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(*) DECRETO-LEI N.° 8.057 — DE
9 DE OUTUBRO DE 1945

Dispõe sõbre o pessoal do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários.

ATOS DO GOVÊRNO
ao licitante que tenha apresentado
a proposta mais vantajosa, feita a re-
obra a executar, para que se enqua-
dução do material a fornecer ou da
dre na despesa prevista, observados
os preços unitários da referida pro-
posta.

§ 2.° A concorrência pública ou
administrativa poderá ser substituída
por coleta de preços, qualquer que seja
o valor da operação:

a) por motivos de ordem técnica
ou econômica ou circunstâncias im-
previstas, a juízo do Presidente da
República;

b) para a aquisição de materiais
que constituam objeto de privilégio,
ou que só possam ser adquiridos di-
retamente dos produtores exclusivos,
ou seus representantes, também exclu-
sivos:

c) para a compra de produtos in-
dustriais do Estado;

d) para a aquisição de materiais.
execução de obras ou prestação de ser-
viços, que os contratantes tenham dei-
xado de realizar dentro dos prazos
convencionados, correndo, em tais ca-
sos, a diferença de preço, se houver,
por conta do faltoso, independente-
mente de outras penalidades contra-
tuais, aplicáveis pelo inadimplemento
das obrigações assumidas;

e) para aquisição de material, exe-
cução de obra ou prestação de servi-
ço, diretamente no estrangeiro ou em
cidade diferente daquela onde tenham
sede a Comissão, suas agências ou ór-
gãos a ela subordinados.

Art. 7.° A juízo do Presidente da
República, as obras poderão ser reali-
zadas por administração direta, caso
em que a compra do respectivo ma-
terial obedecerá ao disposto no artigo
anterior.

Art. 8.° Para a realização de des-
pesas rniudas ou de pronto pagamento
poderão ser concedidos adiantamentos
a servidores em exercício na Comissão.

Parágrafo único. Os adiantamentos
serão aplicados dentro de 90 dias do
seu recebimento, e a prestação de con-
tas será feita à Comissão, até 30 dias
depois de esgotado 'esse prazo.

Art. 9.° A Comissão admitirá pessoal
à conta dos próprios recursos, com 'os
salários constantes de tabela aprovada
pelo Presidente da República.

Parágrafo único. Independentemer te
dessa tabela; poderá ser admitido pes-
soal para obras, bem como técnicos
nacionais ou estrangeiros, para o de-

DECRETO-LEI N.° 8.145 — DE 28
1'	 DE OUTUBRO DE 1945

Cr$ 200,00 por sessão a que compare-
cerem, até o máximo de 10 sessões
por mês.

Art. 3.0 Para desempenho de suas
atribuições á Comissão instituirá os
órgãos auxiliares que forem necs-ssa-
rios, os quais ficarão subordina dos a
um Diretor Executivo, designado pelo
Presidente da Comissão.

Parágrafo único. O Diretor Exe-
cutivo participará das reuniões da
Comissão, sem direito de voto.

Art. 4.° A Comissão disporá dos
seguintes fundos, que depositará no
Banco do Brasil ou em outra insti-
tuição oficial de crédito, para 'sua li-
vre movimetitação e aplicação:

a) créditos orçamentários e adi-
cionais destinados ao Hospital dos
Servidores do Estado;

b) contribuição do Govêrno Fe-
deral, na forma do Decreto-lei nú-
mero 6.694, de 14 de julho de 1944;

e) contribuição eventual dos Esta-
dos, Territórios, Municípios, Distri-
to Federal e entidades paraestatais ou
autárquicos;

d) rendimentos Produzidos, pela
aplicação do capital e das disponibili-
dades;

e) receitas diversas, provenientes da
prestação de serviços;

f) outras fontes de renda que lhes

	

forem atribuídas. 	 . .
Parágrafo único. Os creditos de que

tratam as almeas a e b, após a pu-
blicação das leis que os consignarem,
serão automàticamente registrados e
distribuídos pelo Tribunal de Contas
ao Tesouro Nacional e postos no
Banco do Brasil à disposição da Co-
missão.

Art. 5.° As despesas da Comissão
serão- autorizadas pelo seu Presidente
ou por quem dêle receber delegação
de competência por escrito.

Art. 6.° A aquisição de material, a
execução de obras e a prestação de
serviços contratuais serão precedidas
de:

a) coleta de preços, para as opera-
ções inferiores a Cr$ 50.000,00; •

b) concorrência administrativa, pa-
ra as de valor compreendido entre
Cr$ 50.000,00 e Cr$ 150.000,00; e

c) concorrência pública, para as
superiores a CrS 150.000,00.

§I 1.° Se o preço obtido em concor-
rência exceder o crédito disponível,
poderá o fornecimento dó material ou
a execução das obras ser adjudicado

sempenho, por prazo certo, de fun-
ções especializadas.

Art. 10. A Comissão poderá requi-
sitar funcionários públicos federais. na
forma do art. 214 do Decreto-lei nú-
mero 1.713; de 28 de outubro de 1930,
e funcionários estaduais ou municipais,
na forma da legislação vigente.

Art. 11.. A Comissão promoverá com
-os demais órgãos da administração pú-
blica, federal, estadual, municipal, dos
Territórios e do Distrito Federal. bent
assim, com entidades paraestatais ou
autárquicos, os entendimentos e "rela-
ções necessários aos serviços e inters-
ses do programa de assistência.

Art. 12. Até 31 de março de cada
ano, a Comissão apresentará, ao Piss-
sidente da República, relatório cir-
cunstanciado de suas atividades no ano
anterior e, por intermédio do Minfe-
rio da Fazenda, os balanços finane-,i-
ro e patrimonial e a prestação de ci-
tas de sua gestão.

Parágrafo único. Ao encaminhar os
balanços e a prestação de contas á
aprovação do Presidente da República,
o Ministério da Fazenda emitirá pare-
cer sôbre a exatidão das operações de-
claradas, em confronto com a do-
cumentação.

Art. 13. Ficam incorporados aos
fundos da Comissão os saldes das con-
tas correntes do Conselho Adminira.-
tivo do Hospital dos Servidores do Es-
tado. atualmente existentes em insti-
tuições de crédito

Art. 14. O presente decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 15. Ficam revogados o Decreto-
lei n.° 5.211, de 20 de janeiro de 1943.
e demais disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 28 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Agantemnon Magalhães
Henrique A. Guilhem.
P. Góes Monteiro.
P. Leão Velos°.
A. de Souza Costa.
João de Mendonça Lima
Apolonio Sales.
Gustavo Capanema.
Alexandre Marcondes rilho.
Joaquim Pedro Salgado Filho.

(*) DECRETO N.° 19.760 —
DE OUTUBRO DE 1945

Altera o Decreto n.° 14.904, de 29 de
fevereiro de 1944.

(*) 'N. do S.Pb. O presente De-
creto figura em suplemento a esta
edição.

(Continua na página seguinte)

Cria a Comissão Organizadora de As-
sisténcia Social aos Servidores do
Estado e dá outras providõncias.

• O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada a Comissão
Organizadora de Assistência Social
aos Servidores do Estado (C.O.A.
S. S'. E.) , diretamente subordinada ao
Presidente da República, incumbi-
da de:

a) organizar o plano geral de as-
sistência médica e hospitalar, nas
suas diversas modalidades, e outros
tipos de serviços de assistência, aos
servidores do Estado e suas famílias,
no território nacional, e propor ao
Govêrno Federal as medidas necessá-
rias à sua execução;

b) promover a prestação da assis-
tência médico-social;

c) promover Inquéritos, investiga-
ções e pesquisas técnicas, bem como a
preparação e o aperfeiçoamento do
pessoal técnico, necessários à exe-
cução e ao desenvolvimento do plano
de assistência social aos servidores do
Estado e suas famílias;

d) administrar e fiscaliza r, no Dis-
trito Federal, as obras de construção
e aparelhamento do Hospital dos Ser-.
viciares do Estado (11:S.E.) e servi-
ços conexos, organizar e instalar os

• seus serviços hospitalares, guardar e
conservar os prédios, o equipamento e
o material existentes, e propor ao Go-
vênia Federal as medidas necessárias
ao seu funcionamento;

e) supervisionar, no início do fun-
cionamento, as atividades do H.S.E.

Art. 2.° A Comissão será presidida
pelo Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público (D. A.
S. P.) e se comporá de mais . 5 niem-
bros, designados pelo Presidente da
República.

§ 1. 0 Dentre os seus membros, o
Presidente -da República designará um
Vice-Presidente • da Comissão.—

§ 2.° Os membros da Comissão,
com exceção do Presidente, farão jus
à gratificação de • representação de

(*) N. do S.Pb. O presente De-
creto-lei figura em suplemento a esta
e(lição.
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A matéria destinada aos tornais de-
vera ser endereçada ao Serviço de Pu-
blicações (S. Pb.).

O disposto no Decreto-lei n. 1.705.
de 21 de outubro de 1939 devera ser,
na feitura do expediente das reparti-
ções públicas, invaritivelrzente obser-
vaao.

As repartições públicas deverãO re-
meter o expediente aestznado aos tor-
nais oficiais ate as 15 horas e, aos
sabados. ate as 11 h e 30 ia.

Os originais deverão ser devidamente
au t en t zcaaos

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos. evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria pagt. terá seu recebimento
das 9 as 19 ti e 30 m e. aos sabaclos.
das 9 as 16 ri e 30 m e sera publicada
aentro de 48 horas.

As reclamações constatadas a exis-
Unem de erros ou omissões pertinentes
a matem retribuida, deverão ser for-
muladas d Seção de Redação das 8 ds
20 Pioras e. no ~mino. ate 72 horas
após a siada dos Orçãos oficiais.

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer epoca, por semestre ou
ano, terminando no último dia do viés
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
as assinaturas anuais renovadas pelos
orgãos competentes, ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura e feito
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
sem emitidos em favor do tesoureiro da
imprensa A/acionai.

Os suplementos as edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será
acrescido de Cr$ 0.10 e. _por exercida,
decorrido, cobrar-se-ão mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do

Tesouro Nacional — Alfândegas e
Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

derais.
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PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA
Gabinete do Coordenador

RESOLUÇÃO N.° 17, DE 29 DE OUTUBRO DE 1945

O Assistente Especial do Coordenador da Mobilização Econômica para a
.1.)istribuição do Carvão Nacional, usando das atribuições que lhe confere a
Portaria n.° 260, de 15 de agósto de 1944, do Coordenador, e tendo em vista
a produção estimada dêsse combustível para o mês de novembro de 1945,

Resolve:
I — Fica estabelecida para o mês de novembro de 1945 a seguinte dis-

tribuição para o carvão mineral produzido nos Estados de Santa Catarina,
Rio Grande do Sul e Paraná:

SANTA CATARINA
Cias. de Navegação:

Toneladas

'Costeira 	 	 7.500
Comércio e Navegação 	  2.000
Hoepcke . 	 	 800
Lóide Brasileiro 	 	 800

Estradas de Ferro:
Central do Brasil 	 	 5.000
São Paulo Railway 	

Leopaldina Railway 	 	 500
Rêde Mineira de Viação 	 	 900

Cias. de Gás:
Rio de Janeiro 	  4.000

Santos 	 •	  	 400
São Paulo 	  1.300

Niterói 	 	 300

Diversos:
Cia. Siderúrgica Nacional 	  15.500
Cia. Cantareira e Viação Fluminense 	 	 500
Cia. de Obras Civis e Hidráulicas 	 	 700
Pôrto do Rio de Janeiro 	 	 400
Cia. Docas de Santos 	 	 900

Interior do Estado:
Combustíveis Industriais Nacionais Ltda. 	  1.100

RIO GRANDE DO SUL,

Viação Férrea do Rio Grande do Sul, no cabo aéreo Pôrto Alegre,
Pelotas e Rio Grande	 38.000

PORTO ALEGRE

Cia. Energia Elétrica Rio Grandense (fôrça, luz, bondes e gás) 	 10.000
Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiro Ltda. 	 	 1.000
Cia. de Vidros Sul Brasileiro 	 	 80
Cia. Navegação das Lagôas 	 	 120
Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem 	 	 ao
Cervejaria Continental 	 	 80
Herbert IVIuller & Cia. 	 •	 80
Secretaria de Obras Públicas do Estado do Rio Grande do Sul .. 	 150
Otto Brutschke 	 	 50
Wallig & Cia. 	 	 50
Cia. Construtora Nacional S. A. 	 	 40
Diversos 	 	 50



1. 1 - Pa1.1: ..ic.:s Presidenciais 	

1. 2	 Ministério da Aeroná;4ica 	
3	 Ministério da Agricultura' 	

1. 4 - Ministério da Educação e Saúde 	
1. 5 - Ministério da Justiça e Negócios Interiores 	
1. 6 - Ministério da Fazenda 	
1. 7 - Ministério da Guerra 	
1. 8 - Ministério ' da Marinha 	
1. 9
1.10
1.11
1.12
1.13

200
	

200

30.000
7.000'
5.000
5.000

600
25.000
-9.000

2.000
27.000
25.000

- Ministério das Relações Exteriores ..... 	  ...
- Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio....
- Ministério da Viação e Obras Públicas 	
- Prefeitura do Distrito Federal 	

Estado do Rio de Janeiro (Obras estaduais muni-
cipais e particulares) 	 	 111.850	 247.450
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RIO GRANDE
Cia. Esmaltados 'Rio * Grandense 	
Fábrica de Conservas Alimentícias Francisco Galo 	
Cia. Swift'clo Brasil S. A. 	
Prefeitura Municipal do Rio Grande (força. luz e bondes) 	
Administração do Pôrto do Rio Grande 	
Diretoria de Obras do Pórto e Barra do mó Grande 	
Cia. União FábrA
Ipiranga S. A. 	
Cia. Fiação e Tesslag,em Rio Grande 	
Cia. Navegação dás Lagoas. 	
Corporação de Práticos do Rio Grande do Sul 	
Luis Loréia	 Cia. 	
Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 	
Frigoríficos Anzelmi Ltda. 	
Indústrias Reunidas Leal Santcs S. A. 	
Diversos 	

DIVERSOS
The Riograndense Light 8( Power Synd. (força, luz e bondes) ....
Comissão de Dragagem dos Canais Interiores 	
Frigoríficos Anglo S. A. 	
Prefeitura' Municipal de Pelotas 	
Cia. Indústrias Linheiras S A. 	
Cia. Nacional de óleo de Linhaça 	
Cia. Fiação e Tecidos Pelotense 	
Cervejaria Sul Brasil Ltda. 	
Cooperativa Bageense de Carnes e Derivados e outros 	
Diversos

INTERIOR DO ESTADO
Cia. Cimento Brasileiro 	 	 1.000
Frigorifico Armour do Rio Grande do • Sul S. A. em Santana do -

Livramento 	 	 600
Vitélio Gazzapina 	 	 20
Lourenço, Horácio, Mônaco 8; Cia., em Bento Gonçalves 	 	 20

Consumo dé Navios Nacionas:

Cia. Coakércio e Navegação 	
tolde Brasileiro 	
Cia. Nacional de Navegação Costeira e Loide Nacional 	
Sociedade Paulista de Navegação IsAatarazzo 	
Navegação Princêsa do Sul 	
Consumo de Navios Estrangeiros 	

Diversos:

S. A. Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo 	

CAXIAS
Usina Elétrica de Caxias 	 	 120

PARANA'
(Para a Estrada de Ferro Sorocabana)

Da Cia. Carbonífera Brasileira 	 	 1.875
Da Cia. Cambuí 	 	 1.875
Da Cia. do Rio do Peixe 	  2.000
Da Hulha Brasileira 	 	 500
Da 'Cia. Norte do Paraná 	 	 1.500
Da Cia. Mineração e Metalúrgica S. Paulo-Paraná 	 	 150

(Para a Réde Mineira Paraná-Santa Catarina)

Da Cia. Carbonífera Brasileira 	 	 2.000
Da Cia. Cambuí 	  1.000

Diversos:

Vidraria Santa Marina 	 	 700
Estrada de Ferro Mogiana 	 	 760
São Paulo Railway 	 	 400
Cia. Antártica 	 	 425
Atlantis Brasil Ltda. 	 	 60
Indústrias Brasileiras de Artigos Refratários 	 	 30

II - Ficam mantidos os incisos II, III e iv da Resolução n.° 1, de 5
de setembro de 1944.

III - Si se verificar produção maior do que a prevista para Santa Cata-
rina, o excesso verificado será distribuído às emprésas de transportes ferro-
viários e marítimos.

IV - Os saldos resultantes da distribuição aos consumidores dos car-
vões do Rio Grande do Sul, serão entregues à Viação Férrea do Rio Grande
do Sul.

V - Si se verificar maior produção de carvão no norte do Paraná além
da prevista na presente distribuição, os excessos serão distribuídos pelo repre-
sentante desta Assistência Especial naquela região.
, VI - A presente distribuição fica na dependência da produção 'do carvão
e das disponibilidades de transporte.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945. - Antonio José Alves de Souza,
Assistente Especial.

PROGRAMA 'DE DISTRIBUIÇÃO DE CIMENTO PARA O MS DE NO.
VEMBRO DE 1945

1

2
2. 1 - Estrada de Ferro Central do Brasil 	 	 20.000
2. 2 - Instituto de Previdência e Assistência dos Servi-

dores do Estado .. 	 . 	 	 1.500
2. 3 - Inustituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer

ciários 	 	 2.000
2. 4 - Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ban-

cários 	 	 1.000
2. 5 - Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-

rítimos	 1.000 .
2. 6 - Instituto "de Aposentadoria e Pensões dos In-

dustriários 	 	 1.000
2. 7 - Caixa de Construções de Casas do Ministério da

Guerra 	 •	 400
2. 8	 Comissão Executiva do Leite 	 	 1 . 000
2. 9	 Abrigo .Cristo Redentor 	 	 300
2.10 - Saminário São José 	 	 500
2.11 ---' Cooperativa Nacional de Avicultura 	 	 100
2.12 - Legião Brasileira de Assistência 	 	 1.000
2.13 - Cia. Ferro Carril Carioca 	 	 150	 29.950

3. 1 - Cia.:Siderúrgica Nacional
3. 2 -	 Vale do 1-ao Doce 	
3. 3 - Cia.' Carris Luz e Fõrça do Rio de Janeiro 	 	 55.000

4
4. 1 - Cota para pequenos empreiteiros não sindica-

lizados e reparos 	 	 10.0004. 2 - Construtores (Relação a cargo do S.I.C.C.R.J.)' 200.000
4. 3 -.Fábrica de Ladrilhos (Relação a cargo do

S.C.A.M.C.) 	 	 8.720
4. 4 - Artefatos de concreto e outras indústrias afins

a cargo do S.I.A.C.A.	 19.700
4. 5 - Construções Proetárias isoladas (C.C.P..da Pre-

feitura do Distrito Federal) 	 1 	 1.0004. 6	 Construções Proletárias em grupos (C.C.P. da
Prefeitura do Distrito Federal) 	 	 800

4. 7 -heRio de Janeiro City Improvements Co. Ltda 	 	 1.850
4. 8 - Sindicato da' Indústria de Mármores e Granitos

do Rio de Janeiro 	 	 1.483 243.553

5
5. 1 - Cota do Estado de Minas .Gerais ' 	 	 20.000
5. 2 - Serviço Especial de Saúde Pública 	 	 1.500
5. 3 - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 	 	 1.500
5. 4 - Conselho Nacional de Petróleo 	 	 1.000	 24.000

6. 1 - Emergência 'e pequenos reparos (Distribuição a
cargo da. Cia. Nac. de Cimento Portlancl) 	 18.308	 18.303

	

Total 	 	 618.461
Rio de Janeiro, 29 cie outubro de 1945. - Coronel Raymundo Saltes Filho,

Assistente Especial.

ASSOCIACAO PROFISSIONAL DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE
CIMENTO ARMADO DO RIO DE JANEIRO

LISTA DE DISTURI;;::ÃO CC ClMENTO PARA O MS DE NOVEMBRO DE 1945
sacos

1 - Artur Silva	 Filnos	 	 	 170
2 - Casa Sano S.A.	 3.100
3 - Albino Mendes	 Cia. Ltda. 	   1.100
4 - S.,A.	 Industrial de Tubos	 	
5	 Indústria de Cimento. Armado Ltda. 	 700
6 - João Pataro 120
7 - A.-Costa Mendes ác Cia. Ltda. 	 500
8 - Jaime Costa Mmdes 	 350

1.800
1.800

200
1.000

200
500

20
20

1.700
2.000

230-
500
500

70
210
200
100
30
60
20

150
40

1.700
400
400
100
110
40

250
-70
120
50

40.000
7.500
7.500
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• — Postes Cavan S.A. 	
10 — Enzo Bruno . 	
11 — Lopes Rebelo . 	
12 — Isoté Ltda. Soc.- Artefatos de Materiais de Construção era

Cimento Armado) 	
13 — Manuel Ribeiro
14 — Soe. Asberite Ltda. 	
15 — 1-1. C. A. Cardoso . 	
16 — Fábrica de Artefatos de Cimento Itapluma Ltda. 	
17 — Construção e Indústrias Rettnidar"CIR" Ltda. (antiga Mar-

morete Patente Ltda.) 	
18 — Soe Pancret•o .Ltda. 	
19	 Antenor P. Vendas 	
20 — J. Pereira Leandro

— João Nizzo 	
22 — Jose Ccaei
23 -- José Rodrigues de Morais . 	
24 — Manuel Antônio Gonçalves 	
25 -- J. R. Mirais Filho
26 — 3.1eta1úrgic:, Epoeri Ltda. 	
27 — A. Costa Azevedo 	
28 — Indústrias Concreto Brasil Ltda. 	
29 — Cia. Progresso Industrial do Brasil 	
30 — Soe. de Artefatos de Concreto Lida 	
31 — Alzira Morais Braga	 	
32 — Antônio Marcelino Tamen 	
33 — Scapin Artefato S de Concretos Ltda 	
34 — Manuel da Silva Pereira 	
25 — Ernp de. Cimento Terrazzo 	
35 — João de Sousa Lima 	
37 — Lourenço ConçalVes 	
38	 Otacilio Sabin p de Carvalho 	
39 — Tijolo de Encaixo Lussac Ltda. 	
40 — António Teixeira
41 -- Antônio Goines 'Guimarães. 	
42 — Joãc Soares de teria 	
43 -- Antônio Coelho 	
44 — Leonel Dias 	
45 — Odete -Pereira da Silva
46 — Bernardo Kling. 	
47 — Guair Félix	 •  -
48 — Carlos Kranewitter 	
49 — Francisco Maurici3 Ferreira
59 — Silva - Ogher'	 .  - •
51 — Alfredo Botelho 	
52 — J. S. SOares ' • 	
53 — Cia. Marnito S. A. 	
54 — Cia. Auxiliar de Viação e Obras 	
55 — J. B. Fonseca 	
56 — José Lourenço da. Cunha 	

• 57 — Fábrica de Cimento Armado N. S. da Penha 	
58 — Serafim Nunes 	
59 — S. P Ferreira .& Cia. Ltda. (Ant. Alberto Sampaio)
60 — Artefatos de Cimento Terrazzo Ltda. 	
-61 — João Pereira  •

• 62 — Emprésa Novo' Estuque Ltda. 	
63 — Sousa Ferreti 	 •
64 — Pina Almeida ds Cia. Ltda. 	
65 — R. Blanco Filho 	

•66 — Emílio Pinto & Cia. Ltda. 	
67 — L. S. Juruena 	
68 — Premoldados de Concreto Veloz Ltda. 	
69 — Eduardo Alexandre 	

-• 70 — Indústrias de Ladrilhos e Revestimentos Silox Ltda 	
'71 — Cia. Blak Ltda. 	

— João Gonçalves Tiago 	

A. C. da Costa 	
A. Rainalho & Almeida 	
Andréia Salvini & Cia. Ltda. 	
António Marandino & Irmãos 	
Bernardino & Carlos 	
Bernardino Di Palma 	
Campos Silva & Cia 	
Cesare & Mário 	
Cianci & Innão 	
Companhia Marnito S A. 	
D'Agostinho Boanada • & Cia. 	
Eurico Guarnieri•&•Cia.•Ltda. 	
Geraldo Gonçalves Contreira. 	
Reitor Usai •	

500 Irmão Lopes da Costa 	
J. L. Vicente 	

1.200 João Laváglia 	
João da Rocha Cardoso

1.500 Joaquim Ferreira de Oliveira 	
120 M. Almeida Guerra & Cia. Ltda. 	

	

2.900 M. Augusto & Câmara 	
400 M. F. Areal 	
700 M. G. Oliveira & Rodrigues 	

Manuel Luís Mandim 	
Manuel Martins & 'Cia. 	

	

Mármore Terrazzo Brasileira Ltda 	
Marmoraria Areal 	
Marmoraria Rocha Ltda. 	
Marmoraria Almeida Ltda. 	
Marmoraria Carioca Lida. 	

	

Mármores e Pedras do Brasil Ltda 	
Marmindústria Ltda. 	
Pavimentação Terrazzo Ltda. 	
Rafael Domingues 1,z Cia. 	
Silva, Areal &-. Cia. 	
Soc. Marmifera Brasileira Ltda
Vieira & Palerino 	

250
140
130
180
450
140
140
140
400
80

150
110
400

60
109
180

60

GO

80
300
50

120
100
60
1:0

70

60
50

:10

00
200

eo
40

110

100
tio

60
80

150

100

100
dli

2
20
20
70
20

2
40

100
20
70
50

244
10

100

Sacos

Américo Aires & Cia.	 	 800
Armando Amato & Cia. 	 90
Blasquez, Rosário & Cia.	 	 550
Cia. Cornerpial e . Industrial Fiorênclo 	 352
Cia. Fornecedora de Materiais 	 838
Diogo Maria Teixeira 	 240
Emprêsa de Cimento Terrazzo 	 S 250-
Enrico Guarneri & Cia. 	 '700
F. R. Pinto 	 500
F. Romeiro tr. Cia. Ltda. 	 150
J. C. Trigo 	   500
Ladrilhos e Marmorite Imperial Ltda. 	 450
M. Jaguaribe 	 300
Miguel Plubins & Via. Ltda. 	 300
Montes, Cruz & Cia. Ltda. 	 300
Neves Machado 	 150
Pires & Cunha 	 450
Soc. Comercial de Materiais para' Construção Ltda. 	 400
Soc. Industrial de Ladrilhos 	 1.400

Total 	 	 8.720

DEPARTAMENTO	 5. Além disso, cumpre acentuar que
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO a execução dos acôrdos, nos Estados

PúBLICO	
em que existir serviço mantido por
êsse regime, será uma das atribuições
normais do Chefe da Inspetoria
gional da Produção Animal, como é,
aliás, dos chefes das Seções do Fo-
mento Agrícola nos Estados. Assim,
na fixação da gratificação que fôr es-
tabelecida, oportunamente, .para a
função de Chefe de Inspetoria, se de-
verá ter em conta êsse fator. 	 •

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS
N.° 1.619 — Em 8 de agôsto de 1945

— Excelentíssimo Senhor Presidente
da República. No anexo processo, o
Ministério da Agricultura solicita au-
torização de V. Ex.a para pagar aos
executores de acôrdos mantidos com
vários Estados e destinados a serviços
referentes à produção animal, uma
gratificação de Cr$ 9.000,00, anuais e
que seria custeada pelas dotações pró-
prias à manutenção daqueles serviços

2. Anteriormente, já propusera o
Ministério da Agricultura que fôssem
estabelecidas funções gratificadas para
todos os atuais chefes de Inspetorias
Regionais do Departamento Nacional
da Produção Animal, dentre os quais
figuram os funcionários para quem
se propõe, agora, a concessão da gra-
tificação andai de Cr$ 9.000.00.

3. A proposta anterior não foi aceita
porque a criação ' das funções gratifi-
cadas deveria ficar condicionada à
expedição do Regimento daquele ór-
gão, o qual se enContta em estudes.

4. A proposta atual não encontia
amparo na legislação vigente.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945. — Coronel Rayniundo Salles Filho,
Assistente Especial.

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO DO RIO DE JANEIRO •

LISTA DE DISTRIBUIÇÃO DE CIMENTO PARA O MÊS DE NOVEMBRO DE 1945

6. Este Departamento é, assim.
contrário à medida proposta pelo Mi-
nistério da Agricultura, pois o assunto
deverá ser considerado por ocasião
da expedição do Regimento do De-
partamento Nacional ele Produção
Animal. Previstas, no Regimento, as
funções de chefia, definidas as atri-
buições e responsabilidades peculiares
a cada uma, serão, então, criadas as
funções gratificadas correspondentes,
o que permitirá considerar devida- •
mente os diferentes fatôres que deve-
rão influir na -fixação da gratificação
respectiva, inclusive, portanto, os tra-
balhos decorrentes da execução de
acôrdos, em determinadas Inspetorias.

8. Nessas condições, êste Departa-
mento tem a honra de restituir a V.
Ex." o anexo processo e de opinar por

30
20
10

8
30
10
10

5
10
20

2
1-00

10
10
10
70
10
30

200
20
10
80
10

_
1.483

Total 	 	 19.790
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945. — Coronel Rayntundo Sallea

Filho, Assistente Especial.

SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÁRMORES E GRANITOS DO RIO
DE JANEIRO

IASTA DE DISTRIBUIÇÃO DE CIMENTO PARA O MÊS DE NOVEMERO DE 1945
Sacos
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públicos - os
qualquer proteção
aposentadoria que
nas aos funcionárl

2. A êstes

as despe-nesses totais n.o incluídas
sas com equipamentos.

11. Em face de tal situação, pro-
eurou • êste Departamento obter do
Ministério esclarecimentos sõbre os
motivos que o levaram a alteração tão
radical daquilo que havia sido auto-
rizado por V. Ex.

12. Volta, agora, o Ministério com
os esclarecimentos pedidos. Por êles
se verifica que as mudanças de loca-
lização decorreram de conveniencias
técnicas quanto à distribuição do pes-
cado e de vantagens econômicas no
que respeita à construção.

13. Quanto às mudanças orçamen-
tárias, alega o Ministério' que, Semi&
os preços ajustados os únicos obtidos
nas coletas de preços realizadas, não
lhe parece cabível :qualquer hesitação
sôbre a realização dos trabalhos, ain-
da que nessas bases.

14. Vê-se, pois, ter havido exorbi-
tância de atribuições • por parte do MU-
nistério, ao efetivar aquela medida
Independentemente de prévia autori-
zação de V. Ex.	 •

15. De qualquer forma, entretanto,
trata-se de fato consumado.

16. Visando evitar solução de con-
tinuidade na construção dos três edi-
ficios, já em vias de conclusão, soli-
'cita o Ministério autorização de Vossa
Excelência para aplicar neles a im-
portância de Cr$ 393.322,40, destinada
ao Entreposto do Pará.

17. Assim, restara do destaque um
saldo de Cr$ 76.231,60 (setenta e seis
mil, duzentos e trinta e um cruzei-
ros e sessenta centavos), que deverá
ser recolhido ao Tesouro Nacional,
visto julgar o próprio Ministério pre-
ferível transferir para ocasião mais
oportuna a construção do Entreposto
do Pará.

18. Nestas condições, ao restituir
a V. Excia. o processo em aprêço.
tem êste Departamento a honra de
opinar favoràvelmente à solicitação do
Ministério da Agricultura e de suge-
rir seja recomendada estrita observân-
cia dos dispositivos legais que regulam
a construção de edifícios públicos.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Excia. os protestos do meu
mais profundo respeito. - Moacyr
Driggs, substituto do presidente.

Em 10-10-45 - Excelentíssimo Se-
nhor Presiden:e da República - Sub-
'meteu V. Ex. ao exame dêste Depar-
tamento o processo incluso, relativo 0.
conclusão dos edifícios destinados aos
Entrepostos de Pesca de Ponta das Pe-
dras (Estado de Pernambuco),. Cabe-
delo (Estado da Paraíba), e Manaus
(Estado de Amazonas).

2. Data de 1941 a autorização conce-
dida por V. Ex., em despacho na ex-
posição de motivos n.° 2.883, dèste De-
partamento, para que Rissem atacadas
as obras de três Entrepostos, a serem
localizados em Ponta das Pedras (Per-
nambuco), Barra do Serinhaem (tam-
bém em Pernambuco) e Cabedelo (Pa-
raíba).

3. Naquela época, o orçamento' de
cada Entreposto importada em Cr$ ...
395.322,40 (trezentos e noventa e cinco
mil, trezentos e vinte e dois cruzeiros
e quarenta ' centavos), dos quais Cr$
197.322,40 destinavam-se à construção
própriamente dita e os restantes Cr$
138.010,00 ao equipamento.

4. Não tendo sido tomada qualquer
providência para o início das obras,
voltou o Ministério; em 1943, a soli-
citar de V. Ex. autorização para ata-
car quatro Entrepostos, em lugar dos
três iniciais, ficando êles localizados
em Manaus (Amazonas), Cabedelo
(Paraíba), Ponta das Pedras (Per-
nambuco) e Ilha de Marajó (Pará) .

5. Obrigava-se o Ministério a man-
ter os orçamentos individuais apro-
vados anteriormente, (Cr$ 395.322,40
por edfficio), vale dizer, os quatros
entrep ostos deveriam ser construídos
por Cr$ 1.581.289,60 (um milhão qui-
nhentos e oitenta e um mil, duzentos
e oitenta e nove cruzeiros e sessenta
centavos), nêsse total incluídas as co-
tas correspondentes aos equipamentos.

6. A autorização foi concedida por
V. Ex., em despacho datado de 3 de
agtsto de 1943, exarado na Exposição
G.M. 1.026 .do próprio Ministério.

. 7. Depreende-se do processo, entre-
tanto, que a situação real das obras
está inteiramente em desacierclo com
• autorizado por V. Ex.

extranumerárlos --
social, inclusive a
era concedida ap
Os.

os funcionários -
era dado o direito a licença para tra-
tamento da própria saúde, mas, da-
sante êsse período de afastamento, em
que o funcionário necessitava dispor
de todos os seus recursos pecuniáries,
para enfrentar o acréscimo de des-
pesas com a recuperação da saude
abalada, os seus vencimentos sofriam
dascontos exagerados, que iam ao
ponto de tornar inoperante a medida
de proteção. E nem mesmo ;este tipo
tão social de licença ficava isento de
mais uni desconto: o pagamento do
"sSio", que onerava os atos adminis-
trativos relativos à vida funcional cle
cada um.	 •

3. Também Unhará os funcioná-
rios direito a férias anuais. Como, po-
rém, fõsse permitido gozá-las interpo-
ladamente, dominava a prática de des-
contar em férias os dias de falta ao
serviço. Daí resultava que a quase
totalidade dos funcionários não co-
nhecia a pausa recuperadora anual.

4. Em chocante contraste com es-
sa política social tão parcimoniosa,
havia uma medida cujo fundamento
nos parece hoje estranho. Concedia-
se longa "licença-prêmio" ao funcio-
nário que, durante certo período de
serviço, não contasse faltas e licen-
ças. E, assim, premiava-se a assidui-
dade, dever elementar, e a fortuna da-
queles a quem a vida já premiava
com boa saúde.

5. Os benecicios; que o funcionário
deixava por morte aos seus descen-
dentes, corriam à conta de instituição
de montepio, criada após o Decreto
n.° 942-A, de 31 de outubro de 1890.
Sua estabilidade financeira, perma-
nentemente precária, era periódica-
mente socorrida pelo poder público,
mediante freqüentes reformas. A-pe-
sar da inexistência de bases atuariais
e da evidente desproporção entre os
prêmios arrecadados e os benefícios
distribuídos, êstes últimos eram de-
ficientes. Não ~ente estavam su-
jeitos a um limite máximo arbitrário
que, na maioria dos casos, não aten-
dia às necessidades sociais, como tam-
bém se subordinavam ao regime de
partilha que, nos freqüentes casos de
famílias numerosas, tinha como resul-
tado a concessão de pensões ínfimas
a cada um dos seus Membros.

G. A inexequibilidade do plano de
financiamento do montepio civil, evi-
denciou-se em 1916, quando foi êle
obrigado a entrar em fase de liqui-
dação gradual, deixando de inscrever
novos contribuintes. Tal fato veio
tirar qualquer amparo às famílias de
funcionários.

7. Um passo à frente foi dado com
a criação do Instituto de Previdência
dos Funcionários Públicos (Decreto
Legislativo n.° 5.128, de 31-12-26, e
Decreto n.° 17.778, de 20-4-27), pos-
teriormente transformado em Instituto
Nacional de Previdência (Decreto nú-
mero 24.563, de 3-7-34).

11. Tôdas essas medidas teriam
tido alcance limitado, se . a lei não
corporificasse o espírito renoVador que
a animava, em um : órgão capaz de in-
terpretá-la e ,de estimular a sua
execução, naquilo que de mais pro-
fundo e substancial ela apresentava'.
Surgiu, então, o Conselho Federal dô
Serviço Público Civil (C. F. S. P.
C.), cuja ação seria • secundada pelas
Comissões de . Eficiência ministeriais.

12. Coube ao C. F. S. P. C. pro-
por as primeiras medidas que con-
substanciariam o sistema administra-
tivo em vias de reforma. E, assim, 'o
Decreto-lei n.° 204, de 23-1-38, criou
os órgãos ministeriais de administra-
ção de pessoal, cujos regimentos pre-
viram, em sua estrutura. unia Seção
de Assistência Social (S. S. à qual
caberia:

a) estudar as medidas preventivas
contra acidentes que possam atingir
os funcionários e os extranumerários
quando no exercício de suas funções;

b) estabelecer medidas para so-
corros de urgência;

c) providenciar a adoção de medi-
das para a higienização dos locais de
trabalho e para o confiei-to do pessoal:

•d) colaborar na incentivação do
cooperativismo;

e) Colaborar nos estudos de tipolo-
gia, antropometria e psicotécnica. re-
lativos a funcionários e extranumerá-
rios; e

j ) estudar e propor a organização
de cursos de adaptação e aperfeiçoa-
mento.

13. A criação das B. S. ministeriais
marcou urna etapa decisiva no estudo
e objetivação das medidas de proteção
aos servidores públicos. Como adiante
se verá, os acertos e desacertos, verifi-
cados na atuação prática dêsses ór-
gãos, foram altamente instrutivos e
de inestimável valor no planejamentv.
do sistema assistencial.

14. Igualmente decisiva foi a refor-:
ma operada no sistema de previdência"
social, de que resultou a transforma,
ção do Instituto Nacional de Previdêns
cia em Instituto de Previdência e As..
sistência dos Servidores do Estado
(I. P. A. S. E.), operada pelo De.-
ereto-lei n.° 283, de 23-2-38.

15. O O. F. S. P. C. merece ainda
ser creditado pela iniciativa de propor
a V. Ex.a os projetos que se tornaram.
o Decreto-lei n.° 312, o qual dispõe
sôbre as consignações em fcelha de pa-
gamento dos funcionários públicos ci-
vis, do pessoal extranumerário, doa

8. Preliminarmente, não foi ataca-
da a construção do Entreposto de Ma-
rajó (Pará) c, segundo esclarece o
Ministério, quando o fôr, sê-lo-á no
continente (Maracanã) .

9. Quanto aos restantes, dois ti-
veram a localização mudada de Ponta
das Pedras para Recife 'e de Cabedelo
para João Pesem.	 -

EL Finalmente, cs ires edifícios em
construção foram contratados pelos
seguintes preços, superiores aos esti-
pulados inicialmente:

Cr$
Recife	 430.100,00
João Pessoa 	 	 621.550,00
Manaus. 	
	 403.500,00

que não seja concedida a autorização
solicitada pelo Ministério da Agricul-
tura. - Moacyr Briggs„ B. ubstituto do
Presidente.
' Aprovado. Em 9-8-45. - G. VAR-

GAS.

N.° 2.057 - 17-10-45 - O MES soli-
cita seja autorizada a execução de al-
gumas obras necessárias ao Hospital
de Sub-agudos da Colônia Gustavo
Riedel, nesta Capital.

Os trabalhos estão orçados em Cr$
537.717,20 e solicita o Ministério seja
essa importância incluída no "Plano
de Obras e Equipamentos" do ano
iindouro.

O DASP examinou os elementos
'ipresentados verificou serem os mes-
,nos satisfatórios e opina favorávei-
s-lente à aprovação das plantas, especi-
lcações e orçamento para a execução
das obras em aprêço.

Despacho. Aprovado. Em 17-10-45.
- G. VARGAS.

N.° 2.067 - 19-10-45 - O MA soli-
cita seja aprovado o plano de :obras
que o Servio de Proteção aos índios
pretende executar no período compre-
endido' entre 1946 e 1950.

O investimento total está avaliado
'ern Cr$ 7.627.990,00.

O DASP examinou os projetos, es-
pacificações e orçamentos apresenta-
dos, verificou serem aceitáveis e opina
favoravelmente à aprovação do plano.

Despacho. Aprovaçio. Em 20-10-45:
- G. VARGAS.

N. 0 2.119 - Em 25-10-45 - Excelen-
tíssimo Sr. Presidente da Republica:

Até data não muito remota, a polí-
tica de administração de pessoal, no
âmbito do serviço público civil, ca•
racterizava-se pelo empirismo ou pela
ausência de sistematização e, conse-
qüentemente, só poderiam ser rudi-
mentares, ou mal orientadas, as me-
didas assistências, que os poderes pú-
blicos ditavam em favor daquêles que
estavam a seu serviço. Eram esque-
cidos importantes aspectos sociais,
chegando-se ao extremo de negar a
uma numerosa parcela de servidores proteção ao servidor público: pre-

8. Apenas em unr aspecto goza vara
os funcionários de proteção semelhante
à atualmente em vigor: a aposenta-
doria, em condições normais, com
vencimentos integrais. Todavia, para
obtenção dessa vantagem eram exigi-
dos trinta e cinco anos de serviço,
prazo que hoje está reduzido a trinta.
- O Conselho Federal do Serviço

Público Civil e a Constituição de 1937
9. Tal era a situação no setor da

cária, claudicante, mal orientada,
para os funcionários; e inexistente, -
para os extranumerários. Nos demais.
capítulos da administração de pessoal
não eram em menor número os as-
pactos negativos, que compreendiam
Veda a gama de erros e desarrazoados,
num sistema caótico e. profundamente
Ineficiente. Impunha-se a reforma.

10. Repetidas vézes a Lei n." 284,
de 28-10-36, a chamada Lei do Re-
ajustamento, tem sido apontada corno
o marco . divisório de uma nova era
na vida administrativa do pais. Não
se lhe faria tal justiça, se ela apenas
tivesse padronizado os vencimentos do
funcionalismo público civil e reajus-
tado os seus quadros, criado um sis-
tema profissional de carreiras, pre-
visto novos critérios de promoção. e
até mesmo consignado urna medida
especial de assistência, quando esta-
beleceu a primeira modalidade de gra-
tificação por serviço realizado com
risco de vida e de saúde, para os fun-
cionários que

"em efetivo exercício em leprosa-
rios, estejam em contato direto coai
os enfermos".
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Inativos e pensionistas da União, - e
o Decreto-lei n.° 391, de 26-4-38, que
dispõe sare a execução do anterior.
Desnecessário parece relembrar o valor
desses diplomas legais, que vieram pôr
térmo a um regime criador de situa-
ções vexatórias para os servidores da
União, e até .mesmo, vezes sem conta,
para a própria União, posta na posição
indefensável de agente cobrador de
onzenários.

16. Tais foram os primeiros passos
dados no sentido de um programa as-
sistencial objetivo, destinado a com-
pletar a política de proteção aos ser-
vidores do Estado, cujos pontos fun-
Lamentais haviam sido demarcados na
carta constitucional de 1937. Desta
vale aqui destacar, pelo seu caráter
assistencial, o que consignam alguns
dos incisos do art. 156:

d) serão aposentados compulsoria-
mente os funcionários que atingirem
a idade de sessenta e oito anos; a
lei poderá reduzir o limite de idade
para categorias especiais de funcio-
nários, de acórdo com a natureza
do serviço;

e) a invalidez para o exercício do
cargo determinará a aposentadoria
ou reforma, que será concedida C0113
vencimentos integrais, se contar o
funcionário mais de trinta anos de
efetivo exercício; o prazo para con-
cessão de aposentadoria ou reforma
com vencimentos integrais, por in-
validez, poderá ser excepcionalmente
reduzido nos casos que a lei deter-
mina;
f) o funcionário invalidado em
conseqüência de acidente ocorrido mi
serviço será aposentado com venci-
mentos integrais, seja qual fôr o seu
tempo de serviço;

os funcionários terão direito a
férias anuais, sem descontos, e a
gestante a três meses de licença com
vencimentos integrais".
17. Assim estabelecidas as bases ge-

rais da política assistencial, e tomadas
as primeiras medidas conaretas, ca-
beria, em breve, ao Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público con-
tinuar a tarefa iniciada pelo C. F.
S. P. C.
Ii - O DEPARTAMETO ADMINISTRATIVO DO

SERVIÇO PÚBLICO, O ESTATUTO DOS FUN -
CION ÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DA UNIÃO E
O SISTEMA ASSISTENCIAL
18. O Decreto-lei n.° 579. de 30

de julho de 1938, organizou este De-
partamento Administrativo do Ser-
viço Público (D. A. S. P.), que a
Constituição previra em seu art. 67.

19. A partir de então, o Departa-
mento passou a ser o principal res-
ponsável pelo estudo dos problemas de
administração geral e, particularmen-
te, de administração de pessoal, no
país, e a principal fonte de onde se
originam projetos de leis sôbre a ma-
téria, os quais V. Ex.a, na grande
maioria dos casos, tem se dignado
a provar.

20. Procurando sempre evoluir e
progredir, o D. A. S. P. se alimenta
da critica sadia e construtiva. Entre
es atividades de aperfeiçoamento dos
servidores públicos em geral, e dos
seus próprios servidores em parti-
cular, criou uma tribuna pública e li-
vre. Abriu as colunas de urna revista
técnica, que abriga, indistintamente,
opiniões favoráveis ou contrárias aos
seus pontos de vista. Numerosas são
as teses apresentadas em concurso
público e públicamente discutidas, em
çue seus autores, desejosos de ingres-
sar na carreira de Técnico de Admi-
nistração, criticavam os atos e os

pontos	 vista    	 s e

partamento. E não poucas vêzes as
criticas mais severas ao D. A. S. P.
têm sido formuladas pelo próprio D. A.
S. P., em suas -expcsições de motivos.
Finalmente, este Departamento está
sempre atento à. opinião pública, ex-
pressa pela voz da imprensa. Assim,
não ignora, nem as criticas justas que
tem merecido, pelos desacertos come-
tidos em boa fé, nem as injustiças que
tem sofrido, motivadas por precipita-
ção de julgamento, ou por ignorância,
dos que não compreendem o alcance
de certas medidas, ou por interesses
pessoais contrariados, ou ainda, por
má-fé e oposição sistemática.

21. Recentemente o D. A. S. P.
propôs. e V. Ex.° aceitou, que os di-
plomas legais dessem a público acom-
panhados de exposições fundamenta-
das, que permitissem a mais fácil in-
terpretação do espirito do legislador e
esclarecessem a opinião pública. As-
sim, êste Departamento, que sempre
adotou esta norma, pede vénia para
fazer um retrospecto de sua atuação
no campo da assistência social aos
servidores do Esta do, definir seus pon-
tos de vista doutrinários sôbre a" ma-
téria e fundamentar a proposta que.
afinal, apresentará.

24. Seria fastidioso enumerar por-
menorizadamente a copiosa relação
de decreto-leis e decretos, que V. Exel
tem se dignado baixar, no campo da
assistência social, por sugestão deste
Departamento, e de exposições de mo-
tivos, firmando doutrina e fnterpre-
tendo diplomas legais. Tais atos reve-
lam a atenção ininterrupta com o que
o D. A. S. P., desde a sua criação
até hoje, vem considerando os proble-
mas de assistência ao servidor públi-
co, sob os mais variados prismas.
a) O Estatuto dos Funcionários Pú-

blicos Civis da Unido e seu capitulo
Xlii - "Da Assistência ao Funcio-
nário."

pitulo XIII à assistência ao funcio-
nário, colocando-a nos seguintes ter-
mos:

"Art. 219. O Govêrno Nacional
promoverá o bem estar -e o aperfei-
çoamento físico, intelectual e morai
dos funcionários e de suas famílias.

Parágrafo único. Com essa finali-
dade serão organizados:

I - Um plano de assistência, tina
compreenderá a previdência, seguro.
assistência médico-dentária e hospi-
talar, sanatórios, colônias de férias e
cooperativas;

II - Um programa de higiene,
confôrto e preservação de acidente:
nos locais de trabalho;

III - Cursos de aperfeiçoamento e
especialização profissional;	 .

IV - Cursos de extensão, confe-
rências, congressos, publicações e
trabalhos referentes ao serviço pú-
blico;

V - Centros de educação física e
cultural para recreio e aperfeiçoa-
mento moi at e intelectual dos fun-
cionários e de suas famílias, fora eme
horas de trabalho;

VI - Viagens de estudos ao estran-
geiro e visitas a serviços particula-
res de utilidade pública, para espe-
cialização e aperfeiçoamento.

Art. 220. Os funcionários podei ãe
fundir associações para fins benefi-
centes, recreativos e de economia ou
cooperativismo.

Parágrafo único. É proibida, no
entanto, a fundação de sindicatos de
funcionários".
27. O programa assistencial, assim,

tomou caráter geral e programático.
chegando a inhur medidas de aperfei-
çoamento e especialização profissional

28. As medidas assistenciais não se
limitam, porém, ao que registra o ca-
pítulo XIII. Todo o Estatuto está
pontilhado de preceitos, direta ou in-
diretamente relacionados com a maté-
ria, ponto de partida de ampla le-
gislação complementar, que êste De-
partamento vem propondo a V. Ex.'.

29. Vale passar em revista, de ma-
neira sumária, os aspectos principais
centidos no Estatuto e na legislação
subseqüente, relacionados com as ques-
tões assistenciais.

30. Por aí se verá que, no decor-
rer dos últimos anos, não ~ente
vêm sendo particularizadas as medi-
das de caráter geral, preceituadas no
Estatuto, como tem sido ampliado, na
medida das possibilidades e conve-
niências, o campo de aplicação do sis-
tema ao pessoal extranumerário da
União, aos empregados de entidades
autárquicas e aos servidores das Go-
vernos Estaduais, Municipais, dos Ter-
ritórios e da Prefeitura do Distrito
Federal.

31. Vale, mesmo, assinalar, como
fato de particular importam-ia, a ado-
ção de Estatutos congéneres ao do fun-
cionalismo federal, pelos Governos dos
Estados e da Prefeitura do Distrito
Federal, em 1941, e dos Municípios,
eu' 1942. Todos esses códigos de tra-
balho consignam, em suas linhas bá-
sicas, os mesmos princípios assisten-
ciais.
b) Análise de alguns aspectos básicos:

- licenças, férias reparação dos
riscos profissionais, readaptacao.

32. As licenças para tratamento da
saúde assentam agora em bases no-
vas. Não há dedução de vencimen-
tos até 12 meses e, independentemen-
te desse limite, quando resultantes de
acidente em serviço ou de doença pro-
fissional, ou, ainda, quando o funcio-
nário é atacado de tuberculose ativa,
alienação mental, neoplasia maligna,
cegueira, lepra ou paralisia. São mo-
derados os descontos de vencimentos,

nos casos de licenças além de 12 e
até 24 meses. Depois de dois anos,
ocorre a aposentadoria.

33. A concessão ou prorrogação da
licenca, pode ocorrer ex-offisio e pres-
creve-se a obrigatoriedade de inspeção
de saúde, antes e depois do afasta-
mento, bem como a obrigatorieclade
de tratamento médico.

34. Forçoso é reconhecer que tal
obrigatoriedade ainda não pôde ter
aplicação prática e contrôle real, por-
que, correlatamente, deveriam existir
os meios de facilitar o tratamento aos
servidores de menores recursos, o que
só 'agora se aproxima da realização.

35. Cumprindo preceito constitu-
cional, o Estatuto prevê a licença à
funcionária gestante e admite a li-
cença por motivo de doença em pes-
soa da família. Releva salientar que
tais dispositivos são ímpares na lee
gislação comparada.

36. Deixando de mencionar inter-
pretações diversas, esclarecedoras e
reguladoras da matéria, e atos de in-
teresse restrito, merecem citação al-
guns diplomas legais, que este Depar-
tamento teve a iniciativa de propor a
V. Ex.a.

a) o Decreto-lei n.° 4.471, de 14-
7-42, que estende aos funcionários ela
Justiça Militar a aplicação dos dis-
positivos relativos ã licença, constan-
tes do cap. VII do título II do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28-10-39;

b) o Decreto-lei n.° 6.248, de 7-2-44.
que permite o pagamento integral de
gratificação de função ao funcionário
licenciado;

Cl o Decreto-lei • n.° 6.631, de 27-
6-44, que permitiu a concessão de li-
cenças e férias aos extranumerários-
diaristas e tarefeiros, completando.
assim, a medida assistencial prevista
no art. 54 do Decreto-lei n.° 240.
de 4 de fevereiro de 1938, que já
tornava extensivas aos contratados e
mensalistas, no que fôsse cabível, as
vantagens relativas a férias, licença
e empréstimos mediante consignação
em fôlha de pagamento dos funcio-
nários públicos;

a) O Decreto-lei n.° 6.632. de 27
de junho de 1944, dispondo eôbre o
cômputo, como de efetivo exercido,
do período de licença de extrantune-
rários-mensalistas e contratados da
União., para efeito do prazo de ca-
rência de que depende a aposenta-
doria; e
e) o Decreto-lei n.° 6.849, de 4

de setembro de 1944, que alterou a
redação do art. 172 do Estatuto,
estebelecendo preceitos mais libe-
rais e de maior alcance social, para
a concessão de licença; par motivo
de doença em peasoa da fanailia.

37. Dentre os atos acima c‘tados,
merecem particular atenção os que
se referem à extensão do direito a
férias e licença. remunarada pam
tratamento da. saúde ao aeasaal dia-
rista e tarefeiro, grupo numerosa da
servidores do Estado, ate então des-
protegido na enfermidade.

33. O Estatuto tornou obrigatório
o regime de vinte dias. consecutivos
ac férias, após um ano de trabalho.
Por outro lado, facultou ao funario-
nário faltar ate três dias per mas
ao serviço,: por motiaa de dotança,
sem prejuízo do v.iarimania. Irsts
dispositivos, conjugados, p eruai*, ira In
modificar inteirannnte o reginie a:-
tarjar, já apontado, era que es férias
anuais perdiam a sua finalioatie de
pausa recuperadora .

39. Embora. se tenha implantada
entre os servidores o hábito sadio de

' gozar êsses dias de férias; fr-eqüente-
'mente procurando estaçães balteá-
[rias, vida campestre, lugares atra-
entes dg vilegiatura, não há negar

23. A regulamentação do trabalho,
estabelecendo princípios e normas de
ordem político-social, ditada pelo Ma-
tado para as classes trabalhistas em
gerai, não se ajusta ao caso dos ser-
vidores do próprio Estado, já pela na-
tureza dos serviços, já pelas caracterís-
ticas que, no caso em espécie, definem
as relações entre empregado e empre-
gador.

24. Sete tentativas, durante trinta
anos, no sentido da decretação de um
código de trabalho do servidor público,
foram feitas sem resultado. Instalado
o D. A. S. P. em 1938, no mesmo ano
era apresentado o projeto que foi con-
vertido em lei em 28 de outubro de
1939 (Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939). Éste código regulou
as relações entre o Estado e os seus
servidores e deu novo sentido ao pro-
blema do pessoal, delineando um lon-
go programa de assi.stência social que
o Estado se obrigou expontãneamente a
realizar em prol de seus servidores. Só
aos observadores de visão limitada es-
capa o que de avançado e inédito evis-
te no Estatuto no campo assistencial,
a ponto de torná-lo em código que não
encontra silimar em qualquer adminis-
tração pública, mesmo de países re-
putados pioneiros nesta matéria.

25. Vale, pois, salientar, que este
tão discutido Estatuto é um diploma
impar, pois é o único código de ser-
vidores públicos em que o Estado impõe
a si mesmo a execução de programa
assistencial em tal grau de amplitude,
que, em verdade, só encontra limites
na plena consecução, de sua elevada
finalidade de ajustar o homem ao
meio.

26 Com efeito o titulo II - Direi-
de 	doutrinários dè t De- tos e Vantagens - destina o seu ca-
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público encontrar na legislação geral
amparo maior do que o assegurado a
êle pela legislação específica. Nem se
diga que a lei trabalhista prevê a
concessão de uma indenização que,
em certos casos, pode ir a cêrca de
vinte mil cruzeiros. Cálculos elemen-
tares provariam que a aposentadoria
mais modesta ou a mais exígua pen-
são representariam um valor de ca-
pitalização várias vezes superior à
quantia mencionada.

46. A Lei n.° 387,.d 27-1-37, ga-
rantiu urna pensão à família do fun-
cionário que falecer vitima de agres-
são, no desempenho do•cargo, e o Es-
tatuto, pouco depois, equiparou aos
acidentes no trabalho as agressões so-
fridas e não provocadas.

47' Diplomas legais posteriores ac
Estatuto vieram estender aos extranu-
merários a proteção dispensada aos
funcionários.

48. O Decreto-lei n.° 5.782, de 30
de agôsto de 1943, regulou o caso es-
pecial dos servidores do Estado desa-
parecidos em naufrágios, acidente ou
qualquer ato de guerra ou de agressão
à soberania nacional.

48. Longa é a série de decretos-leis
concedendo pensõei especiais, ora su-
plementando beneficios às famílias de
servidores falecidos em conseqüência
de acidente no trabalho ou doença
profissional, pagos por instituições di-
versas de previdência social, — ora
suprindo completamente tais benefí-
cios, quando, por circunstâncias vá-
rias, esses servidores deixaram de ser
em vida, contribuintes do sistema se-
gurador.

49. Por motivos tais, êste Depar-
tamento propôs e V. Excia. aprovou,
a medida que, consubstanciada no De-
creto-lei n.° 7.527, de 7-5-45, alterou
a redação do Decreto-lei n.° 7.036, de
10-11-44, excluindo do âmbito da le-
gislação geral trabalhista de repara-
ção dos riscos profissionais, os funcio-
nários e extranumerários da União,
dos Estados e Municípios, dos Terri-
tórios e da Prefeitura do Distrito Fe-
deral .

50. Embora a proteção aos riscos
profissionais, a que estão sujeitos os
servidores públicos, encontre solução
em bases sólidas nos princípios legais
já codificados e vigentca, a questão
não está definitivamente encerrada.
A experiência vem cada dia levantan-
do novos problemas, particularmente
na que tange à reparação sob a forma
assistencial diaeta de benefícios em
natureza. Eis porque êste Departa-
mento tem afirmado a V. Evcia. que
vem estudando atentamente a maté-
ria. Assim, ao contrário do que por
vêzes tem sido dito com açodamento,
o que falta não é criar um sistema
de proteção, porque ele existe em boas
bases, mas dar o ajuste final às suas
peças, para que ele atinja em tôda
plenitude a eficiência desejada.

51. Capitulo inédito na história
administrativa do país, e que tem si-
milar em raras legislações estrangei-
ras sabre serviço pública/ civil, é
aquele, do Estatuto, que se refere à
readaptação:

"Art. 68. Readaptação é o apro-
veitamento do funcionário em fun-
ção mais compatível com a sua ca-
pacidade física ou intelectual, ou
vocação.

Art. 69. A readaptação será com-
pulsória e verificar-se-á:

a) quando ocorrer modificação do
estado físico das condições de saú-
de do funcionário, que lhe diminua
a eficiência para a função;

b) quando o nível _de desenvolvi-
mento mental do funcionário não

corresponder às exigências da fun-
ção;

c) quando a função atribuída ao
funcionário não corresponder aos
seus pendores vocacionais;

d) quando se apurar que o fun-
cionário . não possui a habilitação
profissional exigida em lei para o
cargo que ocupa.

Art. 70. A readaptação se fará pela
atribuição dg novos encargos ao
funcionário, respeitadas as funções
inerentes à carreira a que perten-
cer, ou mediante transferência.

§ 1. 0 A readaptação por transfe-
rência ... será feita mediante pro-
posta do Ministro de Estado, ouvido
o Departamento Administrativo do
Serviço Público.

§ 2.° A readaptação poderá, ain-
da a ser promovida pelo Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico e obedecerá em qualquer caso,
as normas pelo mesmo prescritas".
52. Estabelece, ainda, o Estuto que

a aposentadoria só será decretada,
após verificada a impossibilidade de
readaptação. Rste dispositivo foi por
muitos interpretado como um aspec-
to odioso da lei, a querer aproveitar,
até o último momento, a capacidade
produtiva do servidor. Esqueciam,
porém, os que assim criticavam, ca-
sos freqüentes e dolorosos de aposen-
tadorias precoces, que cortam as pos-
sibilidades de carreira, um futuro qui-
çá brilhante, e deixam aos inativos
proventos- inevitavelmente parcos.

53. A compulsoriedade, estabeleci-
da pela lei, foi tomada corno medida
compressora. quando em • verdade é
uma auto-limitação do próprio Es-
tado que assim, por via reflexa, fica
obrigado a não alijar stunàriamente
os ineficientes e incapazes em 'deter-
minada função. Não há negar que
o Estatuto teve em mira zelar pelos
interesses da máquina administrativa
do Estado, o que é legítimo, e também
é compatível com o interesse do pró-
prio servidor, certamente mais feliz
quando atendidos os seus' pendores
vocacionais e quando dele não se exija
mais do que física e Intelectualmente
possa dar.

54. O instituto da readaptação re-
veste-se no Estatuto de caráter am-
plo, que, se por um lado lhe empres-
tou grande alcance social, por outro
tornou extremamente delicado regu-
lamentar a matéria atendendo aos in-
terêsses da administração, sem ferir
os legítimos interêssea aos servidores.
Há longo tempo êste Departamento
tem procurado uma fórmula satisfa-
tória. encontrando sempre o obstá-
culo da falta de experiência de nosso
país nesta matéria. Tudo está por
criar, num setor em qtie qualquer
medida pode agir como verdadeira
arma de dois gumes. Não- se deve
perder de vista que, quanto menos ma-
nual e mais intelectualmente é o tra-
balho, tanto mais complexo e delicado
é o procedimento técnico de readapta-
ção.

55. Temeroso de solucionar proble-
mas sociais, mediante a criação de
outros problemas sociais, o que se re-
sume em transferi-los agravando-os,
este Departamento procurava um
ponto de apóio na observação de ca-
sos concretos, quando o Ministério da
Guerra, desejando em boa hora sol-
ver judiciosamente a situação dos
nossos compatriotas levados aos cam-
pos de batalha, pediu a presença de
um representante do D. A. S. P.
para participar dos trabalhos preli-
minares de uma Comissão, que pro-
poria a readaptação dos incapazes das

Fairças Armadas, já que entre os mo-
bilizados havia grande número de
servidores públicos. Quando o De-
creto-lei n.° 7.270, de 2-1-45, criou a
Comissão de Readaptação dos Inca-
pazes das Fôrças Armadas, estabele-
ceu que um representante dêste De-
partamento seria um dos , seus inte-
grantes. Está, pois, aberta a possas!.
lidade de estudar os problemas de rea-
daptação em bases concretas, e à luz
da experiência.

56. Todavia, merece ser pasto em
evidência que, muito embora a me-
teria ainda não tenha sido regularia
em definitivo, como realmente sena
de desejar, nem por isso êste Depar-
tamento tem deixado de recorrer ao
instituto da readaptação, em casos in-
dividuais que podem ser solucionados
mediante simples processo administaa
tivo de transferência de um carau
para outro. E já teve oportunidacte
de solicitar, em circular aos órgãos
de pessoal, particular atenção aos pro-
blemas do ajustamento do fator nu-
mano no trabalho (Cir. D.F. 14, de
5-5-44) .

57. Tão convicto está êste Depar-
tamento da possibilidade e do grana
alcance social do aproveitamenta eia
trabalho produtivo, de indivíduos te
capacidade física reduzida, que pra-
moveu a expedição do Decreto-lei n:-
mero 5.895, de 20-10-43, autorisanna
o ingresso de tais indivíduos no ser-
viço público.

58. E' . de notar, entretanto, que
não se cogita aqui de confundir atri-
buições do Estado, rebaixando os oa-
drões seletivos para facilitar a po l i-
tica assistencial. Trata-se de co esi-
derar a capacidade resultante de tra-
balho, e aproveitá-la em função rata
ela compatível, de tal modo que o In-
divíduo, cuja capacidade física estiver
reduzida para certos trabalhos, mas
não para outro, possa exercê-lo com
pleno rendimento.,

59. Assim, não sómente foram
aproveitados cegos no Instituto Ben-
jamin Constant -e em outras renal ti-
ções, mas, também, tem sido freqüen-
te o ingresso cie outros grupos de pes-
soas parcialmente incapacitadas, "ou.o
por exemplo, surdos-mudos em tra-
balhos de tipografia e outros.

c) Medidas assistenciais comple-
mentares e indiretas

60. O Decreto-lei, n.° 1.312, de 1
de junho de 1939, autorizou o abono
de gratificação pela execução de tra-
balho de natureza especial, com asco
de vida. Por sua vez, o Decreto nú-
mero 3.886, de 1-4-39, regulou a con-
cessão de gratificação a funcionários
que, em efetivo exercício em leprosa-
rios, estejam em contato direto com
enfermos.

61. O Estatuto tratou a matéria
com mais amplitude, consignando no
art. 120:

"Poderá ser concedida gratifica-
ção ao funcionário:

I — Pelo exercício em determi-
nadas zonas ou locais;

II — Pela execução de trabalho
de natureza especial, com risco de
vida ou da saúde".
62. A' regulamentação da conces-

são dessas vantagens foi objeto cio
Decreto-lei n.° 2 113, de 5-4-40.

63. Não nos alongaremos na ana-
lise de medidas de proteção que teen
caráter assistencial indireto, capitula-
das pelo Estatuto e pela legislaaao
subseqüente entre os "direitos e van-
tagens".

64. Muitas dessas medidas Isa
muito já vinham sendo adotadas. Tais
são, por exemplo: — gratificações pela
prestação de serviço extraordinário,
pela participação em órgãos de deli-

qu

•

 e esta prática higiénica ainda não
se tornou generalizada, como seria de
desejar, porque há carência de esta-
ções de férias e de facilidades com-
plementares, ao alcance da bôlsa
dos menos aquinhoados. Para que
seja alcançado o fim social, que o
dispositivo estatutário teve em mira,
necessário se torna que o sistema
assistencial objetive êsses meios, já
programados mas ainda nao executa-

• dos.
.40. Cumpre notar que, por fórça

de legislação complementar já ci-
tada, o direito às férias se tornou
extensivo aos diaristas e tarefeiros,
e, assim, abrange a totalidade dos
servidores públicos.

41. O problema da reparação dos
riscos profissionais (acidentes no
trabalho e doenças profissionais) en-
contra, no Estatuto e na legislação
complementar, tratamento diverso do
que teve a matéria na legislação tra-
balhista..

42. Vezes sem conta êste Departa-
mento tem se manifestado contrário
às tentativas feitas no sentido de
aplicar os preceitos da legIslaçãe
geral de proteção ao trabalhador ao
caso especifico do homem a serviço
do Estado. Dois são os motivos 'desta
atitude: não sómente, do panto de
vista teórico, tal extensão não é
recomendável, como de sobejo o de-
monstra a existência de códigos de
trabalho diferentes para cada caso,
— mas também, na hipótese em
espécie, o do ponto de vista prático,
tal aplicação seria lesiva_ aos inte-
rêsses daqueles a quem pretendesse
beneficiar.

43. Com efeito. A legislação tra-
balhista atribui ao empregador a
responsabilidade do risco profissional
e sua ' reparação deve ser assumida
por ele diretamente, ou por inter-
médio de instituições de seguros. A
economia nacional não .suportaria o
ónus da proteção à infortunistica
do trabalho senão de forma mode-
rada, procurando resolver um pro-

a blema sem criar outro, que tal seria
o onerar excessivamente os em pre-
gadores, se a lei não estipulasse li-
mites máximos de indenizações. As-
sim, elas nunca vão além de pouco

a mais de vinte mil cruzeiros.
44. As razões que levaram a tais

resarições não prevalecem para o Es-
tado como empregador. Neste caso
não há porque reduzir a amplitude
da proteção social. Assim, vejamos
como se comportaram o Estatuto e
a legisiação complementar, face às
conseqüências da infortunistica do
trabalho. Cinco alternativas podem
ocorrer:

a) incapacidade parcial temporária
— concessão de licença com todes
os vencimentos;

b) incapacidade parcial permanen-
te — readaptação mediante trans-
ferência de carreira e, se tal fõr
impossível, aposentadoria cern toaos
os vencimentos;

c) incapacidade total teinporatia
— concessão de licença com Lidos os
vencimentos;

•d) incapacidade total permanente,
ou invalidez — aposentadoria com
todos os vencimentos;

e) morte — concessão de pensão
aos descendentes, pelo regime de be-
neficios de família, de regra acresci-
da de uma pensão especial, que su-
plemente a primeira, de modo a tor-
ná-la equivalente à metade das van-
tagens do servidor, quando na ativi-
dade.

45. Bem se vê que não ocorreria
/maca a possibilidade do funcionário
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grupamento dos cargos em carreiras, zada no projeto que se tornou o De-
creto-lei n.° 5.976, de 10-11-43.

86. Não há porque rept tir agora
argumentos que já são públicos e
aceitos sem contestação. É nesta acei-
tação unânime que este Departamento
vê a confirmação do acêrto de urna
medida que, a seu ver, constitui o
ato de maior alcance social, tomado
posteriormente ao Estatuto em prol
dos servidores do Estado.

87. A concessão do salário-família
foi posteriormente regulada pelo D'-
ereto-lei n.° 6.022, de 23-11-43.

88. Longa série de decretos, a partir
de então, vem determinando a im-
plantação do regime na maioria dos
órgãos de administração indireta —
tais como institutos de aposentadoria
e pensões, autarquias reguladoras da
economia, caixas econômicas etc. —
em quase todos os Estados,' na Pre-
feitura 'do Distrito Federal e 'nos Go-
vernos dos Territórios Federais (De-
creto-lei n.° 7.673, de 25-6-45), tendo
sido ainda tornado extensivo ao pes-

nada, e cumpria, não só corrigir os soal admitido para os serviços de fo-
defeitos iniciais, como também, e so- mento agrícola realizado por ncórdo
bretudo, prosseguir na tarefa, certa- entre a União / e os Estados (Decre-mente longa, intrincada e difícil, de to-lei n_° 7.602, de 31-5-45) .
desenvolvimento e atualização do ais- 89. Como medidas complementares,
tema implantado, criando novas car- o Decreto-lei n.° 6)231 de 1-2-34, es-

tendeu o abono-familiar aos emprega-
dos de entidades paraestatais de natu-
reza autárquica, que não tivesse be-
nefícios mais vantajosos de salário-fa-
mília, e o de n.° 6.490, de 11-5-44,
excluiu dos benefícios do abono-fami-
liar os servidores públicos beneficia-
dos pelo regime de salário-família.

. •
e) Proteção à inatividade

bereção coletiva, ou gratificação de
representação, quando em serviço ou
estudo no estrangeiro; diárias e aju-
das de custo; licença para o serviço
militar, para tratar de interesses par-
ticulares, e à funcionária casada com
funcionário ou militar transferido de
sede; permissão para afastamento em
virtude de luto ou casamento; auxi-
lio para compensar diferenças de
caixa, aos que paga/ff-ou recebem em
moeda corrente; disponibilidade re-
munerada.

65. Outras medidas, porém, foram
Introduzidas pelo Estatuto e legisla-
ção subseqüente, valendo enumerar:
— gratificações pela elaboração de
trabalho técnico ou científico; grati-
ficações de magistério; — concessão
de transporte, para ser a despesa des-
contada parceladamente em fõlha de
pagamento. ao funcionado e sua fa
mina, deslocado para onde o exigi-
rem as necessidades de tratamento de
sua saúde; auxilio-funeral, correspon-
dente a um mês de vencimento ou
remuneração; transporte gratuito pa-
ra regresso• da família do funcionário
falecido fora de sua sede, no desem-
penho de serviço; matricula obriga-
tória, independente de vaga, para o
funcionário removido ou transferido,
e para as pessoas de sua família,
cuja subsistência esteja a seu cargo,
em estabelecimento de ensino congé-
nere ao que freqüentava na antiga
sede; prêmios aos funcionários auto-
res de trabalhos considerados de in-
teresse público ou de utilidade para
a administração; assistência jurídica;
defesa do vencimento ou remuneração
contra quaisquer descontos que não os
previstos em lei.

66. Grande número dessas medidas
são hoje extensivas aos extranumerá-
rios da União, por fdrça de leis gerais
ou de atos especiais, como o recente
Decreto-lei n.° '7.622, de 11-6-45, que
facultou aos diaristas e tarefeiros o
regime de consignações em faia de
pagamento.

67. Também não nos deteremos no
exame de medidas, cujo sentido assise
tencial é patente, mas que, pelo seu
caráter técnico especializado, têm tido
tratamento a parte. São as atividades
de aperfeiçoamento profissional, setor
educacional, concretizado por meio de
cursos de aperfeiçoamento, de espe-
cialização e de extensão, viagens ao
estrangeiro, concursos de monografias,
conferências públicas, etc.

68. Já são plenamente compensa-
dores os resultados da campanha in-
tensiva de aperfeiçoamento profissio-
nal, que vem sendo desenvolvida por
éste Departamento, diretamente, nos
cursos por ele ministrado, e nas ati-
vidades educacionais por ele promo-
x idas, ou por intermédio de um sis-
tema, organizado nos diversos Minis-
térios (dentre os quais o primeiro foi
o da Agricultura), ou reorganizado em
bases mais amplas, como ocorreu com
os tradicionais cursos do Departamen-
to Nacional cid Saúde.

69. Este Departamento tem, ainda,
Incentivado a prática de enviar ser-
vidores ao estrangeiro, para cursos
de alto rivel e de especialização. Esta
boa política, que a princípio era se-
guida unicamente por éste Departa-
mento, bem cedo se generalizou, e hoje
contam-se por centenas os que têm
ido buscar luzes entre povos, onde a
técnica e a administração avançadas,
ensinando-lhes princípios e métodos
racionais, por intermédio deles enri-
quecem a experiência do Estado ao
qual servem.

'70. O cooperativismo, como setor de
r.listencia econômica, também mere-

• eu a devida atenção. O Decreto-lei
Ce	 autorizou a Es-

trada de Ferro Noroeste do Brasil a
averbar consignações em fôlha de pa-
gamento de seus servidores em favor
de sociedades cooperativas de consu-
mo. Medida semelhante foi preceitua-
da, pelo Decreto-lei n.° 5.501, de
18-5-43, em relação à Rêde de Viação
Cearense.

71. Depois de cuidadosos estudos
sare a organização de uma coopera-
tiva de consumo de largo âmbito
ação, este Departamento viu com sa-
tisfação o movimento espontâneo dos
que, em 1944, fundaram nesta Capital
a "Cooperativa dos Servidores Pú-
blicos Ltda.", prestes a entrar em ati-
vidade.

72. Quanto ao recreativismo, o pri-
meiro passo foi dado também por um
movimento espontâneo de servidores
que, em 1943, fundaram a Associação
dos Servidores Civis do Brasil.

d) Proteção à família
'73. O Decreto-lei n.° 3.200, de

19-4-41, que dispôs sôbre a organiza-
ção e proteção da família, versou a
matéria de modo amplo, incluindo em
seu âmbito de ação os servidores pú-
blicos. Chegava até a dar, em equi-
valência de condições, preferência para
nomeações ou admissões, no serviço
público federal, estadual ou munici-
pal, e bem assim, para promoção ou
melhoria de salário, conforme o case,
ao casado com relação ao solteiro, e,
dentre os casados, ao que tivesse maior
número de) filhos. A mesma prefe-
rência ficara estabelecida, quando se
tratasse da reversão ou aproveitamento
de inativos.

74. A matéria foi regulada com
mais precisão pelo Decreto-lei nu-
mero 3.284, de 19-5-41, que deu nova
redação ao art. 26 e seus parágrafos,
do capítulo XI da lei anterior.

75. A concessão de abonos familia-
res aos servidores públicos estava pre-
vista no art. 28 do citado Decreto-lei
n.° 3.200, que estipulava a quota
mensal de vinte cruzeiros por filho,
para os que percebessem menos de qui-
nhentos cruzeiros, e dez cruzeiros por
filho, para os que percebessem de qui-
nhentos a mil cruzeiros, desde que se
tratasse de chefe de família numerosa,
entendida como tal a que compreen-
desse 8 ou mais filhos de menos de
18 anos ou inválidos.

76. Por proposta deste Departa-
mento, o aludido art. 28 da lei de
proteção à família foi regulamentado
pelo Decreto n.° 9.816, de 2-7-42; tal
como ocorreu depois com o art. 29 do
mesmo diploma legal, regulamentado
pelo Decreto n.° 12.299, de 22-4-43.

77. Posteriormente, o Decreto-lei
n.° 5.691, de 22-7-43, concedeu direito
ao abono familiar aos empregados de
entidades autárquicas, aos quais foi
tornado extensivo o disposto no art. 28
da lei de proteção à família.

'78. O sistema de abonos familia-
res, embora fôsse merecedor de aplau-
sos, não atingiu sua finalidade social,
quando aplicado aos servidores públi-
cos, seja pela exiguidade dos benefí-
cios. concedidos, seja pelo número ex-
traordinariamente pequeno de famílias
atingidas pela medida, pois, em ver-
dade, não alcançava mais de 0,3 %
da massa de servidores.

79. O problema da remuneração
dos servidores do Estado, que por lon-
go tempo encontrara entre nós apenas
soluções parciais ou as sistemáticas,
novamente surgiu em 1935, e foi, en-
tão, objeto de estudos que, conduzidos
com boa técnica administrativa, re-
sultaram na implantação do regime
que a Lei 284, corporificou. O reajus-
tamento da remuneração baseou-se no

cada qual correspondendo a. unia de-
terminada profissão ou ocupação, e
estabelecendo-se, desde logo, a posi-
ção relativa de cada urna na escala
geral de vencimentos. A urgência na
execução do trabalho, bem como as
contingências próprias de tôda im-
plantação de ufri sistema novo, não
permitiram a realização de uma obra
aprimorada. Mas — o que é essencial
— estavam lançados ... alguns princípios
básicos, que, passaram a inspirar a
nossa política de administração de
pessoal dç modo geral e, em parti-
cular, no tocante à remuneração do
funcionalismo público.

80. Por- outro lado, a classificação
de cargos não é um processo instan-
tâneo e, sim, permanente, contínuo,
evolutivo, pois assim o exigem as con-
dições dos diversos serviços públicos,
necessariamente sujeitos a ininterrupta
evolução. A Lei do Reajustamento era
apenas o marco inicial de uma jor-

1891, ligado à condição de "invalidez
no serviço da Nação".

91. O Decreto n.° 117, le 4-2-892,
estabelecia que essa vantagem depen-
dia do mínimo de 10 anos de efetivo
exercício do cargo. A percepção de ven-
cimentos integrais, admitida no seu
art. 4.°, foi, por lei posterior, limi-
tada ao caso dos que contassem 30
anos de serviço. E, para que pudesse
vigorar na inatividade o último venci-
mento, era necessário o interstício de
2 anos no exercício do cargo.

92. Para os que contassem mais de
10 anos de serviço, e menos de 30, fi-
cara previsto que os proventos corres-
ponderiam a tantos 1;30 dos venci-
mentos da atividade, quantos os anos
de exercício.

93._ A Constituição de 1934 conso-
lidou os preceitos então vigentes. E

serviço, admitiu que tal vantagem
fôsse concedida também nos casos em
que a invalidez decorresse de acidente
ocorrido no serviço, ou de doença con-
tagiosa ou incurável, qualquer que
fôsse o seu tempo de serviço. Estava
também prevista a aposentadoria com-
pulsória dos funcionários que atingis-
sem 68 anos de idade.

94. Já estabelecida a Constituição,
então vigente, que "o prazo para a
concessão de aposentadoria com venci-
mentos integrais, por invalidez, poderá
ser excepcionalmente reduzido, nos
casos que a lei determinar."

95. A Constituição de - 1937 não
trouxe matéria nova no capítulo da
aposentadoria dos funcionários pú-
blicos.

96. Coube ao Estatuto ampliar O
campo de ação do instituto da apo-
sentadoria, concedendo proventos in-
tegrais em duas hipóteses„ ainda não
previstas:

reiras, fundindo ou desdobrando
outras, modificando os níveis de re-
muneração de algumas. Tal era, nesse
terreno, a primeira fase do programa
que este Departaménto se havia tra-
çado, quando assumiu as responsabi-
lidades transferidas do extinto Conse-
lho Federal do Serviço Público Civil.

81. Esse trabalho complementar, de
revisão çlos quadros e da remuneração
dos servidores, vem-se desenvolvendo 90. O instituto de aposentadoria, que
continuamente, desde a reestruturação tem suas origens mais remotas na Re-
de 1936, e dele resultaram já trans- gemia de D. João VI, apareçe, no
formações profundas, inclusive a ele_ art. 75 da Carta de 24 de fevereiro de
vação dos níveis de vencimentos e sa-
lários de numerosas carreiras e séries
funcionais. Em fins de 1943, mais de
100 desses grupos de cargos e funções
já haviam sido atingidos por essa pro-
vidência (Anexo à Exposição de Mo-
tivos n.° 3.474, de 8-11-43) .

82. Havia, porém, urna segunda
etapa no programa que este Departa-
mento trilhava, ao tratar o problema
da remuneração. Correspondia a um
ideal, de há muito acalentado, coro-
lário lógico da política de proteção à
família, desenvolvida pelo Governo
Federal. Tratar-se-ia de encarar a
questão da paga ao trabalho, não mais
em termos de satisfação das necessi-
dades individuais do servidor público,
mas sim em termos de satisfação das
necessidades de suas famílias, pela
instituição do regime do salário- além da aposentadoria com vencimen-
familia.	 tos integrais, nos casos em que p fun-

83. Aguardávamos o momento, que cionário contasse mais de 30 anos de
parecia mais oportuno para propor a
concretização de reforma tão radical
— e tal se nos afigurava ser aquele
em que a revisão dos quadros se apro-
ximasse de uma estruturação satisfa-
tória .- a intercorrência de
um fenômeno de vastas repercussões
econômico-sociais impôs a quebra do
plano que vinha sendo cumprido à
risca.

84. Em 1943, o encarecimento do
custo da vida, criando condição espe-
cial para quantos, no país vivem de
ordenados fixos, levou o Governo Fe-
deral a cogitar do imediato aumento
da remuneração de , seus servidores.

85. Surgiu, então, a oportunidade
para propor a implantação do regime
de salário-família, o que fez este De-
partamento na Exposição de Motivos
n.° 3.474, de 8-11-43, na qual a ma-
téria foi longamente discutida sob
todos os aspectos e por fim concreti-
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e concedendo aposentadoria com venci
3mentos integrais, independentement
- do tempo de serviço, a servidores da
- emprêsa atacados de tuberculose, le-

pra, paralisia, neoplasia maligna,
alienação mental e cegueira, e aos in-
validados cai conseqüência de acidente
ocorrido no desempenho de suas atri-
buições, ou de doença profissibnal;
determinando, ainda, que a emprésa
pagasse a diferença entre o provento
concedido pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos MarítimcS e os

, vencimentos ou salários normais; e
, estabelecendo a revisão das aposenta-

dorias concedidas a partir de 4-12-39;
f) Decreto-lei n.° 5.932, de 26a10-43,

dispondo sôbre o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria de funcioná-
rios contribuintes de caixas de apo-
sentadoria e pensões, aposentados de
acôrdo com,a alínea b do art. 197,_
Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-39;

g) Decreto-lei n.° 6.165, de 31-12-43,
que 'dispõe sôbre o pagamento de pro-
ventos a servidores da Comissão de
Marinha Mercante, quando aposenta-
dos, seja qual fôr o tempo de serviço,
em conseqüência de acidente ecerrido
no desempenho de suas funções, ou de
doença profissional;

h.) Decreto-lei n.0 6.193, de 10-1-44,
alterando a redação do § 1.° do art. 2.°
do Decreto-lei n.° 3.768, de 28-10-41, e
dispensando, da exigência de prazos
de . carência para aposentadoria, os
extranumerários da União atacados de
tuberculose, lepra, paralisia, aliena-
ção mental, neoplasia maligna e Ge-
guelra;
• i) Exposição de Motivos n.° 877, de
31-3-44, dèste Departamento, aphvae
da por V. Ex.", firmando entendimen-
to segundo o qual aos extranumerá-
rios diaristas e tarefeiros deveM ser
abonados 30 % do salário médio dos
últimos 3 anos (corresporidente ao mi-
nimo do provento que lhes caberia,
quando definitivamente aposentados
na forma do art. 5. 0, e-- 4. 0, do Decre-
to-lei n.° 3.768, de 28-.0-41) — me-
dida destinada a evitar que tais ser-
vidores nada percebessem durante o
período que medeia entre a data do
laudo médico e da portaria que os
aposenta;

J) Decreto-lei n.° 6.435, de 24-4-44,
que dispõe sóbre aposentadoria do
pessoal extranumerário da Prefeitura
do Distrito Federal;

1) Decreto-lei n.° 7.636, de 20-11-44,
restabelecendo a vigência da
alínea "b" do art. 197 do E.F., sus-
penSa pelo Decreto-lei n.° 4.693, de
16-9-42;

7n) Decreto-lei n.° 7.305, de 7-2-45,
que dispõe sóbre regimes de beneficio
de família e de aposentadoria dos
servidores civis dos Territórios Fe-
derais; e

n) o Decreto-lei n.° 7.615, de 6-6-45,
que estende aos funcionários interinos
o instituto da aposentadoria, quando
se acharem:

I — em condições de invalide; para
o exercício da função, exigido o pe-
ríodo de carência de 3 anos de efetivo
exercício, considerando-se, como tal,
os períodos de licença para tratamen-
to de saúde;

II — em condições de invalidez, em
conseqüência de acidente ocorrido no
xercício de suas atribuições ou de

doença profissional; e
II/ — acometidos de tuberculose

tive, alienação mental, neoplasia ma-
igna, cegueira, lepra ou paralisia que
os impeça de se locomover.

a) independentemente do tempo d
serviço — quando o funcionário fô
acometido de tuberculose ativa, aliena
ção mental, ' neoplasia maligna, ce
guelra, lepra ou paralisia;

b) quando o funcionário, seja ou
não inválido, contar mais de 35 anos
de efetivo exercício, e efôr julgado me-
recedor dêsse prêmio, pelos bons e
leais serviços prestados à administra-
ção pública.

97. Previu ainda o E. F: que leis
posteriores poderiam permitir a apo-
sentadoria com proventos integrais
antes de 30 anos de efetivo exercício
para os funcionários das carreiras e
cargos que especificassem, tendo em
Vista a natureza especial de suas atri-
buições.

98. Ao comemorar o terceiro ani-
versário da Lei , do Reajustamento,
propôs êste Departamento, em sua
Exposição de Motivos n.° 2.120, de 28
de outubro de 1939, Rose criado um
sistema de aposentadoria para o
pessoal extrarnunerário, que há longo
tempo vivia à margem de qualquer
proteção social, aspecto negativo que
era salientadd como merecedor de
particular atenção.

99. A matéria, submetida a _exame
do Ministério da Fazenda e do Insti-
tuto de Previdência dos Servidores do
Estado, depois de pequenas modifi-
cações, que não alteram as suas li-
nhas mestras, deu margem ao De-
creto-lei n o 3.768, de 28-10-41, —
posteriormente alterado pelo de nú-
mero 4.450, de 9-7-42 —t que previu
regime adequado à condição peculiar
de instabilidade dêsses servidores, de-
terminando o cálculo do provento da
inatividade em função dos fatores:
Idade, no momento da admissão;
tempo de serviço; ,e salário percebido
durante todo o tempo de atividade,
compulsando tódas as variações ocor-
ridas. Estabeleceu-se, classe modo, um
regime diverso do que vigora para os
funcionários, cujos proventos são
calculados na base do vencimento ou
remuneração na' data da aposenta-
doria.

100. Os serventuários da Justiça
conquistaram direito à inatividade re-
munerada com o Decreto-lei número
3.164, de 31-3-41.

101. No setor do ampare à inati-
vidade, vários atos merecem desta-
que, tais como, entre outros:

a) Decreto-lei n.° 3.769, de 28 de
outubro de 1941, que dispõe sóbre os
proventos de aposentadoria dos fun-
cionários públicos associados 'de
caixas de aposentadoria e pensões, es-
tabelecendo que corra à conta da
União o pagamento da diferença en-
tre o provento pago pela respectiva
caixa, e aquêle a que tiver direito o
funcionário de acôrdo com a legisla-
ção que vigorar;

b) Decreto-lei n.° 3.939, de 23 de
dezembro de 1941, dispondo , sôbre a
aposentadoria dos empregados do
Lóide Brasileiro;

e) Decreto-lei n.° 5.365, de 31-3-43;
dispondo sóbre o pagamento de pro-
ventos de aposentadoria de funcioná-
rios públicos, contribuintes de caixas
de aposentadoria e pensões, aposenta-
dos no interêsse do serviço público,
de acôrdo com a alínea a do artigo
197 do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:

d) Decreto-lei n.° 5.643, de 5-7-43,
que dispõe , sôbre a acumulação de e
pensões e proventos de aposentadoria;

e) Decreto n.° 13.225, de 24-8-43 que
deu nova redação ao art. 34 do Regu- a
lamento do Lóide Brasileiro, baixado 1
peio Decreto n.° 4.969, de 4-12-39,

1) Previdência

e 102. O I.P.A.S.E., que havia sid
criado pelo Decreto-lei n.° 288, de 23
2-38, alterado pelo de n.° 970, de 21
12-38, teve nova organização com o
Decreto-lei n.° 2.865, de 12-12-40
este órgão paraestatal, cuja finalida
de precipua é realizar o seguro so
cial do servidor do Estado, tem sol
sua responsabilidade o regime 'de "be-
nefícios de família", instituído pelo
Decreto-lei n.° 3.347, de 12-6-41.

103. Este último diploma legal in-
troduziu profunda reforma no siste-
ma de previdência social dos servido-
res do Estado, dando ao seguro-morte
alcance social que antes desconhecia.

104, Foi abandonado o regime de
pecúlio único, bem cimo o de pensão
fixa sujeita , à partilha, ambos insa-
tisfatórios, mormente nos casos de fa-
mília numerosa.

105. Respeitados que foram os di-
reitos adquiridos, facultando-se aos
contribuintes manter os antigos Pe-
cúlios, ou transformá-los em pensão,
— o sistema prevê a concessão de
benefícios que, para cada contribuin-
te, variam especificamente em função
da idade, da remuneração e do nú-
mero de filhos.'

106. Além de uni pecúlio módico,
destinado a auxiliar a família no mo-
mento em que ela perde o seu chefe,
o segurado deixa por morte uma pen-
são, que se compõe de um certo Quan-
titativo, destinado à, viúva ou ao viúvo
inválido, e de tantas parcelas quan-
tos forem -os filhos, sendo de notar
que tais parcelas são de valor cres-
cente com a idade dos mesmos fi-
lhoe.

107. Outro aspecto original da lei
é estabelecer que os acréscimos ou de-
créscimos de remuneração, ocorridos
durante a vida funcional do servidor,
exerçam influência sóbre o quantum
dos benefícios, permitindo, assim, que
os seus sobreviventes possam manter
padrão de vida, tão aproximado quan-
to possível, daquele que tinham antes
da falecimento do chefe da família.

108. O regime de benefícios dos
segurados do I.P.A.S.E. foi tornado
extensivo aos serventuários da Justiça.
ex-vi do Decreto-lei ri.° 4.123, .de 24
de fevereiro de 1942. E como o Decre-
to-lei n.° 4.551, de 4-8-42, autorizasse
o Instituto a celebrar acordos com os
Governos dos Estados, dos Territórios
Federais e com a Prefeitura do Dis-
trito Federal, para o fim especial de
estender também aos servidores dês-
ses governos o regime em vigor entre
os da União, dai têm resultado várias
medidas concretas nesse sentido. Fi-
nalmente, o Decreto-lei n.° 7.305, de
7-2-45, previu o caso dos servidores
dos Territórios Federais, tornados
contribuintes obrigatórios do I.P.A.S.E.

109. Ainda no mesmo sentido de
unificação do regime de previdência,
o Decreto-lei n.° 6.209, de 9-1-41, de-
terminara a incorporação da Caixa
de Aposentadoria e Pensões da Im-
prensa Nacional ao I.P.A.S.E. Está
em vias de concretização medida se-
melhante, em relação à Caixa de Pen-
sões dos Empregados da Casa da Moe-
da e o mesmo ocorrerá, paulatina-
mente, com outras pequenas institui-
ções, remanescentes do antigo regime
de seguro social.

11d. "Pão é êste o memento opor-
tuno para analisar as características
fundamentais do regime de previdên-
cia social, que modificou fundamente
o sistema de seguro-morte dos servi-
dores públicos, 'não sômente empres-
tando-lhe estabilidade financeira,
dentro dos preceitos da técnica atua-
rial, como também dando-lhe alcance
social antes desconhecido. Por isso

mesmo que se trata de um regime as-
sentando sôbre bases técnicas, levan-o do em conta vários fatores no cálculo
dos benefícios, não tem êle sido com
preendido pelos próprios beneficiados.
quase sempre mal informados sôbre

• o montante dos pecúlios e pensões
que deixarão por morte à sua fami-

- lia, imaginando-os menores do que em
verdade serão. Nem nos deteremos
sôbre atividades outras do I.P.A.S.E.,
como as de empréstimos imobiliários
e comuns, seguro de fidelidade fun-
cional e de renda, seguros privados e
capitalização, e operações de aplica-
ção de capital, — nem sôbre a sua
atuação, como órgão intermediário
no pagamento da aposentadoria do
pessoal extrantunerário da União.

111. Basta-nos salientar, agora, já
que adiante voltaremos ao assunto,
que a lei previu a atuação dêsse
tituto como órgão cooperador na so-
lução dos problemas de assistência,
referentes aos servidores do Estado, o
que; em cada caso, seria regulado por
lei especial. Tab é o caso das ativida-
des do I.P.A.S.E., concedendo emprés-
timos em espécie, para atender aos
momentos difíceis da vida financeira
dos servidores do Estado, bem como
empréstimos, a longo prazo, para aqui-
sição de residência própria. Num ça-
so e noutro, numerosa é a lista dos
que se têm beneficiado das facilidades
de crédito, ora vigentes, tão diversas
das que existiain em outros tempos,
quando os juros extorsivos impunham
o caráter de recurso extremo a tais
medidas, ou tornavam-nas de todo
Inacessíveis.

112. Vale notar que, ainda no se-
ice assistencial, o I.P.A.S.E. já vens
desenvolvendo atividades apreciáveis,
prestando assistência sanatorial, e
montando restb.urante e laboratório
de análises clínicas, a pre'ços -reduzi-
dos.

113. Não desapareceu de todo o
antigo regime de montepio, pois ha-
via que respeitar os direitos adquiri-
dos por aquêles que ingressaram no
serviço público, antes da criação dos

•novos sistemas presidenciais.
114. Este Departamento teve opor-

tunidade de estudar vários aspectos
do regime de montepio, do que resul-
taram diversos atos reguladores da
matéria, dentre os quais vale selim!.
tar:

a) o Decreto-lei n.° 1.155, de 13-3,
de 1939, que fixou o montepio dos Mi-
nistros do Supremo Tribunal Fo-
deral;

b) o Decreto-lei n.° 3.167, de "1-4,
de 1941, que permitiu aos funcionárias
do Quadro Suplementar do Ministério •
da Guerra, de que trata o Decreto-
lei ri.° 3.042, de 11-2-41, continuassem
a contribuir para o montepio militar:,

c) o Decreto-lei ri.° 6.611, de 21-6,
de 1944, que alterou disposições da
Lei n.° 436, de 23-5-37, reajustando os
descontos em favor do montepio civil,
em face do aumento dos vencimentos
dos servidores do Estado, efetuado pelo
Decreto-lei n.° 5.976, de 10-11-43;

cl) o Decreto-lei n.° 7.060, de 21-11,
de 1944, dispondo sôbre as contribui-
ções do pessoal civil para o montepio
militar; e

e) o Decreto-lei re° 7.195, de 26-12.
de 1944, dispondo eabre as contribui-
ção do pessoal da Justiça Militar para
o Montepio Militar.
g) A Divisão de EJtudos de Pessoal

e sua Seção de Assistência e Pre-
vidência

115. O Conselho Federal do Servira
Público Civil implantara o sistema de
assistência social dos Servidores oa
Estado, e remodelara o de previ.'aa-



131. Com efeito, àquela época, as
S.S. dispunham de 177 servidores, dos
quis 112 cru funções técnicas, 32 em
trabalhos administrativos e 33 em ser-
viços auxiliares e subalternos, cobrin-
do, apenas, uma quinta parte das ati-
vidades do programa indicado na lei.
Na hipótese de unificação de serviços,
uma redistribuição mais lógica desse
mesmo pessoal permitiria, não somente
atacar as partes fundamentais da asis-
tência social, como também aumentar
o número de exames médicos periódi-
cos, da cifra média de 4.000 por ano,
J , então deficiente, para a de 40.000
no mesmo período, de modo a efetuar
o contrôle trienal da saúde de cada in-
divíduo. Ainda seria possivel efetuar
18.000 a 20.000 exames prévios, 12.000
exames ocasionais e 20.000 visitas do-
miciliares por ano, médias então ple-
namente satisfatórias.

132. As instalações de algumas dar;
S.S., embora incompletas, já subiam

Cra 300.000,00 cada uma, e deveriam
exigir ainda, pelo menos, outro 'anta.
Embora a maioria delas estivesse equi-
pada aquém de suas necessidades, erx
patente a conveniência de promover o
melhor aproveitamento de equipamen-
to e material dispendiosos, tais como
laboratórios de análises, electrocardid-
grafos, aparelhos radiológicos, automó-
veis, etc. A unificação das funções pe-
riciais transformaria várias instalações
deficientes em uma excelente unidade
de trabalho, permitindo, ainda, o ime-
diato aproveitamento das sobras, apre-
ciáveis em número e qualidade, na,
montagem de serviços assistenciais
fora da Capital do pais.

133. Embora fôsse demonstrado que,
de modo geral, pessoal e material
eram deficientes em cada S. S., to-
mada isoladamente, e excessivos, se
vistas em conjunto, não havia como
fugir à evidência de um fato: é que
a falha principal re 'dia na defeituo-
sa estrutura do sistema.

dauana, da Estrada de Ferro Noro- sobremaneira construtiva, de promover
este do Brasil; e, ainda, por seus te- o bem estar e o aperfeiçoamento fi-
presentantes, participar dos trabalhos sico, intelectual e moral, já agora não
do Conselho Administrativo do Hos- sómente dos funcionários, mas também
pitai dos Servidores do Estado, c de de suas famílias.
comissões diversas, como a de Consali- 126. O Estatuto continha ainda dis-
dação das Leis de PrevidêncIa Social, positivos em virtude dos quais as
a de organização da Assistencia Mé- SS. assumiram papel fiscalizador, na
dico- Social às classes Trabalhistas, e verificação das causas de faltas e li-
a de Readaptação dos Incapazes das cenças dos funcionários, em substitui-
Fôrças Armadas.	 .	 ção ao regime anteriormente vigente.

121. Finalmente, coube às mesmas no qual prevaleciam os atestados mó-
Divisão e Seção promover os estudos dicos fornecidos por profissionais es-
e pesquisas que fundamentam as me- tranhos ao serviço público. Era natu-
didas a serem propostas, como ponto ral que se pensasse em aproveitar &-
de partida da definitiva reorganização gãos médicos já existentes, para não
do Sistema Assistencial de Servido- criar novos serviços.
res. Tais medidas resultam essencial- 127. Ante a necessidade de atender
mente do exame da situação das à função pericial fiscalizadora, deter-
atuais Seções de Assistência Social minada pela legislação, as S.S. se
ministeriais, e da do Hospital dos Ser- equiparam de material e recrutaram
vidores do Estado.	 médicos para tal mister, chamando
In — AS SEÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL profissionais que, na sua grande maio-

122. Já foi dito, anteriormente, que ria, se encontravam no exercício de
o Conselho Federal do Serviço Púoli- funções de outra natureza. Desobri-
co Civil preconizara a existência d garam-se de sua tarefa na medida dose

recursos de que dispunham, mas nãounidades, destinadas a prestar aasis-
tência social aos servidores do Estado, puderam impedir una aspecto realmen-
como partes integrantes dos órgãos te negativo, qual seja a acentuada hi-
ministeriais de admhdairação de pes- pertrofia dêsses serviços médicos de
soai.	 fiscalização e contrôle — setor que, em

123. Assim, em 1938, as Seções de verdade, ainda não é de assistência so-
Assistência Social (S.S.), dos recém- cial — em franco detrimento das de-
criados Serviços de Pessoal, deveriam mais fases do programa que, de modo
zelar pela saúde dos servidores do Es- geral, não receberam maior atenção,
tado, procedendo a exames de saúde devido, ou à falta de meios, ou à au-
periódicos, a estudos de higienização sência de coordenação, numa ocasião
dos locais de trabalho e confôrto • da em que poderiam, - embora não deves-
pessoal, ao estabelecimento de me- sem, ter sua realização protelada, em
didas preventivas contra acidentes no favor da parte do plano que exigia
trabalho e de providências necessárias solução imediata.
à prestação de socorros de urgência. 128. Acresce que, por existir cada
Cabia-lhes, ainda, colaborar em estu- uma dessas Seções isoladamente, sem
dos de' natureza científica, reputados um órgão técnico de coordenação,
de capital importância, tais como os mesmo dentro dêsse único campo de
da antropologia, biotipologia e psico- atividades, variavam elas na orienta-
técnica. Ainda mais, atribuia-se- lhes ção tomada, evidenciando-se tal fato
papel estimulador em relação ao pela simples diversidade dos modêlos e

fichas médicas adotadas, ora sintéti-cooperativismo, no setor económico,
cos, ra analíticos, ora compulsando de-bem como o tocante aos problemas de
determinados elementos, ora outros. En-adaptação e aperfeiçoamento, no âm-

bito cultural,	 quanto algumas obtinham instalações
124. O C.F.S,P.C. conhecia, de razoáveis, outras lutavam com preca-

antemão, as dificuldade s a vencer na riedade de equipamento, chegando por
conçretização de um tal programa. vêzes à impossibilidade material de
Certo estava, mesmo, de que algumas executar certas perícias com boa téc-
de suas partes não poderiam ser ata- nica e confôrto. Também algumas fo-
cadas senão após longa e intensa pre- ram mais felizes no recrutamento do
paração. Sabia-se que não era ideal o pessoal técnico, podendo aliciar me-
sistema administrativo adotado, de va- dicos para as diferentes especialidades,
rias seções, integrantes dos órgãos de enquanto outras eram forçadas ao re-
pessoal, sem ligações necessárias entra gime de médico policlínico, desacon-
si. Mas parecia aconselháve l e pruden- selhável para tal gênero de trabalho.
te começar pela forma mais simples e
elementar de estrutura. Somente de- 129. A realização de exames mé-
pois de cuidosamente estudadas as

dicos periciais nas S.S. constituiu pro-
observações decorrentes da -prática, blema que bem cedo pediria revisãodo sistema implantado. Assim, o De-..seria indicável qualquer medida de pro
jeção mais ampla. Foi também dentro ereto n.° 7.340, de 5-6-41, dispondo
dêsse espirito-de prudência que se agiu sóbre tais exames, nos lugares onde
no tocante à legislação complementar não havia médicos oficiais civis, previa
ao serem regulamentad as as atividades que éles pudessem ser feitos por mó-
das S . S. , pelo Decreto n.° 5.652, de dicos militares, ou pertencentes ao
20-5-40.	

funcionalismo estadual ou municipal.

125. Ao mesmo tempo em que êste O Decreto n.° 8.382, de 13-12-41, de-
,Departamento estudava o projeto de terminando que os exames de saúde

lei, que se tornaria depois o Estatuto dos servidores civis dos Ministérios da
dos Funcionários Públicos Civis da Guerra_ e da Marinha fôssem reall-

zados nos respectivos órgãos de saúde,União, a atuação da S.S. - já havia
demonstrado o acêrto de algumas par_ deu motivo à extinção da S.S. da
tes do seu programa. Por outro lado Divisão do Pessoal Civil da Diretoria
firmava-se o Governo Federal na con-

do Pessoal do Ministério da Marinha,

viação de seus deveres no campo da
e da S.S. do Serviço do Pessoal Civil, 

assistência social aos seus servidores do Ministério da Guerar, respectiva-
dispondo-se a cumpri-los em tôda sua

mente pelos Decretos as. 8.286 e 8.287.
extensão, porque confiava não apenas ambos de 29-11-41.
no acêrto doutrinário dessas medidas, 130. Em 1941 êste Departamento
mas também no ponto de vista de que procedeu a um levantamento completo
sua execução era necessária, oportuna da situação administrativa e técnica
e viável. Daí ter sido incluído no Es- das S.S., verificando,então, que o pas-
tatuto o capítulo XIII — "Da Assis- soal e o material poderiam ter melhor
tência ao Funcionário" — no qual o aproveitamento, se ao sistema assisten-

cial fôsse dada melhor estrutura.

134. Estudou, então, êste Departa-
mento, a possibilidade de transformar
as S. S. em unidades executivas, fon-
cionando como verdadeiros postos
avançados de um serviço assistencial
central, de funções predominante-
mente normativas e de observação e
pesquisa. Caberia ainda ao servi-"
ço central a execução da parte peria
cial, para isso englobando no sistema
o Serviço de Biometria Médica (S.
B. M.), do Instituto Nacional de Ea-
tudos Pedagógicos, do Ministério da
Educação e Saúde, órgão que, desde
sua criação, vinha sendo inteiramen-
te absorvido pela tarefa de proceder
aos exames de sanidade e capacidade
física, parte integrante do processo
de seleção de pessoal para o serviço
público civil.

135. As dificuldades práticas para
a concretização dessa medida foram,
porém, de tal ordem, que êste Depar-
tamento julgou mais acertado pro-
curar solução menos radical, liberan-
do, apenas, as S. S. das funções pea
riciais que as assoberbavam.

136. Assim, o Decreto-lei n.° 5.848,
de 23 de setembro de 1943, dispondo
sôbre a realização de exames de sani-
dade e capacidade física, determinou
a centralização, no S. B. M., das pe-
rícias que devessem ser feitas no Dis-
trito Federal, e, ainda, a revisão, por
êsse mesmo órgão, das que, em deter-.
minados casos, fôssem feitas nos Es-
tados.

137. A medida foi completada por
vários atos, relativos a pessoal (De-
creto-lei n.° 5.963,' de 1 de novembro
de 1943 — Decreto n.° 13.843, de 1 de I
novembro de 1943 — Exposição de '•

cic. O Departamento Administrativo
do Serviço Público, que sucedeu ao
primeiro, como órgão assessor do Pra-
sidente da República no estudo dos
problemas de administração geral, não
poderia deixar de se interessar pelos
setores assistenciais e de previdência,
como bem o demonstra a copiosa re-
lação dos principais atos, anterior-
mente mencionados. Mas, para que
pudesse participar tão ativamente
nessas atividades, ora coordenando

,repartições integrantes do sistema de
proteção social ao servidor do Estado,
ora promovendo estudos e pesquisas
em tais ramos da administração de
pessoal,, o D.A.S.P. procuraria obter
para si os meios necessários ao desem-
penho dessa missão.

116.Para isso, quando foi da criação
da carreira de Técnico de Administra-
ção, previu, como uma das especiali-
dades em que ela se desdobrava, a de
Assistência e Previdência. E como
Isso não bastasse, recrutou, mediante
contratos, pessoal técnico, de elevado
padrão cultural e profissional, capaz
de estudar aspectos particularizados
da questão.

117. Visando ao treinamento geial
de servidores que pudessem prestar
colaboração eficiente, neste Departa-
mento ou em outras repartições com-
ponentes do sistema de administração
de pessoal, foram ministrados Cursos
de Assistência Social.

118. E como se tornasse necessálio
criar, dentro do próprio Departamen-
to. uma unidade especializada no tra-
tamento de tal matéria, o Regimento
cio D.A.S.P., aprovaao pelo Decret)
n.° 11.101, de 11-12-42. atribuiu à Di-
visão de Estudos de Pessoal compe-
tencia para:

Art. 14 ..,
VI — estudar os problemas de Is-

sistência e previdência social relativos
aos servidores públicos;

VII — estudar medidas tendentes a
incentivar o cooperativismo e a as-
sistência econômica aos servidores
públicos;

VIII — colaborar, quando solicitada,
com os Estados, Municípios e entida-
des paraestatais no estudo de questões
de pessoal, relativas ao seu campo de
ação.

119a Integrando essa Divisão, foi
criada a Seção de Assistência e Pre-
vidência, cuja competência foi pre-
vista pelo art. 19 do Regimento, nos
seguintes têrmos:

I — estudar os problemas relativos
à higiene, à psicologia do trabalho e à
prevenção de acidentes;

•II — estudar a prestação de assis-
tência médico-dentária, hospitalar e
sanatorial;

III — estudar questões de coopera-
tivismo e de assistência -económica aos
servidores do Estado;

IV — estudar e propor a regula-
mentação da readaptação dos fisica-
mente desajustados; e

V — estudar questões de previdên-
cia, relativas aos servidores do Es-
tado.

120. A Divisão e à Seção 'referidas
coube, então, a tarefa de estudar a
quase totalidade das medidas, toma-
das após sua criação, mencionadas
nesta exposição de motivos; proceder
a pesquisas, por iniciativa própria, de
questões ainda em exame, como são
os casos dos horários e regales de
trabalho em serviço público, organi-
zação de uma rêde de restaurantes
para repartições públicas, campanhas
de educação alimentar e preparação
de regimes e cardápios especiais: rea-
lizar ia-loco exames de problemas
assistenciais, como no caso dos Hos-
pitais de Bauru, Araçatuba e Aqui- Govêrno Federal se irnpoe a tarefa,
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IV — O HOSPITAL DOS SERVIDORES

DO ESTADO

141. Corno já foi salientado, em
época não muito distante, ainda b
viva na lembrança de todos, o Esca-
do prestava, como única forma de o3-
sistência ao funcionário, o auxílio de
licença para tratamento de saúde, com
vencimentos reduzidos. Não se . pro-
curava sabe r, oficialmente, o que
acontecia durante o afastamento d
funcionário, nem como êle se hasaa'
econôndcamente, com sua receita di-
minuída, numa fase em que as des-
pesas aumentavam.

142. Era natural que, à vista mie
regime assistencial tão precário, sur-
gisse a idéia de amparar o funcioná-
rio durante o período em que sua saú-
de estava combalida. Bem ou mal, o
funcionário sempre conseguia algum
meio de ter a assistência dos médicos,
não raro contando com a generosidade
e com o espírito de solidariedade • hu-
mana, que caracteriza o exercício da
medicina entre nós. Mas a situaçao
tornava-se angustiosa, quando era
necessária a internação do doente em
casa de saúde ou sanatório. Para os
de recursos médicos, e êstes são a
grande maioria, apresentava-se a al-
ternativa de aceitar o leito gratuito
do hospital de caridade, quase sem-
pre precário, ou enfrentar o pesado
ônus da internação em instituição
particular. E, assim, como o proble-
ma não consistia semente em encon-
trar bons hospitais. mas tn1/1}115 1/1 em

colocá-los ao alcance da latilsa do ser-
vidor público, apresentou-se ao es-
pírito de elementos bem intennisna-
dos a solução de construir um hospi-
tal para o pessoal civil do Estado, a
exemplo do que já existia em relação
ao pessoal militar.

143. Apareceu, assim, o Decreto nú-
mero 24.217, de 9 de maio de :934,
mandando transferir para o então
Instituto de Previdência dos Funcio-
nários Públicos da União o salda exis-
tente no "Fundo Especial", criado
pelo Decreto n.° 19.482, de 12 de de-
zembro de 1930, revigorado pelo de
na, 20.989, de 21 de janeiro de 1932.
Seguindo um hábito, outrora muito
comum na administração pública,
êsse fundo não atendia exclusivamen-
te ao seu destino especial, que era
o serviço de localização de trabalha-
dores nacionais e estrangeiros. Ser-
viu também para auxiliar a fundação
de um retiro para uma associação
trabalhista, assim como a construção
de casas operárias. E como o aludido
fundo tivesse sido formado principal-
mente à custa de descontos efetuados
sabre os vencimentos dos 'servidores
públicos, nada parecia mais justo,
àquela época, do que aplicar o saldo
existente na construção do almejado
nosocômio.

144. O último dos consideranda do
citado Decreto n.° 24.217 dizia que.
"mediante a providência do presente
Decreto, semelhante empreendimento,
tão necessário a milhares de pesseas,
será iniciado sem ônus para os cofres
públicos". Dizia-se, ainda, que o hos-
pital poderia ser mantido com a arre-
cadação de um "desconto mínimo"
sôbre os vencimentos do funciona-
lismo.

145.O diminuto saldo apurado foi de
pouco mais de seiscentos mil cruzeiros,
e bem cedo se verificou que o fundo
previsto mal daria para iniciar a pri-
meira fase da construção, pois a obra
era necessariamente de grande porte.
Não se atentava, àquele tempo, que o
tão desejado hospital serviria apenas
aos funcionários sediados na Capisal
Capital da República, e que não pro-
tegeria aos extranumerários.

146. Demasiado otimista e falha,
tal é a origem do Hospital dos Fun-
cionários Públicos, De qualquer for-
ma. porém, tratava-se de iniciativa
louvável e bem inspirada.

147. A êsse tempo operou-se a
transformação do Tnstituto de Previ-
dência dos Funcionários Públicos da
União em Instituto Nacional de Pre-
vidência. pelo Decreto n. o 24.563, de
3 de julho de 1934, que dispôs no seu
art. 68:

"O Instituto Nacional de Previ-
dência poderá facultara em hospital
que mantiver em sua sede, ou por
outro, socorros médicos, farmacêu-
ticos e dentários a todos os seus
contribuintes ou aos beneficiários
que, por morte déstes, se tiverem
habilitado.

Parágrafo único. As condições a
que obedecerão os socorros de que
trata êste artigo serão fixadas no
regimento interno".
148. Cédo viria tun refôrço de três

milhões de cruzeiros, mediante crédi-
to especial aberto pelo Decreto nú-
mero 24.668, de 11 de julho de 1934,
destinado a "auxiliar a construção e
a instalação" do Hospital,

149. Poucos dias depois, em 23 de
julho de 1934, o Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio baixava,
mediante portaria, "instruções, que
ceassitiliesa ....iaa,aante para a or-

"Cria-se o novo Instituto de As-
sistência Social, com finalidades mais
amplas do que as do antigo Instituto
Nacional de Previdência. Todavia,
aproveitando-se a experiência e se-
gurança, já demonstradas em dez
anos de vida consecutiva, e atenden-
do às condições vantajosas, quase
excepcionais dêste último, incorpo-
ra-se-lhe ao novo organismo, evitan-
do-se a coexistência de ambos, in-
compatível, sem dúvida, pois que um
absorveria o outro".
No setor assistencial, salientava:

"Deu-se também ao Instituto, ora
proposto, a atribuição de adminis-
trar e aplicar os fundos do Hospital
dos Servidores do Estado, sem lhe
retirar a autonomia relativa, de que
necessita.

O Hospital referido dará assistên-
cia médico-dentária a seu contri-
buintes e suas famílias.

Visou-se com tal medida reunir-se,
num só corpo, teida a assistência

'prestada pelo Estado a seus servi-
dores, facilitanda-a e desenvolven-
do-a".
155_ Havia sido prevista a contri-

buição obrigatória dos servidores do
Estado, em forma percentual progres-
siva em função dos proventos de cada
contribuinte, variável de 4 a 7 %, ca-
bendo ao Govèrno a responsabilidade
de contribuir com 16 % do total das
verbas de "pessoal" do seu orçamen-
to, descontada a despesa do Tesouro
Nacional com os inativos.

156. A comissão de técnicos, cha-
mada a se pronunciar &More o projeto
de reforma, apresentado pelo C. F.
S. P. C., em seu parecer de 29-12-37,
após ter assinalado que

"atribui o anteprojeto como sistema
básico de assistência ao funcionário
e à sua família a aposentadoria re-
gulada pela legislação em vigor e.
em caso de falecimento, pensões a
cada beneficiário, além de um pe-
cúlio a pessoa livremente desig-
nada",

participando, assim da imprecisão de
conceitos, que então reinava, sare as
incipientes atividades de assistência
slcial, sugere para a nova entidade a
denominação, certamente mais ade-
quada, de Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado.
Propõe a elevação da contribuição do
Govêrno, de 16 % para 18% sôbre o
total das verbas de "pessoal", pois
reputava insuficiente a primeira taxa.
Finalmente, quanto ao Hospital dos
Servidores do Estado, diz:

"... discordamos da forma por que
que é mantido.

Desde que a assistência seja con-
cedida com um ônus obrigatório, ha-
verá margem para abusos e é o que
a experiência tem demonstrado em
outros países em que esta fórrniaa
tem sido adotada.

Conviria em substituição estabele-
cer um regime em que a assistência
médica e dentária, quando necessá-
ria, exigisse uma participação indi-
vidual, embora bastante módica.

O Instituto com as alterações fei-
tas no anteprojeto encarregar-se-á
da manutenção do Hospital até certo
limite, ficando, outrossim, suprimida
a atual contribuição do funcionário".
157.Atendidas as ponderações feitas

pela comissão aludida, a matéria teve
solução final no texto que se tornou o
Decreto-lei n.° 288, de 23-2-38. As
relações entre o Hospital e o novo
Instituto de Previdência e Assistência.
dos Servidores do Estado (I. P. A. S.
E.) foram assim reguladas:

"Art. 43 — O Hospital dos Fun-
cionários Públicos passa a denomi-
nar-se Hospital dos Servidores do
Estado.

Art. 44 — O I. P. A. S. E. en-
carregar-se-á da aplicação e admi-
nistração dos fundos do Hospital dos
Servidores do Estado (H. S. E,)
pagando-lhe juros à taxa apurada
na aplicação de seu -ativo.

Paragrafo único. As contribui-
ções criadas para a manutenção
do Hospital serão depositadas no
I.P.A.S.E.

Art. 45. O Hospital a que se re-
fere o artigo anterior dará assistên-
cia médica e dentária a seus con-
tribuintes e pessoas de suas famí-
lias, na forma que fôr estabelecida
em seu regimento interno.

Art. 46. A Administração do Hos-
pital, com autonomia financeira, será
exercida por uma Junta, composta
de um presidente e cinco membros,
designados pelo Presidente da Repú-
blica, sendo um dêles escolhido de
uma lista de três nomes fornecidos

pelo I.P.A.S.E.

Motivos ns. 3.420, 3,421, 3.422 e .3.'123,
de 28 de outubro de 1943 -- Decreto
n.° 14.494, de 12 de janeiro de 1944
— Decreto-lei na 6.296, de 25 de fe-
vereiro de 1944 — Decreto n.° 14.862,
de 25 de fevereiro de 1944 — Decreto
n•° 10.447, de 24 de agdsto de 1944 —
Decreto n.° 16.621, de 19 de setembro
de 1944); a material e transporte (Ex-
posições de motivos na. 3.731, de 7 de
dezembro de 1943, n.° 896, de 5 de
abril de 1944, e n.° 1.113, de 29 ue
abril de 1944); a orçamento( Decre-
to-lei n.° 5.960, de 1 de novembro de
1943); a organização (Decreto núme-
ro 14.254, de 10 de dezembro de 1913,
que aprovou o Regimento do S. B.
M,; e, ainda, as Portarias númeres
705, de 29-4-44. e 34, de 30-1-45, ciaste
Departamento, aprovando modelos de
fichas médicas e exames periciais.

138. O Decreto-lei n.° 16.572, de
11 de setembro de 1944, modificou o
Regimento do S. B. M., atribuindo
também a êsse Serviço a incumoaneia
de realizar no Distrito Federal as Ins-
peções de saúde de servidores esta-
duais, para fins de concessão de li-
cença ou aposentadoria, a pedido :ias
autoridades competentes ou por soli-
citação dos próprios interessados.

139.Recentemente o Decreto-lei
n.° 7.319, de 14 de fevereiro de 1945,
dispondo sôbre o julgamento das con-
dições de sanidade e capacidade físi-
ca para fias de posse e exercício, pre-
viu a realização de tais exames, por
intermédio de juntas médicas, apre-
ciando a matéria em grau de recurso,
interposto pelo próprio candidato ou
pela autoridade competente para dsr
posse ou exercício.

140. Algumas das 3. S., depois de
aliviadas dos trabalhos de rotina, im-
postos pela inadiável execução de exa-
mes periciais, puderam, então, ae de-
dicar a funções tipicamente assisten-
ciais. Necessário é reconhecer, entre-
tanto, que nem tôdas o fizeram na
medfda em que tal seria necessário
e conveniente.

ganização e funcionamento do Hospi-
tal do Funcionário Público".

150.• O conteúdo da portaria não
correspondia ao propósito anunciado.
Em verdade, apenas dispunha, em
térmos gerais, saibre as finalidades do
Hospital, a receita e as despesas, as
funções do Conselho Administrativo,
e algumas outras medidas, também
de caráter geral. Em relação aos
benefícios, estabelecia um regime de
ampla gratuidade, extensiva às famí-
lias dos servidores públicos. Por
outro lado, o funcionário sofreria um
desconto mensal obrigatório de 1%
saibre os seus vencimentos. Determi-
nava, porém, limites mínimos e má-
ximo para as mensalidades respecti-
vamente de dois e vinte cruzeiros,
Evidentemente, contribuições tão fra-
cas não suportariam benefícios tão
amplos; e já se previam, enteio, como
uma das formas de receita do Hospi-
tal, subvenções que lhe fôssem con-
signadas no Orçamento da União.
Embora o art. 8. 0 da portaria afir-
masse a autonomia administrativa e
financeira do Hospital, o teor dos
demais dispositivos não autorizava tal
conclusão.

151. Como o Decreto n.° 24.563,
ao tratar do Instituto Nacional de
Previdência, não mencionasse direta-
mente a Hospital dos Funcionários
Públicos, mas, apenas, falasse de mo-
do geral em "hospital que mantiaesse
em sua sede", aquêle passou a se re-
ger pela portaria que lhe concedia
uma fictícia autonomia administrati-
va e financeira, já que, em verdade,
ficava subordinado ao Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio.

152. A posição administrativa do
Hospital era imprecisa. A subordina-
ção aludida era meramente formal e,
ao menos do Ponto de vista adminis-
trativo, a "autonomia" tornou-se uns
fato. Os orçamentos da despesa da
União, para os anos de 1935 e 1936.
não consignaram verbas a favor do
Hospital. As suas obras só tiveram
início em maio de 1937. quando ob-
teve um crédito de oitocentos mil
cruzeiros, já agora consignado no or-
çamento do Ministério da Educação e
Saúde.

153. Foi ainda por êsse meio que,
no ano de 1938, foram concedidos
mais quatrocentos mil cruzeiros.

154. O extinto Conselho Federal
do Serviço Público Civil, -após estu-
dar detidamente a situação do Insti-
tuto Nacional de Previdência. propôs,
een exposição de motivos de 28-10-37,
a sua transformação, salientando:
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Art. 47. O regulamento da pre- Ururau a ocupar a mesma posição definitiva do Hospital face ao sistema ap:oxiana, das obras de construção do

sente lei fixará os encargos da ad- administrativa que tinha desde 1934. assistenca1.	
Hospital dos Servidores do Estado, proa

ministração do H.S.E., suas atri- O Conselho Administrativo, que regia 	 169. A construção do H. S. E. ceder à revisão do programa de as-

buições e vantagens. 	
os seus destinos, não se compunha está prestes a terniinar. O Decreto- istencia e da estrutura do sistema.

Art. 48. Serão estabelecidas no re- mais pela forma estabelecida na por- lei n.° 6.694, de 14-7-44, que elevou a 172. O programa deve ser ordenado,
gulamento as modalidades de con- tar ja de 1934. Não havia mais tantos taxa de Educação e Saúde de Cr$ 0,20 para se apresentar como um conjunto
aribuição para manutenção do H.S.E. membros quanto os min istérios civis, para Cr$ 0,40, previu que o Governo harmônico; ampliado, para preencher

Art. 49. No regulamento da pre- isto é, sete, mas apenas cinco. E, por Federal contribuiria anualmente com lacunas no campo de aplicação e nas
sente lei será determinada a forma outro lado, também não estava de a quantia não inferior a 50 sa: da arre- formas de assistência; e detalhado,
pela qual o I.P.A.S.E. assistirá fi- acôrdo com o novo regime legal. Este cadação da aludida taxa "para a or- para entrar numa fase de maior con-
nanceiramente ao H.S.E., e fixar- aludia a urna Junta (e não "Conse- ganiz.ação que tiver a seu cargo a as- cretização.
se-fio as quantias máximas que po- lho Administrativo") - composta de sistencia médico-hospitalar e social 173. A estrutura do sistema deve
derão ser empenhadas para esse um presidente e cinco membros, ao dos Servidores do Estado", tal como sofrer um processo de coordenação
fim.	 todo seis (e não cinco como havia) -- fizera com a Instituição que o Decre_ dos seus diferentes órgãos, para maior

Art. 50. Os empregados do H.S.E. designados pelo Presidente da Repú- to-lei n.° 6.693, de 14-7-44, criara coar rendimento e unidade de orientação;
serão admitidos mediante provas blica (e não pelo Ministro do Traba- O fim de estudar a organização racio- e a ampliação que se fizer necessária
públicas de habilitação".	 lho, Indústria e Comércio, como se nal do trabalho e de preparar pessoal Para a execução do programa que

pai. fôr traçado.158. Tudo levaria a crer que, a par- dava) - um deles escolhido dentre para as administrações publica e
tir de então, o Hospital dos Servido- lista tríplice apresentada pelo I.P. vada. Os créditos necessários já figu- 174. O meio, que se afigura Mais
res do Estado (H.S.E.) passaria a A.S.E. 	 rara em Orçamento. Reata, pois, dar aconselhável, de atingir esse objetivo,

é a criação de uma entidade de na-formar parte integrante do I.P.A.S.E. 164. Em meados de 1941, este De- ao sistema assistencial os meios de tureza transitória, que se encarregueMas tal não aconteceu, pois não tinha 1rartamento foi atendido pelo Ministe-.. passar à segunda fase, concreta, de de concluir as obras do Hospital esido possível chegar-se a um enten- rio do Trabalho, Indústria e Comer_ realizações, constituindo-se o H. S. supervisionar o início de seus fun-dimento feliz sôbre a contribuição do cio no seu desejo de ter dois repre primeiro elo de uma cadeia, no cionamento, promovendo, assim, aGoverno na manutenção do sistema sentantes diretos no Conselho Admi- E. no
e, assim, não seria possível transferir nistrativo do H.S.E., sendo então de- que tange à assistência nosocomial -
para o I.P.A.S.E. o pesado ônus de áignacias um medico e um engenheiro. acrescida de outros órgãos que ve-

prestação dessa nova forma de assis
;

manutenção do Hospital. Desse modo, 165; As obras de construção do nham se desincumbir das demais tua-
tenda e que, simultaneamente, or-

o Decreto-lei n.° 970, de 21-12-38, ai_ Hospital, que haviam sido aceleradas ções do programa de proteção social. ganize o plano geral de assistênciamédica e hospitalar e outros tipos
terando disposições do Decreto-e1 aia- no decorrer de 1942, foram novamen-
mero 288, que criava o I.P.A.S.E., te retardadas por dificuldades de or-

V - RETROSPECTO. - O SISTEMA ASSISTEN- de assistência social aos servidores do
CIAL ATUALMENTE EXISTENTE. - NECES- Estado e suas famílias; promova a

dispôs em termos gerais, no art. 9.o: deus diversas, chegando, por vezes, à SIDADE DE REESTRUTURAÇÃO	 formação e o aperfeiçoamento do pes-
"O I.P.A.S.E. manterá e auxi- quase paralisação. Mas iam sendo

liará a manutenção de obras de as_ vencidos, um a um, os obstáculos 170. Num breve retrospecto da ma- soai técnico necessário e proponha ao
sistencia social em benefício dos criados pela crise mundial que ainda teria esplanada, verifica-se que o sis- Governo as medidas que se impuse-

servidores do Estado". 	
atravessamos. Todavia, o retardamen- terna assistencial dos servidores do rem para ajustar as peças do sistema

159. Em 1939 o H.S.E. não recebeu to não era apenas devido a fatores ex- Estado apresenta atualmente as se- e adaptá-lo ao programa que fôr ela-

dotações orçamentárias. Pela ausên- ternos. r. que o sistema administra- guintes características fundamenta is: borado.
eia ou pela exigüidade de verbas, as tive, vigente no Conselho Adminis- a) quanto à legislação	 caráter essencialmente programático

175. A fim de melhor atender ao

obras de construção eram retardadas trativo do H.S.E., mostrava-se pouco
e, durante certos períodos, paralisa- adaptado às necessidades e contin-

1. princípios assistenciais básicos, de uma parte de seu campo de ação,
consignados na Constituição;	 melhor seria que tal entidade tivesse

da.	 gências do momento.
160. Ante o manifesto interêsse 166; Por outro lado, o H.S.E. ha- 2. programa assistencial amplo, composição plural. E como a mate-

deste Departamento pela conclusão via aproveitado a oportunidade da delineado pelo Capítulo XIII do Ti- ria, que será por ela tratada, está
das obras do H. S . E . , que se arras- viagem de una dos seus membros aos tulo II do Estatuto dos Funcionários enquadrada entre as atividades de ad-

sua	
s reo r t e á

de

 recomendávele ii,l  atavam morosamente, o Orçamento de Estados Unidos da América, para a Públicos Civis da União; mla na
cçu ':o

 geral,
 raa l ,   é

t rcmo ue 
t Departamento

a na e nd
Despesa da União voltou a consignar- aquisição da quase totalidade das ins- 3. aspectos particulares e medi-

u

talações e equipamento, necessários das assistenciais complementares ou

6s. ir

 Entretanto,
ãl

lhe dotações sucessivas, de 1940 até o	
°a ç

-
presente, já agora de . cinco milhões aos primeiros serviços hospitalares. E indiretas, igualmente estipuladas campo de ação será de natureza exe
de cruzeiros anuais. Dal em diante as aproximava-se o momento em que de- pelo Estatuto;	 entidade deverá dispor de fundos ne-

4. regulamentação de alguns pro- nicos específicos, que exigirão. para,obras tomaram impulso razoável. 	 veria merecer atenção o problema da
161. O Decreto-lei n.° 2.865, de 12- organização do Hospital. 	 blemas assistenciais, e extensão das eficiente desenvolvimento, um tipo de

12-40, dispõe sôbre a organização e 167. Deliberou este Departamento medidas de proteção social aos ex- administração flexível, em que ad-
funcionamento do I.P.A.S.E. En- submeter à consideração e assinatura tranumerários da União, e aos Ser- missão de pessoal, aquisição dê ma-
quanto no 'Decreto-lei n.° 288, citado, de V. Excia. o projeto de de areto-lei viciares dos Governos Estaduais, terial, execução de obras e prestação
que o criou, o Instituto era definido que tomou o número 5.211, de 20-1-43. Municipais, da Prefeitura do Dis- de serviços contratuais, sejam feitos
como tendo por objeto	

Vale aqui ressaltar algumas das dis- trito Federal, dos Territórios Fe- de forma expedita, sem que, para isso,
"realizar as Junções de assistência 

posições nele contidas:	 derais, e aos empregados de autar- deixe de haver o necessário regime de
aos servidores do Estado e praticar 	 "Art. 1.0 Até ulterior delibera- guias, em ampla legislação comple- prestação de contas e apresentação de
operações de assistência e previdên- çào, as obras de construção do Hos- mentar; 	 relatórios aos poderes competentes.
cia a favor de seus contribuintes", pitai dos Servidores do Estado se- b) quanto à estrutura

	

	 177. Afastando-se dos padrões ri-
ajá agora ficava entendido que o rão fiscalizadas por um Conselho 	 gldos da administraçã direta, tal

I . P . A . S . E. Administrativo, composto de um 1. uma unidade de estudos e pes- entidade deverá dispor de fundos ne-
"tem por finalidade primordial rea- Presidente e de cinco mem bros . de- Visas - a Seção de Assistência e cessários ao desempenho de suas a(ri-
lizar o seguro social do servidor do signados pelo Presidente da Repú- Previdência, da Divisão de Estudos buições, os quais poderiam ser asskir
Estado, e ainda cooperar na solução blica.	 de Pessoal, do Departamento Admi- discriminados:
dos problemas de assistência que	 nistrativo do Serviço Público; 	 a) créditos orçamentários e adido-
lhe sejam referentes". 	 Art. 2.° O Conselho Administra- 2. várias unidades executivas - riais destinados ao Hospital dos Ser-
162. Embora fõssem previstos, na tivo movimentará as dotações con- as Seções de Assistência Social dos vidores do Estado;

estrutura do I.P.A.S.E., um Depar- cedidas ao H.S.E., podendo depo- Ministérios Civis, e os Serviços de b) contribuição do Governo Federal
lamento de Assistência e várias Di- altá-las no Banco do Brasil ou qual- Saúde dos Ministérios Militares;	 na forma do Decreto-lei n. 6.694, de
visões de Ação Social, que seriam tu- quer outra instituição oficial. 	 3. um hospital, no Distrito Fe- 14 de julho de 1944;
turamente criadas e mantidas quando 	 deral, prestes a entrar em funcio- c) contribuição eventual dos Esta-
viesse a ser "reconhecida a necessi- 	 Art. 4.° A organização hospitalar namento - o Hospital dos Servido- dos, Territórios, Municípios, Distrito
dade de tal desdobramento, as for- ficará a cargo de um Diretor que, res do Estado;	 Federal e entidades paraestatais de
mas de manutenção dos serviços as- em entendimento direto com o Con-

selho Administrativo, promoverá a 4. uma instituição de previdên- natureza autárquica;sisteneiais, nos termos do art. 37 da
lei citada, evidenciavam o caráter cia. social, colaboradora do sisterna	 dl rendimentos produzidos pela

complementar, supletivo, que agora ti- instalação do
H .S.E. etc. assistencial - o Instituto de Previ- aplicação do capital e das disponibi -

	

ciência e Assistência dos Servidores lidados;
nham tais atividades no I .P . A . S.E. 	 Art. 6.° Fica o Diretor autoriza-
Quando se regulava, no art. 47, a diz-
tribuição dos lucros apurados, estabe- do a fazer de acôrdo com o Conae-

do Estado;	 e) receitas diversas provenientes da

lho Administrativo, as despesas ne- 5. duas sociedades civis, orga- prestação de serviços;
lecia-se uma quota de 20 % para re- cessarias à organização e instalação nizadas pelos servidores do Estado 

1) outras fontes de renda que lhe
- a "Cooperativa dos Servidores forem atribuídas.ferrço do fundo destinado aos serviços do Hospital", etc.
do Estado Ltda." e a "Associação ' 178. Valeria, ainda, atribuir à eu-

de assistência,
"tendo em particular consideração 	 168. Este diploma legal procurou dos Servidores Civis do Brasil"; tidade organizadora competência para
o incentivo a estudos ou trabalhos resolver apenas os problemas de iate-	 6. órgãos diversos, de natureza entrar em entendimento 

com os di-

de racionalização do serviço f e- rêsse imediato, relativos à fase de educacional, destinados ao apertei- versos órgãos de adminis tração dos
deral".	 construção e instalação. . Desligou, çoamento dos servidores públicos. Municípios, dos Territórios, da Pre-
163. A lei não continha qualquer "até ulterior deliberação", os vínculos feitura do Distrito Federal e de enti-

referência, direta ou implícita, ao teóricos que prendiam o H. S. E. ao 171. É chegado o momento de, dados paraestatais, no sentido de pla-
H.S.E. ou à prestação de assistência I. P. A. S. E. E deixou para oca- aproveitando a experiência destes úl- nificar a extensão do sistema assis-
hosnitalar. E. assim, o H.S.E. con- sião oportuna a solução da estrutura k timos anos e a conclusão, que se tencial a todos os serviços públicos
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N.° 5.831 - 17-10-45 - Da Vandira
Barreto Soares para telegrafista VII,
da D.R.C.T. de Paraíba - M.V.

N.° 5:852 - 17-10-45 - Da Moisés
P.matai para cartógrafo-auxiliar, XIV,
da D.R.A. - M.Aer.

• .READMISSÃO
-(•) N.° 5.615 - 6-10 e45 - A pedi-

do. de Otávio Marciano Tostes, na
função de guarda, V, da D.R.C.'I'. do
Rio de Janeiro - M.V.

N.° 5.831 - 16-10-45 - De Olegário
Machado para auxiliar de autópsia
XII do S.N.D.M. - M.E.S.

N.°5.832 - 16-10-45 - De Niomar
Corleta Barbosa para motorista-au-
xiliar, VII, do H.M. de Pôrto Alegre
- M.G.

N.° 5.840 - 17-10-45 - De Arnal-
do Boquino para 'professor de ensino
industrial (entalhação), XVI, da E.T.
de Curitiba - M.E.S.

N.° 5.841 - 17-10-45 - De , João
Fernandes Moreira para inspetor-au-
xiliar, VII do S.P.I. - M.A.

N.° 5.842 - 17-10-43 - De Pedro
liert mestre, XVII, para mestre es-
pecializado, XVIII, do P.Aer. doa
Aionsos - M.Aer.
N. 0 5.844 - 17-10-45 - De Maria

Lucila Gomes de Barros e Rosilda
Fonseca Pereira, para agente-auxi-
liar, I, da D.R.C.T. de Pernambuco
- M. V.

N.° 5.845 - 17-10-45 - De Con-
ceição Luciana de Frontin Vernack,
para assistente do ensino, XVII, da
E.N.E. - M.E.S.

N.° 5.846 - 17-10-45 - De Jeffer-
son Cavalcante Ribeiro Pessoa para
aesisten do ensino, XVII, da F.M. da
Bahia - M.E.S.	 -

N.° 5.849 - 17-10-45 - De Napoleão
Moreira da Silva para prático' de en-
genharia, XIII, do S.P.U. lotado na
Delegacia dêsse Serviço, no D.F. -
M. F.

ADMISSÃO

N.° 5.711 - 11-10-45 - De ()tília
Branco Ferreira para enfermeiro. VII,
do S.N.D.M. - M.E.S.

N.° 5.715 - 11-10--45 - De Maria
Neilde de Resende para agente-auxi-
liar, I da D.R.C.T. de Sergipe -
M.V.

N.° 5.764 - 12-10-45 - De Nely
Alves Uhlmann' para atendente, V, do
S . A . Dif - M. J.

N.° 5.769 - 13-10-45 - De Ester
Caminha Agapito da Veiga para rnes-
tre, XVI, do D.N.I. - M.J.

N.° 5.775 - 13-10-45 - De Gil
Marques para guarda VI, da D.R.C.T.
de Mato Grosso -

N.° 5.774 - 13-10-45 - De Luís
Rei de França para artífice, •m, do
S.P.H.A.N. - M.E.S.

N.° 5.776 - 13-10-45 - De Laura
Nogueira da Gama e Silva, agente-au-
xiliar, V, para agente, VII, da D.R.C.T.
do D.F. - M.V.

N.° 5.777 - 15-10-45 - De Jorge
Damasceno, trabalhador, IV, para
guarda, V, da D.R.C.T. de Pernam-
buco - M.V.

N.° 5.778 - 15-10-45 - De Heitor
Amélio Ferreira para artífice, VII, do
1. Isvaldo Cruz - M.E.S.

N.° 5.779 - 15-10-45 - De Irene
,	 Tagliari para agente.-auxiliar , III da

D.R.C.T. de Santa Maria - M.V.
N.° 5.805 - 16-10-45 - De Maria

de Lourdes Daniel de Castro para
estacionário-auxiliar, I, do S.M. -
M.A.

N.° 5.815 - 16-10-45 - De Galba
Otaviano da Silva para dentista, XIII,
do S.N.D.M. - M.E.S.

N.° 5.816 - 16-10-45 - De Vital
José do Nascimento para trabalha-
dor, III, da D.R.C.T. de Pernambu-
co - M.V.

N.° 5.817 - 16-10-45 - De Domin-
gos Penedo Iglesias motorista- auxi-
liar, VII para motorista, IX, do ..
D.F.S.P. - M.J.

N.° 5.821 - 16-10-45 - De João
dos Passos Lima, Ramiro Wohlers,
Clélio de Jesus Passos e Osvaldo de
Sousa Dias para mestre-especializado
XVIII, do P.Aer. dos Afonsos -
M.Aer.

N.° 5.824 . - 16-10-45 - De Casilda
Mousinho Pereira e Analice Ferreira
Lima para auxiliar de tráfego, VII, da
D.R.C.T. do R.G. do Norte - M.V.

N.° 5.827 - 16-10-45 - De Maurí-
cio Antônio dos Santos para guarda,
VI, da D.R.C.T. do D.F. - M.V.

N.° 5.828 - 16-10-45 - De Aristeu
Calado para artífice, VII, do I. Os-
valdo Cruz - M.E.S.

N.° 5.829 - 16-10-45 - De Neil
Jorge para monitor, IX, da E.N.E. -
M.E.S.

dicos. As suas atribuições fazem ne-
cessário o tratamento constante de
questões da profissão do Direito. Para
Isso é mister que o seu ocupante seja
Bacharel em Direito, uma vez que
requer a cada passo se faça uso dos
conhecimentos auferidos nos bancos
universitários. Havia ainda em favor
daquele o fato ter, conforme 'asseverou
o Tribunal Eleitoral do Distrito Fede-
ral, prestado concurso de 1.2 entrân-
aia em 1935 para a Fazenda, e, além
disso, os documentos sôbre a sua atua-
ção como membro integrante de urna
comissão encarregada de elaboras
urna coletânea de leis, para a Mari-
nha de Guerra e Mercante, relativas
ao Estado de Guerra. Positivamente,
entre um e outro caso há grande de-
semelhança.

4. Mesmo com as credenciais alu-
didas, esta D.S. reconhece que, em
boa doutrina, a dispensa de provas
não deveria ter sido concedida. Com
efeito, a carreira de Oficial Adminis-
trativo vem sendo provida com ele-
mentos de comprovada capacidade, se-
lecionados em prova pública, meio
mais acertado para apuração de va-
lores. Dispensar-se um candidato à
transferência para essa Carreira da
prestação de provas, ainda mais quan-
do se trata de qcupante de cargo iso-
lado, cujo provimento é feito sem
mais exame, constitui um atentado
aos esforços "dos que enfrentaram de-
cididamenteo concurso, competindo
publicamente e em igualdade de con-
dições em milhares de candidatos.

Com estas considerações, esta Divi-
são confirma o parecer anterior.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de outu-
bro de 1945 - . Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

Despacho: Mantenho o despacho
exarado em 21 de agôsto do corrente
ano.

Em 26-10-45. - Moacyr Driggs,
Substituto do Presidente.

Processo n.° 14.608-45 - A Dire-
toria do Impôsto de Renda propõe a
transferência "ex-officio" de Mafalda
Lovo, Auxiliar de Tráfego, referência
VII, da T. N. M. da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos de São
Paulo, para a função de Auxiliar de
Escritório, da sua , T. N. M., lotada
na Divisão do Impôsto de Renda, na-
quela Capital.

2. A candidata em prova para Au-
xiliar de Escritório, realizada pela Di-
retoria Regional dos Correios e Telé-
grafos de São Paulo, por delegação
dèste Departamento, logrou habilita-
ção com grau 70 (Processo 6.143-40).

3. Nestas condições, esta D.S. na-
da tem a opor, sob o ponto de vista de
habilitação, à transferência proposta.

D.S. do D.A.S.P., em 26 de outu-
bro de 1945. - Murilo Braga, Diretor
de Divisão.	 •

Despacho: Aprovado. - Em 26-10-45
- Moacyr Briggs, Substituto do Pre-
sidente.

Procesáo 11.0 22.774-45 - Andréa
Kowalsky, candidata inscrita no con-
curso para a carreira de Bibliotecário
Auxiliar, solicita revisão da prova de
Serviço de Biblioteca.

Despacho: Indeferido. O pedido não
está fundamentado.

D.S. do D.A.S.P., em 27 de ou-
tubro de 1945..- Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo: Concurso para provimento
em cargos da classe inicial da car-
reira de Telegrafista do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

C. 133
Do concurso acima referido, estão

terminados os trabalhos referentes ao
Estado do Amazonas, onde não lo-
grou habilitação qualquer dos 8 can-
didatos inscritos.

2. Nestas condições, proponho a
V. Excia. a homologação dêsse re-
sultado.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de ou-
tubro de 1943. - Curtindo Hujueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta..
Encaminho ao Sr. Substituto do

Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 24 de ou-

tubro de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Homologado., •
Em 26 de outubro de 1945. - Moa-

cyr Briggs, Substituto do Presidente.

Processo: Prova de habilitação para
extranumerário mensalista da Es-
cola Técnica de Gaiánia, do Minis-
tério da Educação e Saúde - Assis-
tente de EitSi110 XV (Ciências Fí-
sicas e Naturais).

P.H. 1.159
Terminadas os trabalhos da prova

de habilitação acima referida, em que
não logrou habilitação qualquer dos
9 candidatos inscritos, proponho a sua
homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de outu-
bro de 1945. - Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Substituto do

Presidente.	 •
D.S. do D.A.S.P., em 25 de ou-

tubw, de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Homologado.
Em 26 de outubro de 1945. - Moa-

cyr Rriggs, Substituto do Presidente.

das diversas esferas do Govêrno.
179. Consubstanciando tais

das, êste Departamento , tem a h mra
de submeter à consideração e assina-
tura de V. Ex.* o anexo projeto de
decreto-lei, que cria a Comissão Or-
ganizadora da Assistência Social aos
Servidores do Estadc.	 •

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex. a os protestos do mea
mais profundo respetio. - Luis Si-
inCss Lopes, Presidente.

(Assinado Decreto-lei n.° 8.145 -
em 23-10-43.)

.DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPUBI:ICA

O Senhor Presidente da República
aprovou as aeguintes propostas de

tra n -meráries
PARECERES

Divisão de Seleção
Processo n.° 15.423-45
Plinio Leda Palhano, Ajudante de

Tesoureiro, padrão J, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
- solicita reconsideração do despacho
exarado na proposta de sua transfe-
rência ex-officio para a carreira de
Oficial Administrativo.

2. Pretende o interessado que lhe
seja dispensada a prestação de pro-
vas, alegando em seu apoio as conside-
rações do Senhor Secretário cia Prea
sidência da República sôbre o inte-
rêsse da Administração em que se
processe sua transferência ,e, ao mes-
mo tempo, o fato de possuir diploma
de bacharel em Direito; acentuou ain-
da, como o fizera o Senhor Secretá-
rio da Presidência da República, o
parecer exarado- no processo número
2.449-45, referente à transferência de
Petrarca da Cunha Melo Maranhão,
do cargo de Procurador Regional da
República para a carreira de Oficial
Administrativo.

Prelimirlarmente, cumpre esclare-
cer que esta D.S. se manifestou con-
tràriamente à transferência, indepen-
dente de provas, de Petrarca da
Cunha Melo Maranhão, tendo ficado
a critério da Presidência dêste De-
partamento a decisão final. Em am-
paro da aludida transferência poderá
alegar-se o caráter especial de que se
reveste o cargo de Procurador. O
desempenho desse deverá ser feito
por pessoa versada em assuntos- jurí-

(*) - Republicado por ter saído com
Incorreções no D. O. de 20-10-45.

Processo: Prova de habilitação para
extranunierário mensalista da Co-
missão de Estudos de Torpedos, do
Arsenal de Marinha da Ilha das
Cobras, do Ministério da Marinha -
Delineador XVII.

P.H. - 1.394
Terminados os trabalhos da prova

de habilitação acima /aferida, em que
foi habilitado 1 dos 3 candidatos ins-
critos, proponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de outu-
bro de 1945. - Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Substituto do

Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 25 de ou-

tubro de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Homologado.
Em 26 de outubro de 1945. - Moa-

cyr Briggs, Substituto do Presidente.

Processo: Prova de habilitação para
extranumerúrio mensalista do Con-
selho Regional do Trabalho - 1.'
Região, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio - Oficial de
Diligência VII (vagas lotadas na
Distrito Federal e em Niterói).

P.H. - 1.521
Terminados os trabalhos da prova

de habilitação acima referida, em qu
foi habilitado 1 dos 3 candidatos ins-
critos, proponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de OU-
-
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tubro de 1945. — Cariindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Substituto d)

Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 24 de ou-

tubro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Homologado.
Em 26 de outubro de 1945. — Moa-

cyr Briggs, Substituto do Presidente.

Processo: Prova de habilitação para
extranumerario mensalista da Di-
retoria do Material Bélico (Gabi-
nete de Análise), do Ministério da
Guerra. (Desenho Técnico) —
Tecnologista XVII.

P.H. 1.531

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
foram habilitados 5 dos 18 candida-
tos inscritos, proponho a sua homo-
logação.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de ou-
tubro de 1945. — Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Dc acordo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Substituto do

Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 24 de ou-

tubro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Homologado.
Em `..3 de outubro de 1945. — Moa-

cr Briggs, Substituto do Presidente.

Processo: Prova de habilitação para
extranumerario mensalista da Di-
retoria de Navegação, do Ministé-
rio da Marinha — Cartógrafo au-
xiliar XII, XIII, XIV, XV e XV!.

P.H. 1.582

Terminados os trabalhos da_prova
de habilitação acima referida, 'F-in que
não logrou habilitação qualquer dos
2 candidatos inscritos, proponho a cua
homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de outu-
bro de 1945. — Carlindo,Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

De c côrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Substituto do

Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 24 de ou-

tubro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor (c Divisão.

Homologado.
Em 26 de outubro de 1945. — Moa-

cyr Briggs, Substituto do Presidente.

Processo: Prova de habilitação para
er2tranumerario mensalista do Ser-
viço Público Federal — Servente.

P.H. 1.58(
Terminados os trabalhos da prova

de habilitação acima referida, em que
/oram habilitados 10 dos 17 candida-
tos inscritos, proponho a sua homo-
logação.

D.S. do D.A.S.P. em 24 de ou-
tubro de 1945. — Cartindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrda com a proposta.
Encaminho ao Sr. Substituto do

Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 24 de ou-

tubro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão. 	 •

Homologado.
Em 26 de outubro de 1945. — Moa-

c;yr Briggs, Substituto do Presidente.

apresentado ao Conselho a respeito da
imigração de técnicoS e agricultores
poloneses, sugerida pelo Consulado Ge-
ral do Brasil em Londres; 13) — Egon
Bamberg — deferido; 14)- — Erich T.
Holstein — encaminhando o processo
ao Banco Cooperativo; 15) — Siegfrie-
de Likmann indeferido — baixando
em diligência junto ao S. R. E. de S.
Paulo; 16) — Berta Sara Mittel — de-
ferido, pagando o. requerente os emo-
lumentos consulares; 17) — Majer Faj-
wel Akiersztajn — em diligência junto
ao S. R. E. de São Paulo.

A sessão foi encerrada às dezoito
horas e trinta minutos.

Rio de Janeiro, em 3 de stembro de
1945. — O Vice-Presidente eia exer-
cício: — Attila Monteiro Ache. — O
Chefe da Secretaria: — Alfonso Pai--
melro.

ATA DA 571.° SESSÃO, E M10 DE
SETEMBRO DE 1945

Aos dez dias do mês de setembro de
mil novecentos e quarenta e cinco, às
dezesseis horas e trinta minutos, na
sala do Ministério das Relações Exte-
riores em que se realizam as sessões
do Conselho de Imigração e Coloniza-
ção, presentes os Srs. Conselheiros
Capitão de Mar e Guerra Attila Mon-
teiro Aché, Tenente Coronel Armando
Vilanova Pereira de Vasconcellos, Dul-
phe Pinheiro Machado e Artur Held
Neiva, respectivamente vice-presiden-
te em exercício e membros do Con-
selho, foi pelo Sr. vice-presidente de-
clarada aberta a 571. a sessão.

Aprovada a ata da sessão anterior,
passou-se a examinar o expediente,
determinando-se as providências ca-
bíveis para cada caso.

Na ordem do dia foram examinados
e aprovados .os pareceres seguintes: —
1) 7-- Hans Kurt Cassei.— indeferido;
2) — Daniel Friederich — deferido; 3)
— Alfred Demant — deferido.

Nada mais havendo a tratar foi a
sessão encerrada às dezoito horas e
trinta minutos.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de
1945. — O Vice-Presidente em exer-
cício: — Attila Monteiro Ache. — O
Chefe da Secretaria: — Affonso Ro-
drigues Palmeiro.

CONSELHO NACIONAL
DO PETRÓLEO

Secretaria da Presidência da Repú-
blica n.° 44.817-1945

N.° 17.884.
Senhor Presidente,

Em 17 de outubro de 1945.
A Sua Excelência o Senhor Doutor

Getúlio Vargas, Presidente da Repú-
blica dos Estados UnidoS do Brasil.

Em requerimentos dirigidos a êste
órgão os Srs. Aristides de Almeida,
Francisco Martins Bastos, Carlos Fa-
gundes de Melo e João Pedro Gou-
veia Vieira, diretores da Ipiranga S.
A., e Alberto Soares de Sampaio pe-
dem autorização para, cumpridas as
exigências do art. 9.° e parágrafos do
Decreto n.° 4.071, de 12 de maio de
1939, instalar refinarias, com capaci-
dade para 10.000 barris por dia, os
primeiros no Estado de São Paulo e o
último no Distrito Federal.

É do conhecimento de todos a im-
portância vital que o petróleo e os
seus derivados desempenham na vida
das nações.

Do ponto de vista militar, o seu va-
lor estratégico é grande, pois a moder-
na guerra mecanizada, no mar, no
ar e em terra, exige enorme consu-

Serviço de Administração
Seção do Pessoal

PORTARIA ASSINADA PELO SUBS-
TITUTO DO PRESIDENTE DO
D . A . S. P .
Portaria n.° 746, de 24-10-45 — De-

signa Florira] Velasco de Azevedo,
Oficial Administrativo, H, do Q.P.
do mesmo Departamento, com exercí-
cio na Seção de Inscrições da Divi-
são de Seleção, para substituir o che-
fe da referida Seção, em seus impe-
dimentos eventuais.

CONSELHO FEDERAL z
DE COMÉRCIO EXTERIOR

PORTARIA N.° 38, DE 26-10-1945
O Diretor Geral do Conselho Fe-

deral de-Comércio Exterior resolve de-
signar, nos têrmos do artigo 2.° do De-
creto-lei n.° 2.355, de 1.° de julho de
1940, o Oficial Administrativo, classe
I, do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, à disposição clès-
te Conselho, Miguel Magalhães Car-
valho de Oliveira,- para exercer as
funções de Secretário da Câmara de
Distribuição, e Mercado Interno. —
M. Moreira da Silva.

CONSELHO DE _IMIGRACÃO
E COLONIZAÇÃO -,

—ATA DA 568.° SESSÃO, EM 3
DE SETEMBRO DE 1945

Aos três dias do mês de setembro de
mil novecentos e quarenta e cinco, às
dezessete horas e tinta minutos, na
sala do Ministério das Relações Exte-
riores em que se realizam as sessões
do Conselho de Imigração e Coloniza-
ção, presentes os Senhores Conselhei-
ros Capitão de Mar e Guerra Attila
Monteiro Aché, Tenente Coronel Ar-
mando Vilanova Pereira de Vascon-
cellos, Dulphe Pinheiro Machado, Ar-
thur Hehl Neiva e 'José de Oliveira
Marques, além do Dr. Antônio Pedro
de Andrade Muller, observador do Es-
tado de São Paulo, foi, .pelo Conse-
lheiro Attila Monteiro Ache, vice-pre-
sidente em exercício, declarada aberta
a 568.° sessão.

Aprovada a ata da sessão anterior
passou-se a examinar o expediente,
deliberando-se várias providências com
relação ao mesmo.	 .

Foram aprovados os seguintes pare-
ceres:

1) — Vladislav Alexis Dobrohotff --
autorizado o registro; 2) — Alberto
Winkler — em diligência solicitando
esclarecimentos sôbre a divergência a
respeito da nacionalidade; 3) — Léo
Scheer — deferido; 4) — Suzanna
Fresco In Zallocco — indeferido; 5) —
Valter Latt — em diligência para ou-
vir o S. R. E. do Distrito Federal; 6)
— Cia. Expresso gederal — em dili-
gência para ouvir o Departamento
Nacional de Imigração; 7) — Roberto
Schaller — em diligência para ouvir-
se a Delegacia Especializada de Es-
trangeiros .de Sãd Paulo; 8) — José
Artins Reigosa Figueiral — em
géncia para ser ouvida a Comissão
Mista Ferroviária Brasileiro-Bolovia-
na; 9) — Elvira dl Marco Cipolla —
em diligência ao Ministério das Re-
lações Exteriores e registo competente;
10) — Constantino Skavich — consul-
tar o Ministério das Relações Exterio-
res; 11) — Agradecer ao Ministério
das Relações Exteriores; 11) — Agra-
decer ao Ministério das Relações a re-
messa do projeto chileno de imigra-
ção; 12) — informar ao Ministério das
Relações. Exteriores sôbre o projeto

mo de todos os derivados do petróleo,
cujo abastecimento do exterior xião
oferece segurança.

Ressalta, assim, também a sua gran-
de importância do ponto de vista eco-
nômico, pois a última guerra bem de-
monstrou a grande necessidade de
qualquer nação em assegurar os seus
supritnentos de derivados de petróleo.
As nossas indústrias e os transportes
sofreram, nesses últimos 4 anos, as
mais angustiosas restrições devido à
falta de combustíveis líquidos. A in-
dustrialização do pais, tão necessária
à sobrevivência econômica, exige com-
Lustiveis para energia e transporte, e
pode-se dizer que não há empreen-
dimento comercial ou industrial que
déle prescinda para qualquer dêsses
fins.

Ademais, é sabido que a industriali-
zação atrai o homem do campo para
as fábricas, onde o trabalho é mais
remunerador e em melhores condi-
ções, a par de mais completa assis-
tência social para si e para a família.
Daí a necessidade de industrializar-se
a agricultura que, em última análise,
consiste na sua mecanização, exigin-
do maiores volumes de combustiveis.

Nessas condições, fica o pais não
produtor de petróleo na contingência
de sofrer grave prejuízo para a sua
economia, de vez que á aumento de
combustível de que precisa, sendo to-
do de importação, provocará aumento
de remessa de cambiais para o exte-
rior.
• Acrescentando as exigências em má-
quinas, ferramentas, máquinas agri-.
colas, veículos e ferramentas_ de toda
naturáa, indispensáveis ao crescimen-
to da industrialização, poderemos
avaliar as maiores dificuldades que a
iemessa de cambiais correspondentes
a essas outras aquisições acarretará à
nossa balança comercial.

O Brasil, com vastíssima extensão
territorial, tem limitado consumo de
derivados do petróleo, cérea, de 40 li-
tros por habitante (dados de 1941), e,
nesse particular, coloca-se em 7.° lu-
gar entre as 10 repúblicas sul ameri-
canas, cabendo o 1.° à, Venezuela, com
um consumo de mais de 500 litros per
repita. Essa posição, devemo-la sem
dúvida ao fato de não sermos produ-
tores de petróleo, e não será exagero
afirmarmos que a nossa independên-
cia econômica está condicionada à ob-
tenção do próprio combustível.

Consideramos, assim, missão precí-
pua do govêrno buscar a solução mais
rápida e económica para o programa
do nosso combustível líquido mineral.
E cabe a êste órgão traçar o rumo a
seguir, definindo, entre outras provi-
dências, a participação do capital

privado na criação e desenvolvimento
dessa indústria.

Façamos uma rápida análise da si-
tuação atual do problema do petró-
leo no Brasil.

Do mapa demonstrativo das possi-
bilidades geológicas de petróleo no
Brasil, feito pelo Engenheiro Avelino
Inácio de Oliveira, atual diretor da
Divisão-Técnica dêste órgão, pode-se
estimar que talvez em 50% da exten-
são do nosso país haja formações que,
em maior ou menor escala, sejam fa-
voráveis às acumulações de óleo. lis-
sa impressão está, aliás, acorde cofia
o que se lê em um artigo publicado na
Revista Petróleo Interamericano, no
número de maio e junho de 1945, da
autoria da Seismograph Service Corp.
de Lelaware, sare zonas petrolíferas
na América Latina, e Ilustrado -com
um mapa geológico do continente sul-
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te dos seus elevados lucros em ta
iniciativa, pois, se coroada de êxito
mais contribuirá para aumentá-las, e
caso contrario, haverá apenas a perda
de uma Parcela dos benefícios já pro-
venientes, de resto, do próprio pe-
tróleo'.

Presentemente, a nossa legislação
não permite a participação de ca-
pitais estrangeiros na pesquisá e in-
dustrialização do petróleo nacional.
Não , é possível ao Conselhe prever
com segurança a efetivação, em época
próxima, de qualquer modificação da
legislação nesse sentido e que ora se
encontra em estudo neste Conselho.'

O petróleo da Bahia começa a pro-
porcionar-nos a esperança de que a
sua próxima industrialização venha
aliviar ou' mesaro afastar os cofres pú-
blicos dos pesados ônus com que tem
contribuído para a pesquisa de pe-
tróleo no nosso pais. De fato, o geó-
logo americano Sr. H. Garner, repre-
sentante da firma DeGolyer and Mac-
Naughton junto ao Conselho, em re-
latório que apresentou, em julho deste
ano, sõbre a possível exploração in-
dustrial do petróleo na Bahia, deixa
antever lucros, que bem poderão fa-
cilitar o prosseguimento das pesquisas
que ah estão realizande.

Todavia, havendo outras possibili-
dades para 'petróleo no nosso imenso
território, não é justo que- sómente
o governo continue a arcar com "ar
responsabilidades desse trabalho. Ur-
ge que se procure urna solução .para
incentivar as nossas pesquisas, esti-
mulando a iniciativa privada riacio-
nal, embora hão se deixe de reconhe-
cer que, de futuro, quando as nossas
leis o permitirem, possa ser aceita a.
participação dos capitais estrangeiros
nesse campo de atividade.

Se a pesquisa de petróleo é uma
aventura dispendiosa, como bem disse
o Sr. Everette DeGolyer, a indústria
da refinação não tem esse caráter. Não
seria difícil mostrá-lo. A semelhança
de qhalquer indústria manufatureira.
pode-se fazer com relativa exatidão
o estudo econômico de uma refina-
ria, mesmo com petróleo alienígena.
E, se essa indústria fór lucrativa, não
é demais que se proponha o emprego
de uma parte 'dos seus lucras líquidos
na própria pesquisa de petróleo, uma
vez que, encontrado o combustível,
mais servirá à sua prosperidade.

Por outro lado, é questão pacífica
que combustível barato é fundamen-
tal à economia da nação, porque o
torna acessível a maior número de
consumidores. Sabido que' o Brasil
é péssimo 'consumidor de derivados de
petróleo, mais seria prejudicado se o
preço dos combustíveis fôsse elevado.
Cabe, assim, ao Conselho Nacional do
Petróleo impedir quaisquer empreen-
dimentos que, não tendo sentido eco-
nômico, possam provocar aumento de
preço.

Tenha-se ainda em vista que a
margem de lucro de uma refinaria
por unidade de produto elaborado é
pequena, e que as grandes compa-
nhias estrangeiras só obtêm grandes
lucros, porque são constituídas de
grandes unidades econômicas.

Dos estudos que foram realizados
pela Divisão Econômica do Conselho,
chegou-se à conclusão de que uma
instalação da capacidade a que se re-
ferem os requerentes, e que necessita
um capital de cêrca de Cr$ 	
150.000.000,00, pode proporcionar um
lucro bruto anual que se estima em
cerca de Cr$ 56.000.000,00.

Para maior surto da indústria do
receios, poderão dedicar pequena par- petróleo no Brasil, e de acõrdo mesmo

• americano. Também, o Sr. Lewis
MacNaughton, acatado geólogo ame-
ricano, da firma DeGolyer and Mac-
Naughton. hoje consultora deste ór-
gão, admite que haja no país unia
vasta área com - grandes possibilida-
des para pesquisa de petróleo, que
julga em cerca de 150.000.000,00 de
ha, ou sejam aproximadamente 18%
do nosso solo.
- Como bem sabe Vossa Excelência,
desde 1939, procede o Conselho Nacio-
nal do Petróleo a pesquisas de petró-
leo na região do Recôncavo Baiano.

Nesse serviço; que abaange uma área
total de perto de 300.000 ha- e que
compreende trabalhos de geologia,
prospecçõcs geofisicaa e perfuração de
poços estratigráficos e-mesmo de ex-
ploração foram dispendidos até hoje
(em números- redondos) Cr$ 	
250.000.000,00, o que-mostra ter sido
custo dessas pesquisas em média de
Cr$ 850,00 por ha. Na realidade,'po-
rém, êsse custo é menor. Basta pon-
derar que ai, além de certos gastos
havidps em diminuta área do Estado
de Alagoas, estão contempladas não
só algumas despesas provenientes da
lavra que, embora em pequena escala,
já se processou' na Bahia, como ou-
tras, certamente exageradas, que, MIO

• obstante evitáveis, hão de ter ocorrida
no Inicio dos trabalhos. Assim, se
considerarmos para o futuro uma re-
dução de 25% naquele custo, uma
yez eliminadas tais despesas, pode-se
estimar corno provável o valor de
Cr$ 650,00 para o custo da pesquisa
por ha..
. Nessa base, verifica-se gire as Pes-
quisas de petróleo no nosso país, para
a área total presumível de 	
150.000.000 lia, irão custar, até re
fase da lavra, pelo menos a quantia
de Cr$ 100.000.000.000,00, realmente
-aabulosa. Entretanto, essa quantia
não precisaria ser tôda empregada de
urna vez, para se colherem os primei-

- ros proventos; o precioso liquido po-
derá ser encontrado apeans tenha
sido gasta uma parte. Observemos,
por exemplo, que na região do „Recôn-
cavo, depois de invertidos cerca de

• Cr$ 250.000.000,00 foram encontrados
4 campos petrolíferos, sem dúvida pe-
quenos, mas que já deixam antever
perspectivas de lucro.

A área máxima de urna autorização
de pesquisa é de 10.000 . aa, segundo
o Decreto-lei n.° 1.985, de 29-1-1940
(Código de Minas), podendo cada
pessoa; física ou jurídica, ter até 2
autorizações, de acôrdo com o Decre-
to-lei n.° 3.236, de 7-5-1941, que ins-
titui o regime legal das jazidas de
petróleo e gases naturais. E' óbvio
que não há interesse na realização oe
pesquisas em áreas abaixo de 10.000
hectares, em face das melhores poss
sibilidades dai decorrentes. Pelos cál-
culos acima, vê-se que, para a pes-
quisa de uma ama de 10.000 ha, o
custo médio provável será de Cr$....
6.500.000,00, quantia elevada para

ser lançada pelo capital particular em
empreendimento de êxito incerto.

Acreditamos, aliás, que seja essa a
razão ' por que as pesquisas de petró-
leo no pais têm sido' até aqui circuns-
critas quase exclusivamehte às reali-
zadas Pelo Governo, delas se eximindo
os capitais particulares nacionais. E
pensamos que assim continuará a Ser,
até que a- indústria do petróleo, me-
diante novos meios, se erija no Brasil
em realidade.

O mesmo não sucede co mrelação'às
companhias petrolíferas estrangeiras;
bem compreendemos que, sem grandes

Dessa forma, se admitirmos de 25%
a parte ,reservada, e que os lucros
líquidos resultam dos lucros., brutos,
deduzidas as despesas obrigatórias de
fundo de reserva e outras que, para
base da nossa argumentação, podere-
mos avaliar em 16% dêstes últimos lu-
cros, ocorreria que seriam dedicados
anualmente, para a pesquisa de petró-
leo, no país, cêrca de Cr$ 12.000.000,00
que 'poderiam permitir com segurança
trabalhos em urna área de aproxima-
damente 20.000 ha.

E isso uma eficiente contribuição:
basta considerarmos que a Standard
Oil of New Jersey (carta dirigida a
Vossa Excelência, em 28 de julho de
1942) se propõe a inverter no Brasil,
na pesquisa de petróleo, a importân-
cia de Cr$ 200.000.000,00 no prazo de
10 anos, que corresponde em media a
Cr$ 20.000.000,00 por ano. 	 •

Também foi examinada pelo Conse-
lho ' a repercursão que teriam os pro-
dutos das duas refinarias em causa,
pois, sendo limitado o nosso consumo
de derivados de petróleo, impõe-se ao

selho, nessa primeira fase, condi-
cionar a montagem de refinarias às
nossas necessidades. Chegou-se à con-
clusão de que- aqueles mercados, na
época em que poderão estar prontas
as instalações, serão maiores que a
soma das produções respectivas.

Apreciando o assunto, nas sessões
plenárias de 2, 24, e 27 do mês de se-
tembro último e 1 do corrente mês,
o Conselho Nacional do Petróleo ado-
tou unanimemente a resolução anexa.
que tenho a honra de submeter a apro-
vação de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para rei-
terar a Vossa Excelência, Senhor Pre-
eidente, os protestos do meu mais pro-
fundo respeito. — Cel. João Carlos
Barreto, Presidente.

RESOLUÇAO N.° 1, DE 1 DE
OUTUBRO DE 1945

O Conselho Nacional do Petróleo,
tomando em consideração os requeri-
Mentos' dirigidos a este órgão pelos
Srs. Áristides de Almeida; Francisco
Martins Bastos, Carlos 'Fagundes de
Melo e João Pedro' Gouveia Vieira, Di-
retores da Ipiranga S. A., e Alberto
Soares de Sampaio, em que pedem au-
torização para, cumpridas as exigên-
cias do Decreto n.° 4.071, de 12 de
maio de 1939, instalar refinarias, com
capacidade para 10.000 barris por dia,
os primeiros, no Estado de São Paulo,
e o último no Distrito Federal; e ten-
do em vista:

que, /embora se estejam intensifi-
cando as pesquisas de petróleo no ter-
ritório nacional, os -campos de petró-
leo, até aqui descobertos, ainda não
tem larga expressão comercial, e só
há interesse para a economia e se-
gurança nacionais que se dê início no
país, desde já, à refinação, mesmo de
petróleo importado;

que é do máximo interesse a cons-
trução de grandes refinarias de alto
rendimento e, conseguintemente, a ar-
mazenagem de elevados estoques de
óleo bruto; e

que há tôda a conveniência em man-
ter as refinarias nacionais em condi-
ções de rendimento análogas às das
refinarias estrarageirae;

Resolve:
a) permitir, de acôrdo com a le-

gislação em vigor, a instalação e a
extdoração de refinarias no país, por
companhias nacionais privadas, utili-
zando inicialmente o petróleo imo...na-
do, desde que a aparelhagem e o pro-
cesso de operação sejam de alto ren-
dimento, a juizo do Conselho. con-
soante os projetos que forem apresen-
tados pelos interessados;

b) reservar-se o direito de determi-
nar, em qualquer época, às refinarias
então existentes, a introdução, dentro
dos prazos que forem estipulados, dos
aperfeiçoamentá e novos processos alie
surgirem no sentido de aumentar-lhes
o rendimento;

c) subordinar, em cada região eco-
nômica de abastecimento, o númEro de
autorizações para instalação de refi-
narias, bem como a capacidade a
localização respectivas às exigências
do consumo dessas regiões, de acôrdo
com o art. 10, letra 0, do Decreto-
lei n.° 538, de 7 de julho de 1938;

cl) ter em vista,. na concessão de
autorização para instalação de refina-
rias, a conveniência de ser evitada -t
preponderância, no mercado, de um
só grupo 'de interesses financeiros;

e) determinar, enquanto fôr refi-
nado petróleo importado, que a$ com-
panhias a se organizarem realizem en-
tendimentos prévios -  uma fonte
produtora de petróleo a fim de asse-
gurarem o fornecimento da meteria
prima por um período mínimo de cin-
co anos;
fl não tomar em consideração pro-

postas que, para a realização do em-
preendimento, se apoiarem em novos
favores tributários;
- g) subordinar os preços de venda
dos produtos nacionais aos dos simi-
lares estrangeiros, aprovados -pelo Con-
selho;

h) outorgar autorização, para Ins-
talação de refinarias, a quem ofere-
cer , melhores condições, dando pref e-
rêneia, em primeiro lugar, a qtrm
propuser empregar uma parte dos seus
lucros na pesquisa de petróleo no ravs•
e, em segundo lugar, a quem se-pro-
puser a manter, maiores estoques de
petróleo bruto.

Em conseqüência:

com o que propõe um dos requerentes,
o Conselho é de opinião que se erija'
um motivo de preferência, para a ins-
talação de refinarias, que uma parte
dos seus lucros líquidos seja reservada
à tarefa das pesquisas.

Dando solução aos requerimentos
referidos, em que se propõe a insta-
lação de refinarias com capacidade de
10.000 bbsalia, devem os peticionários
bem como quaisquer outros interessa-
dos que, na forma da presente reso-
lução, requererem autorização para
instalar refinarias no Distrito Federal
ou adjacências e • no Estado de
Paulo, apresentar a este órgão, em en-
velope lacrado, até 30 dias conta dos
da publicação da presente resolução
no Diário Oficial, os seguintes do-
cumentos:	 -

a) ante-projeto dos estatutos, cora
tendo:

— organização social, e fins da so-
ciedade,

— forma de constituição e integra-
lização do capital,

— modo de aplicação dos lucros,
etc.;

b) relação nominal dos responsáveis
pela realização do capital, juntando
para cada um:

— -compromisso de participação na
sociedade,



-- atestado de idoneidade finan-
ceira,

- prova de nacionalidade brasi-
leira;

c) local preferido para a instala-
ção;
..d) relatório suscinto das condições
econômicas do empreendimento.

Do exame dêsses documentos, o
Conselho Nacional do Petróleo deci-
dirá, nos têrmos dessa resolução, a
outorga de autorizações para instalar
refinarias nas regiões citadas.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. - João Carlos Barreto.

CONSELHO NACIONAL
DE AGUAS

E ENERGIA ELÉTRICA
No requerimento de 20 déste ires

(Processo n.° 2.210-45 - C. N. A.
E. E.) em que Lueinéla Santos, Au-
:Aliar de Escritório, referência VII,
marticula n.° 104.076, pede autori-
zação na forma do item VII, do ar-
tigo 224, do Decreto-lei n.° 1.713,
para continuar a residir em Niter
Estado do Rio de Janeiro, o Sr. Pre-
sidente deu o seguinte despacho. -
Deferido, em 23-10-45.

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA
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Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

"Por despacho do Sr. Diretor da
9 do corrente mês, foi autorizado o
auncionamento da Escola de Pilota-
gem do Aero Clube de Varginha, a.s-
tado de Minas Gerais".

- Por despacho de 29 de agesto
• em processo 6.871-44, ferain
aplicadas:

1 - Ao Sr. Raimundo Boaveatura
Le.te, a pena de multa de Cr$ ....
2.000,00 - grau máximo do art. 161
cio Código Brasileiro do Ar, como in-
curso no disposto na alínea e do re-
ferido artigo, por ter pilotado a ae-
ronave PP-TEK, de propriedade do
Aero Clube de Pirapora, no dia 5 de
novembro de 1944, sem ser pildto de-
vidamente credenciado, com a agra-
vante de ter transportado passageiro
e de exercer funções da direção no
aludido Aero Clube. 2 - Ao Aero
Clube de Pirapora a pena de severa
advertência por ter permitido a uti-
lização da sua aeronave PP-TEK, por
pessoa não devidamente habilitada.

Dia 18 de outubro de 1945
Requerimentos despachados:

Tomás Cristiano - Requer trans-
ferência de propriedade para o seu
nome, a aeronave do tipo HL-/, de
prefixo PP-TRL. - Deferido. Ref.
6 . 725-45.

Dia 19
Brasiliano Barbosa de Sousa -

Idem e idem aeródromo para aerona-
ve Culver Cadet, de prefixo PP-TCP.
- Deferido. Ref. 5.559-45.

Dia 25
Aires Leira Pereira - Requer trens-

I erência de propriedade para o seu
nome, a aeronave do tipo Voyager. de
Prefixo PP-TAE, bem como transfe-
rência de Registro de Aeródromo, pa-
ra a cidade de Aquiclauna, Estado de

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 725 DE 4 DE OUTU-

BRO DE 1945
O Ministro de Estado

tendo em vista o que consta do pro-
cesso CNEPA

Resolve:
1). o artigo 4.° § 8.° do Regimento

interno da Escola Nacional de Veteri-
nária, aprovado pela Portaria do Se-

Mato Grosso. - Deferido. Referên-
cia 4.413-45.

Linha Aérea Trans-Continental Bra-
sileira Requer matrícula no Regis-
tro Aeronáutico Brasileiro sua aero-
nave mercante, do tipo Avro-Ansun,
Marie II.	 Deferido. Ref. 5.556-15.

Dia 26 de outubro de 1945
Processaa:

N.° 5.668-45 - Pedro Santi, reque-
rendo 2. via de carta de piláto de
aeronaves de recreio. - Deferldoar

N.° 5.662-45 - Clódir Cardoso, re-
querendo licenciamento em aerona-
ves de recreio do tipo CAP-4. - De-
ferido.

N.° 4.493-45 - Benedito Leme de
Andrade, idem, idem em CAP-4. -
Deferido..

N.° 5.644-45 - Francisco Resende
Marques, idem, idem em FW-44, Fair-
child PT-19. - Deferido.

N.° 5.642-45 - Geraldo Montan-
don, idem, idem em CAP-4. - Defe-
rido.

N.° 5.638-45 - Nério Gardani Pê-
gas, idem, idem em Munia 9, CAI'-S,
CAP-3, Fairchild PT-19, Buecker Jun-
gmann, Muniz 7, Waco F-5, Tayior-
craft, Stinson 105. - Deferido.

N.° 5.679-45 - Edson Ferraz cie
Abreu, idem, idem em Moth, Fleet,
Rearwin, R.W. D-13, Fairchilcl 24,
Culver Cadet, CAP-3. Waco RNIa,
CAP-3A e Ryan. - Deferido.

N.° 5.640-45 - Harry Schuetz,
idem, Idem em Culver Cadet. -a De..
ferido.

N.° 5.641-45 -- Henrique Violland,
idem, idem CAP-4. - Deferido.

N.° 5.712-45 -- Rubens Abreu Ave-
lar, idem, idem em StInson Reliant.
- Deferido.

N.° 5.137-45 - Panair do Brasil
S. A., requerendo licenciamento em
aeronaves mercante do tipo Douglas
DC-3A, para o Sr. Bruno Rotta. -
Deferido.

da República e serão assinadas pelo
Reitor da Universidade Rural, pelo Di-
retor, pelo Chefe do Serviço Escalar e
pelo titulado e terão os seguintes di-
zeres:

UNIVERSIDADE RURAL
4

(ARMAS DA REPÚBLICA)

Escola NaCional de Veterinária

Em nome do Govêrno da República
dos Estados Unidos do Brasil o Dire-
tor da Escola Nacional de Veterinária.
tendo em vista ( 	  a ata ou têrmo
	 ) de colação de grau de Veteri-
nário, conferido no dia 	  de ....
natural de 	
localidade, cidade, estado ou terri-
tório e país, quando ' estrangeiro), nas-
cido a 	  de 	
de 	  filho de 	
e de 	  de acordo com
o disposto no artigo 369 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
23.979, de 8 de março de 1934, com as
modificações aprovadas .pelo Decreto
n.° 24.540, de 3 de julho de 1934, man-
da expedir-lhe o presente diploma que,
levando o sêlo Nacional, lhe outorga
os direitos e prerrogativas ineren-
tes à profissão de Veterinário.

Em 	
de 	  de 	

Reitor

Diretor

Veterinário

Chefe do Serviço Escolar
Apolonio Sales.

S C. 40.097-45.
(Reproduz-se por ter sido publicada

com incorreções) .

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

S.C. 42.014-45 - Requerimento nú-
mero 30-1-CT-45 de 12-10-45, da Réde
Mineira de Viação - Solicitando pa-
gemente; por exercícios findos da

GABINETE DO MINISTRO
-

JUNTA ESPECIAL A QUE SE RE-
FERE O DECRETO-LEI N. 0 7.401,
DE 20 DE MARÇO DE 1945.

Expediente despachado e áprovado
em sessão do dia 23 de outubro de
1945.

Processos:
N.° 39.42-44 - Belarmino de Me-

neses -- Mantido o despacho de fo-
lhas 21.

N.° 55.776-43 - Artur Vitor - Va-
lide o curso secundário no Colégie
Pedro II.

N.° 57.953-43 - Celso Furtado de
Mendonça. - Idem.

N.° 39.844-44 - Cesário de Gusmão
Cerqueira. - Idem.

N.° 57.109-43 -Jaime Augusto Mar-
tins Sampaio - Renove o exame
completo da cadeira de Medicina Le-
gal da 4.° série.

N.° 54.900-43 - GladY Félix dei
Buono Trama. - Valide a 1.* série

quantia de Cr$ 67,40. -- Compareça ao
arquivo deste Ministério a fim de
prestar esclarecimentos.

S. C , 42.015-45 - Of. . Requerimen-
to n.° 30-CT-45 de 12-10-945, da Rêde
Mineira de Viação - Solicitando pa-
gamento por exercícios findos da
quantia cie Cr$ 146,30. - Compareça
ao arquivo dêste Ministério, a fim de
prestar esclarecimentos.

S.G. 42.311-45 - Of.' Requerimen-
to n.° 34-CT de 19-10-945, da Rêde
Mineira de Viação - Solicitando pa-
gamento por exercícios findos da
quantia de Cr$ 914,00. - Compareça
ao arquivo déste Ministério a fim de
prestar esclarecimentos..

do curso jurídico na Fac. Nac. de
Direito.

N.° 85.757-43 - Antônio Pádua
Assis. --- Satisfeitas as exigências do
despacho de fls. 18 registre-se o dia
ploma.

N.° 56.226-43 - João Ribeiro Belo.
-- Valide o curso secundário no Co-
légio Pedro II.

N.° 40.902-41 - Arraiando de Car-
valho Braga. - Autorizada a colação
de grau e a expedição do diploma.

N.° 54.799-43 o- Trajano Xavier.
Correia. - Registre-se o diploma.

N.° 40.808-44 - Guerino Lente. -.4

Idem.
N.° 84.331-43 - Estevão Montebelo.

- Idem.
N.°. 57.238-43 - Américo Sarubbi,

- Idem.
N.° 37.840-44 - Benedito Antônió

Trama. - Idem.
N.° 57.156-43 - Armando Schepia.

- /dem.
N.° 57.162-43 - Valdemiro FreitaO

Abreu. - Idem.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

nhor Diretor Geral do D. N. P. . A.,
de 30 de abril- de 1937, publicada no
Diário Oficial de 21 de maio de 1937,
alterado pela Portaria ministerial nú-
mero 43 de 25 de janeiro de 1945, pu-
blicada no Diário Oficial de 27 do
mesmo mês, passa a ter a seguinte re-
dação:,

Art. 4.° 8.° - Os diplomas serão
expedidos mediante pagamento das ta-
xas regulamentares, levando as armas

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO ANIMAL

Divisão de Defesa Sanitária
Animal

Requerimentos despachados:	 e,e,
„Américo de Souza Braga, Diretor-
Técnico do Instituto Biológico do Rio
de Janeiro, Ltda., requer transferên-
cia de responsabilidade do produto
"Vacina contra o carbúnculo' sintomá-
tico. (P.A. 5.294-45) . - Deferido, de
acordo com o parecer supra.

Américo de Souza Braga, Diretor-
Técnico do Instituto Biológico do Rio
de Janeiro, Ltda., requer transferên-
cia de responsabilidade do produto
"Vacina contra a diarréia dos bezer-
ros" (pneumo-enterite dos bezerros)'.
(P.A. 4.587-41) . - Deferido em face
do parecer supra.

Américo de Sousa Braga, Diretora
Técnico do Instituto Biológico do Rio
de Janeiro Ltda., requer transferência.
de responsabilidade do produto "Va-
cina contra o carbúnculo verdadeiro"
(hemático) . (P. A . 4.588-41) . -
Deferido, de acôrdo com o parecer su-
pra. -

Instituto Biológico Veterinário Lati
de Buenos Aires, solicita novamente
registro do produto denominado Va-
cina contra a Encefaloinielite Infec-
ciosa dos Eguideos. (P.A. 48-45). --
Indeferido, de acôrdo com os parece-, a
res constantes do processo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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N:° 37.843-44 - Ernestina Dei
Buono Trama. - Idem.

N.° 58.205-43 - Diocésio de Paula e
Silva. - Valide o curso secundário no
Colégio Pedro II.

N.° 59.242-43 - Eduardo Pereira da
Costa. --- Registre-se o diploma.

N,° 55.944-43 - Leônidas do Ama-
ral. - Autorizado a fazer as provas,
orais da 5.° série, exame completo de
Direito Judiciário Penal e as maté-
rias da 4.° série.

N.° 54.668-43 - Jorge da Costa
Carvalho. - Faça-se a entrega do
diploma mediante recibo selado.

N.° 56357-43 - Francisco Wald-
man. - Idem.

N.° 9.215-40 - Valter Gonçalves.
• Idem.
• N.o 12.132-40 - Amaro José de Al-
meida. - Idem. •

N.° 57.434-43 L- .1/..ime de Andrade
Nogueira. - Idem.

N.° 38.519-44 - Regozino Alves Ri-
beiro. - Idem.

N.° 58.366-43 - Afrânio Soares Bi-
tencour. - Idem.

N.° 58.365-43 - Adib Abdo. -
' Idem.
• N.° 58.370-43 - Antônio Mourão

Pena. - Idem.
N.° 59.608-43 - Wilson Alves dos

Santos. - Idern.
• N.° 59.771-43 - Celso Martins Vi-

las. -- Idem.
•N.° 46.415-43 - Bianor Moreira de

Morais. - Idem.
N.° 59,863-43 - Francisco Coelho

Filho. - Idem,
N.° 58.410-43 - Petrónio Vieira ele

Brito. - Idem. .
N.° 58.414-43 a- Tito Guimarães.

- Idem.
N.o 58.395-43 - José de Barro.:

Moreira. - Idem.
N.° 58.373-43 - Artur Drumond

Guimarães. - Idem. .
N.° 58.372-43 - Arnold G. Wally.

- Idem.
N.° 57.735-43 - Adolfo Mainared

Canova. - Valide o curso superior
na forma das resoluções ns. 3 e 13.

N.° 56.747-43 - Paulo Simões de
Rocha. - A D. E. Sec. para infor-
mar sôbre a validade do curso se-
cundário.

N.o 55.913-43 - Jaimerina Correia
dos Santos. - Valide o curso secun-
dário no Colégio Pedro II.

N.° 54.185-43 - Oséias Vieira da
Cunha. - Valide o curso médico da
1•• à 4.° série inclusive na forma das
resoluções ns. 5 e 12.

N.° 57.230-43 - Ercole Alfredo Fe-
rioli. - A D. E. Sec. para informar
sôbre a validade do curso secundário.

N.° 41.108-44 - Antônio Epifânio
de Sousa. - Autorize-se o requerente
a matricular-se no 3.° ano do curso
de odontologia na Fac. Farm. e
Odont. de Ribeirão Preto. Telegra-
fe-se ao inspetor.

N.° 59.769-43 - José Augusto Re-
sende. - Autorizada a validação do
curso secundário no Gin. Dom 511-
Vério em Sete Lagoas.

N.° 59.621-43 - José Joaquim Gou-
lart. -'Indeferido.

N.° 40.111-38 - Anfilóquio Neves.
- Faça-se a entrega do diploma me-
diante recibo selado.

N.° 59.861-43 - Ibrahim Nacif ---
Autorizada a validação do curso se-
cundário no Ginásio Dom Silvério, em
Sete Lagoas.

N. 59.826-43 - Odete Mata. -
Idem.

N.° 59.843-43 - Arlindo Flávio. Win-
ter.' - Idem.

-- Paulo Emílio Ro-
m.

--- José Teixeira Filho.

- José Inácio da Sil-

- José Emidio Lopes.

- Michel Saliba. ---

- Geraldo Teixeira.
- Idem.

N.o 65.553-42 - Milton Lanna Sil-
veira. - Idem.

N.° 7.534-39 -- António Amorirn Zi-
net. - Anexe ao processo n.° 34.870,
de 1941, e me seja presente.

N.° 89.662-44 - Amador Eugênio
Dias. -O requerente que apresente
documentação de sua passagem pela
Fac, onde fez os primeiros anos.

N.° 59.513-43 2- Darei de Sousa Alho
- Valide o curso superior conforme
resolução n.° 3, na Fac. F. O. de Ri-
beirão Preto.

N.° 60.100-43 - Alcides Ferreira de
Sousa. - A fim de ser cumprida a
determinação anterior o diploma tem
que ser adaptado . às exigências da
J. E.

N.° 60.099-43 -- Teodoro Rodolfo
Zluhon Filho. - Idem.

N.° 60.102-43 - César Ávila de Araú-
jo. -- Idem.

N.° 5.415-41 - Olímpio Leme Ca-
valheiro. - Autorizada a validação do
curso secundário no Colégio Pedro II.

N.° 52.861-43 --- Amadeu Cristófaro.
- Valide, preliminarmente, o curso
secundário.

N.° 43.012-44 -L• Camilo de Oliveira
Dixo. -- Aguarde-se o inquérito da po-
licia de Manaus.

N.o 40.675-44 - Francisco das Cha-
gas de A.'Pinheiro. -- Idem.

N.° 56.369-43 - Dagoberto Carneiro
da Mota. - Idem.

N.° 45.698-44 -- Homero de Mirarda,
Leão. - Idem.

N.° 55.401-43 - Jorge Moura. --
Valide preliminarmente o curso secun-
dário.

N.° 59.671-43 - Osvaldo Teixeira.
- Autorizada a validação do curso
secundário no Gin. Dom Silvério, em
Sete Lagoas.

N.° 59.670-43 - Mardocheu Teixeira
- Idem.

N.° 59.754-43 - Pedro Alcântara de
Resende. Mantido o despacho de
fls. anterior. Indeferido.

N.° 59.767-43 - Ubaldo Lopes Can-
çado. - Autorizada a validação do
curso secundário no Gin. Dom Sil-
vério, em Sete Lagoas.

N.° 54.690-43 - Mário Penteado. -
Registre-se o diploma.
•N.° 54,881-44 - Luis de Felipe. -

Idem.
N.o 36.682-44 - Maria das Dôres

- Idem.
N.° 36.871-41 - Venceslau Ribeiro.

- Idem.
N.° 54.691-43 - Paulo Glenadel. -

Idem.
N.° 39.411-41 - Balbina Arneud

Mendes. - Registre-se o diplema.
N.° 56.272-43 - João de Sousa Filho.

- Idem.
N.° 55.069-43 - Pode validar o cur-

so secundário no Ginásio Municipal de
Sertãozinho, como requer.

N.° 59.654-43 - Mário Alves de An-
drade. - Pode validar o curso secun-
dário no Gin. de Sete Lagoas.

N.° 59.825-43 - Irirteu Morais. ---
Idem.

N.° 59.821-43 - Geraldo Teodoro
Malta. - Idem.

N.° 59.763-43 - José Soares Ferrei-
ra. - Idem.

N.° 59.739-43 -a- Laura 'AI:ela de An-
drade. - Idem.

N.° 12.719-42 - Guilherme de Lima
Bruzzi. - Valide o curso secundária,.

N.° 52.629-43 - Acilio de Carvalho
Bittencourt. ---- Registre-se o diploma.

N.° 56.529-43 - Pedro Pereira Du-
tra. - Idem.

Requerimentos:
Wolmy Vilela de Andrade. - Re-

quisite-se o processo anterior.
Mário dos Santos Viana. - Idem.
Maria Francelina Pires, - Idem.
Luis Bazzoni. - Idem.
João de Almeida. - Idem.
João Batista de Castro. - Idem.
Jesus Benigno dos Santos. - Idem.
João Alves de Macedo Couto. -

Idem.
Itagiba Romeiro e Silva. - Idem.
Geraldo da Silva Rios. - Idem.
Geraldo Félix Mahsur. - Idem.
Geraldo Paullno. - Idem.
Dahniro de Sousa. - Idem.
Diógenes Rodrigues Campos. -

Ideni.
Célio Diniz Satrling. - Idem.
Artur Rodrigues Campos. - Idem.
Aderbal Lind Gren de Araújo. -

Idem.
João José Rachid. - Idem.
Rosário Damas Ortiz. - Idem.

Expediente despachado e aprovado em
sessão do dia 25 de outubro de :045

Processos:

N.° 55.062-43 - Francisco de Frei-
tas Jesus. - Autorizada a validação
do curso secundário no Ginásio Mu-
nicipal de Sertãozinho.

N.° 56.872-42 - Norberto Evarlato
da Costa. - Valide o curso secun-
dário.

N.° 56.681-43 - Antalcidas
nho de Sousa. - Valide o curso su-
perior.

N.° 56.712-43 - João Francisca
Costa. - Autorizada a validação ao,
curso secundário no Colégio Pe-
dro II,

N.° 39.571-44 - Jaime Rodriaues
Vale. - Idem.

N.° 59.743-43 - Vicente Simões
Ribeiro. - Éste processo nada tent
que ver com Manaus ,valide o curso
secundário.

N.° 55.377-43 - Vicente da Silva
o curso superior.

N.° 40.746-44 - Maria Antordeta
dos Santos Lacerda. - Autorizada
validação do curso superior de odon-
tologia conforme resolução n.° 'd.

N.° 55.728-43 .-.Amélio de Rcsee-
de Costa. - Oficie-se ao Mag. Rei-
tor autorizando a validação do cuno
superior de odont. na F.N. de Ouon-
tologia, conf. resol. • n.° 3 e se aero-
vado colar grau e expedir diploma. •

N.° 58.740-43 -- Isidro Gonçalea
Rebolo. - Valide o .curso sectinctá.
rio.

N.° 54.590-43 -.Júlio Oliveira. -
Autorizada a validação do curso se-
cundário no Colégio Pedro II.
N. 58.959-43 - José Hervelha. -

Registre-se o diploma.
N. o 55.249-43 - Eurico da Gania.

Almeida. - Valide o curso superior.
N.° 58.913-43 - Carlos Gomes. -

Registre-se o diploma. .
N.° 10.421-45 -- Camild Oliveira

Rios.	 Valide o curso super:or. 	 -
N.° 58.953-43 - Julius Carlos Al-

berto Stabenow. - Autorizada a Va -

lidação do curso superior de odontelo-
gla conf. resolução ia.° 3 e se 'apro-
vado colar grau e expedir diploma.

N.° 37.211-44- Geraldo Beato Ca
Oliveira. - Indeferido em virtude de
não ter nada sido apurado na D.E.
Su.

N. 0 57.886-43 Manuel Martina
-Manhães Júnior. - Autorizada a va-
lidação do curso superior de odonto-
logia conf. resol. n. o 3 e se aprmada
colar grau e expedir diploma.

N.° 40.849-44 - Expedito Feio da
Lemos. • - Indeferido.	 -

N.° 39.411-44 - Telémaco
- Valide o curso médico da 1. • a 3."
série inclusive na forma das resolu-
ções ns. 5 e 12.

N.° 66.964-42 - Serafina Scolniccri.
- Valide o curso médico da 1.•
5. • série inclusive na forma das r -
soluções na. 5 e 12.

N.° 15.845-39 - Antônio Camargo.
- Prelimiliermente valide o cura,
secundário.

N.° 53.110-43 - Abelardo Gome%
Vieira. - Mantido o despacho an-
terior: indeferido, por falta de idonei-
dade da Fac. onde teria feito curso.

N. 0 58.648-41 - Maria José Bor-
rego. - Indeferido.

N.° 61.742-44 - (Minto Elígio Del
Svaldi. - Indeferido.

N.° 60.211-43 --- Sebastião Sailta.
- Preliminarmente valide o curso
cundário.

N.° 55.854-43 - Matilde Benevenu-
ta Rogano. - Idem.

N.° 54.612-43 - Vitorino Monteiro.
- Idem.

N.° 55.408-43 - João Gomes Ro-
cha. - Registre-se o diploma.

N.° 38.709-44 - Luis Tran-(t,it
Grada. - Valide o curso jurídice
Fac. Nac. de Direito de neônio ceai
a resol. n. • 3.

N. 59.601-43
Idem.

N.° 59.615-43
maniello. - Ide

N.° 59.668-43
- Idem.

N.° 59,659-43
veira. - Idem.

N.° 59.626-43
- Idem.

N.° 59.751-43
Idem.

N.° 59.669-43

-- José Larisca. - N.° 59.611-43 - Antônio Teixeira da
Silva. - Idem.

N.° 59.844-43 - DjaIma Abreu. --
Idem.

N.° 59.617-43 - Evaristo Martins Oe
Carvalho. - Idem.

N.° 59.612-43 - Vítor Bastos. -
Idem.

N.° 59.609-43 - José Semeão Ter-
tuliano. - Idem.

N.° 59.596-43 - Júlio Santana. -
Idem.

N.° 59.664-43 - Francisco Narciso.
- Idem.

N.° 59.890-43 - José Lopes Salgado.
- Idem.

N.° 56.524-43 - Francisco Davino de
Oliveira. - Registre-se o diploma.

N.° 57.009-43 - Francisca Slivar de
Barros. - Preliminarmente valide o
curso secundário.

N.° 59.913-43 - Moacir Mendonça
Costa. - Pode validar o curso secun-
dário no Gin. de Sete Lagoas, como
requer.

N.° 59.917-43 - Alvaro Cândido Cem'-
queira. - Idem.

N.° 59.905-43 - Joaquim Augits+-o
Passos: - Idem.

N.° 59.879-43 --Manuel Crivelino
cl: Castro. - Idem.

N.° 65.552-42 - José Geraldo de Sou-
za. - Idem.

N.° 58.360-43 - -Ataide Aciôli Lins.
-- O requerente foi promovido, sem
exames finais, para a 2.° série, com
médias insuficientes. - Incleferádo.

N.° 50.491-44 - Encaminhe-se à D.
E. Su. para a fineza de informar se
a Escola de F. O. e Obstetricia de São
Paulo era federal na época em que a
interessada cursou êsse estabeleci-
mento, conf. alega em sua petição de
fls. 12.

O*

N.° 59.898-43 - Eder Simões de
Sousa. - E' caso de curso incom-
nIcto, valide o curso secundário.
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lantes' da referida embarcação pres- .Bessa, averbando-s cem seguida
cindem do tratamento hospitalar. - 1 de 1945, de acôrdo com o Decreto 5.142
A. de Souza Costa.	 Ide 1904, e proceder outrossim a inseri-

N.° 61 - SC. 210.068-45 - Tendo ção em nome do coletando.
em vista o resolvido no processo SC. N.° 136.501-45 - Fernando Mamas-
210.068, do corrente ano, recomendo
aos Srs. Chefes das repartições si-
bordinadas providenciem no sentido de
tornar-se efetiva a assistência dos
agentes fiscais do impôsto de consumo
nos estabelecimentos ou fábricas de
fio natural ou sintético, tecelagens,
malharias ou de acabamento têxtil,
situados nas respectivas seções ou cir-
cunscrições, a fim de que seja veri-
ficada a exata arrecadação da taxa
instituída pelo Decreto-lei n.° 7.265, dança, impondo a multa de Cr$ 125,00

médio do Decreto n.° 5.142-904.
N.° 161.772-45 - Luis Paula e Sil-

a partir de 1946, impondo a multa de
va - Despacho: Mandando dar baixa
Cr$ 125,00 médio do Decretoeto número
1904.

N.° 161.803-45 - João da Silva Bar-
reira - Despacho: Mandando dar bai-
xa a partir de 1946, em nome de José
Alves Ferreira a quem manda impor a
multa de Cr$ 125,00 médio do Decreto
n.° 5.142-1904 e proceder a inscri-
ção na forma proposta em nome de
João Silva Barreira, a quem manda.
impor a multa de Cr$ 300,00 médio do
Decreto n.° 5.142-904.

N.° 163.132-45 - Juvenal Antonio
Cardoso Bastos - Despacho: Man-
dando averbar a mudança, impondo
a multa de Cr$ 125,00 médio do De.
ereto n.°5.142-904.

N.° 173.359-45 - Bajet George --
Despacho: Mandando fazer a inscrição
pela forma proposta, impondo a mal-

N.° 59.409-43 - ESequiel Penalber.
a-- Valide a primeira série do curso
jurídico na Fac. Nac. de Direito de
acõrdo com a resolução n.° 3.

N.° 58.940-43 - José dos Santos
Prior. - Autorizada a validação do
curso secundário no Colégio Pe-

dro II.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão de Ensino Superior
.DESPACHOS DO SENHOR

DIRETOR GERAL
Dia 27 de outubro de 1945

REGISTRO DE DIPLOMAS

N.° 47.259-44 - Cecília de Abreu
Galli. - Deferido.

N.o 59.177-44 - José Maria de Cas-
tro Menezes Gonçalves. - Deferido.

N.° 61.925-44 - Cassio Bottura. --
Deferido.

N.° 71.986-44 - Raimundo Cunha
Marques. - Deferido.

N.° 34_688-45 - Antônio Moacir
Vieira. - Deferido.

N.° 47.299-45 .- Pedro Dias Osório.
- Deferido.

N.° 48.012-45 - Sebastião Ferreira
de Almeida. - Deferido.

N.° 48.130-45 - Carlos Joaquim de
Castro Barbosa. - Deferido.

N.° 51.030-45 - Volney Ramos de
Araújo Góis. - Deferido.

N.° 52.636-45 - Artur Frederico
Reif. - Deferido.

N.° 58.678-45 - Manuel Tavares
Garibaldi. - Deferido.

N.° 59.432-45 - Ugues Barison. -
Deferido.

N.° 67.751-45 -
hora - Deferido.

N.o 72.227-45 - Geraldo Pinto ae
Souza. - Deferido.

N.° 77.335-45 - Mário Barbedo Fi-
lho. - Deferido.

N.° 78.619-45 - Maria
reira. - Deferido.

N.° 79.337-45 - Hélio
Paim. - Deferido.

N.° 80.618-45 - Alvaro Hugo Gon-
çalves. - Visei .) diploma.

N.° 81.362-45 - Eduardo Pereira da
Costa. - Visei o diploma.

N.° 81.364-45 - Valdemar dos San-
tas Barros. - Visei o diploma.

N.° 81.372-45 - Balbina Arnaud
Mendes. - Visei o diploma.

N.° 81.373-45 - João de Sousa Fi-
lho. - Visei o diploma.

cinho - Despacho: Mandando inscre-
ver-se na forma proposta, impondo a
multa de Cr$ 100,00 mínimo do De-
creto 5.142-904.

N.° 159.501-45 - Fábrica de Grava-
tas Odeon Ltda. - Despacho: Man.
dando averbar a mudança, impondo
a multa de Cr* 50,00 mínimo do De-
creto n.° 5.142-904.

N.° 161:176-45 - Eduardo Janot -
Despacho: Mandando averbar a mu-

ao financiamento dos serviços da Co-
missão Executiva Têxtil. - A. de
Souza Costa.

N.° 40.887-44 - Michel Aun. -
Registre-se.
Registre-se o diploma.

N.° 56.250-43 - João Chaloub
- Valide o curso secundário no

Colégio Pedro II.
N.° 81.221-45 - Paulo Afonso Oro-

simbo de Azevedo. -- Ragitstre-se o
diploma de acôrdO com o Decreto-lei
n.° 8.071, de 10 do corrente.

N.° 81.219-45 - Nélson Camargo .
- Idem.

Jorge Paulo WiS-

N.° 81.220-45 - Renato Silveira da
Mota Júnior. - Idem.

N.° 43.096-44 - Vicente Anurcia-
ção Ferreira Azevedo. - Indeferido.

N.° 91.345-44 - Norberto de Fi-
gueiredo. - Idem.

N.° 53.002-43 - Trajano Sousa.
- Faça-se a entrega do diploma me-
diante recibo selado.

N.° 58.988-43 - Medquíades Du-
arte Silva. - Registre-se o dip/ozna.

N.° 41.108-44 - Antônio Epifânio
de Sousa. - Autorizada a matrícula
no 3.° ano do curso de odontologia
na Faculdade F. Odont. de Ribeiráo
Preto.

Mendes Pe-

de 24 de janeiro último, e destinada

AVISOS
Ao Sr. Consultor Geral da Repú-

blica:
N.° 2.288 - SC. 155.250-45 - Co-

munica que o Sr. Presidente da Re-
pública exaçou o seguinte despacho
no processo relativo a alteração pe-
dida por Domingos Demarchi, conces-
sionário da loteria federal, do nome
da firma concessionária que passará
a denominar-se "Sociedade Civil
de Consessões Federais", em conse-
qüência da- admissão de dois novos
sócios:

"Proceda-se de acôrdo com o parecer
-• Em 12-10-45. - G. Var.oas.

Ao Sr. Ministro da Agricultura:
N. 2.309 - SC. 220.754-45 - Co-

munica haver autorizado o Banco do ta- de Cr$ 100,00 mínimo do Decreto
Brasil S. A. a abrir um crédito de n.° 5.142-904.
Cr$ 1.419.726,00, em favor do Depar-
tamento de Administração dêsse Mi-
nistério, para atender às despesas com
a construção do Instituto Agronômico
do Sul, em Pelotas, Rio Grande do Sul,
autorizadas por despacho de S. Exce-
lência o Sr. Presidente da República,
exarado na exposição n.° 1.257, de .21
de junho último, do Departamento
Administrativo do Serviço Público.

Ao Sr. Ministro da Viação e Obras
Públicas:

N.° 2.310 - SC. 213.287-45 - Co-
munica haver autorizado o nanai dr-
Brasil S. A., a abrir em favor do De-
partamento de Administração dèsse
Ministério, um crédito de Cr$ . ..•
330.000,00, para atender ao inicio da
construção de um prédio destinado à
agência postal telegráfica de Santa-
rém. Estado do Pará.

da Cunha
N.° 174.523-45-45 - Joaquim Xavier

da Câmara - Despacho: Mandando
fazer a inscrição, impondo a multa de
Cr$ 100,00, mínimo do Decreto num.e-
ro 5.142-904.

N.° 178.815-45 - José Martins de
Oliveira - Despacho: Mandando re-
tificar a inscrição, impondo a multa
de Cr$ 100,00 mínimo do Decreto nú-
mero 5.142-904.

N.° 182.647-45 - Emprêsa Imobi-
liária Comércio Adm. Ltda. - Desa
pacho: Mandando averbar a mudan-
ça, impondo a multa de Cr$ 120.00,
médio do Decreto n.° 5.142-904.

N.° 182.649-45 - Barbosa Melo &
Scarpeli Ltda. - Despacho: Man-
dando averbar a mudança, impondo
a multa de Cr$ 125,00 médio do De-
creto n.° 5.142-904.

N.° 183.662-45 - Sebastião Mariano
Pinto - Despacho: Mandando dar
baixa a partir de 1946, impondo a
multa de Cr$ 125,00 médio do Decreto
n.° 5.142-904.

N.° 183.664-45 - Alberico Fazano -
Despacho: Mandando averbar a baixa,
impondo a multa de Cr$ 125,00 médio
do Decreto n.° 5.142-904.

N.° 183.667-45 - Nobre Ramos k
Cia. Ltda. - Despacho: Mandando
dar baixa a partir de 1946, impondo P.
multa de Cr$ 125,00 médio do De.
ereto 11.0 5.142-904.

N.o 183.668.:45 - Bernardino San.
tos Filho - Despacho: Mandando dar

Requerimentos:

José Garcia Duarte. - Requisite-
m o processo anterior.

Ema Charlotte Kretsschmar.
Idem.

Mecenas - de Carvalho Gurgel de
ncar. - Idem.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
202.065, do corrente ano, declaro aos
Srs. inspetores das alfândegas e ad-
ministradores das mesas de rendas
alfandegadas, para seu conhecimento
e devidos fins, que os armadores "San-
tensa" - A. M. - Teixeira & Cia.
Ltda., da Organização Henrique Laje
- Patrimônio Nacional, proprietários
dos cuters-motores "S-14", "S-15",
"S-16' e "S-17", ficam isentos do pa-
gamento do impôsto de caridade de que
trata o art. 607, da Consolidação das
Leis das Alfândegas e Mesas de Ren-
das, tendo em vista que os tripulantes
das referidas embarcações prescindem
do tratamento hospitalar. - A. de
Sousa Costa.

Recebedoria do Distrito Federal
Seção Preparatória

de Julgamento
EXPEDIENTE DO SENHOR

DIRETOR

N.° 60	 De acôr-- SC. 198.694-45 -

Proccsos Despachados:
Dia 19-10-45

N.° 185.349-45 - Thomas W.Tut-
tle - Despacho: Mandando reconside-
rar ri despacho prof erido na repre-
sentação de fls., para torná-lo de
nulo efeito.N.° 194.193-45 - A. União --Des_ baixa, impondo a multa de Cr$ 125,00
pacho: Mandando arquivar o proces- médio do Decreto n.° 5.142-904.

N.° 183.673-45 - M. Santos -
so.	 :

N. 0 212.345-45 - Casar Rodrigues pacho Idem., idem.
Lopes - Despacho: Mandando ar-

N.° 183.674-45 - Carlos Arrovelas3
Gaivão - Despacho: Idem., Idem.

N.° 16.023-45 - Alfredo dos Santos
quivar o processo.	 N.° 183.676-4.5 - Ramoso Silva JaYm.

Bazflio - Despacho: Idem., idem.. 	
diria - Despacho: Idem., idem.

NN.° 82.844-45 - Cypriano Rodrigues
.° 186.777-45 - Artrur Spingarn

dos Santos - Despacho: Mandando
Despacho: Mandando retificar a int.
crição, impondo a multa de Cr$ ....

do com o resolvido no processo SC.
198.694, do corrente ano, declaro aos
Srs. inspetores das alfândegas e ad-
ministradores das mesas de rendas
alfandegadas, para seu conhecimento e
devidos fins, que o construtor naval e
armador Gustavo Rodolfo Weisser,
proprietário do cuter-motor nacional
"Santo António", fica isento do pa-
gamento do impdsto de caridade, de

GABINETE DO MINISTRO
Dia 26 de outubro de 1945

Processos despachados pelo Senhort
Ministro:

SC. 14.173-45 - Banco Comércio e
Indústria de Minas Gerais S. A., re-
lativo a encaminhamento de processo
- Despacho: Deferido, procedendo-se
de acôrdo com os pareceres.

SC. 26.449-45 - Terra Irmão & C.°
solicitam levantamento de perempção
- Despacho: Indeferido, de acôrdo
com os pareceres.

SC. 174.363-45 - Banco Mercantil
de Niterói S. A., solicita relevação
de multa - Despacho: Tomo conhe-
cimento do pedido de fls. 58, para
efeito da aplicação do art. 1. 0 do De-
creto-lei n.° 7.756, de 22. de maio do
corrente ano.

SC. 189.834-45 - Franz Cohnitz &
C.°, solicita restituição de quantia de-1
positada no Banco Alemão Transa-
tlântico - Despacho: Deferido, de
acôrdo com o parecer de fls. 5.

SC. 214.291-45 - Ebling & HuckLi-
tintada, solicita levantamento de pe-
rempção - Despacho: Em face dos
pareceres, defiro o pedido de fls. 3-5.

CIRCULARES
N.° 59 - SC. 202.065-45 - De acôr-

ias com o resolvido no processo SC.

que trata o art. 607, da Consolidação
Mesas de

transferir, em nome de Vitor Manuel
Videira para o da firma Martins & 113&13° mi

das Leis das Alfândegas e	
ni" do Decreto n.° 5.142 e4

Rendas, tendo em vista que os tri pu- baixa também desta última a partir"
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N.° 192.435-45 - A. José da Silva
- Despacho: Mandando transperir,
para Antonio José da Silva e, em se-
guida, para a firma requerente, A.
José da Silva - Mercearia, impondo
ao primeiro a multa de Cr$ 125,00 mé-
dio do Decreto 5,142-904.

N.° 196.551-45 - O Radical'- Des-
pacho: Mandando averbar a mudança
impondo a multa de Cr$ 125,00 médio
do Decreto -5.142-904.

N -.0 198.792-45 - Souza Vieira Cia.
- Despacho: Mandando retificar a
numeração de 23-25 para 23, indepen-
dente depenalidade.

N.° 201.640-45 -• Altair Fragoso
Haick - Despacho: Mandando dar
baixa a partir de 1946, independente
de penalidade.

N.° 211.526-45 - H. Waisbrod
Despacho: Mandando transferir, im-
pondo a multa de Cr$ 50,00 mínimo do
Decreto n.° 5.142-904.

N.° 213.376-45 - Belmiro Alves dos
Santos - Despacho: Mandando trans-
feria', impondo a multa de Cr$ 50,00
mínimo do Decreto 5.142-904, e bem
assim a de C$ 78,00, de 30% sôbre os
emolumentos de registro, ex-vi do De-
creto 7.404-45.

N.° 213.724-45 - Joeé A. Ribeiro &
Cia. Ltda. - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$
50,00 mínimo do Decreto 5.142-904.

N.° 215.275-45 - Francisco Ferrei-
ra Paim - Despacho: Mandando
transferir, o nome da firma Drumond

Paim e em seguida para Francisco
Ferreira Paim, na forma proposta,
impondo ao primeiro a multa de Cr$
125,00 médio do Decreto 5.142-904.

Processos despachados pelo Sr. Di-
retor, em face do Decreto-lei número
7.576 de 22-5-15

N,0 187.398-45 - M. Duarte - Des-
. pacho: Mandando fazer a inscrição,
impondo a multa de Cr$ 100,00 mínimo
do Decreto n.° 5.142-904.

N.°-187.563-45 - Michel Stefan -
Despacho: Mandando averbar a mu-
dança, impondo a multa de Cr$ ....
125,00 médio do Decreto n.° 5.142-904.

N.° 189.129-45 - Adony 8z_ Irmão
Ltda. - Despacho: Mandando retifi-
car a inscrição, impondo a multa de
Cr$ 100,00 mínimo do Decreto 5.142
de 1904.

N.° 189.188-45 Emprêsa de Pro-
paganda Automática Ltda. - Despa-
cho: Idem., idem.

N.o 189.300-45 - Alcindo Cruz Ma-
rini - Despacho: Mandando impor a
multa de Cr$ 100,00, mínimo do De-
creto n.° 5.142-904.

N.° 192.005-45 - Manuel Ferreira
de Araujo Despacho: Mandando
averbar a mudança, impondo a multa
de Cr$ 125,00 médio do Decreto nú-
mero 5.142-904. •

N.° 195.590-45 - Eclgard Garcia de
Freitas - Despacho: Mandando fazer
a inscrição, impondo a multa de Cr$
100,00 mínimo do Decreto 5.142-904.

N.° 195.808-45 - Joel Fontão Tei-
xeira - Despacho: Mandando impor
a multa de CrS 100,00 mínimo do De-
creto n.° 5.142-904.

N.° 196.406-45 - José Sampaio
Freire -- Despacho: Mandando fa-

N.° 196:408-45 - Linhas Aéreas
•Brasileiras S. A. - Despacho: Man-
dando fazer a inscrição pela forma
proposta, impondo a multa de Cr$ ..
100,00 mínimo do Decreto-lei núme-
ro 5.142-904.

N. o 196.409-43 - Thomaz Nunes da
Fonseca - Despacho: Mandando Ia-
ser a inscrição, impondo a multa de
.Cr$ 100,00 mínimo do Decreto-lei nú-
5.142-904.

N.° 196.454-45 - Fuhuki Koja -
Despacho: Mandando retificar o lá-1-
camento, cobrando-se a diferença do
impôsto, e impondo a multa de CrS
100,00 mínimo do Decreto n.° 5.142-
904.

N.° 196.666-45 - José Luís de Sousa
Filho. - Despacho: MaJadando reti-
ficar o lançamento, cobrando-se• a di-
ferênça do impôsto, e impondo a mul-
ta de Cr$ 100,00 mínimo do Decreto
n.° 5.142-904.

N.° 197.710-45 - Emprêsa de Cons-
truções Gerais S.' A. - Despacho:
Mandando alterar o valor locativo, de
Cr$ 108.660,00 para Cr$ 119.508,00,
para produzir efeito no próximo exer-
cicio de 1946, retificando-se, outros-
sim, os números das salas, e impondo
a multa de Cr$ 50,00, mínimo do De-
creo 5.142-904.	 .

N.° 201.423-45 - Mineraçãb Vitória
Ltda. - Despacho: Mandando reti-
ficar o lançamento, cobrando-se a di-
ferença do impôsto, e impondo a mul-
ta de Cr$ 100,00 mínimo do Decreto
5.142-904.

N.° 201.457-45 - J. B. Oliveira &
Cia. Ltda. - Despacho: Mandando
fazer a inscrição, impondo a multa de
Cr$ 100,00 mínimo do Decreto 5.142
de 1904.

N.° 202.843-45 - Ricardo José An-
tunes Junior - Despacho Mandando
averbar a mudança, impondo a multa
de Cr$ 50,00 Mínimo do Decreto nú-
mero 5.142-904.

N.° 202.846-45 - Ricardo Antunes
- Despacho: Mandando averbar a
mudança, anotando-se o valor loca-
tivo de Cr$ 14.880,00 para vigorar no
próximo exercício de 1946, impondo
a multa de Cr$ 50,00 mínimo do De-
creto n.° 5.142-904.

N.° 216.284-45 - Antunes Sz Moraes
- Despacho: Mandando transferir

Dia 20

Despacho: Relevada a penalidade em
face do Decreto-lei n.° 7.576, de 22 de
maio de 1945.

1945.:
P. 23.563 - Pereira Jtinior & Cia.
P. 1112.333 - (A. 5.392-42) - Be-

drich Kahl. .
P. 124.517 - A. T

•

 avolieri & Cia.
P. 170.692 (P. 3.576-43) - A. S.

Floriano 81 Cia. Ltda.
P. 217.807 - Henrique Herlich &

Cia.
P. 221.497 - Casa Unha Ramos

Ltda.
Notificações despachadas pelo Sr.

Diretor.
Dia 20 de outubro de 1945.

Processes:	 •
N.° 122.497-11 - Instaladora Fluo-

rescente Ltda. - Despacho: .. Mante-
nho a decisão anterior por seus fun-
damentos legais.

N.° 224.628-45 - Bar Albatroz, Res-
taurante Ltda. - Despacho: Impo-
nho o recolhimento da importância de
Cr$ 260,00, de multa e emolumentos,
conforme Decreto-lei n.° 7.404, de 22
de março de 1945.

N.° 225.551-45 - Manuel Jorge dos
Santos - Despacho Idêntico.

N.° 223.586-45 - S.. Férreira Ba-
tista - Despacho: Imponho o reco-
lhimento da importância de Cr$ ..
800,00, de multa ..g emolumentos. con-
forme Decreto-lei n.° 7.404, de 22 de
março de 1945.

N.° 223.588-45 - Eliodora Rodrigues
- Despacho: Idêntico.

N.° 223.587-45 - Fábrica Vitória de
Vidrilhos Ltda. - Despacho: Impo-
nho o recolhimento da importância de
Cr$ 400,00 de multa e emolumentos,
conforme Decreto-lei 7.404, de 22 de
março de 1945.

N.° 223.591-45 - ótica Pinho Limi-
tada - Despacho: Idêntico.

N.° 223.589-45 - Pinho & Mourão -
Despacho: Imponho o recolhimento
da importância de Cr$ 730,00, de multa
e emolumentos, conforme Decreto-lei
n.° 7.404, de 22-3-45.

N.° 224.685-45 - A. G. Costa &
Oliveira - Despacho: Idêntico.

N.° 224.625-45 - Orlando Teixeira
de Araujo - Despacho: Imponho o
recolhimento da importância de Cr$
210,00, de multa e emolumentos, con-
forme Decreto-lei 7.404, de . 22-3-45.

N.° 225.549-45 - Alter Rosenvala -
Despacho: Idêntico.

N.° 144.905-45 - Almeida 8z Morei-
ra - Despacho: Imponho o recolhi-
mento da iinportância de Cr$ '780,00,
de multa e emolumentos, conforme
Decreto-lei 7.404, de 22-3-45.

N.° 144.906-45 - F. F. Teixeira &
Cia. - Despacho: Impondo o reco-
lhimento da importância de Cr$ ....
1.980,00, de multa e emolumentos,
conforme Decreto-lei 7.404, de 22 de
março de 1945.

N.° 222.221-45 - Manuel de Almei-
da Martins - Despacho: Imponho o
recolhimento da importância de Cr$
200,00, de multa e emolumentos, con-
forme Decreot-lei n.° 7.404, de 22 de
março de 1945.

N.° 223.590-45 - Instituto Brasilei-
ro de Microbiologia - Despacho: Irn-
ponhõ o recolhimento da importância
de Cr$ 1.500,00, de multa e emolu-
mentos, conforme Decreto-lei 7.404, de
22-345.

N.° 224.621-45 - M. Leite & Ma-
chado - Despacho: Imponho o re-
colhimento da importância de Cr$

360,00, de multa e emolumentos, con-
forme Decreto-lei n.° 7.404, de 22 de
março de 1945.

N.° 224.622-45 - Georgi Sz Fuchs -
Despacho: Impondo o recolhimentQ

da importância de Cr$ 180,00, de mul-
ta e emolumentos, conforme Decreto-
lei 7.404, de 22-3-45.

N.° 224.623-45 - A. Marques 81 Cia.
Ltda. - Despacho: Imponho o reco-
lhimento da importância de Cr$
700,00, de multa-e emolumentos, con-
forme Decreto-lei n.° 7.404, de 22 de
março de 1945.

N.° 224.624-45 - Bar Albatroz, Res-
taurante Ltda. - Despacho: Impo-
nho o recolhimento da importância
de Cr$ 880,00, de multa e emolumen-
tos, conforme Decreto-lei 7.404, de 22
de março de 1945.

N.° 224.626-45 •- Adrião Ferreira de
Almeida - Despacho: Imponho o re-
colhimento da importância de Cr$ ..
3.000,00, de multa e emolumentos,
conforme Decreto-lei 7.404, de 22-3-45.

N.o 224.627-45 - Antonio L Rio -
Despacho: Imponho o recolhimento
da importância de Cr$ 520,00 de mul-
t.a e emolumentos, conforme Decreto-
lei n.° 7.404, de 22-3-45.

N.° 224.629-45 - Fundição Brasil
Ltda. - Despacho: Imponho o reco-
lhimento da importância de Cr$ ....
2.600,00, de multa e emolumentos,
conforme Decreto-lei n.° 7.404, de 22
de março de 1945.

N.° 225.547-45 - Francisco Alves
Pinto - ,Despacho: Imponho o reco-
lhimeno da importância de Cr$ 	
190,00, de multa e emolumentos, con-
forme Decreto-lei n.° 7.404, de 22 de
março de 1945.

N.° 225.548-45 - Tufic Jacob -
Idntico.

N.° 225.550-45 - José Ramon Blan-
co - Despacho: Imponho o recolhi-
mento da impoutância de Cr$ 	
170,00, de multa e emolumentos, con-
forme Decreto-lei n.° 7.404, de 22 de
merço de 1945.

Dia 22 de outubro de 1945.

• Processos despachados.

N.° 39.053-45 - José Pereira Car-
neiro - Despacho: Tornado de nulo
efeito o despacho de 29-1-45 e deter-
mino que se arquive o processo ex-vi
do disposto no Decreto-lei n.° 7.576, de
22 de maio de 1945.

N.° 43.194-45 - João da Fonseca -
Despacho: Idem., idem.

N.° 126.971-45 - Adolfo de Alvim
Menge - Despacho: restitua-se o pro-
cesso ao 2.° Conselho de Contribuintes.

N.° 140.460-45 - Armindo de 'Sou-
za & Antonio de Souza - Despacho:
Retifique-se o nome da firma para
Armindo de- Souza & Antonio de Sou-
za., na forma pedida.

N.° 144.289-45 - Sacramento da
Rocha - Despacho: transfira-se im-
pondo a multa de Cr$ 50,00.

N.° 152.825-45 - Abrahão Elias
Maward - Despacho: Arquive-se.
• N.° 164.105-45 - Rocha 84 Delfim -
Despacho: transfira-se, impondo a
multa de Cr$ 50,00 e bem assim a de
Cr$ 126,00 sôbre emolumentos.

N.° 178.748-4 5 - A. Teixeira &
Seco - Despacho: transfira-se, ex-
officio para os nomes de Americo Al-
ves Teixeira e Antonio Seco em se-
guida para A. Teixeira & Seco, impon-
do aos dois primeiros a multa de Cr$
125,00.

N.° 185.963-45 - Eduardo Pinto da
Fonseca & Cia. Ltda. - Despacho:
transfira-se impondo a Eduardo
Pinto . da Fonseca & Cia. Ltda. a
multa de Cr$ 50,00 e bem assim a de
Cr$ 60,00 sôbre emolumenos.

N.° 189.898-45 - Grilo & Vieira -
Despacho: transfira-se ex-officio para
os nomes de Ricardo Alberto Grilo e
antera do Nascimento Vieira em se-

para José Ferreira Antunes e Luciano
Moraes, em seguida para a firma An-
tunes & Morais, impondo aos primei-
ros a multa de Cr$ 125,00 e a firma a
de Cr$ 50,00, médio e mínimo do De-
creto n.° 5.142-904. Impondo ainda
aquela firma a multa de Cr $126,00
30% sôbre os emolumentos de registro,
cx-vi do Decreto 7.404-45.

N.° 216.996-45 - Frigorífico Serra-
rib S. A. - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$
50,00 mínimo do Decreto n. o 5.142-904.

Dia 20

Processos despachadas:

N.o 219.547-44 - Casa Wild Instru-
mental Técnico -e Máquinas Ltda. -
Despacho: Mandando arquivai' o pro-
cesso.

N.° 42.601-45 - Godofredo Rodri-
gues Alexandre - Despacho: Man-
dando transferir, independente de pe-
nalidade.

N.° 100.879-45 - Industrias de Per-
fumes Valet Ltda. - Despacho: Man-
dando arquivar o processo.

N.° 169.980-45 - Edmundo Pessoa
de Melo - Despacho: Mandando ins-
crever-se, impondo a multa de Cr$ ,.
100,00 mínimo do Decreto n.° 5.142 de
1904.

N.° 189.105-45 - Acceta Angelo Ra-
fade - Despacho: Mandando trans-
ferir, impondo a multa de Cr$ 50,00,
mínimo do Decreto 5.142-904.

N.° 189.194-45 - Michel Riff -
Despacho: Idem., idem.

N.o  189.602-45	 Francisco Selo -
Despacho: Mandando averbar a mu-
dança, impondo a multa de' Cr$
125,00 médio do Decreto n.° 5.142- de
1904.
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Dia 19-10-45
Processos despachados:

N.° 127.958-45 - J. Rocha e Nasci-
mento Ltda. - restituição - Despa-
cho Requeira, querendo a restituição,
ao Sr. Direor desta R. D. F. e apre-
sente, o conhecimento de depósito.

N.° 132.823-45 "- Napoleão Formen-
tini - restituição - Despacho: Idem

N.° 115.221-45 - Ernesto Correia -
restituição - Despacho: Requeira,
querendo a restituição.

N.° 159.649-45 - Botmo Genaro -
restituição - Despacho: Junte o co-
nhecimento de depósito.

N.° 182.892-45 - Licurgo da Silva
Castelo Branco - restituição - Apre-
sente as patentes de registro a fim de
verba.

N.° 61.636-45 - Arman Rodrigues &
Cia - restituição - Despacho: Subs-
titua a cópia fotostática 126.057 pelo

N.° 177.628-45 - Indústrias Beija
flor S. A. - restituição - Despacho:
Apresente conhecimento de depósito.

guida para a firma Grilo & Vieira, Im-
pondo aos dois primeiros a muita de
Cr$ 125,00.

N.° 190.380-45 - Maria Lopes Mar-
tins - Despacho: transfira-se impon-
do a multa de Cr$ 50,00.

N.° 209.570-45 - Mario Antonio de
Queiroz - Despacho: Idem., idem.

N.° 212.633-45 - Carú 8.; Cia. Ltda.
- Despacho: Idem., idem.

N.° 212.723-45 - Joeé Luis de Sousa
- Despacho: transfira-se, impondo a
multa de Cr$ 50,00 e Cr$ 66,00 sobre
emolumentos.

N.° 214.593-45 - Madeira & Candido
- Despacho: transfira-se impondo a
multa de Cr$ 50,00 e bem assim a de
Cr$ 57,00 sobre emolumentos.

N.° 215.280-45 - Francissco Gon-
çalves Correia - Despacho: transfira-
se impondo a multa de Cr$ 50,00.

N.° 217.522-45 - D. M. Oliveira ,---
Despacho: Idem., idem.

N.° 217.692-45 - L. F. Natario
Fonseca - Despacho: transfira-se
es-officio para os nomes de Mario da
Fonseca e Luis Natario impondo a
multa de Cr$ 125,00 e a Natario &
Fonseca a muita de Cr$ 50,00.

N.° 218.362-45 - Otávio Moreira
Mendes - Despacho: transfira-se im-
pondo a multa de Cr$ 50,00.
• N.° 213.371-45 - Piece & Monteiro
- Despacho: Impondo a multa de Cr$
50,00.

N.° 221.241-45 - M. P. Gonçalves
& Cia. Ltda. - restituição - Despa-
cho: Junte o conhecimento de depó-
sito.

leira de Minérios e Metais - restitui-
N.° 193.e7-45 - Sociedade Brasi-

ção - Despacho: Junte as certidões
do impôsto de indústrias e profiseões
relativas ao exercício de 1944.

Os processes abaixo, as exigências
devem ser cumpridas na S. O. R. ao
S. C.

N.° 117.184-45 - Viúva André de
Morais & Cia. Ltda. - restituição -
Despacho: Requeira, querendo a res-
tituição, ao Sr. Diretor desta R. D.
F. e apreeent eo conhecimento de-
pósito.

- S. A. Tecidos In-N.° 125.79C-45
restituição - Re-clústrias Khair -

a restituição, ao Sr.queira_, querendo
D. F. e apresente oDiretor desta R.
depósito.conhecimento de
- Cia. ConstrutoraN.° 173.612-45

- restituição - Des-Nacional S. A.
pacho: Idem.

N.° 215.312-45 - Schilling Hillier -
restituição - Despacho: Junte o co-
nhecimento cledepósito.

N.° 161.381-:45 - A. Vieira de Matos
- restituição - Despacho: Apresen-
te a certidão de conhecimento de de-
pósito.

N.° 215.249-45 -- Cia. de Viação e
Obras - re:tituição - Despacho:
Junt eo conhecimento de depósito,.

N.° 170.751-45 - Antonio de Arau-
jo --- restituição - Despacho: Apre-
sene as patentes de registro a fim de
fazer prova do pagamento.

N.° 143.498-44 - Laticínios Paz
Ltda. - Despacho: Junte o conheci-
mento de depósito.

N.° 71.872-45 - Alves, Souza & Cia.
Ltda. - restituição - despacho: Re-
queira, querendo, a troca das estam-
pilhas de cintas de consumo.

N. 0143.293-45 - Etchebeste Theo-
dorico - Troca de estampilhas -
Despacho: Apresente as estampilhas
na Tesouraria desta R. D. F.

N.° 150.862-44 - J. Alabarce & Cas-
tro - restituição - Despacho: Junte
o conhecimento de depósito.

N.° 208.999-45 - Nunes A. Goulart
- restituição - Despacho: Idem.

N.° 114.709-45 - Consefaz - res-
tituição - Despacho: Apresente a
certidão de conhecimento de deposi-
to.

N.° 204.044-45 - Laticinios Cunha
Gomes Ltda. - restituição - despa-
cho: Junte-se o acórdão.

fls.

e Cia. Ltda.

Caixa de Amortização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de outubro de 1945

va. Gomes - Despacho - Peguem-se
os juros, 'devendo-no ato do pagamen-
to, apresentar procuração.

N.° 13.250-45 - Nélson de Melo
Vieira - Despacho - Retifique-se a
inscrição, eliminando-se a menorida-
de; Paguem-se os juros.

N. 13.347-45 - Anibal Faller -
Despacho - Declare o requerente seu
estado civil e nacionalidade.

N.° 13.367-45 - Maria Josefa Barca
Blanco - Despacho - Cumpra-se o
alvará e paguem-se os juros.

N.° 13.440-45 - Mariana Novis *cle
Meneses - Despachc: - Paguem-se
ós juros.

N.° 13.444-45 - Anuindo. Fernandes
de Faria Machado - Despacho - Pa-
guem-se os juros, devendo também a
usufratuária assinar a petição de fo-
lha 1.

N.° 13.474-45 - Margarida do Nas-
cimento Pereira - Despacho - Pa-
guem-se os juros.

N.° 13.484-45 - Raul Machado Bit-
tencourt - Despacho - Cumpra-se
o alvará e paguem-se os juros.

N.° 13.769-45 - Banco do Brasil
S. A. - Cumpra-se o alvará, obser-
vadas as formalidades legais que -re-
gem o assunto.

N.° 13.910-45 - George Barter -
Despacho	 Retifique-se a inscrição,
e paguem-se os juros.

N.° 13.950-45 - Maria da Glória
Martins de Melo -- Paguem-se os
juros.

N.° 13.996-45 - Abrigo Teresa de
Jesus - Despacho - Paguem-se os
juros.

N.° 14.077-45 - Olga Lebeis Soares
da Rocha - Despacho - Paguem-Se
os juros.

RETIFICAÇÃO
Na publicação do Quadro demons-

tativo dos valores, importância e quan-
tidade das notas do papel-moeda, exis-
tente em circulação em 29-0-945,

Onde se lê ... Cr$ 862.315.270,00.
leia-se ... Cr$ 762.315.270,00.
Na Nota, onde se lê:
Existia em circulação em 31 de agos

to de 1988....
Leia-se:
Existia em circulação em 31 de agõs-

to de 1898...

Seção de Contrõle e Estatística
DESPACHO DO SR. DIRETOR

Em 18-10-45
Processos despâchados:

N.° 217.623-45 - J. de Souza Car-
valho - restituição - Despacho: Au-
torizado o pagamento.

N.° 154.885-45 - Felicieu Fleury -
troca de selos - Despachos: Deferi-
do, conforme parecer.

Dia 22-10-45
N.° 80.154-45 - A. J. Ferreira

Leal - restituição - Despacho Au-
torizando o pagamento.

N. Filgueiras, Pacheco e Cia Ltda.
- restituição - Despacho: Indeferi-
do conforme parecer.

EXPEDIENTE DO SR. CHL.e.e.
N.° 177.755-45 - Papelaria Alexan-

dre Ribeiro Ltda. - troca de sêlos
- Despacho: Apresente os sêlos na
Tesouraria desta R. D. F.

N.° 191.970-45 - Tecelagem e pas-
samanaria Tijuca S. A. - troca de
sêlos - Despacho: Idem.

N.° 139.577-45 - Fábrica de .,Joias
e Bijouterias Carioca Ltda. - troca
de sêlos - Despacho: Junte as guias
ao processo e apresente os sêlos na
Tesouraria.

N.° 49.840-45 - Truilas Exporta-
dora Ltda. - restituição - Despa-
ção ao Sr. Diretor desta R. D. F.
e apresente o conhecimento de depo-
sito.

N.° 96.609-15 - H. Engelhard & Cia
Ltda. - troca de selos - Despacho:
Requeira, querendo a substituição dos
sêlos por crédito ad-valorem e apre-
sente três vias da guia modêlo 6.

N.° 137.958-44 - Laboratórios Mou-
ra Brasil - Orlando Rangel S. A. -
restituição - Despacho: Requeira,
querendo a restituição, ao Sr. Diretor
desta R. D. F. e apresente o conheci-
mento de deposito.
- N.° 168.614-45 - Irmãos Koiffman
& Cia. - restituição - Despacho:
Junte o conhecimento de depósito.

N.° 182.893-45 - Manuel Correia
Dias Costa - restituição - Despacho:
Apresente documento onde foi lança-

a verba. •

N.0 201.659-44 - Sociedade Comér-
cio de Minérios e Metais "Metalora"
Ltda. - restituição - Despacho:
Idem.

N.° 123.633-45 - Tabacaria Londres
S. A. - restituição - De..pacho:
Idem.

N.° 221.961-45 - Jacinto das Neves
8z Cia. - restituição - Despacho:
Substitua cópia fotostática pelo origi-
nal.

N.° 133.267-44 - C. Silva e Olivei-
ra - restituição - Despacho: - Jun-
te o conhecimento d edeposito.

N.° 223.879-45 - Irmãos Comes
- restituição - Despacho: Substitua
a cópia fotostática pelo original.

N.° 207.135-45 - Saraiva & Cia.
Ltda. - restituição - Despacho:
Junte o conhecimento de depósito.

N.° 71.010-44 - Redvers Ward -
restituição - Despacho: Substitua a
cópia fotostática pelo original.

N.° 149.913-45 - E. Jausivitzer -
restituição - Despacho: Requeira a
restituição ao Diretor dessa R. D. F.
e junteo conhecimento de depósito.

N.° 184.227-45 - Schilling Hillier 6;
Cia. Ltda. - restituição - Despacho:
Idem.

N.° 180.345-45 - Abilio Monteiro
Irmãos - restituição . - Despacho:•
Idem.

N.° 170.187-45 - Ind. Carinhos
Baldes Buldog - troca d eselos -
Despacho: Junte as guias ao processo
e apresent eos selos na Tesouraria
desta R. D. F.

RETIFICAÇÃO
Diário Oficial de 17-10-45 -

16-316 - 4.8 coluna -- II Seção
Onde se lê:
Proc. 157.133-45 -

Ltda.
Leia-se.

Ramiro Ribeiro

Ramiro e Cia

N.° 13.721-45 - Carlos Carvalhais
Monteiro - Despacho - Paguem-se
os juros.

N.° 13.385-45 - Maria Carlota Lo-
pes Pais de Carvalho - Despacho -
Cumpra-se o alvará.

N.° 13.653-45 - Arlindo Rodrigues
Pinheiro - Despacho" - Cumpra-se
c alvará.

N.° 13.328-45 - André de Oliveira
Barbosa - Despacho - Cumpra-se
alvará e paguem-se os juros.

N.° 13.131-45	 Maria Alves Fer-
reira - Despacho - Junte procuração.

N.° 13.849-45 - Armando da Gama
Lobo Palmeira - Despábho - Depois
de ir a 1. 8 Seção para cancelar a nota
de residência no .extrangeiro, na conta
c nos cheques, paguem-se os juros.

N.° 14.374-45 -- Oficio do Banco do
Brasil S. A., solicitando "Obrigações
de Guerra" - Despacho - A Tesou-
raria,para preparar o suprimento.

N.° 13.589-45 - Elena Panigazzi -
Despacho - Volte a auditoria para
informar • novamente.

N.° 12.225-45 - José Leite Gomes
- Despacho - Paguem-se os juros.

N.° 12.796-45 - Placidina Cordei-
ro Vieira - Despacho - Altere-se o
estado civil.

N.° 13.068-45 - Manuel José de
Moura Bastos - Despacho - Cum-"
pra-se o alvará e paguem-se os juros.
N. 13.102-45 - João Ferrer da Sil-

LEI DE FALÊNCIAS
COM INDICE ALFABÉTICO

E REMISSIVO

DIVULGAÇÁSO N." 480

Preço: Cr$ 3,00

À VENDA

Seção de vendas
AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência I
PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II
PRETÓRIO

000

Atende-se- a pedidos
pelo Serviço de

Reembólso Postal.
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MINISTÉRIO DA GUERRAComando Geral do Exército.
PORTARIA N.° -1, DE 29
DE OUTUBRO DE 1945

Nomeio Chefe cio meu Estado-Maior
Geral o Generl de Brigada Osvaldo
Cordeiro de Farias. — General Pedro
Aurélio de Góes Monteiro, Coman-
dante em Chefe do Exército.

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de outubro de 1945
• Avises
N.° 2.927. — " fixada em Cr$

250,00 e Cr$ 200,00 mensais, a gratifi-
Cação "rro-labore" das funções de,
Intrutor-Chef e e Diretor do Ensino
das Escolas Preparatórias, respectiva-
mente.

N.0 ,2.9r3. — E' fixada em Cr$ 150,00
(cento e cinquenta cruzeiros) men-
sais a gratificação do radiologista do
Hospital Militar de Fcrtaleza.'

N.° 2.929. — Os 1.°s Tenentes já
inscritcs, no corrente ano, nos cur-
sos de admissão às Escolas de Estado
Maior e Técnica do Exército pode-
rão realizar • as respectivas provas.

No caso de aprovação ficarão com
a matricula assegurada para quando
forem promovidos ao pôsto de Capi-
tão, dêsde que sejam classificadas
dentro do número de vagas atribui-
das aos candidatos por concurso, no
corrente ano.

Aplicar-se-á aos que forem aprova-
dos, irias classificados fera do núme-
ro de vagas acima referido, o dispos-
to nos regulamentos • das respectivas
Escolas. (Art. 61 do Reg. da E. E.
M. e artigo 39 das Instruções para o
Concur-eo de Admissão aos Cursos da
Escola Técnica do Exército em 1946) .

N.o 2.935. — Os Sargentos que cons-
tituem os Contingentes das Comissões
Construtoras de Estradas de Rodagem
n.°s 4 e 5 — Aviso n.° 548, de 6 de
março de 1945 — (Boletim 'do Exér-
cito n.° 10, de 10 de março de 1945)
— tem a seguinte graduação:

— Três sargentos de fileira, sendo
um Primeiro, um Segundo e um Ter-
ceiro sargento;

— Um Primeiro sargento-enfermei-
ro-veterinário;

— Um Terceiro sargento enfermei-
ro; e'

— Um Segundo sargento Adio-te-
legrafista.

N.° 2.935. — Q efetivo da Comis-
são de Estradas de Rodagem n.° 4 —
fica aumentado de um Primeiro Te-
nente Farmacêutico.

N.o 2.938. — 1.0 Centenário do Ge-
neral de Brigada — José Jardim —
1845-1945. O General José Jardim, fi-
lho de José Rodrigues Jardim, nas-
ceu a 27 de outubro de 1845, no Es-
tado de São Paulo:

PRAÇA

Assentou . praça, voluntariamente, a
8 de fevereiro de 1864, no 1.° Bata-
lhão de Infantaria.

CURSO	 -

Em outubro do mesmo ano, obteve
permissão Para freqüentar o curso
preparatório anexo à Escola -Militar,
onde se conservou até 8 de setembro
de 1865; data em que foi transferido
para o batalhão de engenheiros, em
operações de guerra contra a Repú-
blica do Paraguai.

Em 1870 efetuou matricula no cur-
so superior da-'Escola Militar, onde
concluiu c curso de infantaria e ca-
valaria, de artilharia (em 1872), de
Estado Maior de 1.• classe (1874) e o
de engenharia militar (1875) .

senviços DE GUERRA

Fez a campanha do Paraguai de G
de outubro de 1868, quando em-
barcou para o Brasil a fim de termi-
nar o tratamento do grave ferimento
recebido em cOmbate, por ocasião do
assalto às fortificações de Humaitá.

Em São Paulo, preparou e levou a
efeito a defesa do pôito da cidade de
Santos.

SERVIÇOS EM TEMPO DE PAZ

Em tempo de paz, prestou serviços
no Ministério da Agricultura (1876-
1881), na comissão de limites com a
República da Venezuela (1881 a 1884),
na comissão de limites com a Repú-
blica Argentina (1386-1391)
' Nos intervalos dessas comissões, no
desempenho das quais prestou apre-
ciáveis serviços, foi _encarregado das
obras militares no 'Estadade São Pau-
lo, senador estadual pelo mesmo Es-.
tado, deleois do advento da Repúbli-
ca, comandante da Escola Militar do
Rio Grande e camandante do 4.? Dis-
trito Militar, •com sede em São Paulo,
onde ,faleceu a 13 de julho de 1894.

CONDECORAÇÕES

Peles'.serviços de paz e de guerra,
obteve o general Jardim as seguintes
distinções:

- medalha geral da Campanha do
Paraguai, com passador de prata n.° 3;

— cavalheiro da Ordem de São
Bento de Aviz;

— Comendador da Ordem da Rosa;
— medalha de 4.0 classe do busto

do Libertador Bolívar;
—medalha da República Argentina

comemorativa da guerra contra o di-
tador Lopez;

— oficial da Ordem de São Bento
de Aviz.

Ao Sr. Diretor de Intendência do
Exercito.

N.o 2.930-24 — A carga e os recursos
financeiros da Companhia de Manu-
tenção Leve da 1.0. D. I. E., ficam
transferidos, automaticameate, para a
1.° Companhiia Leve de Manutenção,
criada por Decreto-lei n.° 6.899, de
25 de setembro do corrente ano.

Despachos
— São designados, por necessidade

do serviço, os Capitães — da Arma
de Infantaria — Aluizio Guedes Pe-
reira, do Depósito da Fôrça Expedi-
cionária Brasileira e Sidnei Simões
e Silva, do 12.° Regimento de Infan-
taria — •para servirem à disposição
da Diretoria de Ensino, • retificada,
assim, a publicação constante do D.
O. de 27 do corrente mês.

PORTARIAS_

De 29 de outubro de 1945

N.° 3.744. O Ministro de Esta-
do da Guerra resolve exonerar, por
ter tido outra comissão, das funções
de professor da cadeira de Técnica de
Subsistência na Escola de Intendên-
cia do Exército o Major Intendente do
Exército Idino Sardenbreg, o qual
continua a lecionai a cadeira de
Subsistência, do Curso de Formação
de Oficiais da mesma Escola, até o
seu encerramento na 2.0 quinzena do
mês de novembro próxinio.
. N.° 8.745. — O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, em comis-
são, professor da cadeira de Técnica
de Subsistência, na Escola de Inten-
dência do Exército,- o Major Inten-

dente do Exército José Ribeiro dos
Santos..

N.° 8.746. — O Ministro de Estado
da Guerra- resolve licenciar do servi-
ço ativo do Exército os 2.°S Tenentes
da Reserva de 2. 0 classe, Médicos,
Drs. Brambila Zili e Guido Wolffen-
büttel.

Requerimentos
Borrei° Pinto Acosta — Dispensa

de suas obrigações militares com o
Ministério da Guerra, a fim de se
candidatar à matricula no Centro de
Preparação de Oficiais da Reserva da
/Seronáta:ea. 1) Concedo dispensa
de incorporação e autorizo a matri-
culo no C. P. O. R. Aer. — 2) —
Dê-se cenhecimento ao M. Aer., so-
licitando confirmação da matricula.
--	 A D. R.

Oto Mohn — 1.0 tenente Médico.
--- Contagem de tempo. — Deferieo
de acôrdo com o parecer da S. G. M.
G. (letra f) e tendo em vista o que
preceitua a letra d do art. 87 do De-
creto-lei n.° 3.940, de 16 de dezeln-
bro de 1941 (ccnta um mês e vinte e
oito dias) .

Antônio Manuel da Silva — 1. 0 Sar-
gento do Q. I. — Cancelamento de
punição. — Deferido, de acõrdo com
o n.° 5 co art. 73 do Decreto n. 8.835,
de 23 de fevereiro de 1942.

Ari Lopes — Capitão. — Retifica-
ção de data de promoção, c— (consta
no Almanaque do Exército sua anti-
guidade de promoção ao pôsto de Ca-
pitão, conmo sendo de 24 de maio de
1937) . — Deferido.

Aristides Leite Penteado — Major.
— Contagem de antiguidade do posto
cie capitão, de 10 de fevereiro de 1933.
— 1.° Despacho. — A C. P. E. pa-
ra emitir parecer.

Clara Alborghetti — Licenciamento
de seu esposo João Alborghetti — sol-
dado do 12.° G. M. A. C. — 1) —
Nada há que deferir. O soldado em
causa será licenciado com a incorpo-
ração da classe ora convocada. 2) —
A 5•0 R. M.

Cosme Marques Barbosa — ex-2.°
Tenente da Reserva de 1.° classe. —
Ser tornado sem efeito o decreto de
2 de março de 1945, que lhe cassou
o põsto e patente por ter sido con-
denado por sentença, passada em
julgado. — Indeferido O ato que cas-
sou o posto e . a patente do requeren-
te está plenamente de acordo com a
legislação da época e a atual.

Noé Raimundo Cerqueira do Nasci-
mento —• 3.° sargento reservista. —
Promoção ao pôsto de 2.° Tenente: —
Indeferido, em face das informações.

Secretaria Geral
Segunda Divisão

Dia 22 de outubro de 1945
ATOS DO SECRETARIO GERAL
Nas cartas patentes, dos Oficiais

abaixo mencionados em que foram
lavradas as seguintes apostilas:

Por Decreto de 25 de dezembro de
1943 foi promovido ao posto de 1.°
Tenente na Arma de Artilharia, o 2.°
Tenente João Batista Baeta de Faria,
de quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1945. -- Canrobert Pereira da Costa.
General de Brigada Secretário Ge-
ral do M. G.

— Por Decreto de 25 de dezembro
de 1944, foi promovido ao pôsto de
Tenente Coronel, na Arma de Arti-

lhaáa, por antiguidade o Major S'il;
vio de Almeida, de quem trata esta
Carta Patente.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada Secretário Ge-
ral do M. G.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao posto de Ca-
pitão, na Arma ele Infantaria, o 1.°
Tenente Rui Moreira , da Costa Lima,
de quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa.
General de Brigada Secretário Ge-
rei do M. G.

Por Decreto de 20 de julho de
1945, nos têrmos cio art. 2.° do De-
creto-lei n.° 5.485 de 14 de maio ele
1243, combinado cdm o art. 2.° do De-
creto-lei n.° 5.957, de 1 de novembro
do mesmo ano, foi promovido ao pôs-
to dê 1.° Tenente o 2.° Tenente da R2...
serva de 2.0 classe, Arma de Infanta-
ria Horácio Pinto lerartins, de quem
trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de
1245. — Canroberl Pereira da Costa.
General de Brigada Secretário Ge-
raldo M.

Por Decreo de 25 de dezembro
de 1944 foi promovido ao posto de
Capitão: na Arma de Artilharia, o 1.0
Tenente "Hélio Fonseca Viana, de
quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 1,3 de Outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada Secretário Ge-
ral do M. G.
' — Por Decreto clse 25 de dezembro
de 1944, foi promovido ao posto de
Tenente Coronel, na Arma de Enge-
nharia, por merecimento, o Major
Oton Dutra Fragoso de quem trata
esta Carta Patente. • -

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1945. -cv Canrobert Pereira' da Costa,
General de Brigada Secretário Ge-
ral do M. G.

— Por Decreto de 25 de março de.
1945, foi promovido ao posto de 1..°
Tenente, na Arma de Engenharia. o
2.° Tenente Nelson Souto Jorge. Ge
quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada Secretário Ge-
ral do M. G.
.— Por Decreto de 25 de junho de

1945, foi promovido ao pôsto de Ca-
pitão, na Arma de Cavalaria, o 1.0
Tenente Rosendo Garcia Neto, de
quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 18 de outubro ele
1945. — Canrobert Pereira da Costa.
General de Brigada Secretário Ge-
ai do M. G.

— O Sr. General Ministro da Guer-
ra, em portaria n.° 4.383, de 19, pu-
blicada no Diário Oficial de 20, tudo
de fevereiro de 1943, resolveu, de acor-
do com o Decreto n.° 10.451, de 16 de
setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército, o 2.° Te-
nente da Reserva de 1.0 classe, Arma
de Artilharia José Julião de Sousa, de
quem trata esta Carta Patente. —
Rio de Janeiro, 18 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral
do M.G.

-«- O Sr. General Ministro da
Guerra, em portaria n.° 7.893, de 27,
publicada no Diário Oficial de 28, tudo
de fevereiro de 1945, resolveu, licen-
ciar do Serviço ativo do Exército o 2.°
Tenente da Reserva de 1. 0 classe, Ar-
ma de Artilharia José Julião de Sou-
sa, de quem • trata esta Carta Paten-
te. De acordo com o Decreto-lei Mi-



16934 Terça-feira 30
	

DIARIO 01- 1CIAL (Seção 1)	 Outubro 'de 1945

'mero 5.208, de 20 de janeiro de 1943,
o tempo de serviço do oficial em cau-
sa deve ser acrescido de dois anos e
oito dias, que somados ao tempo an-
teriormente computado, perfazem o
total de vinte e sete anos, nove meses
e quinze dias de serviço.

Rio ds Janeiro, 18 de outubro de
1945 — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada Secretário Geral
do Ministério da Guerra.

O General Ministro da Guerra,
em portaria número 4.621, de 26, pu-
blicada no Diário Oficial de 27. tudo
de abril de 1943, resolveu, de acôrdo
com o Decreto número 10.451, de 16
de setembro de 1942, convocar para
o serviço ativo do Exército o 2.° Te-
nente da Reserva de 2.a classe, Arma
de Infantaria, Ivan Pôrto Domingue&,
de quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada Secretário Geral
do Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 3 de a,gósto de
1945, nos têrmos dos artigos 65, letra
a, e 66, letra d, do Decreto-lei núme-
ro 3.940, de 16 de dezembro de 1941,
foi concedida reforma ao Segundo Te-
nente da Reserva de 2.a classe, Arma
de Infantaria Ivan Pôrto Domingues,
de quem trata esta Carta Patente, com
as van,tagens estipuladas no artigo
208 do Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de
maio de 1940, visto ter sido julgado
definitivamente incapaz para o ser-
viço do Exército, contando um ano e
cinco meses de serviço, percebendo os
vencimentos e vantagens a que tiver
direito, na forma das Leis em vigor.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada Secfetário Geral
do Ministério da Guerra.

— O Sr. General Ministro da Guer-
ra, em portaria n.° 3.543, de 6, publi-
cada no Diário Oficial de 8, tudo de
agôsto de 1942, resolveu, com autori-
zação do Exmo. Sr. Presidente da
República e de acôrdo com o artigo
4.0 do Decreto-.lei n.° 4.222, de 2 de
abril de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército, o 20 Tenente
da Reserva de La classe, Intendente
do Exército Antônio José de Araújo
Filho, de quem trata esta Carta Pa-
tente.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada Secretário Geral
do Ministério da Guerra.

— 3 Sr. General Ministrada Guer-
ra, em portaria n.° 6.326, de 10, pu-
blicada no Diário Oficial de 11, tudo
de abril de 1944, resolveu, licenciar do
serviço ativo do Exército, o 2.° Tenen-
te da Reserva de 1•a classe, Intendente
do Exército, convocado, Antônio José
de Araújo Filho, de quem trata esta
Carta Patente, visto ter sido julgado
incapaz temporàriamente. De acôrdo
com o Decreto-lei n.° 5.208, de 20 de
janeiro de 1943, o tempo de serviço
do oficial em causa, deve ser acres-
cido de um ano, oito meses e um dia
de serviço que, somados ao tempo an-
teriormente computado perfazem o
total de vinte e sete anos três meses
e quinze dias de serviço.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1945: — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada Secretário Gerei
do Ministério da Guerra.

— O -Sr. General Ministro da
Guerra, em portaria n.° 4.550, de
1.°, publicada no Diário Oficial de
2, tudo de abril de , 1943, resol-
r eu, de acôrdo com o Decreto
n.° 10.451, de 16 de setembro de
1942, convocar para o serviço ativo

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Cos-
ta. — Gen. de Bda. Secretário Ge-
ral do M-G.

— O Sr. General Ministro da
Guerra, em portaria n.° 7.893, de 2'7
de, publicada no Diário Oficial de 28,
tudo de fevereiro de 1945, resolveu,
licenciar do serviço ativo do Exérci-
to, o 1.0 tenente da Reserva de La
classe, farmacêutico Zoroastro de
Mello, de quem trata esta Carta Pa-
tente. De acôrdo com o Decreto-lei
n.° 5.208, de 20 de janeiro de 1942,
o tempo de serviço do Oficial em
causa, deve ser acrescido de um ano,
oito meses e vinte e sete dias que,
somados ao tempo anteriormente
computado perfazem o total de triri-
ta e dois anos, sete meses e doze dias
de serviço.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa.
— Gen. de Bda. Secretário Geral do
M. G.

— Por Decreto de 2 de fevereiro
de 1945, nos têrmos do artigo 63, do
Decreto-lei n.° 3.940, de 16-de dezem-
bro de 1941, foi reformado o 1.° te-
nente da Reserva de 1.a classe, far-

• acêutico Zoroastro de Mello, de
quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Cos-
ta. — Gen. de Bda. Secretário Geral
do M. G.

—Por Decreto de 24 de maio de
1041, foi promovido ao posto de 1.°
tenente, na Arma de Cavalaria, o 2.°
tenente Durval Ferreira dos Santos,
de quem trata esta Carta Patente:

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1945. — Canroberto Pereira da Cos-
ta. — Gen. de Bda. Secretário Ge-
ral do M. G.

— Por Decreto de 25 de dezembro
de 1944, foi promovido ao _posto de
1.0 tenente Durval Ferreira dos San-
tos, de quem trata esta Carta Paten-
te.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa.

Gen. de Bda. Secretário Geral do
M. G.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao posto de Ca-
pitão, na Arma de Cavalaria, o 1.0
tenente Atila Vianna, de quem trata
esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1945, — Canrobert Pereira da Costa.
— Gen. de Bda. Secretário Ge-
ral do M. G.

— Por Decreto de 25 de março de
1945, foi promovido ao posto de 1.°
tenente, na Arma de „Infantaria, o
2.° tenente Osvaldo' de Sousa, de
quem trata esta Carta Patente.

• Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1945. — Canrobert .Pereira da Cos-
ta. — Gen. de Bda. Secretário Ge-
ral do M. G.

— Por Decreto de 25 de junho de
de 1945, foi promovido ao posto de
Capitão, na Arma de Infantaria, o
1.0 tenente Osmar Ramos Pinheiro,
de quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1945. — Canrobert Pereira da Costa.
— Gen. de Bda. Secretário Geral do
M. G.

Comissão de Orçamento
Ao Exmo. 'Sr. Gen. Diretor de In-

tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 817-C. O. — Declaro a
V. Exa. que os quantitativos atribuí-
dos ao E. P. da 10. a R. M., à conta
da Verba 2 — Material — Consigna-
ção — III — Diversas Despêsas — Do
Orçamento Analítico, ficam majora -
dos das seguintes importâncias, desti-
nadas às despesas dos referidos títu-
los efetuadas pela mencionada Unida-
de Administrativa (oficio n.° 117 — T.
U. A., de 30 de agôsto de 1945, do E.
F. da 10.a R. M.):

S:c 26 — Iluminação, fôrsa motriz e
gás — Cr$ 120,00.

Sci 29-A — Ligeiros reparos, adapta-
ções etc, de bens imóveis — Cr$ ....
1.800,00.

Ditas quantias serão entregues pelo
E. F. da 10."R. M.

Em 25 de outubro de 1945. — P
Gois.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 818-C. O. — Declaro a V.
Exa., que em solução ao ofício n.° 330-
S12, de 5 de outubro de 1945, da Sub-
diretoria de Subsistência do Exército,
que concedo ao agente diretor do R.
S. M. da 9.a R. M. à conta da Verba
2 — Material — Consignação II —
Material de Consumo — Sc 14 —
Forragem e outros alimentos para ani-
mais, do Orçamento Analítico, a im-
portância de Cr$ 449,00, destinada a
cobrir a insuficiência verificada no
quantitativo para o forrageamento dos
animais da Região durante o 1.0 tri-
mestre do corrente exercício.

Dita quantia será entregue, de uma
só vez, pelo E. F. da 9.a R. M.

Em 25 de outubro de 1945. — P.
Gois.

Ao Exmo- Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 819-C. O.
Declaro a V. Exa. que concedo ao

Sr. Agente diretor ao Hospital Cen-
tral do Exército, à conta da Verba 2
— Material — do Orçamento Analíti-
co.

Consignação III — Diversas despe-
sas:

Sc 26 — Iluminação, etc. — Cr$
7.583,10.

S1c 31 — Telefonemas, etc. — Cr$
665,10.

(Ofício n.° 585 T., de 18 de outu-
bro de 1945, daquêle Estabelecimen-
to) .

Ditas quantias serão entregues pelo
E. F. da 1.a R. M., segundo as or-
denações vigentes nêste Ministério.

Em 25 de outubro de 1945. — P.
Gois.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 820-C. O. — Declaro,
V. Exa. que o quantitativo concedido
à Escola Militar de Resende, à conta
da Verba 2 — Material — Consigna-
ção III — Diversas Despesas — Sc
29-A — Ligeiros reparos, adaptações
etc., do Orçamento Analítico, fica ma-
jorado da importância de CrS
5.000,00, destinada a atender despe-
sas com o respectivo título (ofício nú-
mero 2.648, de 18 de setembro de 1945,
da E. M. R.) .

Dita quantia será entregue pelo E.
F. da 1.a R. M.

Em 25 de outubro de 1945. — P.
nnie.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por interméd:o
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 821-C. O. — Declaro a
V. Excia., de acôrdo com a proposta
constante do ofício n.° 428-D. Ad., de
1f..-IX-1945, da D. M. M., que conce-
do ao agente diretor do Parque Cen-
tral de Motomecanização, à conta da
Verba 2 — Material — Consignação
Ii — Material de Consumo — Sci
17-8- — Meterias primas e produtos
manufaturados etc.. do Orçamento
Analítico, a importância de 	
Cr$ 600.000,00, destinada a atender
ao prosseguimento dos trabalhos na-
quele Estabelecimento (ofício n.° 144-
D-A. de 14-IX-1945, do Parque C.
M. Ml.

Dita quantia será entregue, de uma
só vez, pelo E. F. da La 11. NI, e
atribuída ao saldo "em ser" à dispo-
sição da D. M. M.

Em 25 de outubro de 1915. --
le Góis.

---
Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-

tendência do Exército, por intermed,o
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 822-C. O. — Declaro a V.
Excia., que a importância de que tra-
ta o Aviso n.° 408-C. O., de 29-VI-
1945, deve ser entregue ao Exmo. Sr.
Gen. agente diretor do Q. G. da 1.a •
R. M. e não ao Exmo. Sr. Gen.
agente diretor da Diretoria de Enge-
nharia como está publicado no aludie
de Aviso.

Em 25 de outubro de 1945 —
P. Góis.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por interinclio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 823-C. O. — Declaro a
V. Excia. que concedo ao Sr. agente
diretor do 7.° Batalhão de Caçadores.
a conta da Verba 2 — Material —, do
Orçamento Analítico:

Consignação II — Material de
Consumo:

S/c 11 — Expediente, etc. — 	
CrS 2.100,00.

Consignação III — Diversas Despe-
sas:

Sie 21-b) — Água, etc. — 	
Cr$ 3.800,00.

Sc 26 — Iluminação, etc. — 	
Cr$ 4.000,00.

(Ofício n.° 85 Ti, de 18-IX-945, da-
quela Unidade).

Ditas quantias serão entregues pe-
lo E. F. da 3.a R. M., segundo as,
prescrições vigentes nêste Ministério.

Em 25 de outubro de 1945. — •
P. Góis.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos

Aviso n.° 824-C. O. — Declaro a
V. Excia. qie concedo . ao agente di-
tetor do Hospital Central do Exército,
à conta da Verba 3 — Serviços e En-
cargos — Conaignação I — Diversos
— S/c 7-a) — Indenização aos hos-
pitais, etc. —, do Orçamento Analí-
tico e de acôrdo com o Aviso núme-
ro 90-C. O., de 18-111-944, a impor-
tância de Cr$ 5.858,70 para atender
às despesas decorrentes da hOspitali-
.7„ação dos acidentados em serviço cons-
tantes da relação que acompanhou o
oficio n.° 572-T, de 12-IX-1945 da-
quele Hospital e Encaminhamento
n.° 939 da D. S. E.

Dita quantia será entregue, de uma
sé. vez, pelo E. F. da I.° R. M.

Em 25 de outubro de 1945. —
P. Góis.

do Exército, o 1.0 Tenente da Re-
serva de 1. aclasse, farmacêutico, Zo-
roastro de Mello, de quem trata esta
Carta Patente.
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Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por interméd;e
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 825-C. O. — Declaro a V.
'Excia. que concedo ao Exmo. Sr. Gen.
agente diretor do Q. G. da 6.* R. M..
à conta da Verba 2 — Material —
Consignação TII — Diversas Despesas

S/c 29-b — Ligeiros reparos, ada-
ptações e conservação de bens imóveis,
— do Orçamento Analítico, a Impor-
tância de Cr$ 80.000.00, destinada a
consertos e conservação de vários imó-
veis da 6.* R. M. (oficio n.° 459, de
i)-X-1945, do Q. G. da 6.* R. M).
' Dita quantia será entregue, de urna
Né vez. pelo E. F. da 6.* R. M.

Em 25 de outubro de 1945. —
P. Góis.

• . *Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 826-C. O. — Declaro a
V. Excia, que autorizo o emprègo do
saldo de Cr$ 28.063,10. resultante da
execução da obra 81-11 do P. O. E.

GABINETE DO MINISTRO
Comissão de Estudos

dos Negócios
Estaduais

RETIFICAÇÕES
Do Diário Oficial de 18 de outubro

-de 1945, pag.• 16.387 — 4.* coluna 15.
Onde se lê:
	  dos serviços projetados no item

J1;
t Leia-se:
	  dos serviços projetados, bem
como pela prestação dos esclarecimen-
tos apontados no item 11.

DEPARTAMENTO DO INTERIOR
E DA JUSTIÇA

Divisão do Interior
DESPACHOS DO SR,. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA
Processos:

N.° 765-45 — Projeto qe Decreto-
lei da Prefeitura Municipal de Mar-
cellno Ramos (Estado do Rio Grande
do Sul), que dispõe sôbre isenção do
impasto predial aos imóveis adquiri-
dos com o mutuo concedido para ca-
samento — Aprovado, em 8 de ou-
tubro de 1945, substitutivo apresen-
tado pela GENE.

N.° 769-45 — Projeto de Decreto-
lei da Prefeitura :Municipal de Joa-
çaha (Esta-do de Santa Catarina), que
dispõe sôbre a doação de uma área de
terras à Associação Comercial e In-
dustrial do Oeste Catarinense —Apro-
vado, em 8 de outubro de 1945, com
emendas.

N.° 792-45 — Projeto de Decreto-
lei da Prefeitura Municipal de Ca-
nela (Estado do Rio Grande do Sul),
que define o impôsto de licença, fi-
xa a sua incidência e prescreve nor-
mas para seu lançamento e arreca-
dação — Aprovado. em 8 de outu-
bro de 1945, com emendas.

para 1945, no prosseguimento da obra
80-10 do referido Plano.

Em 25 de outubro de 1943. —
P. Góis.

Ao Exmo, Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, per intermédt--
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 827-C. O. — Declaro a
V. Excia., que concedo ao Exmo. Sr.
Gen. agente diretor do Q. G. da 3."
R. M., à conta do Plano de Obras e
Equipamentos para 1945, Decreto-lei
n." 7.213. de 30-XII-1944, Consignação
I — Obras — S/c 02-01 — Prossegui-
mento e conclusão de obras iniciadas
etc., — a importà.ncia de Cr$ 72.207,20,
destinada a atender despesas com a
construção de um pavilhão-enferma-
ria no Pelotão Independente de "ton-
teira de Cucul (complementação de
verba anterior) (obra 80-10).

Dita quantia será entregue, de uma
sé vez, pelo E. F. da 8.* R. M. e atri-
buída ao saldo "em ser" da respeti-
va dotação.

Era 25 de outubro de 1945. —
P. Góis.

N.° 838-45 — Projeto de Decreto-
lei ala Prefeitura de Mirai (Estado
de Minas Gerais), que concede isen-
ção de inapôstos, pelo prazo de 25
anos, à primeira emprêsa que, com o
capital mínimo de dois milhões de
cruzeiros, se instalar com fábrica de
tecidos naquele Município — Aprova-
do, em 8 de outubro de 1945, redu-
zido o prazo de isenção para cinco
anos e feitas emendas de redação.

N.° 813-45 — Projeto de Decreto-
lei da Interventoria Federal no Cea-
rá, que altera o disposto no Decre-
to-lei n.° 993, de 6 de abril de 1943,
que autorizou o Govèrno de Estado
a contrair um empréstimo interno no
Banco do Brasil S. A. e a emitir
apólices para garantia dessa opera-
ção — Aprovado, em 8 de outubro de
1945, com emenda no preâmbulo.

N.° 870-45 — Projeto de Decreto-
lei da Prefeitura Municipal de Antô-
nio Prado (Estado do Rio Grande do
Sul), que define o impôsto de licen-
ça, fixa a sua incidência e prescreve
normas para seu lançamento e arre-
cadação. — Aprovada, em 8 de ou-
tubro de 1945, com emendas propos-
tas pela CENE.

N.° 933-45 — Projeto de Decreto-
lei da Prefeitura Muniipal de Salva-
dor (Estado da Bahia), que isenta de
impôsto predial o imóvel n.° 5, da rua
Machado de Assis, enquanto fôr ocu-
pado pela Escola Santo Alberto, ins-
talada e mantida pela Liga Baiana
Contra o Analfabetismo — Aprovado
em 8 de outubro de 1945, modificada
a redação de preâmbulo e do arti-
go 1.°.

N.° 1.428-44 — Recurso de Teodo-
rico de Oliveira Franco, diretor do
Departamento do Interior e Justiça
cio Paraná, contra o ato da Inter-
ventoria Federal naquele Estado, que
atribuiu aquela função gratificação in-
ferior à atribuída a outros diretores
de igual categoria — Aprovada, em 8
de outubro de 1945, exposição de mo-
tivos que assim conclui:

"Na Comissão de Estudos dos Ne-
gócios Estaduais (GENE), o relator
matéria observou:

a) que o citado Decreto-lei que dis-
põe sôbre a reorganização do quadro
do funcionalismo daquele Estado, obe-
deceu, em linhas gerais, às normas
adotadas no Serviço Público Civil da
União;,,

b) que o recorrente era ocupante de
cargo isolado, de provimento efetivo,
de diretor do, Departamento do Inte-
rior e Justiça, cargo esse reajustado
na carreira de Oficial Administrati-
vo, em classe a que corresponde ven-
cimento superior ao que lhe vinha
sendo pago;

c) que essa providência foi ditada
pela necessidade de reduzir aos seus
justos limites o exercício dos cargos
de provimento efetivo, pois, ate en-
(ão, vinha sendo adotada unia pra-
xe desaconselhável, qual seja a de
conferir efetividade nas funções de
direito e chefia.;

d) que, segundo essa orientação,—
adotada no Serviço Público Federal,
— as atribuições relativas ao cargo
ocupado pelo recorrente, bem como
aos demais cargos, nas mesmas con-
dições, passaram a integrar funções
gratificadas, com gratificações anuais
fixadas de acôrdo com o grau de res-
ponsabilidade e importância de cada
uma;	 •

e) que, ao invés de prejudicado, o
recorrente foi beneficiado pela medi-
da adotada, pois, sendo seu cargo in-
cluído na carreira de Oficial Admi-
nistrativo, com vencimento superior
ao que vinha percebendo, ainda lhe
foi dado exercer a função gratificada
de diretor do Departamento do Inte-
rior e justiça, criada em substituição
ao cargo isolado, de provimento efe-
tivo, de diretor do referido Departa-
mento,

Concluindo seu parecer, o referido
relator assim se manifestou:

"Nessas condições, não seria o caso
de dar provimento ao recurso, se fôs-
se êle cabível. Mais do que isso, sou
de parecer que dêle não se deva to-
mar conhecimento, pois ,não se en-
quadra nas hipóteses previstas no ar-
tigo 19 do Decreto-lei n.° 1.202, de
1939".

Assim, a CENE opinou, unanime-
mente, pela aprovação do parecer ca-
tado, com o que estou de acordo,
salvo melhor juizo de Vossa Exce-
lência.

Aproveito a oportunidade tiara re-
novar a Vossa Excelência os protestos
do meu mais profundo respeito. —
Agamemnon Magalhães.

N.° 670-44 — Recurso interposto por
Paulo Guimarães e outros, professores
catedráticos da Escola Politécnica da
Universidade de São Paulo, contra ato
da' Interventoria Federal naquele Es-
tado, que lhes indeferiu pedido ae
equiparação de vencimentos aos dos
professores catedráticos da Universi-
dade do Brasil. — Aprovada, em 15
de outubro de 1945, exposição de mo-
tivos no sentido da seguinte conclusão
do parecei' do relator da matéria na
CENE:

"Sou, pois, de acórdo que se dê pro-
vimento ao recurso, para o fim de
ser fixado no padrão M, corresponden-
te a Cr$ 36.000,00 anuais o vencimen-
to dos professores catedráticos das Fa-
culdades de Direito e de Medicina e
da Escola Politécnica da Universidade
de São Paulo, sejam ocupantes das
cadeiras isoladas ou reunidas, assegu-

rada a êstes últimos, mais a impor-
tância de um têrço dos vencimentos,
na forma do disposto no art. 3.° do
Decreto n.° 9.296, de 5 de julho ae
1938, e até que a lei disponha em
contrário".

N.° 685-44 — Recurso do Mosteiro
de São Bento, da Capital de São Pau-
lo, contra o despacho da Intervento-
ria Federal naquele Estado, que man-
teve o da Prefeitura Municipal, inde-
ferindo-lhe o pedido de isenção de
impostos municipais para os imóves
de sua propriedade. — Aprovada, em
12 de outubro de 1945, exposição de
motivos, que assim conclui:

"Nestas condições, manifesto-me
pelo provimento do recurso, sugerindo
seja recomendada à Prefeitura de São
Paulo, não somente que suspenda a
cobrança dos impostos municipais que
venham sendo exigidos ao Mosteiro de
São Bento, como também anule os
lançamentos já feitos e, outrossim.
que tome as medidas necessárias, a fim
de ser assegurada ao recorrente, de
modo definitivo, a isenção de impos-
tos pleiteada.

Vossa Excelência, todavia, dignar-
se-á de decidir como julgar mais acer-
tado.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a Vossa Excelência os protes-
tos do meu mais profundo respeito.
— Agamemnon Magalhães.

N.° 492-45 — Projeto de decreto-
lei da Interventoria Federal no Pa-
raná„ que concede a Teodoro Vale-
rio isenção do pagamento da taxa sa-
nitária que incidir sôbre o prédio cie
sua propriedade, situado na cidade de
Cambará, naquele Estado. — Apro-
vada, em 12 de outubro de 1945. ex-
posição de motivos pela rejeição do
projeto, por desnecessário.

N.° 850-45 — Projeto de decreto-lei
da Prefeitura Municipal de Orixami-
ná (Estado do Pará), que dispõe sô-
bre aforamento de um terreno a Ma-
ria da Soledade Lopes. — Aprovado,
em 12 de outubro de 1945, com emen-
das.

N.° 888-45 — Projeto de decreto-l1
da Prefeitura Municipal de Bragança
(Estado do Pará), que dispõe sôbre
o aforamento de um terreno a Maria
Raimunda Pastana. — Aprovado. ?m
12 de outubro de 1945, com emen-
das.

N.° 1.046-45 — Projeto de decreto-
lei da Prefeitura Municipal de Barba-
lha (Estado do Ceará), que a auto-
riza a contrair um empréstimo na im-
portância de Cr$ 200.000,00. — Apro-
vado, em 12 de outubro de 1945. subs-
titutivo proposto pela CENE.

TRIBUNAIS REGIONAIS
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MINISTÉRIO DA MARINHA
nores designados pelo de cujus, mas,
a um só dêles. E na escolha do benefi-
ciário, acertado se nos afigura o cri-
tério adotado pelo Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Bancários, - e
de que o primeiro nomeado é o que
se deve haver por preferentemente de-
signado, sômente se fazendo sua subs-
tituição pelos demais, na ordem da no-
meação, caso o beneficio não lhe possa
ser deferido.

E' êsse o critério da vocação here-
ditária, em que os primeiros designa-
dos pela lei excluem os subsequentes,
mas são por êstes substituídos, se por
qualruer circunstância não puderem
concorrer à herança.

No Caso, a menor designada em pri-
meiro- lugar não reunia um dos requia•
sitos essenciais, o de viver sob a de-
pendência económica do associado.
Quem nó-lo diz é o próprio de cujus
ao inscrevê-la, pois que êste, nessa oca-
sião, textualmente declarou que "o pri-
meiro dos beneficiários, menor Arta-
milce Guedes, é &tia sobrinha legitima •

e os dois outros menores não tem ne-
nhum laço de parentesco com o mes- .
mo declarante, mas que vivem sob a
sua proteção e aos quais dispensa as-
sistência e meios pecuniários para sua
manutenção".

E no processo confirma-se a circuns-
tância de que a menor não vivia nem
em companhia e nem às expensas do
de cujus, sendo filha de um seu ir-
mão, pessoa que ocupa função pública
cuja remuneração lhe proporciona
meios de subsistência capazes de per-
mitirem que, sem auxilio de terceiro,
sustente sua filha menor (fls. 191) .
Excluída, pois, a primeira designada
ao benefício, caberia outorgá-lo, era
substituição, ao segundo designado, en-
quanto que, por sua vez, estivesse env
condições legais tie percebê-lo. Foi o
que féz o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Bancários.

O que não era possível, e contra..
ria de frente o texto da lei, é a sua
repartição entre todos conforme ora
denou a âmaCra de Previdência So-
cial do Conselho Nacional do Traba-
lho, o qual mandou ratear a pensão en-
tre os designados, sem atender si-
quer à dependência econômica.

Nosso parecer, portanto, é para que,
reformada a decisão recorrida, seja
restabelecida a do Institutc de Apo-
sentadoria e Pensões dos Bancários,
pagando-se a pensão ao segundo ins-
crito até a data em que, por Imple-
mento de idade, tenha cessado de fa-
zer jiás à mesma. — Oscar Saraiva —
Consultor Jurídico. Despacho: —
Aprovo. -- Alexandre Marcondes Fi-
lho.

291.272 (P. 93.2 ((02)) (A. 87) (D.
23-10) — Beirão, Irmão & Cia. — Al-
teração do contrato social. Parecer: —
Renova-se no presente processo a ve-
mita questio do conflito de normas
protetoras da legislação do trabalho
com preceitos colidentes do direito
mercantil, e que se repete sempre que
se trata de fixar a situação de sócios
de indústria ou de interessados em
face daquela legislação.

Comissão de Metalurgia
ATA NÚMERO CENTO E NOVENTA

E UM

Aos dezoito dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e quarenta
e cinco, realizou-se a centésima no-
nogesima primeira reunião ordinária
da Comissão de Metalurgia, em sua
sede, no sétimo pavimento do Edifí-
cio do Ministério da Marinha, sob a

"presidência do Excelentíssimo Senhor
Contra Almirante Qm da Reserva
Remunerada Alberto da , Cunha Pin-
to e com a presença dos respectivos
membros Senhores Coronel João

Muler Noiva de Lima Tenente Coro-
nel Heitor Bianco 1"edroso, Capitão
de Corveta da Reserva Remunerada
Alberto dos Santos e Engenheiro Ci-
vil Doutor Libero Osvaldo de Miranda.

Constituida a mesa, às quatorze ho-
ras, o Senhor Presidente declarou
abertos os trabalhos ordinários 2 or-
nenou que Misse procedida a leitura
da ata da reunião ordinária anterior,
o que feito, foi a mesma aprovada e
assinada pelos membros presentes.

Passando ao expediente, a Comissão
tomou conhecimento: de um oficio do

Comissão Nacional
de Fiscaização

de Entorpecentes
O Presidente da Comissão Nacional

de Fiscalização de Entorpecentes:
Usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 1.0, g 3.°, do Regulamento
das Comissões Estaduais de Fiscali-
zação de Entorpecentes,

Resolve nomear o Dr. Renato Cli-
mace( Borralho para as funções de
membro da Comissão Territorial de
Fiscalização de Entorpecentes do
Território Federal de Guaporé.

Rio de Janeiro, em 26 de outubro
de 1945. — Roberval Cordeiro de
Faria.

Departamento das Municipalidades do
Estado de São Paulo, pedindo autori-
zação para vender material metálico,
concedendo; do requerimento de José
Varela de Almeida relativo à draga
"Brumado", resolvendo tomar várias
providências; e da carta da Compa-
nhia Americana Sociedade Anônima,
relativa à carga dos ex-navios "Pelo-
tas Loide" e "Osório", tomando as
providências necessárias.

Foram expedidos por esta Comissão,
dezesseis ofícios de números quinhen-
tos e quarenta e sete à quinhentos e
sessenta e três, oito despachos de nú-
meros trezentos a trezentos e oito,
seis memorandos de números trezen-
tos e tinte e quatro à trezentos e trin-
ta, urna carta e vinte e três rádios.

Nada mais havendo a tratar, foi
mareada outra reunião para a próxi-
ma quinta-feira e o Senhor Presiden-
te, às dezesseis horas, deu como en-
cerrados os trabalhos. (Assinados) .
Alberto da Cunha Pinto. — Contra-
Almirante, Presidente. — João Mui-
ler Neiva de Lima. -- Coronel. —
Heitor Bianco Pedroso, Tenente Coro-
nel; Alberto dos Santos, Capitão de
Corveta e Libero Osvaldo de Miranda,
Engenheiro Civil.

O Presidente da Comissão Nacional
de Fiscalização de Entorpecentes:

contar 71 anos de idade". Se é certo
que o interessado não poderia ser ins-
crito em razão de sua idade, não é
menos certo que a instituição aceitou
por muito tempo suas contribuições,
fazendo-o supor que era um segurado
obrigatório e, portanto, com direito a
gozar dos benefícios previstos no Re-
gulamento. No momento em que o
segurado reclama o auxílio da previ-
dência, nega-se-lhe a prestação do
seguro sob o fundamento de que a ins-
crição fôra irregular, considerando-se
indevidos os recolhimentos, que nor-
malmente e sem contestação, foram
recebidos.

Tal como já o reconheceram várias
decisões ministeriais o recolhimento de
contribuições gera o direito ao bene-
ficio, uma vez ocorrido o evento in-
validez, ou morte, — vencido o prazo
regulamentar de carência.

Em verdade, é c que ficou decidido
em face do despacho proferido no pro-
cesso MTIC n.° 248.445, publicado no
Diário Oficial de W-4-945.

A solicitação do interessado, entre-
tanto, é feita diretamente à autorida-
de ministerial, quando deveria - ter si-
do pedida, em grau de recurso, à Câ-
mara de previdência Social do Con-
selho Nacional do Trabalho, nos Ver-
mos do art. 706 da Consolidação las
Leis Trabalhistas.

Todavia, a reclamação de fls. 2 e 3
demonstra o propósito inequívoco de
provocar o reexame da questão, quando
revela que acaba de ser informado que
"o pedido foi indeferido pelo Conse-
lho Fiscal". Em tais circunstâncias é

de ser admitida, tal corno ternos opi-
nado em casos análogos, a aplicação
analógica da norma contida no arti-
go 810 do Código de Processo Civil.

Nessas condições, a petição inicial
deve ser considerada como recurso para
a Egrégia Câmara de Previdência So-
cial, devendo ser instruída com o pro-
cesso de benefício a que se refere o
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários. J. Leonel de Re-
zende Neto — Auxiliar de Gabinete.
Despacho: — Ancaminhe-se. Alexan-
dre Marcondes Filho.

N.° 209.797 P. 81.1) (A. 752) D.
23-10) — Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Bancários — Artamilce
Guedes — Divisão do benefício de pen-
são entre os dois beneficiários inscri-
tos.

Paracer: — Reportamo-nos ao
acurado estudo que do assunto faz a
Procuradoria do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Bancários, cujo
parecer de fls. 122-130 bem aprecia a
espécie. Em verdade, ao decidir o re-
curso, a Câmara de Previdência So-
cial do Conselho Nacional do Traba-
lho deixou de lado o preceito legal
aplicável, o g 3.° do art. 72 do regula-
mento aprovado pelo Decreto n.° 54 de
12 de setembro de 1934, que assim „lis-
põe: "O associado que não tiver be-
neficiários nas condições déste artigo
poderá mediante declaraçã.. por êle
assinada, com duas testemunhas, firma
reconhecida e registro no Instituto, de-
signar corno beneficiária, para ter di-
reito à pensão determinada pessoa que
viva sob a sua dependência econômi-
ca exclusiva".

Do texto transcrito, vê-se que a fa-
culdade atribuída ao associado que não
tiver beneficiário obrigatório não é a
de constituir vários outros beneficiá-
rios, mas um só, "determinada pessoa
que viva sob a sua dependência eco-
nómica exclusiva".

Não seria possível, portanto, defe-

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de agôsto de 1945
Processos despachados:

MTIC 19.711-42 (P. 84) (19) (A. 812)
(D. 23-10 — Foi assinada a carta
que reconhece como representante da
respectiva categoria profissional, nos
termos da legislação em vigor, o se-
guinte: "Sindicato elos Trabalhadores
nas Indústrias da Construção e do Mo:
binário, de Caxias-.

Dia 5 de outubro de 1945 (adi-
tamento)

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
iNDÚSTRIA E COMÉRCIO 

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 1.0, g 3.°, do Regula-
mento das Comissões Estaduais de
Fiscalização de Entorpecentes,

Resolve nomear o Dr. José Maria
Castro Meneses Gonçalves Bastos
para exercer a função de membro da
Comissão Territorial de Fiscalização
de Entorpecentes no Território Fe-
deral do Acre.

Rio de Janeiro, em 26 de outubro
de 1945. — Roberval Cordeiro de

Faria.

Processos despachados:
N.° 291. 304 (P. 84 (02)) (A 851.1)

(D. 24-10) — Foi aprovada a pro-
- pwta orçamentária para o exercício deria ser inscrito neste Instituto por

de 1946, do seguinte: Sindicato -dos
Trabalhadores na Indústria da Cons-
trução Civil, de Maceió.

N.° 290. (P. 84 (22) ) (A. 851.1)
(D. 24-10) — Foi aprovada a pro-
pista orçamentária para o exercício
de 1946, do seguinte: Sindicato do
Comércio de Géneros Alimentícios, de
Aracajú.

Dia 12 de outubro de 1945
(aditamento)

301.255 (P. 99.4-G.) (A. 751)
(D. 23-10) — João Gonçalves recla-
ma beneficio na qualidade de segu-
rado do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários. A insti-
tuição de seguro social informa que
o pedido de aposentadoria do missi-
vista foi indeferido, de vez que "o re-
querente ~ente iniciou o paga-
mento de suas contribuições em se-
tembro de 1939, quando não mais po-

Quanto aos interessados, já a juris-
prudência e a doutrina se firmarani
no sentido de incluí-los entre os em-
pregados, e o assunto dificilmente
comportaria controvérsia tendo-se em
vista tanto o preceito do § 1.° do ar-
tigo 457 da Consolidação que considera
salário "não só a importância fixa es-
tipulada, como também as comissões.
percentagens e gratificações pagas pelo
empregador", como ainda o art. 63 da

rir o benefício da pensão aos três me-Consolidação, que reproduz texto 3e-
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lei quando a lei e o direito guarda- I,
varri uma posição de extrita neutrali-
dade frente às partes quando o direi-
to e a lei tinham sentido individualis-

1 ta. Então, a situação jurídica era tu-
do e o bastante para que o mundo
continuasse em paz.

Mas, verificou-se que o mundo,
mesmo assim, continuava em guerr.t.
Hoje, porém, o inundo sémen:a fruirá
da paz se atendermos a situ.-:eão so-

cial alterando, se preciso, as ittuações
jurídicas.

A esta situação social é quc atende
o direito do trabalho protecionista e
intervencionista como' é. E a situação
do sócio de indústria, na sociedade, é
uma situação social, de trabalhador
apenas, disfarçado em sócio, com um
disfarce que hoje não basta para es-
conder a realidade, porque hoje a
Justiça não pesa, apenas. Tem oç
olhos abertos e vê, também E corno
os cegos que recuperam a vista vê o
sol mais claro e o mundo mais bonito.

Por tudo isto é que o sócio de ins'
dústria é considerado pela Justiça do
Trabalho e pelo Direito que ela aplica
uni empregado como qualquer outro.'

Essa opinião valiosa, aplicada com
a sua fôrça de aresto judicial de úl-
tima instância a casos vertentes, cons-
titui norma a seguir em casos análo-
gos, nos térmos do art. 8.° da Conso
lidação, verbis: "As autoridades ad-
ministrativas e a Justiça do Trabalho,
na falta de disposição legais ou con-
tratuais, decidirão, conforme o caso,'
pela jurisprudência por analogia, por:
equidade e outros Princípios e normas
gerais do direito, principalmente do
direito de trabalho, e, ainda, de acórcio
com os usos e costumes, o direito com-
parado, mas sempre de maneira que
nenhum interesse de classe ou parti-
cular prevaleça sôbre o interesse pú-
blico".

Poder-se-ia argumentar que, cai
oposição à tese defendida pelo acór-
dão citado, dispõe o art. 63 já trans-
crito ' da Consolidação, e cujo texto
convirá repetir: "Não haverá distin-
ção entre empregados e interessados,.
e a participação em lucros ou comis-
sões, salvo em lucros de caráter so-- n
ciai, não exclui o participante do re-
gime deste capítulo".

E' de se responder, entretanto, e se-
gundo já salientamos anteriormente,
que a hermenêutica desse preceito não
socorre cabalmente aqueles que negans
ao sócio de indústria o caráter de em-
pregado. Ao contrário. Se aí se de-
clara que o participante nos lucros de
caráter social se acha excluído -do re-
gime deste capítulo" vale dizer, do
Capítulo II, do Titulo II, da Consoli-
dação referente à duração do traba-
lho é ' de se inferir que não estaria o.
mesmo participante excluido dos de-
mais preceitos, mesmo porque, se as-
sim fôsse, e a ser geral a exclusão,
ter-se-ia de indicá-la não em um ca-
pítulo, como ora sucede, mas na parte 1
geral da Consolidação, na sua In-
trodução, entre aqueles que o art. 7..'
enumera como excluidos do âmbito
respectivo. -

Conforme se vê a questão está
da aberta à controvérsia jurídica, e
por isso deve o aplicador da lei ori-
entar-se pelos aspectos particulares 1
de cada caso concreto, busca embora;
na sua exegese, a melhor aplicação
dos princípios condizentes com o in-,
terêsse coletivo, tal como recomenda-
do pelo art. 8.° da Consolidação, e a I

pinto de proteção ao economicamente -
solução que mais se aproxime do es-
fraco: visado pelo le":1-tador. E. na

	  --------

gislação protetora de trabalho, e de ili-
dir os preceitos estabelecidos por essa
legislação.

Dai o conflito de
hoje se chocam, duas 

'correntes que
uma apegada à vi-

gência das regras clássicas de direito
mercantil, e a outra pugnando pela
sua ineficácia como um corolário dos
novos preceitos so

Situando o pro
ciais.
blema com precisão,

e dando-lhe a solução mais compatível
com as idéias jurídicas fundamentais
à nossa época, encontramos, publicado
no Diário da Justi
dão da Câmara d

ça de 13-9-45, acór-
e

lho, do Conselho
Justiça do Traba-

Nacional do Traba-
lho, ' da lavra do
João Duarte Filh

ilustre Conselheiro
o,. cuias conclusões,

fundadas no melhor espírito de her-
menêutica social, pedimos venha, para
transcrever: "Há,
balho, casos difíc

para o Juiz do Tra-
eis para caracterizar

a relação de emprêgo, não porque se-
jam prèpriamente difíceis, mas porque
se descaracterizam pelo 'desejo de
burlar.

E quando a burla intervem, tentan-
do anular a lei, intervem também a
imaginação criando sutilezas, detur-
pando institutos juridicês, disfarçando
relações verdadeiras e simples sob fal-
sas hipóteses legaiAssim, onde aps, bem arquitetadas.

arece um sócio, pode
estar o empregado, onde existe uma
relação de mand
mada pode existir

ato legalmente fir-
a relação de emprè-

go habilmente disfarçada.
Outra face dessa dificuldade reside,

ainda, no que se i3ode chamar de pro-
ximidade de certa
o

sócio de indústrs relações jurídicas:
i

tão próximo do v
a, por exemplo, está

erdadeiro empregado,
que muistas vêzes
fundem em tudo,

as duas relações se
menos, apenas, na

caracterização jurídica imparcial, mas
formalística e estr

O sócio cotista
anha ao fato social.

também, algumas vê-
zes é, algumas' vezes, também o man-
datário. Juridicamente' esta proximi-
dade, esta quase identidade não existe,
pois o certo é que
balho nada têm

as relações de tra-
com relações de tipo

associativo e, ainda, que sociedade e
contrato de trabaldiferem absolutaho são conceitos que

mente, no fundo e na
forma.

Perante o Direito do Trabalho, en-
tretanto a solução não é tão simples.

O ramo traballsta representa, den-
tro do Direito, urna revolução real que
opera transformações e até verdadei-
ras subversões submetendo Vidas as
suas regras à imperiosa necessidade de
tutelar o econômicamente fraco, e por
isso, o Direito do Trabalho, diante
dêsses casos, coloca-se, pela doutrina
e quase sempre também pela lei, ao
lado daquele que visa proteger.

É o caso do sócio com pequena cota
na sociedade e o do sócio de indústria.

Mesmo os escritores que mais vee-
mentemente defendem a tese de que
o sócio de indústria não pode ser con-
siderado como sujeito de urna relação
de trabalho, mesmo êsses não deixam,
tão pouco, de reconhecer que "quando
várias pessoas se associam para a rea-
lização de um comum escólio lucrativo,
concorrendo uns com capital, outros
com indústria, o sócio de indústria é
um trabalhador no sentido amplo da
palavra, quanto mais não seja em re-
lação aos outros sócios". (Raul Jorge
Rodrigues Ventura e Teoria da ' Rela-
ção Jurídica do Trabalho, pág. 125) .

É: a êste trabalhador, disfarçado no
sócio de indústria, que 'o Direito do
Trabalho abriga e protege.

A relação jurídica decorrente do con-
trato de sociedade . que firmou não é
bastante para anular as características
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essenciais do verdadeiro empregado
que se resumem na dependência, na
subordinação.

As restrições impostas pela lei ec,r1
mais particularmente, pelo própri
contrato, à ação e as regalias do só-
cio de indústria fazem déle, em ver-
dade, uni elemer,to ligado ao capita-
lista não pelos vínculos da sociedade
mas pela subordinação, pela verdadeira
relação de emprêgo que esta subordina-
ção caracteriza.

Pela lei o sócio de indústria não par-
ticipa, por exemplo, das perdas (artigo
117, 1 2.°, do Código Comercial Portu-
guês e 1.409, parágrafo único, do Có-
digo Civil Brasileiro) enquanto que
pelo contrato, via de regra tem as fun-
ções limitadas de qualquer outro em-
pregado, ordenado ou salário equiva-
lente e uma percentagem ínfima que
não chega, muitas vêzes, nem mesmo
para estimulá-lo ao trabalho.

Como todo e qualquer empregado,
ainda o sócio de indústria "quando não
trabalha não come".

Diz Carvalho Santos: "A prestação
do sócio de indústria tem que ser con-
tinua e sucessiva, não tendo êle,- pois,
direito à partilha dos lucros no ano
em que não trabalha". (J. M. de Car-
valho Santos. Código Civil Brasileiro
Interpretado. Vol. XIX; pág. 59) .

Ainda é o sócio de indústria um ele-
mento que entrou para a sociedade
única e exclusivamente pelo seu traba-
lho, pela sua capacidade técnica e,
na prática, quase sempre sem a possi-
bilidade de capitalizar o produto do
seu trabalho ou por não o permitir o
contrato on por não deixar a insigni-
ficância do ganho que nunca chega,
via de regra, no fim do mês ou no fim
do ano, a ultrapassar o salário restrito
que faria . em qualquer parte Umente
com o seu trabalho e sem rótulo pom-
poso de sócio.

No estudo do problema várias hipó-
teses se apresentam e Rodrigues Ven-
tura, que não. aceita a coexistência da
relação de emprêgo no sócio de indús-
tria, situando-as, a uma responde ime-
diatamente: "Devem distinguir-se
duas hipóteses: ou a remuneração se
compõe de parte fixa e parte variável
e então todos os autores são concordes
em afirmar que não houve alteração na
Latureza do contrato, pois essas
percentagens ou comissões são ele-
mentos integrantes do salário --- ou a
remuneração é totalmente variável e
o problema põe-se com toda a acuida-
de". (ob. cit. pg . 128) .

Escrevendo a vista do Código Co-
mercial Português este autor tinha
presente a sua letra que, como na do
hespanhol, obriga que ao sócio que
além de capital se tenha obrigado
também a exercer alguma indústria
se atribua a remuneração pela indús
tria (uni verdadeiro salário) e a re-
muneração pelo capital.

E carvalho Santos também acredita
que tal solução não seja repudiada pe-
lo nosso Código (Cód. Vol. XIX, pa.-
gina 59) .

Ainda há mais: o sócio de indústria
como no caso dos autos, muitas vezes
foi um simples empregado, um assa-
lariado que passou a sócio sem que a
sua dependência, a subordinaçao,
antiga situação de empregado se al-
terasse, senão, apenas, no papel. De-
pois de uni estágio, como sócio, volta,
na primeira' alteração de contrato, no-
vamente, a empregado e também não
sente a mudança porque nunca saiu,
em verdade, de onde estava. Ora, esta
situação do sócio de indústria, unia
situação exclusivamente jurídica, es-
tava muito bem perante o direito e a

melhante do Decreto-lei n.° 2.308, de
13 de junho de 1940, ao estatuir que
"Não haverá distinção entre emprega-
dos e interessados, e a participação em
lucros ou comissões, salvo em lucros
de caráter social, não exclui o partici-
pante do regime dêste capítulo".

Quanto aos sócios de indústria, po-
rém, subsistem dúvidas, e o preceito
transcrito do art. 63 da Consolidação.
longe de dirimi-las, veiu dar margem
a maiores controvérsias. Examinemos
pois a questão, observando antes que
a figura do sócio de indústria chegou
até os nossos dias através dos precei-
tos centenários do Código Comercial, o
qual, em seu art. 317, previa a asso-
ciação de comerciantes, uns entrando
para o negócio com capital e outros
apenas com a sua atividade pessoal:

"Diz-se sociedade de capital e in-
dústria aquela que se contrai entre
pessoas, que entram por uma parte
com os fundos necessários para uma
negociação comercial em geral, ou
para alguma operação mercantil ein
particular, e por outra parte com a
sua indústria somente.

O sócio de indústria não pode, salvo
convenção em contrário, empregar-se
em operação alguma comercial estra-
nha à sociedade; pena de ser privado
dos lucros daquela, e excluído desta".

' E comentando o texto referido, o in-
signe BENTO DE FARIA (Código Comer-
ciai Brasileiro, 4.° edição, pg. 432) en-
sina que "O sócio de indústria pode,
pois, entrar para a sociedade, simples-
mente com a sua atividade' eeonômica,
com o seu trabalho, os seus serviços,
um segredo util e licito, um processo
industrial, uma clientela, enfim, os
seus conhecimentos especiais e teeni-
cas especiais. Tal contribuição é, por-
tanto, uma prestação de fato, consis-
tente em trabalho físico ou intelectual,
que pode ser compreendido na denomi-
nação genérica de — serviços".

A época da promulgação do Código
Comercial, e nos quadros jurídicos que
se extenderam até o presente, a con-
dição do sócio de indústria era uma si-
tuação de vantagem que se oferecia ao
empregado, uni acesso na hierarquia
mercantil, unia forma de integrá-lo
definitivamente na instituição comer-
cial à qual dedicava sua atividade, em-
bora, por sua própria condição de tra-
balhador, vinculado à sociedade ape-
nas pelos laços do serviço, Continuasse
êle, no fundo, a ser considerado um
caixeiro, que é como o qualifica TEI-
XEIRA DE FREITAS, ' quando, referindo-se
às sociedades de capital e indústria nas
quais o sócio de indústria não figura
na razão social, observara que "não
havendo firma social, o sócio de In-
dústria é gerente, caixeiro, ou adminis-
trador. E' locador de serviço que, em
vez de receber salário certo, tem só
direito a uma retribuição eventual: à
cota de lucros se lucros houvessem".
(Consolidação, nota ao art. 	

Com o desenvolvimento da legis l a-
ção social, e com o advento de regras
protetoras de assalariados, a situação
do sócio de indústria deixou de ter, na
maioria dos casos, as vantagens que
outrora oferecia, pôsto que a sua con-
dição social, incluindo-o como um dos
membros da pessoa jurídica emprega-
dora, importaria em privá-lo dos di-
reitos protetores assegurados pelas no-
vas normas jurídicas.

Ao demais, não só esses inconvenien-
tes ocorreriam, sem que fôssem adrede
procurados, mas sucede, com certa fre-
qüência, que a forma da associação
mercantil de capital e indústria pas-
sou a ser buscada corno meio eficaz de
evasão aos encargos impostqs pela le-



l.'-16938 • :Têrç a-feira 30
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 Outubro de 1945

Pensões dos Comerciários. não se con-
formando com o acórdão da Câmara
de Previdência Social que, ia.r unani-
midade de votos, negou aquele asso-
ciado o direito aos proventos ria apo-
sentadoria por invalidez, a partir da
data em que deixou de perceber do
empregador, recorre a V. Ex. com
fundamento no disposto no art. 734 le-
tra a da Consolidação das Leis de
Trabalho. Baseou-se o acórdão revi-
sando no art. 208 do decreto n.° 5.493
de 9 de abril de 1940, que assim dia-
peie:

"A aposentadoria será processada a
requerimento do Dróprio segurado ou
respectivo empregador, e será devida a
contar da data da apresentação desse
requerimento".

Acentua a decisão citada que "não
se pode responsabilizar o Instituto -a-
corrido por um fato que só veio a ter
conhecimento pela curadora do asso-
ciado, quando requereu o benefício".

Do exame do processo verifica-se,
porém, que assiste razão ao recorrente
quando alega, no seu pedido de feilhas
47-48, ter havido modificação da ju-
risprudência até então observada.
Com efeito, enquanto o acórdão ora
impugnado estabelece que "a aposen-
tadoria por invalidez só é devida a
partir da data do requerimento apre-
sentado pelo segurado doInstituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários", a jurisprudência do Conselho
Nacional do Trabalho estabelece que
"Em se tratando do segurado porta-
dor de doença mental, e portanto ia-
capas, manda-se pagar a aposentado-
ria por invalidez a partir da data em
que deixou de perceber vencimentos,
embora seja anterior ao pedido".
(Proces. 11.035-44. AC. de 15 de agias-
to de 1944 (CP. S.) D. J. de 26 de
setembro de 1944, pág. 4.389;
"O pagamento da aposentadoria por
invalidez é devido desde a data em que
o segurado deixou de perceber venci-
mentos do empregador".

pagamento de imposto devidos á
União, eximindo o contribuinte do
onus da multa.

Ora, na espécie, trata-se de multa
imposta em virtude de inobservância
das norms de proteção ao trabalho,
sem qualquer analogia com aquelas co-
minadas pela falta de pagamento de
imposto.

Conseqüentemente, carece de qual-
quer amparo legal o pedido formulado,
deve ser Indeferido, consoante juris-
prudência administrativa firmada pelo
Exmo. Sr. Ministro no processo D.
N. T., 17.241-45.

Submeto o processo à elevada con-
sideração do Exmo. Sr. 'Ministro. —
Alirio Coêlho, Diretor Geral Substitu-
to do Departamento Nacional do Tra-
balho. Despacho: — Aprovo. Alexan-
dre Marcondes Filho.

194.198 (P. 99.4-M) (A.838.4;
(D. 23-101 — Parecer: — Dano Melo,
julgando lesiva de direito a decisão do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários que o dispensou do
cargo, em comissão, tesoureiro da De-
legacia Regional do Amazonas, impon-
do-lhe ainda noventa dias de suspen-
são do serviço, recorreu para o Senhor
Presidente do Conselho Nacional do
Trabalho.

O processo, entretanto, foi encami-
nhado diretamente à autoridade n.i -
nisterial, a quem competia, na fase
de reorganização do Instituto, conhe-
cer dos atos da administração provisó-
ria, nos têrmos do artigo 235 ao regu-
lamento aprovado pelo Decreto núme-
ro 5.493, de 9 de abril de 1940.

Nosso ponto de vista era no sentido
da competência do Presidente do Con-
selho, sendo certo, todavia, que de-
cisões posteriores concluíram em sen-
tido contrário, destacando-se por úl-
timo a que se baseou no parecer do
ilustre Senhor Consultor Jurídico, in-
serto no processo MTIC. 177.017, publi-
cada no Diário Oficial de 10-3-945.

Ainda que extinta a fase de reorga-
nização o recurso deve ser conhecido
por Vossa Excelência, em face do que
dispõe o art. 5.° do Decreto-lei núme-
ro 7.424, de 27-3-945.

De meritis

Muito embora o inquérito adminis-
trativo não tenha sido bem processado
— e assim o reconhece o próprio pre-
sidente da instituição —, houve negli-
gência do recorrente, que se descuidou
do dever de zelar pelos dinheiros do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários.

Não se comprovou dolo ou má fe,
nem muito menos existiu prejuízo ma-
terial, eis que a diferença de caixa
constatada foi imediatamente reposta.

E' ineludível, entretanto, a caracte-
rização de negligência do tesoureiro
secional, que por êsse motivo não mais
poderia merecer a confiança da admi-
nistração. Nessas condições, conside-
ramos justa a pena imposta ao recor-
rente, titular de um cargo em comissão.
por isso mesmo demissivel ad nutum.

Isto, pôsto, não houve decisão le-
siva de direito previsto em lei ou Ine-
rente ao respectivo cargo ou função,
motivo porque somos pelo não provi-
mento do recurso. — J. Leonel de
Rezende Neto, Auxiliar de Gabinete.
Despacho: Aprovo. — Alexandre Mar-
condes Filho.

213.153 (P. 81.2) (A.823.7) (D. 23-10)
— Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, solicitando seja
dirimida a dúvida sôbre a filiação dos
empregados da sociedade Hemmer &

.;onforniidade dessa orientação pare-
ce-nos acertada a solução proposta
pelo Sr. Assistente Jurídico do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, fólhas
al, verbis: "Quanto ao antigo sócio
interessado Aristides Barros Silva,
agora sócio capitalista, não vejo co-
rno impugnar a sua promoção.
+ Entrou com um cota de Cr$ 5.000,00
lucros sociais não exceda de 2% esse
e se bem que a sua participação nos
lato por si só não tem significação
maior, porque tais sejam os lucros da

esse interêsse pode ser de vulto
A circunstância de não ser gerente,

não afeta o caso, porque a gerência
em qualquer sociedade pode ser dele-
gada a uni sócio, com exclusão das
outros.

A verdade é que o Sr. Arestides
Barros Silva passou a categoria cte
ócio capitalista, com todos os direitos

e regalias inerentes a essa nova si-
tuação contratual.

O mesmo não ocorre, no meu moda
de ver, com relação aos sócios de in-
dústria Vitório Gazzaneo e Antônie
Pimentel Santos.

Pela cláusula 4• do contrato social
de 11 de fevereiro de 1944, combinada
com a cláusula 6a do contrato primi-
tivo de 26 de janeiro de 1943, ficaram
eles inibidos de "empregar sua ati-
vidade em qualquer operação comer-
cial extranha a sociedade, sob pena
de serem privados dos lucros e ex-
cluídos da sociedade", obrigaram-se
e. desempenhar fielmente, com zêlo e
dedicação os misteres que de acôrdo
com a sua categoria lhes fôssem de-
signados pelo sócio gerente", "ficando
sujeitos pelo não cumprimento dessa
obrigação, bem como pela seqüência
de faltas graves praticadas contra os
'Interesses da sociedade, ou atos que

a afetassem a boa conduta em parti-
' cular", à sumária retirada da socieda-

de em que foram admitidos apenas
a enquanto bem servissem" assim re-
zam textualmente as cláusulas per-
tinentes ao caso) .

E' de se ver que êsses dois sócios
de indústria não tem garantia algu-
ma, em que pesem as declarações em
contrário por êles consignados nestes
autos ,pois que é evidente que sua su-
bordinação aos sócios principais re-
veste-se de tõõclas as característices
da condição de empregado, ainda que
com participação nos lucros sociais,
possível de cassação a qualquer mo-
mento.

Penso que em relação a êsses dois
sócios de indústria, são de se aplica-
rem as conclusões a que chegou o
Sr. Consultor Jurídico dêste Minis-
tério em parecer aprovado pelo Exce-
lentíssimo Sr. Ministro do Trabalho
no caso Ferreira de Matos e Cla
Ltda., considerando-se alcançados pe-
la Consolidação das Leis do Trabalhe
os referidos sócios de indústria e re-
comendando-se ao Procurador Comer
cial a promoção dos atos necessários a
alteração das cláusulas cantratuats
consideradas infringentes da lei, tal
como se vê da síntese do aludido pa-
recer, fornecida pelo assistente juri
dico, interino do Departamento N a-
cionai de Indústria e Comércio a
fls. 35".

- Nesse sentido opinamos, pois, crie
se decida. — Oscar Saraiva, Consultor
Jurídico.

Despacho: — Aprova. — Alexandre
Marcondes Filho.

314.553 (P.99.4-1t) (A.751) (D.
23-10) — Parecer: — Zulmira Pires
Rocha, na qualidade de curadora de
seu marido Benjamim Rocha, sevara-
do do Instituto de Aposentadoria e

Proc. 11.131-45 — AC. de 21 de
março de 1944 (CPS) Diário da Justi-

ça de 20 de abril de 1944, pág. 1.720.
Proc. 12.895-43 — AC. de 11 de feve-
reiro de 1944 (C. P. S.) Diário de

Justiça de 29 de agôsto de 1944, pági-
na n.° 3.873.

Essa mudança de orientação foi
aliás, assinalada com precisão no pa-
recer do ilustrado Procurador, doutor
Augusto Linhares da Fonseca (fõlhas
53-54) que bem aprecia a hipótese.

Desligado, por motivo de doença
mental, dos serviços do seu emprega-
dor, passa o segurado aposentado por
invalidez a fazer As ao recebimento
dos proventos de sua aposentadoria
desde a data em que cessou a percep-
ção de seus vencimentos na qualida-
de de empregado.

Nêsse sentido se tem manifestado a
Câmara de Previdência Social, ao exa-
minar os recursos que lhe têm sido en-
caminhados.

Assim, em face dos elementos cons-
tantes do presente processo, opino pe-
lo deferimento do pedido de revisão
para o efeito de ser reformado o acór-
dão proferido pela Câmara de .Pre-
vidência Social. — Bezerra de Freitas,
Assistente Técnico. Despacho. —
Aprovo, Alexandre Marcondes

323.242 (P. 93.2(06) (A.889) (D. 23-
10) — Parecer: — Fernando J. Fer-
nandes — Dirige-se o requerente ao
Exmo. Sr. Ministro pretendendo go-
zar dos benefícios da anistia fiscal ou-
torgada pelo Decreto-lei 7.576, de 22
de maio de 1945. Não padece dúvida
que Use diploma legal tenha aplicação
sômente aos processos decorrentes das
dividas fiscais, resultantes da falta de

Cia. Ltda., estabelecida em Blumenau,
Santa Catarina.

Parecer: Trata o presente processo
da situação da empresa Hernmer &
Cia. Ltda., estabelecida em Blumenau,
no Estado de Santa Catarina.

Ouvidos o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários, o
dos Industriárlos e a própria emprêsa.
verifica-se que ela explora atividades
industrial e comercial, constituída esta
por bar e café e aquela por padaria e
confeitaria.

O documento de fls. 14 não deixa
dúvida quanto a preponderância da
atividade industrial, razão por que a
Comissão é de parecer que os empre-
gados da mencionada emprêsa são as-
sociados obrigatórios do Instituto de
Aposentadoria e Pensaes dos Indus-
triários, excluídas os condutores de
veículos que, por fôrça da legislação
especial que lhes é relativa, estejam
submetidos ao regime do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas. Pre-
sidente, J. M. de Azevedo e Castro.
Relator, Julio Salek. Despacho: Apro-
vo. — Alexandre Marcondes Filho.

218.868 (P. 81.7) (A.823.7) (D.23-10)
— Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e
Cargas, solicitando seja dirimida a dú-
vida saibre a filiação de Anibal Alves
de Melo e Manuel Basileu da Silva.
motoristas da Prefeitura Municipal de
Recife.

Parecer: Trata o presente processo
de dúvida de filiação de Anibal de
Melo e Maatiel Basileu da Silva, em-
pregados no matadouro mantido pela
Prefeitura Municipal de Recife, onde
exercem a atividade de motorista, as-
sim como do pessoal de obras da re-
ferida Prefeitura.

Segundo esclarecimentos prestados
pelo Instituto de Previdência dos Ser-
vidores do E. de Pernambuco os ser-
ventuários do Matadouro Modêlo da
Prefeitura de Recife estão incluídos no
âmbito daquela instituição, bem assim,
o pessoal de obras das Prefeituras Mu-
nicipais em todo Estado.

Eia face cio exposto, parece à Co-
missão, que os interessados na presente
dúvida já pertencendo a instituição es-
pecialmente mantida para os funcio-
nários do Estado, a êle devem se filiar,
:iumprindo aos Institutos que para os
quais vinham recolhendo proceder a
transferência das contribuições a éles
recolhidas. Presidente, J. M. de Aze-
vedo e Castro. Relator, Aluisio Penna.

Despacho: Aprovo. — Alexandre
Marcondes Filho.

224.605 (P.99.4-F) (A.621.2) (D.23-10)
— Parecer: Vitório Dal Fabbro, sub-
mete à homologação do Exmo. Senhor
Ministro o aceado celebrado com seus
empregados para prorrogação do ho-
rário de trabalho.

O acôrdo não obedece às condições
legais, desde que estabelece a prorroe
gação apenas na hipótese de "assim o
exigir a necessidade do serviço".

Ora, a Consolidação das Leis do Tra-
balho, no art. 59, faculta o ajuste
cemente para a prorrogação normal da
duração do trabalho, isto é, a que se de-
verá processar normalmetne, em perío-
do certo, e não a exclusivo arbítrio do
empregador, e por conveniência dêste.

A prorrogação excepcional, por ne-
cesidade do serviço, e é justamente
o que patuou o empregdor cor..
seus empregados, está prevista no ar-
tigo 61 da Consolidação, independen-
do de acôrdo. A prorrogação normal.
como demonstrou o Dr. Segadas
Viana no despachado de fls. 7, resol-
vendo questão análoga, há de ser
permanente, contínua, de nenhum va-
lor sendo, portanto, o acôrdo coas-
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tante dos autos, desde que o tipo de
prorrogação 'Ale prevista é nitida-
mente excepcional. Nessas condições,
ao submeter o processo à elevada
consideração do Exmo. Sr. Ministro,
de inteiro acôrdo com as informações
retro. opino contràriamente à homo-
logação do ajuste do firmado a ft:ilhas
4, por falta de amparo legal. —
Allyrio Coelho, Diretor Geral Subs-
tituto do Departamento Nacional do
Trabalho. — Despacho: Aprovo,
Alexandre Marcondes Filho.

MTIC. 10.349-39 P. 81.7) (A.
823.7) ( D. 23-10) — Instituto -do
Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e • Cargas so-
licitando seja dirimida a dúvida sô-
bre a filiação dos empregados da
firma Aristeu Lopes & Cia., estabele-
cida nesta Capital. Parecer: — Trata
o presente processo da situação da
emprêsa Aristeu Lopes & Cia., esta-

, belecida no Distrito Federal. No pro-
cesso apensado em primeiro lugar foi
decidido encontrar-se essa emprêsa
submetida ao regime do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários (despacho de 15 de agôsto de
1939, a fls. 9). Pleiteia, agora: o
Instituto de Aposentadoria e Peneões
dos Empregados em Transportes e
Cargas seja reexaminado o assunto.
De acôrdo ' com as informações cons-
tantes dos autos, a referida emprêsa
despacha mercadorias transportadas
em seus próprios caminhões ou dl-
retamente pelos comitentes ou por
terceiros; efetuando, ainda, outros
transportes, tais corno mudanças. Ex-
plora, ela, assim sem dúvida, ativi-
dade compreendida na alínea c do
art. 7.° do Decreto-lei n.° 627, de 18
de agôsto de_ 1938, o que a enquadra
no âmbito do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Empregadbs em
Transportes e Cargas, como lisamente
reconhece o próprio Serviço Jurídico
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários (parecer de
fls. 10). Tal conclusão é. aliáse e.
que concorda com o decidido no
caso dg Agência Expedidora de Mer-
cadorias, caso em que se estabeleceu
orientação sôbre a matéria (despacho
de 21 de outubro de 1941 proferido no
processo 11.ITIC 26.302-40 e' publicado
no Diário Oficial de 30 do mesmso
mês, páginas 20.780 e 20.781. Assim.
a Comissão é de parecer que deve
ser reconsiderada a decisão aludida
no item 2 dêste parecer, anterior
aliás, de muito à referida no item
anterior, para o im de se declarar
serem associados obrigatórios do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e
Cargas todos os empregados da men-
cionada emprêsa. — J. M. de Azevedo
e Castro, Presidente. — Julio &dele,
Relator.	 Despacho: Aprovo. —
Alexandre Marcondes Filho.

MTIC. 816-42 (P. 82 (12)) (A.
823.7) (D. 23-10) — Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços Ur-
banos por Concessão em. Belém do
Pará, consultando sôbre a filiação
dos empregados da Cia. de Eletrici-
dade Paraense Limitada. Parecer: —
Trata o presente processo de dúvida
de filiação dos fiscais e revisores da
Cia. de Eletricidade Paraense Limi-
tada, que por determinação desta,
fiscalizam o movimento de passagei-
ros transportados pela Cia. Paraense
de Viação Limitada. Segundo se ve-
rifica a Cia. de Eletricidade Pa-
raense Limitada, determinou que os
seus revisores e fiscais de tráfego

viessem a fazer a fiscalização do mo -
vimento de passageiros transportador
em ônibus de propriedade da Cia.
Paraense de Viação Limitada, cujos
cotistas são a mesma Cia. de Eletri-
cidade e alguns de seus funcionários
de nacionalidade estrangeira. Os em-
pregados que prestam serviços à Cia.
de Eletricidade Paraense Limitada
são segurados da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Serviços Urbanos
por Concessão em Belém, enquanto
os assalariados que trabalham para
á Cia. de Viação Limitada estão su-
jeitos ao regime do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Emprega-
dos em Transportes e Cargas. Segun-
do entendimento da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Serviços
Urbanos por Concessão em Belém os
empregados em lide seriam segúra-
dos obrigatórios de ambas as insti-
tuições. Todavia, segundo esclareci-
mentos prestados, os revisores e fis-
cais empregados da Cia. Paraense de
Eletricidade Limitada não percebem
Salários, ou gratificações da Cia.
Paraense de Viação Geral Limitada.
Em face do exposto, parece à Co-
missão que não havendo remunera-
ção, não podem ser os interessado.,
considerados empregados da Cia. Pa-
raense - de Viação Geral Limitada e
como tal não lhes cabe contribuir se-
não por intermédio da emprêsa Com-
panhia Paraense de Eletricidade Li-
mitada, .cujos empregados estão su,
bordinedos ao regime da Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos por Concessão em Belém.
— J. M. de Azevedo e Castro, Presi-
dente. — AZuLejo Penna, Relator. —
Despacho: — Aprovo. — Alexandre
Marcondes Filho.

N.° 138.812 (P. 81.4) (A. 823.7;
(D. 23-10) — Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários.
solicitando seja dirimida a dúvida
sôbre a filiação de Antônio de Sousa
Cordeiro, estabelecido em Petrópolis,
Estado do Rio de Janeiro. Parecer:

, Trata o presente processo de dú-
vida de filiação dos empregados que
prestam serviços à emprêsa Antô-
nio de Sousa Lordeiro, estabelecido
em Petrópolis. Segundo se apura ias
informações prestadas pelos Institu-
tos interesse,los — Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários e Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas — a emprésa
causa exercita em caráter preponde-
rante a atividade de Garage para
guarda de carros, mantendo, em ca-
ráter acessório uma oficina mecâ-
nica. Em face do exposto, parece à
dúvida se examina são segurados do
Comissão que os empregados cuja
Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transpor-
tes e Cargas. — J. M. de Azevedo e
Castro, Presidente. — Aluisio Penna,
relatar. — Despacho: — Aprovo. —
Alexandre Marcondes Filho.

134.121 (P.81.5) (A. 823.7) (D.
23-10) — Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos submeten-
do á consideração o processo de dú-
vida de filiação dos empregadós da
turma de conservação da Companhia
Nacional de Navegaçãc Costeira, em
Pôrto Alegre. Parecer — Versa
presente processo sôbi'e a situação
dos empregados da turma de Conser-
vação da Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira, em 1 árto Alegre.
Do exame dos autos concipi-se que
néles se discute apenas a situação
dos empregados matriculados, ria
competente Capitania de Portos, co
mo moços e marinheiros, os quais
são associados obrigatórios do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos, conforme critério de longa
data firmado e cuja observância não
encontra, no caso, contra-indicação
nas informações prestadas. J. M.
de Azevedo e Castro, Relator. —
Júlio Salek,- Relator. — Despacho:
Aprovo. — Alexandre Marcondes
Pilho.

PORTARIA N.° 899, DE 27 DE
TUBRO DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta comunicação feita pelo Ministério
da Guerra no av. n.° 2.875-45, de 18
de outubro corrente,

Resolve designar o Major da Arma
de Engenharia — Rui Cotias — Re-
presentante daquele Ministério junto
à Comissão Técnica de Rádio.

Rio de Janeiro, em . 27 de outubro de
1945. — João de Mendonça. Lima.

Divisão de Orçamento
PORTARIA N.° 867, DE 20 DE

OUTUBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo a...)
que requereu a Companhia . Ferrovia-
ria São Paulo — Goiab e "de actirao
com o parecer do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, em Ofi-
cio n.° 1.561-DG, de 4 de outubr3
de 1945,

Resolve autorizar a requerente a
reforçar os truques de 15 vagões VF
de 20 toneladas, escriturando na con-
ta de capital a importáncia, que fôr
apurada como efetivamente despen-
dida até o limite de CrS 266,216,00
(duzentos e sessenta e Seis mil duzen.

tos e dezesseis cruzeiros) , e deduzin-
do da mesma conta a quantia de CS
38.900,00, correspondente ao valor
histórico dos materiais postos fora OE
USO.

Rio de Janeiro, 20 de outubro cit
1945. — João de Mendonça Lima.

(N.° 11.645 — 29-10-45 — Cr$ 32,60).

ATO DO" SR. 'MINISTRO

Dia 24 de outubro de 1945

, Processo despachado

N.° 24.473-45 — Rádio Clube de Rio
Claro Limitada, sediada na cidade
paulista de Rio Claro, solicitando, es-
tribada no art. 4. 0 do Decreto-lei nú-
mero 3.365, de 21 de junho de 1941.
autorização para promover como con-
cessionária de serviço público fe-
deral, a desapropriação do prédio em
que se acham localizados o seu audi-
tório e estúdio suplementar, pelo justo
preço, como a lei determina. —Despa-
cho: I — Indeferido, de acôrdo com
o parecer do senhor Consultor Jurí-
dico. II — Publique-se, inclusive o pa-
recer.
PARECER N.° 3.266, Dr 23 OUTUBRO DE 1945

1. A Rádio Clube de Rio Claro Li-
initada, com sede na cidade de Rio
Claro, Estado de São Paulo, pede que
se lhe conceda a autorização legal
para promover, como concessionária
de serviço público federal, a desapro-
priação do prédio em que estão loca-
lizados o Sell auditório e estúdio suple-
mentar, pelo justo preço, como a lei
determina.

2. A Lei de Desapropriação, Decre-
to-lei n.° 3.365, de 21 de junho de
1941, permite que os concessionários
de serviço público promovam desa-
propriações, mas "mediante autoriza-
ção expressa: constante de lei ou con-
trato" (decreto-lei citado, art. 3.°) .

3. Na hipótese, o contrato de con-
cessão, como observa a informação de
Lis. 136, "não contém autorização ex-
prcssa de iesapropriação, nem há lei
anterior que o permita, de sorte que.
para atender-se à requerente, ter-se-is
que baixar competente decreto-lei per-
missivo.

4. Ora, essas autorizações devem ser
dadas quando amplainente justificada
a conveniência ou, mesmo, a necessi-
dade da desapropriação, o que não se
fez, na espécie.

5. Demais disso, o contrato da Rá-
dio Clube de Rio eivo .está prestes a
terminar, outorgada que foi a conces-
são por dez anos, em 28 de dezem-
bro de 1936 (cláusula 1.° do Decreto
n.° 1.307, de 20 de dezembro de 1936,
fls. 60 do processo.

6. Assim sendo, meu parecer só pode
ser eaelo indeferimento do pedido de
que se trata. — A. Gonçalves de Oli-
veira, Consultor Jurídico.

ATO DO SR. DIRETOR
GERAL

N.° 25.020-45 — De ordem do se-
nhor Ministro, convido a Companhia
Pôrto e Melhoramentos do Cabo-Frio,
a, dentro do prazo de quinze "dias, in-
dicar um representante, com os ne-
cessários poderes, para assinar neste
Ministério o tèrmo de rescisão do con-
trato de concessão autorizado pelo De-
creto n.° 16.681, de 26 de novembro
de 1924, para construção e explora-
ção de um pôrto na Praia do Forno
e suas imediações e de urna linha
férrea ligando-o à Viação do Estado
do Rio de Jane!ro. •

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

-	 Divisão do Pessoal
PORTARIA N.° 888, DE 24 DE OU-

TUBRO DE 1945
O Ministro de Estado, tendo em vis-

ta o que consta do processo n.° 25.826,
de 1945, do Departamento de Admi-
nistração,

Resolve designar o Engenheiro Os-
car Holanda Moreira, da Companhia
Vale do Rio Doce S. Ir. , para substi-
tuir o Engenheiro Jaime Bastian Pin-
to na comissão instituída pela porta-
ria n.° 75, de 1 de fevereiro último.

Rio de Janeiro, em 24 de -outubro de
1945. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N.° 898, DE 27 DE OU-
TUBRO DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta a comunicação feita pelo Ministé-
rio da Guerra no aviso n.° 2.875-45, da
18 de outubro corrente,

Resolve dispensar o Tenente-Coro-
nel Tasso Barcelos de Morais da fun-
ção de representante daquêle Ministe-
rio junto à Comissão Técnica de Rá-
dio.

Rio de Janeiro. em 27 de outubro)
de 1945. — João de Mendonça Lima. I

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
- E OBRAS  PÚBLICAS
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CONVITE
N.° 25.110-45 — Sociedade Rádio

Cultura de Campos. — Compareça,
por seu representante autorizado, à
Terceira Seção da Divisão do Orça-
mento, dêste Ministério, a fim de tra-
tar da publicação da Portaria núme-
ro 879, de 23 de outubro de 1945 .

Serviço de Comunicações
ATO DO SR. MINISTRO

Dia 25 de outubro de 1945

Processos despachados:

N.° 27.046-45 — Interventoria Goia-
na, solicitando permissão para insta-
lar duas estações radiotelegráficas- te-
leaônicas, com as potências de 85 watte,
nas lccalidades de Quirinópolis e Pium,
no mesmo Estado. Despacho: I - -
Deferido nos preeisos termos do pare-
cer da C.T.R. II — Publique-se in-
clusive o parecer; faça o expediente.

Parecer n.° 273, de 23 de outubro de
1945

O Exmo. Sr. Interventor Federal
no Estado de Goiás, solicita permis-
são para instalar duas estações rádio-
telegráficas-telefônicas com as potên-
cias de 85 watts, nas localidades da
Quirinópolis e Pium, destinadas ae`,
eomunicações oficiais do Estado.

Esta Comissão é de parecer que õ
pedido poderá ser atendido sob con-
dição de não ser utilizada .a radiote-
lefonia, de vez que a isso se opõe nãé
somente o regulamento, como também
as conveniências de ordem técnicas.

As plantas e especificações técnicas
poderão ser aprovadas cem exclusão
da parte relativa a radiotelefonia.

N.° 27.048-45 — Felisberto Manto-
vani e Cirilo Mantovani, residentes na
cidade de São João da Boa Vista, Es-
tado de São Paulo, solicitando a ins-
talação de uma estação radiodifusora
nessa cidade, assim como as infor-
mações para que possam transformar
o Serviço de Alto Falante que já pos-
sui na supracitada cidade. — Despa-
cho: I — Já havendo sido outorgada
a outra peticionária a permissão pre-
tendida, arquive-se. II — Publique-se,
inclusive o parecem

Parecer n.° 275, de 23 de outubro de
1945

Os Srs. Felisberto Mantovani e Ci-
rno Mantovani, residentes no Muni-
cípio de São João da Boa Vista, no
Estado de São Paulo, pleiteiam a ins-
talação de uma estação radiofusora
naquele Município, e solicitam para
isso, informações para que possam
transformar o Serviço de Alto Fa-
lante que já possuem numa estação
radiodifusora.

Cabe esclarecer que ,por despacho
de 3 do corrente mês, já* foi conce-
dida a permissão a uma seciedade le-
galmente constituída na cidade de São
João da Boa Vista, para o estabele-
cimento ali de uma estação radiodi-
fusora.

Nestas condições, esta Comissão é
de parecer que o presente pedido já
não tem opertunidade, devendo, por-
tanto, ser arquivado.

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

RESOLUÇÃO N.° 44 — DE 5 DE
OUTUBRO DE 1945

o Fixa o prazo para o reinicio do
pagamento da anuidade e obser-
vância das obrigações contidas no
art. 1.0 do Decreto-lei n.° 3.995,
de 31 dc dezembro de 1941, pelos
profissionais habilitados de acôrdo
com o Decreto n.° 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, que foram in-
corporados as Fôrças Armadas ene
virtude do estado de Guerra.

O Conselho . Federal de Engenharia
e Arquitetura, usando das atribuiçõis
que lhe confere o Decreto n.° 23.569;
de 11 de dezembro C 3 1933, e o Decre-
to-lei n.° 7.243, de 15 de janeiro de
1945, e

Considerando que, em virtude do
Decreto-lei n.° 7.243, de 15 de janeiro
de 1945, enquanto ,durasse o estado de
guerra os profisisonais, diplomados ou
não, habilitados de acôrdo com o De-
creto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, e que já estavam ou viessem
a ser incorporados às Fôrças Armadas,
ficavam dispensados, no período da in-
corporação, do pagamento da anuidade
estabelecida no art. 1.0 e das obriga-
ções contidas nos §§ 1.0 e 2.° do mes-
mo artigo do Decreto-lei n.° 3.995,
de 31 de dezembro de 1941;

Considerando que em virtude do ar-
tigo 2.°, do Decreto-lei n.° 7.243, de 15
de jrineiro de 1945, está autorizado a
baixar resolução fixando as condições
em que se procederá o restabelecimento
do pagamento da referida anuidade e
aas demais obrigações antes citadas;

Considerando que findo o estado de
guerra, se está procedendo à desmo-
bilização dos incorporados às Fôrças
Armadas;

Resolve:
Art. 1.0 — O restabelecimento do

pagamento da anuidade fixada no
art. 1.0 e das obrigações contidas nos
§1 1.° e 2.° do mesmo artigo, do De-
creto-lei n.° 3.995, de 31 de dezembro
de 1941, que foram suspensas em vir-
tude do Decreto-lei n.° 7.243, de 15 de
janeiro de 1945, terá lugar a partir de
1 de janeiro ele 1946.

Art. 2.° — Os Conselhos Regionais
de Engenharia e Arquitetura toma-
rão as providências que no caso cou-
berem, afixando editais ou fazendo a
devida comunicação aos interessados.

Art. 3.° — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1945.
— Adolfo Morales de los Rios, Presi-
dente. — Gerson Pompeu Pinheiro,
Secretário.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Comissão Executiva
RESOLUÇÃO IT.0 114-45 DE 17 DE

OUTUBRO DE 1945
Dá nova redação ao art. 3. 0 da Re-

solução 109-45, de 27 de junho
de 1945.
A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Alcool, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
por lei, resolve:

Art. 1. 0 — Passa a ter a seguinte
redação o ttrt. 3. 0 da Resolução nú-
mero 109-45, de 27 de junho de 1945:

Art. 3. 0 — Nos Estados em. que o

rendimento médio fôr inferior a 90
quilos de açúcar por tonelada de
cana e superior a 75, será protasaria.
mente considerado o de 90 quilos até
que aquele rendimento seja atingido
e, nos Estados em que o rendimento
médio fôr inferior a, 75 quilos, será
considerado provisõriamente o de 80
quilos ,até que, da mesma forma, seja
atingido o de 75 quilos.

Parágrafo único — O Instituto do
Açúcar e do Alcool promoverá medi-
das de assistência financeira às usi-
nas de rendimento inferior a 90 qui-
los por tone:ada de cana para o
efeito de melhoria de suas condiçaca
índustrials.

Art. 2.° — A presente Resolução
entrará Mn vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da Urião.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezessete dias do maa
outubro do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco. — Barbosa T,inta
Sobrinho, Presidente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
DIISPACHOS DO SR. PRESIDENTE

26-10-190 — Protocolo n.° 41.676.
Adelaide Amaral — Indefiro o pedi-
do de justificação de falta em face
das informações.

TÊRMOS DE CONTRATO
'MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Pessoal
Divisão do Pessoal Civil

Resumo do termo de contrato, em
renovação, firmado entre a União e
Guilherme Lopes Custódio.	 .

Representante do Governo no ato:
Contra-almirante — José Maria Neiva,
Diretor Geral do Pessoal da Armada.

Contratado: Guilherme Lopes Custó-
dio.

Função e verba: O contratado de-
sempenhará na Diretoria de Navega-
ção a função de cronometrista espe-
cializado, com o salário mensal de ..
Cr$ 1.800,00 (um mil e oitocentos cru-
zeiros), correndo a respectiva despesa.
no corrente exercício à conta da Ver-
ba Um — Pessoal, Consignação Dois
— Pessoal Extranumerário, Subconsig-
nação Zero Quatro — Contratados,
Item Dezenove — Diretoria de Fa-
zenda.

Data e duração: O contrato foi fir-
mado em vinte e três de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco, e
vigorará por um ano a partir de pri-
meiro de janeiro de mil novecentos
e quarenta e cinco.

Testemunhas: José Paulo Batista de
Meneses e Luis Ferreira Real.

Resur-o do termo de contrato, em
renovação, firmado entre a União e
Bruno Rui Curátola.

Representante do Governo no ato:
Contra-almirante — José Maria Neiva,
Diretor Geral do Pessoal da Armada.

Contratado: Bruno Rui Curátola.
Função e verba: O contratado de-

sempenhará na Diretoria de Navega-
ção a função de técnico em gravação
de cartas náuticas, com o salário men-
sal de Cr$ 900,00 (novecentos cruzei-
ros), correndo a respectiva despesa à
conta da Verba Um — Pessoal, Con-

signação Dois — Pessoal Extranume-
rário, Subconsignação Zero Quatro —
Contratados, Item Dezenove — Di-
retoria de Fazenda.

Data e duração: O contrato foi fir-
mado em vinte e três de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco, e
vigorará por um ano a partir de pri-
meiro de janeiro de mil novecentos
e quarenta e cinco.

Testemunhas: José Paulo Batista de
Meneses e Luis Ferreira Real.

Resuino do termo de contrato, ern
renovação, firmada entre a União e
Berrnano Campos Amaral.

Representante do Governo no ato:
Contra-almirante — José Maria Neiva,
Diretor Geral do Pessoal da Armada.

Contratado: Hermano Campos Ama-
ral.

Função e• verba: O contratado de-
sempenhará na Diretoria de Navega-
ção a função de impressor de máqui-
na OFFSETT para cartografia, com
o salário mensal de Cr$ 1.200,00 (um
mil e duzentos cruzeiros), correndo a
respectiva despesa à couta da Verba
Um -a Pessoal, Consignação Dois —
Pessoal Extranumerário, Subconsigna-
ção Zero Quatro — Contratados, Item
Dezenove — Diretoria da Fazenda.

Data e duração: O contrato., foi fir-
mado em vinte e três de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco, e
vigorará por um ano a partir de pri-
meiro de janeiro de mil novecentos
e quarenta e cinco.

Testemunhas: José Paulo Batista de • -
Meneses e Luis Ferreira Real.

Resumo do termo de contrato, em
renovação, firmado entre a União e
Mário de Almeida e Silva.

Representante do Governo no ato:
Contra-almirante -e- José Maria lOci-
va, Diretor Geral do Pessoal da
Armada.

Função e verba: O contratado de-
sempenhará na' Diretoria de Navega-
ção a função de técnico em transaor-
te litográfico, com o salário mensal
de Cr 1.500,00 (um mil e quinhentos
cruzeiros), correndo a respectiva des;
pesa à conta da Verba Um — Peasoal.
Consignação Dois — Pessoal Extra-
numerário, Subconsignação Zero Qua-
tro — Contratados, Item Dezenove —
Diretoria da Fáenda.

Data e cite. a:ao: O contrato foi fir-
mado em ainte e três de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco,
• vigorará por um ano, a partir de
primeiro de janeiro de mil novecen-
tos e quarenta e cinco.

Testemunhas: José Paulo Batista
de Meneses e Luís Ferreira Real. 	 .

TÉRMOS DE RESCISÃO

Aos dezesseis dias do mês de outu-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco nesta Diretoria, o Excelentíssimo
Sr. Diretor Geral do Pessoal da Ar-
mada, Contra-almirante, José Maria
Neiva, em virtude de o Sr. Jesus
Belo Gaivão, contratado para desem-
penhar na Escola Naval a função de
professor catedrático de Português, ter
sido nomeado para o cargo de pro-
fessor da cadeira de Português da
Escola Técnica Nacional, mandou la-
vrar o presente têrmo de rescisão, de
acôrdo com a cláusula sétima do
contrato celebrado com o referido
senhor em vinte e oito de novembro
de mil novecentos e quarenta e' qua-
tro e que foi registrado em quinze de
dezembro de mil novecentos e qua-
renta e quatro pelo Tribunal de Con-
tas.
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COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De 1 a 19 de outubro de
1945 	 	 1.045.839,20

Em 20 de outubro de 1945 	 80.834,30

De 2 de janeiro a 29 de
outubro de 1945	 1  225.682.755,40

Em igual período de 1944 .1.004.340.382,50

Declara o contratado ao eissir o
presente têrmo, nada mais ter a ha-
ver dèste Ministério na qualidade de
cxtranumerário por ter tomado pos-
se em trinta de abril de mil nove-
centos e quarenta e cinco, data a par--
tir da qual é cons:derada a resçisão
do seu ,contrato, ficando entretanto
responsável por qualquer fa:ta q e
venha a ser apurada e por êle co-
metida na vigência do referido Con-
tnao.

O presente . têrmo de rescisão, la-
vrado por mim, Carlos Otávio da
Veiga Lima, oficial , administrativo
classe I, para firmeza e val:dacie do
que fica estabelecido, e depois de lido
e achado conforme, assinado pelo Ex-
celentíssimo Senhor Diretor Geral do
Pessoal da Armada. pelo "Contratado"
pelas testemunhas abaixO menciona-
das e por mim, estando ,Isento
qualquer impôsto ou taxa na forma
do artigo duzentos e setenta e cin-
co, do Decreto-lei número mil sete-,
centos e treze de v:nte e oito de ou-
tubro de mil novecentos e trinta e
nove.

Diretoria do Pessoal da Armada, em
16 de outubro de 1944.  ;.--- José Maria
Neiva, Contra-almirante; Diretor Qe-
ral. — Jesus Belo Gaivão. Testemu-
nhas: José Paulo Batista de Mene-
ses e Luis Ferreira Real. — CerZos
Otávio da Veiga Lima, Olicial Ad911-
nistrat:vo elasse I.

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$CriCr$

De 1 a 25 de ou-
' tubro de 1945:

DivcraDS . . 5.027.766,60
Ob. Guerra . 101.060,30

Diferença para mais neste
ano 	  221.34.2.372,90

5.131.822,90
• MOVIMENTO DE DEPÓSITOS--

cri	 Cr$
Totrh 	

Em igual período de 1944

Diferença para mais neste
5.091 .4338,50	 ano 	

De 2 de janeiro a 20 de
outubro de 1945 	

39.988,40 Em igual período de 1944.

1.126.693.50..
817.879,50

Em 26 de outu-
bro ele 1945:

Diversos .	 27.729,20
Ob. Guerra .	 21.555,20

De 1 a 24-10-45:
D:versos . . 4.987.778,20
Ob. Guerra . 104.060,30 303.814,00

49.284,40

5.181.107,30
• 5.687.352,00

506.254,70

Em 25-10-45:
Diversos . .	 39.988,40
Ob. Guerra .

Total 	

	

Em igual período de 1944 	

Diferença para menos neste
ano 	

7.322.r79.20
5.198.3t9,90

Diferença para mais nesteTotal 	
Em igual período de 1944

5.131 822,90
5.355.652,00 2 .124 . 0( 9,r0

DEPÓSITOS

ano 	

MOVIMENTO DE
De 2 de janeiro a 26 de

outubro de 1945 	

	

Em igual período de 1945 	
Diferença para menos neste

ano 	30.823.457,40
111. 013. e35,40

83.135.978,00

223 829,10
Cr$ Cr$

1 a 19 de ou-
tubro de 1945:
Diversos . .	 23.463,70
Ob. Guerra . 91.400,00
Colme de des-

pachantes .

De 2 de janeiro a 29 de
outubro de 1945 	

Em igual período de 1944 .

Diferença para menos neste
ano 	

Diferença para menos neste
ano 	 30.779.173,00

113,682.225,40
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cri. 5.855.00	 120.718,7082.903.C52,40De 1 a 26 de outubro de
1945` 	  132.274.999,50

Em 27 de outubro de ,1945	 2.838.550,10 Em 20 de outu-
bro de 1945:

	

Diversos . .	 10.555,20

	

Ob. Guerra .	 21.400,00
Gomis de des-

	

pachantes .	 505,00

Total 	  135.163.549,60
Em Igual período de 1914 101.241.952,00

Difeiença para mais neste

• Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

32.460.20
ano 33.921.597,60 Total 	 	 153.178,90

Em igual período de 1944	 87.971,70De 2 de janeiro a 27 de
outubro de 1945	 1  238.169.614,40

Em igual perlem:to de 1944 .1.014.660.881,90

Diferença para mais nêste
ano

Cr$
1.175 474,90
3.623.833,00

56.003.891,90

45.622 231,20

•
Diferença para mais neste

ano 	
-

De 2 de janeiro a 20 de
outubro de 1945 	

	

Em Igual período de 1944 	

Diferença para mais neste
ano 	

Em 27 de outubro de 1945
Em 27 de outubro de 1944 65 .,207 .20

Receita mensal:	 '‘
De 1 de outubro a- 27 de

outubro de 1945
De 1 de outubro a 27 de

outubro de 1944 	

223.508.732,50 2.093.594,00
1.914.243,60

MOV7mrNTO DE DEPÓSITOS•

Cr$	 Cr$ 179.356,40
De 1 a 26 de ou-

tubro de 1945:
Diversos	 . 5.055.495,80
Ob. Guerra . 125.615,50

Em 27 de outu-
bro de 1945:

Diversos . .	 33.692,00
Ob. Guerra .

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .. 10.363.600,70 COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Receita global:
De 2 de Janeiro a 27 de

outubro de 1945 	
De 3 de janeiro a 27 de

ou"..ubra de 1944 	

5.181.111,20
De 1 a 20 de outubro de

1945 	 	 1.126 693,50
Em 22 de outubro de 1945	 95.251,00

•
Total 	 	 1.221.94e ,50

Em igual período de 1944	 824.690,30

530.685.437,90

415.260.444,20

115:324.993,70

Departamento Nacional
de Portos, Rios e Canais

Retificações no têm() de contrato ce-
lebrado entre o Govêrno Federal e a
firma Byington Sz Companhia vara
r.onstrução de um frigorifico no Pár-

,	 to de Natal.

33.692,00
i lPerença da receita arre-

cadada a mais em 1945 .Total 	 	 5.214.803,30
Em Igual .período de 1944	 5.750.437,60 Diferença para mais neste

. ano 	

De 2 de janeiro a 22 de
outubro de 1945 	 	 7. 417. 0::0.20

Em igual período de 1944- 5.205.110.70

Diferença para 'mais nêste
ano 	 	 2.212.-:4950

397.254,20
D:ferença para menos nêste

ano 	 	 535.634,30 Alfândega de Vitória
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 2 de janeiro a 27 de
outubro de 1945 	  30.862.149,40

Em igual período de 1944 114.077.011,00
-Na publicação das retificações clês,ne

têrmo no Diário Oficial de 27 do cor-
rente, pág. 16.854, 3.5 e 4.a colunas,
na ementa,

Onde Se lê:
Nisto de Natal,

Leia-se:
Pôrto de Natal,
Na quarta coluna, dessa página,

Onde se lê:
, 1.076-14,

Leia-se :

... • 1.076.813-14.

Diferença para menos neste
110 	 	 83.214.361,60 De 1 a 18 de outubro de

1945 	
Em 19 de outubro de 1945-

MOVIMENTÔ DE DEPÓSITOS'966.054,20
79.805,00 Cr$ Cr$

De 1 a 20 de ou- .
tubro de 1945:
Diversos . . 34.018,90
Ob. Guerra . 112.600,00
Comia, de des-

pachantes .

Alfândega do Rio de Janeiro. 1.045.889,20
798.309,40

Total 	
Em igual período de 1944

Diferença para mais neste
ano 	

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia: 6.360,00	 153.172,90247.549,80Cr$

2.534.565,30
1.303.799,60

Em 26 de- outubro de 1945
Em 26 de outubro de 1944

Em 22 de outu-
bro de 1945:

	

Diversos . .	 760,00

	

Ob. Guerra , .	 14.200,00
Comia de des-

	

pachantes .	 465,00

De 2 de janeiro a 19 de
outubro de 1945 	

Em igual período de 1944
• 7.241.544,90

5.173.799,80Receita mensal:
De 1 de outubro à. 26 de

outubro de 1945 	
De 1 de outubro a 26 de

outubro de 1944 	

Diferença para mais neste
ano 	54.827.417,00 15-425(12 .062. 74b ,10

Total 	
Em _igual período de 1944

Diferença para mais neste
ano

42.918.378.20 168.633.90.
83.221,70MOVIMENTO DE DEPÓSITOSDiferença da receita arre-

cadada a mais em 1995 12.809.038,80
Cr$ Crs$ 80.262,)

De 1 a 18 de ou-
tubro de 1945:

	

Diversos . .	 18.694 50

	

Ob. Guerra .	 67.000,00
Comia de des-

	

pachantes .	 5.315,00

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

Receita global:
De 2 de janeiro a 26 de

outubro de 1945 	
De 3 de janeiro a 26 de

outubro de 1944 	

De 2 de
outubro

Em Igual

janeiro a 22 de
de 1945 	
período de 1944	 1 914.493.60

529,506.963,00

911.736,591,20

7 .109 (19,00

Diferença para mais neste
ano 	

Em igual período de 1944
Total 	

COMPARAÇAO

91.009,50
SEÇÃO DE CODITRÔLE E ESTATiSTIZA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cr$

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945

194.525.40

837.042,80
1.299.984,10

DA RENDA ARRECADADA
Cr$

De 1 a 22 de outubro de
1945 	

Em 23 de outubro de 1945

Em 19 de outu-
bro de 1945:

	

Diversos . .	 4.769,20

	

Ob. Guerra .	 29.400,00
Comia. de des-

	

pachantes .	 540,00

117.770.371,80

éDe 1 a 25 de outubro de
1945 	  122.676.690,60

Em 26 de outubro de 1945 	 9.598.308,90

'Total 	  132.274.999,50
Em igual período de 1994 . 95702.589.90

Recebedoria do Distrito Federal
29.709,20

SEÇÃO DE CONTESLE E ESTATinT/CA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cr$

1.221.944,50
78.039.60Total 	

Em igual período de 1944

Diferença para mais nêste

120.718,70
78 463,80

De 1 a 23 de outubro de
1945 	

Em 25 de outubro de 1945
Total 	

Diferença para mais neste
ano 	 	 36.572.409,60

Diferença para mais nêste
ano118.475.828,10

4.200.e62,50
122.676.690,60

ano 42.254,90 462.941,30
De 2 de janeiro a 19 de

outubro de 1945 	 	 2.061.133,80
Em ignal período de 1944	 1.804.600;)70

•
Diferença para mais neste'

ano

De 2 de janeiro a 26 de
outubro de 1945 •	 1  235.281.064,30

Em igual período de 1944 .1.009.121.519,80

De 2 de janeiro a 23 de
outubro de 1945 	 	 7.495.669,80

Em igual período de 1944	 5.217 533,20

Diferença para mais nêste

Em igual período de 1944 90.921.452,60

Diferepça para mais nesteDiferença para mala néete
ano 	  226.159.544,50 31.755.238,00 256.533,10 ano 2.278.136,60
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EDITAIS E AVISOS PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público
Divisão de Seleção

Prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista do Serviço de Es-
tatistica Econômica e Financeira do
Ministério da Fazenda - Estatísti-
co V//.

P. H. - 1.640

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que não há candidatos
inscritos na prova de habilitação aci-
ma referida.

D. S. do 13. A. S. P., em 27 de
outubro de 1945. - Florival Velasco
de Azevedo, Pelo Chefe da Seção de
Inscrições.

Prova de habilitação para extranume-
rário-mcnsalista do • Arsenal de
Guerra do Rio, do Ministério da
Guerra - Desenhista VII.

P. H. - 1.642

Faço público, para conhecimento
dos interessadbs, que não há candida-
tos inscritos na prova de habilitação
acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 27 da
outubro de 1945. - Florival Velasco
de Azevedo, Pelo Chefe da Seção de
Inscrições.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

De ordem do Sr. Diretor, fica adia-
da para o dia 8 de novembro de 1945,
ás treze horas, a concorrência pública
para obras de ligeiros reparos na Es-
cola Nacional de Engenharia, nesta
Capital, cujo edital saiu publicado no
Diário Oficial , de 24 de outubro de
1945, páginas 16.686.

Divisão de Obras, 27 de outubro de
1P45. - I. Barroso, Chefe da 1-D.Ob.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal

de Compras
AVISO D.R.E.-9, DE 1945•

A fim de habilitar êste Departa-
mento Federal de Compras a julgar
das solicitações dos Srs. Fornecedores,
quanto à inclusão nos seus pedidos na
conta especial de "restos a pagar" de
1945, comunico que deverá ser dado
cumprimento ao seguinte:

1. Justificar plenamente as causas
que motivaram a não entrega do
material nos prazos convencio-
nados; •

2. Apresentar documentos provan-
do, para material de importação
ou de procedência fora da praça
do Rio, que a encomenda foi
feita em ocasião oportuna, isto
é, logo em seguida ao recebimento
do pedido pelas firmas, documen-
tos êsses que devem se referir
exatamente ao material de cada
empenho, para o qual foi solici-
tado "restos . a pagar";

3. Juntar às suas cartas as primei-
ras vias dos empenhos (vias

• azuis) para estudo e deliberação
do Sr. Diretor Geral quanto à in-
clusão dos pedidos em "restos a
pagar" de 1945.

4. Indicar o prazo máximo em que,
poderá ser entregue o material,
prazo êsse que não deverá exce-
der de 30 de abril, salvo casos
excepcionais, para material de
importação que poderá ser até 30
de julho.

Nota: Para os empenhos em que
figure a letra "R", ficam os senhores
fornecedores desobrigados das condi-
ções exigidas nos itens 1 a 2 do pre-
sente ' aviso, porquanto a divisão co-
mercial dêste D.F.C., para o caso
acima, já considerou a possibilidade
da Inclusão dos empenhos portadores
da letra "Ft" em "restos a pagar" de
1945.

As cartas de que trata o presente
aviso, contendo a solicitação dos se-
nhores Fornecedores para inclusão dos.
seus pedidos em "restos a pagar" de
1945, só serão atendidas se forem ob-
servadas as condições acima estipula-
das, devendo as mesmas cartas dar en-
trada no Protocolo do D.F.C., até o
dia 30 de novembro. - Augusto Ba-
rata, Diretor da Divisão de Recepção

Quaisquer outros esclarecimentos, a
respeito do assunto, poderão ser obtidos
com o Sr. José Portinha, chefe da
Seção de Trânsito, na sala n.° 808 do
Edifício do Ministério da Fazenda
(8.° andar) .

Rio de Janeiro, 27 de outubro de
1945. - Augusto Barata, Diretor da
Divisão de Recepção e Expedição.

Uniformes.
4.854-E	 Amário de madeira

gabinete odontológico.
4.855-E	 Fio de algodão extra-fle-

xivel.
4.862-E	 D.D.T. líquido.
4.866-E	 Numerador de metal.
4.874-E	 Produtos
4.876-E	 Produtos
4.877-E	 Material
4.879-E	 Oculares,

tigrado.
4.830-E	 Tubos de hemólise,

centrifugador, etc.
4.882-E	 Uniformes.
4.883-E	 Material de expediente.
4.884-E	 Lança-chamas.
4.8,p5,E	 Material esportivo.
4.886-E	 Tubos de chumbo

água e gás.
4.887-E	 Giemsa, em solução.
4.888-E	 Alicate para remover

grampos.
4.889-E	 Lenha em tocos.
4.890-E	 Eixo para serra
4.891-E	 Cabo normal de

embarcação.
4.892-E	 Lanternas ref. Diana e So-

nâmbulo.
4.893-E	 Pastas de couro.
4.894-E	 Carteira de aço tubular.
4.895-E	 Linha para marcar roupa,

cadarço de algodão.
4.896-E	 Percalin e.
4.898-E	 Ferragens.

Em 27 de outubro de 1945. - H.
Blanc de Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conherimento dos senho-
res interessados que, de acôrdo com o
parágrafo 1.0, art. 31, do Decreto 5.873
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 6 de novembro de 1945 ofertas
de cotações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas especi-
ficações se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento, à
Avenida Aparicio Borges, Palácio da
Fazenda, térreo.

Material
Ponte rolante.
Microscópio, micro-proje-
tor.
Duplicador de
mento elétrico.
Livroa.
Material
Produtos
Produtos
Produtos
Produtos
Material
Material
Material
toque.

de cisai, etc.
Ferramentas.

CHEQUES EMITIDOS EM 27-10-45
A DISPOSIÇAO DAS SEGUINTES

FIRMAS
Firmas	 Cheques

Acumuladores Varta do
Brasil Ltda. 	  61.141-B

B. Saraiva 8z Cia. 	  61.142-B
Barros & Iskin 	  61.143-B
Cia. Usinas Nacionais . 	 61.144-B

Cia. de Anilinas, Produtos
Químicos e Material Té-
cnico 	  61.145-B

Casa Granado - Lab.
Fvtrm. e Drogaria Ltda 	  61.146-B

•Cia. de Parafusos Metalur-
gia Santa Rosa 	  61.147-B

Cia. Industrial de Móveis 	  61.148-B
Cia. Paulista de Papéis e

Artes Gráficas 	  61.149-B

Cardoso & Sousa 	  61.150-B
Casa Sousá Batista Ltda 	  61.151-B
Dr. Blem & Cia. Ltda 	  61.152-B
Dist. de Papéis e Artes

Gráficas Ltda. 	  61.153-B
Domingos Batista de Lima 61.154-B
Emprêsa Progresso Ltda 	  61.155-B
Fred. Ligner & Cia. Ltda 	  61.156-B
Garcia Ribeiro & Cia. Li-

mitada 	  61.157-B
Gráfica Belas Artes Ltda 	  61.158-B
Heitor, Ribeiro 8.z Cia 	  61.159-B
Indústria de Carpintaria

Correia Ltda. 	  61.160-B
Ind. de Papel J. Costa e

Ribeiro S.A. 	  61.161-B

Inst. Méd. Fontoura S.A 	  61.162-B
Irmãos Andrade & Cia. Ltda. 61.163-B
Instrumental Ótico Ltda 	  61.164-13
John Roger 	  61.165-B

J. Irnard & Cia. Ltda 	  61.166-B
Jorge Pereira & Cia. Ltda. 61.167-B

J. L. Araújo az Cia. Ltda. 61.168-B
Lab. Tôrres S.A. 	  61.169-B
L. J. Costa a/ Cia. Ltda. 61.170-B

Leopoldo Machado & Cia.
Ltda.' 	  61.171-B

Lutz, Ferrando 8z Cia. Ltda. 61.173-B "
M.A. Cunha 	  61.174-B
Muik 8z Kleiner Ltda 	  61.175-B

Magalhães Cunha 	  61.176-B
Mat. Hospitalar S.A. .... 61.177-B
Maratona Rep. Ltda. .... 61.178-B
M. Oliveira Rêgo 	  61.179-B

Moreno Borlido	 Cia. 	  61.180-B
Malta Irmão & Cia. 	  61.181-B
Moreira Barbosa & Cia. Li-

mitada 	 61.183-B
Oto Meister 	  61.184-B
Prod. Quim. B. Herzog

Ltda. 	 61.186-B

Roberto Kronig & Cia. Ltda. 61.187-B

Rubem Pereira & Irmãos 	  61.188-B
Soforme Forn. de Med 	

S.A. 	 61.190-B
Pedro Baldassarini Irmãos

& Cia. 	  61.190-B
S. A. Casa Pratt 	  61.193-B
S. A . Com. Ind. Rebelo

Lourenço 	 	  61.194-B
Soares Lavrador Importa-

dores Ltda. 	  61.195-B

Santos Martins & Cia. 	  61.196-B
Soc. Farm. Silva Araújo

Ltda. 	  61.197-B

Vieira Rodrigues 8z Queirós
Ltda. 	  61.198-3

Válter Neustadt 	  61.199-B

61.200-B

Universidade' do Brasil
Faculdade Nacional .de Medicina

Concurso para provimento da Cáte-
dra de Cinesiologia . da Escola Nacio-
nal de Educação Física e Desportos
da Universidade do Brasil. •

De ordem do Senhor Diretor Pro-
fessor Alvaro Fró6 da Fonseca, faço
público, pelo presente edital,. que a
Comissão examinadora do concurso
para provimento do cargo de profes-
sor catedrático de Cinesiologia da Es-
cola Nacional de Educação Física e
Desportos ficou constituida pelos pro-
fessores: Alvaro Osório de Almeida,
Carlos Chagas Filho, Luis Caetano de
Oliveira, Hermilio Ferreira e Otávio
Barbosa do Couto e Silva.

Outrossim, faço público ter sido
marcado o dia 10 de dezembro próxi-
mo futuro, às 10 horas na sede desta
Faculdade, para inicio ' das provas do
referido concurso.

Secretaria da Faculdade Nacional
de Medicina, 26 de outubro de 1945.
- Aloisio Caminha Gomes, Secretá-
rio.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos senho-
res interessados que, de acõrdo com o
parágrafo 1.0, art. 31, do Decreto 5.873
de 26 de junho de 1940, solicita para
d dia 31 de outubro de 1945 ofertas
de cotações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas especi-
ficações se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento, à
Av. Aparicio Borges - Palácio da
Fazenda, térreo.
Número	 Material
4.863-E	 peixe sêco, sého de boi.

Em 27 de outubro de 1945 -
Blanc de Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento das senho-
res Interessados que, de acõrdo com o
parágrafo 1.0, art. 31, do Decreto 5.873
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 5 de novembro de 1945, ofertas
de cotações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas especi-
ficações Se acham afixadas no local
devido, na séde do Departamento, à
Avenida Aparicio Borges, Palácio da
Fazenda, térreo.

Número	 Material
4.853-E

para

ref. Difco.
químicos.
fotográfico.
termômetro can-

circular.
aço para

e para

para

Número

4.856-E
4.865-E

4.867-E

4.868-E
4.869-E
4.870-E
4.871-E
4.872-E
4.873-E
4.875-E
4.878-E
4.881-E

elétrico.
quimicos.
químicos.
quimicos.
químicos.

dentário.
para laboratório.
para ánalise de

funciona-

Diretor da Divisão Comercial.

Cordas trançadas, francesa,

	

4.897-E	 Soc. Quím. Carlos de Bri-
to Ltda. 	

	

4.899-E	 Cheques emitidos nesta data, 55,
Material para laboratórioã

	

4.900-E	 correspondentes a 134 faturas no valor
Em 27-10-45 - H. Blanc de Freitas, de Cr$ 328.684,60. - Augusto Barata,

Diretor da D.R.E.



Têrça1feira. 3G
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)	 Otítubd	 -i954 ' .1 è943

AVISOS
•

Comunico aos Srs. Fornecedores, que em virtude de exame ou Vistoria procedidos no material dos empenhos abaixo mencionados, ficam intimados
cumprir o determinado nas colunas de Prazos e providências a tomar:

Firma Requisição Zmpenho
Novo prazo
concedido

até

Providências
a

tomar
615.228 16.485 3-11-45 Completar a entrega

do material do itera

Gráfica Belas Artes Ltda	 	 1.
Kreraer 8: Bandeira Ltda	 	 615,338 . 22.350 3-11-45 Substituir o material.

Idem 	 615.237-# 20.739- 3-11-45 Substituir o material.
Idem 	 615.233-A 20.157 3-11-45 Substituir o material
Idem 	 203,696 17.574 3-11-45 Substituir o material

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência tomada pelos Srs. For-
nececioreS em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26-6-1940.
reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acerta das aos casos:

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico aos Srs. Fornecedores que, havendo engoiado o prazo de entrega do material referente aos empenhos inenclonados neste aviso. ficam
intimados a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo éste D. F. C. novo,
prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Firma Requisição
Prazo

Empenho	 vencido
Novo prazo
concedido

ate
Antônio J. Ferreira ti Cia. 615.341 22.442	 8-10-1945 3-11-1945
Carmo 1.1 Figueiredo	 •	 615.295 21.194	 4-10-1945 3-11-1945
Empr. Promot. Vendas Ltd. 	 204.181 22.167	 15-10-1945 3-11-1945
Gráfica B. Artes Ltda. 	 157.039 16.592	 9-10-1945 3-11-1945
Idem 	 157.038 17.440	 3-10-1945 3-11-1945
Idem 	 132.100 15.750	 10-10-1945 3-11-1945
Idem 	 157.062 17.442	 3-10-1945 3-11-1945
Idem 	 645.245 16.693	 9-10-1945 3-11-1945
G. Pereira Sz Filhos 	 615.309-A 20.770	 10-10-1945 3-11-1945
Gabbai David 	 152.169 23.221	 15-10-1945 3-11-1945
Heitor Ribeiro & Cia. 	 911.022-A 13.887	 29- 9-1945 3-11-1945
Idem 	 615.244 17.308	 14-10-1945 3-11-1945
Importadora Meridional Máq. Ltd. 	 	 204.131 20.658	 20- 9-1945 3-11-1945
Ind. Papel - J. Costa e Ribeiro S. A. 	 152.138-A 23.264	 15-10-1945 3-11-1945
Inst. Medicamenta Fontoura S. A	 	 267.022-n-ft 22.402	 8-10-1945 3-11-1945
J. Pinho & Morais Lida	 	 204.351 21.015	 22-10-1945 3-11-1945
Kremer & Bandeira Ltda. 	 615.233 18.277	 13-10-1945 3-11-1945
RCA Vítor Rádio S. A.	 	 203.377 14.198	 5-10-1945 3-11-1945
Santos & Ventura Ltda	 	 615.295 21.193	 4-10-1945 3-11-1945
Soc. Q. Carlos de Brito Ltd. 	 615.285-A 21.073	 8-10-1945 3-11-1945

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E.
me,morando.

(Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material por carta ou,

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26-10-1Cen
reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos:

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

-
Ficam Os Srs. Fornecedores notificados de ordem do Sr. Diretor Geral que deverão entregar o material a que se referem os empenhos mencionada.

neste aviso, dentro do Novo prazo concedido e abaixo mencionado:
Novo

Firma	 Requisição	 Empenho	 prazo concedido

até
C. Gusmão a: Cia. Ltda 	 	 450.081 r-7 3-11-1945
S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo 	 ,4**1.411 40.023 12.647 3-11-1945
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda. 	 . *4 ,0 450.121 15.784 3-11-1945

Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R .E. (Divisão 'de Recepção e Expedição), da entrega do material, poi
carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo de multa referente à penalidade prevista no Decreto n." 5.873,
cte 26-6-1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Elo de Janeiro, 23 de outubro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico ao Sr. Fornecedor que havendo-se exgotado o prazo de entrega do material referente à requisição mencionada neste aviso, fica
raado a notificar a êste Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da :obrigação 51 ss umid a , concedendo êste D. F. C. novo prazo a
vencer na data abaixo indicada: 	 ft

Firma
Requisição.	 Empenho	 vencido	 concedido

	

Prazo	 Novo praz*

450.167	 19.071	 23-10-1945	 3-11-1945 IAL II. Resende & Cia. 	
 comunieação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição), por carta ou memorando. d4Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá ser dada

entrega do material.
A não observância destas instruções levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no Decreto ia.° 5.873, art. 24‘

de 26 de jimbo de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.
aio de Janeiro. 23 de outubro de 1945, - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.
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Comunico aos Srs. Fornecedores que, havendo exgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste aviso, ficam
Intimados a notificar, a êste Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo êste D. F. C. novo prazo
a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Firma Requisição Empenho
Prazo

vencido
Novo prazo
concedido

até

A.	 Coelho Branco Filho	 	   601.486- 21.962 . 4-10-1945 5-11-1945
Casa da Borracha Ltda.	 	 601,518 23.203 15-10-1945 5-11-1945
General Electric Raios-X S. A. 	   601.515 22.756 10-10-1945 5-11-1945
II. A. Moreira & Cia. Ltda. 	 601.560 23.190 15-10-1945 5-11-1945
Henrique de Abreu 	 601.180-a 22.581 8-10-1945 5-11-1945
J. Araújo & Cia.	 	 601.216 17.386 15-10-1945 5-11-1945
Lion	 Cia. Ltda. 	 133.130 20.081 2-10-1945 5-11-1945
Laboratório Paulista de Biologia S 	 A. 	 601.188-a 20.947 1-10-1945 5-11-1945
Laboratório Paulista de Biologia S 	 A. 	 •133.016-a 21.669 10-10-1945 .5-11-1945
Idem 	 133.014-a 21.892 11-10-1945 5-11-1945
Moreno Borlido Itz Cia,	 	 601.515 22.757 15-10-1945 5-11-1945
Organização Rui. Ltda. 	 	 601.534 22.268 5-10-1945 5-11-1945
Roberto Pereira & Cia. Ltda.	 	 601.023 20.135 . 2-10-1945 5-11-1945
The Texas Company (South America) Ltda. 	 608.004-a 21.604 5-10-1945 5-11-1945

Recepção e Expedição), da entrega do material porDentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação. à D. R. E. (Divisão de
carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C.- a dar início ao • processo referente à penalidade
reservando-se também o direito de toniar as providências que julgar acerta da a aos casos.

Rio de Janeiro, em 25 de outubro de 1945: - Augusto Barata, Diretor D. R. E.

prevista no Decreto n.° 5.873, de 26-6-1940,

Comunico aos Srs. Fornecedores, que em virtude de exame ou vistoria procedidos no material dos empenhos' abaixo mencionados, ficam Intimados
a cumprir o determinado nas colunas de prazos e providências a tomar:

Novo prazo Providências
Firma Requisição Empenho concedido

até
a

tomar
A. Rodrigues Costa & Cia.	 	 203.987 18.087 5-11-45 Substituir o material.
Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas 	 '624.239 8.663 •	 5-11-45 Substituir o material.
Jaime Loureiro & Cia. Ltda. 	 	 401.025 2.029 5-11-45 Substituir o•material.

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência tomada pelos
Srs. Fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções levará o P. F. C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26 de
junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 25 de outubro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D, R. E.

Divisão cio impôsto de Renda
ielegacia Regional no Distrito

Federal
De ordem do Sr. Delegado Regio-

nal do Impôsto. de Renda, convido o
. contribuinte abaixo mencionado, de

acõrdo com o 'disposto no artiga 78
§ 1.° do regulamento em vigor, a pres-
tarem dentro do prazo de dez dias, con-
tados 30 dias da publicação dêste, es-
clarecimento que se tornam necesaá-
rios para regularidade de sua situação
janto a esta Delegacia, devendo para
ésse fim, dirigir-se à turma de Ex-
pediente do Cadastro:

Processo:
N.° 11.475-44 - Adelino Pereira de

Alencar - exercício - 1943.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de

1945. - Marciano Padilha, Chefe da
Seção de Cadastro.

De ordem do Sr. Delegado Regional
tio ImpOsto de Renda, convido o con-
tribuinte abaixo mencionado, de adir-
do com o disposto no art. 78 § 1.° do
regulamento em vigor, a prestarem
dentro do prazo de dez dias, contados
30 dias da publicação clêstea esclareci-
mento que se tornam necessários para
regularidade de sua situação junto a
esta Delegacia, devendo para êsáe fim,
dirigir-se à Turma de Expediente do
Cadastro:

Processo:
N.° 14.814-43 - Florence Jordan,

exercício 1942.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de

1945. - Marciano Padilha, Chefe da
Seção de Cadastro.

Alfândega do Rio de Janeiro:
EDITAL DE PRAÇA N.° 66

De ordem do Sr. Irraetor, se faz
público que nos dias 6, 12 e 16 de no-
vembro do corrente ano, às 14,30 horas
na Guardamoria, e no armazém nú-
mero 6, serão vendidas em hasta pú-
blica, em La , 2.a, e 3.a praças respec-
tivaMente, de acórdo com as disposi-
ções do titulo V da Consolidação das
Leis das Alfândegas, livre's de direitos
a quem mais vantagem oferecer, no
estado em que se encontram, as mer-
cadorias constantes dos lotes abaixo
mencionados. .

Outrossim, aos seus donos ou con-
signatários serão cobradas as diferen-
ças devidas, desde que o produto da
arrematação não atinga a quantia
necessária ao pagamento integral dos
direitos, taxas e quaisquer piaras obri-
gações, como expressamente determi-
na o art. 2.0, § 2.° do Decreto n.° 22.214
de 14 de dezembro de 1932.

Mesa de Leilões, em 26 de outubro
de 1945. - Joval Tinoco, Escrivão.

GUARDAMORIA
Lote n.° 1

Um volume p. b. 10.700gr., conten-
do 8 (oito) pacotes com 10 maços de
20 cigarros cada um, num total de 80
maços de cigarros americanos, p. 1.
230gr. Imp.. cons. - 80 sêlos de
Cr$ 2,50 - Cat. 802 - Por. 26.849-45,

Lote n.° 2
36 potes de creme para o embeleza-

mento do rosto de procedência ame-
ricana, p. 1. 4.700gr. (1v . 120gr)
Imp. cons. --- 36 sêlos na. base do
valor- da arrematação, acrescidos de

50% Ware o valor total das estampi-
lhas a serem adquiridas, pago por ver-
ba	 Cat: 802 - Proc. 26.849-45.

Lote n.° 3
Seis caixas com 71 vidros de esmal-

te para o embelezamento das unhas,
pl. 3.300gr (1 v. 40gr.) - Imp. cons.
71 selos na tese do valor da arrema-
tação, acrescidos de 50% sôbre o valor
total das estampilhas a serem adqui-
ridas, pago por verba. Cat. 802 -
Proc. 26.849-45.

Lote n.° 4
Duas latas de talco perfumado de

procedência americana, p. 1. -
600gr. - Imp. cons. - 2 sêlos na
base do valor da arrematação, acres-
cidos de 50% sõbre o valor total das
estampilhas a serem adquiridas pa-
go por verba. Cat. 802 - PrOcesso
n.° 26.849-45.

Lote, n.° 5
•Um volume p .b. 2.400gr., conten-

do 5 pacotes com 7 tabletes cada um,
num total de 35 tabletes de chocolate
de procedência americana, p. 1. -
2.300gr., - Imp. cons. 7% do .valor
da arrematação - Cat. 808 - Pro-
cesso n.° 26.849-45.

• Lote n.° 6
Um volume - p. b. 3.940 gr, con-

tendo 14 lançadeiras de aço, para má-
quina, p. 1. 850 gr - im. cons.
6% do valor da arrematação -
cat. 806 - Proc. 26.286-45.

Lote a.° 7

6 metros de comprimento, por 1,50 m
de largura, de casimira e outros teci-
dos, próprios para roupa de homem,
de mais de 250 até 450 gr por me-
tro quadrado, p. r. 3.800 gr -- cat. 806

- Proc. 26.286-45 (imp. cons. - 9%
do valor da arrematação) .

Lote a.° 8

Um volume - p. b. 5.550 gr, con-
tendo 9,70 In de comprimento, por
1,50m de largura, de casimira de lã,
própria para `roupa de homem, de mais
de 250 gramas até 450 gramas, por
metro quadrado, p, r. 5.400 gr -
imp. cons. - 9% do valor da arre-
matação - Proc. 26.285-45 - cat. 801.

Lote n.c: 9

Um vol. - p. b. 4.500 gr, conten-
do 3 cortes com 9 metros de compri-
mento por 75 cm de largura, de casi-
mira e outros tecidos, próprios para
vestuários femininos, de lã, de mais
de 450 gr, por metro quadrado, p. r.
4.400 gr (imp. cons. - 9% do valor
da arrematação) - Proc. 25.287-45
- Cat. 805.

Lote n.0 10

Um volume - p. b. 4.300 gr, con-
tendo 2 cortes com 13,50 m de tecido
não especificado de linho, liso, bran-
co, de mais de 12 até 24 fios em 5 mm
em quadros, p. r. 4.200 gr - imp.
cons. - 9% do valor da arrematacão
- Proc. 26.288-45 - Cat. 807.

Lote n.° 11

Uni volume - p. b. 9.680, gr. con-
tendo 7 cortes com 18 metros de com-
primento, por 1,50m de . largura, de
casimira de lã, própria para roupa de
homem, de mais de 250 até 450 gr por
m2, p. r. 890 gr (com cheiro ativo de
creolina) - imp. cons. - 9% do va-
lor da arrematação - Proc. 26,616-45
- Cat. 809.
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LOTE N.°23
Seis vidros de loção da marca "Cla-

ro de Luna", p. 1 - 700 gramas -
imp. cons. 6 - selos na base do valôr
da arrematação, por unidade sujeito ao
impôsto de 50 ai:, calculados sôbre c
valor total das estampilhas a serem
adquiridas, pago por verba - Prc.-e.sso
35.481-45 - Cat. 830.

Um volume - p. b. 3.750 gramas.
contendo - uma engrenagem para
motor, p. 1 - 1.400 gramas - impôS-
to de consumo - 6 Ça do valôr da ar-
rematação - Proc. 39.819-45 - Cat.
337-1:

LOTE N.°, 25
Três anais para mancai, p. 1 -

2.200 gr. - imp. cons. - 6 % do va-
lôr da arrematação - Proc. n.° 39.819;
1945 - Cat. 837-1.

LOTE N.° 26
Um volume - p. b. 6.300 gr., con-

tendo nove objetos de vidro (pirex) -
Para outros usos, p. 1 - 6kg. im-
pôsto de consumo 6 %, do valôr da ar-
rematação proc. 39.819-45 - Cat. nu-
mero 8372.

LOTE N.° 27
Una volume - P. b. 3.020 gr., con-

tendo 60 pertences para aparelho de
rádio telefonia, pesando até 10kg.,
com o p.- 1 - de 3 kg. - imp. cons.
- 6 % do valor . da arrematação -
Proc. 34. 0_59-45 - Cat. 828.

LOTE N.° 28
Um volume - p. b. 3.400 gramas,

contendo 30 sabonetes de -procedência
americana, p. 1 3.300 gr. -- imp. con-
sumo - 30 selos do valôr da arrema-
tação de cada objeto, sujeito ao im-
pôsto de 50 %, calculado sôbre o va-
lôr total das estampilhas a serem ad-
quiridas, de acôrdo co mas bases de
incidência, pago por verba - Proces-
so 32.938-5 - Cat. 823.

LOTE- N.° 29
Um volume - p. b. - 1.200 gra-

mas, contendo 13 peças de mão para
aparelho dentários, p. 1 kg. - impôs-
to de consumo - 6 do valôr da ar-
rematação - Proc. 40.852-45 - Cat.
842.

LOTE N.0,30
Um volume - p. b. 13kg., conten-

do 72 'vidros de tinta para caneta tin-
teiro, da marca "Quink", p. 1 -
1.250 gramas, imp. cons. - 6 %, do
valôr da arrematação - Proc. nú-
mero 35.275-45 - Cat. 829-1.	 •

Lote n.° 31
Um volume p. b. 9800 gr. contendo

240 pentes de matéria plástica, nacio-
nalizado - imp. cons. 6 % do valor
da arrematação - Proc. 35.275-45 -
cat. 829-2.

Lote n.° 32
Um volume p. b. 5840 gr. contendo

214 pentes de matéria plástica, lisos,
p. 1. 3.700 gr. - imp. cons. 6%

'valor da arrematação - Proc. 35.975,
de 1945 - cat. 829-3.

Lote n.o ' 33
154 escovas para dentes, de "Nylon",

nacionalizadas - imp. cons. 6 r.: ;, do
valor da arrematação - Proc. 35.275,
de 1945 - cat. 829-3.

Lote n.° 34
Um volume p. I. 12.540 gr. contendo

10 caixas com 500 válvulas cada uma,
num total de 5.000 válvulas da marca
"Schrader", para câmara de ar, de au-
tomóvel, de pêso • até 5 kg. cada unia,
p. 1. 12400 gr. - imp. cons. 6% do
valor de arrematação - Proc. 35.275,
de 1945 - cat. 829-4.

Lote n.° 35
Dois garrafões p. b. 13380 gr. con-

tendo 10 litros de azeite de oliveira,
purificado, para alimentação p. 1. 10
quilos - imp. cons. 6 % do valor da
arrematação - Proc. 40.853-45 - cat.
841-1.

Lote n.° 35-A

Um volume p. h. 2500 gr. contenda
99 pulseiras de ouro, "Rosas de Poau-
gol", simples, p. real 2.430 gr. -
cons.	 do valor da arrematação --
Proc. 39.172-45 - Cat. 834-1.

Lote a." 35-B

Um volume p. b. 1400 gr. contando
79 anéis de ouro, com pedras finas não
especificadas, p. real 120 gr. -
cons. 8% do valor da arrematação -
Proc. 39.172-45 - Cat. 834-2.

Lote n.° 36

UM volume p. b. 850 gr. contendo
220 relógios de, pulso, de metal ordi-
nário, folheado a ouro, sem complica.,
ção de sistema, com as respecti •aa pul-
seiras de couro - imp. coas 5 ',a do
valor da arrematação - Proc. 32.351,
de 1945 - Cat. 821-1.

Lote - a° 37

Onze ,relógios de pulso, de metal
ordinário, sem complicação de sistema,
com as respectivas pulseiras de couro
- imp. cons. 5 do valor da arrema-
tação - Proc. 32.351-45 - Cat. 321-1.

Lote n.0 38 •
Um volume pa b. 600 gr. contendo

10 caixas de papelão, revestioa de pa-
pel colorido, para embalagem p. 1.
500 gr. - imp. cons. 3 ff'. do Valor da
arrematação - Proc. 32.351-45 .- Cat.
821-2.

Lote n.° 39

Um volume p. b. 160 gr. contendo
6 relógios de pulso, sem comolicaça.o
ale sistema, de metal oldinário, fol'aea-
do a ouro, estando 5 com as *respecti-
vas pulseiras de couro - imp. cona
5 '7a. do valor da arrematação - Proc.
32.350-45 - Cat, 822.

Lote n.° 40
Um Volume p. b. 4960 gr. contendo

180 relógios de puis°. sem complica-
ção de sistema, de metal ordináro -
imp. cons. 5% do s olor da arremata-
ção - Proc. 31.64a-45 - Cat. 815.

Lote n.° 41
Um volume p.b. 360 gr, con-

tendo 14 relógios de pulso, sem com-
plicação de sistema, de metal ordi-
nário folheado a ouro, com as res-
pectivas pulseiras de couro, estando 2
relógios com os vidros partidos -
imp. cons. - 5 % do valor da ar-
rematação). (Proc. n.° 31.656-45 -
Cat. 818.

Lote n.° 42
Um volume - p. b. 250 gr., con-

tendo 10 relógios de pulso, sem com-
plicação de sistema, de metal ordiná-
rio folheado a ouro, com as respecti-
vas pulseiras de couro. (imp. cons.
- 5 % do valor da arrematação). -
Proc. n.° 31.655-45 - Cat. 816.

Lote n•o 43
Um volume - p. o. 1.250 gr., con-

tendo 45 relógios de pulso, sem com-
plicação de sistema, de metal ordiná-
rio, com as respectivas pulseiras de
couro. (Imp. cons. - 5 % do valor
dg, arrematação). - Proc. n.° 31.654,
de 1945 - Cat. 813.

Lote n.° 44

Um volume - p. b. 400 gr., coa-,
tendo 13 relógios de pulso, sem coma-,
plicação de sistema, de metal ordiná-
rio. - Imp. cons. - 5 'a, do valor
da arrematação. - Proc. n.° 31.657,
de 1945 - Cat. 814.

Lote a." 45

Dois relógios de pulso, sem com-
plicação de sistema, de metal ordiná-
rio folheado a ouro. - Imp. cons.

% do valor da arrematação - Pro-
cesso n.° 31.657-45 - Cat.

Lote n.° 46

Lote n.o 47

Ura volume contendo 11,90 na de
comprimento por 1,10 na cle largura,
de tecido- não especificado de seda
artificial, de mais do 200 gr., por me-
tro quadrado, p. r. - 2.703 gr., imp.
conranno - valor- da arrematação. -
(Foi lote 7 do ed. 46) - Processo
n.° 20.974-45 - Cat. 783.

Lote n.° 47

Um volume contendo 1.350 ferros
avulsos para estirpar nervos, aam ca-;
bo, p. 1. •-• 250 gr., - imp. cons. -
6 % do valor da arrematação. - 120
dentes artificiais, soltos, p. 1. - 120
gramas - imp. cons. - 6.% do valor
da arrematação. - (Foi lote 9 do
ed. 46) - Proc. n.° 1.275-45 - Cat.
555.

Lote n.° 49

240 vidros de esmalte para o embe-
lezamento das unhas, p. 1. - 6.500
gr., - imp. cons. - valor da arre-
matação, por unidade, ficando sujei-
tos ao impbsto de 50 '4, calculado só-
bre o -valor total das estampilhas a
serem adquiridas, de acôrdo com as
bases de incidência pago, por verba.
(Foi lote 22 do ed. 46). - Processo
n.° 20.973-45 - Cat. 784-9.

Lote n.° 50

14 (quatorze vidros) - de vitamina
BI (cloridrato de Tiamina), quaisquer
produtos químicos, não classificados.
(Foi lote 54 do ed. 25, lote 8 do ed. 39
e finalmente lote 28 do ed. 46). -
Proc. n.° 38.411-44 - Cat. 716 -
4-5 e 7.

Lote n.° 51

12 (doze litros) de vinho espumante
natural, semelhante ao champagne da
marca "Travessa". p. 1. - 22.800
gr., - imp. cons. - 12 selos de Cr$
5,40 - Proc. n.° 3.225-45 - Cat.
760-1. --(Foi lote 55 do ed. 39 e
30 do ed. 46).	 •

Lote n.° 52

Uma caixa - p. b. - 25 kg., con..
tendo 194 vidros de loção de proce-
dência argentina, p. - 24 kg. --á
Imp. cons. - Valor da arrematação,
sendo acrescido ao impósto de 50 %,
calculado sôbre o valor total das es-
tampilhas. - (tabela "D",
n.° 1, nota respectiva do Decreto-lei
n.° 7.404-45). (Foi lote 55 do ed. 39
e lote 30, do ed. 46). - Proc. nú-
mero 3.225-45 - Cat. 760-2.

Lote n.° 12

Um volume - p. b. 11 kg, contendo
um lingote de cobre, p. b. 11 kg •-
Proc.. 29.902-'45 - Cat. 810.

Lote n.° 13
Um volume - p. b. 2.800 gr, con-

tendo duas garrafas , de vinho tinto;
comum, para mesa, até 14° de 1. al-
coólica, p. 1, 2.700 gr a- imp. cons. -
2 selos de Cr$ 0,48 - proc. 20.290-45
- Cat. C04.

LOTE N.° 19
Um volume - P. b. 15 kg, conten-

do - 47 metrOs de comprimento por
1,50m de largura de tropical de lã, pró-
prio para roupa de homem, até 250gr
por metro quadrado, p. r. - 14.900
gr. - imp. cons. - 9 Si) do valor da
arrematação - Proc. 34.460-45 -
Cat. 827-2.

- LOTE N.° 20
Um volume - p. b. 10.840 gr. con-

tendi 2 litros de vinho espumante na-
tural semelhante à Champagne, da
marca - Monte Castro - P. 1-3.700
gramas.
gramas imp. cons. 2 selos de Cr$ 5,40
- Proc. 3.982-45 - Cat. 835.

LOTE N.° 21
Cinco , queijos - p. 1 - 6.600 gra-

mas - imp. cons. 6 ‘;:, do valor da
arrematação - Proc . 39.820-45 -
Cat. 835.

LOTE N.° 22
Um volume - p. b. - 1.110 gra-

mas, contendo: 3 vidros de extratos
para o lenço da marca "Chanel nú-
mero 5" - P. 1 - 350 gramas --
imp. cons. - 3 selos na base do valôr
da arrematação, por unidade, sujeitos
act impôsto de 50 aa calculado sedara o
total das estampilhas a serem adquiri-
das pago por verba - Proc. número
35.481-45 - Cat. 830.

.Lote n.° 14
Um volume - p. b. 2.850 gr, con-

tendo uma caixa de passas sécas,
p. 1. 1.600 gr - irnp. cons. - 7%
do valor da arrematação - Processo
Is.- .31.056-45 -- Cat. 812.

..Lote n.° 15
Um sabonete, dg marca "Ivory",

p. I. 100 gr - imp. cons. - valor da
arrematação por unidade, acrescido de
50% calculados sôbre o valor total das
estampilhas a serem adquiridas, de
acôrdo com as bases de incidência, por
verba - proc. 31;058-45 - Cat. 812:

Lote n.o 16
Um colume - p. b. 1.600 gr, con-

tendo um corte com 2,50 de compri-
mento por 1,50 de largura de casimira
de lã, própria para rouda de homem,
de mais, de 250 até 450 gr por metro
quadrado, p. r. 1.500 gr - im. cons. --
9% do valor da arrematação.- Pro-
cesso. 32.016-45 - Cai. 819.

.	 Lote n.° 17
Um volume - p. b. 3.200 gr, con-

tendo 6 lençóis de algodão, da Indús-
tria Brasileira - imp. cons. -- 6%
do valor da arematação Processo
n.° 30.789-45 - Cat. 811.

• LOTE N.° 18
Um volume - p. b. - 14 kg, con-

tendo - 43 metros de comprimento
por 1m50 de largura de tropical de lã,
próprio para roupa de homem, até
230gr. por metro quadrado,, p. 1 --
13.900 gr. • -l- imp. cons. - 9 %) do
vai& da arrematação - Proc. núme-
ro 34.460-45 - Cat. 827-1..

Uns volume - p. b. 40 gr., cosi-
tendo um relógio de pulso, em com-
plicação de sistema, de . metal ordi-
nário, com a respectiva pulseira de _ .1
ouro. - Imp. cons. - 5 "a, do valor
da arrematação Proc. n. o 31.632,
cie 1945 - Cat. 817.
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ARMAZÉM N.°

Late n.° 53

Smarca - Cem caixas s;n.°s, p. b.
- 2.549 kg, contendo (1.158) mil cen-
to e cinqüenta e oito litros com vinha
de maçã (cidra) espumante, doce, Si-
dra Alpu jarra - vinho espumante, se-
melhante à Champagne, p. 1. 2.213,700
gr.

Quatorze litros de vidro ordinário
escuro, sem boca esmerilhada (que-
brados), sem valor mercantil .. - Pro-
cesso n.° 43.635-R-1.406).

Lote n.° 54
SM - Cento e sessenta e cinco

caixas, 15. b. - 8.967 kg, contendo
_ 3.384 latas, a 510 gr, cada uma, com

ervilhas em conserva de qualquer qua-
lidade, p. 1. 8.355,800 gr - Pro-
cesso n.° 43.635-4-R-1.406.

Lote n.° 55
VCL - Cinqüenta caixas na's 1,50,

p. b. 1.266 kg, contendo 571 litros
com vinho de maçã (cidra) espuman-
te, doce (Cidra Champagne - Gran
Conde), vinho espumante semelhante
a Champagne, p. 1. 1.124 kg. Vinte
e dois litroa quebrados sem valor mer-
cantil. - Processo n.° 43.635-44-R-
1.406.

Lote n.° 56
M. M. O. - 2.236 (dois mil du-

zentos e trinta e seis sacos), conten-
do enxofre moído ou triturado, de
acôrdo com a análise n.° 1.446-45, do
L. N. de Análises, p. b. 105.000 kg
e legal 102.621 kg, Vindos pelo vapor
'Glória", entrado em 21 de setembro
de 1943 - M - 1.340 - R - 618
- Processo n.° 19.533-45. (Foi lote nú-
mero 75 do edital 11.° 39, e lote nú-
mero 106 do edital n.° 46).

litre do Chile, vindos por vapor ig-
norado. - R-1.403 - Processo nú-
mero 9.189-45.

Lote n.° 63

JOCL - Dez sacos n.°s 541-50, p. b.
350 kg, contendo bicarbonato de só-
dio, péso real 333 kg, .vindos por va-
por "Kegunis', entrado em 11-1-44 -
M-37 - R-1.407 - Processo número
43.636-44.

n.° 64

.ICI - Um tambor sem número, de
ferro, p. b. 309 kg. contendo hidrato
de sódio (soda cáustica) para uso in-
dustrial e outros fins, p., real 289 kg.
vindo pelo vapor "Sheridan" entrado
e-1 4-1-44 M-8-R-249 (esta merca-
doria se acha no armazém 5) .

Lote n.° 65

EQBSA outra marca 182 - Um
saco sem número, p. b. 71 kg., con-
tendo carvão mineral (coke), de :tua/-
quer espécie, p. r. 70 kg. vindo peia
vapor "Joseph Francis", entrado em
9-2-44 - M-186-2.-250 (esta merca-
doria se acha-no armazém* n. o 5).

Lote n.° 66

Nacional - Um fardo sem número
p. b. 175 kg. contendo celulose can
lâminas, mecânica ou química, perfu-
radas para fabricação de papel. p. u.
175 kg.

Sem marca - Duas molas em fo-
lhas ou feixes, sem números, para
quaisquer -arros, exceto os para cor-
rer sobre linhas férreas, p. 1. 45 eg,.
vindos pelo vapor "Vitória", entrado
em 20-2-44 - M-240-R-251 (esta mer-
cadoria se acha 'noarmazém n.° 5) .

Lote n.o 67

AE contramarca 4.579 - vinte e
cinco caixas números 1-25, p. b. --
506 kg. contendo 286 garrafas com vi-
nho comum de mesa, (branco) até H°
de f. alcóolica, p. 1. 382 kg. vindos
pelo vapor "Aguilla II". entrado em
4-4-44 - M-429-R-504 (esta merca-
doria se acha no armazém n.°

Lote n:° 68

Q - cem tambores números 1-100
p. b. 10900 kg, contendo bicarbonato
de amônio, p. real 89.03 kg. vindos
pelo vapor "Gascony", entrado em 15
de fevereiro de 1944 - M-214-R-531
(esta mercadoria se acha no armarei
n.° 8).

Lote n.° 69

AL - Uma caixa n.° 467, p. o. 19
e meio quilos, contendo nitrobenzol ou
essência de mirbane, impuro, para uso
industrial e outros fins, p. real -
10 kg. vindo pelo vapor "Liberian'
entrado eis 6-4-44 - M-439-R-a06
(esta mercadoria se acha no armazém
n.° 8).

Lote n.° 71

RBC - Dex tambores nameros
80-89, p. b. 1100 kg. contendo bicar-
bonato de amónia', p. real 900 kg. vin-
dos pelo vapor "Liberian", entrado em
6-4-44 - M-439-R-506 (e,sta mercado-
ria se acha no armazém n.° 8).

Lote n.° 71 _

Sem marca - Um tambor aem nú-
mero p. b. 36 kg. contendo óleo de
petróleo para lubrificação, simples, pe-
sando legal 36 kg. vindo pelo vapor
"Liberian", entrado em 6-4-44 - M-
439-R-506 (esta mercadoria se acha no
armazém n.° 8).

Lote n.. 72

C dentro de um triângulo uma caixa
entre os números 1-300 p. b. - 3 kg.
(vasia) de madeira ordinária para en-
caixotamento' em geral p. 1. 3 kg.

S at I - Uma caixa n.° 4, p. b -
3 . kg. (vasia) de madeira ordinária,
para encaixotamento em geral pe-
sando legal 34 kg. vindos pelo valor
e Liberian", entrado era 6-4-44 - 15-
439-R-506 (esta mercadoria se acha no
armazém n.° 8).

Lote n.° 73

C. S. - Vinte caixas números 1-20,
p. 1. 460 kg. contendo 240 litros de
vinho espumante, semelhante a()
Champagne, "Sidra Rapacina", p. J.
460 kg. vindas pelo vapor "Barilochee,
entrado em 3-1-44 - Proc. 34.676-45
(dois litros foram retirados, para ana-
lise).

AVISOS

Somente poderão arrematar os lotes
constituintes por drogas, papel com
linha dágua e essancias para perfumes,
respectivamente os farmacêuticos e
droguistas devidamente licenciados na
forma do regulamento sanitário; as
emprêsas jornalísticas e labricas
papel registradas no Serviço de Isen-
ção de Direitos e Fiscalização cle Pa-
pel de Imprensa" e os fabricantes de
perfumarias registrados na Recebedo-
ria Federai.
• Previne-se que o termo de leilão
será assinado no ato, pelo interessada.

Na véspera e no dia do leilão, as
mercadorias que diferem de ser arre-
matadas, estarão à disposição ' dos Se-
nhores pretendentes que as queiram
examinar.

O arrematante entrará cern o sinal
de 20 Çí, em dinheiro, no ato da assi-
natura do termo, recebendo um co-
nhecimento extraido do talão.

Entregue ao arrematante o despa-
cho, terá êle 48 horas para pagamente
na Tesouraria desta Alifinde,ga, sob
pena de, se não o fizer, incorrer na
Multa de 20 a do preço da arremata-
ção perdendo 'o sinal, que será reco-
lhido em pagamento da Multa, sendo a
mercadoria posta em nova praça.

O arrematante será obrigado a re-
tirar a mercadoria, dentro do prazo de
•8 dias, a contar da 'data do pagamento
do despacho.

A mercadoria a que se retere o pre-
sente edital, está sujeita às alterações.
contidas no vigente regulamento do
imposto de consumo.

Mesa de Leilões, em 26 de outubro
de 1945. - Joval Tinoco, Escrivão.

Caixa de Amortização
EDITAL N.° 8

O Diretor da Caixa* cle Amortização
faz público que, tendo-se extraviado
20 apólices nominativas de Cr$ 	
1.000,00, do tipo "Diversas Emissões",
ns. 670, 518 a 670.535, juros de 5 % ao
ano, averbadas em nome de Manuel
Pinto Cardoso, brasileiro, solteiro, se-
rão expedidos novos títulos, se no pra-
zo de cinco dias, contados da publica-
ção déste edital, nenhuma reclama-
ção for apresentada.

Caixa de Amortização, 25 de outu-
bro de 1945. - Gladstone Rodrigues
Flores, Diretor.

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL
DE INTENDÊNCIA DO RIO

De ordem do Sr. Tenente-coronal
Chefe convido o tuncionário aposen-
tado Joaquim -Augusto Mècla a com-
parecer a csta Secretaria, dentro do
prazo de oito dias, a fim de saala-
fazer exigência no seu processo de
aposentadoria.

Rio de Janeiro, 25 de outtibrc,
1943. - Antônio Leão Feitoza, 1.•
Tcriente I.E., Secretár:o.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional de Botucatú

Prova de habilitação para admissão de
extranumerário mensalista - Prati-
cante de Tráfego IV, nesta Diretoria
Regional.

Faço pública a abertura da inscrição
à prova de habilitação para admissão
cie extranumerário mensalista - Pra-
ticante de Tráfeg..) IV (salário, e•
400,00 mensais), para preenchimento
de vagas existentes nesta Diretoria
Regional.

Os trabalhos serão regulados pelas
normas para realização de provas de
habilitação para extranumerário, por
delegação do D.A.S.P.

A inscrição ficará aberta até às 15
horas do dia 14 de novembro de 1945,
e será feita nesta D. R. das 12 às 15
horas, nos dias úteis, e das 9 às 11
horas aos sábados.

A inscrição será feita por meio de
petição assinada pelo candidato, ou
seu procurador legalmente constituído
em poderes expressos para tal fim. di-
rigida ao Diretor Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Botucatu, de
acordo com o modêlo impresso que
será fornecido ao candidato por esta
Repartição.

No ato da inscrição o candidato de-
verá entregar um sêlo federal de (era
10,00; um de Educação e Saúde e 4
fotografias recentes, tiradas de frente
e sem chapéu, do tamanho de 3 x 4
centímetros, devendo também apre-
sentar: a) prova de nacionalidade
brasileira, constante de certidão de
registro civil de nascimento, ou de ca-
samento, titulo declaratório de nacio-
nalidade, ou de naturalização, cader-
neta ou certificado de reservista, pela
qual se verifique não contar o candi-
dato idade inferior a j. 8 anos e nem
superior a 38 anos incompletos, à data
da abertura da inscrição; b) prova de
identidade, constante de caderneta
oficial de identidade, caderneta ou
certificado de reservista, carteira pro-
fissional; c) atestado de vacinação ou
revacinação anti-variolica, feita
máximo dois anos antes, passado por
autoridade sanitária federal; dl prova
de quitação com o serviço militar.

Não estão sujeitos a limites de idade,
para efeito de inscrição, os ocupantes
de cargo público federal, os militares
da ativa, e os extranuincrários meu-

Lote n.° 57
Simarca - Um rolo .sin.°. de ara-

me de ferro galvanizado de mais de
um até 3mm de diâmetro, p. 1. 54
kg, vindo pelo vapor "Surprise-, en-
trado em 6-4-43 - M-373. - R-1.457.

• Lote n.°. 58
AS - 54 sacos na's 1-54, p. b. 1.890

kg, contendo raizes de ruibarbo, p. 1.
1.890 kg, 'vindos pelo vapor "Basil"
entrado em 1-6-44 - M-822 -

Lote nis 59
CL - Uma caixa n.° '79, p. b. 59

kg, contendo vinte e quatro filmEs ci-
nematográficos impressos, de mais de
16mm de largura, p. 1. 43 kg, vinda
pelo vapor "Basil", entrado em 1 de
julho de 1944 - M-822 - R-303.

Lote n.° 60
JBC 8a C - Uma caixa de pape-

lão n.° 1, p. b. 2 kg (vasia), e im-
prestável.

R aa C - Uma caixa n.° 1, p. b.
7 kg (vasia) de madeira ordinária,
para encaixotamento em geral p. 1.
7 kg, vindos pelo vapor "Exchester
entrado em 20-4-44 - M-492 - R-
302.

Lote n.° 61
bor), p. b. 390 kg, contendo resina
de pinho, negra ou breu° p. 390 kg,
procedência. - R-1.403 - Processo
n.° 9.189-45.

Lote n.o 62
&marca - Vinte e três sacos sem

números,- p. b. 227 kg, contendo sa-

MINISTÉRIO DA- GUERRA

Diretoria de Intendência
do Exército

Subdiretoria de Material
de Intendência do Exército
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salistas do Serviço Público Federal
que contarem pelo menos três anos
'de efetivo exercício.

As provas serão realizadas de acôrdo
com as normas afixadas em anexo.
. A situação dos candidatos habilita-
dos e admitidos verá regulada pala le-
gislação relativa ao . pessoal cxtranu-
merário.•

Quaistiuer outras informações po-
derão ser obtidas no local de inscrição,
no horário acima fixado.

D.R. dos Correios e Telégrafos de
Botucatu, 15 de outubro de 1945. -
Gervasio Gonçalves Galisa, Diretor
Regional. •-

ANEXO I

Esta parte valerá até cem pontos,
assim dis tribUld os : •
Correção de texto, até 	 40 pontos
Questões ,de matemática,

até	 	  30, pontcs
Questões de Geografia, até 	  30- pontos

7. Nota Mal - A nota-final do can-
didato será o grau obtido na parte
única da • prova, considerando-se ha-
bilitado o candidato que obtiver nota
igual ou superior a cinquenta pontos.

8. Observações gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de acei-
tar as condições da prova tais como
aqui se acham estabelecidas; b) a
Prova de sanidade e capacidade fiai-
ca será feita por iniciativa da repar-
tição interessada, antes ou depois da
realização da parte única; e c) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

Prova de habilitação para admissão de
Extranumerário-Mensalista - Te-
legrafista VII, nesta Diretoria Re-
gional.	 -

Faço pública a abertura da inscrição
à prova de habilitação para admissão
de extranumerário mensalista - Te-
legrafista 'VII tSalário Cr$ 550,03
mensais), para preenchimento de va-
gas existentes nesta Diretoria Regio-
nal.

Os trabalhos serão regulados pelas
normas para realizaçã.o de provas de
habilitação para extranumerário, por
delegação do D.A.S.P.

A inscrição ficará aberta até às 15
horas do dia 14 de novembro'de 1945
e será feità nesta D.R: das 12 às
15 horas nos dias úteis e das a. às
11 horas suya sábados.

A inscrição será feita por Meio de
petição assinada . pelo candidato, ou
seu procurador legalmente constituí-
do em poderes expressos para tal fim,
dirigida ao Diretor Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Botucatu, de'
acendo com o .modélo impresso que
será fornecido ao candidato por esta
Repartição.

No ato da inscrição o candidato de-
verá entregar um selo federal de Cr$
10,00; um de Educação e Saúde e 4
fotografias recentes, tiradas de fren-
te e aem chapéu, "do tamanho de 3 x 4
cm., devendo também apresentar: a)
prova de nacionalidade brasileira,
constante de certidão de registro ci-
vil de nascimento ou de casamento, ti-
tulo declaratório de nacionalidade, ou
naturalização, caderneta ou certifica-
do de reservista, pela qual se verifi-
que não contar o candidato idade in-
ferior a 18 anos e nem superior a 38
anos incompletos, à data da abertura
da inscrição; b) prova de identidade,
constante de caderneta oficial de iden-
tidade, caderneta, mi certificado de re-
servista, carteira profissional; c) ates-
tado de vacinação ou revacinação an-
tizvaridaica, feita, no máximo, até dois
anos antes, passado por autoridade sa-
nitária federal; d) prova de quitação
para com o serviço militar.

Não estão sujeitos a limites de ida-
de, para' efeito de inscrição, os ocupan-
tes de cargo público federal, os mili-
tares da ativa, e os extranmerários
mensalistas e diaristas do Serviço Pó
blico Federal que contarem pelo me-
nos três anos de efetivo exercício.

As provas serão realizadas de acôr-
do com as normas afixadas em anexo.'

•

A situação dos candidatos habilita-
dos e Odnlitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário,

Quaisquer outras informações pode-
rão sei obtidas no local de inscrição,
no horário acima fixado.

D.R. dos Correios e Telégrafos de
Botucatu, 15 de 'outubro de 1945. -
Gerrasio -_:onçalves Gallisa, Diretor
Regional.

ANEXO I

Instruções que moeram a prova de ha-
bilitação, por Delege.:•ão, para extra-
..numerário-mensalista da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos
de potucatu - Telegrafista VII
(Cr$ 550,00) .
Na prova serão observadas as se-

guintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato de-

verá ser brasileiro nato ou-naturali-
zado.

2. Sexo - Ambos.

3. Idade - Mínima: 18 anos comple-
tos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 38 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
do sexo masculino será exigida, no
ato da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar..

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova de
sanidade e capacidade física, de cará-
ter eliminatório, pela qual se verifi-
que não apresentar doenças transmis-
siveiss alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e ais
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:

Parte I - "Fiserita de Português (ní-
vel de dificuldade da 2.° série gina-
sial) e Geografia, constante de:

a) correção de, no mínimo, dez tex-
tos que apresentem êrros relativos a
assuntos do seguinte programa:

1. Ortografia oficial. -
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2. Flexões nominais, principalmen-
te as dos nomes compostos.

3. Pronomes; formas oblíquas e sua
colocação na frase.

4. Verbos regulares, irregulares, de-
fectivos e pronominais.

Uso impessoal dos verbos haver e
fazer.

5. Sintaxe regular de concordância.

6. Regência .de verbos usados com
mais freqüência. Uso da "crase.

b) redação de comunicação sôbre as-
sunto de serviço.

c) resolução de, no mínimo, des.
questões objetivas sôbre assuntos d )
seguinte programa:

1. ,Principais cidades e portos dos
países da Asia, Europa e América.

2. Brasil: limites, estados, territó-
rios, cidades e portos principais; ri-
quezas naturais, indústrias extrativas,
meios de transporte.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
a) correção de textos, até.. 40 pontos
h) redação, até. 	  20 pontos
c) resolução de questões de

Geografia, até . 	  40 pontos

Parte II - Prática de Telegrafia,
constante de transmissão, durante
cinco minutos, e de recepção no mes-
mo prazo, em linguagem clara e ci-
frada.

Para efeito de correção e julgamen-
to desta parte será observado o seguin-
te critério.

a) não serão computadas as pala-
vras erradas;

b) _para a prova de recepção, o te-
legrama deverá ser transmitido com a
velocidade de trinta palavras por mi-
nuto;

c) as fitas de transmissão deverão
ser coladas pelo candidato, logo após
a realização da' prova, em papel al-
maço ou fórmulas adequadas, não sen-
do considerado o tempo gasto nesta
operação;

d) as notas serão atribuídas de acôr-
do com a seguinte escala:
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Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação, por delegação para extranu-

nzerário-mensalista da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de
Botucatzt - Praticante de Tráfego
VII (Cr$ 400,00) .

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1 - Nacionalidade - O candidato
deverá ,ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2 - Sexo --- Ambos.
3 - Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da ins
crição; máxima: 38 anos incompletos,
à• data da abertura da inscrição.

4 - Serviço, militar - Ao candida-
to do sexo maSculino será exigida, no

"ato de inscrição, prova de quitação•com
o serviço militar.

5 - Sanidade, e capacidade física --
O candidato será submetido à prova
,de sanidade e capacidade física, de
'caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missiveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e por
anomalia morfológica ou funcional.

6 - A prova constará de:
Parte única - que compreenderá:

a) Português (nível de dificuldade
da 1. 9. série ginasial), constante de

- correção de, no mínimo, dez textos
que apresentem erros relativos ao se-

. guinte programa:
1. Ortografia oficial.
2. Flexões nominais, principalmente

'as dos nomes compostos,
3. Pronomes; formas oblíquas e sua

colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

Lenitivos e pronominais.
Uso impessoal dos verbos haver e

fazer.
5. Sintaxe regular de concordância.
6. Regência de verbos usados com

mais freqüência. Uso da crase.
b) Matemática - (nível de dificul-

dade da 1.° série ginasial), constante
de resolução de, no mínimo dez ques
iões objetivas sóbre assuntos do se-
guinte progVaina:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários. •

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa. (Decre-
to n.° 4.257 , de 16-6-1939).

3. Regra de três simples. Porcenta-
gem.

c) Geografia do Brasil, constante de,
,no mínimo, dez questões objetivas sô-
bre assuntos do seguinte programa:

Atual divisão territorial: região nor
te, nordeste, leste, sul e centro-oeste.

Principais cidades; • portos mariti-'
Mos e fluviais; vias de comunicação *e
meios de transporte mais importan-
tes: viação férrea, aérea, rodoviária,
marítima e fluvial.

Palavras transmi-	 Palavras transmi-
tidas ou	 " Pontos	 tidas ou

	 Pontos
recebidas	 recebidas
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Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
a) transmissão, até 	  .50 pontos

Mínimo de habilitação 	  '25 pontos
1)) recepç;us, até 	  50 pontos

Mínimo de habilitação 	  25 pontos
7. Nota final — A nota final do can

didato será a média ponderada das
notas obtidas nas duas partes da pro-
va, obaervados os seguintes pesas:
Parte I . 	  1
Parte II . 	  2

Será considerado habilitado o can
didato que obtiver nota final igual ou
superior a sessenta pontes.

Ocerrenclo empate, terá preferência,
para clazsificação, o candidato Cille
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações gerais — a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o cornprcmisao -tácito de acei-
tar as condições. da prava, tais como
aqui es acham estabelecidas; b) a
prova de sanidade -e capacidade físi-
ca será feita, por iniciativa da repar-
tição interessada, em qualquer p:rio-
do de realização das demais partes
da prova; e c.) Cs casca omissos serão
resolvidos ralo Diretor cia Divisão da
Seleção.

Prova de .habilitação para admissão
de ext ranunierário-mensalista, car-
teiro IV, nesta Diretoria Regional.

• Faço pública a abertura da inecrição
à prova de habilitação para admissão

•de extranumerário-mansalista — Car-
teiro IV (Salário Cr$ 400,00 mensal),
para preena.himento de vagas exis-
tentes =ta Diretoria Regional.

Os trabalhos serão regulados pelas
normas para realização da provas da
habilitaça.o para extranumarárlos, por
delegação do D.A.S.P.

A inscrição ficará aberta até às 15
horas do dia 14 de novembro da 194:5
e será feita nesta D.R. das 12 às 15
horas nos dias úteis e das 9 às 11 lio-
ras aos sábados.

A 'inscrição será feita por meio de
petição assinada pelo candidato, ou
seu procurador legalmente constituído
em poderes expressos para tal fim, di-
rigida ao Diretor Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Botucatu,
acôrdo com o • modélo impresso que
será fornecido ao candidato por esta
Repartição.

No ato da inscrição, o candidato de-
verá entregar um sêlo federal de Cr$.
10,00; um de Educação e Saúde e 4
fotografias recentes, tiradas de frente
e sem chapéu, do tamanho de 3 x 4
cm., devendo também apresentar: a)
— prova de nacionalidade brasileira,
constante de certidão de registro ci-
vil de nascimento ou de casamento,
título declaratório de nacionalidade ou
naturalização, caderneta ou certifi-
cado de reservista, pela qual se veri-
fique não contar o candidato idade
inferior a 18 anos e nem superior a
38 anos incompletos, à data da aber-
tura da inscrição; b) — prova de
identidade, constante de- caderneta
oficial de identidade, caderneta ,ou
certificado de reservista, carteira pro-
fissional; c) — atestado de vacinação
ou revacinação anti-variólica, feita,
no máximo, até dois anos antes, pas-
sado por autoridade sanitária federal;
d) — prova de quitação para com o
serviço militar.

Não estão Sujaitos a limites de, ida-
de, para efeito de inscrição, os ocupan-
tes de cargo público federal, os mili-
tares da ativa, e os extranumerários
mensalistas e diaristas do Serviço Pú-
blico Federal que contarem pelo me-
nos três anos de efetivo exercício.

As provas serão realizadas de acôr-
do com as normas afixadas em anexo.

A siataação dos candidatos habilita-
dos e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
merário.

Quaisquer outras informações nada-
rão ser . obtidas no local de inscrição,
no horário acima fixado.

D. R. dos Correios e Telégrafos de
Botucatu, 15 de outubro de 1945. —
Cercaria Gonçalves Galli3a,.eiretor
Regional.

ANEXO I
Instruçõe3 que •regulant a prova de

habilitação, por delegação, para
extranumerário-mensalista da Di-
retoria Regional dos Correios e Te-
légralo.s cia Botucatú — Carteiro'
IV — (Cr$ 400,00)
Na prova serão observadas as se-

guhatea condições:
1. Nacionalidade — O candidato de-

verá ser brasileiro nato ou naturali-
zada.

2. SC.T.0 — Masculino.
3. Idt.de — Mlnima: 13 anos com-

pletos à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 38 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.

4. Serviço militar — Ao candidata
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade frsica —
O candidato será submetido à prova
de canidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I — Português e matemática

(nível de 3.a série primária) constan-
te de:

a) conhecimento das abreviaturas de
formas de reverência e redação de pe-
quena comunicação sôbre ocorrência
de serviço, fornecidos os dados: e

b) resolução de, no mínimo, quatro'
questões objetivas sôbre operações
fundamentais de números inteiros.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
Português, até . 	  60 pontos
Matemática, até . 	  40 pontos

Parte II — Escrita, que compreen-
derá:

a) resolução de, no mínimo, dez
questões objetivas sôbre assuntos do
seguinte programa de Geografia do
Brasil:

Botucatri — Planta da cidade, divi-
são em zonas, ruas e logradouros pú-
blicos. Principais edificações - públicas;
localização. Meios de transporte. Ser-
viços Públicos da cidade: _correio, te-
légrafo, telefone, gás, água, eletrici-
dade e bombeiros.

Brasil — Estados e territórios, ca-
pitais e cidades principais. Meios e
vias de comunicação e transporte (aé-
reo, férrea, rodoviária, marítima e
fluvial) .

b) conhecimento de serviço, cons-
tante de resolução de, no mínimo, dez
questões objetivas sôbre assuntos do
seguinte programa:

Deveres dos funcionários em geral.
rsa aaatância do trabalho do carteiro e

seus deveres. Valor da _correspondên-
cia postal particular ou comercial.
Selos e outras formas de franquia pos-
tal. Direitos dos remetentes e desti-
natários; pedidos de devolução, infor-
mações, avisos e recebimento. Con-
dução de malas e correspondência.
Classificação da correspondência:
(simples, registrada, expressa) . Sigi-
lo da correspondência. Distribuição
da correspondência: meios de realiza-
la eficientemente.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuíaos:
Questões de Geografia do Brasil, até
40 pontos.

Conhecimento de serviço, até 60
pontos.

7. Nota Final — A nota final do
candidato será a média ponderada dar
notas obtidas, observados os seguintes
pesos:
Parte I. 	 	 1
Parte II	 2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota final igual
ou superior a s.sasanta pontos.

Ocorrendo empate terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações Gerais — a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes, instruções, por parte do
candidato, e o compremisso tácito de
aceitar as .condições da prova, tais
corno aqui se acham estabelecidas; b)
a prova de sanidade e capacidade fí-
sica será feita, por iniciativa- da re-
partição interessada, em qualquer pe-
ríodo de realização das demais par-
tes da prova; e c) os casos omissos
serão resolvidos pelo Diretor da Divi-
são de- Seleção.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

CONCORRÊNCIA ADMINIS-

TRATIVA N.° 189'
De ordem da Diretoria faço públi-

co que às 14 horas do dia 21 do mês
de novembro próximo vindouro, na
Divisão do Material desta Estrada,
localizada no 7.° andar do edifício da
Lstação D. Pedro II, serão recebidas
propostas para venda de lona velha,
imprestável, mediante as seguintes
condições:

As propostas deverão ser apresenta-
das no dia e hora acima citados assi-
nadas, com indicação do enderêço,
sem rasuras, emendas ou entrelinhas,
em impressos semelhantes aos do De-
partamento Federal de Compras, duas
vias de detalhe e duas de resumo;
nestas, o nome da firma deverá cons-
tar, também, em sentido vertical, à
margem direita do papel, de modo a
facilitar a conferência do mapa. To-
dos os impressos serão do tamanho
22 x 33, devendo as primeiras vias de
detalhe vir seladas com estampilha
federal de Cr$ 1,00 por folha e mais

seio de Educação e saúde (Cr$ 0,40).
I I

Serão entregues em invólucros fe-
chados e lacrados, com a declaração
por fora, do nome do proponente e
número da concorrência, invólucros
estes que serão acompanhados, em se-
parado, de todos os documentos que
possam provar a idôneidade do propo-
nente. Na falta de documentos o pro-
ponente deverá apresentar o certifi-
cado do registro orevtamanta feito
nesta Divisão.

I
No ato da entrega das propostas,

concorrente deverá anexar o recib(
da caução de 1% sôbre o valor totai
da proposta, no mínimo Cr$ 200.0(
(duzentos cruzeiros), feita na Tesou-
raria desta Estrada, em dinheiro ot
em seu equivalente em títulos da dí-
vida federal ou caderneta da Caías
Econômica do Rio de Janeiro, para
garantia da sua proposta.

I V
Os invólucros serão abertos diante

de todos os concorrentes presentes ac
ato, devendo cada um rubricar, folha
a folha, as propostas de todos -os ou-
tros, e a ata dêsde que sejam pro-
curadores das firmas que represen-
tarem, o que provarão com documen-
to hábil. As propostas serão ainda
rubricadas pelo Presidente da concor-
renda e fiscal da Divisão Financei-
ra desta Estrada._

Uma vez iniciada a abertura das
pnapcstas, não serão admitidas quais-
miar ratificações que pescam influir
no resultado respectivo.

V
Versará a concorrência somente pa-

ra o preço "em' cruzeiros, papel. indi-
cado em algarismo e confirmado por
extenso, para as unidades estabelèci-
das nos artigos em venda, em caso
de dúvida prevalecerá o que estiver
escrito por extenso.

V I
Não serão tomadas em considera-

ção os preços que não satisfizerem _a
exigência acima, os que não se refe-
rirem rigorosamente às unidades e es-
pacificações da cláusula n.° 14 dêste
edital. bem como os apresentados em
detalhe para os artigos de prêço mé-
dia.

VII
As propostas não poderão conter se-

não uma fórmula de completa sub-
missão a todas as cláusulas dêste edi-
tal e dos preços, conforme ficou es-
tabelecido, sendo que. os referidos pre-
ços vigorarão pelo eSpaço de 6 meses,
contados da data da realização da
concorrência.

VIII
Não serão tomadas em consideração

quaisquer ofertas de vantagens não
previstas nêste edital, nem as pro-
postas que contiverem apenas o ofe-
recimentó de um acréscimo sôbre a
mais alta.

I X
Fica reservado à Estrada o direito

da aceitar parte de uma proposta .e
parte de outra ou outra, conforme a
diferença nos preços.

X •
Caberá a preferência para o for-

necimento ao autor da proposta mais
alta, por mínima -que seja a diferena
entre ela e qualquer mitra, se con-
vir à Central.

XI
Antes de qualquer retirada de ma-

teriais os proponentes deverão pagar
na Tesouraria desta Estrada a impor-
tância , correspondente ao valor da
mesma, apresentando o respectivo re-
cibo ,no ato da retirada.

XII
A Estrada reserva-se o direito de

anular esta concorrência, caso assim
convenha aos seus interêsses, inde-
pendente de interpelação judicial ou
extra-judicial.

XIII
A Caução a que, se refere a ciam-

cola III só será desembaraçada de-
pois de cumprida, integralmente, o
proposto, observado, rigorosamente. o
rst ahelt.eirlo na nronosta.
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XIV
Relação do material a que se refere

o presente 'edital:
Item 1 — 5 — toneladas de lona

velha, imprestável.
Observações: — O material acima

encontra-se no 4.0 Almoxarifado (Ene
genho de Dentro) onde poderá ser
visto pelos senhores interessados.

Divisão dó Material, 24 de outubro
de 1945. — Carlos dos Santos, pelo
C. M.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Serviço Regional do Pessoal
(S.R.P.-2)

Pelo presente edital, fica convidada
a comparecer, dentro do prazo de dez
(10) dias, ao SRP-2, à Avenida Graça
Aranha n.° 416, 3.° andar, a Sra. Dou-
tora Raquel de Matos Costas a fim de
tratar de assunto de seu interêsse. —
Antônio Cavalcanti Vieira da Cuplia,
Chefe do Pessoal — SRP-2.

DEPARTAMENTO NACIONAL
• DO CAFÉ

Agência do Rio de Janeiro
Para conhecimento dos Interesse dos,

tornamos público pelo presente edital,
que, no processo de apreensão núme-
ro 43-331-R, referente à apreensão de
14 (quatorze) sacas de café do lote
n.° 551-25 do Armazém 13-A, despa-
cho ri.° 83, de 13-5-44, de Manhumi-
rim, no total de 333 sacas, remetidas
por Fraga Irmão & Cia. Ltda., o S.
Diretor dêste Departamento. proferiu
o seguinte:

Despacho:
Processo de Apreensão n.° 43-331-R.

• • Agência do Rio de Janeiro.
Autuados: Fraga Irmão & Cia. Ltda.
Visto e examinado o processo núme-

ro 43-331-R, da Agência do Rio de
Janeiro, referente à apreensão de 14

• (quatorze) sacas de café da safra
1943-1944, cota retida, classificado
como avariado por água, mofado, com
grãos embolorados, de onde se verifica
infração ao disposto no art. 1. 0 § 1."
do Decreto-lei n.° 51, de 8-12-937, e

Atendendo a que o processo correu
os trâmites da Resolução n.° 398, de
8-7-38 (alterada pela Resolução núme-
ro 425, de 8-12-39);

Atendendo a que os infratores, re-
gularmente intimados não apresenta-
ram defesa;

Atendehdo a que a reclassificação
efetuada a requerimento dos interes-
sados — Fraga Irmão & Cia. Ltda.
confirmou, em parte, a classificação
anterior, recusando 11 (onze) sacas,

Julgo subsistente, em parte, o auto
de fl. 1 para homologar a apreensão
de 11 (onze) sacas do café.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para ela fins declarados no art. 15
e seguintes da Resolução n.° 398, de
8-7-38, depois de feitas no Contecioso
e na Seção de Fiscalização as devidas
anotações.

Rio de Janeiro, 28 de agósto de 1945.
•- Noraidino Lima, Diretor.

De conformidade com os dispositi-
Naos em vigor, poderão os interessados,
dentro do prazo de 10 dias, contado
da publicação déate edital no Diário
Oficial da União, recorrer para o
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por

meio de requerimento com firma re-
conhecida por tabelião e encaminhado
por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. — Il. Furtado, Contador. —
II. Barbosa, Gerente.

Para conhecimento dos interessados,
tornamos público pelo presente edital,
que, no processo n.° 42-223, referente
a apreensão de 3 (três) pacotes de
café, torrado e moído, efetuada a 26
de julho de 1943, no Consórcio Pau-
lista S. A., sito à Rua do Catete, 323-A
nesta cidade, o Sr. Diretor dêste De-
partamento proferiu o seguinte des-
pacho:

Processo de Infr. e Apr. n.° 42-223.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuada: Consórcio Paulista S. A.
Visto e examinado o presente pro-

cesso, vindo da Agência do Rio de
Janeiro, a que responde Consórcie•
Paulista S. A., desta cidade, e

Considerando que o auto de fls. 2
consigna a apreensão de 1. 50 k de
café torrado e moído, com mais de 10
dias de industrialização, encontra&
no carro de propriedade da autuada;

Considerando que houve, assim, in-
fração ao art. 10, alínea a, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto- núme-
ro 23.938, de 28-2-34, visto se tratar
de café exposto à venda fora do prazo
estabelecido na lei;

Considerando que está provada nos
autos; e

Considerando que não se trata de
infratter reincidente,

Julgo subsistente o auto de fls. 2
para homologar a apreensão e deter-
minar. a inutilização do produto, na
forma do art. 10 do citado Regula-
mento.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para es fins declarados no art. 15
e seguintes da Resolução n.° 473, de
94-42, depois de feitas, no Contencioso
e na Seção de Fiscalização as devidas
anotações.

Rio de Janeiro, 28 de agôsto de 1945.
— Noraldino Lima, Diretor.

De conformidade ccm os dispositi-
vos em vigor, poderão os interessados,
dentro do prazo de 10 dias, contado
da publicação dêste edital no Diário
Oficial da União, recorrer para c
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por
meio de requerimento com firma re-
conhecida por tabelião e encaminhado
por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. — 11. Furtado, Contador. —
H. Barbosa, Gerente.

Para conhecimento dos interessados,
tornamos público pelo presente edital
que, no processo n.° 43-303-D ,rçfe-
rente à apreensão de 3 sacas de café
do lote n.° 1.821-119 do Armazém Pe-
dro Alves, despacho n.° 54-D, de 15
de janeiro de 1944, de Figueira de
Santa Joana, para 250 sacas, remeti-
das pela Sociedade Brasil Holanda de
Comércio Ltda., o Sr. Diretor dêste
Departamento proferiu o seguinte des-
pacho:

Processo de Apreensão n.° 43-303-D.
Agência do Rio de Janeiro,
Autuada — Sociedade Brasil Ho-

landa de Comércio Ltda.
A vista do processo ri.° 43-303-D,

vindo da Agência do Rio de Janeiro,
sóbre a apreensão de 3 (três) sacas
de café da cota direta, safra de 1943-
1944, classificado como avariado por
água, mofado, com grãos podres e em-
bolorados, e

Atendendo a que dito processo cor-
reu os trâmites previstos na Resolu-
ção n.° 398, expedida a 8-7-938, pelo
Departamento Nacional do Café:

Atendendo a que a reiclassificação,
efetuada a requerimente da Interes-
sada — Sociedade Brasa Holanda de
Comércio Ltda., confirmou a classifi-
cação do café;

Atendendo a que está patente a in-
fração ao disposto no art. 1.0, i 1.0,
do Decreto-lei n.° 51, de 8-12-37,

Julgo ' subsistente o auto de fl. 1,
para homologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para os fins declarados no art. 15
e seguintes da Resolução n.° 398, de
8-7-38, depois de 'feitas no Contecioso
e na Seção de Fiscalização as devidas
anotações.

Rio de Janeiro, 28 de agôsto de 1945.
— Noraklino Lima, Diretor.

De conformidade cem os dispositi-
vos em vigor, poderão os interessados,
dentro do prazo de 10 dias, contado
da publicação dèste edital no Diário
Oficial da União, _ recorrer para o
Exmo. Sr. Ministro da Pazenda, por
meio de 'requerimento com firma re-
conhecida por tabelião e encaminhado
por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. — Il. Furtado, Contador. —
II. Barbosa, Gerente.

Para conhecimento dos interessados,
tornamos público pelo presente edital
que, no processo n.° 43-300-D, -refe-
rente à apreensão de 3 (três) sacas
de café do lote n.° 1.818-116 do Ar-
mazém Pedro Alves, despacho n.° 22-D,
de 7-1-44, de Figueira de Santa Joa-
na, para o total de 250 sacas, remeti-
das pela Sociedade Brasil Holanda de
Ccmércio Ltda., o Sr. Diretor dêste
Departamento proferiu o seguinte des-
pacho:

Processo de Apreensão n.° 43-300-D.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuada: Sociedade Brasil Holanda

de Comércio Ltda.
A' vista do processo n.° 43-300-D,

vindo da Agência do Rio de Janeiro,
sôbre a apreensão de 3 (três) sacas
de café da cota direta, safra de 1943-
1944, classificado como avariado por
água, mofado, com grãos podres, de
onde se verifica infração ao disposto
no art. 1.0, § 1.0 do Decreto-lei n.° 51,
de 8-12-37, combinado com o Decreto-
lei n.° 201, de 25-1-38, e

Atendendo a que dito processo cor-
reu seus trâmites legais;

Atendendo a que, ademais, a reclas-
sificação efetuada a requerimento da
interessada, veio confirmar a classifi-
cação anterior;

Julgo subsistente o auto de fl. 1,
para homologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para cs fins declarados no art. 15
e seguintes da Resolução n.° 398, de
8-7-38, depois de feitas no Contecioso
e na Seção de Fiscalização as devidas
anotações.

Rio de Janeiro, 28 de agósto de 1945.
— Noraldino Lima, Diretor.

De confermidade com os dispositi-
vos em vigor, poderão os interessados,
dentro do prazo de 10 dias, contado
da publicação dêste edital no Diário
Oficial da União, recorrer para o
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por
meio de requerimento com firma re-
conhecida por tabelião e encaminhado
por Intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 25 de outubro
1945. — Il. Furtado, Contador.
H. Barbosa, Gerente.

BANCO DO BRASIL, S. A.

Agência Especial de Defesa
• Econômica

Concorréncia pública para a venda da
totalidade das cotas sociais da "
ciedade Técnica Bremensis
da, em liquidação", com sede na
capital do Estado de São Paulo.

A Agência Especial de Defesa Ecc-
nômica, com fundamento no Decreto
n.° 13.560, de 1 de outubro de 194e,
torna público que, pelo prazo de lã
(quinze) dias, a contar da data dêste
edital e a terminar em 13 de novem-
bro próximo vindouro, inclusive, face
aberta concorrência para a venda cia
totalidade das cotas sociais, em nú-
mero de 130 (cento e trinta), do valor
nominal de Cr$ . 60.000,00 (sessenta
mil cruzeiros) cada uma, represem s.-
tiva de todo o capital social, de Cr$
7.800.000,00 (sete milhões e oitocentt
mil cruzeiros) da "Sociedade Técnica
Bremensis Limitada, em liquidação' .
com sede na Capital do Estado de
São Paulo.

2. A venda compreende a tronai,-
rência do Ativo da firma ao compra-
dor, com a obrigação dêste assumir
a responsabilidade de todo o passivo
exigível.

3. A "Sociedade Técnica Bremensis
Limitador em liquidação" ó formaaa
por uni conjunto de departamentos
técnicos e comerciais, tais como: Se-
ção de Máquinas, Seção Gráfica, Se-
ção de Eletricidade, Seção Ferrovia-
ria e Seção Automóveis. Moine) e
oficinas para reparação e censérto e!
máquinas gráficas, automóveis e lo-
comotivas Diesel. E' cotista e finou-
ciadora das firmas: "Máquinas
Krohn Ltda", também, distribuidora
de seus produtos. Em suas diver-
sas seções tem produzido: máquinas
e aparelhos para o ramo gráficJ
bombas de vários tipos para uso do-
méstico e industria/, conjunto de ir-
rigações, chuveiros para agricultura,
ejetores para vácuo, injetores eis,
sucção profunda, fogareiros, aquece-
dores, peças para motores de loca-
motivas, desvios leves e pesados, va-
gonetes com caçambas, serras, tôrnos
mecânicos e muitos outros artigos de
utilidade imediata.

4. As citadas 130 (cento e trinta)
cotas foram avaliadas em Cr$ 	
55.003.000,00, ou seja, Cr$ 	
423.100,00 cada uma, e só serão ven-
didas por preço igual ou superior ao
desta avaliação. Fica, ainda, res >ei-
vada a hipótese de não- ser o propo-
nente julgado idóneo pela Agência
Especial de Defesa Econômica, que,
no caso, se reservará o direito goe
lhe confere o item 12 dêste

5. E' imprescindível que os interes-,
sados se comprometam, expre,:sa-
mente, a não desvirtuar os fins da
emprêsa e a manter a organização,
continuando, cónseqiientemente, coni
o mesmo género de indústria e co-
mércio explorado pela "Sociedade
técnica, Bremensis Limitada, em li-
quidação".
As cotas não serão vendidas iso-
ladamente, mas em seu conjunto,
pessoas físicas ou a sociedades já or-
ganizadas em que vierem a se orga-
nizar para esse fim.

7. As propostas deverão obedecer
aos seguintes requisitos:

I — ser formuladas em duas vias
e estar inclusas em envelopes de pa-
pel espêsso, fechados, lacrados e de-

de
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vidamente rubricadas no fecho pe-
los proponentes, envelopes que, com
destaque e clareza, levarão no seu
anverso os dizeres: Proposta para a
aquisição da totalidade das cotas so-
ciais da "Sociedade Técnica Bremen-
sis Limitada, em liquidação";

II — não apresentar rasuras, emen-
das, entrelinhas ou ressalvas, deven-
do ser rubricada cada fôlha e assina-
da e datada a última, em que se in-
dicará o endereço e o telefone do in-
teressado;

III — mencionar a nacionalidade
brasileira do proponente, fornecendo
desde logo os necessários comprovan-
tes e, em se tratando de pessoa ju-
rídica, apresen'zar certidão do inteiro
teor do contrato social ou exemplar
autenticado dos estatutos, declarando,
ainda, a nacionalidade dos sócios ou
nome e nacionalidade dos principais
acionistas;

IV — fazer-se acompanhar da
prova de haver o proponente depo-
sitado no Banco do Brasil S. A. im-
portância correspondente a 2% (dois
por cento) da avaliação estabelecida
como base para a alienação
(item 4.°)

V — ser selada a primeira via da
proposta e os documentos que forem
juntos com Cr$ 1,00 por fólha e mais
Cr$ 0,40 da taxa de Educação e
Saúde;

VI — conter declaração expressa de
que o proponente tomou conheci-
mento e está inteiramente a par de
tôdas as condições e termos deste
edital, aos quais se submete irrestrita-
mente.

8. Os envelopes contendo as pro-
postas serão ptablicamente abertos e
arrolados, às dezesseis horas do dé-
cima dia seguinte ao último (exceto
se coincidir com domingo, feriado ou
sábado, caso em que ficará adiado
para o dia útil imediato, às mesmas
horas) do prazo estipulado no item
1.", na sede da Agência Especial de
Defesa Econômica, à rua da Alfân-
dega n.° 11, 1.0 andar, Rio de Ja-

neiro, onde poderão ser obtidos ou-
tros informes, das 13,30 às 16 horas,
diariamente.

9. Aos interessados idôneos, a juizs
da Agência Especial de Defesa Eco-
nômica e, bem assira, da Agência de
Banco do Brasil, em São Paulo, se-
rão fornecidas cartas de apresenta-
ção, mediante as quais poderão obter.
nos escritórios da "Sociedade Téc-
nica Bremensis Limitada, em liqui-
dação", dados pormenorizados sôbre
os estoques existentes, sendo permi-
tidas a ésses interessados, devida-
mente credenciados, vistorias e visi-
tas, em hora e dia previamente com-
binados.

10. Os preços oferecidos entende"-
-ãO sempre para pagamento à vista,-

no ato da transferência das cotas
sociais.

11. Dentro de 10 (dez) dias conta-
dos a partir da abertura das propos-
tas, serão estas encaminhadas pela
Agencia Especial de Defesa Econô-
mica, com parecer, ao Sr. Presidente
do Banco do Brasil S. A., que au-
torizará a venda ao concorrente da
melhor oferta, ou, no caso de empate,
mandará proceder a sorteio ou lici-
tação entre os ofertantes do maior
preço, ou, se julgar oportuno, anulara
a concorrência.

12. Sala qual fôr a decisão profe-
rida não caberá contra ela procedi-
mento judicial algum, reservando-se

a Agência Especial de Defesa Econó-
mica inteira liberdade de ação, po-
dendo, a seu exclusivo critério, re-
cusar qualquer proponente.

13. No prazo de 10 (dez) dias, a
partir do despacho proferido pelo
Sr. Presidente do Banco, será noti-
ficado o concorrente cuja oferta haja
sido aceita, para o fim de terem efe-
tuados, mediante assinatura dos do-
cumentos necessários, o pagamento
do preço e a transferência das cotas
sociais, dentro do prazo de 30 (trinta;
dias a contar da data da notificação.
que será feita pelo Diário Oficial e
confirmada por carta expedida para
o endereço do interessado, sob pera
de perda do depósito exigido na alí-
nea IV do item '7.°.

14. Tôdas as despesas, impastes
etc., relativos à transferência das
cotas sociais, correrão por conta dos
compradores.

15. Exarado o despacho pelo Se-
nhor Presidente do Banco, será ime-
diatamente autorizada a devolução
dos depósitos aos concorrentes cujas
propostas não forem aceitas.

Liquidantes: — José Maria Car-
neiro da Cunha — Alvaro José Buenã
de Oliveira. — Hermann Dutra lia-.
mann. — João de Souza Macedo.

Rio_ de Janeiro, 30 de outubro de
1945. — Pelo Banco do Brasil S.A,.
como Agente Especial do Governo
Federal. — Manoel Augusto Penna.

Concorréncia pública para a venda de
bens pertencentes à "Casa Toean
Limitada, em liquidação':, localiza-
dos na Capital do Estado de São
Paulo, Santos, Lins, Guiaçara, Pro-
missão, Alvares Machado e Guaran-
tan, no mesmo Estado, Curitiba e
Cornélio Próco pio no do Paraná.

A Agência Especial de Defesa Eco-
nômica, com fundamento no Decreto
n.° 13.753, de 27 de outubro de 1943,
torna público que, pelo prazo de 15
(quinze) dias, a contar da data deste
edital e a terminar em 3 de novambro
próximo vindouro, inclusive, fica
aberta concorrência pública para a
venda, em separaqo ou em conjunto,

dos . bens adiante relacionados:
2. Em São Paulo:

aQ Oficina Mecânica — Compreende
a "Indústria Mecânica Tozan", Ofi-
cina de Modelação, Oficina de Fun-
dição, Oficina Mecanica e seus móveis
e utensílios. A "Oficina" está insta-
lada num bloco de terrenos de confi-
guração irregular, localizado à ' Ave-
nida Celso Garcia ns. 6.118, 6.122 e
6.131, com a área de 1.086 metros
quadrados, estimada em Cr$ 	
2.087.011,50.

O título de justificação de posse re-
ferente à parte do presente imóvel
está para ser expedido pela Procura-
doria do Patrimônio Imobiliário e Ca-
dastro do Estado de São Paulo, sendo
certo que já obteve despacho do Se-
nhor Diretor, encontaando-se, presen-
temente, em poder do Procurador,
para parecer final.

b) Prédio para residência, sito à Rua
São Vicente de Paula, n.° 416, com
dois pavimentos, garage e dependên-
cias para empregados, construído em
terreno que mede 30 metros de frente
por 60 de fundos, estimado em Cr$
1.100.000,00.

c) Terreno com a área de 24.370m2,
no Bairro de Campo Belo, distrito de
Pai de Ibirapuera, sub-Prefeitura de
Santo Amaro, no qual. há urna quadra

em

3. Em Santos:
a) Terreno de esquina, de forma ir-

regular, medindo 20,50 metros na face
que faz frente para a Praça Mauá por
16 metros na face que faz frente para
a Rua Cidade de Toledo, com a área
de 344 m2, aproximadamente, já esta-
queado para receber construção de
quatro pavimentos, situado em Sant e,
estimado em Cr$ 600.000,00.

b) Prédio com dois pavimentos, pra-
prio para residência, à Rua Galesa
Carvalhal n.° 13, fazendo esquina com
a Rua Tibiriçá, construído em terr • o
que mede 2.0 metros :e frente • or 30
metros de fundo e diversos móveis • •
guarnecem o referido prédio, estimado
em Cr' 500.000,00.

c) Dois armazéns para depósitos de
mercadorias, sendo um à Rua Vis-
conde de São Leopoldo, 101-107, e ou-
tro à Rua São Bento 79. construídos
em terreno de esquina, que mede
37,80 metros para a Rua Visconde see
São Leopoldo e 50,60 metros para a
Rua São Bento. No armazém cia Rua
Visconde de São Leopoldo encon-
tram-se diversos móveis e utensílios,
como sejam: duas máquina- "Singer'
com motores elétricos, 2 balanças tala
"Romana-, escadas, mesas, ventilador.
etc., estimados em cr$ 1.172.520a:2.

4, Em Lins:

a) Prédio para residência, construi )0
de tijolos, coberto de telhas, cem FCiS
cômoda; e o respectivo terreno, eue
mede 11 metros de frente, por 30 aat•
tros de fundo, fazendo frente paia a
Rua Campos Sales, onde tem o na 692,
configurando pelos lados com Jasé
Fernandes Ferreira e com Artur acse
Martins ou sucessores, e pelos fun 1.s
com Alfredo Terma ou sucessorea, 25-
timado em Cr$ 15.000,00.

b) Máquina ..-Ze benef iciar café marca
"Colômbia", com capacidade para
1.200 arrobas em 10 fiaras de trabalho.
em bom estado de conservação e fun-
cionamento e com todas os seus per-
tences.

Máquina de beneibiar arroz marca
"Zacaria" tipo "E", com capacidade
para 100 sacos de arroz beneficiados
em horas de trabalho, em bom es-
tado de conservação e funcional/leras
e com todos os seus pertences.

As máquinas de benexiciar café e
arroz acuam-se instaladas num bloco
de terrenos com 88 metros de frente
para a ^ venida Voluntário Rosalina
Silva, 44 metros para a Rua Osvaldo
Cruz e 40 metros para a Rua Olavo
Bilac. Área total: 3.608 m2. Os bens
retro indicados, inclusive móveis e
utensílios, foram estimados em Cr$ ..
367.580,00.

5. Em Guaiçara (Comarca de Lins) :
Terreno de forma irregular, me-

dindo 52 n _tros de - )nte para a Rua
Pararia nor 82 metros, mais ou menos,
de fundos, com a área de 4.264 eri2.
aproximadamente, no qual há um bar-
racão destinado à instalação de má-
quinas de beneficiar café e arroz,
construído de tijolos, coberto com te-
lhas francesas, com dois pavimentos
e outras benfeitorias, estimado em Cr$
30.000,00.

EL Em Promissão (Comarca de
Lins) •

a) Máquina de beneficiar café marca
"Colômbia-, com os respectivos per-
tences, com a capacidade para 1.200
arrobas de café.

Máquina de beneficiar arroz marca
"Brasil", com os respectivos pertences.
com a capacidade para beneficiar de

b) Terreno na Fazenda Patos, puni
a área de 71(2 alqueires de terras de
cultura, confrontando com Ginez
Ponce Alarcon ou sucessores, de ou-
tro lado, com Akiama Sotaro ou suces-
sores; nas cabeceiros com Iwasaki Ta-
keuchl e pelos fundos com o córrego
da Barreira, estimado em Cr$ 	
3.750,00.

c) Terreno denominado "Vila Ney-
de", próprio para lotear, com 150 me-
tros, mais ou menos, de frente para a
Avenida Rio de Janeiro, dividindo de
uni lado com fundos de diversas pro-
priedades que fazem frente para a
Rua Piauí, de outro lado com Pedro
Gianquinto, numa extensão de 540
metros, aproximadamente, e pelos
fundos com o córrego dos Patinhos,
com a área total de cerca de 73.S:00
metros quadrados, existindo quatro pe-
quenas casas de madeira e uma de
tijolos, estimado em Cr$ 306.041,00.

A firma vendedora não se responsa-
biliza pela exatidão da área acima de-
clarada, sendo certo que entregará ao
concorrente vencedor imicamente aqui-
lo que possui por fôrça dos títulos que
apresentar, sem qualquer obrigação de
completar qualquer área porventura
f a ltante

7. Em Guaratã (Comarca de Pi-
rajui)

Máquina de beneficiar café marca
"Colômbia - , e seus pertences, com ca-
pacidade para 800 arrôlaas em 10 ho-
ras de trabalho.

Máquina de beneficiar arroz marca
"Tonani", e seus pertences, com capa-
cidade para 50180 sacos de arroz limpo
em 10 horas de trabalho.

Máquina para moer milho com duas
pedras de 80 centímetros, capacidade
para 3 sacos de fubá por dia, com to-
dos os pertences.

As três máquinas supradescritas
com seus pertences, móveis e utensí-
lios e construções estão localizadas em
terreno de 100 metros de frente para
a Rua Siqueira Campos, por 45 de fun-
dos, confrontando com a Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, com Gere-
mia Lunardelli ou sucessores e com o
Largo da Estação. Área total: 	
1.500 ma tudo esti/nado em Cr$ 	
176.330,00.

8. E111. Curitiba (Estado do Paraná):
Terreno foreiro, situado no Quartei-

rão das Mercas, fazendo frente para a
rodovia de ligação entre as estradas
de Santa Felicidade e Rio Comprido,
com a área total de 25.494 mia., con-
tendo uma casa para residência. cosia-
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de tenis, uni telheiro e outras peque- 180 a 200 sacas de arroz em 10 horas
nas benfeitorias destinadas a campo de trabalho.
de esportes, estimado	 Cr$ 	  Ditas máquinas e diversos prédios
994.800,00. de tijolos, barracão, puchados para

depósito de sacaria e de materiais es-
tão construídos em terrenos com as
seguintes confrontações: um, de es-
quina, tendo 40 metros na face que faz
frente para a Avenida Júlio Prestes,
80 metros para a Rua Piauí, 40 me-
tros para a Avenida Rio de Janeiro e
80 metros na face que confina com
Ermelindo de Sá Periquito ou suces-
sores, com a área de 3.200 mi ; outro,
localizado na Rua Piauí, do lado opos-
to ao anteriormente descrito, do qual
dista cerca de 60 metros, aproximada-.
mente, medindo 40 metros de frente
para a referida Rua Piauí, por 20.me-
tros de fundo& confrontando por am-
bos os lados com quem de direito e
pelos fundos com propriedades da
Casa Tozan Limitada, com a área de
800 m', mais ou menos. Os bens aci-
ma, inclusive móveis e utensílios, ma-
teriais e ferramentas, estão estimados
em Cr$ 383.120,00.
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Unida parte de madeira e parte de
tijolos e coberta de telhas, estimado em
Cr$ 180.000,00.
9. Em Cornélio

do Paraná):
Prédio para residència construído de

madeira e coberto de telhas, sito à
Rúa Marechal Deodoro da' Fonseca
n.° 91, edificado em terreno que mede
20 metros de frente por 40 de fundos,
com a área total de 800 m, estimado
em Cr$ 55.000,00.

10. Em Álvares Machado (Comar-
ca de Presidente Prudente):

Máquina de beneficiar arroz, marca
"Tonani" e seus pertences, com capa-

- cidade para 80 sacos de arroz em cas-
ca, em 10 horas de trabalho.

Máquina de beneficiar café, marca
"Mac-Hardy", e seus pertences, com
cador oficial, capacidade para 300 sa-
cas em 10 horas de trabalho, com se-
parador de pedra e rebeneficiador tipo
"Santos".

As máquinas retro indicadas estão
localizadas em terreno com a área
total de 3.063 m2, com 60 metros de
frente para a rua 1 (principal), con-
finando pelos lados e fundos com Al-
fredo Miguel, espólio de Manuel Fran-
cisco de Oliveira e com a Estrada de
Ferro Sorocabana ou sucessores desses

• confinantes. O terreno em causa é
objeto de uma ação discriminatória
movida pela Procuradoria do Patri-
mônio Imobiliário e Cadastro do Es-
tado de São Paulo, que considera esta
área como terras devolutas. 'A ven-
dedora transferirá o imóvel sem qual-
quer responsabilidade de sua parte,
pelo desfecho da mencionada ação.

Os bens	 inclusive móveis e
utensílios,	 estimados em Cr$
244.580,00.

11. As propostas deverão
aos seguintes requisitos:

I .,- ser formuladas em duas vias
e estar inclusas em envelopes de pa-
pel espêsso, fechados, lacrados e devi-
damente rubricados no fécho pelos
proponentes, envelopes que, com des-
taque e clareza, levarão no seu an-
verso os dizeres: "Proposta para a
aquisição de bens pertencentes à Casa
Tozan Limitada, em liquidação";

II — não apresentar rasuras, emen-
das, entrelinhas ou ressalvas, sendo
rubricada casa fôlha, assinada e da-
tada a última, em que se indicará o
endereço e o telefone do interessado;

III — mencionar a nacionalidade
brasileira do proponente, fornecendo
desde logo os necessários comprovan-
tes e, em se tratando de pessoa ju-
rídica, apresentar certidão do inteiro
teor do contrato social ou exemplar
autenticado dos estatutos, declarando,
ainda, a nacionalidade dos sócios ou
o nome e a nacionalidade dos prin-
cipais acionistas;

IV — fazer-se acompanhar da pro-
va de haver o proponente depositado

' no Banco do Brasil S. A., a impor-
tância correspondente a 2 % (dois por
cento) da avaliação estabelecida como
base para a alienação do conjunto, ou
de parte do mesmo, conforme o caso;

V — ser selada a primeira via da
proposta e, bem assim, os documen-
tos que- forem juntos com Cr$ 1,00
por fôlha e mais Cr$ 0,40 da Taxa
de Educação e Saúde.

VI — conter a declaração expressa
de que o proponente tomou conhe-
cimento e está inteiramente a par de
tôdas as condições e tèrmos dêste edi-
tal, aos quais se submete Irrestrita-
mente.	 •

12. Os envelopes" contendo as pro-
postas serão publicamente abertos e

14. Os preços oferecidos entchder-
se-ão sempre para pagamento à vista,
no ato da transferência do imóvel.

15. A responsabilidade que se ve-
rificar por quaisquer ônus fiscais, in-
clusive dos que resultarem de autos de
infração lavrados contra a Casa To-
zan Limitada, cai liquidação, e que
se referirem aos bens ora postos em
concorrência, por atos ou fatos ante-
riores á data da efetiva transferência
de ditos bens, deverá ser liquidada
com o produto da alienação dos mes-
mos bens.

16. Dentro de 10 (dez) dias, con-
tados a partir da abertura das pro-
postas, serão estasencaminhadas pela
Agência Especial de Defesa Econômi-
ca, com parecer, ao senhor Presidente
do Banco do Brasil S.A., que auto-
rizará a venda ao concorrente da me-
lhor oferta ou, no caso de empate,
mandará proceder a sorteio ou lici-
tação entre os ofertantes do maior
preço ou, se julga oportuno, anulará
a concorrência.

17. Seja qual fôr a decisão profe-
rida, não caberá contra ela procedi-
mento judicial algum, reservando-se
a Agência Especial de Defesa Eco-
nômica inteira liberdade de acão, po-
dendo a seu exclusivo critério, recusar
qualquer proponente.

18. No prazo de 10 (dez) dias, a
partir do despacho proferido pelo se-
nhor Presidente do Banco, será no-
tificado o proponente cuja oferta haja
sido aceita, para o fim de serem efe-
tuados, mediante assinatura dos do-
cumentos necessários, o pagamento do
preço e a transferência dos respecti-
vos imóveis, dentro do prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, a contar da
data da notificação, que será feita pelo
Diário Oficicil e confirmada por carta
expedida para o endereço do iuteres-
sado sob pena de perda do depósito
exigido no item IV, do § 11.

19. Tôdas as despesas e impostos
relativos à transferência dos imóveis
correrão por conta do comprador.

20. Exarado o despacho pelo senhor
Presidente do Banco, será imediata-
mente autorizada a devolução dos de-
pósitos aos concorrentes cujas propos-
tas não forem aceitas'.

Liquidantes: Moisés Martins Viana
— Carlos Duarte Cruz — Alvaro da
Costa Guimarães.

aio de Janeiro, 23 de outubro de
1945. — Pelo Banco do Brasil S.A.,
como Agente Especial do Govêrno
Federal. — Manuel Augusto Penna.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES bo ESTADO
Prova realizada pelo D. A. S . P.,
durante a exposição do sistema do mé-

rito

Faço público aos interessados que o
IPASE admitirá os candidatos habili-
tados na Prova realizada pelo DASP.,
em nivel de Auxiliar e Praticante de
Escritório, durante a Exposição do Sis-
tema do Mérito.

Os interessados deverão -Jonmarerer
à sede do IPASE, na rua Pedro Lesa
no Serviço de Pessoal para os neces-
sários esclarecimentos, até o dia 6 de
novembro próximo vindouro. — Aluí-
sio Gonçalves de Melo, Diretor dos
Serviços Gerais de Administração.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIARIOS
RETIFICAÇA.0

Na publicação de "Autos de Infra-
ção" deste Instituto a- fls. 16.804-03
do Diário Oficial de 26 de outubro de
1945, fazem-se as seguintes retifica-
ções:

Decisão da Presidência, em 19 de se-
tembro de 1945, Autuado: Antônio Ai-
res Cardoso, de Capiitera, Santa Ca-
tarina. Onde se diz: Multa: Caputera,

Santa Catarina, diga-se: Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. I do artigo
172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 19 de se-
tembro de 1945. Autuado: Correia •&
Caldeira Limitada, de Niterói, Rio de
Janeiro. Onde se diz: Multa: Cr$ ..
500,00, grau máximo do inc. II do ar-
tigo 178 do Reg. do IAPI, diga-se:
Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do
inc. II do art. 172, nos térinos da alí-

nea do art. 177, combinada com a alí-

nea a do art. 178 do Regulamento do
IAPI.

USIDE BRASILEIRO

Patrimônio Nacional
Edital de concorrência para a ven ia de

três caldeiras, com as seguintes ka-.,
racterísticas;
Comprimento — 11"-10".
Diâmetro — 16'-3".
N.° de fornalhas — 3.
Diâmetro das mesmas — 4'-1
Comprimento das mesmas

1/2.
N.° de tubos estais — 163.
N.° de tubos comuns — 368.
Comprimento de tubo — 8'-3/4.
Diâmetro de tubo comum — 2 1/2.
Diâmetro de tubo estais — 2 3/4 x

2 112.
Pressão das caldeiras — 180 1 bs.
Sup. aquecimento, 1 caldeira —

3.0402.
Sup. aquecimento total — 9.120 pés

quadrados.
Construtor: J. G. Gatheart,

Glasgow.
A direção da Empresa participa que

aceita propostas de compra das três
caldeiras acima, por preço não infe-
rior a Cr$ 300.000,00 por caldeira.
correndo as despesas de retirada e
transporte por conta do concorrente
cuja proposta fôr aceita.

As propostas deverão ser entregues,
em envelope fechado, na Superinten-
dência Técnica da Emprêsa, à rua
do Rosário n.° 2-22, até às 10 ho-

ESTADO DA BAHIA.

Secretaria da Viação e Obras
Públicas

Comissão de Águas e Esg6tos
da Cidade do Salvador

Edital de concorrência pública para
construção do emissário E. 1 do sis-
tema de esgôtos sanitários da Ci-
dade do Salvador.

De ordem do Excelentíssimo Senhor
Secretário da Viação e Obras Públicas,
faço saber a quem interessar possa,
que ficam alteradas as disposições
constantes da alínea "a" do artigo nú-
mero 2 (dois) do Edital de 22 (vinte
e dois) de setembro deste ano, de con-
corrência pública para construção do
Emissário E. 1 do sistema de esgõtos
sanitários da Cidade do Salvador que
passará a ter a seguinte redação; a)
Comprovação de idoneidade técnica
na forma do decreto Federal numero
23.569 de 11 de dezembro de 1933 e do
Decreto Estadual n.° 7.242 de 31 de
janeiro de 1931 e de já ter executado
obras de esgotamento sanitário ou de
expressão técnica equivalente a de que
é objeto esta concorrência.

Bahia, 17 de outubro de 1945. —
Jorge Olivieri de Sousa e Silva, Enge-
nheiro Chefe da Comissão.

Firma reconhecida no 4.0 Oficio de
Notas da Capital — Bahia.

(N.° 13.058— 24-10-45 — Cr$ 146,90).

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da Bolsa de
Valores do Rio de Janeiro

CÂMBIO

DE OUTUBRO DE 1945
MXRCADOS

Livre	 Livre especiaZ

Cr$	 CrS

18.90	 78,90
0,79 9/16 0,81 une

0,65 11/16

4,66- 1/2
4,72

0,61
19,52

4,92- 7/8
. 0,62 15/16

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS
EM 27 DE OUTUBRO DE 194$

Apólices e Obrigações:

Cr$
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,

5 ,,,, nom. • 	 	 840,00
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,

5 ,,,, port. 	 	 765,00
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,

5 e'A„ port, cautela 	 	 750,00
Reajustamento Econômico, de Cr$

1.000,00, 5 Vo, port. 	 	 870,00
Obrigações de Guerra, de CrS

100,60, 6 To 	 	 67,50
Obrigações de Guerra, de Cr$

200,00, 6 ,l, 	 	 135,50
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Procópio (Estado

supra,
foram

obedecer

arrolados, às dezesseis horas do dé-
cimo quinto dia seguinte ao último
(exceto se . ccincidir com domingo,
feriado ou . sábado, caso em que fi-
cará adiado para o dia útil imediato,
às Mesmas horas) do prazo estipulado
neste edital, na sede da Agência Es-
pecial de Defesa Econômica, à Rua
da Alfândega, n.° 11, 1. 0 andar, Rio
de Janeiro, onde poderão ser obtidos
outros informes, das 13 1/2 às 16
horas, diariamente.

13, Aos interessados idôneos, a Jui-
zo da Agência Especial de Defesa
Econômica ou da Agência do Banco
do Brasil em São Paulo, serão forne-
cidas cartas de apresentação, me-
diante as quais poderão obter, nos
escritórios da -Casa Tozan Limitada,
em liquidação", dados pormenorizados
sõbre os bens constantes dêste edital,
sendo permitidas a esses interessados,
devidamente credenciados, vistorias e
Visitas, em dia e hora previamente
combinados.

3/4.
8'-4

ras do dia 30 de novembro de 1945,
quando serão abertas na presença dos
interessados.

As referidas caldeiras poderão ser
examinadas, na ilha da Conceição, on-
de se achama, devendo para isso os in-
teressados dirigir-se àquela Superin-
tendência.

Rio de Jaeiro, 25 de outubro de
1945. — Basiléu Gomes, Assistente dc
Diretor, respondendo pelo expediente.

BOLETIM DE COTAÇÕES DO

FIXADO EM 26
PRAÇAS

Oficial

CrS

Londres .
Portugal.
Bélgica
Francos
Belgas .

Espanha .
Suiça . .
Suécia .
Tcheco-
Slovaquia
N. York . 16,70
Uruguai .
Argentina
Chile . .
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170,00

1.00G,00

432,00

177,50

175,00

168,00

1.010,00

208,00

1.100,00

176,00

341,00

086,00

3.425,00

580,00
430,00
209,50

1.010,00
203,00

1.100,00

340,00
342,00
338,00
680,00
685,00

3.425,00

176,00
1-75,00

530,00

430,00

177,50
175,00
168,00

wl Obrigações de Guerra, de Cr$
í 500,00. 6 % 	
í Obrigações de Guerra, de CrS
mil

	

	 1.000,00, 6 "í,	 	
Obrigações de Guerra. de Cr$

5.000,00, 6
Minas Gerais, de Cr$ 200,00. 5 %,

port. (1934), 1.. série 	

	

Minas G:rals, de Cri 200,00 	  5 To,
port. (1934), 2.. serie 	

I

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 %,
port. (1934), 3.. serie 	

Estado do Rio, de Cr$ 1.000,00,
8 Ç. pçpt., Eletrificação 	

São Paulo, de Cri 200,00. 5 `,"í,,
port. 	

Uniformizadas. de Cri 1.000,00,
8 ^í, port. 	

Empréstimo Municipal de 1931,
port., de Cr$ 200,00, 5

Ações de Bancos:

Brasil, de Cri 200,00 	
(m-ie.:cio, nom., de . Cr$ 200,00
LoNsmdes, de Cr$ 200,00 	

Ações de Companhias:
Panair do Brasil, de Cr$ 200,00 .
Produtos Químicos Franco-Ame-

ricana, de Cr$ 1.000,00 	

	

SicierurgiCa Beigo Mineira, port 	 ,
de CrS 200,00 	

Debêntures:

Banco Hipotecário Lar Brasileiro
=. S. A. de Crédito Real, de
Cr$ 200,00, 8 % 	 	 223,00

MOVIMENTO DA B.:USA DE VALõnES
DO MO DE JANEIRO EM 27 DE OUTU-

BRO DE 1945

DÍVIDA eúntic.k .

Quantidaae - Titulos	 Preces

União:

Apólices:

Cr$
160 Diversas Emissões, nom.	 240,00
50 Idem, port. 	 	 765,00
8 Idem, 1917 	 	 '750,60

317 Diversas Emissões, \Port 	
cautela 	 	 750.00

50 Reajustamento 	 	 670,00

Obrigações:

1.155 Guerra, de Cr$ 100,00	 67,50
67 Liem, de Cr$ 200,03 	 	 136,00
1 Idem 	 	 134,00

29 Idem 	 	 135,00

460 Idem, de Cri 500,00 	
280 Idem 	
11 Idem 	

220 Idem, de Cri 1.000,00
51 Idem 	

165 Idem, de Cr$ 5.000,00
Estaduais:

Apólices:
87 Minas, 1.. série 	
40 Idem, 2.. série 	
55 Idem, 3.. série 	

101 Estado cio Rio, Eletrifica-
ção 	

28 São Paulo -	
60 Idem, uniformizadas 	

Municipais Distrito

Federal:

GO Empréstimo, 1931 	
4 Idem 	

DiVIDA PARTICULAR

Bancos:_

Ações

10 Brasil, de Cr$ 200,00
100 Comércio, nom., de Cr$

	

200,00 	   

500 Lowndes, de Cr$ 200,00
	

210,00
40 Idem 	 	 200,0

Companh ias:

1/2 América Fabril, de Cr$
20,00, p/ação 	 	 700.00

300 Panair, de Cri 200,00 	 	 170,00
50 Produtos Químicos Franco

Americana, de Cr$ ` 200,00 . 1.000,00
20 Siderúrgica Beigo Minei-

ra, port., 	 	 430,00
250 Idem 	 	 432,00
115 Idem 	 	 433,00

Debén ures:

30 Banco Lar Brasileiro, de
200,00, 8 % 	 	 223,00

Secretaria da Câmara Sindical da Bõlsa
de Valres do Rio de Janeiro, cai 21 de
outubro de 1945.	 Ary de Aline:da e
Silva, Síndico.

VENDAS JUDICIAIS
O corretor Gustavo Adolfo de Carvalho,

designado pela Câmara Sindleal a dar
cumprimento ao alvará do Dr. Juiz de
Direito da. 2.. Vara de õrfãos e Suces-
sões, venderá em leilão na Bõlsa do dia
6 de novembro, 5 ações da Cia. Editora
Americana do vai& nominal de Cr$
200,00, pertencentes ao espólio de Re-
nato de Castro.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 27 de outubro de 1915 -
Ary de Almeida e Silva, Síndico.

(N.. 13.115 - Cr$ 20,40 - 29-10-45).

VIÇ

LS
A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
quando feita pelo SERVIÇO
DE PEEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

e) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega Dele

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Us pedidos devem:
1.', ser dirigidos por carta ou telegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
2.', trazer a declaração Serviço de Re.

emb6lso;
conter endereço claro, enunciando nome
por extenso,, localidade, rua e Estado;

4. 8, enumerar, com precisão, as obras e pu-
olicações pretendidas.



Têrça .rfeira 30 ,	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)	 Outubro .de 1945 . 16953'

SOCIEDADES

Atendendo ao solieitado em reque-
rimento de dez de ageisto de mil n
vecentos e miarenta e cinco, do Ban-
co dos Importadores de Fortaleza, So-
ciedade Anónima, e na forma do item
doze da Portaria número quarenta e
cinco, de vinte e quatro de maio d3
mil novecentos e quarenta e quatro,
do Excelentíssimo Senhor Ministro de
Estado dos Negócios da Fazenda, cer-
tifico que, dos autos do Processo nú-
mero duzentos e oitenta e três, bar-
ra quarenta e quatro, ex-trinta e eito
mil quinhentos e cinqüenta e um,
barra quarenta e• quatro, consta: Pri-
meiro — Ata da assembléia geral ex-
traordinária, realizada em vinte e
três de abril de mil novecentos e
quarenta eu m, que. deliberou e apro-
vou as modificações a serem introdu-
zidas nos estatutos da sociedade,
a fim de adaptá-los aos dispositivos
do Decreto-lei número dois mil seis-
centos e vinte e seite, de vinte
e seis • de setembro de mil nove-
centos e quarenta. (Anexo). .2e-
gundo.— Despacho do Excelentís-
simo Senhor Diretor Geral da Fazen-
da Nacional, em- data de vinte e sete
de julho de mil novecentos e qua-
renta e dois, publicado no Diário Ofi-
'icica de vinte e nove do mesmo três
e ano, aprovando as modificações efe-
tuadas, e concedendo o prazo de Ses-
senta dias, para atender às exigén-
.cias formuladas pela Procuradoria
Geral da Fazenda Pública. Terceiro
— Ata da assembléia geral extraor-
dinária, realizada em vinte e oito
de agôsto de mil novecentos e qua-
renta e dois, que reformou o pará-
grafo terceiro do atirgo quarto, Pa-
rágrafos segundo e décimo do artigo
oitavo, parágrafo primeiro do arti-
go décimo-sexto, parágrafos nono e
décimo-nono do artigo vigésimo-quin-
to, capitulo décimo com seus artigos
trigésimo-primeiro e trigésimo-qiiin-
to, respectivos parágrafos e alíneas, e
o artigo quadragésimo-terceiro, e su-
primiu o artigo quadragésimo-nono
dos estatutos, aprovados em assem-
bleia geral extraordinária de vinte
e três de abril de mil novecentos e
quarenta e um. (Anexo) . Quarto —
Despacho do Excelentíssimo Senhor
Diretor Geral da Fazenda Nacional,
em data de cinco de fevereiro de
mil novecentos e quarenta e quatro,
Publicado no Diário Oficial de sete
do mesmo mês e ano, convidando o
requerente a satisfazer, dentro do
prazo de sessenta dias, à exigénala
formulada • peja Procuradoria Geral
da Fazenda Pública. Quinto — Ata
da assembléia geral extraordinária,
realizada em dezessete de março de
mil novecentos e quarenta e quatro,
que modificou o artigo trigésimo-se-
gundo dos estatutos, em cumprimen-
to à exigência formulada pela Pro-
curadoria Geral da Fazenda Públi-
ca, e, ainda, suprimiu o parágrafo se-
gundo do artigo trigésimo-terceiro e
parágrafo quarto do artigo trigésimo -
gel -ano dos estatutos. (Anexo). Sex-
to — Despacho, em data de vinte e
um de junho de mil novecentos e qua-
renta e cinco, do Excelentísimo Se-
nhor Diretor da Caixa de Mobilização
e Fiscalização Bancária, dando por ra-

tisfeitas as exigências formula-las
quanto às modificações estatutárias
realizadas anteriormente. Sétimo —
Despacho do Excelentíssimo Sen'aor
Ministro da Fazenda', em data de
trinta e um de julho de mil novecen-
tos e quarenta e cinco, deferindo, de
c5rdo com os pareceres existentes no

processo, o pedido de aprovação ae-
finitiva da reforma procedida em os
estatutos do Banco fequerente. Oita-
vo — Pagamento, por verba, do sêlo
devido, correspondente à taxa de apro-
vação da reforma estatutária proce-
dida. E, por ser verdade, eu, Luiz Li-
monge Reis, escriturário, letra B, ao
Banco do Brasil, Sociedade Anônima,
em função na Caixa de Mobilização
e Fiscalização Bancária, lavrei a pre-
sente certidão, que também vai as-
sinada pelo Senhor Gerente da refe-
rida Caixa, Roberto Lacourt, aos via-
te e oito dias do mês de sefembio
do ano de mil novecentos e • guarema
e cinco. — Roberto Lacourt.

(Selada com Cr$ 12,80 e Cr$ 0,40 de
educação e Saúde) . 	 •

(Firma reconhecida no Cartório do
21.° Oficio de Notas) .

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA;
REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 1941, DO
BANCO DE IMPORTADORES DE FORTALEZA,

S.A.
•

Aos vinte e três dias do mês de abril
de mil novecentos e quarenta e um, no
edifício social à Rua Barão do Rio
Branco, número setecentos e vinte e
seis, presentes os acionistas J. F. Alves
Teixeira,. brasileiro domiciliado em
Fortaleza, possuidor de 2.099, ações or-
dinárias; A. D. Siqueira & Compa-
nhia, firma brasileira domicillada em
Fortaleza, possuidora de 1.900 ações
ordinárias; José Diogo Vital de Si-
queira, brasileiro, domiciliado em For-
taleza, possuidor de 47 ações ordiná-
rias; Siqueira & Gurgel Limitada, fir-
ma brasileira, domiciliada em Forta-
leza, possuidora de 100 ações ordiná-
rias; Kalil Otoch & Filho, firma bra-
sileira, domiciliada em Fortaleza, pos-
suidora de 20 ações ordinárias; Esta-
belecimentos Eduardo Bezerra S. A.,
representados pelo seu Diretor-Supe-
rintendente Tertuliano Vieira e •Sã,
firma brasileira, estabelecida e domi-
ciliado. em Fortaleza, possuidora de 209
'ações ordinárias; Tertuliano Vieira e
Sá, brasileiro, domiciliado em Forta-
leza, possuidor 'de 20 ações ordinárias;
Carlos Jereissati, brasileiro, domici-
liado em Fortaleza, possuidor de 130
ações ordinárias; J. Bezerra & Com-
panhia, firma brasileira, -domiciliada
em Fortaleza, possuidora de 190 ações
ordinárias; Inácio Costa, brasileiro, do-
miciliado em Fortaleza, possuidor de
10 ações ordinárias; F. P. Delgado
Perdigão, brasileiro, domiciliado em
Fortaleza, possuidor de 1.110 ações or-
dinárias; Centro dos Importadores de
Fortaleza, sociedade civil brasileira, do-
miciliada em Fortaleza, representada
pelo seu Presidente Francisco Floriano
Delgado Perdigão, possuidora de 600
ações ordinárias; Amin Ari & Filhos,
firma brasileira, domiciliada em For-
taleza, possuidora de 150 ações ordi-
nárias; Alves, Medeiros & Companhia,
firma brasileira, domiciliada em For-
taleza, possuidora de 100 ações ordi-
nárias; Irmãos Ari, firma brasileira,
domiciliada em Fortaleza, possuidora
de 100 ações ordinárias; Adauto Mala

Pereira, brasileiro, domiciliado em For-
taleza, possuidor de 50 ações ordiná-
rias, como consta do livro de presen-
ça. dos Acionistas, foi pelo Sr. Presi-
dente declarada aberta a sessão, por
haver número legal, com o compa-
recimento de dezesseis (16) acionistas
representando 6.736, ações, mais dos
dois têrços exigidos pelos nossos esta-
tutos e pela legislação vigente para
a reforma dos estatutos sociais.

Assumiu a presidência da Assembléia
Geral' Extraordinária o Presidente do
Conselho Diretor do Banco, o Sr. J. F.
Alves Teixeira, conforme dispõe o ar-
tigo 31 dos Estatutos vigentes o qual
designou para secretário o Diretor-Ge-
rente do mesmo Banco, o Sr. F. F.
Delgado Perdigão, na falta do Diretor-
Secretário, como determinam os mes-
mos estatutos a éste proceder a leitura
'do seguinte edital de convocação da
Assembléia Geral Extraordinária, pu-
blicado no Diário Oficial do Estado, nos
dias 8, 9 e 10 do corrente Inês e no
jornal "O Estado" nos dias 8, 9 e 11
do mesmo mês, concebido nos seguin-
tes termos: "Banco dos Importadores
de Fortaleza (sociedade anónima) 1.0
convocação. De ordem do Presidente
do Conselho Diretor, Sr. J. F. Alves
Teixeira, são convidados os Acionistas
do Banco dos Importadores de Forta-
leza, S. A., para se reunirem às 9
horas da manhã, do dia 23 do corrente
Inês, no edifício social, à Rua Barão
do Rio Branco, 726, para tomarem co-
nhecimento e deliberarem sôbre a re-
forma dos Estatutos do Banco, para
adaptação dos mesmos aos dispositi-
vos do Decreto-lei, 2.627, de 25 de se-
tembro de 1940, conforme determina o
art. 179, do mesmo Decreto-lei. For-
taleza, 7 de abril de 1941. — Raimundo
Freitas Ramos, 1.° Secretário.

Terminada a leitura do edital de
convocação da Assembléia Geral Ex-
traordinária, declarou o Sr. Presidente
que estava explicado o fim da reunião
pelo que mandava fazer a leitura do
projeto de estatutos que mandara or-
ganizar, o qual já tinha sido aprova-
do pelo Conselho Diretor do Banca
em sua sessão extraordinária realiza-
da no dia 25 de março próximo passa-
do e pelo Conselho Fiscal, em sua
reunião realizada em 5 do corrente
mês.

Procedida a leitura do projeto de
estatutos, pelo secretário da Assem-
bléia Geral Extraordinária, artigo por
artigo, foi o mesmo aprovado por una-
nimidadode votos pelos acionistas pra-.
sentes a reunião, que os asainam em
três vias, as quais terão o destino le-
gal.

Eu, Francisco Floriano Delgado Per-
digão, Diretor-Gerente do Banco e
acionista, servindo de secretário, la-
vrei a presente ata, da qual serão ti-
radas três cópias que serão também
assinadas pelos presentes e terão o des-
tino legal.

Costa. — Irmeics Ari. — Adauto Meia
Pereira. — Tertuliano Vieira e Sé. —
Pelo Estabelecimento Eduardo Bezerra,
S. A. — Tertuliano Vieira e Sá, Dire-
tor.
, Rio de Janeiro, 31 de agôsto de 1945.

— Tertuliano Vieira e Sá.

Reconheço a . firma. Em testemunho
da verdade.

Estatutos do Banco dos Importa-
dores de Fortaleza S. A

CAPITULO I

DO BANCO, SUA SEDE E CAPITAL

Art. 1.0 — O Banco dos Importado-
res de Fortaleza, sociedade anônima
autorizado a funcionar por carta pa-
tente número 939, de 5 de maio de
1931 reforrna os seus estatutos, de
acôrdo com os dispositivos do Decreto-
lei n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Art. 2.° — O Banco dos Importado-
res de Fortaleza S. A., tem sua sede
na cidade de Fortaleza, , capital do
Estado do Ceará, onde tem também
sua administração e foro jurídico.

Art. 3•0 — O prazo de sua duração
será de cinquenta anos, contados da
data da aprovação destes estatutos
pelo Govérno Federal, podendo ser
prorrogado. .

Parágrafo único — A prorrogação
do prazo será feita por deliberação
da Assembléia Geral, convocada corii
éste fim, ou em outra due reformar
éstes estatutos. 	 .

Art. 4•0 — O capital do Banco con-
tinua sendo de mil contos de reis
(Rs. 1.000:000$000) integralizados di-
vidido em dez mil (10.000) ações no-
minativas de cem mil reis (Rs.
100$000) • cada uma, denominadas
ações ordinárias de números 00001 a
10-.p00.

5 1.° — O capital social poderá ser
elevado por ações preferenciais, no-
minativas; estas ações não dão di-
reito a votos nem poderão ultrapassar
50% do caaltal representado pelas
ações ordinárias e terão o valor de
cem mil reis (Rs. 100$000) cada urna,
subscritas por brasileiros;

5 2.° — As ações preferenciais dão
direito a um dividendo fixo de 10'a
ao ano e à preferência no reembôlso
do capital, no caso de liquidação da
sociedade, mas sem direito aos fundos
de reservas da sociedade. Nos casos
previstos no art. 107 do Decreto-lei
acima citado, o reembólso será feito
em idênticas condições. O dividendo
só não será dividido quando prejudi-
car o capital social.

5 3.° — As açõá preferenciais po-
derão ser resgatadas mediante sorteios
ou por deliberação do Conselho Dire-
tor que fica para isto autorizado pelo
seu valor nominal, com fundos e re-
servas disponíveis da sociedade e não
dão direito ou outras vantagens aôbre
ésses fundos;

5 4.0 — Os subscritores das ações
preferenciais pagarão 50% no ato da
subscrição e o restante em prestações
de 10% mensalmente, por chamada
feita pelo Conselho Diretor;

5 5.0 — Sob pena de comisso o subs-
critor das ações preferenciais é obri-
gado a entrar com sua cota, dentro
do prazo de trinta dias após a publi-
cação da chamada:

BANCO DOS IMPORTADORES
DE FORTALEZA S. A.

CAIXA DE MOBILIZAÇÃO
E FISCALIZAÇÃO

BANCARIA

EIMIDÃO

Fortaleza, 23 de abril de 1941. —
J. F. Alves Teixeira. — Francisco Flo-
riano Delgado Perdigão, Secretário. —
F. F. Delgado Perdigão, pelo Centro
dos Importadores de Fortaleza.
— Francisco Floriano Delgado
Perdigão, Presidente. — J. Bezerra &
Cia. — Alves, Medeiros & Cia. — Antin
Ari & Filhos. — Carlos Jereissati. —
A. D. Siqueira & Cia. — José Diogo Vi-
tal de Siqueira. — Siqueira & Gurgel
Ltda. — Kalil Otoch te Filhos. — macio
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§ 5.° Sendo diminuído o capital so-
cial, serão reformados, nesta parte,
éstes estatutos, submetendo-se a re-
forma à aprovação do Govêrno Fe-
deral.

Art. 7.° A ação é 'indivisível perante
a sociedade. Tendo a ação mais de
um possuidor êstes escolherão um que
os represente perante a sociedade.

§ 1.° - A caução que poderá, tam-
bém, ser prestada por terceiros em
ações do próprio Banco, ou em moeda
corrente, que vencerá os juros conven-
cionados com o Conselho Diretor, equi-
valente ao s;alor nominal das ações, só
poderá ser levantada depois de ter-
minado o exercício do Diretor, e de
aprovado o balanço anual e mais con-
tas pela Assembléia Geral.

§ 2.° - Salvo licença concedida pelo
Conselho Diretor, ou comissão exer-
cida a serviço do Banco, nenhum Di-
retor poderá deixar de exercer suas
funções por mais de seis meses, sob
pena de considerar-se haver renun-
ciado o mandato.

Art. 17 - Entende-se-que o eleito
não aceita o cargo se não fizer a cau-
ção e tomar posse dentro de trinta
dias após a eleição, considerando-se
vago o lugar.

Art. 18 - Nas suas faltas, ausências
ou impedimentos, os Diretores são
substituídos: O Presidente pelo Vice-
Presidente, êste pelo Gerente e êste
pelo Secretário. O Diretor-Secretário
será substituído pelo Diretor Gerente
ou pelo Chefe da Contabilidade do
Banco, a convite do Presidente do Con-
selho Diretor.

CAPITULO II,

OPERAÇÕES DO BANCO

Art. 8.° O Banco dos Importadores
de Fortaleza, destina-se a fazer as se-
guintes operações:

§ 1.° Abrir créditos em conta cor-
rente, mediante condições arbitradas
pelo Conselho Diretor.

2.° Realizar empréstimos com ga-
rantia real de hipoteca, anticrese, pe-
nhores de jóias e metais preciosos e
mercadorias de difícil deterioração,
títulos da dívida pública federal, esta-
dual ou municipal, e letras ou efeitos
comerciais.

§ 3.° Descontar letras e quaisquer
outros títulos dos governos: federal,
estadual ou municipal, letras de câms
bio, notas promissórias e duplicatas,
cujos prezes não excedam de seis- me-
ses, estando os títulos assinados por
duas firmas ou n'essoas idôneas no
mínimo,-ou sacados por firmas de no-
tório crédito contra outras que gozem
de bom conceito.

§ 4?) Conceder pequenos emprésti-
mos a prazo máximo de 12 meses, com
amortizações mensais, mediante letras
avalisadas por duas ou mais firmas
ou pessoas idóneas.

§ 5.° Receber depósitos de dinheiro
a prémio, como e quando convier ao
Banco, ou mediante aceites de títulos
sendo as letras assinadas pelo Presi-
dente e Gerente, ou seus substitutos
respectivos.

§ 6.0 Incumbir-se, mediante comis-
são, da guarda de valores e títulos,
receber dividendos, rendimentos e he-
ranças.

§ '7.° 'Emitir cartas de créditos, fa-
zer transferências de fundos por meio
de ordens e cheques e operações de
câmbio, nesta Draça ou em outras do
país ou do estrangeiro.

§ 8.° Caucionar, nesta praça ou
onde convier, títulos e valores para
garantia. de suas operações.

§ 9.° Redescontar títulos de sua
carteira, quando lhe convier.

§ 10. Comprar e vender por conta
própria ou de terceiros e mediante co-
missão, metais preciosos, apólices da
divida pública federal, estadual e mu-
nicipal, cambiais, ações e debêntures
de Bancos e Companhias, efetuar co-
branças de títulos e efeitos comerciais,
fazer pagamentos e remessas de
fundos.

§ 11. Fazer, enfim, terdes as ope-
rações bancárias, lícitas e bem garan-
tidas, para a consecução de r-seus fins.

Art. 9.° E' proibido ao Banco des-
contar letras ou títulos emitidos, acei-
tos ou endossados pelos membros do
Conselho Diretor ou por seus funcio-
nários, não ' se compreendendo nesta
proibição os títulos das firmas comer-
ciais de que os mesmos façam parte.

Art. 10. Além das operações acima
descritas, o Banco dos Importadores
de Fortaleza S. A., poderá contrair
empréstimos mediante emissão de
"debêntures", obedecendo às- prescri-
ções da legislação em vigor.

Art. 11. O Banco poderá abrir fi-
liais ou agências onde lhe convier, as
quais serão dirigidas por seus Dire-
tores ou funcion4Tios. As filiais ou
agências funcionarão sob o contrôle
do Conselho Diretor que promoverá a
sua legalização.

biela Geral Ordinária, quando se fará
a eleição para o seu preenchimento.

§ 2.° - O eleito prestará a caução
exigida pelo art. 16 dêstes estatutos
e completará o tempo do mandato do
substituído.

Art. 20 - Cada Diretor terá, uma
remuneração anual de doze contos de
reis; terão ainda honorários mensais,
marcados pela Assembléia Geral Or-
dinária, os Diretores quer, por necessi-
dade dos serviços do Banco, derem ex-
pediente diário com assistência efe-
tiva na sede do mesmo.

Parágrafo único - O Diretor Ge-
rente é obrigado a essa assistência efe-
tiva, os outros Diretores serão obriga-
dos a ela na proporção daquelas ne-
cessidades e a convite do Conselho Di-
retor. O Diretor-Gerente dividirá com
c Diretor designado, o serviço da admi-
r.istração competindo a ambos, em
conjunto ou de per si, praticarem
todos os atos de administração.

Art. 21 - O donselho Fiscal com-
por-se-á, de três membros e três su-
plentes, eleitos anualmente, pela As-
sembléia Geral Ordinária, que lhe
marcará também a remuneração.

Art. 22 - É perrnitido aos acionis-
tas desistentes representando um quin-
to ou mais do capital social, eleger sepa-
radamente um dos membros do Con-
selho Fiscal e um suplente.

Parágrafo único - Não podem ser
eleitos para o Conselho Fiscal os em-
pregados do Banco, os parentes dos
Diretores até o terceiro grau e os que
se acharem nas condições previstas no
§ 4.° do art. 116, do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Art. 23 - A Assembléia Geral Or-
dinária, convocada de acôrdo com o
art. 88 e seus §§ do Decreto acima ci-
tado, compor-se-á de acionistas que
representem, no mínimo, a quarta
parte do capital social com direito de
votar na primeira convocação; em se-
gunda convocação funcionará com o
número que comparecer.

Parágrafo único - As . Assembléias
Gerais Extraordinárias, que tiverem
por objeto a reforma dos estatutos
ou outro qualquer, compor-se-ão de
acionistas com direito de votar, na
primeira e segunda convocação; em
terceira convocação funcionarão com
o número que comparecer.

CAPÍTULO IV

CONSELHO DIRETOR

Art. 24 - O Conselho Diretor
reunir-se-á, ordináriamente, uma vez
por mês, e extraordináriamente, sem-
pre que fôr convocado pelo Presidente,
e deliberará por maioria de votos, es-
tando reunidos ao menos três Direto-
res, tendo o Presidente o voto de de-
sempate, além do voto pessoal. Do
ocorrido lavrar-se-á uma ata que será
assinada pelos presentes.

Parágrafo único - Discordando al-
gum Diretor de qualquer deliberação,
poderá declará-lo na ata o que o de-
sobrigará de qualquer responsabili-
dade peia resolução tomada contata o
seu voto.

1 6.° - O acionista que não efetivar
o pagamento dentro deste prazo por
motivo de fôrça maior, justificado pe-
rante o Conselho Diretor e a juizo
deste, será concedido novo prazo me-
diante o pagamento de juros. a razão

• de 6% ao ano, e 5% de multa sares o
valor da cota não paga se a mora ex-
ceder de 60 dias. Depois de 90 dias
será feita a cobrança das importân-
cias devidas ou vendidas as ações por
conta do acionista, como determina o
art. '76 e sues alíneas do Decreto-lei
n.° 2.627 acima citado;

§ 7.° - E' permitido aos acionistas
preferenciais anteciparem o pagamen-
to de suas ações, até sua integraliza-
ção, se nisto concerdar o Conselho Di-
retor;

§ 8.° - As prestações pagas por
conta das ações que não forem in-
tegralizadas caem em comisso, de
acôrdo com a legislação em Vigor.

Art. 5.° - A sociedade poderá emi-
tir -títulos múltiplos de ações, obede-
cendo aos dispositivos do artigo 20 e
seus parágrafos do Decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 . de setembro de 1940.

Art. 6.° - As transferências das
ações, nominativas ordinárias ou pres
ferenciais, far-se-ão mediante comu-
nicação do cedente ao Presidente do
Conselho Administrativo, que orde-
nará a lavratura do têrmo no compe-
tente "Livro de Transferências de
Ações Nominativas".

•§ 1.° - As • ações só poderão ser
transferidas a pessoas físicas brasilei-
ras, como determina o art. 3.° do De-
creto-lei n.° 3.182, de 9 de abril de
1941.

§ 2.° As firmas, coletivas, mesmo
brasileiras, ou estrangeiras que pos-
suírem ações, deverão transferi-las até
janeiro de 1946, para pessoas físicas
brasileiras. Serão reembolsados pelo
valor nominal das ações, os acionistas
que não as transferirem dentro do
prazo aqui estabelecido.

§ 3.° Pelo prazo de noventa dias a
contar de 31 de janeiro de 1946, será
aberta subscrição particular, corres-
pondente ao valor das ações anuladas
por não serem pessoas físicas brasi-
leiras os seus possuidores, para com-
plemento do capital que continuará
assim inalterável. Não sendo substi-
tuídos dentro dêste prazo, os acionis-
tas cujas ações tenham sido reembol-
sadas, considerar-se-á reduzido o ca-
pital social em importância correspon-
dente ao valor nominal daquelas ações,
cumprindo a Diretoria convocar a as-
sembléia geral, dentro de cinco dias,
para tomar conhecimento da redução
do capital.

§ 4.° Aos acionistas que substituí-
rem aqueles cujas ações foram reem-
bolsadas, compete pagar o valor dos
reembolsos, ficando sub-rogados aos
mesmos os direitos e deveres dos acio-
nistas substituídos.

CAPITULO III

ADMINISTRAÇÃO DO BANCO

Art. 12. O Banco dos Importadores
de Fortaleza, será administrado pelo
Conselho Diretor, Conselho Fiscal e
Assembléia Geral.

Art. 13. O Conselho Diretor será
composto de um Diretor-Presidente,
um Diretor-Vice-Presidente, um Di-
retor-Gerente e um Diretor-Secretário,
acionistas, eleitos por seis anos, orn
assembléia geral, por maioria de votos
e renovar-se-á pela quarta parte no
fim do mandato de cada Diretor, por
eleição na assembléia geral ordinária.
Os diretores podem ser reeleitos.

Art. 14. Não poderão ser eleitos
para servir no mesmo Conselho, as-
cendentes e descendentes, irmãos e
parentes até o segundo grau, os só-
cios da mesma firma comercial, ou
seus prepostos nem os incapazes de-
signados no § 4.° do art. 116 do De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

§ 1.° Recaindo a eleição em pessoas
compreendidas neste artigo, lar-se-á,
imediatamente, nova eleição.

§ 2.° Nos casos de empate, consi-
derar-se-á eleito o acionista que tiver
maior número de ações e, em igual-
dade de condições, o mais velho em
idade civil.

Art. 15. O mandato de Diretor ter-
mina no fim de seis anos com a posse
do substituto, que será dada pelo Pre-
sidente da assembléia geral, ou pelo
Presidente do Conselho Diretor, de-
pois de prestada a caução exigida pelo
art. 16 dêstes Estatutos.

Art. 16. Eleito qualquer acionista
para cargos do Conselho Diretor, an-
tes de entrar em exercício, caucionará
quinhentas ações do Banco, integra-
lizaclas, para garantia de sua gestão.

Art. 19 - Vagando definitivamente
um lugar de Diretor, o Conselho Di-
retor nomeará um acionista para pre-
enchê-lo.

§ 1.0 - O nomeado exercerá o car-
go até a primeira reunião da Assem-

Art. 25 - Compete ao Conselho Di-
retor.

§ 1.0 - Cumprir e fazer cumprir as
disposições dêstes estatutos e executar
as decisões da Assembléia Geral to-
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macias legalmente de aarcio com a le-
gislação em vigor.

§ 2.° - Organizar o regulamento de
serviço interno do Banco e de suas
agências e filiais ou modifica-los
quando conveniente.

e 3 ° - Determinar as condições ge-
rais dos negócios e operações do
Banco.

§ 4.° - Mandar abrir ou fechar
contas correntes garantidas por titu-
lem caucionados é determinar os li-
mites de cada. uma.

§ 5° - Fixar as taxas dos descontos,
empréstimos, depósitos de dinheiro e
prêmios de letras, bem como as taxas
de cobranças, comissões de transferên-
cias de fundos, aberturas de contas
correntes e quaisquer serviços presta-
dos pelo Banco.

6.° - Transigir, renunciar direito:
alienar bens, cousas e direitos e con-
trair obrigações necessárias ao desen-
volvimento do Banco.

ir 7.° - Criar lugares necessários
aos serviços do Banco, admitir, pro-
mover, remover e. dispensar emprega-
dos, fixando-lhes ordenados, condi-
ções, vantagens e finanças, e, de acór-
do com o art. 20, designar, quando
fôr necessário, qualquer dos Diretores
para dar expediente diário, em con-
junto com o Diretor-Gerente, na sede
do Banco, ou nas suas faltas, ausên-
cias ou impedimentos.

8.° - Nomear e demitir agentes e
correspondentes, fixando-lhes comis-
sões, vantagens e deveres.

§ 9.° - Marcar os honorários do Di-
retor convidado a dar expediente diá-
rio na sede do Banco, os ' quais, nos
casos de substituição, não podem ser
superiores ao do substituído:

1 10 - Apresentar à Assembléia Ge-
ral Ordinária, relatório, parecer do
Conselho Fiscal, balanço e mais contas
das operações e bens do Banco, man-
dando-os imprimir e publicar de acor-
do com a lei.

§ 11 - Trinta dias antes da reali-
zação das Assembléias Gerais Ordiná-
rias, mandará fazer as publicações
que tratam o 'art. 99 e suas alíneas,
do Decreto-lei- n.° 2.627, de 26 de se-
tembrO de /940:

1 12 - Assinar as ações e títulos re-
presentativos do capital do Banco.

§ 13 - Verificar o estado económico
do Banco, tomando 'conhecimento do
balancete mensal e mandando de acôr-
do com a Lei publicá-lo.

§ 14- - Determinar, rnotivanoo-as;
as convocações de Assembléias Gerais
Eretraordinárias, ou autoriza-las, quan-
do requeridas de acórdo com a Legis-
lação vigente.

1 15 - Determinar a abertura de
Filiais e Agências do Banco, onde con-
vier, promovendo a legislação das mes-
mas. .

1 16 - Fixar, dc aceirdo com as fi-
_.01.1.S do cadastro organizado de acordo
com os dados obtidos, os limites das
firmas que tenham maiores transações
com o Banco.

17 Propor as Assembléias Ge-
rais Ordinárias, a distribuição dos lu-
cros ou prejuízos verificados nos ba-
lanços.,

5 19 - Resolver, em conjunto com
o Conselho Fiscal, os casos extraordi-
nários e preencher as vagas verificadas
no Conselho Diretor, designando acio-
nistas para exercerem os cargos 'ate a
primeira reunião da Assembléia Geral
Ordinária, e fixar-lhes os honorários

1 20 - Dar posse aos acionistas le-
galmente eleitos ou reeleitos, para a
formação ou complemento dos Conse-
lhos, depois de satisfeitas as exigên-
cias dêstes estatutos, quando não hou-
verem sido empossados nas Assem-
bléias Gerais.

§ 21 - Desobrigar o Diretor que
houver terminado o mandato, man-
dando dar baixa na caução, feita para
garantia de sua gestão, se não houver
sido reeleito, depois de aprovadas pela
Assembléia Geral as contas e atos do
ano anterior e mandar pagar-lhe as
percentagens e quaisquer vantagens
a que tenha feito jus no exercício do
cargo. O mesmo fará quanto aos Di-
retores que houverem \ renunciado ou
perdido o mandato.

CAPITULO V

DIR ETOR PRESIDENTE

Art. 26 - Ao Presidente do Conse-
lho Diretor, ceimpete:

e 1.0 - Representar o Banco, por si
próprio ou por procuradores, em Jui-
zo, ativa ou passivamente, e em suas
relações com terceiras.

§ 2.° - Presidir as sessões do Con-
selho Diretor e Assembléias Gerais.

e 3.0 -Mandar convocar Assembleias
Gerais, ordinárias e extraordinárias,
autorizadas pelo Conselho Diretor, de-
signando-lhes dia, hora e lugar, de
acôrdo com a legislação ern vigor.

§ 4.° - Fiscalizar, em geral, todos
os negócios e serviços do Banco.

§ 5." - Colaborar com o seu voto
nas deliberações do Conselho Diretor
e desempatá-las com o vote de qua-
lidade.

e 6.0 Conferir, mensalmente, ou
quando julgar necessário, com o Di-
retor-Gerente, o saldo do "Caixa" e
valores - pertencentes ao Banco.

§ 7.° - Assinar, com outro Diretor
procurações, letras a prêmio, escritu-
ras e documentos que envolvam a res-
ponsabilidade do Banco.

e 8.0 - Comparecer, sempre que se
fizer necessária sua presença,. à sede
cio Banco, ler o expediente, assinar
correspondência e cheques para reti-
radas ou transferência de fundos de
crédito etc.

e 9.0 - Convidar um dos Diretores
earesentes para secretariar interina-
mente a sessão do Conselho ou da As-
sembléia Gerai, .na ausência do Dire-
tor-Secretário.

1 10 - Praticar todos os atos de
gestão, permitidos nestes estatutos e
legislação em vigor.

dAPITULO V/

DIRETOR VICE- PRESIDENTE

Art. 27 - Ao Diretor Vice-Presi-
dente, que é c substituto legal e ime-
diato do Presidente, em suas faltas,
ausências e impedimentos, compete:

1 1.° - Tomar parte nas reuniões
do Conselho Diretor, colaborando com
o seu voto nas deliberações do /nes-

1 2.0 - Exercer todos os direitos e
vantagens e cumprir todos os deveres,
conferidos por êstes estatutos ao Di-
retor-Presidente, quando substitui-lo.

CAPITULO VII
DIRETOR-GERENTE

Art. 28 - Ao Diretor-Gerente, como
representante legal do Banco para com
os acionistas e com terceiros, compe-
te:

1 1.0 - Comparecer, diariamente, à
sede do Banco e ai permanecer duran-
te as horas do expediente.

1 2.° - Superintender os negócios do
Banco, e fiscalizar seus serviços in-
ternos, a sua escrituração e emprega-
dos, que lhe ficam diretamente su-
bordinados.

e 3.° - Propor ao Conselho Diretor.
em cujas decisões colaborará com o
seu voto, a criação de lugares e no-
meações, promoções, demissões, fixa-
ção de ordenados, gratificações, licen-
ças e vantagens aos funcionários; sus-
pendê-los ou dispensá-los, de acôrdo
com a Lei, quando cometerem faltas
que justifiquem essas medidas e co-
municar o ato ao Conselho Diretor,
solicitando sua aprovação.

1 4.0 - Conservar sob sua guarda os
valores, títulos e documentos perten-
centes ao Banco ou a êle confiados.

§ 5.° - Ordenar o pagamento dos
compromissos assumidos pelo Banco,
das despesas necessárias ao seu fun-
cionamento e das autorizadas pelo
Conselho Diretor e pelas Assembléias
Gerais.

§ 6.0 - Assinar, com o Diretor-Pre-
sidente e na falta deste com o Diretor-
Vice-Presidente ou com o Dii•etor-Se-
cretárlo, procurações, letras a prémio,
escrituras e quaisquer documentos ne-
cessários à execução do § 6.° do arti-
go 25 dêstes estatutos. 	 -

e 7.° - Assinar o expediente diário,
tais como a correspondência, cheques
para levantamento é transferência de
fundos, endossos para cobranças, car-
tas de créditos, "vistos" em cheques e
recibos; e ler, anotar e distribuir a
correspondência, para a boa regula-
ridade do serviço interno do Banco.

1 8.° - Executar tódas as delibe-
rações dos Conselhos tomadas de acor-
do com êstes estatutos e decisões da
Assembléia Geral.

9 9.° - Substituir o Diretor Vice-
Presidente em suas faltas, ausências
e impedimentos.

§ 10 - Praticar todos os atos de
gestão previstas na Lei e nestes esta-
tutos e concernentes aos fins sociais.

CAPITULO VIII
DIRETOR-SECRETARIO

Art. 29 - Ao Diretor-Secretário, que
é o substituto do Diretor-Gerente em
suas faltas e im pedimentos, além dos
atos próprios de gestão compete:

e 1.0 - Lavrar no livro competente
as atas das sessões de Assembléias Ge-
rais e do Conselho Diretor, colaboran-
do cone o seu voto nas decisões dêste
e organizar c relatório anual da Di-
retoria, de acôrdo com o balanço pro-
cedido no fim de cada exercício;

§ 2.° - Convocar, de ordem do Pre-
sidente em exercício, as sessões de
Assembléias Gerais;

1 3.0 - Pubricar, na época legal,
os anúncios e documentos de que tra-

ta os arts. 99 e seus parágrafos e ar-
tigo 103 do Decreto-lei n. o 2.62'7, de
26 de setembro de 1940;

e 4.° - Quando no exercício da Ge-
rência, praticar todos os atos e cum-
prir tôdas as obrigações constantes
do art. 28 e seus parágrafos dos pre-
sentes estatutos;

§ 5.0 - Comunicar aos interessados
tõdas as resoluções tomadas pelo Con-
selho Diretor ou pelas Assembléias Ge-
rais.

CAPITULO. IX

CONSELHO FISCAL

Art. 30 - Ao Conselho Fiscal com-
pete colaborar com o Conselho Dire-
tor nos casos previstos nestes estatu-
tos e exercer todos os direitos e de-
veres impostos pelo art. 127, do De-
creto-lei n.o 2.627, de 26 de setembrc
de 1940, suas alíneas e seu parágrafc
único, tendo para isto a mais ampla
autonomia.

CAP1TULO X

BALANÇO E DISTRIBUIÇÃO DE L UCR

E RESERVAS

Art. 31 - Em 31 de dezembro cie
cada ano, proceder-se-á o balanço ge-
ral do Banco, obedecendo-se em tudo
que lhe fôr aplicável, os dispositivos
do art. 135 e suas alíneas, do Decre-
to-lei n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940, e demais disposições em vigor.

Art. 32 - Os lucroS líquidos ve-
rificados no balanço anual, depois de
deduzidos os dividendos das ações pre-
ferenciais, os juros dos debenturistes
e quantia julgada necessária para o
refôrço da conta "valores em liqui -
dação", para fazer face a prejuízcs
prováveis nas contas duvidosas e para
depreciação de móveis, terão as se-
guintes aplicações:

a) 5% para o fundo de reserva g2,-
ral, a que se refere o art. 130 do
Decreto-lei acima citado;

b) 10% para um fundo de garan-
tia de dividendos;

e) 30% para gratificar aos funcio-
nários que mais se distinguirem por
sua dedicação aos serviços e interes-
ses do Banco, a critério do Conselho
Diretor.

d) 20% para um fundo de benefi-
cência e auxilio aos funcionários;

e) 80% para os acionistas ordiná-
rios, na proporção da suas ações.

Parágrafo único - Sempre que os
lucros permitirem a distribuição le
uni dividendo aos acionistas ordi
rios um dividendo nunca inrerior a
12%, o Conselho Diretor poderá pm-
por à Assembléia Geral Ordinária a
retirada de quantias proporcionais aos
lucros, para a formação de um "fun-
do para aumento de capital".

Art. 33 - Os dividendos atribuídos
aos acionistas ordinários, não poderão
ser superiores a 20%, os lucros p'-
venturas excedentesexcedentes serão credita :tos
ao "fundo de reserva para aumeote
de capital", ou ao "fundo de gemi-
da de dividendos".

e 1.° - Os dividendos serão pq -
gos depois de aprovado pela Asseia-
b/éia Gera/ Ordinária, o balanço do
exercício findo.

§ la . - Resolver, de ecôrdo com a
Lei ou com os Interêsses do Banco, os
teses no previstos r.eeter estatutos. mo.



16956 Têrça-feira 30 DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Outubro de 1945

2.° — Os dividendos não reala- tor e pareeér do Conselho Fiscal e 4.° — As -atas . das AssernbSRas
toados reverterão depois de cinco anos sôbre sèles deliberar e proceder à elei- Gerais serão publicadas pzla impren-
em benefício do "fundo de garantia". ção dos Diretores, Conselho Fiscal e su- sa dentro de trinta dias após a reta-

plentes, a realizar-se até o fim do mes
de março de cada ano, em dia marcado
pelo Conselho Diretor ou seu Presi-
dente, obedecendo os trabalhos à mes-
ma ordem da descrição das matérias
acima.

Art. 39 — A Assembléia Geral Ex-
traordinária será autorizada pelo C3il-

selho Diretor e convocada pelo Pre-
sidente do mesmo ou pelo Conselho
Fiscal, ou ainda pelos acionistas, nos
casos previstos nas alíneas a e b do pa-
rágrafo único do art. 89 do Decreto-
lei n.° 2.627, que regulamenta o as-
sunto.

nião e arquivada uma cópia au{ criti-
cada na Junta Comercial, quana ne-
las forem eleitos Diretores ou Fis-

cais.

ATA DA SESSÃO DE AESEMBLEIA GERAL EX.-

'TRAORDINÁRIA DO BANCO DOS IMPORTADORES

DE FORTALEZA, S. A., REALIZADA EM 28 DE

AGUTO DE 1945
Art. 34 — Com exceção do "fundo

de reserva geral", os outros fundos de
reservas não poderão ultrapassar o
capital social, - os excedentes serão
sempre distribuídos com os acionistas
cm ações ou como bonificação em
raoeda corrente.

1.0 — O "fundo de reserva gerai"
destina-se a garantir a integridade
do capital social, cobrindo os prejuí-
zos que não puderem ser cobertos
pelo "fundo para liquidação de contas
duvidosas".

2.° — O -fundo de garantia" des-
tina-se à distribuição de dividendos
aos acionistas preferenciais e ordina-
rios e ao pagamento de juros "e -de-
benturistas, no ano em que não hou-
ver lucros que permitam uma com-
pensação ao capital invertido nos ne-
gócios sociais.

3.0 — O "fundo de beneficências
e auxilio aos funcionários" destina-se

*socorrê-los nos moinentos de difi-
culdades, especialmente por moléstias
ou invalidez a critério do Diretor que
estiver exercendo o cargo de Gerente.

* 4.° — O "fundo para liquidação
de cantas duvidosas" destina-se à co-
bertura de prejuízos verificados nas
contas ativas, como permite o § 1.^
do art. 136 do Decreto-lei acima ci-
tado.

5.0 — O "fundo para aumento
de capital", destina-se ao aumento
do capital social independente de no-
vas subscrições e será distribuído em
ações aos acionistas ordinários, logo
que iguale ao valor nominal das ações
ordinárias, ou a critério e por pro-
posta do Conselho Diretor à Assem-
bléia Geral.

Art. 35 — Os balanços e a conta
de lucros e perdas serão assinados pelo
Conselho Diretor e pelo Contador ou
Guarda-livros do Banco.

CAPITULO XI

ASSEMBLÉIA GERAL

A-rt. 36 — A Assembléia Geral ,cré
constituída de acôrdo com o a.taign
23 dos estatutos e presidiia pelo Pre-
sidente ou pelo Vice-presidente do
Conselho Diretor; suas deliberações
serão tomadas por maioria de vCtos.
e estando de acôrdo com a lei e com
os estatutos, obrigam a todos os acio-
nistas, inclusive os ausentes e os dis-
cordantes ou dissidentes, salvo as Ca-
sos previstos no art. 107 do Decreto-
lei n.° 2.627, já citado.

Art. 37 — Na falta do Presidente
ou do Vice-presidente do Conselho Di-
retor, será aclamado Presidente um
dos acionistas presentes.

Parágrafo único — Na falta do Se-
cretário do Conselho Diretor, o Pre-
sidente da Assembléia convidará para
substituí-lo um dos Diretores ou acio-
nistas presentes, o qual lavrará ata dos
trabalhos e fornecerá cópias autenti-
cas ao Presidente ou ao Secretário
do Conselho Diretor, quando -forem
necessárias para publicações e demais
atos legais.

Art. 38 — A Assembléia Geral Or-
dinária, para tomar conhecimento (10
relatório, examinar contas, balanços.
inventário e atos do Conselho Din.-

Art. 41 — O acionista, ou seu pro-
curador, lançará o seu nome no Li-
vro de presença e o número de ações
que possuir, a natureza das mesmas,
nacionalidade e domicilio do acio-
nista.

-
Art. 45 — O ano bancário combi-

nará, em tôdas as suas datas, com o
ano civil.

Art. 46 — As importâncias pagas
por, conta das ações incursas em co-
missão serão levadas ao "fundo de
reserva geral".

Art. 47 — Serão emitidas novas
ações em substituição às decaídas,

Art. 48 — Os acionistas receberão
cautelas ou recibos provisórios coas-
probatórios das prestações pagas por
conta das açõeã, que serão expedidas
à proporção que forem sendo integra-
lizadas e solicitadas. Emitir-se-ão
também cautelas representativas das
frações de ações, a pedido dos Inte-
ressados, sendo as ações recolhidas ao
Banco, mediante o pagamento de urna
taxa fixada pelo Conselho Diretor.

Art. 49 — Os casos omissos nos pre-
sentes estatutos serão regulados pe-
las leis que regem as sociedades anô-
nimas.

Art. 50 — Ficam revogados os es-
tatutos aprovados em sessão de As-
sembléia Geral realizada em 30 de ju-
lho de 1930.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1945. — Fortunato Aaulay.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.° Ofício de Natas).

Em seguida o Sr. Presidente mau.
dou o Secretário efetuar a leitura da
matéria de que era objeto a reforma
acima especificada, sendo cada para.
grafo, alínea e artigo lido, submetido
a votação e aprovado pela Assembléia
Geral separadamente, nos térmos que
vão em seguida transcritos:

CAPITULO I
DO BANCO SUA SEDE E CAPITAL

Art. 4.° — 30 — As ações prefe4;
rendais só poderão ser resgatadas me.;
diante sorteios e com fundos disponi.
veis da sociedade e não dão direito a,
outras vantagens sôbre esses fundos.

CAPITULO II
OPERAÇÕES DO BANCO

Art. 8.° — 2.° — Realizar empaa4.1
timos com garantia real de hipotecas,
anticrese, títulos da divida pública,
federal, estadual ou municipal, duplii

Art. 40 — As Assembléias Gerais
serão convocadas por anúncios publi-
cados na imprensa, com antecedên-
cia de 8 dias, publicados no minim
três vezes, no Diário Oficial do Esta -
do e em outro jornal de grande ci;:-
c ulação

15 2.° — A Assembléia Geral que ti-
ver de resolver sôbre a liquidação
do Banco, prorrogaçãa do nrazo de
seu funcionamento, aumento -de ca-
pital e alteração nos estatutos, só po-
derá validamente funcionar com a
presença de acionistas que represen-
tem, no mínimo, dois terços do ca-
pital. Não estando representado no
dia, hora e lugar designados êste ca-
pital, far-se-á segunda e terceira con-
vocação pela imprensa, declarando-se,
nesta última, que a Assembléia deli-
berará seja qual fôr o capital que Se

congregue.

JA 3.0 — As convocações de Assem-
bléias Gerais serão sempre motivadas
e não poderão ter referência a maté-
ria, atos e contas já apreciados e
julgados em Assembléia Geral; nas
extraordinárias, não poderão ser tra-
tados assuntos estranhos à convocação.
pois nelas só se discute e delibera
acêrca de seu objeto especial que as
determinou.

* 1.0 — Não poderão ser procura-
dores os Diretores, membros do Con-
selho Fiscaljnem pessoas que não se-
jam acionistas.

2.° — O procurador deverá ter
poderes especiais para representar ou-
tro acionista nas Assembléias Gerais
e depositará, na sede do Banco, a
procuração até a véspera do dia de-
signado para a reunião, dando-se reci-
bo a quem a apresentar.

3.° — Além dos acionistas poderão
tomar .parte nas Assembléias Gereis,
deliberar e votar, Os representantes
legais dos incapazes e os inventariais-
les, pais, tutores ou curadores, e O

usufrutuário de ações.

Art. 42 — A Assembléia Ge 1
dinária, caso não contrarie as dispo-
sições da legislação vigente, podeeá
deliberar sôbre todo e qualquer as-
sunto e interêsse do Banco, para o
qual não esteja expressamente anta-
risada a Administração.

Art. 43 Cada ação dá direito a
um voto, nas . deliberações das As-
sembléias Gerais. Os portadores de
frações de ação poderão tomar par-
te na reunião e discutir, mas não ace
derão votar.

* 1.° — Só dão direito a votos RS

ações adquiridas com antecedência de
mais de dois meses da reunião, sal-
vo os casos de dote, legado ou suces-
são, em que a data da aquisição não

1.0 — Se, no dia, hora e lugar Influe sôbre o direito de votar.
designados, não comparecerem acio-
nistas que representem a quarta parte
do capital, • ficará adiada a. Assem-
bléia e far-se-á nova convocação, com
intervalo mínimo de cinco dias e
anunciar-se-á pela imprensa que a
Assembléia deliberará com o numero
de acionistas que comparecer.

* 2.° — Nas eleições e em todos os
outros casos, em que as deliberações
não reunam a unanimidade dos acio-
nistas presentes, a votação será por
escrutínio secreto e pela representa-
ção do capital.

3.° — As cédulas para as elei-
ções conterão os nomes dos votados e
as designações dos
cher.

Art. 44 -e Não poderão votar os
Diretores para aprovação do relató-
rio, inventário, balanço e contas que
apresentarem, o Conselho Fiscal, para
a aprovação de seus pareceres, nem os
acionistas quando se tratar de inte-
rêsses que os beneficiem de modo par-
ticular.

CAPITULO XII

DISPOSIÇÕES GERAIS

'lugares a preen-

Aos vinte- e oito dias do mês de
agósto do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, às 9 horas da ma-
nhã, no edifício social, à Rua Barão
do Rio Branco n.° 726, com a presença
dos acionistas: J. F. Alves Teixeira,
A. D. Siqueira. & Companhia, José
Diogo Vital de Siqueira Rosendo da
Costa Bindá, Carlos Jereissati, Siquei-
ra Gurgel ar Companhia Limitada, J.
Bezerra Ei Companhia, Francisco Flo-
riano Delgado Perdigão, Centro dos
Importadores de Fortaleza, represen-
tado pelo seu Presidente, Francisco
Floriano Delado Perdigão, Estabeleci-
mentos Eduardo Bezerra, S. A. re-
presentados pelo seu Diretor-Supe-
.rintendente Tertuliano Vieira e Sá,
Raimundo Freitas Ramos, Tertuliano
Vieira e Sá, Adauto 1nSfaia Pereira.
Inácio Costa, Irmãos Ari, Amin Ari
& Filhos, Kalil Otoch & Filhos, pes-
sdas jurídicas e físicas todas brasi-
leiras, o acionista e Presidente do •
Conselho-Diretor, Sr. J. F. Alves •
Teixeira , assumiu a presidência, na
forma do art. 36 dos estatutos em vi-
gor, e, verificando que -das assinaturas
do "livro de presença" havia número
legal, por isso que representavam ..
6.750 ações correspondentes a mais de
dois terços do capital social, consoan-
te exigem a nossa lei orgânica e a le-
gislação vigente, no caso de reforma
estatutária, declarou aberta a pre-
sente sessão de Assembléia Geral Ex-
traordinária, convidando para secre-
tariá-la ainda de acôrdo com os es-
tatutos sociais, o DiretorSecretário
Raimundo Freitas Ramos.

Instalado os trabalhos o. Sr. Presi-
dente explicou que dita sessão ele AS'e
sembléia Geral Extraordinária fiara
convocada de conformidade com a
despacho do Exmo. Sr. Diretor Ge-
ral da Fazenda Nacional, publicado)
no Diário Oficial de 29 de julho de
1942 para o fim especial de reformar
o parágrafo 3•0 do art. 4.4), parágras
2.° e 10.0 do art. 8.0, parágrafo 1.° do
art. 16 e parágrafos 9.° e 19.° do ar.;
tigo 25; o capitulo X com os seus ar-
tigos 31.° a 35•0 respectivos parágra-
fos e alíneas, e o art. 43.°, e suprimir
O art. 49 dos estatutos aprovados em
Assembléia Geral Extraordinária, rea-,
lizada em 23 de abril de 1941 e con-
forme edital publicado no Diário Ofi-
cial do Estado e o jornal "O Povo"
de 20 a 23 do corrente mês, o qual foi
lido na ocasião.
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catas e letras ou outros efeitos co-
merciais.

§ 10.° - Comprar e vender , à vista,
por conta própria ou de terceiros e
mediante comissão, metais preciosos
exceto o ouro, apólices da dívida pú-
blica federal, estadual ou municipal,
cambiais, ações e debentures de Ban-
co e Companhias, efetuar cobrança de
títulos e efeitos comerciais, fazer pa-
gamentos e remessas de fundos.

CAPITULO III
ADMINISTRAÇÃO DO BANCO

'--Art. 16.° - § 1.° A caução que
poderá também, ser prestada por ter-
ceiros em ações do próprio Banco só
poderá ser levantada depois de ter-
/ninado ' o exerèício . do 'Diretor e de
aprovado o balança anual e Mais con-
tas pela Assembléia Geral.

CAPITULO IV •
CONSELHO DIRETOR

Art. 25.° - § 9.° Os honorários
do Diretor convidado para dar expe-
diente diário na sede cio Banco, em
substituição de outro, -não podem ser.
superiores ao do substituto, já marca-
dos pela Assembléia Geral.

§, 19.° - Resolver os casos extraor-
dinários . e designar ' acionistas para
preencher os, cargos vagos, até. a pri-
meira .reunião de Assembléia Gerai
Ordinária.. 	 -= •

CAPITULO X •
• ep.ALANÇO, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS Z

* Art. 31.° -- Em 31 de dezembro de
Cada ano proceder ese-á o balançJ ge-
ral do Banco, obedecendo-'se as re-
gras 'prescritas pelo art. 135, suas ali-
nehs''e parágrafos, do Decreto-lei nú-
Mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Art. 32.° - Os lucros .* verificados
nos balanços, - depois de deduzidos os
dividendos das ações preferenciais, ju-
*ros de debenturistas, honorários dos
diretores e as quantias que forem jul-
gadas necessárias para depreciação de

e móveis e reforço da conta "Valores
-em liquidação" terá, o líquido apura-
do, ,a seguinte aplicação:.
, a) - á% para o "fundo de garan-
tia da ,.:integr:dade do capital,,. de
que trata o art. 130 do citado Decre-
to-lei;
. • b) - 80% para ser distribuído en-
ere •os acionistas -ordinários;
c) 10% para o "fundo de garan-

tia de dividendos", de maneira a as-
segurar a todos os acionistas um di-
videndo mínimo de 6%, anualmente;

• de - 3% para gratificar aos funcio-
nários . que mais se distinguirem por
sua dedicação aos serviços e interêsses
do Banco, a critério do Conselho Di-
retor;

e) - 2% para o "fundo de benef
anoja e auxilie aos funcionáriosí,

Art. 33.0 - Os dividendos atribui-
dos aos acionistas não poderão ser su-
Periores' 'a 25%; o saldo disponível

_ passará para o exercício seguinte.
• § 1.° ,- Os dividendos serão pagos
depois de aprovado pela Assembléia

. Geral Ordinária, o balanço do exercí-
cio anterior.	 •

§ 2.° - Os dividendba não reclama-
dos, reverterão depois de cinco anos
em• benefício do "fundo de garantia
de dividendos".

" • • '‘ Art. 34.° - Com excepçãb do • "fun-
: doe de garantia da integridade do ca-

-'* 'Pitara que não poderá ser inferior a
420% do capital social, -os outros -fun-
dos criados pelos estatutos não poderão

ultrapassar ao capital social; os ex-
cedentes serão distribuiclos aos acio-
nistas, em ações ou em moeda corren-
te.

§ 1.° -- O "fundo de garantia de in-
tegridade do capital" destina-se a co-
bertura de prejuízos que não possam
ser cobertos pelo "fundo para liqui-
dação de contas duvidosas".

§ 2.° - O "fundo de garantia de di-
videndos", destina-se a garantir a
distribuição de um dividendo mínimo
de 6% aos acionistas, no exercício em
que os lucros líquidos não permitam
essa compensação ao capital social.
'§ 3.° - O "fundo de benefência e

auxílio aos funcionários", destina-se
a auxiliar os funcionários do Banco
em suas dificuldades, especialmente as
causadas por moléstia ou invalidez, a
critério do Diretor que • estiver exer-
cendo as funções de Gerente.

§ 4.0 -- O "fundo para liquidação
de contas duvidosas", destina-se à
cobertura de prejuízos verificados no
ativo social como determina o § 1.°
do art. 136 do Deereto-lei acima ci-
tado.

Art. 35.° Os balanços e a conta
de lucros e perdas serão assinados pe-
los diretores e guarda-livros ou conta-
dor do Banco, como determina o § 2.°
do art. 136 do já citado _Decreto-lei.

CAPITULO XI
ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 43.° - Cada ação da direito a
um voto, nas Assembléias Gerais
Quando ocorrer o caso de que um
desses títulos pertença a diversas pes-
soas estas designarão um condomínio
para as representar- perante a socie-
dade, tomar parte nas reuniões e vo-
tar-

'	 CAPITULO -XII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Fica suprimido o art. 49 doã estatu-
tos aprovados em Assembléia Geral,
realizada em 23 de abril de 1941, re-
digido nos seguintes termos: "Art. 49
- Os casos omissos nos presentes es-
tatutos serão regulados pelas leis que
regem as sociedades anónimas". -

Em virtude do que passa-se a trans-
crever na integra, o texto do' Esta-
tuto do Banco dos Importadores de
Fortaleza S. A. atualmente em vi-
gor, aprOvados em*Assembléia Geral
Extraordinária de 23 de abril de 1941,
com a reforma' ora hitroduzida e
aprovada pela Assembléia Geral desta
data, reunida em sessão extraordiná-
ria:

CAPITULO I
DO BANCO, SUA SEDE E CAPITAL

Art. 1.0 O Banco dos Importado-
res de Fortaleza, Sociedade Anônima,
autorizada a funcionar por carta pa-
tente número 939, de 5 de maio de
1931, reforma os seus estatutos de acár-
do com os dispositivos do Decreto-lei
número. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Art. 2.° O Banco dos Importado-
res de Fortaleza, sociedade anônima,
tem "sua sede na cidade de Fortaleza,
capital do Estado do Ceará, onde tem
também sua administração e fôro ju-
rídico.

Art. 3.° O prazo de sua duração
será de cinquenta anos, contados da
data da aprovação dêste-: estatutos pelo
Govêrno Federal, podendo ser pror-
rogado.	 .

Parágrafo único. -- A prorrogação
do prazo será feita. por, deliberação
da Assembléia Geral, convocada cem

este fim, ou em outra que reformar
êstes estatutos.

Art. 4.0 O capital do Banco con-
tinua sendo de mil contos de reis
(Rs. 1.000:000$000-) integralizados, divi-
dido em dez mil (10.000) ações nomi-
nativas, de cem mil reis (Rs. 10(4000)
cada uma, denominadas ações ordiná-
rias da números 00.001 a 10.000.

§ 1.°„ O capital -social poderá ser
elevado por ações preferenciais, no-
minativas; estas ações não dão direito
a . votos, nem poderão ultrapassar a
50%, do capital representado pelas
ações ordinárias e terão o valor de
cenk mil réis (Rs. /008000) cada uma,
subscritas per brasileiros.

§ 2.° As ações preferenciais dão di-
reito a um dividendo fixo de 10% ao
ano e 2. preferência no' ,reembolso do
capital, no caso de ~Mação da so-
ciedade, mas 'sem direito aos fundos
de reservas da scciedade. Nos casos
previstos no art. 107 'do Decreto-lei
acima citado o reembolso será feito
em idênticas condições. O dividernto
só não será dividido quando prejudi-
car o capital social.

§ 3.° As ações preferenciais- só po-
derão Ser resgatadas mediante sorteios
e com fundos disponíveis da socieda-
de e não dão direito a outras vanta-
gens sôbre esses fundos.,

§ 4.° Os subscritores das ações pre-
ferenciais pagarão 50% no ato da
subscrição e o restante em prestações
de _ 10% mensalmente, por chamada
feita *pelo Ccnselho Diretor.

§ 8.° Sob 'pena de 'comisso o subs-
critor das ações preferenciais é obri-
gado a entrar com- sua cota dentro do
prazo de trinta dias após a pune?,
ção	 .chamada.

§ 6.° O acionista que não . efetivar
o pagamento dentro' 'deste prazo, por
motivo de fôrça maior, justificado pe-
rante o Conselho Diretor e a juízo
deste, será . concedido novo' prazo me-
diante o pagamento de juros à razão
de 6% ao ano, e 5% de multa sôbre•
o valor da cota não paga se a mora
exceder de 60 dias. .Depois de 90 dias
será feita a* cobrança das importân-
cias- devidas ou vendidas as ações por
conta do acionista, ccmo determina
o art. 76 e suas alíneas do Decreto-
lei n.° 2.627, acima citado.

§ 7 •0 E' permitido aos acionistas
preferenciais anteciparem o pagamento
de suas ações, até sua hitegralização
se nisto concordar o Conselho Di-
-retor.

§ 8.° As prestaçaes pagas por conte
das ações que não forem integraliza-
das caem em comisso, de atôrdo com
a legislação em vigor.

Art. 5. 0 A sociedade poderá emitir
titules múltiplos de ações obedecendo
aos dispositivos do art. 20 e seus pa-
rágrafo, do Decreto-lei n.° 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Art. 6.? As transferências das ações
nominativas ordinárias ou preferen-
ciais, far-se-ão mediante comunicação
do cedente ao Presidente do Conselho
Administrativo, que ordenará a lavra-
tura do termo no competente "Livro
de Transferências de Ações Nominati_
vos".

§ 1.° As ações só poderão ser trens-
feridas a pessoas físicas brasileiras
como determina o art. 3.° do Decre-
to-lei, n.° 3.182, de 9 de abril de 1941.

§ 2.° As firmas coletivas mesmo
brasileiras, ou estrangeiras que pos-
suirem ações, deverão transferi-las até
janeiro de 1946, para pessoas físicas
brasileiras. Serão reembolsados , pelo
valor nominal das ações os achanistas
que não as transferirem dentro do pra-
zo a qui estabelecido.

1 3.* Pelo prazo de noventa diaa
a contar de 31 de janeiro de 1946,
será aberta subscrição particular cor-
respondente ao valor das ações anu-
ladas, per não serem pessoas físicas
brasileiras os seus possuidores, para
complemento do capital que continua-
rá assim inalterável. Não sendo subs-
tituídos dentro deste prazo, os acio-
nistas cujas ações tenham sido reem-
bolsados, ccnelderar-se-á reduzido o
capital social em importância corres-
pondente ao valor nominal daquelas
ações, cumprindo a Diretoria convo-
car a Assembléia Geral, dentro de
cinco dias, para tomar conhecimento
da redução do capital.

§ 4.° Aos acionistas que substitui-
rem aqueles cujas ações foram reem-
bolsadas, compete pagar o valor dos
reembolsos, ficando subrogados acs
mesmos os direitos e deveres dos acio-
nistas substituídos.

§ 5.0 Sendo diminuído o capital so-
cial, serão reformados, nesta parte,
estes estatutcs, submetendo-se a re-
forma à aprovação do Governo Fe-
deral.

Art. 7.° A ação é indivisível perante
a sociedade: Tendo a ação mais de
um possuidor êstes escolherão um que
os represente perante a sociedade.

CAPITULO II
OPERAÇÕES DO BANCO

Art.- 8.° O Banco dos Importadores
de Fortaleza, destina-se a fazer as se-
guintes operações:

§ 1.° Abrir créditos em conta cor-
rente, mediante condições arbitradas
pelo Ccnselho Diretor.

§ 2.° Realizar empréstimos com ga-
rantia real de hipotecas; anticrese, tí-
tulos da dívida pública federei, esta-
dual ou municipal, duplicatas e letraa
ou outros efeitos comerciais:

§ 3.° Descontar letras- e quaisquer
outros títulos dos .,governos; federal,
estadual eu municipal, letras de câm-
bio, notas promissorias e duplicatas,
cujos prazos não • excedam de seis mê-
ses, estando os títulos assinados por
duas firmas ou pessoas idôneas no
mínimo, ou sacados per firmas de no_
ideio crédito contra outras que gozem
de bom conceito.

§ 4.° Conceder pequenos emprésti-
mos a prazo máximo de 12 meses,
com amortizações mensais, mediante
letras avalizadas por duas ou mais fir-
mas ou pessoas idôneas.

§ 5.° Receber depósitos de dinheiro
a prêmio, como e quando convier ao
Banco, ou mediante aceites de títulos
sendo as letras assinadas pelo Presi-
dente e Gerente, ou seus substitutos
respectivos.

§ 6.° Incumbir-se, mediante comis-
são da guarda de valores e títulos,
receber dividendos, rendimentos e he-
ranças.

§ 7.° Emitir cartas de créditos, fa-
zer transferências de fundos por meio
de ordens e cheques e operações de
cámbio, nesta praça ou em outras do
país ou do estrangeiro.

§ 8.° Caucionar nesta praça ou on-
de convier, títulos e valores para ga-
rantia de suas operações.

§ 9.° Redescontar títulos de sua
carteira, quando lhe convier.

§ 10. Comprar e vender à vista.
por conta própria ou de ' terceiros e
mediante comissão, metais preciosos
exceto o ouro, apólices da dívida pú-
blica federal, estadual ou municipal,
cambiais, ações e debêntures de Ban-
cos e Companhias, efetuar cobranças
de títulos e efeitos comerciais, fazer
pagamentos e remessas de fundos.
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i 11. Fazer, enfim, tôdas as opera-
ções bancárias, licitas e bem garanti-
das, para a consecução de seus fins.

Art. 9.0 E' proibido ao Banco des-
contar letras cu títulos emitidos Reei-

tds ou endossados pelos membros do
Conselho Diretor ou por seus funcio-
nários, que não se compreendendo nes-
ta prcibição os títulos das firmas co-
merciais de que os mesmos façam
parte.

Art. 10. Além das operações aci-
ma descritas, o Banco dos Importa-
dores de Fortaleza, S. A. poderá con-
trair empréstimos mediante emissão
de "debêntures". obedecendo as pres-
crições da legislação em vigor.

Art. 11. O Banco pcderá abrir fi-
liais ou agências Ande lhe convier, as
quais serão dirigidas por seus Dire-
tores ou funcionários. As filiais ou
agências funcionarão 'sob o contrôle
do Conselho Diretor que prcmoverá
a sua legalização.

CAPITULO III
ADMINISTRAÇÃO DO DANCO

Art. 12. O Banco dos Importado-
res de Fortaleza S. A. será adminis-
trado pelo Conselho Diretor, Conselho
Fiscal e Assembléia Geral.

Art. 13. O Conselho Diretor será
composto de um Diretor-Presidente,
um Diretor Vice-Presidente, um Di-
retor-Gerente e um Diretor-Secretário,
acicnistas, eleitos por seis anos. em
Assembléia Geral, por maioria de votos
e renovar-se-á pela quarta parte no
fim do mandato de cada Diretor, por
eleição na Assembléia Geral Ordiná-
ria. Os Diretores podem ser reeleitos.

Art. 14 - Não pcderão ser eleitos
para servir no mesmo Conselho, as-
cendentes e descendentes irmãos e
parentes até o segundo grau, os só-
cios da mesma firma comercial, ou
seus prepoatos nem os incapazes de-
signados no § 4.° do art. 116 do De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

§ 1.° - Recaindo a eleição em pessoas
compreendidas neste• artigo, far-se-á,
imediatamente, nova eleição.

2.° - Nos casos de empate, consi-
derar-se-á eleito o acionista que ti-
ver maior número de ações e, em igual-
dade de condições, o mais velho em
idade civil.

Art. 15 - O mandato de Diretor
termina no fim de seis anos com a
posse do substituto, que será dada pelo
Presidente da Assembléia Geral, ou
pelo Presidente do Conselho Diretor,
depois de prestada a caução exigida
pelo art. 16 destes estatutos.

Art. 16 - Eleito qualquer acionis-
ta para cargos do Conselho Diretor,
antes de entrar em exercício, caucio-
nará quinhentos ações do Banco,. in-
tegralizadas, para garantia de sua ges-
tão.

§ 1.° - A caução que poderá tam-
bém, ser prestada, por terceiros. em
ações do próprio Banco, só poderá ser
levantada depois de terminado o exer-
cício do Diretor e de aprovado o ba-
lanço anual e mais contas pela As-
sembléia Geral.

§ 2.° - Salvo licença, concedida pelo
Conselho Diretor, ou comissão exer-
cida a serviço do 13anco, nenhum Di-
retor poderá deixar de exercer suas
funções por mais de seis meses, sob
pena de considerar-se haver renun-
ciado o mandato.

Art. 17 - Entende-se que o eleito
não aceita o cargo se não fizer a cau-
ção e tomar posse dentro de trinta
dias após a eleição, considerando-se
vago o lugar.

Art. 18 - Nas suas faltas. ausere-
cias ou impedimentos, os Diretores são
substituídos: õ Presidente pelo Vice-
Presidente, este pelo Gerente e este
pelo Secretário. O Diretcr-Secretário
será substituído pelo Dire.tcr-Gerente
ou pelo- Chefe da Contabilidade do
Banco a convite do Presidente do Con-
selho Diretor.

Art. 19 - Vagando definitivamen-
te um lugar de Diretor, o Conselho
Diretor nomeará um acicnieta, para
preenchê-lo.

§ L° - O nomeado exercerá o cargo
até a primeira reunião da Assembléia
Geral Ordinária, quando se fará a elei-
ção para o ECU preenchimento.

§ 2.° - O eleito prestará a caução
exigida pelo art. 16 dêstes estatutos
e completará o tempo do mandato do
substituído.

Art. 20 - Cada Diretor terá uma
renumeração anual de doze contos de
reis; terão ainda honorários mensais,
marcados pela Assembléia Geral Or-
dinária, os Diretores que, por neces-
sidades dos serviços do Banco, derem
expediente diário com assistência efe-
tiva na sede do mesmo.

Parágrafo único - O Diretor-Ge-
rente é obrigado a essa assistência efe-
tiva, os outros Diretores serão obri-
gados a ela na proporção daquelas ne-
cessidades e a convite-do Conselho Di-
retor. O Diretor-Gerente dividirá com
o Diretor designado o serviço da ad-
ministração, competindo a ambos, em
conjunto ou de per si, praticarem todos
os atos de administração.

Art. 21 - O Conselho Fiscal com-
por-se-á de três membros e três su-
plentes, eleitos anualmente, pela As-
sembléia Geral Ordinária, que lhe
marcará também a remuneração.

Art. %"22 -- E' permitido aos acio-
nistas dissidentes, representando um
quinto ou mais do capital social, ele-
ger separadamente um doa membros
do Conselho Fiscal e um suplente.

Parágrafo único - Não podem ser
eleitos para o Conselho Fiscal os em-
pregados do Banco, os parentes dos
Diretores até o terceiros grau e os que
se acharem nas condições-previstas no

4.0 do art. 116 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Art. 23 -A Assembléia Geral Ordi-
nária, convocada de acôrdo com o ar-
tigo 88 e seus parágrafos do Decreto
acima fitado, compor-se-á de acionis:
tas que representem, no mínimo, a
quarta parte do-'capital social com di-
reito de votar na primeira convoca-
ção; em segunda convocação funciona-
rá com o número que comparecer.

Parágrafo único - As Assembléias
Gerais Extraordinárias, que tiverem
por objeto a reforma dos estatutos
ou outra qualquer, compor-se-ão, do
acionistas que representem, "no míni-
mo, dois terços do capital social com
direito de votar, na primeira e se-
gunda convocação; em terceira con-
vocação funcionarão com o número
que comparecer_

CAPITULO IV
CONSELHO DIRETOR

Art. 24 - O Conselho Diretor reu-
nir-se-á, ordinariamente, uma vez por
Inês, e extraordinàriamente, sempre
que fôr convocado pelo Presidente, e
eelibe.rará por maioria de votos, es-
tando reunidos ao menos três Dire-
tores, tendo o Presidente o voto de
desempate. além do voto pessoal. Do
Acorrido lavrar-se-á' uma ata que será
assinada pelos presentes.

Parágrafo 'Unico - Discordando al-
gum Diretor de qualquer deliberação,
Poderá declará-lo na ata o que o de-
sobrigará de qualquer responsabilida-
de pela resolução tomada contra o
seu voto.

Art. 25 - Compete ao Conselho Di-
retor;

§ I.° - Cumprir e fazer cumprir as
disposições destes estatutos e executar
as decisões da Assembléia Geral to-
madas legalmente de acôrdo com a le-
gislação em vigor.

§ 2.° - Organizar o regulamento do
serviço interno do Banco e de suas
agências e filiais ou modificá-los quan-
do conveniente.

§ 3.0 - Determinar as Condições ge-
rais dos negocies e operações do Ban-
oo.

§ 4.° - Mandar abrir -ou fechar con-
tas correntes garantidas por titules
caucionados e determinar os limites
de cada uma.

§ 5.0 - Fixar as taxas dos descon-
tos, empréstimos, depositos de dinhei-
ro e prendes de letras, bem como as
taxas de cobrança, comissões de trans-
ferências de fundos, aberturas de con-
tas correntes e quaisquer serviços pres-
tados pelo Banco.

§ 6.° - Transigir, renunciar direi-
tos, alienar bens, cousas e direitos e
contrair obrigações necessárias ao de-
senvolvimento do Banco.

§ 7.° - Criar lugares necessáfios aos
serviços do Banco, admitir, promover,
remover e dispensar emp:egados, fi-
xaado-lhes ordenados, condições van-
tagens e finanças, e, de acôrdo cola o
art. 20, designar, quando fôr neces-
eárid, qualquer dos Diretores para dar
expediente diário, em conjunto com o
Diretor-Gerente, na sede do Banco.
ou nas suas faltas, ausências ou im-
pedimentos.

§ 8.° - Nomear e demitir agentes e
correspondentes, fixando-lhes comis-
sões, vantagens e deveres.

§ 9.° - Os honorários do Diretor
convidado para dar expediente diário
na sede do Banco, em substituição de
outro, não podem ser superiores ao
do substituído, já marcados pela As-
sembléia Geral.

§ 10 Apresentar à Assembléia Ge-
ral Ordinária, relatório, parecer do
Conselho Fiscal, balanço e mais con-
tas das operações* e bens do Banco,
mandando-os imprimir e publicar de
acôrdo com a lei.

-§ 11 - Trinta dias antes da reali-e
zação das Assembléias Gerais Ordiná-
rias, mandará fazer as publicações de
que tratam o árt. 99 e suas alíneas, do
Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940. '

§ 12 - Assinar as ações e títulos
representativos do Capital do Bengo.

§ 13 - Verificar o estado econômico
do Banco, tomando conhecimente do
balancete mensal e mandando-de acôr-
do com a Lei, publicá-lo.

§ 14 - Determinar; motivando-as, as
convocações de AssembleiasGerais Ex-
traordinárias„ ou autorizá-las, quando
requeridas de acôrdo com a Legisla-
ção vigente.

-1 15 - Determinar a abertura de Fi-
liais e Agências do Banco onde con-
vier, promovendo a legalização das
mesmas.

§ 16 -•-- Fixar, de acôrdo com as fi-
chas do cadastro organizado de acôr-
do com os dados obtidos, os limites das
firmas que tenham maiores transações
co mo Banco.

17 - Propor às Assernb:éias Ge-
rais Ordinárias, a distribuição dos lu-

cros ou prejuízos i• eriflea,Oos nos ba-
lanços.

§ 18 - Resolver, d.e acôrdo com a Lei

OU COM os interesses do Banco, os
casos não previstos nestes estatutos. .

§ 19 - Resolver os casos extraordi-
nários e designar acionistas para pre-
encher os carges vagos, até a primei-
ra reunião de Assembléia Geral Or-
dinária.

§ 20 -- Dar posse aos acionistas le-
galmente eleitos ou reelei as. para a
formação ou complemento dos Conse-
lhos, depois de satisfeitas as exigên-
cias destes estatutos, quando não hou-
verem sido empossados nas Assem-
bléias Gerais.

§ 21 - Desobrigar o Diretor que
houver terminado o mandato, man-
dando dar baixa na caução, feita para
garantia de sua gestão, se não houver
sido reeleito, depois de aprovadas pela
Assembléia Geral as contas e atos do
ano anterior e mandar pagar-lhe as
percentagens e quaisquer vantagens a
que tenha feito jus no exercício do
cargo. O mesmo fará quanto aos Di-
retores que houverem renunciado .pit
perdido o mandato.

CAPITULO V

DIRETOR-PRESIDENTE

Art. 26 - Ao Presidente do Con-
selho Diretor, compete

§ 1.° - Representar o Banco, por Si

próprio ou por procuradores, em juí-
zo, atiya ou passivamente, e em suas
relações com terceiros.

§ 2.° - Presidir as sessões do Con-
selho Diretor e Assembléias Gerais.

§ 3.0 - Mandar convocar Assem-
bléias Gerais, ordinárias e extraor-
dinárias, autorizadas pelo Conselho Di-
retor designando-lhes dia, hora e lu-
gar, de acôrdo com a legislação em vi-

§ 4.0 - Fiscalizar, em geral, todos os
negócios e serviços do Banco.

§ 5.0 - Colaborar com o seu voto,
nas deliberações do Conselho Dire-
tor e desempatá-las com o voto de qua-
lidade.

§ 6.° - Conferir, mensalmente, ou
quando julgar necessário, com o Di-
retor-Gerente, o saldo do "Caixa" e
valores pertencentes ao Banco.

§ 7.0 - Assinar, com outro Diretor
procurações, letras a prêmio, escritu-
ras e documentos que envolvam a res-
ponsabilidade do Banco.

§- 8.° - Comparecer, sempre que se
fizer necessária sua presença, à sede
do Banco, ler o expediente, assinar
correspondência e cheques para re-
tiradas ou transferência de fundos de
créditos, etc.

§ 9.° - Convidar urn• dos Diretores
presentes para secretariar interina-
mente a sessão do Conselho ou da As-
sembléia Geral, na ausência do Dire-
tor-Secretário.

§ 10 - Praticar todos os atos de
gestão, permitidos nestes estatutos e
legislação em vigor.

CAPITULO VI

DIRETOR VICE-PRESIDENTE

Art. 27 - Ao Diretor Vice-Presiden-
te, que é o substituto legal e ime-
diato do Presidente, em suas faltas,
ausências e impedimentos, compete:

§ 1.0 - Tomar parte nas reuniões do
Conselho Diretor, colaborando com o
seu voto nas deliberações do mesmo.

§ 2.° - Exercer todos os direitos e
vantagens e cumprir todos os deveres;
conferidos por êstes estatutos ao Dire-
tor-Presidente, quando substitui-lo.
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.CAPITULO 'VII •
	

CAPITULO IX

DIRETOR-GERENTE
	 CONSELIZO FISCAL

Art. 28 - Ao Diretor-Gerente, como
representante legal do Banco para
com os acionistas e com terceiros
compete:

a 1.° - Comparecer, diariamente, à
.sede do Banco e ai .permanecer du-
rante as horas do expediente,

2.°- - Superintender os negócios
do Banco, e fiscalizar seus serviços
internos, a sua escrituração e empre-
gados,.que lhe ficam diretamente su-
bordinados.

1 3.0 - Propor ao Conselho Diretor,
em cujas decisões colaborará com o
seu voto a criação de lugares e nomea-
ções, promoções, demissões, fixação de
ordenados, gratificações, licenças e
vantagens aos funcionários; suspen-
dê-los ou dispensá-los de acôrdo com a
Lei, quando cometerem faltas que
justifiquem essas medidas . e comuni-
car o ato ao Conselho Diretor, solici-
tando sua aprovação.

a 4.° - Conservar sob sua guaada os
'valores, títulos e documentos perten-
centes ao Banco ou a êle confiados.

1 5.° - Ordenar o pagamento dos
compromissos assumidos pelo Banco,
para despesas necessárias ao seu . fam-
cionamento e das autorizadas pelo
Conselho Diretor e pelas Assembléias
Gerais.,

1 6.° - Assinar, com o Diretor-Pre-
sidente e na falta dêste, com o Dire-
tor-Vice-Presidente ou com o Diretor-
Secretário, procurações, letras a prê-
mio, escrituras e quaisquer documen-
tos necessários a execução do pará-
grafo 6.° do art. 25 déstes estatutos.

1 7.0 - Assinar o expediente diário,
tais como a correspondência, cheques
para levantamento e transferência de
fundos, endossos para cobranças, car-
tas de créditos, "vistos" em cheques
e recibos; e ler, anotar e distribuir
a correspondência para a boa regula-
ridade do serviço interno do Banco.

1 8.° - Executar tôdas as delibera-
ções dos Conselhos tomadas de acórdo
com êstes estatutos e decisões da As-
sembléia Geral.

1 9.° - Substituir o Diretor-Vice-
Presidente em suas faltas, ausências e
Impedimentos.

10 - Praticar todos os atos de
gestão previstas na Lei e nestes es-
tatutos e concernentes aos fins so-
ciais.
•	 CAPITULO VIII

DIRETOR-SECRETÁRIO

29 - Ao Diretor-Secretário,
que é o substituto do Diretor-Gerente
em suas faltas e impedimentos, além
dos atos próprios de gestão compete:

	

1.°	 Lavrar no livro competen-
te as atas das sessões de Assembléias
Gerais e do Conselho Diretor, colabo-
rando com o seu voto nas decisões
dêste e organizar o relatório ahual da
Diretoria, de .acôrdo com o balanço
procedido no fim de cada exercício.

1 2.° Convocar, de ordem do Pres
sidente em exercício, as sessões de
Assembléias Gerais.

3.° - Publicar na época legal, os
anúncios e documentos de que trata
o art. 99 .e seus 11 e art. 103 do De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

4.° - Quando no exercício da Ge-
rência, praticar todos os atos e cum-
prir tôdas as obrigações constantes no
art. 28 e seus parágrafos dos presentes
eatatutos.

i 5.° - Comunicar aos Interessados
teteias as resoluções tomadas - pelo Con-
selho Diretor ou pelas Assembléias
Gerais. .1

BALANÇO, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E
RESERVAS	 -

Art. 31 - Em 31 - de dezembro de
cada ano proceder-se-á o balanço ge-
ral do Banco, obedecendo-se as regras
prescritas pelo art. 135, suas alíneas e
parágrafos, do Decreto-lei n. o 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Art. 32 - Os lucros verificados nos
balanços, depois de deduzidos, os divi-
dendos das ações preferenciais, juros
de debenturistas, honorários dos di-
retores e as quantias que forem julga-
das necessárias para depreciação de
móveis e refôrço da conta "Valores em
liquidação" terá, o líquido apurado, a
seguinte aplicação:

a) 5% para o "fundo de garantia da
integridade do capital • de que trata o
art. 130 do citado decreto-lei;

a) 80% para ser distribuído entre
os acionistas ordinários;

c) 10% para o "fundo de garantia
de dividendos", de maneira a assegu-
rar a todos os acionistas um dividen-
do mínima de 6% 'anualmente;

d) 3% para gratificar aos funcioná-
rios que mais se distinguirem por sua
dedicação aos serviços e interêases do
Banco a critério do Conselho Dire-
tor;

e) 2% para o "fundo de beneficên-
cia e auxílio aos funcionários".

Art. 33 - Os dividendos atribuídos
aos acionistas não poderão ser supe-
riores a 25%; o saldo disponível pas-
sará para o exercício seguinte.

1 1.0 - Os dividendos serão pagos
depois de aprovado pela Assembléia
Geral Ordinária, o balanço do exer-
cício anterior.

1 2.° Os dividendos não reclama-
dos reverterão depois de cinco anos em
benefício do "fundo de garantia de
dividendos".

Ar. 34 - Com exceção do "fundo
de garantia da integridade do capi-
tal", que não poderá ser inferior a 20%
do capital social, os outros fundos
criados pelos estatutos não poderão
ultrapassar ao capital social; os exce-
dentes serão distribuídos aos acionis-
tas, em ações ou em moeda corrente.

1.° - O "fundo de garantia da in-
tegridade do capital", destina-se a co-'
bertura de prejuízos que não possam
ser cobertos pelo "fundo para liquida-
ção de contas duvidosas".

1 2.° O "fundo de garantia de di-
videndos". destina-se a garantir a
distribuição de um dividendo mínimo
de 6% aos acionistas, no exercício em
que os lucros líquidos não permitam
essa compensaçãc ao capital social.

1 3.0 O "fundo de beneficência e
auxílio aos funcionários" destina-se a
auxiliar os funcionários do Banco em
suas dificuldades, especialmente as
causadas por moléstia ou invalidez, a
critério do Diretor que estiver exer-
cendo as funções de Gerente.

1 4.° O "fundo para liquidação de
contas duvidosas" destina-se à co-
bertura de prejuízos verificados no
ativo social, como determina o 1 1.°
do art. 136 do Decreto-lei acima ci-
tado.

Art. 35. Os balanços e a conta de
ucros e perdas serão assinados peles

Art. 30 - Ao Conselho Fiscal com-
pete colobarar com o Conselho Dire-
tor nos casos previstos nestes estatu-
tos e exercer todos os direitos e de-
veres impostos pelo art. 127, do De:
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940, suas alíneas e seu pa-
rágrafo único, tendo para isto a mais
ampla autonomia.

CAPITULO X

diretores e guarda-livros ou contador!
do 'Banco,. como determina o § 2.0 do
art. 136 do já citado Decreto-lei.

CAPITULO XI

ASSEMBLÉIA GERAL

Art, 36. A Assembléia Geral será
constituída de acôrdo com o art..23
dos estatutos e presidida pelo Presi-
dente ou pelo Vice-presidente do Con-
selho Diretor; suas deliberações se-
rão tomadas por maioria de votos e
estando de acôrdo cem a lei e com os
estatutos, obrigam a todos os acionis-
tas, inclusive os ausentes e discor-
dantes ou dissidentes, salvo os casos
previstos no .art. 107 do Decrete-lei
n.° 2.627, já citado.

Art. 37. Na falta do Presidente ou
do Vice-Presidente do Conselho Dire-
tor. será aclamado Presidente um dos
acionistas presentes.

Parágrafo único. - Na falta do Se-
cretário do Conselho 'Diretor, o Pre-
sidente da Assembléia convidará para
substitui-10 um dos Diretores ou acio-
nista presente, o qual lavrará ata dos
trabalhos e fornecerá cópias autênti-
cas ao Presidente ou ao Secretarie)
do Conselho Diretor, quando forem
necessárias para publicações e demais
atos legais.	 .
- Art. 38. A Assembléia Geral Ordi-
nária, para tomar conhecimento do
relatório, examinar contas, balanços.
inventário e atos do Conselho Diretor
e parecer. do Conselho Fiscal . e sôbre
êles deliberar e proceder a eleição dos
Diretores, Conselho Fiscal e seus su-
plentes, realizar-se-á até o fim do mês
de março de cada ano, em dia mar-
cado pelo Conselho Diretor ou seu
Presidente, obedecendo os trabalhos
à mesma ordem da descrição das ma-
térias acima:

Art. 39. A Assembléia. Geral Ex-
taaordinária, será autorizada pelo Con-
selho Diretor e convocada pelo Presi-
dente do mesmo ou pelo Conselho Fis-
cal, ou ainda pelos acionistas, nos casos
previstos nas alíneas a e b do parágra-
fo único, do art. 89 do Decreto-lei
n.° 2.627, que regulamenta o assunto.

Art. 40. As Assembléias Gerais se-
rão convocadas por anúncios publica-
dos , na imprensa, com antecedência
de 8 dias, publicados no mínimo três
vezes, no Diário Oficial do Estado e
em outro jornal de grande circula-
ção.

1 1.0 Se, no dia, hora e ' lugar de-
signados, não comparecerem acionis-
tas que representem a quarta parte
do Capital, ficará adiada a Assembléia
e far-se-á nova convocação, com in-
tervalo mínimo de cinco dias e anun-
ciar-se-á pela imprensa que a Assem-
bléia deliberará com o número de acio-
nistas que comparecer.

1 2.° A Assembléia Geral que tiver
de resolver sôbre a liquidação do Ban-
co, prorrogação do prazo de seu fun-
cionamento, aumento de capital e al-
teração nos estatutos, só pcderá vali-
damente funcionar com a presença
de acionistas que representem, no mí-
nimo, dois téraos do capital. Não es-
tando representado no dia, hora e lu-
gar designados êste capital, far-se-á
segunda 'e terceira convccações pela
Imprensa, declarando-se, nesta última,
que a Assembléia deliberará seja qual
fôr o capital que se congregue.

1 3.° As convocações de Assembléias
Gerais 'serão sempre motivadas e não
poderão ter referência a matéria, atos
e contas já apreciados e julgados em
Assembléia Geral; nas extraordinárias
não poderão ser tratados assuntos es-
tranhos à convocação, pois, nelas, só

CAPÍTULO XII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45. O ano bancário combina-
rá, em tôdas as suas datas, com o
ano civil.

Art. 46. As importâncias pagas por
conta das ações incursas em comisso,
serão levadas ao "fundo de reserva
geral".

Art. 47. Serão emitidas novas ações
em substituição às decaidas.

Art. 48. Os acionistas receberão
cautelas ou recibos provisórios, com-
probatórios das prestações pagas por
conta das ações, que serão expedidas
à proporção que forem sendo integra-
lizadas e solicitadas. Emitir-se-ão
também cautelas representativas das
frações de ações a pedido dos inte-

Art. 44. Não poderão votar os Di-
retores para aprovação do relatório,
inventário, balanço e contas que apre-
sentarem, o Conselho Fiscal, para a
aprovação de seus pareceres, nem os
acionistas quando se tratar de interès-
ses que os beneficiem de modo par-
ticular.

se discute e delibera acerca de seu
objeto especial que as determinou.

Art. 41. O acionista, ou seu pro-
curador, lançará o seu nome no livro
de presença e o número de ações que
possuir, a natureza das mesmas, na-
cionalidade e domicilio do acionista.

1 1.° Não poderão ser procuradores,
os Diretores, membros do Conselho
Fiscal, nem pessoas que não sejam
acionistas.	 •

1 2.° O procurador deverá -ter po-
deres especiais para representar outro
acionista nas Assembléias Gerais e de-
positará na sede do Banco, a procura-
ção, até a véspera do dia designado
para a reunião, dando-se recibo a
quem apresentar.
."1 3.° Além dos acionistas poderão

tomar parte nas Assembléias Gerais.
deliberar e votar, os re,peesentantes
legais dos incapazes e os inventalian-
tes, pais, tutores ou curadores, e o
usufrutuário' de ações.

1 4.° As atas das Assembléias Ge-
rais Ordinárias serão publicadas pela
imprensa, dentro de trinta dias após
a reunião e arquivada uma cópia au-
tenticada -na Junta Comercial, quando
nelas fcrem eleitos Diretores ou Fis-
cais.
- Art. 42. A Assembléia Geral Or-
dinária, caso não contrarie as dispo-
sições da legislação vigente, paderá
deliberar sôbre todo e qualquer as-
sunto e interesse do Banco para o
qual não esteja expressamente auto-
rizada a Administração.

Art. 43. Cada ação dá direito a um
voto, nas Assembléias Gerais. Quando
ocorrer o caso de que um desses tí-
tulos pertença a diversas pessoas, es-
tas designarão um condômino para os,
representar perante, a sociedade, tomar
parte nas reuniões e votar.

1 1.° Só dão direito a votos, as
ações adquiridas com antecedência de
mais de dois mêses da reunias), salvo
os casos de dote, legado ou sucessão,
em que a data da aquisição não in-
flui sôbre o direito de votar.

1 2.° Nas eleições e em todos os
outros casos em que as deliberações
não reunam a unanimidade dos acio-
nistas presentes, a votação será por
escrutínio secreto e pela representa-
ção do capital.

1 3.0 As cédulas para as eleições
conterão os nomes dós votados e as
designações dos lugares a preencher.
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ressados, sendo as ações recolhidas ao

Art. 49. Ficam revogadcs os esta-
tutos aprovados em sessão de Assem-
bléia Geral, realizada em 30 de julho
de 1930.

Eu, Raymundo Freitas Ramos, Dire-
tor-Secretário, subscrevo e assino a
Presente ata, da qual foram extraídas
três cópias, que serão também assi-
nadas por todos os acionistas presen-
tes à Assembléia Geral, e terão o des-
tino legal. — Raimundo Freitas Ra-
mos, Secretário.

J. F. 'Alves Teixeira, firma brasi-
leira, domiciliada em Fortaleza, acio-
nista ordinário — 2.099 ações; A. D.
Siqueira 8,z Cia., firma brasileira, do-
miciliada em Fortaleza, acionistas or-
dinários — 1.900 ações; José Dlogo
Vital de Siqueira, brasileiro, dcmici-
liado em Fortaleza, acionista ordiná-
rio — 47 ações; Francisco Floriano
Delgado Perdigão, brasileiro, domici-
liado em Fortaleza, acionista ordiná-
rio — 1.110 ações; Centro dos Impor-
tadores, sociedade civil, com sede em
Fortaleza, representada pelo seu Pre-
sidente, Francisco Floriano Delgado
Perdigão, acionista ordinário — 600
ações; Adauto Maia Pereira, brasilei-
ro. domiciliado em Fcrtaleza, acionis-
a ordinário — 50 ações; Itcsendo Cos-

ta Bindá, brasileiro, domiciliado em
Fortaleza, acionista ordinário — 84
ações; Inácio Costa, brasileiro, domi-
ciliado em Fcrtaleza, acionieta ordi-
nário — 10 ações; Carlos Jereissati,
brasileiro, domiciliado em Fortaleaa,
acionista crdinário — 130 ações; Ir-
mão5 Ari, firma brasileira, domicilia-
da em Fortaleza, acionista ordinária
— 100 ações; J. Bezerra & Cia., firma
brasileira, domiciliada em Fortaleza,
acionista ordinária — 100 ações; Kalil
Otoch & Filhos, firma brasileira, do-
miciliada em Fortaleza, acionista or-
dinária — 20 ações; Amin Ari 8: Fi-
lhos, firma brasileira, domiciliada em
Fortaleza, acionista ordinária — 150
ações; Tertulia.no Vieira e Sá, brasi-
leiro, domiciliado em Fortaleza, acio-
nista ordinário — 20 ações; Estabele-
cimentos Eduardo Beierra, sociedade
anônima, brasileira, com sede em For-
taleza, acionistas ordinários, represen-
tada pelo seu diretor Tertuliano Vieira
e Sá — 200 ações; Siqueira, Gurgel

Cia. Ltda., firma brasileira, com
sede em Fortaleza, acionistas ordiná-
rios — 100 ações; Raimundo Freitas
Ramos, brasileiro, domiciliação em
Fortaleza, aclonista, ordinário — 30
ações. — Total das ações: 6.750.

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de 1945.
— Fortunato Sales.

(Firma reconhecida pelo tabeliã .) de
12.° Oficio).

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DOS ACIONISTAS
DO BANCO DOS IMPORTADORES DE FORTA-
LEZA, S. A, REALIZADA EM 17 DE
MARÇO DE 1944.

Presidente: — J. F. Alves Teixeira.
Secretário: — Raimundo Freitas

Ramos.
Aos dezessete (17) dias do mês de

março do ano de mil novecentos e
quarenta' e quatro (1944), às 9 horas
da manhã, na sede social, à rua Ba-
rão do Rio Branco, na. 726-732, nesta
cidade de Fortaleza, capital do Es-
tado do Ceará, realizou-se a anun-
ciada sessão de Assembléia Geral Ex-
traordinária do Banco dos Importa-
dores de Fortaleza, S. A., na con-
formidade da convocação feita pelo
Conselho Diretor, comparecendo à
mesma os seguintes senhores acio-

nistas: J. F. Alves Teixeira, brasl-

(2.099) ações; A. D. Siqueira & Com-
panhia, firma comercial, brasileira,
com sede nesta capital, possuidora
de mil e novecentas (1.900) ações:
Francieco Marie= Delgado Perdigão,
brasileiro, residente nesta capital
possuidor de mil duzentas e trinai
(1.230) açõe3; Centro dos Importa-
dores de Fortaleza, sociedade civil
brasileira, com sede nesta capital, re-
presentada pelo seu presidente, Se-
nhor Francisco Floriano Delgaíto
Perdigão, possuidora de seiscentas
(600) açaes; Estabelecimentos Eduar-
do Bezerra, sociedade anônima, com
sede nesta capital, representada pelo
seu Diretor-Superintendente. Senhor
Tertuliano Vieira e Sá, possuidora de
duzentas (200) ações; Siqueira, Gur-
gel & Companhia Limitada, firma co-
mercial, brasileira, com sede nesta
capital, possuidora de cem (190)
ações; J. Bezerra & Companhia, fir-
ma comercial, com sede nesta capi-
tal, brasileira, possuidora	 de eein
(100) aaées; Irmãos Ari, firma co-
mercial, brasileira, 	 com sede nesta,
capital, pcssuidora de cem (100)
ações; Amin Ari 11; Filhos, firma co-
mercial, brasileira, com sede nesta
capital, pcasuidora de cento e cin-
qüenta (150) ações; Fernandes Jú-
nior, S. A. brasileira, com sede nesta
capital, reprezentada pelo seu Dire-
tor-Comercial, Dr. J. G. Perbovre
Quinderé, possuidora de cem (100)
ações; Adauto Maia Pereira, brasi-
leiro, residente nesta capital, possui-
dor de cinqüenta (50) ações; Rai-
mundo Freitas Ramos, brasileiro, re-
sidente nesta capital, possuidor de
trinta (30) ações; José Diogo Vital de
Siqueira, brasileiro, residente nesta
capital, possuidor de quarenta e sete
(47) ações; Assis Bezerra & Compa
nhia, firma	 comercial,	 brasileira,
com sede nesta capital, possuidora
de vinte (20) ações; Tertuliane
Vieira e Sá, brasileiro, residente
nesta capital, possuidor de ' vinte (20)
ações e Inácio Costa, brasileiro, resi-
dente nesta capital, possuidor de dez
(10) ações, perfaeendo, assim, um
total de seis, mil setecentas e cin-
qüenta e seis (6.756) ações mais de
dois terços (2/3) do capital social.

Depois de devidamente assinado o
"Livro de Presença", como deter-
mina o art. 92 do Decreto-lei nú-
mero 2.627 de 26 de setembro de
1940, o Diretor-Presidente do Conse-
lho e Presidente da Assembléia Ge-
ral, Sr. J. F. Alves Teixeira, veri-
ficando que compareceram dezesseis
(16) acionistas no gôzo pleno dos
seus direitos sociais, declarou insta-
lados os trabalhos da Assembléia Ge-
ral Extraordinária do "Banco dos
Importadores de Fortaleza, S. A."
convidando para secretário da mesma,
na forma dos estatutos sociais, o Di-
reter-Secretário do Conselho, Senhor
Raimundo Freitas Ramos, o qual,
por ordem do Sr. Presidente passou
a ler o edital de convocação publica-
do no Diário Oficial do Estado e no
jornal "O Estado" nos dias 8, 9 e
10 do corrente mês, de acôrdo com
as normas estabelecidas pela lei que
rege as sociedades anônimas, e cujo
teor é o seguinte; — Banco dos Im-
portadores .de Fortaleza, S. A. — As-
sembléia Geral — "O Conselho Di-
retor do Banco dos Importadores de
Fortaleza, S. A.", convida aos Se-
nhores acionistas para uma reunião

de Assembléia Geral, na sede socam,
à' Barão do Rio à.3rua Branco, 726,

do corrente mês, para dar nova re-
dação ao art. 32 dos estatutos su-
ciais, aprovados em assembléia geral
realizada em 28 de agõsto de 1942.
conforme despacho de 4 de fevereiro
de 1944 do Exmo. Sr. Dr. Paula
Lira, Diretor do Tesouro Nacional.
publicado no Diário Oficial de 7 d2
fevereiro de 1944. Fortaleza, 7 de
março de 1944. — J. R. Alves Tsi-
xeira, Presidente. — Jose Diogo Vdal
de Siqueira, Vice-Presidente. — Ra-
mundo Freitas Ramos, Secretário. --
F. F. Delgado Perdigão, Gerente.

Dando início aos trabalhos o Se-
nhor Presidente explicou que, con-
forme o conteúdo do edital que aca-
bara de ser lido, a Assembléia Gerai
ia tomar conhecimento da exigência
contida no despacho de 4 de feve-
reiro do corrente ano do Exmo. Se-
nhor Diretor Geral da Fazenda Na-
cional, exarado no processo numere
81.639-42 e publicado no Diário Of'-
ciai da República de 7 do referido
mês, em o qual manda dar nova •re-
dação ao art.. 32, dos estatutos so-
ciais, aprovados pela Assembléia Ge-
ral extraordinária de vinte e oito
(28) de agósto de 1942. Depois de
feita esta exposição o Sr. Presidente
entregou o assunto à consideração
da Assembléia Geral em virtude do
que, depois de amplamente discutido
resolveu, por unanimidade de votos
dos acionistas presentes, dar ao urtiga
32 dos estatutos, a seguinte nova re-
dação, resolvendo, ainda, a Assem-
bléia Geral suprimir o § 2.° do ar-
tigo 33 e 14.° do art. 31 dos estatutos
sociais.

Art. 32 — Com a nova redação: Os
lucros verificados em balanço serão
distribuídos na seguinte ordem pre-
ferencial.

a) 5% para o Fundo de Reserva
de que trata o art. 130, do citada
Decreto-lei n.° 2.627;

b) A cota que se fizer necessária
à distribuição dos dividendos de
ações preferenciais;

c) A cota que se fizer necessária
à distsribuição de um 'dividendo mi-
nimo de 6% aos acionistas ordi-
nários;

d) 10';;; para o "Fundo de Garan-
tia de Dividendos", de maneira a
assegurar a todos os acionistas um
dividendo mínimo de 6% anual-
mente.

e) A gratificação ao Conselho Fis-
cal que fõr fixada pela Assembléia
Geral;

f) 3% para gratificar os funcioná-
rios que mais se distinguirem por
sua dedicação aos serviços e inte-
résses do Banco, a critério do Con-
selho Diretor;

g) 2% para o "Fundo 'cie Benefi-
cência e Auxílio aos Funcionários".

Tendo em vista o pronunciamente
unânime dos Srs. acionistas na anro-
vação do art. 32 pela maneira como
está redigido e na supressão dos
§§ 2.° e 4.0 dos arts. 33 e 34, respec-
tivamente, ficam em definitivo apro-
vado os estatutos sociais, os quais
passam a fazer parte integrante da
ata da Assembléia Geral, e vão em
seguida transcritos com " a seguinte
redação final:

CAPITULO I

DO BANCO, SUA SEDE E CAPITAL

Art. 1.0 . O Banco dos Importado'
res de Fortaleza, S. A., autorizado

a func:onar por carta patente, nú-
mero 5 de de939, de maio 1931, se-

com os dispositivos do Decreto-lei
n.° 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Art. 2.°. O Banco dos Importado-
res de FoiOaleaa, S. A., tem sua sede
na cidade de Fortaleza, capital do
Estado do Ceará, onde tem também
sua administração e fôro jurídico.

Art. 3.P . O prazo de sua duração
dera, de cinqüenta anos, contados da
data da aprovação dêstes estatutos
pelo Govèrno Federal, podendo ser
prorrogado.

Parágrafo único — A prorrogação
do prazo será feita; por deliberação
da Assembléia Geral, convocada com
êste fim, ou em outra que reformar
êstes estatutos.

Art. 4.°. O Capital do Banco con-
tinua sendo de Cr$ 1.000.000,03 (uni
milhão de cruzeiros), antigamente mil
contos de réis, integralizados, dividido
em dez mil (10.000) ações nominati-
vas de Cr$ 100,00 (tem cruzeiros), an-
tigamente de cem mil réis dada unia
denominadas ações ordinárias de nu-
meros, 00001 a 10.000.

§, 1.0 . O capital social poderá ser
elevado por açães preferenciais, nomi-
nativas; estas ações não dão direito
a votos nem poderão ultrapassar a
50% do capital representado pelas
ações ordinárias e terão o valor de
Cr$ 100,00, antigamente cem mil reis
cada uma, subscritas por brasileiros.

§ 2.°. As ações preferenciais dão di-
reitos a um dividendo fixo de 10%
ao ano e a preferência no reembôlso
do capital, no caso de " liquidação da
sociedade, mas sem direito aos fundos
de reserva da sociedade. Nos casos
previstos no art. 107 do Decreto-lei
acima citado o reembolso será feito em
idênticas condições. O dividendo ao
não será dividido quando prejudicar o
capital social.

§ 3.°. As ações preferenciais só po-
derão ser resgatadas mediante sorteios
e com fundos disponíveis da socieda-
de e não dão direito a outras van-
tagens sõbre êsses fundos.

§ 4.°. Os subscritores das ações
preferenciais pagarão 50% no ato da
subscrição e o restante em presta-
ções de 10% mensalmente, por cha-
mada feita pelo Conselho Diretor.

§ 5.°. Sob pena de comisso o subs-
critor das ações preferenciais é obri-
gado a entrar com sua cota, dentro do
prazo de 30 dias após a publicação
da chamada.

§ 6.°. O acionista que não efetivar
o pagamento dentro déste prazo, por
motivo de fôrça maior, justificado
perante o Conselho Diretor e a
juízo &sie, será concedido novo
prazo, mediante o pagamento de ju-
ros à razão de 6% ao ano, e 5% de
multa sôbre o valor da cota não
paga, se a mora exceder de 60 dias.
Depois de 90 dias será feita a co-
brança das importâncias devidas ou
vendidas as ações por conta do acio-
nista, como determina o art. 76 e
suas alíneas do Decreto-lei número
2.627, de 26 de setembro de 1940,
acima citado.

§ 7.° E' permitido aos acionistas
preferenciais anteciparem o paga-
mento de suas ações, até sua integra-
lização, se nisto concordar o Conse-
lho Diretor.

§ 8.°. As prestações pagas por
conta das ações que não forem inte-
gralizacias caem em comisso, de aeór-
do com a legislação em vigor.

Banco, mediante o pagamento de uma
taxa fixada pelo Conselho Diretor.

ladro, residente nesta capital, possui-
dor cie duas mil e noventa e	 nove 9 horas da manhã, no próximo dia 17 forma	 os seus	 estatutos,	 de	 acôrdo
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Art. 5.0 A sociedade poderá emitir
títulos múltiplos de ações obedecendo
aos dispositivos do art. 20 e seus pa-
rágrafos do Decreto-lei n.° 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Art. 6.°. As transferências das
ações, nominativas ordinárias ou
preferenciais, far-se-ão mediante co-
municação do cedente ao Presidente
do Conselho Administrativo, que or-
dénará a lavratura do termo no com-
petente "Livro de Transferências de
Ações Nominativas".

§ 1.0 . As ações só poderão ser
transferidas a pessoas físicas brasi-
leiras como determina o art. 3. 0 do
Decreto-lei n.° 3.182, de 9 de abril
de 1941.

2.°. As firmas coletivas, • mesmo
brasileiras ou estrangeiras que pos-
suirem ações, deverão transferi-las até
janeiro de 1946, para pessoas físicas
brasileiras . Serão reembolsados pelo
valor nominal das ações os acionistas
que não as transferirem dentro do
prazo aqui estabelecido.

§ 3P. Pelo prazo de 90 dias, a contar
de 31 de janeiro de 1946, será aberta
subscrição particular correspondente
ao valor das ações anuladas, por
não serem pessoas físicas brasilei-
ras os seus possuidores, para com-
plemento do capital, que continuará
assim inalterável. Não sendo substi-

- tuídos, dentro dèste prazo, os acio-
nistas cujas ações tenham sido re-
embolsadas, considerar-se-á reduzido
ci capital social em importância
corresPonf,ente ao valor nominal da-
quelas ações, cumprindo à Diretoria
convocar a Assembléia Geral, dentro
de cinco dias, para tomar conheci-
mento da redução do capital.

§ 4.°. Aos acionistas que substi-
tuirem aqueles cujas ações foram
reembolsadas, compete pagar o va-
lor dos reembôlsos, ficando subro-
gados aos mesmos os direitos e de-
veres dos acionistas substituídos. •

§ 5.0 • Sendo diminuído o capital
social, • serão reformados, nesta par-
te, êstes estatutos, submetendo-se a
reforma à aprovação do GOVêr110 Fe-

deral.
• Art. 7.°. A ação é indivisível pe-
rante a sociedade. Tendo a ação
Mais de um possuidor êstes esconse-

tão um que os represente peransc
a sociedade.

CAPITULO I:.•
OPERAÇÕES DO BANCO

Art. 8.0 . O Banco dos Importa-,

nores de Fortaleza, sociedade anô-
nima, destina-se a fazer as seguin-
tes operações : •
• § 1.°. Abrir créditos em
rente mediante condições
pelo Conselho Diretor. 	 .

§ 2P. Realizar empréstimos com
garantia real de hipotecas, anticre-
se, títulos da divida pública federal,
estadual ou municipal, duplicatas e
letras ou outros efeitos comerciais.

§ 3 0 . Descontar letras e quaisquer
outros títulos dos governos: federal,
estadual ou municipal, letras de cam-
bio, notas promissórias e duplicatas,
cujos prazos não excedeam de 6 me-
ses, estando os títulos assinados por
duas firmas ou pessoas idôneas rio
mínimo, ou sacadas por firmas de
notório crédito contra outras que
gozem de bom conceito.

§ 4.°. Conceder pequenos emprés-
timos a prazo máximo de 12 mesas.
com amortizações mensais, mediante
letras avalizadas por duas ou irais
firmas ou pessoas idôneas.

Art. 15. O mandato de Diretor
termina no fim de seis (6) anos com
a posse do substituto, que será dada
pelo Presidente da Assembléia Geral
ou pelo Presidente do Conselho Dire-
tor, depois de prestada a caução exi-
gida pelo art. 16 dêstes estatutos.

Art. 16. Eleito qualquer acionista
para cargos do Conselho Diretor, an-
tes de entrar em exercício, caucionará
quinhentas ações do Banco, integrali-
zadas, para garantia de sua gestão.

§ 1.°. A caução que - poderá, tam-
bém, ser prestada por terceiros em
ações do próprio Banco, s6 poderá ser
levantada depois de terminado o
exercício do Diretor e de aprovado o
balanço anual e mais contas pela As-
sembléia Geral.

de sua § 2.°. Salvo licença, concedida pelo
Conselho Diretor, ou comissão exer-
cida a serviço do Banco, nenhum Di-
retor poderá deixar de exercer suas
funções por mais de seis meses, sob
pena de considerar-se haver renun-
ciado o mandato. .

Art. 17. Entende-se que o eleito
não aceita o • cargo se não fizer a
caução e tomar posse dentro de 30
dias após a eleição, considerando-se
vago o lugar.

.Art.. 18. Nas suas faltas, ausências
ou impedimentos, os Diretores são
substituídos: O Presidente pelo Vi-
ce-Presidente, êste pelo Gerente e
êste pelo Secretário. O Diretor-Seere-
tarjo será substituído pelo Diretor-
Gerente ou pelo Chefe da Contabili-
dade do Banco, a convite do Presi-
dente do Conselho Diretor.

Art. 19. Vagando definitivamente
um lugar de Diretor, o Conselho Di-
reto nomeará um acionista para pre-
enchê-lo.

§ L°. O nomeado exercerá o cargo
até a primeira reunião da Assem-
bléia Geral Ordinária, quando se
fará a eleiçío para o seu preenchi-
mento.

§ 2.°. O eleito prestará a caução
exigida pelo art. 16 dêstes estatutos
e completará o tempo do mandato
do substituído.

Art. 20. Cada Diretor terá uma re-
muneração anual de Cr$ 12.000,00,
(doze mil cruzeiros), antigamente
doze -contos de reis; serão ainda ho-
norários mensais marcados pela As-
sembléia Geral Ordinária, os Dire-
tores que por necessidade dos servi-
ços do Banco, derem expediente dia-
rio com assistência efetiva na sede
do mesmo.

Parágrafo único. O Diretor-Ge-
rente é obrigado a essa assistência
efetiva; os outros diretores serão obri-
gados a ela na proporção daquelas
necessidades e a convite do Conselho
Diretor. O Diretor-Gerente, dividirá
com o Diretor designado o serviço da
administração, competindo a ambos
em conjunto ou de per si, pratica-
rem todos os atos de administração.

Art. 21. O Conselho Fiscal com-
por-se-á de três membros e três su-
plentes, eleitos anualment e , pela As-
sembléia Geral Ordinária, que lhe
marcará também a remuneração.

Art. 22. E' permitido aos acionistas
dissidentes, representando um quinto
ou mais do capital social, eleger se-
paradamente una dos membros clo
Conselho Fiscal e um Suplente.

Parágrafo único. Não podem ser
eleitos para o Conselho Fiscal os em-
pregados do Banco, os parentes dos
Diretores até o 30 grau e os que ss
acharem nas condições previstas no
§ 4P do art. 116 cio Decreto-lei nu-

§ 5 0 . Fixar as taxas dos descon-
tos, empréstimos, depósitos de di-
nheiro e prêmios de letras, bem co-
mo as taxas de cobrança, comissões
de transferências de fundos, abertu-
ras de contas correntes e quaisquer
serviços prestados pelo Banco.

§ 6.0 . Transigir, renunciar direitos,
alienar bens, coisas e direitos e con-
trair obrigações necessárias ao desen-
volvimento do Banco.

1 7.° Criar lugares necessários aos
serviços do Banco, admitir, promover,
remover e dispensar empregados, fi-
xando-lhes ordenados, condições, van-
tagens e fianças, e, de acôrdo com o
art. 20, designar, quando fôr neces-
sário, qualquer dos Diretores para dar
expediente diário, em conjunto com o
Diretor-Gerente, na sede do Banco, ou
nas suas faltas, ausências ou impe-
dimentos.

§ 8.0 Nomear e demitir agentes e
correspondentes, fixando-lhes comis-
sões, vantagens e •deveres.

§ 9.0 Os honorários do Diretor eon-
‘idado para dar expediente diário na
sede do Banco. em substituição de ou-

conta cor-
arbitradas

§ 5 0 . Receber depósitos de dinhei-
ros a prêmio, como e quando convier
ao Banco, ou mediante aceites de
títulos sendo as letras assinadas ..pelo
Presidente e Gerente, ou seus substi-
tutos respectivos.

§ 6.°. Incumbir-se mediante co-
missão, da guarda de valores e tí-
tulos, receber dividendos, rendimen-
tos e heranças.

7.°. Emitir cartas de créditos,
fazer transferências de fundos nos
meio de ordens e cheques e operações
de cambio, nesta praça ou em outras
do país ou do estrangeiro.

§ 8.°. Caucionar nesta praça, ou
onde convier, títulos e valores para
garantia de suas operações.

§ 9•0 . Redescontar títulos
carteira, quando lhe convier.

§ 10.°. Comprar e vender, à vista,
por conta própria , ou •de terceiros e
mediante comissão, metais preciosos
exceto o ouro, apólices da dívida pu-
blica federal, estadual ou municipal,
cambiais, ações e debêntures de
Bancos, e Companhias, efetuax - co-
brança de títulos e efeitos comerciais,
fazer pagamentos e remessas de
fundos.

§ 11. Fazer, enfim, ideias as ope-
rações bancárias, lícitas e bem ga-
rantidas, para a consecução de seus
fins?

Art. 9.0 . E' proibido ao Banco.des-
contar letras ou títulos emitidos,
aceitos ou endossados pelos membros
do Conselho Diretor ou por seus
funcionários, não se compreendendo
nesta proibição os títulos das firmas
comerciais de que os mesmos façam
parte.

Art. 10.0 . Além das operações
acima descritas, o Banco dos Impor-
tadores de Fortaleza, S. A., poderá
contrair empréstimos mediante emis-
são de debêntures, obedecendo as
prescrições da legislação em vigor.

Art.: 11. O Banco poderá abrir
filiais ou agências onde lhe convier,
as quais serão dirigidas por seus di-
retores ou funcionários. As filiais o a
agências funcionarão sob o Contrôle
do Conselho Diretor que promoverá
a sua legislação.

CAPITULO III
ADMINISTRAÇÃO DO BANCO

Art. 12. O Banco dos Importa:to-
res de Fortaleza, S. A., será acisru-
nistrado pelo Conselho Diretor, Con-
selho Fiscal e Assembléia Geral.

Art. 13. O Conselho Diretor será
compwsto de um Diretor-Presidente.
um Diretor-Vice-Presidente, um Di-
retor-Gerente e um Diretor-Secretá

-rio, acionistas eleitos por seis anos,
em Assembléia Geral, por maioria
de votos e renovar-se- á pela quarsa
parte no fim do mandato de cada
Diretor por eleição na Assembléia
Geral Ordinária. Os diretores podem
ser reeleitos.

Art. 14. Não poderão ser eleitos
para servir no mesmo Conselho, as-
cendentes ou descendentes, irmãos e
parentes até o 2.° grau, os sócios da
mesma firma comercial ou seus pra-
postos nem os incapazes designados
no § 4 0 do art. 116, do Decreto-lei
n.° 2.627, de 26 de setembro de 1940.

§ 1Y. Recaindo a eleição em pes-
soas compreendidas neste artigo,
far-se-á, imediatamente, nova eleição.

§ 2.°. Nos casos de empate, con-
siderar-se-á eleito o acionista que
tiver maior número de ações e, em
igualdade de condições, o mais ve-

uso cm idade civil.

mero
1940.

Art. 23. A Assembléia Geral Oi-
dinária, convocada de acôrdo com o
art. 88 e seus parágrafos do decreta
acima citado, compor-se-á de aPic,-
nistas que representem no minírno
quarta parte do capital social cuuc
direito de votar na primeira convo-
cação; eoa segunda convocação fun-
cionará com o número que compa-
recer.

Parágrafo único. As Assembléias
Gerais Extraordinárias que tiverem
por objeto a reforma dos estatutos
ou outro qualquer, compor-se-ão. de
acionistas que representem, no ini-
nimo dois terços do capital social
com direito de votar, na primeira e
segunda convo•eação; em tercei' a
convocação funcionarão com o nú-
mero que comparecer.

CAPITULO IV
CONSELHO DIRETOR

Art. 24. O Conselho Diretor reu-
nir-se-á, ordinàriamente, uma vez
por mês, e extraordinariamente , sem-
pre que fôr convocado pelo Presidente

e, deliberará por maioria' de votos,
estando reunidos ao menos três di-
ietores, tendo o Presidente o voto de
desempate, além do voto pessoal. Do
ocorrido lavrar-se-á uma ata que se-
rá assinada pelos presentes.

Parágrafo único. Discordando al-
gum Diretor de qualquer deliberaçãs.,
poderá declará-lo na ata, o que o
desobrigará de qualquer responsabili-
dade pela resolução tomada contra o
seu voto.

Art. 25. Compete ao Conselho Di-
retor:

§ 1.°. Cumprir e fazer cumprir as
disposições destes estatutos e execu-
tar as decisões da Assembléia Geral
tomadas legalmente de acôrdo cota
a legislação em vigor.

§ 2.°. Organizar o regulamento do
serviço interno do Banco e de suas
agências e filiais ou modificá-los
quando conveniente.

§ 30• Determinar as condições ge-
rais dos negócios e operações do
Banco.

§ 4•0 . Mandar abrir ou fechar
contas correntes garantidas por títu-
los caucionados e determinar os li-
mites de cada uma.

2.627. de 26 de setembro de
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tro, não podem ser superiores ao do
substituído, já marcados pela assem-
bléia geral.	 •

§ 10. Apresentar a assembléia ge-
ral ordinária relatório, parecer do Con-
selho Fiscal, balanço e mais contas das
operações e bens do Banco, menden-
de-os imprimir e publicar de acôrdo
com a lei.

§ 11. Trinta dias antes da realiza-
ção das assembléias gerais ordinárias,
mandará fazer as publicações de que
tratam o art. 99 e suas alíneas, do
Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

§ 12. Assinar as ações e títulos re-
pr_sentativos do capital do Banco,

§ 13. Verificar o estado econômico
do Banco, tomando conhecimento do
bedancete mensal e mandando, de
a cserio com a lei, publicá-lo.

14. Determinar, motivando-as, as
convocações de assembléias gerais ex-
traordinárias, ou autorizá-las quando
requeridas de acôrdo com a legislação

• 15. Determinar a abertura de fi-
lia-s e agências do Banco onde con-
vier, promovendo a legalização das
mesmas.

§ 16. Fixar de acôrdo com as fi-
chas do -cadastro organizado de acôrdo
com os dados obtidos, os limites das
firmas que tenhem maiores transações
com o Banco.

§ 17. Propor às assembléias gerais
or -áleas, a distribuição dos lucros
ov prejuízos verificados nos balanços.

§ 18. Resolver de acôrdo com a lei
oe com os interesses do Banco, os ca-
ao não previstos nestes estatutos.

19. Resolver os casos extraordi-
sios e designar acionistas para

preencher os cargos vagos, até a
primeira reunião de assembléia ge-
ral ordinária.

- 20. Dar posse aos acionistas le-
ga_mente eleitos ou reeleitos, para a
formação ou complemento dos Conse-
lhos, depois de satisfeitas as exigên-
cias destes estatutos, quando não hou-
verem sido empossados nas assembleias
gerais.

§ 21. Desobrigar o Diretor que hou-
ver terminado o mandato, mandando
dar baixa. na caução feita para ga-
ranti:, de sua gestão, se não houver
sido reeleito, depois de aprovadas pela
assembléia geral as contas e atos do
ano anterior e mandar pagar-lhes as
percentagens e quaisquer vantagens a
que tenha feito jus no exercício do
cargo. O mesmo fará quanto aos Dire-
tores que houverem renunciado ou
perdido o mandato.

-- CAPITULO V
DIRETOR-PRESIDENTE

Art. 26. Ao Presidente do Conselho
Diretor, compete:

§ 1.0 Representar o Banco, por si
próprio ou por procuradores, em
Juizo, ativa ou passivamente, e em
sues relações com terceiros.

i; 2.° Presidir às sessões do Conse-
lho Diretor e assembléias gerais.

§ 3.° Mandar convocar assembléias
gerais, ordinárias e extraordinárias,
autorizadas pelo Conselho Diretor de.
signando-lhes, dia, hora e lugar, de
acórao com a legislação em vigor.

§ 4.0 Fiscalizar, em gerai, todos os
rir-ócios e serviços do Banco.

§ 5.° Colaborar com o seu voto nas
deliberações do Conselho Diretor e de-
senipatá-las com o voto de qualidade.

§ 6.° Conferir, mensalmente, ou
quando julgar necessário, com o Di-
retor-Gerente, o saldo do "Caixa" e
Valores pertencentes ao Banco.

7, Assinar com outro Diretor pro-
curação, letras a prémio, escrituras e
documentos que envolvam a respon-
sabilidade do Banco.

§ 8.° Comparecer sempre, que se
fizer necessária sua presença, à sede
do Banco, lêr o expediente, assinar
correspondência e cheques para reti-
radas ou transferências de fundos de
créditos, etc.

§ 9° Convidar um dos Diretores
presentes para secretariar interina-
mente, a sessão do Conselho ou da
assembléia geral, na ausência do
Diretor-Secretário.

§ 10. Praticar todos os atos de ges-
tão, permitidos nestes estatutos e le-
gislação em vigor.

CAPITULO VI
DIRETOR VICE-PRES/DENTE

Art. 27. Ao Diretor Vice-Presidente,
que é o substituto legai e imediato do
Presidente, em suas faltas, ausências
e impedimentos, compete:

§ 1.° Tomar parte nas reuniões do
Conselho Diretor, colaborando com o
seu voto nas deliberações do mesmo.

§ 2.° Exercer todos os direitos e
vantagens e cumprir todos os deveres,
conferidos por êstes estatutos ao Di-
retor-Presidente, quando substitui-lo.

CAPITULO VII
DIRETOR-GERENTE

Art. 28. Ao Diretor-Gerente como
representante legal do Banco para
com os acionistas e com os terceiros,
compete:

§ 1.° Comparecer, diàriamente, à
sede do Banco e aí permanecer du-
rante as horas do expediente.

§ 2.° Superintender os negócios do
Banco e fiscalizar seus serviços inter-
nos, a sua escrituração e empregados,
que lhe ficam diretamente subordi-
nados.

§ 3.° Propor ao Conselho Diretor,

i

em cujas decisões colaborará com o seu
voto, a criação de lugares e nomeações,
promoções, demissões, fixação de or-
denados, gratificações, licenças e van-
tagens aos funcionários; suspendê-los
ou dispensá-los, de acôrdo com a lei,
quando cometerem faltas que justifi-
quem essas medidas e comunicar o
ato ao Conselho Diretor, solicitando
sua aprovação.

§ 4.° Conservar sob sua guarda os
valores, títulos e documentos perten-
centes ao Banco ou a êle confiados.

§ 5.° Ordenar o pagamento dos
compromissos assumidos pelo Banco,
das despesas necessárias ao seu fun-
cionamento e das autorizadas pelo
Conselho Diretor e pelas assembléias
gerais.

§ 6.° Assinar, com o Diretor-Presi-
dente e na falta dêste, com o Diretor
Vice-Presidente ou com o Diretor-Se-
cretário, procurações, letras a prêmio,
escrituras e quaisquer documentos ne-
cessários a execução do § 6.° do art. 25
'Vestes estatutos.

§ 7.° Assinar o expediente diário,
tais como a correspondência, cheques
para levantamento e transferência de
fundos, endõssos para cobranças, car-
tas de crédito, "vistos" em cheques e
recibos; e ler, anotar e distribuir a
correspondência para a boa regulari-
dade do serviço interno do Banco.

§ 8.° Executar tôdas as deliberações
dos Conselhos tomadas de acôrdo com
êstes estatutos e decisões da assembléia
geral.

§ 9.e Substituir o Diretor Vice-Pre-
sidente em suas faltas, ausências
impedimentos.

§ 10. Praticar todos os atos de ges-
tão previstas na lei e nestes estatutos
e concernentes aos fins sociais.

CAPITULO VIII
DIRETOR-SECRETÁRIO

Art. 29. Ao Diretor-Secretário, que
é o substituto do Diretor-Gerente em
suas faltas e impedimentos, além dos
atos próprios de gestão, compete:

§ 1.° Lavrar no livro competente as
atas das sessões de assembléias gerais
e do Conselho Diretor, colaborando
com o seu voto nas decisões dêste e
organizar o relatório anual da Dire-
toria, de acôrdo com o balanço pro-
cedido no fim de cada exercício.

§ 2.° Convocar, de ordem do Presi-
dente em exercício, as sessões de as-
sembléias gerais.

§ 3.° Publicar, na época legal, os
anúncios e documentos de que trata
o art. 99 e seus parágrafos e art. 103
do Decreto-lei ne 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

§ 4.° Quando no exercício da Ge-
rência, praticar todos os atos e cum-
prir tôdas as obrigações constantes do
art. 28 e seus parágrafos dos presentes
estatutos.

§ 5.0 Comunicar nos interessados
tôdas as resoluções tomadas pelo Con-
sellso Diretor ou pelas assembleias
gerais.

CAPITULO IX
CONSELHO FISCAL

Art. 30. Ao Conselho Fiscal com-
pete colaborar com o Conselho Di-
retor nos casos previstos nestes esta-
tutos e exercer todos os direitos e de-
veres impostos pelo art. 127 do De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro
de 1940, suas alíneas e seu parágrafo
único, tendo para isto a mais ampla
autonomia.

CAPSTULO X
BALANÇO, DISTRIBUIÇÃO DE

LUCROS Z RESERVAS

Art. 31. Em 31 de dezembro de
cada ano, proceder-se-á o balanço ge-
ral do Banco, obedecendo-se as regras
prescritas pelo art. 135, suas alíneas
e parágrafos, do Decreto-lei n.° 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Art. 32. Os lucros verificados em
balanço serão distribuídos na seguinte
ordem preferencial:

a) 5% para o "Fundo de Reserva"
de que trata o art. 130, do citado
Decreto-lei n.° 2.627;

b) a cota que se fizer necessária
à distribuição dos dividendos de ações
preferenciais;
c) a cota que se fizer necessária

à distribuição de um dividendo mínimo
de 6% aos acionistas ordinários;

cl) 10% para o "Fundo de Garantia
de Dividendos" de maneira a assegu-
rar a iodes os acionistas um dividendo
mínimo de 6% anualmente;

e) a gratificação ao Conselho Fis-
cal que fôr fixada pela assembléia
geral;
I) 3% para gratificar os funcioná-.

rios que mala se distinguirem por sua
dedicação aos serviços e interêsses do
Banco, a critério do Conselho Di-
retor:.

g) 2% para o "Fundo de Bensfi-
céncia e Auxílio aos Funcionários".

Art. 33. Os dividendos atribuídos
aos acionistas não poderão ser supe-
riores a 25%; o saldo disponível pas-
sará para o exei cicio seguinte:

Parágrafo único. Os dividendos se-
rão pagos depois de aprovado pela
assembléia geral ordinária, o balanço
do exercício anterior.

Art. 34. Com excessáo do fundo de
reserva destinado a assegurar a intee
gridade do capital, que não poderá ser
inferior a 20% do capital social, os
outros fundos, criados pelos estatutos
não poderão ultrapassar ao capital so-
cial; os excedentes serão distribuídos
aos acionistas, em ações ou em moeda
corrente.

§ 1.° O "fundo de reserva de inte-
gridade do capital", destina-se a co-
bertura de prejuízos que não possam:
ser cobertos pelo "fundo de liquidação
de contas duvidosas".

§ 2.° O "fundo de garantia de di-
videndos" destina-se a garantir a dis-
tribuição de um dividendo mínimo do
6% aos acionistas, no exercício em
que os lucros líquidos não permitam
essa compensação ao capital social.

§ 3.° O "fundo de beneficência e
auxílio aos funcionários" destina-se a,
auxiliar os funcionários do Banco em.
suas dificuldades, especialmente ao
causadas por moléstias ou invalidez,
a critério do Diretor que estiver exer-
cendo as funções de Gerente.

Art. 35. Os balanços e a conta do
lucros e perdas serão assinada' pelos
Diretores e guarda-livros Ou contador
do Banco, como determina o § 2.° do
art. 136 do já citado decreto-lei.

CAPITULO XI
ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 36. A assembléia geral será
constituída de acôrdo com o art. 23
dos estatutos e presidida pelo Presi-
dente ou pelo Vice-Presidente do Con-
selho Diretor; suas deliberações serão
tomadas por maioria de votos, e es-
tando de acôrdo com a lei e com os
estatutos, obrigam a todos os acionis-
tas, inclusive os ausentes e discordan-
tes ou dissidentes, salvo os casos pre-
vistos no art. 107, do Decreto-/et
n.° 2.627, já citado.

Art. 37. Na falta do Presidente ou
do Vice-Presidente do Conselho Die
etor, será aclamado Presidente una

dos acionistas presentes.
Parágrafo único. Na falta do Se-

cretário do Conselho Diretor, o Pres.
sidente da assembléia convidará pnra
substitui-lo um dos Diretores ou acio-
nistas presentes, o qual lavrará a ata»
doe trabalhos e fornecerá cópn au-
têntica ao Presidente ou ao Secretário
do Conselho Diretor, quando forem.
necessárias para publicações e demais
atos legais.

Art. 38. A assembléia geral ordi-
nária, para tomar conhecimento do
relatório, examinar contas, balanço,
inventário e atos do Conselho Diretor
e parecer do Conselho Fiscal e sôbre
eles deliberar e proceder à eleição dos
Diretores, Conselho Fiscal e seus su-
plentes, realizar-se-á até o fim do mês
de março de cada ano, em dia mar-
cado pelo Conselho Diretor ou seu Pre-
sidente, obedecendo os trabalhos à
mesma ordem da descrição das mate.
rias acima.

Art. 39. A assembleia geral extraor-
dinária, será autorizada pelo Conselho
Diretor e convocada pelo Presidente
do mesmo ou pelo Conselho Fiscal ou
ainda pelos acionistas, nos casos pre-
vistos nas alíneas a e b do parágrafo
único do art. 89 do Decreto-lei núme-
ro 2.627, que regulamenta o assunto.

Art. 40. As assembléias gerais serão
convocadas por anúncios publicados na
imprensa, com antecedência de 8 dias,
publicados no mínimo três vezes. no
Diário Oficial do Estado e em outro
jornal de grande circulaçáo.

§ 1.0 Se no dia, hora e iuear de-
.sienados náo comparecerem acionistas
que representem a quarta parte cio
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sentarem, o Conselho Fiscal, para a
aprovação de seus pareceres nem os
acionistas quando se tratar de inte-
rêsses que os beneficiem de modo par-
ticular.

• CAPITULO XII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45. O ano' bancárià combi-
nará, em tôdas as suas datas, com o
ano civil.

Art. 46. As importâncias pagas por
conta das ações incursas em comisso
serão levadas ao "fundo de reserva
geral".

Art. 47. Serão emitidas novas ações
em substituição as decaídas.

Art. 48. Os acionistas receberão
cautelas ou recibos provisórios, com-
probatórios das prestações pagas por
conta das ações, que serão expedidas
a proporção que forem sendo integra-
Usadas e solicitadas. Emitir-se-ão tam-
bém cautelas representativas das fra-
ções de ações, a pedido dos interessa-
dos, sendo as ações recolhidas ao
Banco, mediante o pagamento de uma
taxa fixada pelo Conselho Diretor.

Art. 49. Ficam revogados os esta-
tutos aprovados em sessão de assem-
bléia geral, realizada em 30 de julho
de 1930.

E, para tudo constar, eu Raimundo
Freitas Ramos, Diretor-Secretário,
mandei lavrar a presente ata, que
subscrevo e, com o Sr. Presidente e
demais acionistas presentes assino,
tendo sido extraídas três cópias de-
vidamente autenticadas, as quais te-
rão o destino legal. — J. F. Alves
Teixeira, Presidente. — Raimundo
Freitas Ramos, Secretário. — A.. D.
Siqueira & Companhia. — José Diogo
Vi,al de Siqueira. — Siqueira, Gurgel
dr Companhia Limitada. — Francisco
Floriano Delgado Perdigão, pp. Centro
dos Importadores de Fortaleza. —
Francisco Floria no Delgado Perdigão,
Presidente. Pp. Estabelecimentos
Eduardo Bezerra, S. A., Tertuliano
Vieira e Sá, Diretor-Superintendente.
— Pp. Fernandes Júnior, S. A.,
J. G. Perboyre Quinderé, Diretor-
Comercial. — Tertuliano Vieira e Sé.
— Assis Bezerra etr Companhia. —
Adauto Maia Pereira. — Irmãos Ari.
— Amin Ari & Companhia. — macio
Costa.

reconhecida pelo Tabelião
12.° Oficio — Rua do

24-10-945 — Cr$....

COMPANHIA FIAÇÃO DE ALGODÃO

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, DE

29 DE SETEMBRO DE 1945
Aos vinte e nove dias do mês de se-

tembro de mil novecentos e quaren-
ta e cinco, na sede da "Companhia
Fiação de Algodão", à Rua da Qui-
tanda n.° 185, 5.0 andar, sala 503,
reuniram-se, pelas 10 horas, em as-
sembléia geral ordinária, todos os
acionistas desta sociedade, conforme
assinaturas no livro de presença. —
Assumiu a presidência, por indica-
ção dos presentes, o acionista doutor
João Lira Filho, que agradeceu a
sua escolha para presidir a reunião
e convidou para secretariá-la a acio-
nista Mariana de Lorena Moreira
Bastos. — Constituída, assim, a me-
sa, o presidente mandou que a se-
eretãria procedesse à chamada dos
acionistas presentes, verificando-se
a presença de acionistas represen-

capital. ficará adiada a assembléia e
far-se-a nova convocação, com inter-
valo de 5 dias e anunciar-se-á pela
Imprensa que a assembléia deliberará
com o número de acionistas que com-
parecer.

) 2.° A assembleia geral que tiver
de resolver sôbre a liquidação do
Banco, prorrogação do prazo de seu
funcionamento, aumento de capital e
alteração nos estatutos, só poderá vã-
lidamente funcionar com • a presença
de acionistas que represem-em, no mí-
nimo, dois terços do capital. Não es-
tando repeesentado no dia, hera e lu-
gar designados, êste capital, far-se-á
segunda e terceira convocação pela
imprensa declarando-se, nesta última,
eme a assembléia deliberará seja qual
fôr o capital que se congregue.

; 3.0 As convocações de assembléias
gerais serão sempre motivadas e não
poderão ter referência à matéria, atos
e contas já apreciados e julgados em
assembléia geral; nas extraordinárias,
não poderão ser tratados assuntos es-
tranhos a convocação, pois nelas, só
se discute e delibera acerca de seu
objeto especial que as determinou.

Art. 41. O acionista, ou seu pro-
curador, lançará o seu nome no livro
de presença e o número de ações que
possuir, a natureza das mesmas, na-
cicuialidade e domealio do acionista.
t 1.0 Não poderão ser procuradores,

os Diretores, membros do Conselho
Yescal, nem pessoas que não sejam
acionistas.

e 2.° O procurador deverá ter po-
deres especiais para representar outro
acionista nas assembléias gerais e de-
positará, na sede do Banco a procura-
ção até a véspera do dia designado
para a reunião, dando-se recibo a quem
apresentar.

e 3e Além dos acionistas poderão
tranar parte nes assembléias gelais,
deliberar e voter, os representantes
legais dos incapazes e os inventarian-
tes, pais, tutoras ou curadores e o
usufruiuário de ações.

e 4•° As atas das assembléias gerais
ordinárias serão publicadas pela im-
prensa dentro de trinta dias após a
reunião e arquivada uma cópia auten-
ticada na Junta Comercial, quando
nela	 forem eleitos Diretores ou

Art. 42. A assembléia geral ordi-
nária, caso não contrarie as disposi-
ções da legislação vigente, poderá de-
liberar sôbre teclo e qualquer aseunto
de interesse do Banco, para o qual não
esteja expressamente autorizada a
Administração.

Art. 43. Cada ação dá direito a um
Voto, nas assembléias gerais. Quando
ocorrer o caso de que um desses tí-
tulos pertença a diversas pessoas, es-
tas designarão um condomínio para as
representar perante a sociedade, temer
parte nas reuniões e votar.

e 1.° Só dão direito a votos, as
ações adquiridas com antecedência de
mais de dois meses da reunião, salvo
os casos de dote, legado ou sucessão,
eir que a data da aquisição não influi
bóina o direito de votar.

e 2.° Nas eleições e em todas os ou-
trcs casos em que as deliberações não
reunam a unánimidade dos acionistas
presentes, a votação será por escrutí-
nio secreto e pela representação do
capital.	 -

e 3.° As cédulas , para as eleições
conterão os nomes dos votados e as
designações dos lugares a preencher.

Art. 44. Não poderão votar os Di-
retores para aprovação do relatório
inventário, balanço e contas que apre-

tando a totalidade do capital social,
pelo que o presidente encerrou o li-

vro de presença, declarando, mais,
o presidente que, na conformidade
do que dispõem os estatutos sociais,
haviam sido depositadas na caixa
social as ações ao portador. — A se-
guir, o presidente informou que, co-
mo era do conhecimento de todos,
pelos avisos publicados no Diário
Oficial de 19, 20 e 21 de setembro
corrente e no "Diário de Notícias"
das mesmas datas, a presente as-
sembléia se destinava a tomar co-
nhecimento do Relatório, balanço e
contas da Diretoria, relativos ao exer-
cício encerrado era 30 de junho de
1945, bem como eleger os membros
efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal. — Adiantou ainda o presi-
dente que dos editais de convocação
constava, por equivoco, a eleição da
Diretoria, quando o mandato termi-
nará em 1948, não tendo, pois, ob-
jeto o dito item da convocação, ao
que acederam todos os presentes. —
Ene seguida, o presidente declarou
que, na conformidade da convocação,
ia ser objeto de deliberação a pri-
meira parte da ordem do dia, que se
referia ao relatório da Diretoria, ba-
lanço e contas, relativos ao exercí-
cio encerrado em 30 de junho de
1945, e respectivo parecer do Conse-
lho Fiscal, informando aos presen-
tes que, não obstante publicados tais
documentos no Diário Oficial de 25
também do corrente e no "Jornal do
Brasil" ainda desse dia 25, e postos
à disposição dos acionistas por trin-
ta dias, conforme avisos publicados
nos termos da lei, mandava proce-
der à leitura dos mesmos documen-
tos, depois do que declarou . o presi-
dente que punha em discussao
referidas peças e, não havendo im-
pugnação, submetia-as à votação,
sendo unánimemente aprovadas. Exi-
miram-se de votar os diretores pre-
sentes. — Passou, a seguir, o presi-
dente à segunda parte da ordem do
dia — eleição dos membros 'efetivos
e suplentes do Conselho 'Fiscal, para
o que suspendeu a sessão pelo tempo
necessário a que todos os acionistas
se munissem das competentes cédu-
las. — Reaberta a sessão, apuradas
as céaulas, verificou-se o seguinte
resultado: para membros efetivos --
Eduardo de Góes Trindade, Antônio
Lacerda de Menezes e Armando Ca-
sais; para suplentes — Francisco Ve-
nâncio Filho, Luís Carlos de Oliveira
Figueiredo e José Daniel de Cerva-
ho. — Disse, ainda, o presidente,

que deve a assembléia cie acôrdo
com o disposto na lei e nos estatu-
tos, estabelecer a remuneração dos
membros efetivos cio GOIlsell10 Fis-
cal, para o exercício de 1945-46, pro-
pondo que fôsse mantida a remune-
ração anterior, de Cr$ 400,00 (qua-
trocentos cruzeiros), anualmente, pa-
ra cada membro efetivo, o que foi
un.ânimemente aprovado pela As-
sembléia. — Informou, finalmente, o
presidente que estavam satisfeitos os
fins da convocação; podia, porém,
qualquer acionista fazer uso da pa-
lavra, em assunto de interêsse so-
cial. — Não havendo quem usasse
da palavra, o presidente suspendeu
a. sessão pelo tempo necessário à la-
vratura da presente ata, o que foi
feito. Reaberta a sessão, lida a pre-
sente ata e submetida à aprovação e,
por não haver impugnação, à vota-
ção, foi ela unânimemente aprovada.
— Rio de Janeiro, 29 de setembro
de 1945. — João Lera Filho. —
rianna L. M. Bastos. — Luiz Gon-

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1945. — Christovão Guimarães, Dire-
tor. — Jacinto Seriardes Fraga, Di-
retor.

Confere com o original. e.npeetado-
ra Cristóvão Guimarães S.A. — Ja-
cinto Bernardas Fraga, Diretor.

Reconheço a firma de Jacintho Ber-
nardas Fraga.

Rio de Janeiro. 27 de outubro de 1945.
Era testemunho, (sinal público) da
verdade, assinatura ilegível.

(N.° 13.130 -- 27-10-45— Cr$ 43,90)

STANDAR ELÉTRICA S. A.

DIVISA() DE REGISTRO DO
COMÉRCIO

CERTIDÃO

Processo n.° 19.373-45.
Certifico que a Standard Elétrica

S. A., arquivou nesta Divisão sob o
número 2.327, por despacho de 22 da
outubro de 1945, a ata da Assembleias
Geral Extraordinária, realizada em
12 de setembro de 1945, que ratificou
os atos praticados pela diretoria, re-
lativos à aquisição de um imóvel para
instalação das fábricas e autorizou a
emissão de debêntures no valor de
Cr$ 4.000.000,00, do que dou fé. De-
partamento Nacional da Indústria a
Comércio, Divisão de Registro do'.2o-
mércio, em 21 de outubro de 1915. Eu,
Carmen Cruz, Aueiliar de Escritório
IX, escrevi, conferi e assino. Carmen
Cruz. Eu, Renato Adolfo Pena Barros,
Chefe da S. R. E. a subscrevo e .s-
sino. Renato Adolpho Penne Barra.

Selada com Cr$ 4,40.
(N.° 13.134 — Cr$ 36,70 — 27-10-45)

Bicalho. — Francisco Santos Lima.
— Julia Francisca Bicallio. — Oscar
Milton Pinheiro Guimarães. — Ja-
lieta Bicalho.

n a presente cópia fiel do original.
— Marianna L. M. Bastos.
(N.° 13.126 — 27-10-45 — Cr$ 127,50)

IMPORTADORA CRISTÓVÃO
GUIMARÃES S. A.

•
ATA DA 2e REUNIÃO DA DIEETORIA Da IM-

PORTADORA CRISTÓVÃO GUIMARÃES S.A.

Aos vinte e sete dias do mês de se-
tembro de 1945, na sede social da Im-
portadora Cristóvão Guimarães S.A.,
reunirem-se os dois únicos diretores
dessa sociedade e resolveram o se-
guinte na forma dos estatutos: 1.° —
designar para as funções de gerente
o Sr. João Hermene Santos Pinto,
funcionário da sociedade, brasileiro,
casado, comerciário; 2.° — fixar, para
o mesmo, enquanto no exercício da ge-
rência, os salários mensais de Cr$ ..
3.000,00 (três mil cruzeiros); 3.° --
conferir-lhe os seguintes poderes, para
o exercício da gerência: endossar du-
plicatas para cobrança, receber, dar
quitação, agir e requerer perante re-
partições públicas em geral, ainda mes-
mo no Departamento Nacional de
Correios e Telégrafos, receber a cor-
respondência da sociedade e abri-
la, assinar propostas de concor-
rências, assinar termos de resporsa-
bilidade perante repartições pelancas,
e tudo mais que para tal se fizer de
mister, sempre de acôrdo com as ins-
truções que receba da Diretoria da
Sociedade. Nada mais havendo a tra-
tar encerrou-Se esta reunião da Di-

retoria da qual, na forma da lei, se
lavrou a presente ata, que vai ser
¡mios Diretores subscrita.
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"ELETROMAR" INDÚSTRIA ELÉ-
TRICA BRASILEIRA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁ-

RIA REALIZADA AOS VINTE E SEIS DE OU-
TUBRO DE 1945

Aos vinte e sds de outubro de mil
novecentos e quarenta e cinco, às
quatorze horas, na sede social, à Rua
México, noventa e oito, décimo an-
dar, reunida em primeira convocação
a totalidade dos acionistas e em con-
seqüência a totalidade do capital so-
cial, como tudo se verificou de suas
assinaturas no Livro de Presença, o
Presidente da sociedade. Dr. Artur

Bernardes Filho, convidou os senho-
res acionistas, por haver número le-
gal, a elegerem o Presidente da as-
sembléia. Por aclamação foi escolhi-
do o acionista Dr. Alberto Soares de
-Sampaio, que, para primeiro e segun-
do secretários, convidou os Srs. Ro-
berto Bebiano Costa e Franklin Be-
biano Ceppas. Constituída assim a
mesa, o Presidente declarou instalada
a assembléia que fôra regularmente
convocada por anúncios publicados
no Diário Oficial e "Jornal do Co-
mércio" de dezessete, dezoito e deze-
nove do corrente, anúncios êsses do
seguinte teor: "Eletromar" Indústria
Elétrica Brasileira S. A. - Assem-
bléia Geral Extraordinária - Primei-
ra convocação. - Convidam-se os se-
nhores acionistas da sociedade a se
reunirem em assembléia geral extra-
ordinária - Primeira convocação -
a se realizar no dia vinte e seis de
outubro próximo futuro, às quatorze
horas, na sede social, à Rua México
número noventa e oito, décimo an-
dar, de acôrdo com exigências do De-
partamento de Indústria e Comércio.
- Rio de Janeiro, 16 de outubro de
1945. - Pedro Bergman, Diretor-Ge-
rente." - Disse em seguida o Se-
nhor Presidente que ia mandar pro-
ceder, por mim Secretário, a leitura
t a proposta da Diretoria sôbre a re-
forma de alguns artigos dos estatu-
tos, aprovados na assembléia geral
extraordinária de treze de agôsto do
corrente ano, para assim atender às
exigências do ilustre Procurador do
Departamento Nacional de Indústria
e Comércio. E' do seguinte teor a ex-
posição da Diretoria que por mim Se-
cretário foi lida: Senhores acionistas
- Ao se proceder o arquivamento
da ata da assembléia geral extraor-
clioaria de nossa sociedade, realizada
em treze de agôsto de mil novecen-
tos e quarenta e cinco, o ilustre Pro-
curador do Departamento Nacional de
Indústria e Comércio exigiu que se
modificassem )s artigos quatorze e
vinte e nove in fine dos estatutos,
a fim de determinar: O número exa-
to de membros do Conselho Fiscal e
o artigo décimo primeiro, segundo,
letra b) para o efeito de se especi-
ficarem as atribuições do Diretor Vi-
ce-Presidente. Atendendo a essas exi-
gências, propõe a Diretoria a seguin-
te redação aos artigos em questão:
'Artigo 11 - 2.° - Do Diretor Vice-
Presidente: Substituir o Presidente
em seus impedimentos temporários.
- Artigo 14 - O Conselho Fiscal
compor-se-á de quatro membros e de
suplentes em igual número, todos re-
sidentes no pais e eleitos anualmen-
te pela assembléia geral ordinária. O
parágrafo único dêsse artigo será
conservado com a redação já apro-
vada. - Artigo 29 - A Diretoria que
fôr eleita exercerá o seu mandato
até 30 de março de 1950. - Rio de
Janeiro, 15 de outubro de 1945. -
Arthur Bernardes Filho. - Pedro
Bergman." - Posta em discussão, a
Dronosta e como nenhum dos acio-

CERTIDÃO

23.° Ofício de Notas - Tabelião in-
terino Dr. Norival de Freitas, rua do
Rosário n.° 106, Rio de Janeiro.

Livro 87.
Fôlhas 55v.0.
Escritura pública de alteração do

contrato social da firma C. F. Quei-
rós & Cia. para admissão de sócios, au-
mento de capital e sua transformação
na S. A. Emprêsa Queirós Comércio e
Indústria de Papéis S. A.

Saibam quantos esta escritura virem,
que aos 6 dias do mês de setembro do
ano . de 1945 da Era Cristã, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, capital da Re-
pública dos Estados Unidos do Brasil,
em meu cartório à rua do Rosário nú-
mero 106, perante mim, Norival de
Freitas, tabelião interino do 23.° Ofí-
cio de notas, por me haver sido pe-
dida esta, de que faço arquivar, na
forma da lei, o respectivo bilhete de
distribuição, compareceram, justos e
contratados, como outorgantes e reci-
procamente outorgados: 1.°, Alvaro Fa-
ria de Queirós; 2.°, Alberto Faria de
Queirós; 3.°, Pedro Magino Fontes
Coelho; 4.°, Clemente Faria de Quei-
rós; 5.°, Manuel Edgar Pereira da Sil-
va; 6.°, Antônio Savedra; 7.°, Antônio
Salvador Freire de Oliveira, sendo os
três primeiros e o 5.° enumerados, bra-
sileiro e o 4.°, o 6.° e 7.° portuguèses,
tôdos casados, menos o 4.° que é viúvo,
comerciantes e domiciliados nesta ca-

EMPRÊSA QUEIRÓS, COMÉRCIO,
COMÉRCIO E INDÚSTRIA

DE PAPÉIS S. A.
=MÃO

DIVISÃO DO REGISTRO DO CO-
MÉRCIO

Certifico que a Emprêsa Queirós, Co-
mércio e Indústria de Papéis S. A., ar-
quivou nesta Divisão sob o número
2.331, por despacho de 25 de outubro
de 1945, a escritura pública de trans-
formação da sociedade por quotas de
responsabilidade limitada "C. F.
Queirós & Cia. em soc. anôn., sob
a denominação de "Emprêsa Queirós,
Comércio e Indústria de Papéis S. A.",
lavrada em notas do 23.° Ofício desta
Capital, em 6 de setembro de 1945,
contendo a transcrição dos estatutos,
e demais atos de transformação e de
constituição, bem como a composição
da primeira Diretoria e Conselho Fis-
cal, do que dou fé. Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio -
em 26 de outubro de 1945. - Eu, Car-
men Cruz, Auxiliar de Escritório IX,
escrevi, conferi e assino. - Carmen
Cruz. - Eu, Renato Adolpho Penna
Barros, Chefe da S. R. E. a subscrevo
e assino.

Selada com Cr$ 5,40.
Proc. n.° 18.072-45

nistas pedisse a palavra, declarou o
Sr. Presidente que punha em votação
a alteração dos estatutos, tendo sido
a mesma aprovada por unanimidade,
abstendo-se de votar os membros da
Diretoria. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente agradeceu a pre-
sença dos senhores acionistas e en-
cerrou a sessão, depois de mandar la-
vrar a presente ata, que, lida e apro-
vada, foi por mim Primeiro Secretá-
rio assinada, bem como por todos os
acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - "Eletromar" Indústria Elé-
trica Brasileira S. A. - Roberto Be-.
biano Costa, 1.° Secretário.

(N.° 13.142 - 27-10-45 - Cr$ ....
122,40) .

1.000,00 cada unia, cujo capital fica
assim dividido entre os sócios: Alvaro
Faria de Queirós, Cr$ 500.000,00; Al-
berto Faria de Queirós, Cr$ 500.000,00;
Clemente Faria de Queirós, Cr$ ....
900.000,00; (novecentos mil cruzeiros)
Manuel Edgar Pereira da Silva, Cr$
Cr$ 500.000,00;. Antônio Savedra, Cr$
500.000,00; Antônio Salvador Freire
de Oliveira, Cr$ 50.000,00, e Pedro Ma -
gino, Cr$ 50.000,00, o que todos reali-
zam com seus haveres, devidamente
contabilizados na sociedade, constan-
tes de sua escrita e balanço transcri-
to no Livro Diário, em data de 31
de julho dêste ano, reconhecido por
todos que o subscreveram, ficando,
dêste modo, integralizado o capital de
Cr$ 3.000.000,00. V - Que reconhe-
cendo ser mais conveniente ao ob-
jeto da sociedade a sua transforma-
ção em sociedade anônima, para maior
desenvolvimento dos negócios sociais,
tem justo e contratado transformar a
sociedade C. F. Queiroz & Cia., em a
sociedade anônima Emprêsa Queiroz
Comércio e Indústria de Papéis S.A.,
não importando essa transformação
em qualquer solução de continuida-
de. Dor isso aue mantém o mesmo ca-

pitai. E, perante as mesmas testemu
nhas, pelo primeiro foi dito e pelos de
mais confirmado: I - Que a Socie
dade C. F. Queirós & Cia., firma es
tabelecida sob o titulo "Emprês
Queirós", à rua Barão de São Féli
n.° 18 nesta cidade, da qual os qua
tro primeiros outorgantes e reciproca
mente outorgados acima são sócio
componentes, foi constituída pelo con
trato de 7 de janeiro de 1924, arquiva
do na Junta Comercial do Rio de Ja
neiro, sob o n.° 93.699 e várias veze
alterado, sendo as últimas de 15 e 25
de maio de 1944, sob os ns. 162.470 e
163.171 no Departamento Nacional da
Indústria e Comércio. II - Que o
capital social de C. F. Queirós & Com-
panhia era de Cr$ 2.000.000,00 assim
dividido entre os sócios: Clemente Fa-
ria de Queirós, Cr$ 600.000,00; Alvaro
Faria de Queirós, Cr$ 600.000,00; Al-
berto Faria de Queirós, Cr$ 400.000,00
e Pedro Magino Fontes Coêlho, Cr$
400.000,00. III - Que não convindo
mais aos sócios Alvaro Faria de Queirós
e Pedro Mazino Fontes Coêlho, per-
maneceram com a totalidade de suas
quotas de capital na sociedade C. F.
Queirós & Cia. e assim as reduzem cio
seguinte modo: o sócio Alvaro Faria
de Queirós, reduz a sua quota de l:r$
600.000,00 para Cr$ 500000,00; fican-
do com a diferença, Cr$ 100.000,00
creditada em contas correntes: o so-
cio Pedro Magino Fontes Coêlho re-
duz sua quota, que era de Cr$ 	
400 . 000,00 para Cr$ 50 . 000,00 receben-
do os Cr$ 350.000,00 restantes em 18
notas promissórias de igual valôr, ven-
cíveis a primeira em 28 de fevereiro de
1946 e a última em 30 de julho de 1947,
aceitas pela sociedade; os sócios Cle-
mente Faria de Queirós, Alberto Fa-
ria de Queirós, ao contrário, aumen-
tam as suas quotas de capital de Cr$
600.000,00 para Cr$ 900.000,00 e de Cr$
400.000,00 para Cr$ 500.000,00 respecti-
vamente, que realizam, com seus cré-
ditos na sociedade. IV - Que em re-
cíproco entendimento e perfeita har-
monia, os sócios componentes da C.
F. Queirós & Cia. resolveram admitir
como novos sócios, os senhores Manuel
Edgar Pereira da Silva, Antônio Sa-
veclra e Antônio Salvador Freire de
Oliveira, sendo o último português, ca-
sado, do comércio, residente nesta ca-
pital e os demais acima qualificados,
bem assim aumentaram o capital so-
cial para Cr$ 3.000.000,00, divididos em
3.000 quotas no valor de Cr$ 	

- pitai, o mesmo número de sócios, ob-
- jetivo social, sede, patrimônio e es-
- crituração. VI - Que a referida so-
- ciedade anônima . Emprêsa Queiroz,
a Comércio e Indústria de Papéis S. A.
x reger-se-á pelos se guintes estatutos:
- "Estatutos da Sociedade Anônima Em-
- prêsa Queiroz, Comércio e Indústria
S de Papéis S. A. - Capítulo 1. 0 -

Denominação, sede, objeto, capital e
duração. Art. 1.0 - Sob . a denomi-
nação de Emprêsa Queiroz, Comércio
e Indústria de Papéis S. A., fica
constituída uma sociedade anônima
comercial e industrial que será re-
gida pelos presentes estatutos e pela.
legislação vigente, a qual se opera
pela transformação da firma C. F.
Queiroz & Comp. (Emprêsa Queiroa)
desta praça, tendo por objeto a indús-
tria e comércio de papéis e similares
e mais quaisquer outras atividades
que digam respeito a êsse objeto. Ar-
tigo 2.° - O capital social é de Cr$
3.000.000,00, dividido em 3.000 ações
de valor nominal de Cr$ 1.000.00,
cada uma, comuns ou ordinárias ou ao
portador, realizáveis em bens, coisas
e direitos, mediante pedido escrito do
portador ou possuidor. 1.0 - As
ações poderão ser representadas por
certificados ou títulos múltiplos, sem-
pre assinadas por dois Diretores, um
dos quais será um dos Diretores su-
perintendentes. 1 2.° - Cada ação
dá direito a um voto. 1 3.° - Re-
solvendo-se o aumento de capital. as
novas ações serão distribuídas aos as-
sociados na proporção dos seus capi-
tais, isto é, número de ações. A re-
cusa de algum à preferência caberá.
aos outros em nova distribuição, sa
se admitindo subscritores estranhos
quando não seja possível a cobertu-
ra no meio social decorrido o prazo
legal. Art. 3.0 - A sede e Mn) da
sociedade são nesta Capital, podendo
a Diretoria estabelecer agências, filiais
ou departamentos onde melhor con-
vier aos interêsses sociais. Art. 4. 0 -
A sociedade é por prazo indetermina-
do. 1.0 - A dissolução da socie-
dade só poderá ser decidida por as-
sembléia geral -a que estejam presen-
tes, no mínimo, 2/3 dos acionistas, re-
presentando pelo menos 4/5 do capita/
social. A assembléia nomeará liquidan-
te ou liquidantes, na forma da lei. 1 2.° -
- No caso de dissolução legal da socie-
dade, será convocada a assembléia ge-
ral extraordinária, que elegerá liqui-
dante ou liquidantes, estabelecendo a
forma da liquidaeão. Capítulo 2. -
Administração social. Art. 5. 0 - A
sociedade será administrada por uma
Diretoria composta de 4 Diretores,
acionistas ou não, mas residentes no
país, e auxiliada por um consultor
que opinará sôbre os negócios da
maior vulto, sendo 2 superintendentes,
1 de contabilidade e 1 de vendas, to-
das eleitos por 3 anos e reelegíveis.
1 1.0 - A Diretoria terá todos os po-
deres de administração dos bens so-
ciais, exceto para os imóveis e bens
a êles equiparados para o que depen-
derá de prévia autorização da assem-
bléia geral, inclusive para oneração
por hipoteca. 1 2.° - A Diretoria
consultará ao Consultor sôbre os ne-
gócios de maior vulto e o convocará
para tomar parte nas reuniões da Di-
retoria com direito a voto. Artigo
6.° - Os mandatos dos Diretores ter-
minarão sempre a 30 de abril seguin-
te à eleiçlo que proceder de janeiro
a março, de forma que, no citado dia
30 de abril seguinte à eleição que,
digo abril de cada período eletivo ha-
verá o término e o início da gestão
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denizações legais devidas a empre- Aristeu Avila e Juvenal Lacerda, toa( s
de Diretores. 11 1.° — Nos casos de
falecimento ou kern:inala de um Di-
retor, a Diretoria indicará o substi-
tuto que exercerá o mandato até a
primeira reunião da assembléia geral,
mas se as vagas na Diretoria forem
de mais de 2 membros ou do consul-
tor, os demais Diretores, em reunião
conjunta com o Conselho Fiscal, ala-
garão os substitutos para completar o
tempo dos membros ausentes. Não
será permitida eleição de qualqu
conselheiro para cargo de Diratoria
ou para o de Consultor. e 2.° — O
Diretor ou Diretores eleitos em subs-
tituição, apenas completará au com-
pletarão o mandato do substituído, ex-
ceto no caso de convocação tempo-
rária, por indicação da Diretoria, a
qual cessará com o desaparecimento
da causa da convocação. e 30 — O
Diretor mie substituir o colega licen-
ciado ou ausente, acumulando fun-
ções, não perceberá proventos por tal
substituição. Art. 7.° — Compete aos
Diretores superintendentes, em con-
junto ou de per si: a) a represen-
tação da sociedade ativa e passiva-
mente em Juízo; b) a nomeação de
mandatários ad negotia e ad judicia;
c) a supervisão dos negócios sociais;
d) a presidência das assembléias ge-
rais e reuniões da Diretoria, podendo,
ainda, praticar quaisquer atos atri-
buídos aos outros Diretores e propor
à Diretoria as convocações das assem-
bléias; e) assinar com outro Diretor
as ações, cautelas e debêntures da so-
ciedade, cumprir e fazer cumprir és-
tes estatutos, as disposições legais e
as deliberações da Diretoria e da as-
sembléia geral. Art. 8.° — Compete
ao Diretor da contabilidade: a) a
guarda dos valores da sociedade; b) o
contrôle de caixa, recebimentos e pa-
gamentos; c) a direção da contabili-
dade e todo o serviço do escritório
central. Art. 9.° — Ao Diretor de
vendas, que trabalhará de acôrdo
com os Diretores 'superintendentes,
compete a direção das vendas, propo-
sição de compras e fiscalização dos
pracistas, bem como fixação de zonas
de ação de cada um. Art. 10 — Os
Diretores antes de assinarem o têrmo
de posse deverão prestai/ uma caução
de 100 ações da sociedade, próprias
ou alheias, que só poderão ser levan-
tadas quando deixarem o cargo e de-
pois da aprovação das suas contas
pela assembléia geral. Parágrafo úni-
co — O Consultor empossado do mes-
mo modo porém não está sujeito a
prestar caução. Art. 11 Constitui-
rão a sociedade em obrigação sómen-
te os papéis de qualquer natureza,
contrato, duplicatas, cheques, endos-
sos e quaisquer outros que contenham
a assinatura de dois Diretores, um
dos quais indispensavelmente, será um
dos superintendentes, salvo para os
negócios das filiais, cujos dirigentes
deverão observar o Regimento Interno
a ser elaborado pela Diretoria da so-
ciedade. Art. 12 — Os Diretores se
substituirão em suas faltas e impedi-
mentos, como entre si acertarem em
reunião de Diretoria. Em cada reu-
nião será lavrada uma ata em livra
próprio, que será por todos assinada.
Capitulo 3.° — Conselho Fiscal e Su-
plentes. Art. 13 — O Conselho Fis-
cal é composto de 3 membros efe-
tivos e 3 suplentes, acionistas ou náo
residentes no pais, eleitos anualmen-
te pela assembléia geral ordinária, que
fixará sua remuneração, podendo ser
reeleitos. Ao Conselho Fiscal compe-
tirão as funções detarminadas em lei,
devendo reunir-se no fim de cada tri-

mestre, examinando os negócios so-
ciais e lavrando atas dessas reuniões.
e 1.0 — O Conselho Fiscal poderá con-
tratar, por conta da sceiedade, assis-
tência técnica (auditores), para au-
xiliar o desempenho de suas funções.
e 2.° — Os suplentes do Conselho ris-
cai serão convocados pela ordem de
votação e, no caso de igualdade de
votos, será convocado o que tiver a
idade mais avançada,-salvo para o se-przsentante dos dissidentes, pois éstes
elegerão o respactivo suplente. Capí-
tulo 40 — Das assembléias gerais —
Art. 14 — Até 30 de março de cada
ano, reunir-se-á a assemo/éia geral
ordinária dos acionistas, a qual cisai-
berará sôbre o relatório da Diretoria,
suas contas e gestão. A assem-
assembléia. geral ordinária eleeerá,
anualmente o Conselho Fiscal, e no
fim de cada período administrativo,
as novas Diretorias e o Consultor, li-
xando as remunerações daquele e eles-
tas, tudo em harmonia com o arti-
go 134 do Decreto-lei n.° 2.627. Pa-
rágrafo único. Ressalvadas as dispo-
sições lcgais, tôdas as deliberações da
assembléia geral serão" sempre por
maioria absoluta de votos. Tais
deliberações obrigam os acionistas
vencidos e ausentes. Art. 15 --- As
assembléias ordinárias ou extraordi-
nárias serão presididas por um dos
diretores superintendentes, pelo dire-
tor por êle designado ou ainda por
um acionista por aclamação. O pre-
sidente convocará dois secretários
entre os acionistas presentes, ficando
assim constituída a Mesa que dirigirá
os trabalhos. Art. 16 — As convo-
cações ,feitas por editais publicados
pela imprensa, tanto para as assem-
bléias ordinárias como extraordinárias
obedecerão aos preceitos legais, cons-
tando das publicações a ordem do
dia, ainda que sumariamente e
fixando dia, hora e local para a
reunião. a I.° Os possuidores de
ações ao portador para participarem
das assembléias deverão deposita-ias
na sede social 3 dias antes da reunião.
e 2.° Os possuidores de ações nomi-
nativas poderão ser representados por
mandatários contanto que -sejam
acionistas e não pertençam à Diretoria
ou ao Conselho Fiscal. Tais manda-
tários deverão depositar na sede social
as suas procurações, 3 dias antes da
assembléia. Capítulo 5 • 0 Balanço,
contas e distribuição de lucros. Arti-
go 17 — O exercício social termiriá em
31 de dezembro de cada ano, quando
deverá ser levantado o balanço geral
e seus inventários, com a observância
das prescrições legais. Art. 18. Jun-
tamente com o Balanço e Relatório
da Diretoria será encaminhado ao
Conselho Fiscal a proposta para a
distribuição de dividendos e a fixação
de honorárfios , a fim de que o Con-
selho se pronuncie e a assembléia
decida sôbre êsses documentos. Artigo
19 — Dos lucros apurados serão deduzi-
dos obrigatóriamente na ordem que
se seguem: a) 5% para o fundo de
reserva legal até atingir ao montan-
te de 20% sôbre o capital; b) até
5% para constituir um • fundo de re-
serva especial, até atingir ao montante
de 80% do capital; c) 6% sôbre o ca-
pital para dividendo aos acionistas;
d) 10% para ser distribuídos a cri-
tério da Diretoria entre os emprega-
dos e pessoas que hajam contribuído
para o sucesso social e auxílios a
obras pias; e) 5% para o Fundo de
Renovação de maquinismo e instala-
ções; 1) 3% para a formação de um
fundo de resgate para cobrir as in-

100,00 por sessão para que forem con-
vocados, para os suplentes, sendo iate
as remunerações acima e eleição do
Conselho Fiscal serão válidas	 até
a assembléia geral a se realizar no
1. 0 trimestre de 1946. Por todos fsa
contratantes aos quais reconheço aa-
pacidade legal,	 me foi dito	 caia
accitom esta escritura como este,:
redigida, por ela se obrigam por si,
seus sucessores ou herdeiros e a as-
sinam em presença das testemunhas
abaixo, Hugo Vitório da Costa e
Jocelino Cardoso, sendo que o selo
da presente é pago pela verba aba ixa

transcrita, cuja guia fica arquivada,
sõbre o valor de Cr$ 1.100.000,00, a
saber: Cr$ 1.000.000,00 do aumento de
capital e Cr$ 100.000,00 relativo á,
redução do capital do sócio Alvaro
Faria de Queiroz deixando de pagar
sôbre o valor de Cr$ 350.000,00 da
retirada de capital do sócio Pe.iu.,
Magino Fortes Coelho que é repl'e-
sentada por notas promissórias eira-
tiaas nesta data, tôdas devidamente
seladas com Cr$ 104,40 cada uma ao
que dou fé. Foram-me apresentaaaa
as carteiras de identidade seguintes,
pela ordem a princípio declarada ias
outorgantes: N.* 280.288 do Distrt ito
Federal, n.0 364.679 do Distrito 1"e-
deral, n.° 179.710 modêlo 19 do a3:11a,
n.° 617.456 modêlo 19 do SRE, nú-
mero 7.360-40 do Estado do Rio (do
Pedro Magino Fortes Coelho) . Rece~

bedoria. do Distrito Federal. Foram-
me exibidas aa quitações fiscais se-
guintes: impeato de indústria e pro-

fissões n.° 61.100-44 patente de se-
gistro de comércio n.° 25.001-44,
inspôsto de renda de 1945 conhetii-
mento n.° C-213.726, licença da
Prefeitura do Distrito Federal 1945
conhecimento 31.336. Recebedoria do
Distrito Federal. Seção de prepara
da arrecadação. Verba 38-B Cr$
4.400,00. Pagou de sélo Cr$
4.400,00. 'Em 6-9-45. Alda Gomes.
RDF Tesouraria 6-9-45 Anibal Ma-
chado Werneck. Colado um sêlo eia
taxa de educação e saúde de Cr$ ..
0,40. Assim o disseram e me pedirani
lavrasse em' minhas notas esta escri-
tura, que lhes sendo lida e às te.::-
temunhas a todo êste ato presentes,
Hugo Victorino da Costa e Milton do
Nascimento, adiaram conforme c
com elas assinam. Eu, Adolpho
tos Filho escrevente juramentado a
escrevi. E eu,	 tabelião interino a
subscrevo. Noilval de Freitas. (.:.$).
— Alvaro Faria de Queiroz. — Albei to
Faria de Queiroz. — Pedro Mugira;
Fortes Coelho. — Clemente Faria de
Queiroz. — Manoel Edgard Pei ci;'a
da Silva. — Antonio Savcdra. — An-
tonio Salvador Freire de Oliveira. —

Hugo Victorino da Costa. — Milton do
Nascimento. Extraída por certidão do
livro de notas 87 às fls. 55v. aelatcla
conforme o original. Rio de Jantara,
6 de setembro de 1945. E eu, Nori.al

de Freitas tabelião interino subsci e-
vo e assino. — Norival de Freitas.

n.° 737.965 do Distrito Federal, mia
mero 635.140 modelo 19 do S.E...E,;
(NP 13.138 — 37-10-45 — Crsa 7114Nrfr.

gados demitidos. e 1. 0	Feitas as brasileiros, casados, do comércio 	 e
deduções acima, a assembleia gerai
fixará a percentagem a ser distribuída

residentes nesta capital, com a rema-
neração de Cr$ 100,00 por trimestre

aos acionistas, como dividendo, que para cada membro efetivo e Cr$ ..
seja acrescido ao dividendo miam.°
previsto na alínea c dêste Artigo.
e 2.° O restante dos lucros apurado.
será d.stribuido pela Diretoria era
partes iguais. e 3.° Os dividendos
não reclamados dentro de 5 anos da
data do anúncio de seu pagamento,
não 'vencerão juros e prescreverão em
favor da Sociedade. e 4.° Sámente
serão distribuídas as percentagens
de que tratam as alíneas d, e, j, e os
§1 1. 0 e 2.°, quando os lucros bas-
tarem para satisfazer as alíneas a, b e
c,acim.a e 5.°. Os créditos ou débitos (les
senhores acionistas para com a so-
ciedade vencerão juros de 8% ao

ano. Capítulo 6. 0 Disposições transi-
tórias. Art. 20 — O primeiro ano social
começará na data do arquivamento
dêstes Estatutos no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio e-
troagindo ao Balanço geral de 31 de
Julho de 1945, da firma que se trans-
formou nesta Sociedade Anônima,
cujo balanço os acionistas, como só-
cios que eram, aceitam como certos e
inconteshaveis. Parágrafo único. O
mandato da primeira Diretoria e do
Consultor terminará em 30 de abril
de 1949 após a aprovação das contas
do exercício anterior, de conformida-
de com as prescrições do art. d.°
dêstes Estatutos. VII — Que a Parte
que cada sócio possua no capital da
firma será representada por ações da
sociedade anónima Emprêsa Queirós,
Comércio e Indústria na seguinte
forma: Alvaro Faria de Queiroz, que
possu:a 500 cotas de Cr$ 	
1.000,00 cada uma, passa a possuir
500 ações; Clemente Faria de Queiroz,
que possuia 900 cotas de Cr$ 	
1.000,00 cada uma passa a possuir 900
ações; Manoel Edgard Pereira da

	

Silva, que possuia 500 cotas de Cri 	
1.000,00, passa a possuir 500 ações;
Pedro Magino Fortes Coelho, que pos-
suía 50 cotas de Cr$ 1.000,00 passa a
passuir 50 ações; Antonio Savedra,
que possuia 500 cotas de Cr$ 	
1.000,00, passa a possuir 500 ações;
Alberto Faria de Queiroz, que possuía
500 cotas de Cr$ 1.000,00 cada
uma, passa a possuir 500 ações
e finalmente o sócio Antonio
Salvador Freire de Oliveira, que
possuia 50 cotas de Cr$ 1.000,00, cada
uma, passa a possuir 50 ações da so-
ciedade, representando assim o total
do capital de Cr$ 3.000.000,00 que é
o capital social integralmente reali-
zado. VIII — Que resolveram nomear
para a primeira Diretoria que ser rirá
até a primeira assembléia geral a se
realizar no 1.° trimestre de 1949 bem
como fixar a remuneração mensal
do seguinte modo: Diretores superin-
tendentes, os Srs. Alvaro Faria de
Queiroz e Manoel Edgard Pereira da
Silva com Cr$ 5.000,00 cada sim; di-
retor de contabilidade, Sr. Alberto
Faria de Queiroz, com Cr$ 5.000,00 e
para diretor de vendas o Sr. Antonio
Soateclra com Cr$ 5.000,00; e para
consultor o Sr. Clemente Faria de
Queiroz, com a remuneração mensal
de Cr$ 5.000,00, todos devidamente
qualificados acima; e nomear para
membros do Conselho Fiscal, os Srs.
José da Costa Martins, brasileiro, ca-
sado, do comércio, Homero Borges,
brasileiro, casado, do comércio, Pedro
Magino Fortes Coelho, lá qualificado; e
para suplentes: Otávio Fernandee.
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SIDAPAR S. A.

(Usina Siderúrgica e Laminadora
N. S. Aparccide)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTUORDINARIA
REAII3ADA ZM 16 DE JANEIRO DE 1045

No dia dezesseis de jane;ro do ano
de mil novecentos e quarenta e cinco,
às dezessete horas, reuniram-se, na
sede social, à Rua da Quitanda nú-
mero setenta e um, na cidade de São
Paulo, sete acionistas de Sídapar So-
ciedade Anônima — Usina :Siderúrgica
e Laminadora Nossa Senhora da Apa-
recida, representando a tonalidade do
capital social, acudindo a convocação
feita por anúncios reaulannente in-
seridos no Diário Oficial do Estaaa de
Suo Paulo e no jornal "O Estado de
k- ão Paulo", para deliberarem .sôbre:
e) reforma dos estatutos; b) eleição
ele nova diretoria e novo Conselho
Fiscal; c) outros assuntos ele interês-
se social. Constituída a mesa, de acôr-
do com o artigo quatorze dos Estatu-
tos, pelo Senhor Antônio Joaquim
Iseixoto de Castro Júnior, como Pre-
sidente, c Augusto Frederico Schmidt,
C01113 Secretário, foi aberta a sessão
e lida a proposta e eaposição justifi-
cativa apresentada pelo saia:ma-ta Se-
nhcr António Joaquim Peixoto de
Castro Júnior, nos têemos semintas:
'Proponho que sejam alterado; os se-
guintes ertigos dos estatutos da socie-
dade, como se segue: Artigo primeiro:
"A sociedade, com a denoasinação de
Sidaper Sociedade Anônima — Usina
Siderúrgica. e Laminadora Nossa Se-
nhora da Aparecida — tem sua sede
e domicilio na cidade do Rio de Ja-

aPse neiro e será regida por êstes estatu-
to:, e disposiçíies supletórias das leis
em vigor" — Artigo quinto: "O ca-
aital da sociedade é de Cr$ 	.	 -
.16.653.000,00 (dezessseis milhões seis-
centos e cinqüenta mil cruzeiros) , in-
tegralmente realizado em dinheiro e
dividido por 1.500 (mil e quinhentas)
ações ordinárias e nominativas, cio
valor no_ninal de Cr$ 11.100,00 (onze
mil e Coril cruzeiros) cada uma, in-
divisíveis, e insuscetíveis do pertence-
rem senl o a pessoas físicas brasilei-
xas" — Artigo sexto: "A sociedade
acra administrada por uma diretoria
ae três membros, brasileiros e resi-
dentes no país, sendo um Diretor-pre-
sidente e os restantes sem designação
especial, eleitos pela assembléia ge-
ral, para um exercício de 4 (quateo)
anos, permita a reeleição". — Pa-
rágrafo único: "Antes de investir-
se no cargo, cada diretor prestará a
caueão de 10 (dez) ações para garan-
tia de sua gestão.' A investidura nos
carece far-se-á mediante a-irmo lavra-
do no livro de atas das rssoluções da
Diretoria". — Artigo sé til ao : "A Di-
retoria compete coletivamente a ad-
ministração da sociedade, compreen-
didas as seguintes atribuiaões: a) or-
ganizar todos os serviços da socieda-
de; b) nomear e demitir funcionários:
c) fixar ordenados, comissões e grati-
ficações; d) contratar com terceiros;
e) efetuar pagamentos e receber o que
ter devido a sociedade; f) organizar

balanço anual da sociedade, inven-
tariar os seus bens e relatar, pormeno-
rizaciamante, os negócios efetuados
durante o exercício. Ao Diretor-pre-
sidente, além das atribuições confe-
ridas aos demais diretores, compete
especialmente: a) convocar e presi-
dir as reuniões da Diretoria; b) as-
sinar com outro diretor os certifica-
doe ou títulos de ações; c) promover
a execução das deliberações das as-
sembléias gerais e da Diretoria. A

melro, sexto e seu Parágrafo único
sétimo, oitavo, nono, décima, quarer
ze, dezesseis, dezenove e vinte e três.
Em seguida foram eleitos os Senhore
Antônio Joaquim Peixoto de Castro
Júnior para o cargo de Diretor-pre-
sidente, Augusto Frederico Schmidt
e Pedro Raggio para os de Diretores.
Para membros efetivos do Conselho
Fiscal foram eleitos os Senhores Do-
mingos Demarchi, Doutor Artur Ma-
chado de Castro e Doutor Válter Ma-
cedo, com a remuneração meneai de
Cr. 300,00 (trezentos cruzeiros) cada
um, e para Suplentes os Senhores
Moacir Sá, Pedro Carvalho e Ciro
Aranha. Suspensos os trabalhos da
assembléia foi a proposta de fixação
do capital submetida a exame e apre-
ciação do Conselho Fiscal. Reaberta
a sessão, procedeu-se a leitura do se-
guinte parecer: "Os membros do Con-
selho Fiscal de Sidapar Sociedade
Anônima — Usina Siderúrgica e La-
minadora Nossa Senhora da Apare-
cida — tendo estudado a proposta do
acionista, Senhor Antônio Joaquim
Peixoto de Castro Júnior, para a fi-
xação do capital social em Cr$ ....
16.550.000,00 (dezesseis milhões seis-
centos e cinqüenta mil cruzeiros), pas-
sando a ser de Cr$ 11.100,00 (onze
mil e cem cruzeiros) o valor nominal
de cada ação, adotam os fundamentos
da -proposta e opinam pela aprovação
da mesma. —.4rthur Machado de Cas-
tro, Doutor Walter Macedo e Moacyr
Sá, substituindo o titular efetivo Se-
nhor Domingos Demarchi". A seguir
foi unanimemente aprovada a redação
proposta para o artigo quinto dos es-
tatutos, ficando o capital social fixa-
do em Cr$ 16.650.000,00 	 (dezissals

milhões seiscentos e cinqüenta mil cru-
zeiros), dividido por 1. AO (mil qui-
nhentas) ações do valor nominal de
Cr$ 11.100,00 (onze mil e cem cru-
zeiros) cada uma. Encerrada a sessão,
foi lavrada esta ata pelo Secretário
Senhor Augusto Frederico Sclunidt,
assinando-a todos os acionistas da so-
ciedade. São Paulo, dezesseis de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Antonio Joaquim Peisato de
Castro Junior. — Augusto Frederico
Schmidt. — Artur Machado de Cas-
tro. — João Novaes de Souza Juni%
— Domiagos Demarchi. — Pedro Ra jt
gio e Heitor Dias Falhares.

Estatutos da Sidapar S. A. — (Usina
Sid erúrgica e Laminadora

N. S. Aparecida)
CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO E OBJETIVOS DA
SOCIEDADE

Art. 1.0 — A sociedade, com a deno-
minação de Sidapar Sociedade Anôni-
ma — Usina Siderúrgica e Larninadora
N. S. Aparecida — tem sua sede e do-
micílio na cidade do Rio de Janeiro e
será regida por êstes estatutos e dis-
posições supletórias das leis em vigor.

Art. 2.° — A sociedade, se assim en-
tender a sua diretoria, poderá abrir
filiais, sucursais, agências e depósitos,
tanto no pais corno no estrangeiro.

Art. 3.° — O prazo de duração da
sociedade será de 50 anos, a contar da
data de rua instalação, prazo t' ESC que,
por deliberação da assembléia geral de
acionistas, poderá ser prorrogado ou
reduzido.

Art. 4.0 — O objetivo da scciezinde

será a aquisição, instalação e explora-
ção de emprêsas das indústrias produ-
toras e manufatoras de ferro, a venda
de todos os produtos fabricados pelas
mesmas, e, bem assim, o comércio, por
conta própria e alheia, de materiais
para construções e instalações de ma-

cada um dos demais diretores, além
dos atos de administração coletiva,
compete: a) deliberar nas reuniões da
Diretoria; b) substituir outro diretor
nos impedimentos temporários; c)
zelar pelo cumprimento dos estatutos.
Parágrafo único: A representação
ativa e passiva da sociedade compe-
tirá ao Diretor-presidente" — Artigo
oitavo: "Os atos ou operações, que
envolverem respoiisabiliciades da so-
ciedade, serão firmados por dois dire-
tores. "Artigo nono: "No caso de vaga
por marte, renúncia ou impedimento
clelinitivo, de um diretor, os deineis
escolherão o substituto provisório, que
servirá até a reunião que se seguir da
assembléia geral, em que será eleito
o substituto definitivo". — Artigo dé-
cimo: 'Cabe a cada diretor a rema-
neraç.ão mensal de Cr$ 3.000,00 (cin-
co mil cruzeiros), podendo a assem-
bléia geral conceder-lhes percentagens
etre os lucros líquidos, observadas
as disposições do artigo cento e trinta
e quatro do Decreto-lei número dois
mil seiscentos e vinte e sete de vinte
e seis de setembro de mil novecentos e
quarenta". — Artigo quatorze: "A
assembléia geral será constituída por
acionistas possuidores de qualquer nú-
mero de ações, constantes do Livro de
Registro de Ações Nominativas". —
Artigo dezesseis: "A assembléia ge-
ral ordinária reunir-se-á anualmente
durante os 4 (quatro) meses seguintes
ao encerramento do exercício social,
e extraordinariamente sempre que fôr
julgado necessário o pronunciamento
dos acionistas". — Artigo dezenove:
"O exercício social terminará em trin-
ta e um de dezembro de cada ano".
— Artigo vinte e três: "nelas as pu-
blicações da sociedade, exigidas por
lei, serão feitas no Diario Oficial da
União e em outro jornal de grande
circulação no Distrito Federal". A
disposição transitória inserida nos es-
tatutos, por deliberação da assembléia
geral reunidas em vinte e cinco de fe-
iereiro de mil novecentos e quarenta
e três, é suprimida. Justificação. A
fixação do capital social em Cr$ ..
16 .650. 000,00 (dezesseis Judas; es seis-
centos e cinqüenta mil cruzeiros) não
exprime aumenta própriamente de ca-
pital, nem decorre de valorização ele
parcelas do ativo, mas a constatação
de uma realidade. Cs atuais acionistas
adquiriram a totalidade das ações da
sociedade ao Govêeno da União, re-
presentado pelo Banco do Brasil, pela
importância de Cr$ 16.650.000,00 (de-
zesseis milhões seiscentos e cinqüen
ta mil cruzeiros), ou seja, por Cr$ ..
11.100,00 (onze mil e cem cruzeiros)
cada uma. Representando tais ações
o capital social, fixou-se êste pela
própria operação e automaticamente
em Cr$ 16.650.000,00 (dezesseis mi-
lleões seiscentos e cinqüenta mil cru-
zeiros). Não se trata de emissão de
novas ações, pela utilização de reser-
vas ou valorização eventual de bens
da sociedade, nem de aumento de ca-
pital com recursos tirados de quais-
quer fundos, mas de dar a cada ação
o valor certo e exato que lhe fixou o
Governo Federal ao entregar aos com-
pradores brasileiros o acêrvo da socie-
dade, representado pela totalidade das
ações por que se divide o capital so-
cial. Fundamentada assim a altera-
ção de maior relevância, dispenso-me
de apreciar as restantes. que por si
mesmas se justificam. São Paulo, de-
zesseis de janeiro de mil novecentos
e quarenta e cinco. — Antonio Joa-
quim Peixoto de Castro Junior". Fo-
ram unanimemente aprovadas as alte-
rações propostas para os artigos pri-

terial ferroviário, metais de qualquer
- espécie (não sendo precioso), máqui-

nas e de quaisquer outros artigos cor-
relatos, conexos e congêneres, poden-
do a sociedade também tomar parte
era quaisquer emprêsas similares.

CAPITULO II
DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES

Art. 5.0 — O capital da sociedade é
de Cr$ 16.650.000,00 (dezesseis mi-
lhões seiscentos e cinqüenta mil cru-
zeiros), integralmente realizado em
dinheiro e dividido por 1.500 (nal e
quinhentas) ações ordinárias e nomi-
nativas, do valor nominal de Cr$ ....
11.100,00 (onze mil e cem cruzeiros)
cada uma, indivisíveis, e insucetíveis de
pertencerem senão a pessoas físicas
brasileiras.

•	 CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 6.° — A Sociedade será admi-
nistrada por uma diretoria de três
membros, brasileiros e residentes no
pais, sendo uni diretor-presidenta e os
restantes sem designação especial,
eleitos pela assembléia geral, para um
exercício de 4 (quatro) anos, permiti-
da a reeleição.

Parágrafo único — Antes de inves-
tir-se no cargo, cada diretor prestará
a caução de 10 (dez) ações para ga-
rantia de sua gestão. A investidura
nos cargos far-se-á mediante térrno la-
vrado no livro de atas das resoluções
da Diretoria.

Art. 7.0 — A Diretoria compete co-
letivamente a administração da socie-
dade, compreendidas as seguintes atri-
buições:

a) organizar todos os serviços da so-
ciedade.

b) nomear e demitir funcionários.
c) fixar ordenados, comissões e gra-

tificações.
d) contratar com terceiros.
e) efetuar pagamentos e receber o

que fôr devido à sociedade.
i) organizar o balanço anual da sais

ciedade, inventariar os seus bens e
relatar, pormenorizadamente, os ne-
gócios efetuados durante o exercido.

Ao Diretor-Presidente, além das atri-
buições conferidas aos demais direto-
res, compete especialmente:

a) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria.

b) assinar com outro diretor os cer
tificados ou títulos de ações.

c) promover a execução das delibe-
rações das Assembléias Gerais e da
Diretoria.

A cada um dos demais diretores,
além dos atos de administração co-
letiva, compete:

a) deliberar nas reuniões da Dire-
toria.

ta) substituir outro diretor nos im-
pedimentos temporários.

c) zelar pelo cumprimento dos esta-
tutos.

Parágrafo único — A representação
ativa e passiva da sociedade compe-
tirá ao Diretor-Presidente.

Art. 8.° — Os atos ou operações que
envolverem responsabilidade da so-
ciedade, serão firmados por dois dire-
tores.

Art. 9. 0 — No caso de vaga por mor-
te; renúncia ou impedimento defini-
tivo, de um 'diretor, os demais esco-
lherão o substituto provisório, que ser-
virá até a reunião que se seguir da

•
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Assembléia Geral, em que será eleito
o substituto definitivo.

Art. 10.0 — Cabe a cada diretor a
remuneração mensal de Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros), podendo a As-
sembléia Geral conceder-lhes percen-
tagens sôbre os lucros líquidos, ob-
servadas as disposições do artigo cento
e trinta e quatro do Decreto-lei núme-
ro dois mil seiscentos e vinte e sete
de vinte e seis de setembro de mil
novecentos e quarenta.

Art. 11.0 — O Conselho Fiscal da
sociedade será composto de, pelo me-
nos, três membros efetivos e outros
tantos suplentes, acionistas ou não,
eleitos, anualmente, em Assembléia
Geral Ordinária, com a faculdade de
reeleição, por mais de uma vez, sendo
as: suas atribuições e obrigações as ex-
pressas e definidas em lei, e cabendo
aos fiscais suplentes a substituição dos
efetivos, por ordem de colocação.

Art. 12.° — O Conselho Fiscal, cujos
membros em exercido terão direito a
uma remuneração adequada, fixada
pela Assembléia Geral Ordinária, po-
derá eleger, dentro de seu membros,
um presidente e deliberar validamente
com a presença ou assentimento de,
pelo menos, três de seus -membros efe-
tivos ou suplentes, que poderão dar os
seus votos verbalmente em reunião ou
por carta dirigida ao presidente do
Conselho.

Art. 13.° — Além de suas atribui-
ções legais, compete ao Conselho Fis-
cal acompanhar a administração dos
negócios sociais sem, contudo, intervir
nela diretamente, a não ser para a
conferência de documentos e valores
ou para verificação das operações, as-
sistindo-lhe, ainda, o direito de exigir
da diretoria, em qualquer tempo, re-
latórios e informações minuciosas ste-
bre o andamento dos negócios e ser-
viços da sociedade.

DO CONSELII0 FISCAL

CAPITULO IV

DÁS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 14.° — A Assembléia Geral será
constituída por acionistas possuidores
de qualquer número de ações, constan-
tes do Livro de Registro de Ações No
minativas.

Art. 15.° — As deliberações da As-
sembléia Geral, ressalvadas as exce-
ções previstas na Lei, serão tomadas
por maioria absoluta de vetos presen-
tes, dando cada ação direito a um
voto. Dependerão, entretanto, quais-
quer modificações e alterações ...os
yresentes estatutos, e, bem assim, a
dissolução da sociedade, da aprovação
de acionistas que, pelo menos repre-
sentem três quartas partes do capital
social.

Art. 16.° — A AsseraLléia Gerai Or-
dinária reunir-se-á anualmente du-
rante os 4 iquatro) meses seguintes
ao encerramento do exercido social, e
extraordinariamente sempre que fôr
julgado necessário o pronunciamento
dos acionistas.

Art. 17.° — A Assembléia Geral O,-
dinária será convocada sempre que
houver conveniência.

Art. 18.° — As convocações, atribui-
ções, competência e funcionamenie
das Assembléias Gerais, obedecerão às
prescrições da legislação em vigor. sen-
do as Assembléias Ordinárias convoca-
das com a anteeLdência de 15 diag e
as Extraordinárias com a de 8 dias.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19 — O exercício social termi-
nará em trinta e um de dezembro de
cada ano.

.Art. 20 — Os lucros líquidos da
sociedade serão aplicados e distribuí-
dos de acôrdo com as deliberações
tomadas pela assembléia geral ordiná-

CAPITULO V

CAPITULO VI

s. Aparecida, arquivou nesta 131:i-
são sob o ri.° 2.325, por despacho de
22 de outubro de 1945, as certidões da
Junta Comercial do atado de São
Paulo, comprobatórias do arquivamen-
to dos atos constitutivos da sociedale,
e das atas de assembléias gerais ex-
traordinárias de 27 de abril de 1940,
24 de maio de 1941, 15 de setembro
de 1941, 24 , de dezembro de 1942 e 25
de fevereiro de 1943. que aprovaram
reformas estatutárias, bem como na de
16 de jeneiro de 1945. que aprovou a
reforma dos estatutos inclusive o au-
mento do cap'tal social de Cr$
7.500.000,00 para 16.650.000,00 e de-
liberou sôbre a transferência da sede
social para esta Capital. do que dca
fé. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio. Divisão de Re-.
gistro do Comércio, em 24 de outu-
bro de 1945. Eu. Carmen Cruz, Au-
xiliar de Escritório IX. escrevi con-
feri e assino. Carmen Cruz. Eu. lie-
nato Adolpho Penne Barros, Che
da S.R.E. a subscrevo e assino. Re-

nato Adolpho Pen.na Barros. Selada

Pres:dente: — Dr. A. J. Peixoto de com Cr$ 5.40.

Castro Júnior, brasileiro, advogado,	
Processo ri • 0 13.675-45.

residente à Ruo. Santa Amélia nu-
(N.° 13.121 — 26-10-45 — Cr$ 622,2O) .

mero 70.
Diretores: — Augusto Frederico

Schrnidt, brasileiro, proprietariu re-
sidente à Rua Almirante Gonçalves
n.° 4 e Pedro RaggiO, brasileiro, pro-
prietário, residente à Avenida Copa-
cabana n.° 300.

Art. 25 — O Conselho Fiscal com
mandato de 1 (um) ano, compor-se-
á dos senhores Domingos Demarchi
Dr. Artur Machado de Castro e Dr.
Válter Macedo, como membros efe-
tivos e dos senhores Moacir Sá. Pedro
Carvalho e Ciro Aranha, como su-
plentes.

DIVISÃO DE REGISTRO DO
MÊRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Sidapar S. A., — (•) N.° do S. Pb. — Retificado por
Usina Siderúrgica e Lamir adora N. ôrro de revisão.

ria, servindo de base a proposta da
Idiretoria, 'ouvido o Conselho Fiscal

Art. 21 — Quando a assere Oleia ge-
ral resolver a dissolução da socieda-
de, regulará o modo de liqu:dação e
partilha, nomeando o liquidante e o
conselho fiscal, que devam funcionar
durante o período de liquidação.

Art. 22 — Os acionistas ficam su-
jeitos aos Estatutos e às delibcraçaes
das Assembléias Gerais, tomadas de
acôrdo com a lei e com os mesmos
Estatutos.

Art. 23 — Tôdas as publicações da
sociedades, exigidas por lei, serão fei-
tas no Diário Oficial da União e ene
outro jornal de grande circulação no
Distrito Federal.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSITOLIAS

Ant. 24 Serão diretores no qua-
triênio 1945-1948 os seguintes acio-
nistas residentes no Rio de Janeiro:

CO.

CASA r ANGARIA FEDERAL
DE DrafIONTOS S. A.

(*) RETIFICAÇÃO
Na publicação da ata de assembléia.

'era' dessa sociedade, à página 16.639
do Diário Oficial de 24 do corrente, na
segunda linha,

Onde se lê
... de mil e setecentos (1.700) ações,

com-
Leia-5e

... de mil novecentos e quarenta e
cinco, ...

No final da ata,	 • s
Onde se lê :

... nomear o Sr. Walter Schroecler,
gerente, ...

Leia-se
... nomear o Sr. Walter Schroeder,

gerente, ...

C NG SSO	 EON
'DO

MINISTÉRIO PUBLECO
ANAIS 

11 volumes: Cr$ 250,00
VENDA

5ecão de Vendas' Av. Rodrigues Atves,1 — Agência 11 Ministério da Fazenda
Agência II: Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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Outubro de 1945

Rádio Club do Brasil S. A.
Rio de Janeiro

Na forma do art. 17 dos Estatutos, e
de ordem do Sr. Presidente, ficam con-
vocados os Srs. acionistas em gozo dos
direitos sociais paea se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 8
de novembro vindouro, na sede desta so-
ciedadeciedade, à Avenida Rio Branco
n.° 181, 3.° andar, Edifício Cineac Tria-
non, para tomarem conhecimento da re-
núncia da Diretoria e membros efetivos
do Conselho Fiscal, e elegerem os res-
pectivos substitutos até o termo do seu
atual mandato.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— Armando Ribeiro Dantas, Diretor-Se-
cretário.

(N." 13.144 — Cr$ 67,30 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

Cooperativa "Banco dos Servidores
do Estado" Ltda.

Convido os associados desta Coopera-
tiva para a Assembléia Geral Extraordi-
nária, a realizar-se na sede social, sita à
'Travessa Ouvidor n. e 25, 1.0 andar, no dia
15 de novembro próximo, às 17 horas, para
modificação nos Estatutos e preenchi-
mento de cargos vagos.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
- Lybio Vieira de Rezende, Diretor.

(N." 13.164 — Cr$ 27,50 — Dias: 30,
21-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

S. A. Fiduciária e Administradora
"Fida"

CASA BANCARIA — FUNDADA EM 1937
Rua da Quitanda na 134 — Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GISRAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os renhores acionistas, a se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na sede social, no próximo dia
O (seis) de novembro de mil novecentos
e quarenta e cinco, às dezessete horas,
a fim detornarem conhecimento e deli-
berarem sôbre uma proposta da Diretoria
para aumento do capital social, e reforma
dos estatutos vigentes.

asa- Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1945.
— A Diretoria: Austriclino Gomes Pinto,
Diretor-Presidente. — José Smith Bras,
Diretor-Secretário.

(N.° 13.135 — Cr$ 61,20 — Dias: 30-10,
à 'h 6-11-45 — 27-10-45).

Monte Branco Revestimentos S. A.
ASSESIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a
:e reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sede social, a Avenida Gra-
ça Aranha na 416, 12.. andar, no dia 7
de novembro p. futuro, às 17,30 horas,
a fim de tratar dos seguintes assuntos:

a) alteração do art. 8.. dos nstatutos,
b) preenchimento de duas vagas na

Diretoria:
c) modificação de honorários da Di-

retoria:
d) criação dos cargos de Superinten-

dente Industrial e Técnico, e de Ge-
rente Industrial.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1945.
— Pela Diretoria: J. Pereira Ramos, Dire-
tor-Presidente.

(N.° 13.115 — Cr$ 67,311 — Dias: 27,
29 e 30-10-45 — 26-10-45).

Banco Português do Brasil S. A.
Extravio de ações

Tendo-se extraviado os certificados nú-
meros 179 e 329, representativos de 35 ações
do Banco Português do Brasil S. A., no-
minativas integradas, de números 11.744
a 11.777 e 15.661, pertencentes a João
Pedro Alves e havendo sido pedido novo
certificado ezn substituição, será o mes-
mo entregue, caso não apareça nenhuma
reclamação no prazo de 30 dias desta
data.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1945.
— Banco Português do Brasil S. A. —
Ruy Lowndes. — Alberto de Faria Filho.

(Firmas reconhecidas no Cartório do ta-
belião Dr. F. Werneck).

(N.e 13.133 — CrS 58,10 — Dias: 29,
30 e 31-10-45 — 27-10-45).

Stereofilm, S. A.
São convidados os Srs. acionistas a ren-

a ir-se em Assembléia Geral Ordinária às
13 horas do dia 30 do novembro de 1945,
à nua Al •:aro Alvim 21, andar, Onde
se encontram à sua disposição os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do
Decreto-lei	 ." 2.027, de 20-9-40.

Mo cie Janeiro. 30 de outubro cio 1945.
— Eugenio de Rodemburg. — Enrico de
Parras, Diretores.

(NO. 13.149 — CrS 26,70 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

José Silva — Tecidos, S. A.
ássznaiii.Ére GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convoca os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social, à Rua 1.0
de Março na. 149-151, às 14 horas, do
dia 8 de novembro p. futuro,. a tini de
deliberarem sobre a alteração de bens
imóveis da Sociedade.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— Viriaro Nunes, Diretor-Secretário. —
Cesar Augusto Ferreira Aditais, Diretor-
Adjunto.

(N." 13.162 — Cr$ 58,10 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

Companhia Usinas Nacionais
Aviso aos Srs. acionistas

De acôrdo com a legislação em vigor,
ficam à disposição dos Srs. acionistas no
escritório central desta Companhia, à
Rua Buenos Aires n.. 251, sobrado, nes-
ta Capital, o relatório da Diretoria, sô-
bre a marcha dos negócios sociais no
exercício findo em 31 de julho último
e, bem assim cópia do balanço e da con-
ta de lucros e perdas e parecer do Con-
selho Fiscal.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— Arthur de Moura, Diretor-Gerente.

(N.. 2.981 — Cr$ 58,10 — Dias: 39-10,
14 e 24-11-45 — 29-10-45).

Declaração
José Araujo, comprador de pedras pre-

ciosas autorizado pelo Decreto n.° 12 527
de 3-6-943, pelo presente declara ter ex-
traviado o recibo da caução n.° 471 do
Tesouro Nacional referente a caução efe-
tuada era 11-9-942 de 5 apólices da Di-
vida Pública de um mil cruzeiros cada
uma, sendo 1 apólice de n.. 67.410 De-
creto na 14.011 de 20-1-920 e 4 apólices
as. 238.867/238.870 Decreto n.° 15.676 de
7-9-922, para garantia de sua autorização
como comprador de pedras preciosas

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1945.
— José Araújo.

(Firma reconhecida no Cartório do 17.0
Oficio de Notas) .

(N.° 2.979 — Cr$ 20,40 — 29-10-45).

Declaração
O abaixo assinado declara que a 1 via

do seu certificado de validação do curso
secundário prestado no Colégio Pedro II,
de acôrdo com o Decreto n.° 7.401. de
1945. se acha . extraviado.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945,
— Carlos Gomes Lucas.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Mário Queiroz).

(N.° 13.160 — CrS 24,50 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

Sociedade Civil Mantenedora da
Policia do Cais do Pôrto

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

De acordo com o art. 30 dos Estatutos
que regem esta Sociedade, ficam convo-
cados os senhores contribuintes para reu-
nirem-se eia Assembléia Geral Ordinária
no dia 5 de novembro de 1945, às 16 ho-
ras, na sede da Inspetoria da Policia do
Cais do Pôrto, sito à Praça Mauá, Edi-
fício da Policia Marítima, Aérea e de
Fronteiras, 6.0 andar, para o fim cie to-
marem conhecimento do balanço geral e
contas da Sociedade, relativas ao exer-
cício de 1944-1945, bem como para elege-
rem o Conselho Administrativo para o
biênio de 1945-1947.

Pela diretoria: Coronel Antonio José da
Costa, Inspetor.

(N.° 13.150 — Cr$ 73,40 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro modelo 19, na 18.311.
Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1945.

— Agostinho Ferreira de Resende.
(Firma reconhecida no Cartório do 17.0

Ofício de Notas).
(N.° 13.146 — Cr$ 24,50 — Dias: 30,

31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

Casa Lohner S. A. Médico-Técnica
Avenida Rio Branco n.° 133, Rio

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente convidamos os Sio, acio-
nistas para se reunirem em Assemhléia
Geral Ordinária, no próximo dia 3 de
novembro de 1945, às 11,00 horas, na sede
social à Avenida Rio Branco na 133, -.para
a aprovação das contas relativas ao exer-
cício social encerrado em 31 de julho
último e dos atos da administração, bem
assim para se proceder à eleição dos mem-
bros e respectivos suplentes do Conselho
Fiscal. Na sede social ficam à disposi-
ção dos Srs. acionistas. das 9,00 às 11,00
horas, o Relatório da Diretoria, o Parecer
do Conselho Fiscal, contas e balanços do
exercício social encerrado.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1945.
— Dr. Galeno Gomes, Diretor-Presidente.
— Dr. Newton Barbosa Tatsch, Diretor
Vice-Presidente.

(N.° 13.102 — Cr$ 82,60 — Dias: 27,
29 e 30-10-45 — 26-10-45).

Banco de Crédito Móvel
EM LIQUIDAÇAO

São convidados os Srs, acionistas para
a Assembléia Geral de que trata o art 140
do Decreto-lei na 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940, a se realizar na sede da li-
quidação à Rua da Candelaria na 95,
às 15 horas do dia 31 de outubro do cor-
rente ano., para o fim de nesta reunião
semestral tomarem conhecimento da ma-
téria de que cogita o § 4." do citado dis-
positivo legal e deliberarem Ware ci Re-
latório. prestações de contas Llquidantes
em exercício e Parecer do Conselho Fiscal.
— Os livros e documentos atinentes ao
assunto ficam desde já à disposição dos
Interessados na sede do Banco.

Rio de Janeiro. 11 de setembro de 1945.
— Renato Pioravanti Bittencourt, Liqui-
dente. — Antonio Lacerda de Menezes,
Liquidante.

(Firmas reconhecidas no Cartório do 21.0
Oficio de Notas).

(N.° 11.992 — Cr$ 61,20 — Dias: 27-9,
15 e 21-10-45 — 13-9-45).

Casa Bancária Santa Cruz, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas da
Casa Bancária Santa Cruz, S. A. para
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária a se realizar no próximo dia
14 de novembro de 1945, às 10 horas da
manhã, na sede da sociedade à Rua
Buenos Aires na 15, para:

1.°) deliberar sôbre reforma dos esta-
tutos para atender exigências da Caixa
de Mobilização e Fiscalização Bancária;

2..) eleger a nova Diretoria cujo man-
dato termina no dia 24 de novembro de
1945;

3.0 ) deliberar sôbre proposta da Dire-
toria e Parecer do Conselho Fiscal sobre
aumento de capital.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1945.
— Diretores: Walter Peixoto. — Alberto
Ferreira da Costa.

(Na 13.116 — Cr$ 97,90 — Dias: 10-10,
7 e 12-11-45 — 26-10-45).

Companhia de Seguros Marítimos
e Terrestres Confiança

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria da Companhia de Seguros
Maritimos e Terrestres Confiança, convi-
da os senhores acionistas a se reunirem
às 10 horas do dia 8 de novembro, em
sua sede social, à Rua da Quitanda núme-
ro 111, 4." andar, nesta cidade, a tiro de
tomarem conhecimento da aquisição dos
imóveis sitos à Avenida Almirante Bar-
roso ns. 18, 20 e 24, e autorizarem o
levantamento de um empréstimo hipote-
cário com a garantia do imóvel da Ave-
nida Almirante Barroso n.° 24, e obras
que nele serão executadas.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1945.
— Americo Pacheco de Carvalho, Diretor-
Presidente. — Antonio Ruas da Cruz,
Diretor-Gerente. — Adão Gonçalves Car-
valho Junior, Diretor-Superintendente.

(N." 13.059 — Cr$ 91,80 — Dias: 25,
27 e 30-10-45 — 24-10-45).

Companhia Nacional de Papel
o Celulose

Convocação de Subscritores

De acordo com as resoluções das As-
sembléias realizadas em 14 de maio e
13 de junho do corrente ano, ficam pelo
presente edital, convidados, todos os subs-
critores a se reunirem no dia 9 de no-
vembro próximo, às 15 horas, em pri-
meira convocação, nos escritórios da Com-
panhia, sitos à Rua Marconi na 124, 3.°
andar, na capital ele São Paulo, para
tratar da seguinte ordem do dia:

a) Complemento dos trabalhos de cons-
tituição da Companhia;

b) Aprovação do projeto definitivo dos
Estatutos Sociais;

c) Eleição da Diretoria;
d) Qualquer outro assunto relativo à

constituição da Sociedade.
São Paulo, 25 de outubro de 1945. —

Cia. Nacional de Papel e Celulose —
Nino Casais, Superintendente.

(Firma reconhecida no Cartório Hugo
Ramos).

(14.. 13.107 — Cr$ 91,80 — Dias: 27,
30 e 31-10-45 — 26-10-45).

Praça
Novalux Produtos Elétricos Ltda., com

sede à Avenida Rio Branco na 245 1.°
andar, salas 3 e 4, nesta Capital, comunica
aos fregueses e amigos que se- retirou
da Sociedade, pago e satisfeito de todos
os seus haveres, o Sr. GIL:apto 3arbosa
da Fonseca, por distrato amigavel assi-
nado em 26 de setembro de 1945, ingres-
sando nessa mesma ocasião o Sr. Size-
asado Alves Suzano, não tendo havido
solução de continuidade quanto aos ne-
gócios da Sociedade, que elevou o seu
capital para Cr$ 80.000,00 (oitenta mil
cruzeiros) e se encontra em condições de
atender com eficiência e dedicação a to-
dos os seus fregueses, ficando a direção
geral da Sociedade exercida indistinta-
mente pelos sócios Srs. João Popoire Mon-
te e Sizenando Alves Suzano.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1945.
— Novolux Produtos Elétricos ,tda —
João Popoire Monte. — Stzenando Alves
Suzano Olympio Barbosa da Fonseca.

(Firmas devidamente reconhecidas).
(Na' 13.124 — CrS 67,30 — Dias: 29

e 30-10-45 — 27-10-45).

Abatedouro Modêlo Brasil S. A.
Sede: Rua Afonso Cavalcanti na 179

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Por ordem do Diretor Presidente são
convidados os Srs. acionistas a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária no dia 9 de novembro próximo,
às 15 horas, na sede Social, a fim de
tomar conhecimento da proposta da Di-
retoria para aumento de capital c re-
forma dos Estatutos.

José Garcia Lema, Secretário.

Distribuição de Dividendos

A Diretoria convida os Srs. ajcionistas
a virem receber na sede social a Rua
Afonso Cavalcanti n.° 179, diariamente
das 8 às 16 horas, os dividendos relativos
ao exercício de 1944, bem como os títulos
definitivos de ações.

Pela Diretoria: José Garcia Lema, Se-
cretário.

(N.° 13.120 — Cr$ 94,90 — Dias: 27,
29 e 30-10-45	 26-10-45).

União Industrial de Química, S. A.
Reunião Extraordinária da Assembléia

Geral

Primeira convocação

Convocamos os senhores acionistas para
se reunirem extraordinariamente em As-
sembléia Geral, no dia 8 de novembro
próximo, 10.° andar, sala 1.002, nesta Ca-
pital e deliberarem sôbre:

a) Proposta da Diretoria com Parecer
do Conselho Fiscal sôbre modificação es-
tatutária;

b) Renúncia de membros da Direto-
ria e eleição para os cargos vagos: e

c) Proposta da Diretoria com Parecer
do Conselho Fiscal para aumento do ca-
pital da Sociedade.

Ficam suspensas as transferências de
ações nominativas e os possuidores de
ações ordinárias ao Portador devem de-
positá-las em qualquer banco com
antecedência de 48 horas da data mareada
para a reunião convocada.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— Antidio Almeida Junior. — Dr. Ladislav
Benisek, Diretor.

(Firmas reconhecidas no Cartório do ta-
belião Hugo Ramos).

(N.° 13.154 — CrS 85.70 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).
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4) 'gratificação de representação
quando em serviço no estrangeiro, ar-
bitrada pelo Presidente da República;

e) ajuda de custo, de acôrdo com o
disposto no Capítulo V do Título II
do Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de ou-
tubro de 1939;

f) diárias para indenização de ali-
mentação e pousada, 'de acôrdo com
o disposto no Capitulo IV, Titulo II.
do mesmo Decreto-lei e respectiva re-

\ gulamentação;
"). g) gratificação pela prestação de

,Aerviço extraordinário, de acôrdo com
regulamentação que fôr expedida
o Presidente do Instituto:

h) auxílio para diferenças de caixa,
e acôrdo com o disposto no Capí-

tulo VIII do Titulo II do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939, e respectiva regulamentação.

Art. 4.° A supressãp e extinção de
cargos e funções serão feitas nas re-
ferências de menor salário, após a
realização das promoções e melhorias.

, G
1")

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

sEcÂo
	 =1'
'TÈRÇA-FEIRA, 30 DE OUTUBRO DE 1945

ATOS DO•GOVERNO

SUPLEMENTO AO N.° 246

.DECRETO-LEI N.° 8.057 — DE 9 DE
OUTUBRO . DE 1945

Dispõe setbre o pessoal do .Instituto

de Aposentadoria e Pensões doa

Comerciários.

além do salário da função ou cargo,
só poderão perceber: -

a) salário-família:
b) gratificação anual;
c) gratificação de função;

Art. 5•0 Cabe ao Presidente do
Instituto suprimir e extinguir cargos
e funções extintos e excedentes, cons-
tantes dos quadros e tabelas.

Art. 6.° Aos empregados do Ins-
tituto que foram classificados nas car-
reiras de Escriturário do Quadro Per-
manente e Servente do Quadro Su-
plementar' fica assegurado o ingresso
nas barreiras-de-Oficial Administrati-
co e -Continuo dos mesmos Quadros,
independentemente de concurso ou
prova, quando atingirem a classe fi-
nal das respectivas carreiras obede-
cida a ordem de antiguidade'.

Art. 7.° Este ' Decreto-lei entrará
em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, em 9 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GE"TITLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes 'ilho. •

DECRETO N.° 19.760 — DE 9 DE
OUTUBRO DE 1945

Altera o Decreto ir.° 14.904, de 29 de
fevereiro de 1944.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição decreta:

Art. 1.0 — Os padrões alfabéticos de
vencimentos dos empregados do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários e as referências de salá-
rio do pessoal extranumerário-men-
salista cujos valores foram fixados pe-
lo Decreto n.° 14.904, de 29 de feve-
reiro de 1944, ficam substituídos pela
escala-padrão que acompanha êste
decreto.

Art. 2.° — Os quadros e tabelas do
pessoal do 1. A. P. C., aprovados pe-
lo Decreto n.° 14.904, de 29 de feve-
reiro de 1944, ficam igualmente subs-

tituldos pelos que acompanham o pre-
sente decreto, vigorando as -alterações
a partir de 1 de janeiro de 1944.

Art. 3.° — As relações nominais das
servidores do Instituto passam a vigo-
rar, a partir de 1 de janeiro de 1944,
de acõrdo com a publicação anexa.

Art. 4.0 — Ficam mantidos todos os
atos da . Presidência do Instituto só-
bre pessoal, desde 1-1-1944.

Art. 5.° ,— Este decreto entrará em
vigor na data da sua' publicação, re-
vogadas as disposições em contrário..	 .

Rio de Janeiro, em 9 de outubro de
1945, 124.° -cia-Independéricia"C 57.° da
República.

GETVLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filitc.
.	 .	 .

Escala-Padrão de vencimentos do Ins-
tituto de Aposentadoria e Peneiies dos

Comerciários

Classe	 Salário

Cr$
.........	 ,

100,00

150,00

200,00

250,00

300,00

350,00

40(1,00

450,00

500,00

550,00

600,00

650,00

700,00

O Przsidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-

- tigo 180 da- Constituição, decreta:
Art-. - 1.0 Todos os servidores serão

admitidos por ato do Presidente do
Instituto, 'e por êle promovidos, remo-
vidos, transferidos, readmitidos e de-
mitidos.

Art. 2.° Aplica-se acs extranume-
rários da Instituto, no que couber, a
legislação em vigor no Serviço Público
Federal.

Art. 3.0 Os servidores do Instituto,

1 	

2 	

3 	 ..	 .

4 	

5 	

6 	

7 	

8 	

9 	

10 	

11 	

12 	

13 	

1.
Salãrla

Cr$

14 	 	 750,00

15 	 	
800,00

16 	 	 850,00

17 	 	 900,00

18 	 	
950,00

19 	 	
1 . 000,00

20 	 	 1.050,00

21 	 	 1.100,00

22 	 	 1.150,00

23 	 	
1.200,00

24 	 	 1 . 250,00

25 	 	 1 . 300,00

26 	 	
1 . 350,00

27 	 	 1 . 400,00

28 	 	 1 . 450.00

29 	 	 1 . 500,00

30 	 	 1 . 550,01)

31 	 	
1.600,00

3° 	 	
1. 650,00

33 	 	 1 . 700,00

34 	 	
1 . 750,00

35 	 	
1 . 800,00 .

36 	 	
1.850,00

37 	 	
1 . 900,00

38 	 	
1. 950,00

39 	 	
2 . 000,00

40 	 	
2. 100,00

41 	 	
2 . 200,00

(Continua na vciaina seguintel
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A matem destinada aos tornais de-
vera ser endereçaria ao Serviço de Pu-
blicações S. Pb3

O disposto no Decreto-lei n." 1.703.
OS 27 de outubro de 1939 devera ser,
na feitura do expediente das reparti-
ções publicas, invariavelmente ohm--
veia°.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente aestinacto aos ;or-
nais oficiais ate as 15 horas e, aos
satrados. ate as 11 h e 30 ris.

Os originais deverão ser devidamente
auteriticanos.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas pot quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos. evitando-se sempre escrever no
verso.

A matem pagi. tera seu recebimento
das 9 as 19 h e 30 ui e. aos sabactos.
das 9 ds 16 h e 30 m e sara publicada
dentro de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
tericza de erros ou omissões pertinentes
a Materta retribuiria. deverão ser for-
muladas O Seção de Reciaeão. das 8 ds
20 horas. e. no máximo. ate 72 horas
após a salda dos órgãos oficiais.

Anual 	 	 cri	 70.00

Semestre 	 	 Cri	 35,00

Anua? 	 	 Cr$	 56.00
Semestre 	 	 Cr$	 28.00

Cr$	 88.00

As assinaturas podem ser tomadat
em qualquer época, por semestre
ano, terminando no último dia do me:
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingir&
as assinaturas anuais renovadas pelos
olgtios competentes, ate 28 de tevereirc
de cada ano.

O registro de assinatura 5 feito
vasta do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais dever&
ser emitidos em favor do tesoureiro da

rensa Nacional.

Os suplementos as edições dos brados
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.	 •

O custo do número atrasado será
acrescido de Cri 0.10 e. por exerczcio
decorrido. cobrar-se-do mais Cr$ 0.50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional — Alfeindegas e

Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

derais.

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

0~ 5OR
ALBERTO OE BRITO PEREIRA

~IN ao an wlviCo Da nuisuendbes	 emane em eieç 71.ei ee nen* ç I o

MURILO FERREIRA ALVES EUCLIDES OESLANDES

. DIÁRIO OFICIAL
SEÇ O e

Impresso nas oficinas cie imprensa Nacional
Avenida Rodrigues Alves, 1

ASSINATURAS

Repartições e particulares:	 Funcionários:

Capitai e Interior:	 Capital e Interior:

Exterior:	 Exterior:
Anual 	 	 Cri	 119,00 Anual 	

•
(Continuação da página

Classe

anterior)

Salário classe

Cr$

Salário

Cr$.

Escala Padrão de Salários de Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
C6nrerciiirios

Referência	 Salário	 Salário

	

mensal	 anual

	

Cr$
	

Cr$

42 	

43 	

44 	

45 	

46 	

47 	

48 	

49 	

se 	

81 	

52 	

63 	

64 	

65 	

64 	

3. 	

3. 	

5111 	

	

2.300,00 61 	

	

2. 400,00 62 	

	

2.500,00 63 	

	

2. 600,00 64 	

	

2. 700,00 65 	

2. 800,00 66 	

	

2.900,00 67 	

	

3.000,00 68 	

	

3.100,00 69 	

	

3.200,00 70 	

	

3.300,00 71 	

	

3.400,00 72 	

	

3.500,00 73 	

3. 600,00 74 	

	

3.700,00 75 	

	

3.100,00 76 	

	

3.900,00 77 	

	

4.000,00 78 	

	

4.100,00 79 	

4.200,00

4.300,00

4.400,00

4.500,00

4.600,00

4.700,00

4. 860,00

4. 900,00

5.000,00

5.100,00

5.200,00

5.300,00

5.400,00

5.500,00

1	 5 . 600,00

5.7'1^.00

5.900,00

5.900,00

6.000,00/

1
II

IV

VI
VII

VIII
IX
X

X/
XII

MUI
XIV
XV

XVI
XVII

XVIII
XLX
XX

XXI
XXII

XXIV
XXV

XXVI
XXVII

xxvm

XXIX
XXX

XXXI
XXXIImm

XXXIV

250;00
300,00
350,00
400,00
450,00
500,00
550,00
600,00
650,00
700,00
750,00
800,00
900,00

1.000.00
1.100,00
11200,00
1,300,00
1.400,00
1.500,00
1.680,00
1.700,00
1.800,00
1.900,00
2.000,00
2. 100,00
2.200,00
2.300,00
2.400,00
2.500,00
2.600.00

-2.700,00
. 2.800,00

2.900,00
8.000,00

'3.000.00
3.600,00
4.200,00
4.800,00
5.400,00
6.000,00
6.600,00
7.200,00
7.800,00
8.400,00
9.000,00
9.400,00

10.800,40
12.000,00
13.200,00
14.400,00
15.600,00
16.800,00
18.000,00
19.200,00
20.400,00
21:600,00
22.800,00
24.009;09
25.200,00
26.400,00
27.600,00
28.800,00
30.000,00
31.200,00
32.400,00
33.600,00
34.800,00
34.000,00



Número
de

funções
Carreira ou. cargo

Gratificação
anual	 Observagõee
Cr$
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QUADRO PERMANENTE

SITUAÇÃO PROPOSTA
	 SITUAÇÃO ATUAL'

_ Classe Núin
de Carreira ou cargo ou- - 	de

cargos padrão cargos

Classe
Carreira ou cargo
	

Ou
padrão

•••

1
-a) Cargos em comissão

Presidente 	
Diretor de Departamento 	
Diretor de Serviço ,, 	
Secretário do Presidente 	
Delegado (Delegacias do (1.° grupe) 	
Chefe de Divisão (Adm. Central) 	
Delegado (Delegacias do 2.° grupo) 	
Assistente do Presidente 	

Chefe de Divisão (Delegacias do I.° e 2 	 °
, grupos) 	

1 Chefe da Secretaria do Conselho Fiscal
6 Delegado (Delegacia:- do 3.° grupo) 	

Delegado (Delegacias do 4.° grupo) 	
•

h) Cargos isolados de provimento efetivo

Cargos isolados de provimento em comissão

Presidente 	
Diretor de Departamento 	
Diretor de Serviço 	
Secretário do Presidente 	
Delegado (Delegacias do 1.° grupo) 	
Chefe de. Divisão (Adm. Central) 	
Delegado (Delegacias do 2.° grupo) 	
Assistente do Presidente 	
Assistente do Presidente do Conselho Fiscal

Chefe de Divisão (Delegacias do 1.0 e 2.°
grupos) 	

Chefe dá Secretaria do Conselho Fiscal 	
Delegado (Delegacias do 3.° grupo) 	
Delegadd (Delegacias do 4.° grupo) 	

Cargos isolados de protimento efetivo

Tesoureiro (Adm. Central) 	
Tesoureiro (Delegacias do Distrito .Federal e

São Paulo) 	
Tesoureiro (Delegacia de Minas Gerais) 	
Tesoureiro (Delegacias Pernambuco, Baia e

'Rio Grande do Sul) 	
Tesoureiro (Del. do Pará, Ceará, Rio de Ja-

neiro: e Paraná) 	
Tesoureiro '(Dei. Amazonas, Rio Grande do

Norte e Santa Catarina) • 	
Teseureiro (Dei, do Maranhão, Piauí. Paraíba,

Alagoas, Sergipe, Espirito Santo, M. Grosso
e Goiás) 	

Ajudante de Tesoureiro (Ad, Central) 	
Ajudante de Tesoureiro (Ad. Central) 	
Ajudante de Tesoureiro (Dei. D. Federal e

São Paulo) 	
Ajudante de Tesoureiro (Del. D. Federal e

São Paulo) 	
Ajudante de Tesoureiro 	
Ajudante de Tesoureiro (Dei. M. Gerais) 	
Ajudante de Tesoureiro (Dei. Pernambuco,

Bahia e Rio Grande do Sul). 	
Ajudante de Tesoureiro (Dei, do Amazonas,

Pará, Maranhão, Ceará, Piauí, Rio G. do
Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe, E. Santo,
-Rio de Janeiro, Paraná,, Santa Catarina,
Mato Grosso e Goiás) 	

4
3'
1.
2

13
5
4
1

18

.
6
8

1.
2

1
3

8

1
1
2

43
1
3

15

1
4
3
1
2

11
5
2

16

74
64
64
64

54
54

•54

49I	 49
49
45

49

45
41

3$

2$

21

11'
35
29

29

25
25
21

14

1
QUADRO PERMANENTE - Funções gratificadas

10
10

Auxiliar do Presidente 	
Agente (Agência de 1.a Classe)	 .. 	

a
a

9 . 600,00
9 . 600.00

20
30
40

5
1

Agente (Agência de 2.° Classe)	 	
Agente (Agência de 3.° Classe)	 	
Agente (Agência de 4.° Classe)	 . 	
Auxiliar do Conselho Fiscal 	
Chefe da Secção do Conselho Fiscal 	

a

a
a
a

8.400.00
7. 200,00
6.000,00
4.800.00
5.400,00

59
3'j
30
:32

Chefe de Secção (Ad. Central e Delegacias do 1.0 grupo)	 	
Chefe de Secção (Delegacias do 2.° grupo) 	 	
Chefe de- Secção (Delegacias do 3.° grupo)	 	
Chefe de Secção (Delegacias do 4.° grupo)	 	

a
a
a
a

5.400,00
4.800,00
4.200.00
3.600 00

3
5
6
E
4
3

5
4
11

Chefe de Portaria (Ad. Central e Delegacias de 1.° grupo)	 	
Chefe de Portaria (Delegacias do 2.° grupo) 	 	
Chefe de Portaria (Delegacias do 3.° grupo) 	 	
Chefe de Portaria (Delegacias do 40 grupo) 	 	
Secretário de Diretor de Departamento 	
Secretário de Diretor da Serviço	 	
Secretário de Delegado (Delegacias do 1.° grupo) 	 	
Secretário' de ,Delegado (Deleg. do 2.° grupo) 	 	

f Secretário de Delegado (Deleg. do 30 grupo) 	 	
Secretário de Delegado (Deleg. do 4•0 grupo) 	 	

a
a
a
a
a
a
a
a
a
a

3.600,00
3. 000,00
2. 400,00
1 . 800,00
4.200,00
4. 200,00
4.200,00
3 . 600,00
3 . 000.00
2 . 400,00

-	 -	 -
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QUADRO PERMANENTE

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número 
1
1

de I	 Carreira ou cargo
cargos I

Nilinero
de •

cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão
Exc. Vagos' Observ.

1
2

1
2

1

1
1
1

1

Almoxarife da Delegacia de São Paulo
2.° Escriturário da Delegacia da Bahia
Almoxarife da Delegacia de Pernambuco

•
1.° -Escriturário da Delegacia do Paraná
Almoxarife (Delegaolat do Paraná e Santa

Catarina 	
Dactilógrafo da Delegacia do Amazonas
Almoxarife (Delegacias Paraíba e Rio

• Grande do Norte) 	
Praticante de Dactilógrafo da Adminis-

- tração Central 	 •

	

1.0 Escriturário -da Delegacia do Distrit 	 )
Federal . 	

Almoxarife
1 35 — 1
2 29 1
5 25 — 5

6 •	 21 3

n
17 1

•	 Atudrio .	.
1 41 1 A ser preen-

chido coi.
a	 supres-
são de uni
cargo da
-classe	 511
do Q. S.

1
3

1

4
2
1
1

2

1

1

1

.	 3
r	 3

4

1
1
3

.3.. 	 da Administração Cen-
tral .	 	

3
4
5
6 ••••• 	

•••• n

Calculista

25
21
17
14

.4
.4
6
6

Contador da Administração Central ...
Contador (1 da Delegacia São Paulo e

2 da Administração Central) 	
Contador Adjunto da Adminiàtração Cen-

tral. 	 •	 -	 • 

Subccintador	 da	 Delegacia	 do 'Distrito

Federal .	 •	
Contador* da Administração Central
Contador da Delegacia da Bahia 	
Contador da Delegacia de Minas Gerais
Contador Adjunto da Delegacia do Rio

de Janeiro 	
Contador Adjunto da Delegacia de São

Paulo .	 	
Contador Adjunto da Delegacia do Dis-

trito Federal 	
Contador da Administração Central 	

Contabilista da Administração Central 	
Contador Regional (Delegacia de Per-

.	 nambuco)	 . 	
Contador . (Administração Central e De-

_	 legacia do Distrito Federal) 	
Contador Adjunto da Delegacia da Bahia
Contador Adjunto (Administração Cen-

tral	 •	 .	 	
Delegacias de Minas Gerais, Pernambuco

e Rio de Janeiro) 	 	  15••

Contabilista da Administração Central ..
Tesoureiro da Delegacia do Ceará 	
I.° Escriturário da Administração Cen-

tral	 .	 .	 	
I.° Escriturário da Delegacia do Distrito

Federal	 	

6

10

16

21

••••• 	

! • • •* 

Contador

54
45
42

41

35

29

1
2 •
2

1 1

1.° Escriturário da • Delegacia de São
Paulo. 	 ......	 •	 •

• ......

........
•

• •	 •	 .....	 •

.....	 •	 •	 •	 ,



'	 I
Numero i
• de •
cargos

Carreira ou cargo

Engenheiro

-e • •

Terça-feira 30 DIÁRIO OFICIAL Seção I) — Suplemento Outubro de 1945	•••••••••n•n•ed

situAçÃo ATUM. srroxçÃo PROPOSTA

Número
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
oil

padrão
Exc.' Vagos	 Observ.

1, Escriturário da Delegacia da Bahia
1.0 Escriturário da Delegacia de Minas

Gerais . 	
2.° Escriturário da Administração Cen-

tral
2.° Escriturário da Delegacia do Distrito

Federal . 	
2.° Escriturário da, Delegacia de São

Paulo . 	
2.° Escriturário da Delegacia da Bahia
Gerente da Delegacia de São Paulo 	
Gerente da Delegacia do Amazonas 	

Contabilista da Administração Central 	
Contabilista da Delegacia de-Pernarnbuco
Contabilista da Administração Central 	

	

Contabilista. da Delegacia de São Paulo 	
Contabilista da Delegacia da Paraíba 	
Contabilista da Delegacia da Bahia 	

	

Gerente da Delegacia de Minas Gerais 	
1.0 Escriturário da Delegacia de Minas

Gerais 	

	

1.0 Escriturário da Delegacia da Paraíba 	

	

, 1.° Escriturário da Delegacia de Sergipe 	
1.° Escriturário da Delegacia do Pará 	
Gerente da Delegacia de Alagoas 	
3•0 Escriturário da Administração Central
3.° Escriturário da Delegacia do Distrito

Federal 	
Contador da Delegacia do Espirito Santo
Fiscal da Delegacia do Paraná 	

	

2.° Escriturário da Delegacia do Ceará 	
2.° Escriturário da Delegacia do Ama-

zonas 	

1

1

1
2
1
1
2
2
1
1
1
1
1

1
1.
1
1
2

1
1
1
1

36

	dal

Dactilógrafo1 , Dactilograio da Delegacia do Piauí 	
1 Dactilógrafo da Administração Central 	
1 Dactilógrafo da Delegacia da Bahia 	
2 Dactilógrafo da Delegacia da Paraíba 	
3 Dactilógrafo da Delegacia do Rio Grande

do Norte 	
1 Dactilógrafo da Delegacia do Ceará 	
1 Dactilógrafo da Delegacia de Pernambuco

100

150
14

•	 12
90

150•

•
Desenhista

1
2
3
4 ****** ••• •••• •• • •• • • • •10.1•11 • I.'

45
4t
35

•n•

n•n•

1
2
3

29'

Engenheiro da Administração Central...
Engenheiro da Administração Central...
Engenheiro da Administração Central...
Engenheiro da Administração Central...
Engenheiro da Delegacia de São Paulo..
Engenheiro da Delegacia de Pernambuco

8	 35

Escriturário

Contabilista da Administração Central..
3.0 Escriturário da Administração Central
Porteiro da Delegacia do Distrito Federal
Fiel da Delegacia do Distrito Federal...
2.° Escri/urário dawDelegacia do Distrito

Federal 	
30 Escriturário da Delegacia do Distrito

Federal 	
Gerente da Delegacia de São Paulo 	
30 Escriturário da Delegacia de São

Paulo. 	
1.0 Escriturário da Delegacia do Ama-

zonas . 	
Agente de Arrecadação da Delegacia do

Amazonas

2
3
1

12
1
1

—
1

12

49
45 -
42

• 41,-

.1

2 •

EM%

1

8

2 -
48

1
1
1

37

2
48

2
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Outubro de 1945
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SITUAÇÃO ATUM.
	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

'	 cargos
Carreira du cargo

Número
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão
Exc. Vagos Observ.

1 Gerente da Delegacia do Maranhão 	
1 1.0 Escriturário da Dejegacia do Mara-

nhão. 	
1 I.° Escriturário da Delegacia de Gotas .

Gerente da Delegacia de Mato Grosso .
1 Agente Arrecadador da Delegacia de Mato

Grosso . 	
1 1.0 Escriturário da Delegacia da Paraiba
1 2.° Escriturário da Delegacia da Paraíba
2 Gerente 'da Delegacia do Ceará 	
1 Fiel de Tesoureiro da Delegacia do Ceará
1 Contabilista da Delegacia do Ceará 	
1 2.° Escriturário da Delegacia do Ceará 	
1 • Contabilista da • Delegacia do Rio Grande

do Norte 	
1 I.° Escriturário	 da	 Delegacia do Rio

Grande do Norte 	
2 Gerente da Delegacia do Rio de Ja-

neiro	 .	 .	 	
1.° Escriturário da Delegacia do Rio de

Janeiro	 .	 .	 	
1 Estenógrafo da Delegacia do Rio de Ja-

neiro	 	
1 Auxiliar Hollerith da Delegacia do Rio

de Janeiro 	
2.° Escriturário da Delegacia do Rio de 200 21 38

Janeiro . 	
1 Estenógrafo da Delegacia da Bahia
6 2.° Escriturário da Delegacia da Bahia •
1 Gerente da Delegacia do Espirito Santo
i. I.° Escriturário da Delegacia do Espirito

Santo .	 .	 	
2 I.° Escriturário da Delegacia do Piauí
1 Gerente da Delegacia de Alagoas 	
1 Estenógrafo da Delegacia do Rio Grande

do Sul 	
1 Chefe do Serviço Hollerith da Delegacia

no Rio Grande do Sul 	
1 Gerente da Delegacia do Rio Grande do

Sul .	 .	 	
2 2.° Escriturário	 da	 Delegacia	 do	 Rio

Grande do Sul 	
1 Gerente da Delegacia de Santa Catarina

5 1.° Escriturário da Delegacia de Santa
Catarina . 	

6 2.° Escriturário da Delegacia de Pernam-
buco . 	

1 Esteno-dactilógrafo da Delegacia de Mi-
nas Gerais 	

4 Gerente da Delegacia de Minas Gerais 	
3 I° Escriturário da Delegacia de Minas •

Gerais	 	
1 Gerente da Delegacia do Paraná 	
3 1.° Escriturário da Delegacia do Paraná
4 Fiel de Tesoureiro da Delegacia do Pará
4 1.° Escriturário da Delegacia do Pará 	

1.0 Escriturário da Delegacia do Ceará 	
1 2.° Escriturário da Delegacia do Ama-

zonas . 	
1 3.° Escriturário , da Delegacia do Ama-

zonas. 	
2 2.° Escriturário da Delegacia do Espirit

Santo . . 	

3 2.° Escriturário da Delegacia do Ceará 	
2 Porteiro da Delegacia de São Paulo 	
2

2

2.° Escriturário da Delegacia do Mara-
nhão . 	

2.* Escriturário da Delegacia do Paraná 2ÃO 17 229
1 Estenógrafo da Delegacia do Pará 	

2.° Escriturário da Delegacia do Pará 	
' 12 Praticante-Dactilógrafo 	

Dactilógrafo da Administração Central 	 15 1	 12
Auxiliar de Serviço Hollerith da Admi-

nistração Central 	

	

Escriturário da Administração Central 	
3.° Escriturário da Administração Centul
Praticante-Dactilógrafo da Administração

Central . 	
3.° Escriturário da Delegacia do Distrito

Federal
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia dol

 . . 	

Distrito Federal 	 .

a

V,
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Classe
ou

padrão
Exc. VagosCarreira ou cargo Observ.

SITUAÇÃO ATUM. SITUAÇÃO PROPOSTA

Número S
de I	 Carreira ou cargo

cargos 1

1	 Escriturário da Delegacia de São Paulo .
1 Enfermeira da Delegacia de São Paulo .
1	 Dactilógrafo da Delegacia de São Paulo .

• 4	 Sem cargo da Delegacia . de São Paulo .
26	 Praticante-Dactilógrafo da Delegacia de

São Paulo 	
2 Porteiro da Delegacia do Rio Grande do

Sul. 	

	

3 -3.° Escriturário, da Delegacia do Rio G 	
do Sul 	

15	 Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do
Rio Grande do Sul 	

j , 	 da Delegacia de Minas Gerais 	
5	 3.° Escriturário da Delegacia de Minas

Gerais 	
6	 Praticante-Dactilógrafo- da Delegacia cie

Minas Gerais 	
•1	 Porteiro da Delegacia da Bailia 	
3 Dactilógrafo da Delegacia da Bahia 	

!'kt

i.

3
13

5
1

10

5

9

1

11

9

3
3

2
2
4
8

1
3
1

2
41-	 1

1

4

•	 2
1
2
3

3
3

1

2

1

1
1

1
1

1
1
1

3.0 Escriturário da Delegacia da Bahia 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia da

Bahia	 . 	
Sem cargo da Delegacia da Bahia 	
Porteiro da Delegacia de Pernambuco 	
Praticante-Dactilógrafo d aDelegacia de

PernambuãO 	
3.° Escriturário da Delegacia • de Pernam-

buco . 	
'Auxiliar de Mecanização da Delegacia •de

•Pernambucci.. 	
Porteiro da Delegacia do ,Rio de	 Ja-

neiro . 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do

Rio de Janeiro 	
3.° Escriturárió da Delegacia do Rio de

Janeiro	 	
Dactilógrafo da Delegacia do Amazonas 	
3.° Escriturário da Delegacia do Ama-

zonas
Escriturário da Delegacia, do Ceará 	
3.0 Escriturário da Delegacia do Ceara
Auxiliar Hollerith da Delegacia do Ceará
Praticante-Escriturário da Delegacia do

Ceará .
Estenógrafo da Delegacia do Pará 	
Auxiliar Hollerith . da Delegacia do Para 	
praticante-Dactilógrafo da Delegacia do

-Pará 	
3.° Escriturário da Delegacia do Pará
Auxiliar-Dactilógrafo	 da	 Delegacia	 do

Pará	 	
Dactilógrafo da Delegacia do Rio Grande

Norte	 .	 •	 	
Escriturário da Delegacia do Rio Grande

,	 do Norte , .
2.0-Escriturário da Delegacia do Plata 	

' Escriturário da Delegacia do Piam ...,
Dactilógrafo da Delegacia do Piau! 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do

Paraná
'3.° Escriturário da Delegacia do Paraná .
Escriturário	 da , Delegacia ' do	 Espirito

.	 Santo	 	

.3.° Escriturário da Delegacia do ,Espírito
Santo

2.° Escriturário	 "da Delegacia de	 Mato
Grosso	 	

Praticante-Dactilógrafo da Delegacia de
Mato Grosso 	

3.° Escriturário da Delegacia do Mara-
nhão	 	

3.° Escriturário da Delegacia de Sergipe 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia de

Santa Catarina 	
3.0 Escriturário da Delegacia de Santa

Catarina .	 .	 	
Escriturário da Delegacia de Santa Ca-

tarina
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia de
-	 Alagoas .	 .	 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia de

São Paulo 	 -
I° Escriturário da Delegacia de Sergipe'.

300 14

›.•-•

-

101Ç

Número
de

cargos
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SITUAÇÃO PROPOSTASITUAÇÃO ATUAL _

Número
de

cargos
Carreira ou carro

Número
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão
Exc. Vagos Observ.

Fiscal Chefe da Delegacia do Distrito
Federal 	

	

Fiscal Chefe da Delegacia de São Paulo 	
Contador Regional da Delegacia do Dis-

trito Federal 	

	

Fiscal Chefe da Administração Central 	
Fiscal Chefe da Delegacia de Minas

Gerais 	
Fiscal da Delegacia de Minas Gerais 	
Fiscal Chefe da Delegacia do Rio Grande

do Sul 	
Agente Arrecadador da Delegacia do

Ceará 	
Fiscal Chefe da Delegacia da Bahia 	

Fiscal da Delegacia do Distrito Federal..
1.0 Escriturário da Delegacia do Rio G.

do Norte 	
Fiscal da Administração Central  -
Gerente da Delegacia do, Distrito Federal
Fiscal da Delegacia do Distrito Federal..
1.0 Escriturário da Delegacia do Distrito

Federal 	
2.° Escriturário da Delegacia do Distrito

Federal 	
3•0 Escriturário da Delegacia do Distrito

1

3
4

2 1 	 	

Estatístico
45
41
35
29

1
2
3
4

15	 k	 	

Fiscal
45 dlen 15

25,	 	 41

35

23

34

45 29

1

1
1

2
1
1
1
1
1
1
1
1
2

25
3

1

12

1
1

1
32

'

11

2
1
1
1
1
1
1
3.

1
1
2
3
1
1
1
1
1

2
22

1

1
22

1

•	 Federal 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do

Distrito Federal 	
Agente Arrecadador da Delegacia do Es-

pirito Santo 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do

Rio de Janeiro 	
Fiscal da Delegacia de São Paulo 	
1.0	Escriturário	 da	 Delegacia	 de	 São

Paulo 	
2.°	 Escriturário	 da	 Delegacia	 de	 São

Paulo 	
3.0	Escriturário	 da	 Delegacia	 de	 São

Paulo 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia de

São Paulo 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do

Paraná 	
Fiscal da Delegacia de São Paulo 	
Porteiro da Delegacia de São Paulo 	
Fiscal da Delegacia do Amazonas 	
2.° Escriturário da Delegacia do Pará 	
3•0 Escriturário da Delegacia do Pará 	
Agente-Arrecadador da Delegacia do Pará
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do

Pará 	
Fiscal da Delegacia do Pará 	
1.0 Escriturário da Delegacia do Ceará
3.° Escriturário da Delegacia do, Ceará 	
Fiscal da Delegacia do Ceará 	
Gerente da Delegacia do Ceará 	
Agente-Arrecadador 	 da	 Delegacia	 do

Ceará 	
Agente	 Arrecadador	 da	 Delegacia	 do

Ceará 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do

Ceará 	
Fiscal da Delegacia do Rio Grande do

Norte 	
2.° Escriturário da Delegacia de Pernam-

buco 	
Gerente da Delegacia de Pernambuco 	
Fiscal da Delegacia de Pernambuco 	
Auxiliar de Mecanização da Delegacia de

Pernambuco 	
Gerente da Delegacia da Bahia 	
Fiscal da Delegacia da Bahia 	
Escriturário da Delegacia da Bahia 	

312 25
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SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

cargos

1 Carreira ou cargo
.

I

Número
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão
Exc. Vagos Observ.

•
.

•

-

1

1
1

12
1
1

1

1

1
1

19

1

1	 '

1

15
1 -

1.

5 .

I

'	 1

1

1
1

2

2

1 ..

1
1
1
1
1
1

1
2

2'
i

1

1 -
1

2
1

2
3
5
2
2
1
6

5
3
2
3
1

I

Auxiliar de Fiscalização da Delegacia da
Bahia 	

Sem-cargo da Delegacia da Bahia 	
Fiscal da Delegacia do Espírito Santo 	
Fiscal da Delegacia 'do Rio de Janeiro 	
Gerente da Delegacia do Rio de Janeiro
1.° Escriturário da Delegacia do Rio de

Janeiro	 	
Mensageiro da Delegacia do Rio de Ja-

neiro . 	
Dactilógrafu	 da	 Delegacia' do Rio de

Janeiro	 .	 .	 	
Fiscal da Delegacia do Paraná 	
Fiscal-Auxiliar da Delegacia do Paraná 	
Fiscal da .Delegacia de Santa Catarina 	
Fiscal da Delegacia do Rio Grande do

Sul
Fiscal-Chefe da Delegacia do Rio Grande

do Sul 	
Fiscal Auxiliar	 da	 Delegacia, do Rio

- Grande	 do	 Sul	 . -.... .. • . -.....:.,./ 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do
-	 Rio Grande do Sul 	
1.0 Escriturário da Delegacia do Rio Gran-
i	 de do Sul 	 '
3.° Escriturário	 da	 Delegacia do Rio

Grande do Sul 	
'Fiscal da Delegacia de Minas Gerais : 	
1.0 Escriturário da Delegacia de Minas

Gerais. 	
Fiscal-Auxiliar da Delegacia de Minas

Gerais.. -	
Pôraticante-Dactilógrafo da Delegacia de

Minas Gerais 	
3.° Escriturário da Delegacia do Mara-

nhão	 	
Auxiliar de Fiscalização da Delegacia do

Maranhão . 	
1.0 Escriturário	 da	 Delegacia	 de Mato

Grosso	 	
Dactilógrafo da Delegacia do Piauí	 ...
1.° Escriturário	 da	 Delegacia do Rio

Grande do Norte 	
2.° Escriturário	 da	 Delegacia do Rio

Grande do Norte 	
3.°	 Escriturário	 da	 Delegacia	 do	 Rio

Grande 'do Norte	 	
Praticante'-Dactiló ......afo da Delegacia da

Paraíba
Contador cia Delegacia do Paraná 	
Gerente da Delegacia de Alagoas 	
1.° Escriturário da Delegacia de Sergipe 	
2.° Escriturário da Delegacia de Sergipe
Fiscal da Delegacia de Sergipe 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia do

Espirito Santo 	
Fiscal da Delegacia de Santa Catarina 	
2.° Escriturário da Delegacia de Santa Ca-

tarina
3.0 Escriturário da Delegacia de Santa Ca-

tarma	 	
Praticante-Dactilógrafo da Delegacia de

Minas Gerais 	
Dactilógrafo da Delegacia de Goiaz 	
Agente-Arrecadador da Delegacia de Mato

Grosso	 	
Fiscal da Delegacia de São Paulo 	
2.° Escriturário 	 da	 Delegacia de São

Paulo
Fiscal da Delegacia do Amazonas 	
Fiscal da Delegacia do Distrito Federal 	
Fiscal da Delegacia do Rio de Janeiro 	
Fiscal da Delegacia da Bahia 	
Fiscal da Delegacia do Piauí 	
, Fiscal da Delegacia de Alagoas 	
Fiscal da Delegacia do Rio Grande do

Sul	 .
Fiscal da Delegacia de Pernambuco 	
Fiscal da Delegacia de Minas Gerais 	
Fiscal da Delegacia do Paraná 	
Fiscal da Delegacia do Pará . 	
Fiscal da Administração Central 	

4

.

,
s

.

i

,

i

.•

312

•

4,

•

•

.

'

'

-

•

.

25

•

•

-

 .

'

•

•

•

-
-

'

-

.-
.

_...

,	 ..

..

_

.

.

-
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

--

1Número I

'	 de	 'Careira ou cargo
cargos

Número
de

cargos
Carreira ou cargo -

Classe
OU

padrão
Exc. Vagos ObServ.

10

Médico da Delegacia de Distrito Federal'
Médico da Administração Central 	
Médico da Delegacia de São Paulo 	
Médico da Administração Central 	
Médico da Delegacia de São Paulo 	
Médico da Delegacia do Distrito Federal

1
3

3
2
7

1 Médico da Delegacia do Ceará 	
1 Médico da Delegacia de Minas Gerais 	

	

1 Médico d aDelegacia do Rio de Janeiro 	
1 Médico da Delegacia do Paraná 	
8 Médico da Delegacia do Distrito Federal
1 Médico da Delegacia do Rio Grande do

Sul . . 	
1
1
2
1

1

1

1

1

1

3

1

1

1

1

1

1

1
1

1

1

1

2
deral . 	

	

1 Diretor Regional da Delegacia do Ceará 	
1 Fiel de Tesoureiro da Delegacia do D 	

trito Federal 	
1 Superintedente da Delegaci ado Distrito

Federal . . . 	
1 Superintendente da Delegacia de São

Paulo . . '	
1	 Gerente da Delegacia de São Paulo 	
1 Chefe de Secretaria da Delegacia de São

"	 Paulo . . 	
/ Chefe de Seção da Administração Cen-

tral
1 Assistente de Publicidade da Administra-

ção Central .
1 Diretor Regional 	
/	 Superifitedente da Delegacia Distrito Fe-

deral . . 	
Cobrador da Delegacia do Distrito Fe-

deral

Médico da Delegacia de São Paulo 	
Médico da Delegacia do Pará 	
Médico da Delegacia de Pernambuco 	 1
Presidente de Junta Médica da Delegacial,

do Amazonas 	  1
Presidente de Junta Médica cia Delegacia

do Maranhão 	
Presidente de Junta Médica da Delegacia

do Piauí 	 10 41	 1 31
,Presidente de Junta Médica da Delegacia

do Rio Grande do Norte 	
Presidente de Junta Médica da Delegacia

da Paraíba 	
Presidente de Junta Médica da Delegacia

de Alagoas 	
Presidente de Unita Médica da Delegacia

de Sergipe 	
Presidente de Junta Médica da Delegacia

do Espirito Santo 	
Presidente de Junta Médica da Delegacia

de São Paulo 	
Presidente de Junta Médica da Delegacia,

de Mato Grosso 	
Presidente de Junta Médica da Delegacia'

de Goiás 	 11 35 11
12 29 12
13 25 IS

Oficial  Administrativo
Diretor Regional da .Delegacia de São

Paulo . 	
Diretor Regional da Delegacia do Distrito

Federal . .	 	 .	 .. 54 3
Diretor Geral de Secretaria da Adminis-

tração Central 	

Assistente Administrativo da Administra-
ção Central 	

Diretor Regional da Delegacia da Bahia 	
Diretor Regional da Delegacia do Rio de

Janeiro. . 	 49

Diretor Regional da Delegacia de Per-
nambuco . 	

Diretor Regional da Delegacia de Minas
Gerais . 	

Cobrador da Delegacia do Distrito Fe-
dera/	 	   	 	 	 47 1

Cobraddr da Delegacia do Distrito Fe-

42 -

6

9

55

Médico

49 I

45

•

45
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

cargos
Carreira ou cargo

• -
Número

de
cargos

Exc.

I

Vagos	 Observ.

1

2

1

1
2

1.
2
4

1

1
1

1
1
1
1
1
1
1
1
1
1

15 -.

1

1
24

18

1
1
1
4
1

1
1
1

2

a

a

1

1

1 •

Cobrador da Delegacia do Distrito. Fe-
deral 	

1.0 Escriturário da Delegacia de São
Paulo,	 . 	

Assistente de Publicidade da Delegacia do
Distrito Federal 	

Fiel da Adminigtração Central 	
1.0 Escriturário da Administração Cen-

tral . 	
I.* Escriturário da Delegacia do Distrito

' Federal

derente da Deiegacia. do .Plaui 	
Gerente da Delegacia de Goiás 	
Gerente da Delegacia de Pernambuco 	
Gerente da Delegacia de São Paulo

•Gerente da Delegacia do Distrito Fe-
deral . 	

-1.0 Escriturário da Delegacia da Paraíba
1.0 * Escriturário da Delegacia do Ama-

, gonas . 	
1.0 EscrituráriO da Delegacia do Espírito
, Santo. 	
,1.° Escriturário da Delegacia de Alagoas
1.° Escriturário da Delegacia de Minas

Gerais	 . 	
1.0 Escriturário da Delegacia da Bahia
I° Escriturário da Delegacia do Rio 'dei

•Janeiro .-
1 .0 Escriturário da Delegacia do Rio!
• Grande do Sul 	

1.0 Escriturário da Delegacia de Pernam-
buco . 	
Escriturário ' da Delegacia de São
Paulo .

1•° Escriturário da Delegacia do DistrÁGO
Federal	 . 	

Fiel da Delegacia da Bahia 	
Fiel da Delegacia . de Pernambuco
Fiel da Delegacia de São Paulo 	

t

44

250 25 126

Cobrador da Delegacia do . Distrito Fe-
deral 	

Cobrador 	  
43
42

3
3

Fiel de Tesoureiro da Delegacia de São 1
Paulo 	

Chefe ,de Seção da Delegacia do Distrito
•	 Federal	 	
Oficial Administrativo da Delegacia do

Distrito Federal..
Caixa da Delegacia do Distrito Federal.,.
Superintendente da Delegacia do Distrito

Federal 	  65 41 68
Oficial- Administrativo da Administração

.	 Central 	
Superinetendente cia Adm. Centrai 	
Almoxarife da Administração Central 	
Chefe da Seção da Adm. Central 	
Assistente	 de Publicidade da Adminis-

Central 	
Superintendente da Delegacia do Rio de

•,	 Janeiro	 	
Cobra dor 	  40
Cobrador 	  	 	 39
Superintendente da Delegacia do Pará ..
Contador Adjunto da Delegacia do Rio de

Janeiro	 •	 	 115 35 109
Superintendente da Delegacia do Paranà
Superintedente da Delegacia do Ceará .

Gerente da Delegacia do Espírito Santo 	
Tesoureiro da Delegacia do Paraná 	
1.0 Escriturário da • Delegacia do Ceará 	
Gerente da Delegacia de Pernambuco 	
Gerente da Delegacia da Bahia 	
Gerente da Delegacia do Rio Grande do

Sul. 	
Gerente da Delegacia de Sergipe 	 	
Gerente da Delegacia da Paraíba 	
Fiscal da Delegacia da Paraíba 	
Esteno-Dactilógrafo da Delegacia de São 145 71

Paulo

Carreira ou cargo
Classe

OU
padrão
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número Número Classe
de -	 Carreira ou cargo - de - Carreira ou cargo ou Exc. Vagos Observ.

cargos cargos padrão

1 3.° Escriturário da nelegacia de Minas •
Gerais . 	

19 2.° Escriturário da Administração Central
12 2.° Escriturário da Delegacia de São Paulo
14 2.° Escriturário da Delegacia do Distrito

Federal . 	 '
1 2.° Escriturário da Delegacia de Pernam-

buco . 	 )Auxiliar de Serviço Hollerith da Adminis-
tração Central 	

1 Encarregado do Serviço Mecanizado da
Administração Central 	

.,

1 Estenógrafo da Administração Central 	
1 Encarregado do Serviço Hollerith da De-

legacia do Distrito Federal	 	
,

I •Procurador'
1
1

Procurador da Administração Central 	
Procurador da Delegacia cia D. Federal 	

— 54

1

8

Procurador da Administração Central 	

Procurador da' Administração Central ...-	

12 49' — 10,

3 -Procurador da Delegacia do Distrito •Fe-
deral .	 	

•....... -	 •	 •	 • -

1
Procurador da Delegaria de São Paulo 	 -
Procurador Adjunto da Delegacia de São

,	 •	 •	 •15 _ ...'.'.'.'.	 ' . ' ..	 ....	 -... 	 45 -

Paulo	 .	 .	 	
Assistente de Procurador da Administra-

ção Central .

5 Procurador da Administração Central 	
4 Procurador da Delegacia do Distrito Fe-

deral. 	
3 Procurador da Delegacia de São Paúlo 	
2 Procurador da Delegacia de Minas Ge-

. rals .	 . 	 • -
2 Procurador da Delegacia de Pernambuco •
3 Procurador da Delegacia do Rio Grande

do Sul	 .... •

3 Procurador da Delegacia da Ban.a 	 -	 •	 •
3 Procurador da Delegacia do Paraná 	 52 41 — —
1 Procurador da Delegacia do Maranhão . •
1 Procurador da Delegacia de Santa Ca-

tarina .	 	
1 Procurador da Delegacia do- Rio de Ja-

neiro.	 	
1 Procurador da Delegacia do Pará 	
2 Procurador da Delegacia do Ceará 	
2 Procurador da Delegacia do Amazonas 	 -
1 Assistente Procurador	 da	 Delegacia de

Minas Gerais' 	
10 Assistente Procurador 	 , 35 10 . —

_ _....
- Assistente Social

6 4/ •—

8 	 . 	 35 _ 8

10 .. 	 29 10

12 	 • 	
.	 •

25 — 12 24 provisó-
rios.

-
Agente Social

25 — 4

7 ••••• 	 .21 — 7

10 ...
•

17 — 10

12 14 — 12 21 provls6-



Carreira ou cargo
Núm.

de -
carg,es.

1

i

1

 Classe
• OU
padrão
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QUADRO SUPLEMENTAR

Cargos em comissão (extintos' à medida que vagarem)

"
SITUAÇÃO PROPOSTA struAçÃo PROPOSTA

Núm.	 Classe
de	 Carreira ou cargo	 011

cargos	 padrão
I

45

Chefe da Divisão de Serviços Gerais (E. da
Bahia) .	 44

Chefe da Divisão de Fiscalização (Dei. 'no Es-
• tado da Bahia) 	 	 44
Chefe de Divisão (Del. E. M Gerais) 	  44
Chefe de Divisão (Dél. R. G. Sul) . 	 	 44
Chefe da Divisão de Fiscalização (Del. E. Rio

de Janeiro) 	 	 44
Gerente em Santos (Dei. E. S. Paulo) 	 	 44
Chefe da Divisão de Serviços Gerais (Dei. E 	

Pernambuco) 	  44
Chefe da Divisão de Serviços Gerais (Dei. E 	

Rio de Janeiro) 	 	 42
Auxiliar Técnico do S.A.M. (Ad. Central)	 44
Chefe da Seção de Arrecadação (Delegacia!

São Paulo) 	 	 42
Chefe da Seção de Contabilidade do DAF (Ad-
Ministração Central) 	 	 42
Chefe do Serviço de Engenharia (Dei. E. S 	

Paulo)	 42
Chefe da Seção de Arrecadação da Delegacia

no Distrito Federal) 	 	 42
Chefe da Seção de Arrecadação (Distrito Fe-

deral)	 42
Chefe da Seção de .Fiscalização (Dei. E: S.

Paulo)	 42
I Inspetor (Ad. Central 	 	 42
Chefe da Seção de Fiscalização (Del. Distrito
. Federal)	 42

Chefe de Seção da Divisão de Aplicação de
Fundos (Dei. E. S. P.) 	 	 42

Chefe Sec. Conserv. Imob. do DAF (Admi-
nistração Central) . 	 	 43

Chefe Sec. Serviços Gerais do DAF (Admi-
nistração Central) 	 	 42

Chefe de Seção — Comunicações (Dei. Distrito
Federal	 42

Chefe de Seção — Comunicações (Delegacia
no Estado de São Pkulo) 	  42

Chefe da Carteira de Empréstimos (Delega-
cia no Estado de São Paulo) 	  42

Chefe Seção de Registro e Cadastro (Delega-
dano Estado de São Paulo) 	  42

Chefe Seção (Distrito Federal) 	 	 42
Chefe de Seção da Secretaria do Conselho
, Fiscal •	 •	 41

• Chefe de Seção da Divisão do Pessoal (Admi-
nistração Central) 	 	 41

Chefe da Seção de Comunicações do Depart 	
Serv. ' Gerais (A. C.) 	 	 41

Gerente da Cooperativa (Adm. Central) 	 	 49
Inspetor (Ad. Central) 	 	 42
Chefe Seção do Departamento de Previdência

Ad. Central) .41
Chefe Seção do Departamento de' Previdência

(Ad. Central) 	 	 41
Chefe Seção de Empréstimos (Ad. Central . 	 42
Chefe de Seção (Dei. E. S. Paulo) 	 42
Contador Adjunto (Dei. S Paulo) 	 42
Delegado Estado do Pará 	  42
Chefe de Seção de Compras da Divisão de!

Abastecimento do DAF 	 •	   42
Chefe de Seção de Aplicações Imobiliárias!

(Ad. Central) 	 42
Fiel de Tesoureiro da Adm. Central 	  42

Chefe da Sec. Central de Contrôle da Divisão
de Execução do Serviço de Engenharia da
Ad. Central . 	 	 42

Chefe de Seção da Ad. Central 	 1 42
Chefe de Seção do DAF (Ad. Central 	  42
Chefe da Seção Social de Cobranças e Paga-

mentos — DAF (A. C.) 	  42
Chefe da Seção de Contrede e Fiscalização da

Ad. Central 	 	 42
Chefe da Seção de Protocolo e Arquivo (Ad-

ministração Central) 	 	 42

1
1 , Delegado do' Estado de São Paulo 	 62
1	 • 'Delegado Distrito Federal	 	 62
1 Superintendente Técnico Serviço de Assistên-

cia Médica A. E. 	 	 59 1
1 Chefe do Departamento de Serviços Gerais

•	 (Administração Central) 59 2
1	 • Diretor do Serviço de Estatística 'e Atuária 	 56 2
1 Diretor do Departamento Contábil (Contador 1 -

Geral)	 .	 . 56
1 Chefe da Divisão do Pessoal -(Administração •	 1

Central) 56 1
1 .
1

•	 Chefe da Divisão de Inspeção (Adm. Central)
Chefe da Divisão de Fiscalização e Arrecada-

56
1

1
ção (Administração Central), 	

Chefe da Divisão do Material (Administração
56

Central) 56
Chefe do Serviço do Pessoal (Administração

Central) 56 1
1 ' Chefe da Divisão de Engenharia do DAF (A&

ministração Central)	 	 56 1
1 Superintendente dos Serviços Médicos de Pre-

vidência do S.A.M	 	 56 1
1 Chefe da Divisão do Material ,(Administração

. Central) 56
1
1

Tesoureiro do DAF (Administração Central) .
Superintendente médico da Delegacia no Dis-

56
1

trito Federal .	 .	 	 55
1 .1 Chefe da Seção de Arrecadação (Administra- 5

.ção	 Central)	 	 51 1
1 Chefe da Seção de Estudos de .Divisão de En-

genharia (Administração Central)	 •	 54 1
1 Administrador da Sede (Administração Cen-

trai) 54 1
1 Chef e cla Carteira de Administração do DAF

, Administração Central) 	 	 54
1 Chefe da Divisão de Abastecimento (Adminis-

tração' Central) 	 	 54 1
1 *Chefe da Secretaria do Conselho Fiscal (Ad-

ministração Central) 	 54
1 Superintendente do Serviço de Inspeção do

Trabalho (Ad. Central) 	 	   51 1
1 Contador Seccional '(Dei. D. -Federal) 	 	 49
1 Contador Seccional (Dei. E. S. Paulo)	 	 49 1
1 Contador Seccional do DAF , (Ad. Central) 	 49
1 Chefe da Divisão de Fiscalização e Arrecada-

ção E. S. Paulo)	 	   49
1 Assistente Técnico do Serviço de Engenharia

(Ad.	 Central)	 	 49
1 Chefe da Divisão de Fiscalização (Delegacia

Distrito Federal)	 	 49 1
1 Chefe da Divisão de Previdência (Delegacia nol

Distrito Federal)	 	 49 1
1 Chefe da Divisão de Serviços Gerais (Del. no 1

E. S. Paulo)	 	 -	 49 1
Chefe da Divisão de Aplicação' de Fundos (De-

legacia no E. S. Paulo) 	 49
Chefe da Divisão de Previdência (Delegacia

no E.' S. Paulo)	 	 49 1
Chefe de Divisão de Previdência (Dei.' no Dis- 1

trito Federa*	 	 49 1
Procurador Seccional (Dei.' no Distrito Fe- 1

deral)	 .	 	 49 1
(Rio Grande do Sul) 	, Delegado 47

1 Delegado (Est. do Rio de Janeiro) 	 47 1
1 Superintendente Médico (Dei. Est. do Rio de

Janeiro) 	 •..	 ...	 •.• 46 1
1 Superintendente Médico (Dei. Minas Gerais) 46 1
1 Sub-Contador do Orçamento 	 45
1 Sub-Contador da Administração 	 45
1 Chefe do Serviço Local de Abastecimento(Ad- 1

ministração Central, 	 	
Sub-Contador da Sub-Contadoria de Centrali-

45 1
1

zação (Ad.	 Central)	 •	 - 45
1

1	 Chefe 'do Serviço Central de Coordenação e
Contrôle da Divisão do Abastecimento da 1

• DAR-. 	 45

‘	Engenheiro da Ad. Central
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SITUAÇÃO PROPOSTASITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.	 Classe I ClasseNúm. I

de•	 de
cargos

Carreira ou cargo OU

padrão cargos
Carreira ou cargo	 ou

padrão

1 Chefe de Seção do Departamento de Previ- 1 Chefe de Seção (Dei. Ceará) 	 	 35
dência da Ad. Central 	 42 1 Chefe de Serviços 'Gerais (Del. Santa Cata-

1 Tesoureiro Adjunto (Dei. D. Federal) 	 42 rina) 35
1 Delegado no E. Maranhão 	 41 1 Tesoureiro da Delegacia Paraná 	 35
1 Chefe de Seção de Fisc.	 e Arrecadação do 1 Chefe de Seção Santa Catarina 	 35

Ceará . 	 41 2 Fiel de Tesoureiro do Distrito Federal 	 35
1 Tesoureiro (Dej. E. S. Paulo) 	 	 39 1. Contador Seccional (Del. Santa Catarina) .. 35
1 Contador Seccional (Dei, no Rio Grande do 1 Almoxarife (Dei. Dist. Federal)	 	 31

Sul) 39 1 Gerente Ag. Rio Preto (Dei. E. S. Paulo) . 31
1 Contador Seccional (Dei. E. Minas Gerais) . 	 39 1 Gerente Ag. Botucatú (Dei. E. S. Paulo) 	 31
1 Chefe da Seção (Dei. Minas Gerais) 	 39 1 Gerente Agência (Dei. Rio Grande do Sul) . 31
1 Gerente (Dei. E. do Rio de Janeiro) 	 39 1 Gerente Ag. Guaratinguetá	 (Delegacia	 no

Gerente (Dei. E. do Rio de Janeiro) 	 39 Estado de São Paulo) 	 31
1 Chefe da Seção Hollerith (Dei. Rio Grande Gerente Ag. (Dei. E. Minas Gerais) 	 	 31

do Sul) 39 1 Gerente Ag. (Del. R	 Grande do Sul) 	 31
1 Chefe da Seção (Dei. Rio Grande do Sul) ... 39 1 Gerente Ag. (De]. Santa Catarina)	 	 31
1 Gerente (Dei. Rio Grande do Sul) 	 39 2 Gerentes Ags. Rio G Sul 	 31
2 Chefe da Seção de Previdência (Dei. Pernam- 2 Gerente (Dei. E. Bahia)	 	 31

buco)	 . 	 39 1 Gerente Ag. (Dei. E. S. Paulo) 	 31
1 Chefe de Administração Imobiliária (De. E. 1 Chefe da Seção do Almoxarifado (Adminis-

Minas Gerais)	 	 39 tração Central)	 	 30
1 Chefe de Seção (Dei. R. Grande do Sul) ... 39 1 Encarregado da Contabilidade da DAF .(D2le-
1 GérenteLDel. Rio Grande do Sul) 	 39 gacia no Estado de São Paulo) 	 27
1 Chefe da Seção de Fiscalização (Dei. Bahia)	 39 1 Contador	 Seccional (Dei. Rio Grande 	 do
1 Chefe da Seção de Fiscalização (Dei. Per- Norte) 27

nambuco) . 	 39 1 Contador Seccional (Dei. E. Sergipe)	 	 27
1 Chefe da Seção de Arrecadação (Dei. Per- 1 Contador Regional (Dei. Espirito Santo) 27

nambuco) 39. 1 Steno-dactilógrafo do Conselho Fiscal 	 27
1 Chefe de Seção de- Arrecadação (Rio de Ja- 1 Chefe da Seção de Fiscalização e Arrecadação

neiro) 39 Dei. Maranhão) 27
1 Chefe de Seção (Dei, da Bahia) 	 39 1 Chefe da Seção de Serviços Gerais (Dei. Pa-
1 Chefe de Seção (Dei. E. Minas Gerais) 	 39 raíba) 27
1 Chefe de Seção (Dei. E. Minas Gerais) 	 39 1 Gerente da Delegacia no Estado do Rio de
1 Gerente — Ag. Campinas (Dei. E. S. Paulo) 39 Janeiro.	 	 27
1 Gerente — Ag. Rib. Preto (Dei. E. S. Paulo) 39 1 Tesoureiro da Dei, de Alagoas 	 27
1 Gerente — Ag. Baurú (Dei. E. S. Paulo)	 ..	 39 1 Gerente Ag. Dei. Santa Catarina 	 27
1 Chefe da Seção de Fiscalização (Rio de Ja- 1 Chefe da Seção de Fiscalização e Arrecadação

neiro) 	 	 39 Dei. Pernambuco)	 	 27
1, Chefe	 da	 Seção	 de	 Previdência	 (Rio	 de

Janeiro)	 .	 	 39
1
1

Gerente Ag. Dei. E. Minas Gerais .......
Gerente Ag. Dei. E. Minas Gerais 	

27
27

1 Chefe da Seção de Arrecadação (Bahia) 39 1 Gerente Ag. Dei. E. Paraná 	 27
1 Chefe da Seção deArrecadação e Registro 1 Chefe da Seção de Fiscalização e Arrecadação

Dei. Minas Gerais) 	 39 Dei. Pará)	 	 27
1 Delegado Amazonas 	 39 1 Contador Seccional (Dei. Alagoas) 	 27
1 Chefe dê Seção (Dei. Minas Gerais). 	 39 3 Gerente de Ag. Dei. E Minas Gerais 	 27
1 Procurador Seccional (Dei. Bahia)	 	 39 1 Gerente de Ag. Dei. R. G. Sul 	 27
1 Tesoureiro (Dei. Pará) 	 35 2 Gerente Ag. Dei. Bahia 	 27
1 Contador Seccional (Del. no Pará) 	 35 1 Gerente Ag. Mossoré (Rio Grande do Norte) . 27
1 Cdntador Seccional (Dei. Paraná) 	 35 1 Chefe de Seção (Dei. Maranhão ) 	 27
1 Contador Seccional (Dei. Amazonas) 	 35 1 Gerente Dei, do Paraná 	 271 Contador Seccional (Del. Ceará) 	 35 1 Procurador (Dei. Alagoas) 	 	 27
1 Chefe da Seção de Serviços Gerais (Delega- Chefe	 da Seção de Fiscalização	 (Delegacia

cia no Amazonas) 	 35 na Paraíba) 27
1 Tesoureiro (Dei, no Amazonas) 	 35 1 Gerente Delegacia do Piauí 	 27
1 Delegado no E. Mato Grosso 	 	 35 1 Gerente da Dei. Rio Grande do Norte 	 27
1 Chefe da Seção de Fiscalização (Dei. Espirito 1 dontador da Dei. Rio Grande do Norte 	 27

Santo) 35 1 Tesoureiro (Dei. E. Maranhão) 	 	 27
1 Chefe da Seção de Serviços Gerais (Dei. Es- 1 Tesoureiro	 Seccional (Dei. Rio	 Grande	 do

pírito Santo)	 	 35 Norte) 27
Chefe de Seção Del. Santa Catarina) 	 35 1 Gerente de Ag. Dei. Espirito Santo 	 27

1 Tesoureiro (Dei. Santa Catarina) 	 	 35 2 -Gerentes de Ag. Dei. Rio Grande do Sul .... 27
1 I Chefe de Seção (Dei. Paraná) 	 35 •	 1 Tesoureiro Dei. Maranhão 	 27
1 Chefe	 da Seção	 de Previdência	 (Dei. no 1 Chefe de Seção de Serviços Gerais (Delega-

Pará) • 	 35 cia no Rio Grande do Norte) 	 ,	 27
1 Chefe da Seção de Previdência (Delegacia no Almoxarife	 	 23

Ceará) 35 1 Chefe de Seção (Dei, do E. de Goiás) 	 23
1 Chefe da Seção de Fiscalização e Arrecadação 1 Tesoureiro (Dei. E. Mato Grosso) 	 	 23

Dei. Amazonas)	 	 35 2 Gerentes de" Ag. (Dei. Ceará) 	 	   23
1 Chefe da Seção de Fiscalização (Dei. Pará) .. 35 1 Tesoureiro (Dei, no E. Piauí)	 	 23
1 Chefe da Seção de Previdência (Delegacia no 1 Gerente de Ag. (Dei. Santa Catarina)- 	 23

Amazonas) 35 1 Gerente de Ag. (Dei. E M. Gerais) 	 23
1 Chefe de Seção (Santa Catarina) 	 35 1 Gerente de Ag. (Dei. E. Rio de Janeiro) .... 23
1 Chefe de Seção de Serviços Gerais (Delega- 1 Chefe de Seção de Serviços Gerais (Del. no

cia no Pará) 	 35 E. Piauí)	 	 23
1 Chefe de Seção (Dei. Paraná) 	 35 1 Gerente de Ag. (Dei. Mato Grosso) 	 23
1 Chefe de Seção de Previdência (Dei. Espirito 1 Chefe de Seção S. Gerais (Dei. Mato Grosso) 23

Santo) . 	 35 1 Gerente de Ag. (Dei. E. Minas Gerais) 	 23
1 Caixa da Administração Central 	 35 1 Gerente de Ag. (Dei. E. Paraná) 	 23
1 Tesoureiro (Dei. Espírito Santo) 	 35 1	 Gerente de Ag. (Del. E. Ceará) 	 	
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SITUAÇÃO PROPOSTA
	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
.de

cargos
.

.
Carreira ou cargo

.
,

Classe
ou	 .

padrão

Núm.
„de

cargos
Carreira , ou cargo

..
.

Classe
OU

padrão

•

1

1	 •
1
1
1
1
i

1
1
1
7
1
1
1

1
1

63
1

1
1

'
Chefe de Serviços Gerais (Seçáo Dei. no E.

Sergipe) . 	
Chefe de Seção tDel. E. Mato Grosso) 	
Gerente de Ag. (Dei. Bahia) 	 ,
Gerente de Ag. (Dei. Piauí) 	
Almoxarife do DAF ,(Ad. Central) 	
Gerente de Ag. (Del. Amazonas) 	
Chefe de Seção de Fiscalização e Arrecadação
(Dei. Piauí)-	

Gerente 'cle Ag. (Dei. Pernambuco) 	
Gerente de Ag. (Dei. Santa Catarina) 	
Almoxarife (Dei. R. G. do Sul) 	
Gerente (Dei. Minas Gerais) -. 	
Chefe de Seção (Dei. Mato Grosso) 	
Tesoureiro (Dei. de Sergipe) . 	
Chefe de Seção de Fiscalização e Arrecadação

(Del. Sergipe)	 . 	 .	 '
Contador Seccional (Del. Goiás) 	
Tesoureiro (Dei. Golas)	 	
Fiscal . 4 	
Encarregado da Seção de Mecanização (Dele-

gacia no Estado da Bahia) 	
Secretaria do Delegado no Pará 	
Fiel de Tesoureiro (Dei. Distrito Federal)	 	

23
.	 23

N,	 23
23
23
23

.
23
23
23
23
23
23

23
23
23
23

21
21
21

•

$

1
1
1

1
1
1

1
1
1
1
1

1
1

34
1
1
1	 -
1
1

•	 1

Contabilista (Del. Pernambuco)	 	 	 21
Contabilista (Dei. E. Minas Gerais) 	 	 21
Encarregado da Seção- de Mecanização (Dele-

gacia no Pará)	 	 	 19
Secretária do Delegado no E. Minas Gerais 	 	 19
Secretaria do Delegado — Pernambuco 	 	 19
Gerente — Sub-Agência de Limoeiro (Delega-

cia no Estado do Ceará) 	 	 19
Porteiro da Dei. Distrito Federal 	 	 19
Secretaria Delegado Espírito Santo 	 	 19
Porteiro da Adm. Central 	 	 19
Auxiliar de Almoxarife (Ad. Central)	 	 	 19
Chefe da Seção Mecanizada na pelegacia no

Estado do Paraná 	 	 19
Almoxarife (Dei, E. Minas Gerais) 	 	 19
Encarregado da Seção Mecanisada da Dele-

gania Ceará 	 	 19
•	Fiscal	 19

Secretária do Delegado Piauí 	 	 17
Secretária do Delegado Rio Grande do Norte . 	 17
Almoxarife (Dei. Paraíba) 	 	 17
Almoxarife (Dei. Dist. Federal) 	 . 	  ,	 17
Almoxarife (Dei. Estado do Rio de Janeiro) . 	 17

SITUAÇÃO ATUM., SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

cargos

Número
de

Cargos

Classe Face-
ou

padrão dentesCarreira ou cargo Carreira ou cargo Vagos 1 Observações

Cargos 'Isolados de provimento
efetivo

Tesoureiro Geral da Admi-
nistração Centra I. . 	

Tesoureiro da DeL Distrito
Federal 	

Tesoureiro da DeL S. Paulo
Atuário (Ad. Central) 	
Tesoureiro da Dei. Ceará
Tesoureiro da Dei. Rio de

Janeiro 	
Tesoureiro da Dei, da Bahia
Tesoureiro (Delegacia Per-

nambuco) 	
Tesoureiro (Delegacia Ama-

zonas) 	
Tesoureiro da Dei. Paraná.
Inspetores da A d. Central..
1 Telefonistas 	
Ajudante de Tesoureiro da

Dei. Distrito Federal 	
Ajudante de Tesoureiro da

Del. São Paulo 	
Tesoureiro da Deleg. Rio
Grande do Sal 	

1.

1\
1
1
1

1.

1
7

3
3

2

1

56

54
54
54
41-

41
41

39

35
29
45
11

41

. 41

41
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CARGOS DE CARREIRA

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

-	 •
Número

de
cargos

Número
Carreira ou cargo	 de

cargos

1
.	 Classe

Carreira ou cargo	 ou
padrão

Exce-

dentes

I

Vagos 1 Observaçõe
1

—

1
1

Ascensorista da Ad. Central 	
1Servente da Ad. Central 	  r-	 3

Continuo

14 — —
1 Continuo Dei. São Paulo 	 1
1 Contínuo 	 	 1 	 • 13 — —
I Porteiro da Delegacia do Ceará 	  1

.

1 Porteiro da Delegacia do Pará 	  1
.

5 Contínuo da Delegacia de São Paulo 	  1-	 23 12 — —
5 Contínuo da Delegacia do Dist. Federal 1 • .

11 Contínuo da Ad. Central 	  1
...

Servente
. .-

1 Servente da Adm. Central 	  
1

1 Contínuo da Dei. Minas Gerais 	
1

2 Servente da Dei. São Paulo 	
2 Contínuos da Dei. Rio G. do Sul 	 1.	 14 12
3 Contínuos da Dei. da Bahia 	 I

-	 4 Contínuos da Dei. Pernambuco 	 1
1 Contínuo da Dei. Amazonas 	 J •

..
1 Servente da Dei, de Alagoas 	

1
1 Continuo da Del. Pará 	

.	 1 Servente da Dei. Mato Grosso 	
1 Servente da Dei. Dist. Federal 	
2 Servente da Dei. Minas Gerais 	 .	 .._	 •
1 Servente da Dei. Amazonas 	 30 — --.-	 1 Servente da Del. Rio Grande do Sul
2 Mensageiros da Dei. Rio Grande do Sul
1 Contínuo da Dei. Ceará 	
2 Distribuidores -de guia da Dei. Ceará 	
2 Servente da Dei. Ceará 	
2 Servente da Dei. Rio de Janeiro 	
1 Mensageiro da Dei. Bahia 	 .
2 Serventes da Delegacia da Bahia 	 .
4 Serventes da Dei. São Paulo 	

J
-

20 Serventes 	 20
2 Serventes 	 2 	 . 	

.	 Mensageiro

1 Continuo da Administração Central 	 1 ' 	 . 	 12 —
1
1

Contínuo da 'Administração Central 	
Mensageiro da Dei. Pernambuco 	 1

1 10 — —,

1 Mensageiro da Dei. Ceará. 	 1
1 Mensageiro da Dei. Piauí 	 i
1 Mensageiro da Dei. Bahia 	 1'	 8 	 8 — —
I Mensageiro da Dei. Paraiba 	
1 Mensageiro da Dei. R. G. do Sul 	
2 Serventes da Dei. R. G. do Sul 	 1

Auxiliar de Escrita
-

2	 	 12 — 2 ..

3 Distribuidores de guia Delegacia Bahia... 3 10 — —
6 Mensageiros da Delegacia de São Paulo.. 6 8 — .....



2
•1
1
1
1
1
4
5
1
1
6
2

2

1
1

1

Número
de

funções

Número
de

funções-
Séries funcionais . Séries funcionais Referência Tabela

Artífice

1 Continuo da Administração Central 	
1 Continuo da Dei. Distrito Federal  -
1 Continuo da Dei. São Pathilo 	

Contínuo da Administração Cehtial 	

Tarefeiro

1 Contabilista da Dei. Rio Grande do Norte
1 Contabilista da Dei. D. Federal 	

10 Contabilista da Adm. Central 	

Amazonas 	
Pernambuco 	
Bahia 	
Paraná 	
Rio Grande do Sul.	
Minas Gerais 	
Distrito Federal 	

Dactilógrafo da Adm.'. Central 	 •	
Rio Grande do Sul 	Dactilografo da Dei.
de Goiás 	Dactilógrafo da Dei.
de São Paulo 	Dactilégrafo da Dei.
do Rio de Janeiro 	Dactilógrafo da Dei.

1 4	 	 IX

5	 	 viu
VII

Ascensorista

IX
5	 	 VIII
6	 	 VII

Contabilista auxiliar"

.	 10 • XVI

20,

.30

....	 • •	 .. •	 	 XV

XIV
40.	 	 XIII

50	 	 XII

2

Dactilógrafo da Pel.
Dactilógrafo da Dei.
Dactilógrafo da Dei.
Dactilógrafo da Dei.
Escriturário da Dei.
Dactilógrafo da -Del.
Dactilógrafo da Dei.

... .	 •

Guarda	 •

Vigia da Administração Central. 	 ,t 5. VII
, 10	 	 VI

15	 	

Motorista

Motorista da Administração Central 	 3	 	 XIII
XII

Tarefeiro	 	 XI
Motorista da . Delegacia em São Paulo 	 7	 	 X

•	 Mensageiro

Tarefeiro	 	 t • 6	 	
9	 	

VII
VI

12	 	
15	 	 IV
18	 	 III

,
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Situação atual
	 Situação proposta
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Situação atual Situação proposta

Número
de

funções

Número
.	 Séries ;funcionais 	 Referência

funções
Séries funcionais Tabela

Operador especializado

9	 	 XVII
.12	 	 XVI
15	 	 XV
18	 	 XIV
22	 	 XIII
24	 	 XII

Praticante 'fie escritório

1 Tarefeiro . 	 20	 	 VI
30	 	 V

2 Tarefeiro . 	 50	 	 IV

Auxiliar de escritório

15 -	 	 XI

15 Tarefeiro	 	 25	 	
1 Cobrador Deleg. de Minas Gerais 	

1
45

Cobrador Delegacia .da Bahia 	
Tarefeiros	 	

47,	 	 tx

15 Tarefeiros . 	 50	 	 VIU

Tarefeiros . 	 55	 	 VII
1 Ascensorista . . 	

^

Servente

4 Continuo da- Adm. Central 	
9 Continuo da Dei. Distrito Federal 	

40- ali
1 Continuo da Dei. Rio de Janeiro 	
4 Continuo da Bel. São Paulo 	

Continuo da Dei. Maranhão 	
1 Continuo da Dei. Paraíba 	
1 Continuo da Dei. Pernambuco 	
2 Continuo da Dei. Bahia 	
7
2

Contínuo da Dei. Rio de Janeiro 	
Continuo da Dei. Paraná 	 VI

3 Continuo da Dei. Minas Gerais 	
1 Continuo da Dei. Santa Catarina 	
4 Continuo da Dei. Rio Grande do Sul 	
1 Continuo da Dei. Distrito Federal 	

Continuo da Adm. Central 	
15 Tarefeiro . 	

2 Continuo da Dei. Piauí 	
2 Contínuo da Dei. Paraíba 	
1 Continuo da Dei. Bahia 	

Continuo da Dei. Maranhão 	
1 Continuo da Dei. Santa Catarina 	
1
1

Continuo da Dei. de Goiás 	
Continuo da Dei, de Sergipe 	 120	 	   V

1 Contínuo da Dei, do Paraná 	
6 Continuo da Dei. do Rio Grande do Sul 	
2 Continuo da Dei. do Espirito Santo 	
6 Continuo da Dei, de Minas Gerais 	
5 Contínuo da Bel. do Rio de Janeiro 	
1 Continuo da Dei. do Rio Grande do Norte 	
1 Contínuo da Dei, de Alagoas 	
1 Continuo da Dei. do Ceará 	
2 Contínuo da Dei, de Mato Grosso 	
1 Tarefeiro . 	
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Situação atual
	 Situação proposta

,
Número

de
funções

.
Número

Séries funcionais •	 de
•	 funções

Séries	 funcionais Referência Tabela

-
-	 Telefonista

10	 	 IX
•

.

4 Telefonista da Adm. Central 	  1
2 Telefonista da Del. São Paulo 	 8.	 I.	 14	 	r VIII
2 Telefonista da Dei. Distrito Federal- 	  I
1 Tarefeiro	 J.	

6	 	 VII

Auxiliar de Fiscalização

•	 10	 	- XVIII
..  20	 	 XVI

25	 	 XV
35	 	 XIV
95	 	 .1 	 XIII
55	 	 XII

10 Escriturário Dei. São Paulo 	
6 Dactilografo De). São Paulo 	
I Escriturário Dei. Distrito Federal 	 '
2 Dactilógrafo Dei. Distrito Federal 	

.

-Escriturário Dei. Amazonas 	 , 	11,4
1 Dactilógrafo Delegacia do Pará 	
1 Escriturário Delegacia Ceará 	
1 Dactilógrafo Delegacia Ceará 	 ti 65	 	
8 Escriturário Delegacia da Balda 	
6 Escriturário Dei.- Rio de Janeiro ...à 	
1 , Dactilógrafo Dei. Rio de Janeiro 	

15 Escriturário Dei. Minas Gerais 	 ! .
1 Dactilógrafo Dei. Minas Gerais 	 '
2 Dactilógrafo Delegacia do Paraná 	 . 	,i .

, _
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TABELA- SUPLEMENTAR 'DE MENSALISTAS

Situação atual
	

Situação propoita

o

Número
.. Número

de Séries funcionais	 de Séries	 funcionais Referência	 Tabela
funções funções

Ascensorista

Ascensorista da Administração Central 	 	 1	 	 X Supl.
..

_
Auxiliar

•	 -
10 Escriturário da Administração Central 	
21 Dactilógrafo da Administra~ -Central 	

2 Escriturário da Delegacia do Distrito Federal 	
* 26 Dactilógrafo da Delegacia do Distrito Federal 	 .

1 Escriturário da Delegacia do Amazonas 	
3 Dactilógrafo da Delegacia do Amazonas 	
3 Dactilógrafo da Delegacia do Pará 	
2 Escriturário da Delegacia do Maranhão 	
5 Dactilógrafo da Delegacia do Maranhão 	
3 •	Escriturário da Delegacia do Piaui
7 Dactilógrafo da Delegacia do * Piaul 	 ".
2 Escriturário da Delegacia do Ceará 	
5 Dactilógrafo da Delegacia ' do * Ceará * 	 * '
3 Escriturário da Delegacia do Rio Grande do Norte
3 Dactilógrafo da Delegacia do Rio Grande do Norte .. ..
1 Escriturário da Delegacia da Paraíba 	
8 Dactilógrafo da Delegacia da Paraíba 	
3 Escriturário da Delegacia de Pernambuco 	 .....	 .
6 Dactilógrafo da Delegacia de Pernambuco 	
3 Escriturário da Delegacia de Alagoas 	 .	 ..	 	 ._	 .	 	
1 Dadtilégrafo da Delegacia de Alagoas 	 .	 . .
2
2

Escriturário da Delegacia de Sergipe 	
Dactilógrafo da Delegacia de Sergipe 	 •	 302

I.	
... .	 ....

4 Escriturário da Delegacia da Bailia 	 ..... .. _ ._....	 .	 •
,	 9
'	 1

Dactilógrafo da Delegacia da Bahia 	
Sem cargo 	

.	 ...

2 Escriturário da Delegacia do Espirito Santo 	 •	 • "
6 Dactilógrafo da Delegacia do Espirito Santo 	

•	 4 Escriturário da Delegacia do Rio de Janeiro 	 ..
12 Dactilógrafo da Delegacia do Rio de Janeiro . 	 I

5 Escriturário da Delegacia de São Paulo 	
29 Dactilógrafo da Delegacia de São Paulo 	

1 Cobrador da Delegacia do Paraná 	
1 Escriturário da Delegacia do Paraná 	

12 Dactilógrafo da Delegacia do Paraná 	
3 Escriturário da Delegacia de Santa Catarina 	
4 Dactilógrafo da Delegacia de Santa Catarina 	 •
1 Praticante-dact.1145grafo da Del. do Rio G. do Sul
9 Escriturário da Delegacia do Rio Grande do Sul 	
G Escriturário da Delegacia de Minas Gerais 	

16 Dactilógrafo da Delegacia do Rio Grande do Sul 	
37 Dactilógrafo da Delegacia de Minas Gerais 	
3 Escriturário da Delegacia de Goiás 	
5 Dactilógrafo da Delegacia de Goiás 	
2 Escriturário da Delegacia de Mato Grosso 	
e ' Dactilógrafo da Delegacia de Mato Grosso 	
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Situação atual Situação propostg

Número
de •

funções

Número
de

funções
Séries funcionais Séries funcionais Referência Tabela

Escriturário

XXXIII

XXXI

. XXX

XXIX

XXVIII

XXVII
xxvI
xxv

xx-nr
xx

• xvn

XVI

1 Cobrador da Delegacia de São Paulo 	
1 Cobrador da Delegacia do Distrito Federal 	

3 Cobradores da Delegacia do Distrito Federal
1 Cobrador da Delegacia de São Paulo 	

2 Cobrador da Delegacia do •Distrito Federal
1 Cobrador da Delegacia de São Paulo 	

3 Cobrador da Delegacia do Distrito Federal
1 Cobrador da Delegacia de São Paulo 	

2 Cobrador da Delegacia de São-Paulo 	
2 Cobrador -da Delegacia do Distrito Federal

2
4
2
2
1

1
2

1
2 Cobrador da' Delegacia . de Pernambuco .... .  `

Cobrador da_Delegacia` do Rio Grande do Sul 	_ _ ,	 _ _ _ . _

Cobrador da Delegacia de São Paulo 	 2
Cobrador da Delegacia de- São Paulo 	 4
Cobrador, da Delegacia de São Paulo 	 2
Cobrador da Delegacia dé São Paulo 	 2
Cobrador da Delegacia de São Paulo 	 •	 1.

.	 .	 _
Cobrador da Delegacia do Rio de Janeiro 	 3 -
Cobrador da Delegacia da Bahia- 	

a
2

1
1

' 2
1
1

•	 1
4

Cobrador da Delegacia do RioGrande do Sul.... `I

Cobrador da.' Delegacia de Pernambuco.;.. .. :. ... I

	 	 , 	•	 ...	 }
Cobrador da Delegacia da Bahia 	 '	 I
Cobfad6r da• Delegacia de.Mina 4 QeralS.:,.. 	  J

Cobrador da Delegacia do- Rio Grande- do Sul. 	 j
Cobrador da - Delegacia de Minas Gerais 	  1-

Cobrador da Delegacia de Pernambuco 	 1
.	 -

Cobrador da Delegacia de Mato Grosso 	
Cobrador da Delegacia de Minas Gerais 	

Cobrador da Delegacia de Minas Gerais 	

4	 	

-xy_

XIIr

xm

XII

1 Calculista da Administração Central	 •	
..

Calculista
..

•••	 •••••	 •	 •	 •	 	  	
XIX

1 Ajudante -de Tesoureiro da Del. do Distrito Federal
Contabilista

1	 	

Contabilista:

XXII
XIV

a
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Número
de

funções
TabelaSéries funcionais

Número
de

-funções
Séries funcionais. Referência

Situação atual Situação proposta

Contabilista Auxiliar

23 Contabilista da Administração Central 	
3 Contabilista da Delegacia do Distrito Federal 	
1 Contabilista da Delegacia do Pará 	 1
2 Contabilista da Delegacia do Maranhão 	
1 Contabilista da Delegacia do Piauí 	
1 Contabilista da Delegacia do Ceará, 	
2 Contabilista da Delegacia do Rio Grande do Norte
2 1 Contabilista da Delegacia de Pernambuco 	
1 Contabilista da Delegacia de Alageas 	
2 Contabilista da Delegacia de " Sergipe 	
1 Contabilista da Delegacia da Bahia 	
3 Contabilista da Delegacia de Minas Gerais 	
2 Contabilista da Delegacia do Espirito Santo 	
3 Contabilista da Delegacia do Rio de Janeiro 	
2 Contabilista da Delegacia do Paraná 	
3 Contabilista da Delegacia de Santa Catarina..
1 Contabilista da Delegacia do Rio Grande db Sul 	
1 Contabilista da Delegacia de Mato Grosso 	
1 Contabilista da Delegacia , de Goiás 	

55 XV

Contínuo

Contínuo da Delegacia do Rio de Janeiro

Desenhista

1

Técnico de Construção da Administração Central 	
Desenhista da Administração Central 	
Delineador do D.A.F. 	 1	 	

XIX

XV

Estatístico da Administração Central 	
Estatístico da Delegacia do Distrito Federal 	
Assistente de Publisidade da Dei. de Minas Gerais 	

3

Estatístico

* ,
•

XIX

Servente'

Porteiro 	
Mensageiro 	
Servente 	  

9

1
1
4

VIII

1
7
1

1
1
a
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- „Situação atual - Situação proposta

Número
de

funções

Número
de

funções
Referência	 Tabela'

6 -‘ Continuo da Administração Central 	
10

1
,Continuo da Delegacia-do Distrito Federal 	
Contínuo da Delegacia do Pará 	 26

1 Contínuo da Delegacia do Ceara 	
8 Continuo da Delegacia São Paulo 	

13 Contínuo da Administração Central 	  1
3
1

Continuo: da Delegacia do Distrito Federal., 	
Continuo da Delegacia do Maranhão 	

•	 2 Continuo' da Delegacia do , Piauí 	
1 Continuo da Delegacia do Rio Grande do Norte 	
1' Continuo da- Delegacia de Alagoas 	
3 Continuo da Delegacia da Bahia 	 35
1 'DelegaciaContinuo da	 de Minas Gerais 	

'2 Continuo da Delegacia do Espirito Santo 	
2 Continuo da Delegacia clo Rio de Janeiro 	
2
1

Continuo da Delegacia do. Paraná 	
•	 Continuo da Delegacia de Santa Catarina 	

Nb,

3 Continuo da Delegacia do Rio Grande do Sul 	  J

1 Fiel de Tesoureiro da Delegaáa de SÃ() Paulo 	 ' XXII

VI1

Assistente Social

4 XVIII,

• Guarda

IX

,Zelador

Z.elador da Administração Central 	

Zelador ..da Delegacia São Paulo 	

Zelador áa •dMinistração- Central 	

XIV

XIII

XI

Ajudante de Tesoureiro

Séries funcionais -Séries funcionais

1

2

2



1. Vago.

2. Vagos.

3: Vagos.

4. Vagos.

Desenhista

1 - classe 45

2 - classe 41

3 - classe 35

4 - classe 29

Engenheiro

3 - classe 49

1. Augusto Luís Duprat.
2. Jaime de Freitas Machado.
3. Vago.
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QUADRO PERMANENTE
Relação nominal dos ocupantes de

cargos do quadro permanente, a que
se refere o Decreto n.° 19.760, de 9 de
outubro de 1945.
CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EFETIVO
1 - Tesoureiro (Adm. Central) -

,	 padrão 49
1. Vago.
1 - Tesoureiro (Delegacia de Minas

Federal e São Paulo) - Padrão 45
1 e 2. Vagos.
1 - Tesoureiro (Delegacia de Minas

Gerais) - padrão 41
1. José de Oliveira Leite.

3 - Tesoureiro (Delegacias de Per-
nambuco, Bahia e Rio G. do Sul)
- padrão 35.

1 a 3. Vagos.
- Tesoureiro (Delegacias de Pará,

Ceará, Rio de Janeiro e Paraná)
- padrão 25.

1. Delmar de Almeida Cavalcanti.
2 a 4. Vagos.	 •
3 - Tesoureiro (Delegacias de Amazo-.

nas, Rio G. Norte e Santa Ca-
tarina) - padrko 21.

1 a 3. Vagos.
8 - Tesoureiro (Delegacias de Mara-

nhão. 'Piauí, .Paraíba, Alagou,
Sergipe, Espirito Santo, Mata
Grossa e Goiás) - Padrão 17.

1 a 3. Vagos:
1 - Ajudante de Tesotireiro (Adm.'

• Central) - padrão 35
1. Vago. •
1 - Ajudante de Tesoureiro (Adm:

, Central) - padrão 29
1. Vage.
2 -- Ajudante de Tegoureiro (Delega,

da do Distrito Federal e -Delega-
cia de São Paulo) - padrão 29.

1 e 2. Vagos. 	 •
- Ajudante de Tesoureiro (Delega-

cia do Distrito Federal e São
Paulo) - padrão 25.

1. JoSé Cedidio (São Paulo) -
2. Vage.
43 - Ajudante de Tesoureiro - pa-

drão 25
1 a 43. Vagos.
1 - Ajudante de Tesoureiro (Dele-

gacia de Minas Gerais) - padrão 21
1. Luis de Figueiredo Nen. -
3 - Ajudante de Tesoureiro (Delega-

cias de Pernambuco. Bahia e Rio
Grande do Sul) - padrão 17.

1 a 3. Vagos.
15 - Ajudante de Tesoureiro (Dele-,

gacias de Amazonas, Pará, .Ma-
ranhão, -Ceará, Piauí, Rio Grande
do Norte, Paraíba, -Alagoas, Ser-.
gipe, E. Santo, R. de Janeiro,
Paraná, S. Catarina, M. Grosso
e Goiás) - padrão 14.

1 a 15. Vagos.
CARGOS DE CARREIRA

Almoxarife

1 - classe 35
1. Vago.

2 - classe 29

1. Armando Nogueira Freire.
2. Vago.

5 - classe 25

1 á 5. Vagos.
6 - classe 21

1. Ciro Pena.
2. José Bonifácio Andrade Santos.
3. Pedro de Lima Salgado Filho.
4 a 6. Vagos.

8 - classe 17

1. Henrique Fabra Lafite.
2. Benedito José Santana.
3. Salvador Veiga Picanço.

4. Araci de Carvalho Santos Chaves.
5. Evaristo da Silva Monteiro.
6. Geraldo Campos.
7. Francisco Costa Ació11.
8. Vago.

Atuário

1 - classe 41
1. Vago.

Calculista

3 - classe 29
1 a 3. Vagos.

4- classe 25
1 a 4. Vagos.

, 5 - classe 21
1. Maria Regina Cavalcanti Albuquer-

que.
2 a 5. Vagos.

6 - classe 17
1 a 6. Vagos.

G - classe 14
1 a 6.• Vagas.

Contactor

1 classe 54 (excedente)
1. Rio:0d° Gonçalves de Sousa.

6 - classe 45 .
1. Vicente Credidio.
2. Alberto Vieira Souto. .
3. Rodrigo Moreira César..
4. Antenor Gomes de Carvalho.
5 e 6. Vagos.

1 - classe 42 (excedente)
1. António Ferreira Filho.,

10 - classe 41 (2 excedentes)
1. JOaQUilil Teixeira de Sousa Bi-

tencouri;.
2. Messias Tavares da Cruz.
3. Frani; de Baios Monteiro.
4. José Naso Júnior.
5. Isidoro Antunes de.Siqueira.
6. Antônio Santana.
7. Antônio de Andrade Barros.
8. Altino de Brito.
9. Carlos da Silva Ferrã.o.

10. Carlos Airosa Ribeiro.
11. Massilon Pinto da Silva Souto.
12. Francisco Veloso da Silveira.

16 - classe 35 .
1. Vált•er Sperb.	 _
2. José Fernandes da Silva.
3. Sebastião Camilo Valença
4. Ari Coutinho.
5. Cecilio César Tavares.
6. João Batista Viola.
7. Nielsen Ribeiro.
à. Emanuel Hamilton de Carvalho.

•9. Jesus Inácio da . Silveira..
10. Raimundo da Costa Siqueira.
11 a 16. Vagos.•

21 - classe 29
1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.

10.
11 a 21. Vagos.

36 - classe 25
1. José Zamba.
2. Elsa de Matos Rodrigues
3. Oscar Nogueira Marques.
4. Sebastião José de Carvalho Costa.
5. Romeu Soeiro Ferreira.
6. Adailton Viana de Albuquerque.
7. Álvaro dos Santos Barreira.
8. Francisco Paixão.

9. José Mangoni.
10. Breno Bernardas de Oliveira.
11. António Frederico de Lacerda

Alves.
12. Antônio Rodrigues do Souto Serra,
13. Mariza Pequeno Lima.
14. Raul de Andrade Leal.
15. Antônio Ferreira de Melo.
16. Plínio Kneipp Barbosa.
17. Abilon de Sousa Naves.
18. Emanuel Ramos da.Silva Régo.
19. Antônio Dias Varejão. •
20. Werner Augusto Lang.
21. Rodrigo Paraguassú de Magalhães.
22. Marina Moreira César.
23. Baltazar Melo Cerveira.
24. Lauro de • Vasconcelos.
25. Reinaldo Cantuária Serra.
26. Miguel Edmar Soares Arruda.
27. Hélio Foresti. •
28. Agenor Coimbra Sampaio.
29. Elsa Fleming Machado.
30. Mardoqueu 'Batista Pinho.
31. Sebastião Botelho Júnior.
32-a 33; Vagos.

Dactilógrafo

100 - classe 14
1. Alvaro de Araújo Valença.
2 , Marina 'Ferreira.
8. Maria Antonieta de Areia Leão.
4. Amanha Ilides Coelho.
5. Maria Anita Cavalcanti de Albu-

querque.	 -	 -
6. Etervina Dulce Antunes de Lemos

Carvalho.
7. Maria das Dôres .Bandeira.
8. Carmen Heloísa Bezerra Cavai-

canil.
9. Aldenize Brandão.

10. Ieda de Miranda Neves.
11 a 100. Vagos.

150 - classe 11
1 a 150. Vagos.

6 - classe 45
1. Carlos Gasta° Tassano.
2. João Martins Pena Filho.
3. Pedro Dias Pais Leme.
4 a 6. Vagos.

1	 classe 42 (excedente)
1. Henrique Carlos Mayall.

12 - classe 41 (2 excedentes)
1. Dion de Sales Coelho.
2. Flávio Silva Nunes de Faro.
3. Mário de Sousa Aguiar.
4. Nair Saraiva Rache.
5. Francisco José Estêves Kossuta.
6. Cid Rache.
7. RomeU JacolLina•de Figueiredo.
8. João Nascimento Silveira.
9. Roberto Oscar. de Barros Caval-

canti.
10. Arlindo Pinto de Oliveira.
11. Frederico Maia.
12. Emanuel Giani.
13. Benito Garcia de Garcia.
14. Armando de Paiva Abreu.

8 - classe 35
1 a 8. Vagos.	 •

Escriturário

200 - classe 21 (38 excedentes)
1. Marta Alvarenga.
2. Gustavo Vitor Gouy.
3. João Maurício de Freitas.
4. Jersey de Almeida Barros Lima.
5. Alaide Fonseca Osório.
6. Altina de Araújo Lima.
7. José de Azevedo Leite.
8. Antônio Gomes da Silva.
9. Benigna Câmara de Queirós.

10. Francisco de Faria .Aves da
Cunha.

11. Graciema Siqueira Rabesco.
12. Dinorá Martins Prudente Correia.

13. José Primo de Oliveira Júnior.
.14. Maria da Penha Cunha Ribeiro.
15. Dano Mero.
16. Augusto Barbosa de Freitas

Pinto.
17. Isaac Bensiman.
18. Maria de Lourdes Moesias Rolim.
19. Remo Miranda Figueiredo. •
20. Leonor Carmosina Mendonça de

Carvalho.
21. Almcrinda da Costa Gavinho.
22. Rui Moreira da Costa Lima.

23. Luisa da 'Costa Rio.
24. Américo Ferreira de Oliveira.
25. Manuel Lacerda da Silva.
26. Jaime Luís Reis de Freitas' ,
27. José Pessoa de Brito.
28. Homero da Silva Regalo Braga.
29. Artur de Gregório.
30. Virgílio Ramos Filho.
31. Judiar' Dias Brasil.
32. Neli de Morais Barros.
33. Orion Lobo.
34. Odete Silva.
35. Benjamin da SilVa Tavares.
36. José Ernesto Ericksen Pereira.

37. Edmundo Roncãglio.
38. Joaquim Cordeiro Guimarães.
39. Carlindo Freire de Andrade. -.
40. Segismundo _Ferreira Castelo

Branco.	 •
41. João Álvares Nogueira.
42. Francisco Borges Ramos.

43. Mário Viana Botão.
44. Zuleica Rodrigues de Morais.
45. Francisco Soares Djniz.
46. José Benedito Mouri Fernanaes.
47. Ciro da Costa Campeio.
48. António Lopes de Aguiar.
49. Emia Galo.
50. Maria Ribeiro Valente.
51. Olga Vera do Rêgo Barros.
52. Obvia Silveira Arruda.
53. Olavo Vieira Scarpa.
54. Mimosa , Madureira Rodrigues

Baz.
55. Rômulo de Oliveira Leite.
56. Fernando Camargo Dias.
57. João da Costa Rodrigues,
58. Marta Ruckert Parreiras.
59. Pedro Batista Duarte da Silva.
60. Aquilino Verner.
61. Turibio Silveira.
62. Fenelon Santana Castelo Branco.
63. Cronge Cordeiro Nobre.
64. João Medeiros Marques.
65. Margarida Salgado Ferreira.
66. Dahno da Silva Carvalho.
67. Talma Rodrigues Ribeiro.
68. Eurídice Klein.
69. Gabriel Martiniario de Araújo.
70. Florinda Kukar Muzo7on.
71. Lídia Borges Guimarães.
72. Laura Brito de Azevedo Sousa.
'73. Olavo de Carvalho Cordeiro.
74. Caio Passos.
'75. Emerson Pinto da Silva Souto.
76. Jaime Fortes Castelo Branco.
77. Messias Coelho do Amaral.
78. Fernanda Soares de Almeida

Trapa.
79. Mauri de Sousa Santos.
80. Horaci Mendes,

Válter Carneiro Ribeiro.
Antônio Júlio Vidal.
Luis dos Santos.
Radames Giusti.
Salvador Chacon Costa.
Joaquim Mendes Filho.
Líbia Lagreca.
Mário Sampaio de Sousa.
Luis Robim.
Américo Paulo Sesti.
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81. Maria Cordova de Sousa. 165. Eunice Correia Parente. 15. Dono Guasti. 66. Gilberto Rodrigues.
82. Darcir Desgrariges• 166. Maridéia Alves da Fonseca. 16. Dalva Leal. 67. Oton Costa Damas.
83. Emília Costa Carvalho. 167. Sônia Maria de Andrada Vilata. 17. Silvino Valente Couto Júnior. 68. Durval Rodrigues Santos
84. Silvia -de Silva Cabrera. 168. Mary Serpa Vieira. 18. Rosário Tadoni. 69. José Silva Tavares.
85. Heráclito Montenegro. 169. Áurea França Miranda Costa. 19. Teobaldo Cardoso. 70. Isaa.c Leal.
86. Olga Migailidis. 170. Flora Parente. 20. Jaime Pereira Filho. 71. Maria Foscolo Melo.
87. Ana Maria Aranha. 171. Lúcia Aires de Toledo. 21. Conceição Soares de Mendonça. 72. Wilson Silva. Ferrão.
88. Alice Pinto. 172. João Marinho Azevedo. 22 a 250. Vagos. 73. Jorge Estigarribia.
89. Válter Rodrigues Loureirc 173. Mirtes Vandoni. 12 - classe 15 (excedentes) 74. Rute Duque Catão.
90. Celina Berger. 174. João Batista Mendes. 1. Edir de Castro Fragoso. 75. Carlos Rigard Filho.
91. Hilda de Sales Oliveira. 175. Orávia Soares Carvalho Lopes 2. Geraldo Mariano Gunther. 76. Miguel Meira Martins.
92. Alda de Morais Barros. 176. Esperidião Esper Paulo. 3. Hamilton Fiorentino Duarte. 77. Hugo Otávio Vieira Júnior
93. Dulia Silveira Franco. 177. Silvina Matos Pôrto. 4. Juventino Reinaldo Magalhães. 78. Wilson Saback Farani.
94. Heitor Mansueto Benassi. 178. Edite Holmes. 5. Liberato de Azevedo Mais,. 79. Elza Frazão Abreu.
95. Maria Esteia Correia Lima. 179. Duranice' Melo. 6. Raquel Zwerling. 80. Abílio Valentini Sousa.
96. Cecilia Cunha Pereira. 180. Maria da Glória Lima Steele. - 7. Luis Pereira Barbosa. 81. João Júliã,o Martins.
97. Osália Silva Rodrigues. 181. NiLsa Silveira Campos Sena. 8. Otávio Correia Gaivão Júnior. 82. Irecê Bruno.
98. Heloisa Guimarães Rocha. 182. Lavínia Pais de Barros Machado. 9. Jacira de Freitas. 83. Dalva Schmidt Simas.
99. Maria de Lourdes Sousa Veloso.• 183. Variadas Sponzá Peres. 10. José de Sousa Loureiro. 84. José Muzatts Ertal Espirito Sante.

100. Nilsa Alves. 184. Elvira Iório. 11. Maria Marta César Cabral. 85. Ccnira Silva Ferraz.
101. Maria Matilde Fonseca. 185. Pedro de Sousa. 12. Maria Iracema Figueiredo San- 86. Lídia Gonçalves de Barros.
102. Maria Amália Barros Monteiro. 186. Ike de Pinho. tana. 87. Gabriel Gonçalves de Barros.
103: Rute Moreira Machado.
104. Rosiris Nascimento.
105. Loa de Miranda Guimarães.
106. Almirio Guimarães.

187. Maria da Glória Bucheli Alves.
188. Aurora Ferraz Gonçalves Tavo-

laro.
189. Carmen Mala Firmeza.

426 - (excedentes) ,
1. Oscar Santos Canavarro.
2. Carlos Silva Couto.

88. Laelson de Godói e Vasconcelos.
89. Matusalina Leandro Ferreira.
90. Maria Aparecida Silveira.
91. Paulo José Horta Barbosa Carva-

107. Herminio Brasillo Carbonieri.
108. Juraci Silveira.
109. Paulo Ribeiro Guimarães.
/10. Marina dos Santos Carvalho.

190. Amadeu Marques dos Santos.-
191. Taci Cblucci Cardoso.
192. Ieda Aflalo.
193. Guilherme Frota Andrade Pinto.

3. Celmar Childes Velasques.
4. José Correia Gomes.
5. Manuel Augusto Freire.
6.-Jorge Poitier.

lho.
92. Iolanda Noronha Braga.
93. Diva Pires Cambraia.
94. má Coutinho Rafo.

111. Rita Vieira Machado. 194. Odete Macedo. 7. Mário de Albuquerque Leal. 95. António Nilo Gomes.
112. Isabel Machado de Resende.
.113. Darcila Reed Costa Neto.

195. Corina ' Borges Vanderiel,
196. Ilidia Alves. 	 -

8. Roland Almeida Monteiro.
9. Maria Alice Studart.

96. Maria	 de	 Lonrdes	 Cavalheiro
Leite Veiga Lima.

114. Maria kl e	 Lourdes	 Noronha 197. Paulo Meneses Machado: 10. Osmar Lameira Cintra. 	 . 97. Marina Oliveira Uchoa.
Bonow.

115. Cladimiro Sesti.
116, Maria Isabel Prado.

198. Raimundo Arruda.
199. No fia Moreira.
200. Valfrido Neves.

11. Maria de Lourdes	 Rebelo	 Cor-
deiro.

12. Manuel Santos Ferreira de Melo.

93. Leopoldina Silva.
99. Otacília Maria Dias Farias.

100. Domingos Botelho Mourão.
117. Haidée	 Moreira	 de	 carvalho

Scorza.
118. Miguel	 Alfredo	 de	 Almeida	 e

Castro.

201. Carlos Alberto Roxo Júnior.
202. Wellington Loiola de Azevedo.
203. Jandira Proença de Oliveira.
204. Maria Leticia Pessoa de Holanda

13. Tito Magalhães Silva Pórto. So-
brinho.

14. Olivio José Araújo.
15. Roque Cafaro.	 -

101. Mauro Batista.	 •
102. Urandi Vieira Sousa Leite.
103. Júlio Ribeiro de Silva.
104. Noirah Cavalheiro Leite.

119. Fábio dos Santos Bonfim. Xavier . Ia. João Batista Pará Bitencourt. 105. Consuelo Barata.
/20. Celeste Gonçalves de La-Rocque

- Almeida.
205. José Maria de Alencar.
206., Alfeu da Costa Aguiar.

17. Idéia Basto Rebelo Câmara.
18. Judite Albuquerque Braz.

106. Hilda 'Luiza Bozzoni.
107. Humberto Sousa Passos.

121. Maria da Glória Vieira da Cunha • 207. João Paulino de Barros Leal Neto. 19. Sebastiana Bandeira Arantes. 108. Agripina Figueiredo.
122..Juraci de Carvalho Ribeiro.
123. Mercedes Moreira Reis.

208. José Alves Machado.
209. Valdir de Sousa Verocal.

20. Júlia Cordeiro Cavalcanti.
21. Olga Neves Barreto.

'Dôres109. Maria das 	 Barros.
110. Isnard Lopes Mala.

124. 'Maria José Borba Serpa. 210. Vera Cruz Sales de Abreu. 22. Pedro José Diniz Filho. 111. Aderbal Gomes Albuquerque.
125. Ari Ochotorena Fagundes 211. Joana d'Arc Gomes de Almeida. 23. Manuel Correia Cunha Filho. 112. Juraci Oliveira Basto.
126. José da Silva Coimbra. 212. Eliseu Batista Pinho. 24. Gentil Costa Nogueira. 113. Válter Cavalcanti Albuquerque e
127. Rubens Chaves de Queiroga 213. Maria José Lordelo de Menezes. 25. Nilda Bastos Lisboa. Silva.
128. João da Cruz. 214. José Bertolino Rocha. 26. Arlete 'Fonseca Fernandes Vale. 114. Luís Mendonça Nobre.
129. Joana Mein Doll. 215. Altamiro Soares de Miranda. 27. Antônio Santos Rocha. 115. Maria Alice Oliveira.
130. Alda da Conceição Oliveira Fer- 216. Coralina Franco. 28. Francisco Ferreira Gomes 116. Maria América de Sousa.

reira. 217. Cristino Costa. 29. Luís Dolce. 117. Maria de Lourdes Quixadá Bastos
131. Rute de Barros Ribeiro. 2j8. Gabriela Teixeira Bastos. 30. Sculi Silveira. Oliveira.
132. Silvio Caldeira Boecker. A.): Lídia Braga Branco. 31. Franklin Martins Barbosa. 118. Maria Valquiria Riornar.
133. Aurea César Marques. 220. Maria Aparecida Vilela de Souza. 32. Albertina Maria Chaves Soares. 119. Alberto Catarino de MarcoS.
134. Osvaldo Domingos da Silva.
135. Antônio França Neto.

221. Maria . Vitória Pereira de Faria.
222. Roberto de Paula Fonseca Soares.

33. Jaci Dutra Danigno Barreto.
34. Válter Silveira.

120. Osvaldo Betámio Paraíso.
121. Maria Alice Gouveia de Paula.

136. Rita de Cassia Buchar de Revo-
redo.

223. Osvaldo Fernandes.
224. Jorge Correia Richard.

35. Ernâni Moreira Rocha.
36. Edwiges Bisi dos Santos.

122. Olga Barbosa Bezerra.
123. Airton Barroso Soares.

137. Hermedillo Vieira.
138; Antonieta Borell.

225. Orlando Soares Cortes.
226. Carlos Marques Pereira.

37. Afonso Francisco Matos.
38. Marta Wagner de Cilo.

124. Geni Cabral Machado.
125. Maria de Lourdes Pereira Cal.

139. Zuleica Coelho. 227. Antonieta Beloni Alves da Cruz 39. Osmar de Amorim Leal. ' neiro.
140. Maria	 Auxiliadora	 Fernandes

Neves.
141. Gabriel Ulisses Vasconcelos.
142. Maria de Lourdes Sousa.
143. Laixa Déia Pimentel.
144. Carmen Leite Silva.
145. Jeci Maria Pessoa Roloff.
146. Lauro Neves Cunha.
147. Cirene Cruz Ferreira.

228. Danuzla Palma Dias LTebe.
229. Raimundo Sampaio Torres
230. Fernando Jacira Jorge.
231. Ester de Sá.
232. João Alves Teixeira.
233. Maria José Lopes Fraga Ferreira.
234, Maria Enide de Araújo Nélson.
235. Cipriano Barbosa de Miranda.
236. Liclnio Correia.

40. Jorge Herminio da Luz.
41. Juditlita Borges Monte.
42. Milton Melo Cascão.
43. Dirval Pratos Conceição.
44. Lia Martins Melo.
45. Edgar Evandro Dias Carne.
46. Nilson Sandoval Asp_
47. Olga Cunha Desidério.
48. Maria Zélia Pinheiro.

126. Ana Garcia Barroso.
127. Elci Silva Nunes.
128. Zuila Bastos Veiga Almeida.
129. Sílvio Cavalcanti de Oliveira.
130. Herbert Gaia.so Freire.
131. Maria do Carmo Carneiro Albtbs

querque Maranhão.
132. Odo Sales Aragão.
133. Néia de Miranda Braga

148. Emir Estilita Cardoso.
149. Renato Carneiro.

237. Milton Guedes Dias.
238. Orlando Manfredo da Silva.

49. João Otaviano Picheth Filho.
50. Glória Cirilo Dias.

134. Eurico Pontes Schmidt.
135. Celso Furtado de Mendonça

150. Joaquim Santiago Júnior.
151. Olga Barreto Xavier. 250 - classe 17

51. Domingos Orfano.
52. Benedito José Carneiro Amorim.

136. Iraides Lima Peixoto.
137. Arai Azevedo Silveira.

152. Maria de Lourdes Pamplona. 1. Mário Braga Brasil. 53. Alda Pinto Manocchio. 138. Maria da Conceição Barroso.
153. Oto Coelho Fanti.- 2. Alda Moreira Lima. 54. Alaide Sorte Néri. 139. Marcilio Goulart Loureiro.
154. Rosa Silva Pinheiro Fonseca.
155. Lélla Pompeu Guilherme Silva.
156. Murilo Fuentes Carqueja.
157. José Gomes Bezerra Camara.
158. Domei Scarpa Guedes Vanderlei.
159: Plínio Parente Xerez.

3. Hélia Pimentel.
4. Angelina Martins Pinto Marques.
5. Silvia Monteiro de Sousa Mata.
6. Ana Siqueira.
7. Maria Esteia dos Santos.
8. Elisa Torreão Carvalho Branco.

55. José Soares Castro.
56. Noémia Pacheco de Oliveira Sil-

va.
57. Zuleica da Costa Rio.
58. Maria Angélica Ribeiro
59. Rui Arruda Matos.

140. Maria Jarica Meneses Carvalho,
141. Eunice da Silva Matos.
142. Iolanda Pinto de Carvalho Cruz.
143. Aderbal Alves Cargueira.
144. Antônio Tavares de Santos.
145. Gersina Prota.

160. Maria Consuelo Horta Mourão. 9. Marfisa Câmara Cândida. 60. Dalva Rodrigues Martell. 146. José Pereira Barros.
161. Hilda Braga Vieira Carvalho. 10. Talisman da Silva Manito. 61. Eunice Miranda Machado. 147. Guilherme Pereira de Araújo

Herrninia Barbosa.	 • 11. Dolores Gonzaga Caracas. 62. Elisabete Ribeiro Gonçalves. 148. Idnir Coutinho.
163. ' Dulce Leite .Velho. 12. Egipcialinda Gomes Davi. 63. Afonso Pinto Duarte. 149. Dulce Carneiro.
tlit 'Vespasiano Maria	 Fonseca	 de 13. Vicentina Cechelero. 64. Edmir Pereira Carvalho 150. José de Godói Peixoto.

Paiva. 14. Mercedes Pereira Coelho Sousa. 	 65. Salvador Tartoni.	 151. Lavina Gomes Vieira de Sou&s.
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Neusa Peres da Cunha.
Maria Henriqueta Vieira.
mi Dias Pôrto.
Idalina Ftodarte.
Guido Freire da Mota Teixeira.
Carlos Pinto de Oliveira.
Iracema Maria Portela Otôni.
Maria Amélia Gorgulho. •
Zemir José Jorge.
Manuel da Silva Guimarães.
Maria Clara Botafogo.
Zuleica Carneiro Sucupira.
Iara Ribeiro Rodrigues.
Rute Leal Machado.
Rosa 'Vieira Lopes.
Raimunda Fernandes Figueira
De Lamare.
Paulo Luis' Bonow.
Paulo Célio dos Santos. .
Odilia de Freitas Garcia.
Norberto de Alcântara.
Nilsa Guimarães.
Moacir de Freitas.
Maria José Camacho.
Maria Emilia Orr.
'Maria Antonieta Traverso Gon-
ealveg.
Maria Alice de Castro 'Pereira.
Luzia Marques Lima.
Lenice Negreiros.
Leda Botelho do Lago.
Jair Monteiro Lopes.
Ivete, Pinheiro Guerra.
Horácio Cruz.
Hilda Cândida Rodrigues
Carvalho.
Hettore Capitoni.	 •
Flávio Coelho de Camargo.
Fernando Carlos de ,Miranda e
Lemos.
Climene de Castro Maciel.
Célia Soares Ferreira.
Arlete de Matos Vieira.
Alice de Oliveira Geraidine..
Ubiraci Gentil' Nunes.
João Batista Magon.
Itala Carneh o Faria.
Adir de Sousa e Silva.
Henrique Guimarães de Castro.
Irene Ribeiro Reis.
Nisia Pinto da Silva.
Lídia Albano dos Santos.
Clélia Ferraz dos Santos.
Maria Josefina Mendes Moreira.
Íris Côrtes Verocai.
Maria de Paiva Nunes.
Gilda de Azevedo Valadares.
Antônio de Vasconcelos.
Aida de Sousa Breves.
Risalva Chaves Benevides.
Marcelo de Araújo Faria.
Aristofanes de Sousa Cruz.
Osvaldo Francisco Saboga Car-
doso.
Sandoval de Paiva Moura.
Manuel Orange Viana.	 •
José Alexandre de Sá Peixoto.
Francisca dos Santos da Costa
Cruz Mendes.
Helena de Meneses Dias Loureira
José Ribeiro Bezerra.
Ataliba Alvares Pires.
Gerson Alvim Teixeira.
Maria José de Resende Lopes.
Heitor Correia Gomes de Sonsa.
Geraldo Nogueira Branco.
Fábio Fonseca e Silva.
Afina Monteiro de Sousa.
Irene Moniz de AragãO.
Ieda Vasconcelos Novoa.
Maria Augusta Brandão Caldas.
Danilo Brito de, Holanda.
Valfrido de Azevedo Mala.
Georgina Pereira de Sousa.'
Dagmar Marinho Lima.-
Amália Gonçalves Nunes.
Agnelo de Almeida, Negreiros.
Clóvis de Azevedo Mala.
Maria Ercila Pinheiro.
Jesus Saraiva Gondim.
João Neves de Oliv.ira.

152. Raimundo Ivii Barroso Oliveira
153. Antônio Carvalho.
154. Albino Rodrigues Souto Serra.
155. Sílvio Vióti Teixeira Vasconcelos.
156. Armando Alves Moura.
157. Jurandi Carneiro Campeio.
158. Vasco Castro Ferraz.
159. Célia Cruz Ramos.
160. Bolivar Nièolau' Pessoa Caval-

a	 eanti.
-161. Hélio Piracuruca Blum

162. Antônio Frederico Mota Brandão
163. Astolfo Firmiano Ribeiro.
164. Alex Ferreira de Azevedo.
165. Raimundo Freitas Costa,
166. Dirceu Oscar Faeli.
167. Sisenando Boto.
168. Hilda Pereira.
169. Renato Gianini.
170. Acácio Matos.
171. Nilce Fonseca.
172. Raimundo César Bastos.
173. Alzira Pimentel Quixadá.
174. João Sousa Júnior.
175.Sílvio Pinto de Resende.
176. Liege Campeio Pereira.
177. Calina Veloso Saraiva.
178. José Pedro Fernandes.
179. Carlos Teixeira Luna.
180. Holanda Nascimento.
131. Brianor Morais Fagundes.
182. Milton César Ribeiro.
133. Luís Silva Guiniarães.
184. Maria Anunciada Moura Leite.
185. Jorge Loureiro Alves.
166. Olga Lima Correia.
187. Leoni Bandeira Rocha.
188. Zilda dé Castro.

Júlia de Morais Barros.
190. Itália Olga Bra'silina Spera.
191. Iraci Cavalcanti Montenegro.
192. Mirian Magalhães Leite.
193. Ida Pugina Reis.
194. Amélia Realina Monteiro Alves.
195. Arnaldo Maul Lins.
196. Abílio dos Santos.
197. Milton Pinto de Araújo.
198. Aiesha Gomes.
199. Belquis Hadock Lobo.
200. Alice Sotelino Rodrigues.
201. Maria Luisa Cordeiro Lopes.
202. Zilda de Araújo Guimarães.
203. Homero Taranto da Veiga.
204. Osval Pereira Baixo.
205. Esmeralda Carpinteiro.
206. Ofélia Mendes Cavaleiro
206. Ofélia Mendes Cavalheiro,
207. Maria Elisa Pires Chaves.
208. liaidée Reis Borba.
209. Maria de Lourdes de Amorim

Garcia.
210. João José Ribeiro.
211. Ariovaldo Meneses Ramos.
212. Ivan Augusto Tavares. _
213. Murilo Padilha Câmara.
214. Hilda Augusta Santos.
215. Jardelina Luz Amaral.
216. Áurea Bergamo da Silva.
217. Judite Oliveira Azevedo.
218. Joana Lustosa Corvelo.
219. Júlio Álvaro Coelho.
220. Alberto Correia da Silva.
221. Maria Neisser Studart Monte.

negro.
222. José de Sousa Cardoso.
223. Valdemir de Albuquerque:-
224. Constança Novis.
225. Heleno de Araújo Pôrto.
226. Paula Hélvia de Camargo Lima.
227. EuniCe de Castro Andrade.
228. Calina Ceci Gondim Turiaco.
229. Ademar° Sprenger Passos.
230. Norma de Araújo Cota.
231. Maria de Lourdes Scotti.
232. José Caetano Araújo Ribeiro da

Silva.
233. Maria de Lourdes Ramos Mar-

tins.
234. Maria Malvina da Rocha Pena.
235. Sara Rosita Ribeiro Cavalca'nti.
236. Maria Zélia da Rocha Nunes.

237.
238.
239.
240.
241.

242.
243.

244.
245.
246.
247.
248.

249.
250.
251.
252.
253.
251.
255.
256.
257.
258.
259.
260.
261.
262.
263.
264.
265.
266.
267.
268.
269.

270.
271:
272.
273.
274.
275.
276.
277.
278.

279.
280.
281.
282.
283.
284.
283.
286.
267.
288.
289.
290,.
291.
292.
293.
294.
295.
296.
297.
298.
299.
300.
301.
302.
303.
304.
305.

306.
307.
308.
309.

310.
311.
312.
313.
314.
315,
316.

317.

318.

Zélia Novais Guimarães. 319.
Durval Vieira Calazans.	

1 
320.

Aluísio Simas Enéias. 	 321•
Plínio de Selos Rocha. 	 322.
José Luís de Alcântara Rama- 323.
lho. 324.
José Américo de Almeida Filho. 325.
Francisco de Paula Monteiro de 326.
Barros.	 327.
Joseph Grumbach. 328.
Clarice Piquet Saboia de Melo. 329.
Leonor Carvalheiro da Costa. 330.
Nair Teixeira Marinho.	 331.
Maria Gilca de Amorim •Moa- 332.

333.
Isolda Melo de Andrade Figueira. 334.
Rosita Bastos de Alvarenga.
Maria Augusta Eboli Pilôto.	 335.
Solange Louise Lacoste. 	 336.
Hélio, Agra dos Santos.	 337.
"Leia Santos Ribeiro. 	 338.
Maria Emilia Marinho de Aquino. 339.
Henriqueta Silviano Brandão.	 340.
Seria Freire de Andrade Olinto 341.
Beatriz Carmen Falcão.	 342.
Alair Gomes de Carvalho.	 343.
Adelina Siqueira Fernandes,
Raimunda Estelita Orico.	 344.
Ercília Gonçalves. 	 345.
Júlia de Faria Alvim.	 346.
Leia Palmer de Resende. 	 347.
Calina de Figueiredo Côrtes.	 348.
Antônio Francisco de Oliveira 349.
André Meneses de Oliveira. 	 350.
Ana Silvia Baga Hippertt. 	 351.
Gilda Carolina da Cunha Mar-
tins Santos.	 352.
Rui Castro Duarte de Oliveira. 353.
Milton Armando Pereira.	 354.
Ilva Furtado de Mendonça.
Agrícola de Aguiar Olsen. 	 355.
Mário Gomes Carneiro.	 356.
Olímpia Costa Cruz Figueira. 357.
Eunice Cunha.	 ms.
Raimunda Godói.	 359.
Maria Gabriela da Cunhn Ma.: 360.
Dowell.	 361.
Edite de Oliveira.	 362.Eurínice Marques.	 363.Adélia Pereira da Rosa.	 364.Madalena Lage Pereira. 365.Leda Ferreira de Melo.	 366.Geniva/ de Almeida Santos	 367.
P.dison Meireles.	 368.
Édisou de Assunção Dantas. 	 369.
Mário Gonçalves Ferreira.	 370.
Janclira Behn Franco.	 371.
Nélson Teixeira de Carvalho.	 372.
Mário dos Santos Cruz.	 373.
João Martins Vilas Boas.	 374.
João Costa.	 375.
Venícius Barsante Santos. 	 376.
Eneida Coelho dos Santos. 	 371.
Maria Albertina Gomes Pereira.
Maria Sêco.	 378.
Guiomar Gonçalves Soares.	 379.
Hélio Ferreira Rocha.	 380.
Maria Celeste de Sá Almeida.	 381.
Augusta de Oliveira.
Nair Moreira Mariano Costa.	 382.
Lígia de Almeida Prado.	 383.
Esmeralda Neves. 	 384.
Hélio Barroso.	 385.
João Nepomuceno Meneses Au- 386.
tran.	 387.
José Fernandes.	 388.
Manuel Henriques Gomes Filho. 389.
Vera Jorge.	 390..
Carmen Beatriz da Cunha Bar- 391.
tos.	 392.
Nizia de Almeida Soares.' 	 393.
Luci Pinheiro Bauerfeldt. 394.
Zulmira Gonçalves Schatzniayr. 395.
Zaila Leite Bocanera de Abreu. 396.
Iolanda Andrade.	 - 397.
Silvia de Freitas.	 398.
Roberto Guilherme de Miranda 399.
Santos.	 400.
Orlando Aurélio Moreira da Ro- 401.
cha.	 402.,
Odete Cividanes Mendaz. 	 403.

404. Dácio Bezerra de Azevedo.
405. Hilda Caó Vinagre.
406. Olga Lustosa Cabra/.
407. Luzia Dantas.
408. Teresa de Alencar Neves.
409. José de Azevedo Ribeiro.
410. Maviael Marques da Silva a-

mor:
411. Humberto Carneiro Albuquerque

Maranhão.
412. Iraci Ressurreição de Oliveira.
413. Emilia Nunes Leite.
414. Ildete Brito Conde.
415. Antônio Bahia Pedreira' Ferraz.
416: Aidalvo Ferreira -Caldas.
417. Joaquim Aragão Miranda.
418. Faraildes Ferreira Fonseca.
419. Palmira de' Carvalho Cropalato
420. Heliate Tourinho de Abreu.
421. Pascal Bandeira Moreira.
422. Anizete Apolinária de Oliveira.
423. Vanda da Silva Coelho.
424. Vanda Meirele g Marques,
425. Sérvulo Meneses Dourado.
426. Oscar Deminico.
427. Maria de Lourdes Vital.
428. Maria José de Almeida Santana.
429. Maria Cele Furtado.
430. Luzia Débora Cropalato.
431. Ovídio Nigro.
432. Fernando Von Huckert.
433. }remato Rodrigues de Carvalho.
434. Rubens Ferreira Costa.
435. Hudson Vilela.
.436. Eduardo Ribeiro do Vale.
437. Violeta de Sousa Cunha. •
438. Dinorá Nunes da Costa.
439. Sônia Miranda da Silva Régo.
440. Artisia Jacobina Jatubá .
441. Maria da Penha Ribeiro Venánclo.
442. Conceição Gavinho.
443. Newton de Sales Guerra.
444. Manuel Caetano de Sousa e Silva.
445. Haidée Vilela Merri.
446. Filoteu .Agadir Lemos Ferrara.
447. Nelson Caldeira.
443. Manuel Amâncio Machado de

Barrog.
449. Mário Caiafassi.
450. Ligia Frade Monte.
451, José Furtado Ferreira Gomes,
452. Heloisa Negreiros de Castro.
453. Diva de Oliveira.
454. Clélia Horneaux de Moura.
455. Edmar Bezerra Correia.
456. Hilton Fernandes Rodrigues.
457. Iracema Faricelli.
458. Neusa Sobral.
459. Francisco França Castro.
460. Nei Castro Rodovalho.
461. Manuel Ernesto Augusto Dias.
462. Vasco Bassoi.
483. Paulo Jorge de Lima.
464. Gracílio Siqueira.
465. Zaída Maria Morbach Gonzaga.
466. Gastão	 von Beszeditz.
467. Rúbio Magno dos Reis.
468. Emília Andrade Matos.
469. Irene Morais Barros'.
470. Iolanda Hellmeister.
471. Diogo César Sampaio.
472. Roberto de Almeida Medeiros.
473. Euripedes de Castro.
474. Jurandir Rodrigues.
475. Alcindo Buena Copolupo.
476. Nadí Nazuco Silva.
477. Amália Feneriche Marcondes.
478. Carolina ,Perotta.
479. Clélia Ribeiro de Barros.
480. Ondina Baldareli Vila Nova.
481. Valda- Marina Brown da Silva.
482. Iolanda Bonetti.
483. Luzia Olivan.
484. má Carvalho de Castro.
485. Luci Teresinha de Mori.
486. Edir Carneiro Lopes.
487. Mala Lourdes de Campos Fer-

reira.
488. Alda da Rosa Guimarães.
489. Angelina Ronchi.
490. Valdemar Correia Stiel.
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491. Maria da Penha Teixeira.
492. Maria do Carmo Almeida Sam-

paio.
493. Célia Paraiso Moreira da Silva.
494. Venda' Rosa Crediclio.
495. Ubirajara Luis Mala voglia.
496. Osvaldo Rinaldi.
497. Pedro Lúcio Tosin.
498. Mercês Salgado.
499. Lindonor Alberti.
500. Ariosto Assunção Hyuda.
501. Ciro Blei Bitencourt.
502. Alice Karan.
503. Estevão Sanson.
504. Pedro Joaquim da Costa Muniz.
505. Irma Magalhães Picanço.	 -
506. Sônia Apel Marques.
507. Carlos Alberto Minuto.
508. Mário Castilhos.

578. Lídia Machado.
579. Led Guedes.
580. Teresa Queiroga Aroeira.
581. Paulo Fernando Brenta.
582. Maria	 de	 Lourdes Correia .da

Costa.
583. Hermelina Contreiras de Oliveira.
584. João Luis Tisserant.
585. Arrigo Vicente Pairasse.
586. Alvaro Brito.
587. Anôr Bueno Capolupo.
588. Aloísio Conceição.
589. Carolino Augusto do Amaral.
590. Cecé César Júnior.
591. Emídio Nogueira Leite.
592. Geraldo Valentia Cajado.
593. Heitor Casemiro Costa.
594. Ivan Gualberto do Couto.
595. Jamil Namura.

Estatístico
1 - classe 45

1. Vago.
2	 classe 41

1 e 2. Vagos.
3 - classe 35

1 a 3. Vagos.
4 - classe 29-

1 a 4. Vagos.
Fiscal

15 - 'claÃse 45
a 15. Vagos.

25 - classe 41

49. José Francisco Barbosa.
50. Jaime Rodrigues Guimarães.
51. José Pontes Vk'..ra.
52. José Borges Pires Filho.
53. João Aflalo.
54. José António Rogê Ferreira.
55. Júlio César Martins.
56. José Antônio de Sousa Campos.
57. José Augusto da Mota Macedo.
58. João Sampaio Cardoso.
59. José Peake Braga.
60. João de Moura.
61. José Rodrigues Angelo.
62. Jurandir Ferreira.
63. Jair de Vasconcelos.
64. João Alckmin Câmara.
63. Latino Severo Ferreira.
66. Luis Balbi.
67. Luís dos Santos Azevedo
68. Lineu Martins Ribas.

509. Jorge de Lorenzi.
510. Doralina 'Naumann -Rosales.

596. Jorge Newton de Araguaia Raros.
597. João Tomás de Paula.

1. Nerval Guimarães.
2. Joaquim Pinto	 Cintra	 de Ca- 69. Mário Nogueira de Avila.

70. Milton de Carvalho.511. Ceci Alves Zago. 598. Manuel Ferreira de Morais. ' mano. 71. Mário Franco.512. Raul Teixeira Corá.
513. Ralf Ornar Deuderichs Reu ter.
514. Nair Guedes Ruschel.

599. Mário Laerte Zaratin.
600. Paulo Dália:
601. Vicente Euclides Larini.

3 a' 25. Vagos.
35 - classe 35

72. Manuel Gomes de Freitas.
73. Manuel Caetano de Lemos.
74. Mário Cunha.515. Tasso de Azevedo Meireles. 602. Reinaldo Dei Papa. 1. Ari Livino de Carvalho. 75. Márcio Castelar de Oliveira.516. Ernani Fabião Carneiro.

517. Dionéia Mineiro Freischlag:
518. Marcelo Godói Paranhos.
519. Raul Von Sperling de Lima.
520. Antônio Figueira Torga.
521. Alciste Fonseca.
522. Valdir Maciel.
523. Márcio Brandão Frade.
524. Davi de Castro Sales.
525. Clóvis Modesto de Melo.
526. Aloisio Nunes.
527. Marina Teixeira ,Correia.
528. Valmita de Oliveira Coimbra.
529. Alda Fagundes.
530. Heloisa Gomes Libânio.
531. Militza Henriques Antonini.
532. drene Guimarães.

603. Valmir Duarte Gomes.
604. Valdir Prudente 'Correia.
605. Agenor Figueiredo Pamplonw
606. Berthier da Silva França.
607. José de Almeida Machado.
608. Mário de Tolêdo.
609. Odilon Ramos Pinheiro.
610. Romeu Porfirio de Pinho.
611. Carlos Guimarães da Silva.
612. Geraldo Matos da Graça.
613. Luís Antônio de Melo Gaivão.
614. Murilo Marinho de 'Aquino.
615. Marcelo: Cunha Monteiro de Car-

valho.
616. Oto Auler.
617. Joiè Vítorino Falcão.

2 a 35. Vagos,
45 - classe 29

1. Anfilófio Gomes de Brito.
2. Fernando Senra de Oliveira.

,	 3. Válter Cordeiro Maciel.
t	 4. Raul Ferreira de Melo.

5. Vitor Hugo de Tola.
6. José de Sousa Cunha.
7. Claudino Bossa.
8. Carlos André Bonow.
9 a 4a.. Vagos.

312 - Classe 25
1. Alfredo Simões Barbosa.
2. Mirificar Azambuja Policarpo.
3. Alvaro Paulo Kruel Viana.

76. Manuel Teixeira Soares.
77. Milton Raineri Pereira.
78. Newton Duarte Bragk.
79. Nélson de Carvalho.
80. Napoleão Sérgio Cardim.
81. Newton de Selos Rocha.
82. Nei Guerra Simões.
83. Osvaldo de Freitas Paiva.
84. José Domingos Dias Rebouças.
85. Osório Marques.
86. Osvaldo Baffa.
87. Odilon Fontanela Ribeiro.
88. Orlando Dl Giura.
89. Paulo de Revoredo.
90. Paulo Matos Carvalho.
91. Pedro Ribeiro Barbosa.

533. Cremilda• de Araújo Leal. 618. Petrônio Vilela Falcão. 4. Alcides Domingues. 92. Raimundo Ramagem Soares.
534. Eunice de Magalhães Pena. 619. Rômulo de Freitas. 5.	 Ari Galeão Munhoz. 93. Rubem Lobato . Vasconcelos.
535. Davi Sebastião de Sousa. 620. Vítor da Rocha e Silva, 6. Arnóbio Simas. 94. Rubens Caldeira Resende.
536. José Miguel de Araújo. 621. Darei Bier-Santos. 7. Asdrubal Vieira Lima. 95. Roberto Guimarães Germano.
537. Berenice Tavares Sabino. 622. Valdeznar de Barros Cachapuz. 8. António Ferreira de Melo. 96. Rodrigo Soares Amaral.
538. Hulda Cecilia Sickert Peixoto. 023. Enoch Falcão Guimarães. 9. Armando rena. 97. Rodrigo de Andrade.
539. Petrônio Prata. 624. Carlos José Tourinho de Abreu. 10. Alvaro Gaivão Bueno. 98. Rubens Van	 Varemberg , D'Eg-
540. Fausto de Resende Paiva. 625. Aristóbulo Alves da Cruz. 11. Armando Solimene. mont.
541. Maria de Lourdes Xavier	 Mon- 12. Antônio Benedito dos Santos 99. Raul Glicério.

teiro. 626. Arnóbio Furtado. 13. Armando Augusto Pires. 100. Sansão Gomes de Sousa Filho.
542. Maria Luiza Magalhães Pinto. 627. Francisco Artur Salazar Câmara. 14. Alberto da Silva Oliveira Lage. 101. Salim Badra.
543. Diná da Silva Pôrto. 628. José Portela Pedreira. 15. Bernardino Mendes Rocha. 102. Silvio Leão.
544. Maria Amélia Brandão. 629. João Barbosa do Nascimento. 16. Carlos Vines de Faria. 103. Sidnei Antonino Cersásimo.
545. Maria José de Oliveira Lessa. 630. João Batista Gomes. 17. Crispim Gomes Pinto. 104. Vitorio liartoreli.
546. Célia de . Castro Marinho. 631. Jõté Menino Sobrinho. 18. Carlos Parcival Studart • Monte- 105. Vasco Castro Ferraz.
547. Rute de Castro .Queirós.	 -- 632. Valdemar Pinto Teixçira. negro. 106. Vitorio Dall'Igna.
548. Maria da Conceição Moreira. 633. Virlato Vieira Brandão Pilho. 19. Carlos Alberto Santos Ribeiro, 107. Valdemir	 Machado	 de	 Sousa-
549. Lélia Sales Tito. 634. Paulo' Starling Brandão. - . 20. Carlos Magno de França. Campos.,
55u. Maria de Lourdes Tolentino. 635. Otávio Salgado de Medeiros. 21. Caio José Alvarenga. 108. Fernando Rivera de Oliveira.
551. Maria Alba de Serpa Vieira. 636. Geraldo Robortela. 22. Dair Agra dos Santos. 109. Virgílio Carbonieri.
552. Nilda. Campos de Abreu. 637. Armando Chagas Magalhãaa.	 23. Diogo &atem da Silva Machado. 110. Antônio de Meneses Veiga.
553. Maria Cecília Câmara Vitral. 638. Alberto Cargueira Lima. 24. Demétrio Dias Malheiros Júnior. 111. Arnaldo Auto de Figueiredo.
554. Jandira Brasil Albernaz. 639. Albert Marie Donnard. 25. Dimas Uno de MatoaFeijo. 112. Antônio de Alencar Seixas.
555. Iris Martins de Oliveira. 640. Décio Leite Guimarães. 26. Domingos Dias Rebouças. 113. Aliatar Diógenes Peixoto.
556. Adélia Babo Alvim. 641. Edésio Carvalho Figueira. 27. Edmundo Brandão Matos. 114. Aldrovandi Torreão Marques.
557. Alaide Jesus Pereira da' Silva. 642. José Eugênio Vilela Aroeira. 28. Evaristo Cabral Renné. 115. Antônio de Paula Carneiro 	 d
558. Inezila Soares do:. Santos. 643. João Batista de Castro. 29. Emanuel Humberto Carneiro da Cunha.
559. Heloisa Vieira. de Andrade.' 644. João Batista Normanha Morais. Cunha. 116. Antônio Cavalcanti.
560. Iterminia Diniz. 645. Lauro Gentil Gomes Cândido. 30. Esmerino Barroso Neto. 117. Austriclinio Bezerra da Silva.
561.. Elza Silva de Oliveira. 646. Orlando de Oliveira. 31. Edson Pinto Souto. 118. Aderbal EVeraldo Rocha.
562. Clélia Fonte-Boa. 6e..7. Roberto Albino Alves. 32. Edmundo Medeiros Teixeira. 119. Agenor Portela Pedreira.
563. Célia Agrícola Barbi. 648. Aloísio Schimmelpfeng Pereira. 33. Ernesto França Pinto. 120. Antônio Barbosa de Melo.
564, Celita Rocha Drumond. 649. Fernando Flórea Falcão. 34. Emanuel Gomes de Almeida. 121. Antônio Manhães de Miranda.
565. Nilsa Berutci Pessanha. 650. Jobin da Cunha Alcântara. 35. Edgar Garcia. 122. Alfredo Rêgo Barros.
566. Mirko Seljan. 651. Murilo Ramos Gomes Correia. 36. Fuad Miguel Boabaid. 123. André Medeiros.
567. Maurício de Castro Sales. 652: Oscar Bezerra da Silva. 37. Francisco Barbosa da Cunha. 124. Antônio Joaquim da Silva Bastos
568. Maria Silva. 653. Eurico Ribeiro de Moura. 38. Fiacrio Guerra Pedrosa. 125. Artur Oscar Funck.
569. Maria José Mortimer. 654. Luís Cristóvão Vargas Müller 39. Fernando Alves Meira. 126. Alencar Pacheco de Lima
570. Maria Jacinta de Resende. 655. Alécio Nappl. 40. Flávio Moacir Pinheiro Lima. 127. Alfredo Coelho Leal.
571. Maria	 da	 Conceição	 Tarquinio 656. Francisco Cavalcante Pedroso. 41.. Gaivão Alvares Costa. 128. Alípio ;Viandas Sampaio.

Pereira. 657. João IP' Plá Cavalcanti. 42. Herminio Barroso Pereira de 1+4:- 129'. Antônio Ferreira Severo.
572. Maria da Conceição Lia. 658. Jarbas de Freitas Gaivão. lo. 130. Abuso Couto.
573. Maria do Carmo Pais de Barros. 659. Rossine Lira de Albuquerque. 43. Hugo Bastos da Rocha. 131. António Felizardo.
574. Maria Cândida de Faria Vecchio. 660, Miguel Rodolfo Pimentel Leite. 44. Haraldo Palamone. 132. Alberto Soraggi.
575. Maria Aparecida Pena Magalhães 661. José Raimundo Venceslau	 Car- 45. Herbert de Melo Valente. 133. Alberto NAVIIITO de Miranda.

Gomes. neiro. 46. Herberto de Cambraia Sales. 134. Agenor Lopes dançado.
574. ,Lúcia Ferreira de Mélo. 662. Univer Galileu Merlin. 47. José Carlos de Carvalho. 135. Alvaro Costa. 	 •
or. Lucilla Siffert Silva. 663 a 726 - Vagos. 48. José Garcia Monteiro Morais. 136. Arlindo Gonçalves Moreira.



. Ovídio Reis de Oliveira Celso.

. Tales Carneiro Tomás Alves.
• Joaquim Veiga Rêgo.
. Rubim Cruz Pereira de Sá.
..Cicero Souto Filho.
. Abelardo Simões.
. Francisco de Assis Conceição.

270
271
2'72
273
274
275
276
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254.
255.
256.
257.
258.
259.
260.

261.
262.
263.
264
265
266
267
268
269

Otaviano Müller.
Orlando Teodoro Alves.
Olavo Carneiro Santiago.
Paulo Soares Lopes.
Pedro Pinto Soares Freire.
Pedro Duarte.
Pedro Gomes do Nascimento.
Pedro de Sousa Cavalcanti.
Prudenciano Agostinho Pereira de
Lemos.
Raul Balalai de Carvalho.
Raimundo Rocha Vasconcelos
Rui Jacobina.
Roberto Armond.
Severino Magalhães.
Trajano Carlos Ferrar'.
Tomé dos Santos.
Venefrides de Albuquerque Arrais.

Vanacor Soares.
Wilson de Morais Nobre.
Valdomiro Tartaroti.
Abdias Antônio de Oliveira.
António da Silva Rêgo.
Dioran Martins de Araújo
Edgar Resende.
Elpidio Moura.
Geraldo Warton do Nascimento.
Galba de Oliveira.
Genaro Cavalcanti Queirós.
Hildebrando Figueiredo de Oli-
veira. •
Hermantino Rodrigues Gonçal-
ves.
José Chagas Leitão.
José Prado.
José Soares Lopes.
João do Amaral Sobrinho,
Luis Pereira Cuiabano.
Mauro Teixeira Vanderlei
Milton Valquirio Liberai°.

Orcei Ramos Cavalcanti.
Orlando Rangel Tôrres Gaivão.
Orlando Correia Leite.

. Odilon Costa.	 •

. Osmar Bley Pereira.

. Antônio Jorge.

. Emanuel Marques Chagas.

. Jurandir Monteiro Galembeck.

. Francisco Lopes Filho.
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137. Bento Alvares da Silva Campos.
138. Cladiomar Carneiro Cavalcanti.
139. Carlos da Veiga Règo.
140. Camilo Icó da Silva.
141. Catão Gomes Jardim Sobrinho.
142. Carlos Kruel Filho.
143. Carlos Luis Silva.
144. Dácio Brasileiro.
145. Deodato de Castillios Cruz.
146. Edmundo de Albuquerque Bar-

reto Batista.
147. Eugênio Henrique Leicht.
148. Euclides Augusto Chaves Soares.
149. Edson Lima:
150. Edmar -Mouri Fernandes
151. Emanuel de Sá Roriz.
152. ELsio Ramalho.
153. Erotides Carlberg.
154. Elso Batista Mendes.
155. Edgar da Silva Almeida'.
150. Francisco remira da Costa.
157. Fernando Antônio Fernandes

Caulino. •
158. Francisco Graziadei.
159. Francisco Meneses Guimarães.
160. Francisco Grizolia.
161. Gastou José Pita de Carvalho.
162. Gesner Mota.
163. Gerkes de Selos Rocha.
164. Gabriel de Carvalho Silva.
165. Gentil de Andrade Olivais.

.166. Guilherme Ponteia Bohrer.
167. Hildebrando Diogo da Silveira

Melo.
168. Hesiodo de Queirós Faeó.
169. Hugo Meneses.
170. Homero Laroca.
171. Heraclides Bizarro Teixeira.
172. Hugo Edmundo Sander.
173. Honório Hermeto de Pádua Costa.
174. Inácio Loiola Rodrigues Maria.
175. Ismael Lima. Falcão.-
176. Isaías Ribeiro de Andrade
177. Ismael Vieira Marques..
178. Isidoro Richnitti.
179. José Pena e Costa.
180. José Dias Mala.
181. João Batista da Rocha.
182. José Bonifácio de Siqueira Lima.
183. José Gabriel Beltrão Pinto.

184. José Campos Sobrinho.
185. Josué Alves Bezerra.
186. José Augusto de Aragão Coelho.
187. José Pombo.
188. João da Silva Machado
189. Jaci Pereira Lima.
190. Jordão Bruno.
191. Jonas Vieira Machado.
192. José Teixeira de Carvalho.
193. José Xavier Filho.
194. Jair Orsini.
195. José Miranda.
196. Justino Vieira Marques.
197. José Ari Alves Zago
198. José Marenco.
199. João Martins Dias.
200. José Teixeira Filho,
201. José Cunha.
202. José Assunção Meireles.
203. Luis dos Santos Colares.
204. Leovegildo Martins Moreira.
205. Lajeie Jatobá.
206. Lafaiete Coutinho.
207. Luis Sarmento.
208. ~cílio Freire Beviláqua.
209. Moacir Oliveira.
210. Marcial Albert Casta.
211. Mário Alvares Pereira de Lira.
212. Manuel Joaquim Policarpo de

Lima.
213. Metódio de Godói Lima.
214. Mário Ferreira Mendes.
215. Manuel Décio Estigarribia.
216. Mário de Carvalho Silva.
217. Manuel de Oliveira Marques.
218. Normélio Silva.
219. Odorico de Almeida Lima.
220. Orlando Rodrigues de Almeida.
221. Orlando Cavalcanti Neves.
222. Oscar Doraingues da Silva
223. Odilon Vanderlei.

1

 309. Macário da Silva Dias.
310. Manoelito de Paula Cavalcanti.
311. Alfredo Santos Rocha.
312. Caetano Gonzaga de Sousa Amo.

rim.
Médico

6 - claase 49

1. Corinto Silva.
2. Olavo- de Sá Pires.

•3. Jaime Tigre de Oliveira.
4. Galeno de Revoredo Barros.
5. Onildo Leal da Silva.	 _
8. Vago.

9 - classe 45 (3 excedentes)
1. Francisco Antônio Brando.
2. Armando de Sousa Martins Fer-

reira.
3. José do Amaral Silva.
4. Nélson Libánio.
5. Rubens Tanner de Abreu.
6. Raimundo Vieira da Silva Filho.
7. Francisco Valdemar Sales.
8. Henrique Jens Júnior.
9. Antônio Raimundo da Cruz.

10. Paulo Figueira Abam./
11. Alvaro Ribeiro.
12. Francisco Figueira da Costa

Cruz.
10 - classe 41 (31 excedentes)

1. Francisco Aristofanes Coelho Sar-
mento.

2. Newton Guerra.
3. Berenice Diniz Peixoto.
4. Giselda Dias Paredes.
5. Francisco Sinke Ferreira.
6. André Vieira Sampaio.
7. Jurandir Marães Picanço.
8. Paulo Bentes de Carvalho.
9. Pedro de Figuèiredo Ferreira.

10. Alfredo Bastos de Morais Rêgo.
11. Diogo Bitencourt Ferraz.
12. Fernando Ribeiro Gonçalves
13. Murilo Queirós Barros.
14. Osvaldo do -Prado Franco.
15. Isaura Bueno Plemont.
16. José Fernando Domingues Car-

neiro.
17. Eudorico da Rocha Júnior.
18. Djalma de Arruda Peixoto.
19. Farid Isaías.
20. Francisco Távora Teixeira Leite.
21. Natan Portela Júnior.
22. Abelardo Calafange.
23. Nesvton Lacerda.
24. Elpidio Almeida,
25. Jaques Azevedo. -
26. Fernando Sampala.
27. Delmiro Coimbra.
28. Rui Lopes Burgos.
29. Eugênio Rocha.
30. César Augusto Castro Rios.
31. Osvaldo Rodrigues Cabral.
32. Estêvão Alves Correia.
33. João Teixeira Alvares Júnior
34: Galdino de Faria Alvira Filho.
35. Pedro Fernandes da Costa Matos.
36. Olindo Antônio Ramos.
37. Humberto Benicio Mala.
38. Osvaldo Soares Gomes dos

tos.
39. Jaime Furquim Werneck
40. Jofre Pope Girão.
41. Roberto Aires de Araújo.

11- classe 35

1 a 11. Vagos.

12 - classe 29

1 a 12. Vagos.
13 -- classe 25

1 a 13. Vagos.

Oficia/ Administrativo

3 - disse 54 (excedentes)

1. José Armando Afonseca.
2. José Bezerra de Freitas.
3. Nélson Lustosa Cabral.

5 - classe 49 (excedentes)

Ia Olavo de Simas Enéias.
2. Newton Rache.
3. Luis Gonzaga de Sérgio Maga-

lhães.
4. Eugênio Gomes.
5. Javert de Sousa Lima.

1 -- classe 47 (excedente)
1. Mário Vilasboas Mota.

2 - classe 46 (excedentes)
1. Pedro Roque de Lima Costa.
2. Osvaldo de Araújo Fernandes.

55 -- classe 45
1. João Batista de Melo Elaoli,
2. Niraldo Ambra.
3. Abelardo Bentas de Carvalho.
4. Edgar de Alencar.
5. Osmundo de Morais Borba.
6. Antônio Augusto . Carneiro Caiu.

pelo.
7. Mozart de Brito Firmeza.
8. Fernando Pais de Barros Ma-

chado.
9. Joaquim Bastos Gonçalves.

10. José de Sá Bezerra Cavalcanti.
11. Ambrósio Abel da Silva.
12. Antônio de Abreu Jorge.
13. Aleardo Costa Sousa.
14 a 55. Vagos.

1 - classe 44 (excedente)

1. Alcino Barreto Coelho.

3 - classe 43 (excedentes)
1. Deusdedith Branco.
2. Francisco Calazans
3. Angelo Arrigo Patrasso.•

3 - classe 42 (excedentes)'

1. Casemlro Vilela Pedras.
2. Vicente Unzer de Almeida.
3. Vicente Rauccl.

85 - classe 41.
1. Amália Mala de Vasconcelos.
2. Carlos Machado Coelho de Casa

tro.
1. Milton Magalhães Perdigão.
4. Antônio Ferreira da Fonseca.
5. Coaraci Gentil Moiatélro Nunes.
6. Caio Silveira da Rocha.
7. Alberto Fernandes da Silva Cai+

valho.
8. Antônio Quixadá Aragão.
9. Bichat Guternbert Lisboa da.

Costa.
10. Carlos Eiras.
11. Armando Rodrigues Barbosa.
12. João Paulo de Medeiros.
13. João Carlos Duarte Filho.
14. Lincoln Néri da Fonseca.
15. Anibal Ferreira Vitral Júnior
16. Heitor Malaguti de Sousa.
17. Luis Soares Arruda.
18. Otávio Afonso Ramos.
19 a 85. Vagos.

1 - classe 40 (excedente)
1 Acácio Gomes de Rezende.

3 - classe 39 (excedentes)

1. Venial() Gualberto do Couto.
2. Américo halo Naso.
3. José Ricardo da Silva.

115 - classe 35

1. Alfredo Barreira Filho.
2. Raul Vaz.
3. Raul Gonçalves de Araújo.
4. Carmélio Soares do Amaral.
5. Geraldo Ribeiro Putman.
6. Luis Pinto da Costa.
1 a 115. Vagos.

145 - classe 29

1. Maria de Lourdes Marcondes
neiro da Rocha.

2. Maria Vitória de Melo Paria.

241.
242.
243.
244.
245.
246.
247.
248.
249.
250.
251.
252.

253.

224.
225.
226.
227.
228.
229.
230.
231.
232.

233.
234.
235.
236.
237.
238.
239.
240.

277. Eliseu Ferreira Silva.
278. Eduardo Bossa.
279. Jaime Costa Azevedo.
280. Guaraci Brandão Azambuja.
281. Gabriel Paula Butui.
282. Hermes Luis Pereira da Silva.

283. Simão Alves Silva Filho.
284. Carlos Cristino Silveira. •
285. João Nova Filho.
288. Renan Freitas Pinto.

287. José Inácio Andrade Lima.
288. Herotides de Soma.
289. Armando Machado Câmara.
290. João Goulart Coimbra.
,291. Djalma Oliveira Fayet;

292. Humberto Adeodato Monte.
293. Irineu Carvalho Pequeno.
294. Oscar Francisco César Saltão.
295. Joaquim Oliveira Ribeiro.
296. Aluisio Severo Paiva.
297. Antônio Abrantes Pinheiro.
298. Davi Serzedelo Albuquerque Quei-

rós.
299. José João Neves.
300. Jorge Brandão Graça. a
301. Rubem Carneiro Flôres.
302. António Serapião Ventura.
303. Juvenalino César.
304. Amadeu Medeiros.
305. Augusto Júlio Gomes Candau.
306. Raul Glicério.
307. Mair Bivar Câmara.
308. Vicente Santos Filho.

San-
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3. Hortência	 Soares	 de	 Almeida	 7. Eduardo Urpia. 87. Evangelina Leivas de Mavignier. 14. Evaristo Chalbaud Biscaia.
Trapa. 8. ' Audálio Vasconcelos de Sales. 88. Fernando Ferreira de Melo. 15. Euclides Aranha Filho.

4. Maria José Correia de Morais.
.5. Décio Ribeiro Costa.

9. Silvia Correia Regnier.
10. Maria Egldia do Rosário Boncris-

89. Gaudio de Melo Pires.
90. Artur Oscar de Macedo Sobrinh.)

16. Alberto César Dias.
17. José de SouSa Guimarães.

6. -Mario Lauria. . tiano. 91. Nélson Augusto Moreira. 18. Aníbal Viana Sampaio.
7. José Leite. da Luz.	 • 11. Adélia Walicek Giusti. 92. Danilo Saraiva. 19. Gastão Silveira Goiano.
8. Otávio Nascimento Teixeira. 12. Ernáni Pinto de Araújo. 93. • Augusto da Silva Gondim. 20. Francisco Pizzolante Filho.

-9. José Mija:lado Medina. 13. Antônio de Sousa Leite. 94. Maria de Lourdes Silva Medeiros. 21. Henrique Pinto Magalhães.
10, Sebastião Leonel de Resende. 14. João Batista Tancredi Tescaroli. 95. Dora Landi. 22. Plínio de Oliveira Sales.
11. Atalo Almada.	 •
12. Paulino Brandão.

15. Dinah Morais de Andrade.
16. Dido Ternandes Figueira De La-

96. Leonato Nunes de Andrade.
97. Ema Guimarães Santos.

23. Enrico Kletemberg Couto.
24. Alamiro Bica -Buys de Barros,

13. César da '-Cunha Silveira.
14. Raimundo da "Cunha Pacheco Ft-

mare.
17. Ivete Parga Salgado.

98. Antônio Sousa Pitangueiras.
99. José Andrade Belo.

25. Antônio de La Roque Almeida.
26. Jacinto Teixeira Aben Attar.

-	 lho. 18. Alda Lopes.	 .	 . 100. António Caetano de Oliveira Pi- 27. César Lima de Magalhães.
15. • Fredesvino Rodrigues Matos.
16.- Maria de Lourdes Dias Meneses.

19. Maria Helena de Moura Leite.
20. Tesalônica de Morais Borba.,

lho.
101. Jaci Lima Magalhães.

28. Mário Augusto de Queiroz.
29. Carlos Maria Monteiro de An-

17. João Batista de Araújo Ribeiro. 21. Alfredo Marques de Oliveira Ra- 102. Djalma Sousa Carvalho. drade.

.1. Anacleto Teixeira- de Barros. 	 -
19. Flora Joviano.	 •

mos.	 •
22. Etiene Blacheyre,Júnior. 	 .

103. Antonio Baroni Andrigo.
104. Maria Inês Linhares.

30. Juraci Gusmão Caruso.
31. Paulino Vargas Vares.

20. Maria do Carmo de Oliveira Gou- 23. Alexandre Gomes de Meneses. 105. Maria Amália Cavalcanti Mala 32. José Artur Leite.
•	 lart. •	-	 • 24. Alberico Glasner da Rocha. 106. Ladislau Gonçalves Costa. 33. Luiz Gonzaga de Melo.
21; Adolfo Pereira da Silva Braga Jú- 25. José 'Antônio Cruz. 107. Mercedes Olvidarias Santos. 34. Pedro • José de Oliveira.

nior: 26. Rute Leal da Silva Tavares. 108. Almira Fonseca •Veloso. 35. Paulo- José Fonseca.
22, 'Maria Iolanda de Abreu Sampaio. 27. Maria Nunes Pires. 109. Estácio Cavalcanti Valença. 36. Dilson José Tavares.
23. Oton -Ribeiro Bastos.
24. Joaquim Sinfrônio da Silveira.
25. Júlio Ferreira Serpa.
26. RiM"ens Machado Marques.

28. Demétrio Lisboa Lemos.
29. Branca Barbosa Vasconcelos.
30. José •Maria Cavalcanti Albuquer-

-	 que e Silva.

110. Glieéria Gioconda Carvalho San-
tos.

111. Osvaldo Flôres Abrantes.
112. Manuel' Morais Batista Neto.

37. Antônio Bocchini Júnior.
38. José Joaquim Sá Freire de Faria.
39. Stahl Sales Lagoeiro.
40. Manuel Dionisio	 Americano de

272 Dino Vandeli.
28. Pedro Gomes ' de Melo.

31: José Martins dos Santos.	 -
, 32. Maria Guilhermina Guedes Vieira

113. Jorge Baiardo Torres Gonçalves.
114. Raimundo	 Rodrigues	 Castelo

Oliveira e Sousa.
41. Jorge- de Araújo Cunha.

29. Francisca Alaide de Carvalho: Lima. Branco. 42. Caio Tacito Sá Viana: Pereira de
90.. 'rad Matos..
31. Maria de Lourdes Resende Ca-.•	 brar.

33. Edla Dona da Silva Neto Cal-
deira.

34. Edelvira Bohn de Melo.

115. José Furtado Mendonça Júnior.
116. Rute Monteiro Cintra Camargo.
117: Alfredo Roberto Aires Gama:

Vasçoncelos.
43. Jorge Nogueira de Lima.
44. Clóvis Magalhães Castro.

JOsé : Lcaisada Ferraz de Camargo.
33. Elisa "Kaô Pinto:
94: Dalila Portugal Milward. 	 •
352 - João de Araújo Faria.
36. José' Demétrio Teixeira de Araújo.
37." Frederico Guilherme Plaster.
38. Oscar Barbosa Soares..

-39. Doli Braga Ribeiro. 	 -•
40.. Noel Magnos de Carvalho e Silva.

•	 35. Francisco Borges Sobrinho. -
36. Laura da Silveira Lobo.
37. João Alves da Silva Pôrto.
38. Agnelo Martins : Santos: :	'	 -

, 39. José da Costa Teixeira Neto.
40. Francisco Pascoal dos Santos.
.41, 'Adair da Silva Matos.
42. Lafaiete Dias Bicalho.
43. Tarcísio Pereira.

113. Maria Dor alma Carneiro de No-
vais.

119. Américo de Queirós Pordeus.
120. Ubaldo Rodrigues Parreiras.
121. 'Raimundo Nogueira da Crua: Neto.
122. Joaquim	 Ascendino	 Monteiro
'	 Nunes.
123. Araci Figueiredo Mota'.
124. Antônio de Paula Costa Filho.

45. Gelson Fonseca. 	 ,
46. Válter Beluco.
47. Rui Amorim.
48. António da Silva Vieira.
49. Júlio Ferreira de Carvalho.
so. Franeinet Barroso Salgado.
51. Alberico Rodrigues da Cunha.
52. Agostinho Soares de Mendonça.

10 -- classe - 35 (excedentes)
Olívio Capitulino de Barros.

42. Sara Rodrigues Lima.	 -
43. Severino Ferreira Borges.
44:. Alcides Nogueira.

44. Elsa Carneiro Brido.
45. Angelina Agostini.
46. Ibraim Magalhães Tinto.
47. Daniel Lima de Oliveira.

125 a 250. Vagos.
Procárador

1 - classe 54 (excedente)

1. Francisco Pothier Monteiro.
2. Leónidas Pádua de Melo e Sousa.
3. Henrique Belfort Vaiada°.
4. Adular Dias Maciel.

45. Arlindo Oliveira Pereira. 48. Alice de: Sales Guerra.	 • 1. João Pequeno de Azevedo. 5. Moacir • Duarte Pessoa.
.46. Eugênia Jana.	 -
V. bolores 'Brandiria Meireles Fer-

49. José Tertuliano Ferreira . de Melo.
50. Akindo Monteiro de Carvalho. 12- classe 49 6.- Francisco Lianza.

7, Epitácio Cordeiro Pessoa Caval-
•	 . xeira. . 51. Hugo Leite Praça. 	 • 1. Antônio Veríssimo Ribeiro. cante.
48. Hedi de . Freitas Vicenzio.
49: • Noel de Andrade Cambão.

52. Maria Luiza Rodrigues Parente.
53. Maria Dolores Gonçalves.

2. Homero Monteiro de Carvalho.
3 a 11. Vagos

8. Durval Burlamaqui do Règo Mon-
teiro.

60. Atalde Osório Rodrigues.
51. Alfrede Queirós Filho.

54. Neli-Quadros Martins Ribeiro.• •
•	 55. Maria de Jesus de Carvalho Mar- •	 15	 classe 45 9. Antônio Leite de Campos.

10. Carlos Garcia.
52. Joaquim Reinhart Borges. ques.	 - I. Hélio Monteiro de Toledo Sales.
53. Bento Pontes. 56. Didia Leite. 2. Fernando Cavalcanti Martins. . Assistente social

•	 54. Americano Severo Ferreira. 57. Maria José Jucá de Aragão. Abelheira. -- classe 41
55. Roberto Pinheiro Lima.
66. Angela -Almeilry. Chaves d'Olivei-

58. Carmen Brood Galeno - Sidou.
59. Lídia de Castro :Garcia.

3. Valdemar Teixeira de Carvalho.
4. Manuel Humberto- Carneiro	 da 1 a 6 - Vagos.

ra Bronze: 60. Luís Resende de Andrade Ribeiro. Cunha. 8 - classe 35
57. Amaro Aluísio Belo.
58.- João Deinétrio- de Amorim Filho.

61. Almerinda Meireles Coelho.
62. Geraldo Hildo de Figueiredo.

5. Ernâni de Camargo Viana.
6. Albino Pereira da Rosa. 1 a 8 - Vagos.

59. Osvaldo Duque Estrada Costa. 63. Zoroastro Guimarães Figueiredo. 7. Odilo de Moura Costa Filho. 10 - classe 29
60. Francisco Beviláqua.
61. Sílvio Gomes Ferreira.
.62. Gastão Amorim de Almeida.
84. Crisóstomo Coluna.

,64. Odete Moreira de Carvalho.
65. Maria Júlia dos Santos Carva-

lho.	 .
66. Roberto de Sousa Machado.

8. Gabria'	 Luis	 Ferreira	 Filho.
9. João Caetano Alves.

10. José Burlamaqui Auto de Abreu.
11. Aluisio Moreira Pena.

1 a 10 - Vagos.
12 - classe 25 (24 provisórloa)

1 a 36 - Vagos.
84. Aluísio - Ramagem Soares. 67. Petrónio das Chagas Leitão. - 12. Francisco	 Lisboa	 Figueira	 de Agente social
85. Cândida de Airosa Moreira. -
88: Otaviano Jaime de Alencar Be-

68. Péricles. de Oliveira Carai.
69. Alfredo Otávio de Mavignier Fi-

Melo.
13. José Maria Cardoso de Castro. classe 25

'	 nevides,	 .	 . lho. 14. António Horácio Pereira. i a 4 - Vagos.
67. Maria Bueno de Carvalho:
08. Alvaro da Cunha Reis.
89. Nélson Btleno Paina. Pamplona.

70. Teresa Justina Terslla Graziela
Fogliati.

71. Valdemar Costa Gonçalves.

55. Vago.
52 - classe 41

7 --- classe 21
1 a 7 - Vagos.

70.. Antônio Carlos da . Silveira.
:71. José Eduardo Dias Menezes.

72. Antônio Ribeiro do' Règo Barros.
73. rLuis Sousa *Lopes.

•	 1. Reinaldo	 Leonel	 de	 Resende
Alvim. 10	 - classe 17

72. Antero dos Santos Mesquita. '- 74. Atílio Corá. 2. Luiz do Lago Araújo. 1 a 10 -- Vagos.
73. José Bouhid Neto..
74. Sílvio de Abreu Neves.,

75. Adelaide Antunes Pereira.
76. Ema Maria Nonnernberg.

3. Rodolfo de Santa Cruz Oliveira.
4. José.Parcival Barroso. 12 - classe 14 (21 provisórios)

75 a-130.	 Vagos.... .	 . 77. Dominiense Paranhos Antunes. 5. Alfredo Larnartine Nogueira. 1 a 33 - Vagos.

-250	 • classe' 25 78. José Lacerda Abreu Filho.;
79. Cássio Machado Sousa.

6. Ari Massei Oliveira de Meneses.
7. Rui Araújo.

Relação nominal dos ocupantes de
argos do Quadro Suplementar, a que

1., Mariana de Lima Teixeira Al- 80. José Santi" de Medeiros. 8. Fernando	 da	 Silveira	 Masca- se refere o Decreto n, 19.760 de	 de
:	 .	 . 81. Carlos Naconeci. venhas. outubro de 1945:
R. Maria. de Lourdes Dávila Costa:

Maria, de . LoOrdes . 'Belfort Vala-
82. Neli Dias _da Costa.
83. Leonil • Crisóstomo	 Veloso	 da

9. João Pimenta da Veiga.
10. Mozart Schmidt Camargo.	 -

pARCOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM CO-
MISSÃO

Silva. 11. Custódio Antunes da Fonseca.
4. Edite . Saião, de Camargo Viana. 84. Áureo Lira Ación. 12. João. Conde Filho. 	 •	 • (extintos a medida -que vagarem)
8. Rosalina Leivas. 	 • -

•	 e. Ester Berezowsky.
85. Eurico. de Góis Cavalcanti.
af . Manuel Tavares de Lira. - •

,13. Renato Gurgel , do 	 Amaral Va-
- lente.

1 - Delegado	 no Estado	 de
São Paulo.. 	 	 - 62
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1 — José Armando Afonseca.
1 — Delegado no Distrito Fe-

deral . . 	 	 . — 62
1 — Nélson Lustosa Cabral.

1 — Superintendente Técnico
do Serviço de Assistên-
cia Médica — Ad. Cen-
tral	 	  — 59

1 — Francisco Figueira da Cos-
. ta 'Cruz.

1 — Diretor do Serviço de Es-
tatística e Atuária 	  — 56

1 — Severino do Amaral Monte-
negro.

1 — Diretor do Departamento
Contábil (Contador Ge-
ral) . . 	  — 56

1 — Alberto Vieira Souto.
1 — Chefe da Divisão do Pes-

soal (Ad. Central) . .2 — 56
1 — Sebastião Cordeiro Maciel.

1 — Chefe da Divisão de Ins-
peção .(Acl. Central) . . — 56

1 — Joubert de Vasconcelos.
1 — Chefe da Divisão do Ma-

terial (Ad. Central) . . -- 56
1 — Hugo Ka.nitz.

1 — Chefe do Departamento
de Serviços Gerais . 	 — 56

1 — Eugênio Gomes.
1 — Chefe da Divisão de Fis-

calização e Arrecadação
(Ad. Central) . 	  — 56

1 — João Batista de Melo Eboli.
1 — Chefe da Divisão do Ma-

terial (Ad. Central . 	 --- 56
1 — Ostnundo de Morais Borba.

1 — Chefe do Serviço do Pes-
soal (Ad. Central) 	 56

1 — Hermes Augusto de Ataide.
1 — Chefe da Divisão de En-

genharia do DAF (Ad.
Central . . . .	 	  — 56

1 — Ulisses Rodrigues
ter.

1 — Superintendente dos Ser-
viços Médicos de Pre-
vidência do SAM .	 — 56

1 — Jaime Tigre de Oliveira.
1 — Tesoureiro do DAF (Ad.

Central) . . 	  — 56
1 — Edgar Ameno Ribeiro.

1 — Superintendente Médico
da Delegacia no Distri-
to Federal 	  — 55

1 — Corinto Silva.
1 — Chefe da Seção de Arre-

cadação (administração
Central)	 	  — 54

1 — Antenor Gomes de Carvalho.
1 — Chefe da Seção de Estu-

dos da Divisão de En-
genharia (Ad. Central) —

1 — Augusto Luís Duprat.
— Chefe da Divisão de

Abastecimento (Ad. Cen-
tral) . .	 	  —54

1 — Flávio Silva Nunes de Faro.
1 -- Chefe da Secretaria do

Conselho Fiscal . .	 — 54
1 — Pa,ulino Brandão.

1 — Administrador da Sede
da Administração Cen-
tral.
-- Amoldo Sobral de Bulhões

-	 Saião.
'1 — Chefe da Carteira de Ad-

ministração do Depar-
tamento de Aplicação de
Fundos (Ad. Central)	 — 54

1 — Rodolfo -Berardinell.
1 — 1 Superintendente do

Serviço de Inspeção do
Trabalha da Adminis-
tração Central . .	 51

1 — Alvaro Ribeiro.
1 — Contador Seccional da

Delegacia . nó Distrito
Federal . .	 — 49

• 1 — Rodrigo Moreira César.
1 — Contador Seccional da

Delegacia em S. Paulo. — 49
1 — Vicente Credidio

1. — Chefe • da Divisão de
Fiscalização da Delega-
cia no Estado da Bahia — 44

1 — Agenor Portela Pedreira.
2 — Chefe da Divisão da De-;

legaçia no Estado de
Minas Gerais . . . 	 — 43

— Ari Ochotorena Fagundes.
2 — Mário de Carvalho e Silva.

1 — Chefe da Divisão de Fis-
calização da Delegacia
no Estado do Rio de Ja-
neiro

1 -- Antônio Ferreira
seca.

1 — Gerente de Agência
Delegacia no Estaoo
S. Paulo (Santos) .
— Bento Pontes.

1 — Chefe da Divisão de Ser-
viços Gerais da Delega-
cia no Estado de Per-
nambuco . 	  — 41

1 — Amaro Aloisio Belo.
2 — Chefe de Divisão da De-

legacia R. G. Sul . . 	  —.44
1 — Alípio -Mendes Sampaio.
2 — Ataide Osório Rodrigues.

1 — Chefe da Divisão de Ser-
viços Gerais da Delega-
cia no Estado do Rio de
Janeiro .	 . 	  — 44

1	 Etiene Blachayre Júnior.
1 — Auxiliar Técnico do' SA1v1

da Administração. Cen-
tral . . • .........	 — 44

1 — Fernando Ribeiro Gonçal-
ves.

1 — Chefe da Seção de Arre-
cadação da Delegacia no
E. S. Paulo 	

1 — Radamés
1 — Chefe da Seção de Conta-

bilidade do DAF .(Ad.
Central) . •	  — 42

1 — Rodrigo Paraguassú de Ma-
" galhães.

1 — Chefe da Seção de Arre-
cadação da Delegacia no
Distrito Federal . .

1 — Raimundo da Costa Siquei-
ra.

1 — Chefe do Serviço de En-
genharia • da Delegacia
no Estado de S. Paulo . — 42

1 — Francisco José Esteves Ko-
.	 suta.
1 — Chefe da Seção de Com-

pras (Ad. Central .
1 — Paulo Ribeiro Guimarães.

1	 Chefe de Seção de Arre-
cadação da Delegacia no
Distrito Federal 	 42

1 — Nerval Guimarães.
1 — Chefe da Seção de Fisca-

lização da Delegacia no
E. S. Paulo . 	  —42

1 — Joaquim Pinto Cintra Ca-
margo.

5 — Inspetor da Administra-
ção Central . . . 	  — 42

1 — Raul Glicério.
2 — Vicente dos Santos Filho.
3 — Mair de Bivar Câmara.
4 — Augusto Júlio Gomes. Can-

dau.
5 — Macário da Silva Dias.

1 — Chefe da Seção de Fisca-
lização da Delegacia no
Distrito Federal . . 	 — 42

1 — José de Pontes Vieira.
1 — Chefe. de Seção da Divi-

são de Aplicação de
Fundos. (Delegacia • no
E. S. Paulo) . .	 — 42

1 — José Peake Braga.
Chefe de Seção de Pro-
tocolo e Arquivo da Ad-
ministração Central ... — 42

1 — Adolfo Pereira da Silva
Braga Júnior.

1 — Chefe de Seção de Con-
servação Imobiliária do .
DAF — (A, Central) 	 — 42

1 — Arlindo OliVeira . Pereira.
1	 Chefe de Seção de Servi-

ços Gerais tio DAF (Ad.
Central) .. . . 	— 42

1 — César cia Cunha Silveira.
1 — Chefe de Seção de Comu-

nicações da Delegacia
no Distrito Federal . . . — 42

1 — Olivio Capitulino de Barros.
1 — Chefe de Seção de Co-

municações da Delega-
cia no E. S. Paulo 	 42

1 — João Batista de Araújo Ri-
beiro.

1 — Chefe da Carteira de
Empréstimos da Dele-
gacia de S. Paulo .	 — 42

1 — Alfredo de Queiroz Filho.
1 — Chefe de Seção do Re-

gistro. e Cadastro da De-
legacia no E. S. Paulo 	  — 42

1 — José Lousada- Ferraz de Ca-
marga.

1 — Chefe de Seção da De-
'	 legacia no Dist. Federal - 42

1 — Atalo Almada.
1 -- Chefe de Seção da Secre-

taria do Conselho Fiscal — 42
1 — João de Araújo Faria.

1 — Chefe de Seção da Divi-
são do Pessoal . da Ad.	 -
Central .	 	  — 42

1 — Othon Ribeiro Bastos.
1 — Chefe da Seção de Comi.

nicações do DSG, da
Administração Central . —

1 — Dholly Braga Ribeirar
• •

1 —. Gerente da- Coopera-
•tiva • da Administração
Centrai.. 	

1 — Osvaldo Duque Estrada Cos-
ta.

2 — Chefe de Seção, da Ad-
ministração Central De-
partamento' de Previ-
dência) . 	 '	 —42

1 — Agnelo Martins dois • Santos.
2 — Djalma de Sousa Carvalho.

1. — Chefe da Seção de Em-
préstimos de Adminis-
tração Central ....... 42

1 — Jprge Baiardo Mirres Gon-
çalves.

Tesoureiro Adjunto da
Delegada no Distrito
Federal	 . . 	

1 — Narciso Gonçalves.
Chefe de Seção da De-
legacia no E. S. Paulo

1 — Brêno Bernardes de
ra.

1 — Contador Adjunto da De-
legacia no E. S. Paulo

1 — José Zamba.
1 — Chefe de Seção do De-

- partamento de Previ-
dência' da Administra-
ção Central . 	  — 42

1 — Alfredo Otávio de Mavig-
nier Filho.

1 — Delegado no Estado do
Pará . 	  —42

1 —,Carmélio Soares do Amaral.
--- Chefe de Seção Social

de Cobranças e Paga-
mentos do DAF (Ad.
Central) .	 	  — 42

1 — Ari Coutinho.
1 — Chefe da Seção de -Cosi-

trôle e Fiscalização da
Ad. Central. . 	  —42

1 — Carlos André )3onow.
1 — Chefe de Aplicações Imo-

biliárias da Ad. Central — 42
1 -- Francinet Barroso Salgado.

1 — Fiel de Tesoureiro da Ad-
ministração Central 	 	 42

1 — João cia Mata Machado.

1 — Contador Seccional do
DAF (Ad. Central) 	 	 49

1 — Jesus Inácio da 'Silveira.
1 — Chefe da Divisão de Fis-

calização e Arrecadação
da Delegacia no E. S.
Paulo	 —

1 — Nélson Bueno Paim
Pamplona.

1 — Assistente Técnico do
Serviço de Engenharia
(Ad. Central)	 49

1 — Dion de Sales Coelho.
1 — Chefe da Divisão de Ser-

viços Gerais da Delega-
cia no Estado de S 	
Paulo 	  — 49

1 — Niraldo Ambra.
1 — Chefe da Divisão de

Aplicação de Fundos da
Delegacia no Estado de
S. Paulo 	 	 — 49

1 — Fernando Pais de Barros
Machado.

1 — Chefe da Divisão de Fis-
calização da Delegacia
no Distrito Federal . . — 49

1 — Coaraai Gentil Monteiro
Nunes.

1 — Chefe da Divisão de Pre-
vidência da Delegacia no.
Distrito Federal . .	 — 49

Bichat ,Guttemberg Lisboa
da Costa..

Chefe da Divisão de Pre-
vidência da Delegacia no
Estado de S. Paulo .... —49

1 — José da Costa Teixeira Ne-
to.

Chefe da Divisão de Pre-
vidência da Delegacia no
Distrito Federal 	  — 49

1 — José Tertuliano Ferreira dc
Melo.

Procurador Seccional da
Delegacia si o Distrito
Federal 	 	 — 49

1 — José Maria Cardoso de Cas-
tro.

Delegado no Rio Grande
do Sul	 47

1 — João Vieira Gomes.
Delegado no Estado do
Rio de Janeiro . .	 - 47

1 — Jair Orsini.
Superintendênte Médico
da Delegacia no Estada
do Rio de Janeiro . 	 — 46

1 — Newton Guerra.
Superintendente Médico
da Delegacia no Estado
de Minas Gerais . . 	 — 46

1 — Jaime Eiras Furquim Ver-
neck.

— Sub-Contador do Orça-
mento . . . .......	 — 45

1 — Carlos da Silva Ferrão.
— Sub-Contador da Admi-

nistração .' 	  — 45
1 — Carlos Airosa Ribeiro.

— Chefe da Serviço Local de
Abastecimento da Admi-
nistração Central . . 	 — 45

1 — Nilton Magalhães Perdigão,
— Sub-Contador da Sub-

Contadoria de Centra-
lização da Ad. Central. — 45

1 — Romeu Soeiro Ferreira.
— Chefe da Serviço Central

de Coordenação e Con-
trôle da Divisão do
Abastecimento da DAR — 45

1 -- Válter Cordeiro Maciel.
— Engenheiro da Adminis-

tração Central	 	  — 45
1 — João Martins Pe-

na Filho.
1 - Chefe -da Divisão de Ser-

viços Gerais da Delega-	 •
eia no Estado da Bahia — 44

1 — Sebastião Camilo Valença.

— 44
da Fon-

da
de

- 44

— 42'

— 42

1 -

1 -

— 42

42
Olivei-

- 47t
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1 — Chefe de Seção da Dei.
E. Minas Gerais . 	 --- 39

1 — Manuel Morais Batista •Ne-
to.

1 — Gerente da Agência 	 de	 -
Campinas (E. S. P.)	 — 39

1 — José:Martins dos Santos.
1	 Gerente da Agência 	 de

Rib. Preto (E. S. P.)	 .	 — 39
1 — José Lacerda Abreu Filho.

1 — Gerente da Agência 	 de
Baur(' (E. S. Paulo) 	 ...	 — 39

1	 Cássio Machado de Sousa.
1 — Chefe de Seção de Fisca-

lização da Delegacia no
E. Rio de Janeiro	 .	 — 39

1 — Nélson Augusta Moreira.
1 — Chefe de Seção de Pre-

vidência da Delegacia no
E. Rio de Janeiro .	 :19

1 — Ubaldo Rodrigues Parreiras
1 — Chefe da Seção de Arre-

1 — Chefe de Seção de Pre-
vidência da Delegacia do
Ceará. .	 35

- 1	 Remo Miranda Figueiredo.
1 — Chefe da Seção. de Fis-

calização e Arrecadação
do Amazonas . . . ... . . 	 — 35

1 — Isaac Bensiman.
1 — Chefe da Seção de Fisca-

lização do Pará . . .	 — 35
1 — Ernani Moreira	 Rocha.

1 — Chefe da Seção de Pre-
vidência	 da	 Dei.	 no
Amazonas	 	 	 — 35

1 — João Batista	 Pará Bitten-
court.

1 — Chefe da Seção da Dei.
Santa Catarina .	 — 35

1 — Osval Pereira Baixo.
1 — Chefe de Seção de Servi-

ços Gerais — Pará 	 	 — 35
-1 — Antônio de Alencar Seixas.

2 — Valdomiro Tartarotti.
1 — Gerente de Agência (Dei.

E. Bahia) . 	 	 — 31
1 — Aderbal Everaldo Rocha.

2 -- Gerentes de Agência (Dei.
E. S: Paulo) . 	 	 —

1 — Alvaro Gaivão Bueno.
2 — Osvaldo Flores Abrantes.

1 — Chefe de Seção do Almo-
xarifado	 (Ad. Central)	 — 3(

1 — Guilherme Frota de Andra-
de Pinto.

1 — Encarregado	 de Conta-
bilidade do DAF — De-
legacia de S. Paulo 	 	 — 27

1 — Werner August Lang.
1 — Contador	 Secional	 da

Delegacia no Rio Gran-
de do Norte . . . 	 	 — 27

1 — Antônio Ferreira de Melo.
1 — Contador	 Secional	 da

Delegacia de Sergipe .	 — 27

-1 —'Chefe da Seção Central
-de Contrôle da Divisão
de Execução dos Servi-
ços de Engenharia	 da
Administração Central . 	 — 42

1 — • Arlindo Pinto rde Oliveira.
1	 Chefe de Seção	 da Ad.

Central .	 	 	 — 42
1 — Laura Simões Lopes.

1 — Chefe de Seção do DAF
da Ad. 'Central . . 	 — 42

1 — Alvaro Vale da Cos-
ta Sá Filho.

1 — Delegado	 no E.	 Mara-
nhão . 	 	 —.41

1 — João de Medeiros Marques.
1 — Chefe da Fiscalização	 e

Arrecadação da Delega-
cia no E. Ceará . .	 — 41

1 — Manuelito de Paula Caval-
cante.

-1 — Tesoureiro 	 da Delegacia
no E. S. Paulo . .	 — 39 cadação da Delegacia no

E. Bahia	 	 	 -- 39
1 — Chefe de Seção da Dei.

Paraná	 	 	 — 33
1 — Raul de Andrade Leal.

1 — Contador	 Regional	 da
1 — José Credidio. •	 1 — Eduardo Urpia. 1 — Alfredo Rego Barros. Dei. Espirito Santo ... 	 — 27

— Contador	 Secional	 da
•	 Dei. no Rio Grande do

Sul . . 	 	 —
1 — Chefe da Seção de Arre-

cadação e Registro	 da
Dei. E. Minas Gerais .	 — 39

1---Chefe de Seção de Pre-
"vidência	 da	 Delegacia
do Espirito Santo . . 	 — 35

1 --- Antônio Dias Varejão.
1 — Steno - dactilógrafo	 do

Conselho Fiscal da Ad.
Válter Sperb. 1 — Geraldo	 Hiido	 de Figuei- 1 — Alvaro Costa. Central	 	 	 -- 27

1 — Contador	 Secional	 da redo. 1,— Caixa de Administração 1 — Marta Alvarenga.
. Delegacia no E. de Mi-
nas Gerais	 	 	 — 39

1 — João Batista Viola 	
1 — Chefe de Seção da Dei 	

no E. Minas. Gerais 	 	 — 39
1	 Plínio Kneipp Barbosa.

2 — Gerentes de Agência da
Delegacia no Estado do
Rio de Janeiro . . . 	 39

1	 Joaquim Santiago- Júnior:
2 — Horaci Mendes.

— Chefe de Seção Hollerith
'da	 Delegacia	 no	 Rio
Grande do Sul . . .

1 — Lauro Neves Cunha.
1 — Chefe de Seção	 da De-

legacia no Rio Grande

1 — Delegado no Estado	 do
Amazonas	 • 	 — 39

1 — Alberico Glasner da Rocha.
1 — Chefe de Seção de Dele-

gacia de Minas Gerais . 	 — 39
1 — João Matista de Castro.

1 — Procurador Secional	 da
Delegacia no E. Bahia	 — 39

1 — Henrique Bellort Valadão.
1-- Tesoureiro• da Delegacia

no Estado do Pará . 	 — 35
1 — Dehnar de Almeida Caval-

cante:
1	 Contador	 Secional	 d a .

Delegacia do Paraná .. 	 — 35
1 — Abilon de Sousa' Naves.

Central . .	 	 	 35
1 —	 Angela	 Almeihy	 Chaves

d'Oliveira Bronze.
1 — Tesoureiro	 da Dei. Es-

pirito Santo .	 .	 .	 — 35
1 — Adair da .Silva. Matos.

1 — Chefe de Seção da Dele-
gacia do Ceará . . 	 — 35

1 — Noel Magnus de Carvalho e
Silva.

1 — Chefe	 de Seção de Servi-
ços Gerais da -Delegacia
de Santa Catarina .	 — 35

1 — Joaquim Reinhardt Borges.
1 — Tesoureiro	 da Dei,	 na

Estado do Paraná 	 	 — 35
1 — José Colombino da Costa.

1 — Chefe de Seção de Fisca-
lização e Arrecadação da
Dei, do Maranhão .	 — 27

1 — Fenelon	 Santana	 Castelo
Branco.

1 — Chefe de Seção de Ser-
viços Gerais da Dei

•
•	

Paraíba .	 	 	 ---
1 — .Virgílio Ramos Filho.

1 — Gerente da Agência	 de
Dei. E. Rio Janeiro 	 	 — 27

•	 1 — José de Azevedo Leite.
1 — Tesoureiro	 da De).'	 de

Alagoas . 	 	 -- 27
1 —' Jaime da Costa Azevedo.

1	 Gerente da Delegacia de
Sta. Catarina . . .	 — 27

do Sul . 	 —.39 1	 Contador	 Secional	 da . 1 — Chefe de Seção de Sta. 1 — Orion Lôbo.
1 — Herácilto Montenegro. Dei. do Amazonas . 	 — 35 Catarina .• 	 	 35 1 — Chefe de Seção de Fisca-

1 — Gerente de Agência	 da
Rio G. Sul . .	 --; 39, Dei.

1 — Sebastião Botelho Júnior.
1 — Contador . Secional 	 da

•	 1 — Pedro	 Joaquim	 da	 Costa
Munis.

lização e Arrecadação da
Delegacia de Pernambu-

1 — Fernando Dias. Del. Ceará .	 .	 .	 ......	 35 2 — Fiel de	 Tesoureiro	 da co.	 	 	 2‘

1	 Chefe de Seção Dei. R.
Grande do Sul . .	 — 39

1 — José Ari Alves Zago.
2 — Chefe da Seção de Previ-

dência na Delegacia no
E. Pernambuco . .•	 . — 39

1 -- Metódio de Godói Lima.
2 — José Fernandes da Silva.

1 — Chefe de Serviço de Ad-
ministração
na Del. E. M; Gerais.	 — 39

I — Raul Ferreira de Melo.
1	 Gerente de Agência	 da

Dei. It. G. -Sul . 	 	 — 39
1 -- Luis Sarmento.

1	 Chefe da 'Seção de Fis-
calização	 da Delegacia

. no E. Bahia .	 	 	 — 39
1 -= Gaston José Pita de Carva-

lho.
1 — Chefe da Seção de Fisca-

lização	 Delegacia	 d e
Pernambuco . . . 	 	 39

1 — Severino Magalhães.
1 — Chefe da Seção de Arre-

cadação da Delegacia de
Pernambuco : . .	 — 39
— Lafaiete --Coutinho.

— Chefe da Seção de Arre-
cadação	 da	 Delegacia
no E. do Rio de Janei-
ro •	 	 	 --39

1 — Raul Gonçalves de Araújo.
'1 — Chefe de Seção tia Dei.

Bahia	 .	 .	 	 	 39
1	 Zoroastro	 Guimarães	 1-

.guelredé.
1 — Chefe de Seção* da Dei.

1 — Mardoqueu Batista Pinho.
1 — Chefe .de Seção	 de Ser-

viços Gerais - da Delega-
eia no E. Amazonas . .	 35

1 — Augusto Barbosa de Freitas
-Pinto.

1 — Tesoureiro	 da Delegacia
no -Amazonas .	 --- 35

1 — Dario Melo.
1 — Delegado no Estado	 de

Mato drosso . . .	 — 35
1 — Gabriel Martinianó de Araú•

jo.
1 — Chefe da Seção de Pisca- •

lização da Delegacia no
E. Espirito Santo . . .	 — 35

1	 Telma Rodrigues Ribeiro.
1 -- Contador	 Secional	 da

Dei. 'do Pará . 	 	 — 35
— Marisa Pequeno Lima.

Chefe de Seção de Servi-
ços Gerais da Delegacia •
no E. Espirito Santo) 	 	 — 35

1 -- Rômulo de Oliveira Leite.
1 — Chefe de Seção da Dele-

gacia de Sta. Catarina	 — 35
1 — Aquilino Werner.

1 — Tesoureiro da Delegacia
em Sta. Catarina .	 — 35

1 — Pedro Batista	 Duarte	 da
Silva.

1 — Chefe cie Seção da Dele-
" gacia no Paraná .	 — 35
1 — José Ernesto	 Erickson Pe-

reira.
1 — Chefe da Seção de Previ-

dência da Delegacia no
Pará .- 	

	
—35

Delegacia	 no	 Distrito
Federal .	 .	 .	 	 	 35

1 — Américo Fernandes Correia.
2 — Alberto Moraes Cardoso.

1 — Contador	 Secional	 da
Dei. Santa Catarina . 	 — 35

1 — Milton Guedes Dias.
1 —	 Almoxarife	 (Del .	 D.

Federal)	 .	 31
1'— Armando Nogueira Freire.

— Gerente	 da Agência de
Rio Preto	 (Dei.	 E. S.
Paulo)	 .	 	 	 31

1 — Fábio dos Santos Bomfim.
1 — Gerente da Agência 	 de

Botucatú-	 (Dei.	 E. S.
Paulo)	 .	 	 	 31

1 — Herminio	 Brasilio	 Carbo-
nieri.

—	 Gerente	 de	 Agencia
(Dei. Rio	 Grande	 do
Sul)	 .	 $1

1 — Marcilio Goulart Loureiro.
1 — Gerente da Agência	 de

Guaratinguetá	 (Dei. E.
S.	 Paulo)	 31

1 — Diogo Sotero da Silva Ma-
, chado.

1 — Gerente de Agência (Dei.
Minas Gerais)	 . .	 — 31

I — José Teixeira Filho.
1 — Gerente da. Agência (Dei.

Rio Grande do Sul) 	 	 — 31
1 — Pedro Pinto Soares Freire.

1 — Gerente de Agência (De/.
Santa Catarina) . .	 31

1 — José Soares Lopea.
2 — Gerentes de Agência (Dei.

1 — Renan de Freitas Pinto.
2 — Gerente da Delegacia no

E. M. Gerais . 	 	 27
1 --- João da. Costa Rodrigues
2 — Manuel Lacerda da

1 — Gerente da,Delegacia do
Paraná .	 .	 .	 	 	 27

1 — Joaquim Cordeiro	 Guima-

1 — Chefe rdãees.Seção de Fisca-
lização e Arrecadação da
Dei. Pará . 	 	 27•

1 — Benedita* José Carneiro de
Amorim.

1. — Contador	 Secional	 d e
Alagoas	 .	 27

1 — José Pereira de Barros.
3 — Gerente da Agência Dei.

M. Gerais . 	 	 27
1 — José Cunha.
2 — Francisco Grisolia.
3 — Edgar da Silva Almeida.

1	 Gerente da Agência	 da
Dei. R. G. Sul- .	 — 27

1 — Alencar Pacheco de Lima.
g "-- Gerente da Agência Dei.

Bahia. 	 	
.	 271 — Emanuel cie Sá Roris. 

2 — Dásio Brasileiro.
1 — Gerente da Agência	 de

Dei. R. G. -Norte .	 . .	 — 27
1 — José Pena e Costa.

1 — Chefe de Seção de DeL
Maranhão . 	 	

271 — Orcei Ramos Cavalcante. 
1 — Gerente da Delegacia no

Paraná	 .	 .	 .	 ......
1 — José Miranda.	

— 27

Z. Minas Gerais . 	 	 — 39
1 — Ibrahim Magaildies Pinto.

1 — Francisco . de Faria Alves da
Cunha.	 '

Rio Grande do Sul)	 ..	 — 31
1 — Otaviano Multer

1 — Procurador da Delegacia
no Estado de Alagoas .	 — 27



1 —

— 23
Pinto Duarte.

1 —	 Del. de Mi-
. . . ......	 — 23

Luís da Silva.
1 —	 Dei, do Pa-

— 23

1 —

1 —

-- 23

1 —	 da Dei.

1 —

Pi-

de

23

— 23
Alba-

1 —

— 23
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23

•

Reinaldo Dei Papa.
— Emídio Nogueira Leite.
— José Luis Fernando Rogê Fer-

reira.
— Agencr Figueiredo Pamplona.
— Bertier da Silva França.
— José de Almeida Machado.
— Mário de Tolèclo.
— Odilon Ramos Pinheiro.
— Romeu Porfirio de Pinha.
— Carlos Guimarães da Silva.
— Geraldo Matos da Graça.
— José Vitorino de Lima.
— José de Arimatéa Alves de

Paiva.
Luis Antônio de Melo Gaivão.

— Murilo Marinho de Aquino.
— Marcelo Cunha Monteiro de

Carvalho.
— Mozart Furst.
— Oto Auler.
— Petrônio Vilela Falcão.
— Rômulo de Freitas.
— Vítor da Racha e Silva.
— Darei Bier dos Santos,
— Valdemar de Barres Cachapus.
Almoxarife de Ad. Cen-
tral . 	 	 23

1 — Francisco da Costa Acioli.
Chefe de Seção da Dei.
Goiás	 23

1 — Wellington Loiola de Aze-
vedo.

Tesoureiro da Delegacia
'de Mato Grosso . .	 — 23
1 -- Valfrido Neves.
Gerentes da Dei, do Cea-
rá

1 — Calo Passos.
2 -- Raimundo Arruda.
Tesoureiro da Dal. do
Plaui	 -- 23

1 — Jaime Fortes Castelo Bran-
.	 co.
Gerente de Delegacia no
Estado de S. Catarina. — 23,

1 — Turíbio Silveira.
Gerente da Delegacia em
Minas Gerais 	  — 23

1 — João da Cruz.
Gerente de Agência da
Del. E. Rio Janeiro 	  — 23

1 — José de Sousa Cardoso.
Chefe de Seção de Ser-

viços Gerais da Delega-
cia no Piauí 	  — 23

1 — Jaci de Lima Magalhães.
1 — Chefe da Seção de Fisca-

lização da Delegacia de
Paraíba 	  — 27

1 — Manuel Tavares de Lira.
1 — Gerente da Delegacia no

Piauí .	 . 	  — 27
1 — José João Neves.

1 — Gerente da Delegacia no
R. G. Norte 	  — 27

1 — Geraldo Warton Nascimen-
to.

1 — Contador do Rio Grande
do Norte 	  —27

. 1 — Godofredo Freire.
1 — Tesoureiro Secional do

Maranhão 	  — 27
1	 Raimundo Pires Chaves.

1 — Tesoureiro Seccional do
Rio Grande do Norte . — 27

1 — José Augusto Seabra
Melo.

1 — Gerente de Agência . da
Dei. do Espirito Santo. — 27

1 — Ovídio Nigro,
2 — Gerente da Dei . Rio

Grande do Sul ./. 	 — 27
1 — Carlos Alberto Minuto.
2 — Mário Cantilhos.

1 — Tesoureiro da Dei, do
Maranhão.

1 -- Eustáquio de Carvalho Vi-
lela.

1 — Chefe de Seção de Servi-
-ços Gerais da Dei. do
Rio • Grande do Norte . — 27

1 — Argemiro Lins Cavalcante.
155 — Fiscais das Delegacias

no Distrito Federal e
Estado cla, S. Paulo 	  — 27

1 — Alfredo Simões Barbosa.
-2 -- Ator Amilcar de Azambu ja Po--

licarpo.
3 — Ari Lavino de Carvalho.

-4	 Alvaro Paulo Kruel Viana.
5 — Alcides DOITlinglieS
6 — Ari Gaivão Munhoz.
7 — Alfredo Simas.
8 — Asdrubal Vieira Lima.
9	 Antônio Ferreira de Melo.

10 — Armando Pena.
11 — Alvaro Gaivão Bueno.
12 — Armando Solimene.
13 -- Antônio Benedito dos Santos.
14 — Armando Augusto Pires.
15 — Alberto da Silva Oliveira Lage.
16 — Bernardino Mendes Rocha.
17 — Carlos Torres de Farias.
18 — Crispim Gomes Pinto.
19 — Carlos Parsifal S. Montenegro.

— Carlos Alberto dos Santos Ri-
beiro,

21 — Carlos Magno de França.
22 — Caio José Alvarenga.
23 — Dair Agra dos Santos.
24 — Diogo Sotero da Silva Macha-

do.
25 — Demétrio Dias Malheiros Júnior.
26 — Dimas Lino de Matos Feijo.
27 — Domingos Dias Rebouças.
28 — Edmundo Brandão Matos.
29 — Evaristo Cabral Renno.
30 — Emanuel Humberto Carneiro da

Cunha.
31 — Esmerino Barroso Neto.
32 — Edson Pinto da Silva.
33 — Edmundo Medeiros Teixeira.
34 — Ernesto França Pinto.
35 — Emanuel Gomes de Almeida.
36 — Edgar Garcia.
37	 Fuad Miel Boabaid.
38 — Francisco Barbosa da Cunha.
39 — Fiacrio Guerra Pedrosa.
40 -- Fernando Alves Meira.
41 — Flávio Moacir Pinheiro. Lima.
42 — Gaivão Alvaro da Costa.
43 — Herminio Barroso Pereira .de

Melo.
44 — Ilugo Bastos da Rocha.
45 — Haraldo Palamone.
48 — Heber de Melo Valente.

47 — Herberto de Cambraia Sales.
48 — Jose-Carlos de Carvalho.
49 — José Garcia Monteiro de Mo-

rais.
50	 José Francisco Barbosa.
51 — Jaime Rodrigues Guimarães.
52 — José de Pontes Vieira.
53 — José Borges Pires Filho.-
54 — João Aflalo.
55— José Antônio Ro,gê É'erreira.
56 — Júlio César de Martins.
57 — José Antônio de Sousa Campos.
58 — José Augusto da Mota Macedo.
59 — João Sampaio Cardoso.
60 — José Pea,ke Braga.
61 — Joaquim Pinto Cintra de Ca-

margo.
62	 João de Moura.
63 — José llodrigues Angelo.
64 — Jurandir Ferreira.
65 — Jair Vasconcelos.
66 — João Alcknin Câmara.
67 — José Domingos Dias Rebou-

ças.
63 — Latina Severo Ferreira.
69 — Luís Balbi.
70 — Luis dos Santos Azevedo.
71 — Lineu Martins Ribas.
72 —.Mário Nossuaira d'Avila.
73 —• Milton de. Carvalho.
74 — Mário Franco.
75 — Manuel Gomes de Freitas.
76 — Manuel Caetano de Lemos.
77 — Mário Cunha.
73 — Márcio Castelar de Oliveira.

-- Manuel Teixeira Soares.
80 — Nilton Raineri.
81 — Mit= Duarte Braga..
82 — Nélson de Carvalho.
83 — Napoleão Sérgio Cardim.
84 — Nílton de Selos.
as	 Nei Guerra Simões.
33 — Osvaldo Freitas de Paiva. •
37 — Osório Marques.
88 — Osvaldo Bafia.
89 — Odilon Fontineli Ribeiro.
90 — Orlando di Giura.
91 — Paulo de Revoredo.
92 — Paulo Carvalho de Matos.
93 — Pedro Ribeiro Barbosa.
94 — Raimundo Ramagem.
95 — Rubens Lobato de Vasconcelos.
96 — Rubens Caldeira de Resende.
97 — Roberto de. Guimarães Germa-  1 —

no.
98 — Rodrigo Soares do Amaral.
99 — Rodrigo de Andrade.

100 — Rubens Von Varcnberg.
101 — Sansão Gomes de Souza Filho.
102 — Salim Badra.
103 — Sílvio Leão.
104 — Sidnei Antônio Cersosino.
105 — Vitorio Martorelli.
106 — Vasco de Castro Ferraz..
107 — Vitorio Dal Igna.
108 — Valdetnir Machado de Souza

Campos.
109 — Fernando Rivera de Oliveira.
110 — Virgílio Carbonieri.
111 — Arrigo Vicente Patrasso.
112 — Alvaro Brito.
113 — Anor Bueno Capolupo.
114 — Aluisio Conceição.
115 — Carolino Augusto do Amaral.
116 — Ciro Caldeira.
117 — Geraldo Valente Cajado.
118 — Gentil Lino.
119 — Heitor Casemiro Costa.
120 — Ivan Gualberto do Couto.
121 — Jamil Namura.

.122 — Jorge Newton Araguáia Ramos.
123 — João Tomás de Paula.
124 — Marcelo Cargueira.
125 — Manuel Ferreira de Morais.
126 — Mário Laerte Zaratin.
127 — Nivardo Rocha Bezerra.
128 — Paulo Dália.
129 — Vicente Euclides Larine.
130 — Valdir Prudente Correia.
131 — Valmir Duarte Gomes.
132 — Cecê César Júnior.

1 — Gaspar Barbosa Ribeiro.
Chefe de Seção de Fisca-
lização e Arrecadação
da Dei. Piaui 	  -- 23

1 — Agnelo de Almeida Negrei-
ros.

1 — Gerente da Ag. Caruaru
Dei. Pernambuco . . . — 23

1 — Júlio Alvaro Coelho.
1 — Gerente de Santa Cata-

rina 	  —23
1 — José Arruda Sobrinho.

1 — Almoxarife da Dei. Rio
Grande do Sul . .	 — 23

1 — Túlio Gomes da Silva.
7 — Gerente da Delegacia no

E. Minas Gerais . . 	 — 23
1 — Clovis Modesto de Melo.
2 — Luis Dtunont Fonseca.
3 — Adolfo Medeiros dos Santos.
4 — João Batista Normanha No-

vais.
5 — Edésio Carvalho Figueira.
6 — Manuel de Oliveira Marques.
7 — Paulo José Horta Barbbsa

de Carvalho.
Chefe de Seção da Dei.
Mato Grosso . . . • . . "— 23

1 — Paulo Fernando Irrentha.
Tesoureiro da Dei: de
Sergipe .	 . 	 — 23

1 — Antônio de Farias Cabral.
Chefe de Seção de Fis-
calização e Arrecadação
da Del. de Sergipe . .

1 — Joel Dias de Oliveira.
Contador Seccional da
Dei, de Goiás . . 	

1 — Enio Carramaschi.
Tesoureiro de Goiás.
1 — Raimundo Lêda de Macedo.

Cl — Fiscais - - Classe 23.
1 — César Augusto Carvalho Qual-

.'	 foz.
2 -- 	 Botelho.
3	 José de Lima Barbou.
4 — Pelopidas Epaminondas Cor-

reia.
5 — Odo Luvero Carneiro de Amo.

rim.
6 — Enock Falcão Guimarães.
7 — Eduardo de Alencar Ara ripe.
8	 Carlos José Tourinho de Abreu;
9 — Aristobulo Alves da Cruz.

10 — Arnobio Furtado.
11 — Francisco Artur

mara.
12 — José Portela Pedreira.
13 — João Barbosa do Nascimento.
14	 José Menino Sobrinho.
15 — Valdemar Pinto Teixeira.
16 — Viriato Vieira Brandão Filho.
17 — Otávio Salgado de Medeiros.
18 — Genaro Teixeira de Vasconce-

los.
19.— Geraldo Robortela.
20 — Raul Teodoro Alves.
21 — Armando Chagas Magalhães.
22 — Albert Márie Donnard.
25 — Alberto de Cargueira Lima.
24 — Aurialdo Júlio de Almeida.
25 — Alexandre Luis dos Santos.
26 — Amaro Jordão de Oliveira.
27 — Benjamin Braga Filho.
-28 — Décio Leite Guimarães.
29 — Eciesio de Carvalho Figueira.
30 — Geraldo Augusto de Sá Miran*

da Pinto.
31 — Hugo Cardoso Vale.
32 — Isaias Pinheiro.
33 — José . Eugênio Vilela Aroeira.
34 — João Batista de Castro.
35 — José Machado Gantijo.
36 -- João Batista Normanha Novais
37 — Lauro Gentil Gomes Cândido.
38 — Luis Dumont Fonseca.
39 — Manuel Brandão Teixeira.
40 — Martinho Alves de Lima.
41 — Orlando de Oliveira.
42 -- Paulo Antônio de Almeida Mi.

galhães.
43 — Roberto Albino Alves.— 23

133
134
135

136
137
138
139
140
141
142
143
144
145

146
117
148

149
150
151
152
153
154
155
1 —

1

1

2

1

1 —

1 --

1 —

1 —

1 --

1-

1-

1—
-- 23

1 — Antônio dos Santos Rocha.
— Gerente da Del. Mato

* Grcisso .	 — 23
1 — João de Sousa Júnior.
Chefe de Seção de Servi-
ços Gerais de /sIato
Grosso .

1 — Afonso
Gerente .da
nas Gerais

1 — 'Carlos
Gerente da
raná

1 — Odilon Vanderlei.
Gerente da Del. Ceará.. — 23
1 — Francisco Ferreira Costa.
Chefe de Seção de Servi-

. ços Gerais da Del. de
Sergipe

1 — José Prado.
Chefe de Seção
M. Grosso	 — 23

1,— Luís Pereira Cuiabano.
Gerente da Del. da Ba-
hia .

1 — Rui Jacobina.
Gerente da Del. no
aui .

1 — Aderbal Gomes
querque.

1 — Almoxarife do RAP —
Ad. Central	 .

1 — Joseph Grtunbach.
1 — Gerente da Del. do Ama-

zonas

Salazar Cá.



- Tesoureiro da Delegacia no Esta-
do Amazonas - 35.

Olenka da Cruz Chauvin.
- Tesoureiro da Delegacia . do Es-

tado do Paraná - 29

•1. José Colombino da Costa.
Inspetor

7 - Classe 45
1. Joubert de Vasconcelos.
2. Sebastião Cordeiro Maciel.
3. Amoldo Sobral Bulhões Saião.
4. João Vieira Gomes.
5. Hugo Kanitz.
6. Lourenço Machado Baeta Neves.
7. Hermes Augusto de Ataide.
.	 3 - Telefonistas - 11

1. Creusa Fernandes Tavares.
2. Maria de Lourdes Souza Tavares.
3. Mafalda Ronchl.

1 -
1.

1
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1. Francisco Solano Lins.
2. Augusto Chaves Mota.
3. Eduardo Alves dos Santos,
4. Djahna Ferreira de Lima.
5. Marcos Celestino da Silva
6. Vicente Duarte.
7. Otomel Cruz.

. Carlos Rafael Esposito.
. Antônio Araújo Mendes,
. Severino José Pereira.
. Antônio Schiavo Portela.
. Edgar Rodrigues da Silva.
. José Pedro da Silva.
.	 •-•-i--ato de Aguilai

-	 - Classe 10

Terça-feira 30

44 - Valdir da Silva Carvalho.
45 - Jose Estavas Filho.
46 - Aloisio Schimmelpfeng Perei-

ra.
47 - Eduardo Davi Curial.
48 - Fernando Flores Falcão.
49 - Oscar Alves.
50 - Jubin da Cunha Alcântara.
51 - José de Holanda Rodrigues.
52 - Murilo Ramos Gomes Correia.
53 - Oscar Bezerra da Silva.
54 - Eurico Ribeiro de Moura.
55 - Luis Cristovam de Vargas Mui-

ler.
56 -- Mauro Guimarães Conill.
57 - Paulo de Assunção Agra.
58 - Rubem de Sousa Rodrigues.
59 - Breno Frois de Melo.
60 - Gastão Jaeger Hanemann.
61 - Nélson Ochotorena Fagundes.
62 - João Batista Gomes.
63 Paulo Starling Brandão
1 - Encarregado da Seção de

Mecanização da Dele-
gacia no Estado da Ba-
lia 	  - 21.
1 - Aderbal Alves de Cargueira.

1 - Secretário do Delegado
do Pará. . 	  -21

1 - Relia Pimenta'.
1 - Fiel de Tesoureiro (Dei.

Distrito Federal) . .	 - 21
1 - Mário Vicente Viana.

1 - Contabilista (Dei. Per-
nambuco)	 21
1 - Orlando Pereira de Lima.

1 - Contabilista (Dei. Mi-
nas Gerais) .	 	  - 21

1 - Athos de Oliveira Versiani.
1 - Encarregado 'da Seção

Mecanizada da Dele-
gacia no E. Pará . . 	 - 19

1 - Ana Garcia Barroso.
1 - Secretário do Delegado

no E. Minas Gerais . 	 - 19
1 - Maria Aparecida da Silveira.

1 - Secretário do Delegado
de Pernambuco . . 	 - 19

1 - Maria do Carmo Carneiro
de Albuquerque Maranhão.

1 - Gerente de Agência -
(Sub-Agência de Li-
moeiro (Dei. no Ceará) - 19

1 - Mário Braga Brasil.
1 - Porteiro da Dei.	 Dis-

trito Federal . .	 - 19
1 - Gustavo Silva.

1 - Secretário do Delegado no
Espirito Santo 	  - 19

1 - Dório Guasti.
1 - Porteiro da Administra-

,

	

	 ção Central . . . 	  - 19
1 - Orestes da Silva Matos.

1 - Auxiliar de Almoxarife
lAd. Central)	 	  - 19

1 - Velu Ferreira de Almeida.
1 - Chefe da Seção Mecani-

zada da Delegacia no E 	
do Paraná 	  -- 19
1 - Ariôsto Assunção Hyuda.

1	 Almoxarife da Dei, no
E. Minas Gerais ..	 - 19a 1 - Antônio Figueira Torga.

1 - Encarregado da Seção
mecanizada ck. Delega-
laia no Estado ao Cea-
rá	 	  -19

1 - José Soares de Castro.

13 - José Gomes de Lima.
14 - Francisco Cavalcante Pedro-

so.
15 - João de Oliveira Melo.
16 - Rubem Mota de Albuquerque.
17 - Antônio Tomás de Magalhães.
18 - José Gomes de Figueiredo Mon-

te.
19 - Arnaldo da Silveira Andrade.
20 - Manuel de Aguiar Melo Filho.
21 - Adelmar Gonçalves Neto.
22 - João Y Plá Cavalcante.
23 - Félix Fonseea de Morais.
24 - Nélson Barbalho de Siqueira.
25 - Francisco Mecchl Filho. •
26 - Edmundo • da Silva Pereira.
27 - Aki Pereira Lima.
28 - Jarbas de Freitas Gaivão.
29 - Rosine Lira de Albuquerque.
30 - Miguel Rodolfo Pimentel Lei-,

te.
31 - José Raimundo Venceslau Car-

neiro.
32 - Humberto de Oliveira.
33 - Laerte Barreira Marques.

	

34 - Univer Galileu Merlim.	 1.

	

1 -- Secretário do Dei. no E.	 2.
Plaui . . . 	  - 17 3.

	

1 - Haidée Reis Borba 	

	

1 - Secretário do Dei.. no E	
R. G. Norte. 	  -17

1 - Maria de Lourdes de Amo'
rim Garcia.	 1.

	

1,- Almoxarife da Dei. no E.	 2.
Paraíba . 	  - 17 3.
1 - Evaristo da Silva Monteiro. 4.

	

1 - Almoxarife da Dei, no	 5.
Distrito Federal . .	 - 17 6.
1 - Manuel da Silva Guima- 7•

rães.	 8.

	

I - Almoxarife da Dei. no E.	 9•
Rio de Janeiro . 	  -17 ;10.

1 - Fernando Von Huckert.	 11.
12.
13.
14.
15
16.
17
18.
19
20
21.
22
23

81 - Tesoureiro da Delegacia no Es- 9
tado do Rio de Janeiro - 41	 10

1. Antônio Crisóstomo de Oliveira. 11
121 - Tesoureiro da Delegacia no Es- 13

tado da Bahia - 41	 14
1. José Maria -de Sá Barreto.
1 - Tesoureiro da Delegacia no Es-

tado do Rio Grande do Sul - 41
1. Pedro Escovar.
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19. Antônio José de Freitas.
20. Francisco José dos Santos.
21. Ivo Principe de Sousa e Silva
22. Antero William Duarte.
23. Meinardo Ibraulino Ribeiro.
24. Abgar Cavalcanti de Albuquerqba

Tabajara.
25. Arlindo Augusto.
26. Aquiles Medeiros Martins
27. Antônio Adão..
28. Ernani Coelho Rodrigues.
29. Hélio da Silva Rocha.
30. Hério Correia da Silva.
31. João de Deus Vicente da Costa.
32. José de Melo.
33. José Pedrosa Lira.
34. Jaci do Amaral Avena.
35. Nikon da Conceição.
36. Nicéias Orestes de Sousa.
37 Olmaro Rabelo de Almeida.
38. Sebastião Domingos dos Santos
39. Menelau Catão Filho.

20 - Servente - classe 9
1. Alcino Machado Ormend.
2. Alfredo Alves Martins.
3. Aloisio Fernandes Moreira.
4. Antônio Rodrigues Parreiras.
5. Armando de Vasconcelos Filho
6. Artur Julião da Silva.
7. Balduino Cláudio Marinha.
8. Calino Lisboa cli. Miranda.
9. Ernani Pereira Bastos.

10. Jorge Mesquita Paria.
11. José Machado Garrão Filho
12. José Rodrigues da Costa.
13. Jeremias Ferreira de Matos.
14. José Cândido de Lima.
15. Manuel Antônio Batista Filho.
16. Milton Nascimento.
17. Mauro Rosa Osório.
18. Sebastião da Silva.
19. Tertuliano Manuel da Hora.
20. Váldemar da Silva Cardoso.

2 - Servente - classe 8
1. Homero Defino
2. Zulmir Rossi.

1 - Mensageiro - classe 12
1. José Oscar Nogueira.

1 - Mensageiro - classe 10
1. José Alves Ramcs.

8 - Mensageiros - Classe E
1. Paulo Lopes.
2. Eduardo Ferreira Moutinho.
3. Salvador Silveira de Freitas.
4. Hermes Moreira de Azevedo.
5. Vicente Francisco Lemos.
6. Joaquim Augusto de Almeida.
7. Antônio Rodrigues de Farias.
8. Alfeu Monteiro.
2 - Auxiliar de Escrita - Classe 12
1 e 2. vagos.

3 - Auxiliar de Escrita - Classe 10
1. Orlindo Oliveira Cintra.
2. Estevão Pôrto Bispo.
3. Mácio Sampaio Magalhães.
6 - Auxiliar de Escrita - Classe 8
1. Reinaldo Hamar.
2. João Ramalho Passotti.
3. Rubens Merussi.
4. Atílio Rolandi.
5, Mário Andrade Vilela.
6. Fernando Paula Campos

Relação nominal dos ocupantes de
funções de tabela ordinária de men-
salistas, a que se refere o Decreto nú-
mero 19.760, de 9 de outubro de 1945.

2 - Artífice XI
1 e 2. Vagos.

3 - Artífice X
1 a 3. Vagos.

4 - Artífice IX
• 1 a 4. Vages.

Cargos de carreira

3 - Contínuo - Classe 14
Alvaro da Cruz Guimarães.
Odorico Alves da Costa.
Deoclécio Alves Cavalcanti.

1 - continuo - classe 13
. José Augusto de Sousa.

23 - Contínuo --'Classe 12
Manuel Tiago.
Laureano Ferreira Guimarães.
Gustavo Silva.
Altino Coelho.
Antônio Vouga.
Benjamin Guedes Monteiro.
Válter Sombra da Fonseca.
Alfredo Lourenço de Sousa
Domingos Carioca.
Euripedes dos Anjos.
Orestes da Silva Matos.
Agnelo Severino da Silva.
Joaquim Isaias da Rocha.
João •Balbino de Lima.
José Carvalheiro da Costa
Zofiel Tôrres e Silva.
Rubens Oriente Arruda. •
Antônio Gomes Aleixo.
João Batista Ribeiro de Castro.
Renato Pereira Dias,
Antônio Taddoni.
José Gomes.
Fernando da Silva Rocha.
14 - Servente - Classe 12

1. Caetano d'Oliveira Alves.
2. Jesus Augusto de Morais.
3. Mário da Silva Rosa. •
4. Carlos da Costa e Silva
5. José Coelho de Sá.
6. Daniel Sousa Nogueira.
7. Leonardo Luis Soares.
8. Benedito de Barros.
9. António Carioca.

10 . Ruimar Coutinho Duarte.
Francisco Testa.

12. Valdemar da Silva.
13. Francisco Alves de Lima.
14. Francisco de Assis Costa.
15 . João Felizinclo dos Anjos.
16. Francisco Osório Barbosa.
17. Miguel Estácio e Silva.
18 OsvnIc/r

1

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EFETIVO

1 - Tesoureiro Geral da Administra-
ção Central - 56

1 - João de Paula Franco.
1 - Tesoureiro da Delegacia no Dis-

trito Federal - 54
1. Aloisio Ribeiro Marinho.

1 - Tesoureiro da Delegacia no Es-.
tado de São Paulo - 54

1. Antônio Dino Gaiváo Bueno.
1 - Atuário de Administração Cen-

tral - 54.
1. Severino do Amarai Montenegro.
- Tesoureiro da Delegacia no Es-'

tado do Ceará - 41
1. Artur Bezerra de Meneses.

34 - Fiscais - Classe - 19.
1 - Olama Bailá°.
2 - Enéias de Oliveira Vale,
3 - Manuel Costa.

- Jorge Pires Chaves.

1. Gilberto do Régo Barros.
2. Narciso Gonçalves.
3. Eugênio Ricardo Corazza.

2 - Ajudante de Tesoureiro da Dele-
5 .- Paraci Cruz de Mesquita gacia do Estado de São Paulo - 41

- Carmelo Prisco.
7 - Alécio Napi.
3 - Gasta° Simone de Assis.
9 - Paulo Meier Leite.

1. Paulo Parente.
2. Antônio Teles Rudge.

1 - Tesoureiro da Delegacia no E. de
10 - Luis da Silva Espíndola. Pernambuco - 39
11 - Teobaldo Cavalcante Lins. 1. Jonatas Quinterio	 de &usa Sil-
12 - Paulo Bastos Silva. veira•

3 - Ajudante de Tesoureiro da Dele-
gacia do Distrito Federal -



1. Miguel Arcanjo de Resende.
2. Maria da Consolação Pacheco

Condizia.
3. Maria do Carmo C. Duarte.
4. Maria José Fernandes.
5. Neli Prado de Melo Jorge.
6. Nelson Ramallio.
7. Nilza Alves de Almeida.
8. Palrnira Lima de Aguiar.
9. Rute Ana alalavoglia.
10. Raimundo Gordo.
11. Sérgio Jorge.
12. Teresa Coelho.
13. Ioliete Vilela Oliveira Marcondes.
14. Zilda Martins Siqueira.
15. Maria Teresa Alves Neto.
16. Mário Augusto Nascimento Ro-

drigues de Oliveira.
17. Geni Pessoa Brito.
18. Nielita Oliveira Barbosa.

50 - Auxiliar de escritório VIII
1. Anete Ressurreição de Oliveira.
2. Haidée Albuquerque.
3. Helena Gipson Jackes.
4. Irene Alves da Silva.
5. Itarnira Carneiro de Mendonça.
E. Lê& da Silva Ferreira.
7. Maria Augusta Medeiros.
E. Maria do Carmo Coutinho.
9. Maria do Carmo Ferreira.

10. Maria Célia Veiga.
11. Nair Lima Miranda.
12. Neli A. Pinto.
13. Renato Bonfim Tavares.
14. Rizete Alves da Silva.
15. Tomas Leite Climaco.
16 a 50. Vagos.

55 - Auxiliar de escritório VII
1. Pntônio Bi-um.
2. Ananias Alvarenga.

-3. Elza Rennier.
4. Elmo Lopes.
5. Franlelin Guerreiro.
6. Nicolino Gersosimo.
7. Newton Santos Pinto.
8. Wilde Lustosa Cabral.
9. Aparecido Moura Leite.

10. Fernando Ferreira da Costa.
11 a 55. Vagos.

40 - Serventes VII
1. Mário Datti.
2. Progresso Romero.
3. Valdemar Pessoa.
4. a 40. Vagos.

80 - Servente VI
1. Antônio Teixeira.
2. Dario Silveira Vieira.
3. Ivan de Magalhães Perez.
4. José Nascimento Felizardo.
5. Mário de Freitas Caldas.
6. Macio Emílio Libano Soares.
7. Normi Rodrigues da Silva.
8. Oscar José da Costa.
9. Osvaldo Siqueira Falcão.

10. Pedro Moacir Rosa.
11. Antônio José Oliveira.
12. Adrião A. da Silva Martins
13. Alfredo T. Carneiro.
14. Aristáteles F. Rareio.
15. Edgar Soares.
16. Jorge Martins .
17. José Mário Balsem.
18. José Nunes Benicio.
19. Mariano Faria Filho,
20. Nélson Seroes.
21. Nivaldo Correia.
22. Paulo de Oliveira Costa.
23. Raimundo Nunes Paixão.
24. Ludovic Neves.
25. Geraldo Rubini.
26 a 80. Vages.

120 - Servente V
1. Aruleno Silveira.
2. Adeward Caetano do Rosário.
3. Aldo da Silva Cota.
4. Alvaro de Oliveira Veiga.

10 - Telefonista IX
1 a 10. Vagos.

14 - Telefonista VIII
1. Lélia Machaao Aleixo.
2. Nilza Serpes.
3. Rosaura de Almeida.
4. Ivonina Nogueira de Sousa.
5. Maria José de Almeida Guedes.
6. Elliud Pereira da Costa.
7 a 14. Vagos.

16 - Telefonista VII
1 a 16. Vagos.

10 - Auxiliar de fiscalização XVIII
1 a 10. Vagos.

15 - Auxiliar de fiscalização XVI/
1 a 15. Vagos.

29 - Auxiliar de fiscalização XVI
1 a 20. Vagos.

25 - Auxiliar de fiscalização XV
1 a 25. Vagos.

35 - Auxiliar de fiscalização XIV
1 a 35. Vagos.

45 - Auxiliar de fiscalização XIII
1 a 45. Vagos.

55 - Auxiliar de fiscalização XII
1 a 55. Vagos.

65 - Auxiliar de fiscalização XI
1. Ciro Caldeira.
2. Gentil Augusto
5. José de Arimatéi. Alves
3. Marcela Cargueira.
4. Nivardo Bezerra da Rocha.
5. José de Arimatea Alves Paiva.
6. Mozart Furst.
7. César Augusto Carvalho Queiroz.
8. Edmundo Botelho.
9. José de Lima .3arbosa.

10. Pelõpidas Epaminondas Correia
Baraúna.

11. Odo Luvero Carneiro de Amorirn.
12. Eduardo de Alencar Araripe.
13. Genaro Teixeira de Vasconcelos.
14. Raul Teodoro Alves.
15. Aurialdo Júlio de Almeida.
16. Alexandre Luiz dos Santos.
17. Amaro Jordão de Oliveira.
18. Benjamin Braga Filho.
19. Geraldo Augusto Sá de Miranda.

Pinto.
20. Hugo Cardoso Vale
21. Isaias Pinheiro.
22. José Machado Gontijo.
23. Luiz Dumont Fonseca.
24. Manuel Brandão Teixeira.
25. P,aartinho Alves de Lima.

5. Sismarck Rodrigues de Albuquer-
que.

6. Damasio Lima.
7. Sclison Barbosa Lima.
8. Epitacio Pessoa de Brito.
9. Eduardo de Sousa e Silva.

10. Gil Guimarães.
11. Inácio Alves Guterre.
12. Elza Kirral.
13. Joaquim Ramos dos Santos Neto.
14. Luis Pinto de Oliveira.
15. Nazir Félin.
16. Onaldo Augasto da Silva.
17. Paulo Antônio de Oliveira Ser-

rano.
18. Flubem Heidrich Milller.
19. Rubem Simões Coelho.
20. Renato Guedes Pinto.
21. Rômulo Monteiro Varela.
22. Raimundo Santana da Silva.
23. Salvador Fazito.
24. Sadi Fagundes Xavier.
25. Sebastião Ferreira Fitger de

Lima.
26. Virginio aa Silva Curvo.
27. Válter Bernardas.
28. Silvio Veloso.
22. José Custódio Machado,-
30. José Assis Franco.
31. Jair Paulo Bruno.
32. Lamartine César Pessca.
33 a 120. Vagos.

Lino.
Paiva.

J4 Terça-feira 30 DIÁRIO  OFICIAL (Seção t) -Suplemento Outubro de 1945

5 - Artífice VIll
1 a 5. Vagos.

6 - Artífice VII
Za José dos Santos Canavarro.
2 a 6. Vagos.

3 - Ascensorista IX
1 a 3. Vagos.

5 - Ascensorista VIII

2 a 5. Vagos.
6 - Ascensorista VII

1. Norval Honõrio.
2 a 6. Vagos.
10 - Contabilista-auxiliar XVI

1 a 10. Vagos.
20 - Contabilista-auxCiar XV

1. Casemiro Pereira de Vasconcelos.
2. Cláudio Garcia de Freitas.
3. Godofredo Freire.

4. Nélson Carvalho Palmeira.,
5. Silvio Gomes Gianini.
6 a 20. Vagos.

30 - Contabilista-auxiliar XIV
1 a 30. Vagos.

40 - Contabilista-auxiliar XIII
1 a 40. Vagos.

50 - Contabilista-auxiliar XII
1. Araci Cardoso.
2. Carlos Pereira da Luz.
3. José da Fonseca Filho.
4. Maria Dulci Mota Sales.
5. Maria de Jesus Craveiro.
6. Marinho Viana.
7. Teresa Puego y Arnillas.
8. Tirso Marcondes Machado.
9. Derrneval Simões.

10 Manuel de Oliveira Martins.
11. Ademar Gomes Pereira.

,12. Acirema Dias Braga.
13 Paulo Afonso de Oliveira.
14. Durval Napoli.
15 a 50. Vagos.

•	 5 - Guarda Vi!
1 a 5. Vagos.

10 - Guarda V/
1 a 10. Vagos.

15 - Guarda V
1 a ,15. Vagos.

3 - Motorista XIII
1. Eliseu Pereira da Silva.
2. Salatiel Burgos da Silva.
3. Vago.

4 - Motorista XII

1 a 4. Vagos.
6 - Motorista Xl

1. Abdias Pereira da Silva.
2 a 6. Vagos.

7 - Motorista X
1. Vergilio Bonifácio de Lima.
2 a 7. Vagos.

6 - Mensageiro VII

2 a 6. Vagos.
9 - Mensageiro VI

: 1 a 9. Vagos.
12 - Mensageiro V

! 1. Josué de Assis Martins.
2 a 12. Vagos.

15 - Mensageiro IV

1 a 15. Vagos.

13 - Mensageiro
1 a 18. Vagos.
9 - Operador es p ecializado XVII
2 a 9. Vagos.
12 - Operador especializado XVI

1 a 12. Vagos.
15 - Operador especializado XV
1 a 15. Vagos.
18 - Operador especializado XIV
1 a 8. Vagos.
22 - Operador especializado XIII
1 'a 22. Vagos.
24 - Operador especializado XII

1 a 24. Vagos.
20 -,Praticante de escritório VI
1. Célio Tadoni.
2 a 20. Vagos.
30 - Praticante de escritório le

1 a 30. Vagos.
50 - Praticante de escritório IV

1. Bernardette Maria Assis.
2. Fernando Juarez da Cunha Gel-

vau.
3 a 50. Vagos.
15 - Auxiliar de escritório XI

1 a 15. Vagos.
25 - Auxiliar de escritório X
1. Elza Cervini.
2. Elza Tomaz.
3. Emarina Antunes de Oliveira.
4. Emilia Maroni.
5. Georgete Mardirou.
6. Hele Alves.
7. Maria Aparecida Coelho de Quei-

roz.
8. Maria Célia Coelho de Queiroz.
9. Maria de Lourdes Duarte Bar-

bosa.
10. Maria da Penha Marcondes Ma-

chado.
11. Maria Zenaide Novais Guima-

rães.
12. Maneta Bueno de Arruda Ca-

margo.
13. Moacir Jorge.
14. Rubens Dal Medico.
15. Manuel Rodrigues Pessoa.
16. a 25. Vagos.

45 - Auxiliar de escritório IX
1. Anielo Corvino Neto.
2. Antônia Pereira Bosaipo.
3. Antônio Bueno.
4. Alice Mendes Cajado.
5. Alice Zonato de Carvalho.
6. Alvaro Teixeira Côrtes.
'7. Arlete Pacheco.
8. Bela de Melo Val:aite.
9. Ceci Rodrigues Ferreira.

10. Carlos Vita de Lacerda Abreu.
11. Cecilia Rosais Romeu.
12. Catarina Coluna.
13. Clarindo Jones.
14. Dagmar Chando Batista.
15. Dinorá Pereira Costa.
16. Emilie Saldanha da Gama Kam-

prad.
17. Elza Liuzzi.
18. Eunice Caldeira Branco.
19. Hedi Coutinho Neves.
20. Ivete Soares Arruda.
21. João Batista Bueno de Aguiar.
22. José Pires de Morais.
23. Jocelina de Abreu Gaivão.
24. Gcorgete Pinheiro Menezes.
25. Ligia Mala e Silva.
26. Lourdes da Costa Magnete.
27. Luis Felipe de Carvalho.
28. Maria de Lourdes Rodrigues.
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26. Paulo António de Almeida Ma-
galhães.

27. Valdir da Silva Carvalho.
28. José Estavas ?ilha.
29. Eduardo Davi Curial.
30	 Oscar Alves.
31. Jose de Holanda Rodrigues.
32. Mauro Guimarães Conill.
33. Paulo de Assunção Agra.
34. Rubem ae Sousa Rodrigues.
35. Breno Próis de Melo.
36. Castão Jaeger Hannemann.
37. Nelson Ochotorena Fagundes.
38. Clama Bailáo.
39. Enéas de Oliveira Vale,
40. Manuel Costa.
41. Jorge Pires Chaves.
42. Paraci Cruz Mesquita.
43. Carmelo Prisco.
44. Gastão Simone de Assis.
45	 Paulo Meia Leite.
46. Luiz da Silva Espíndola.
47	 Teobaldo Cavalcante Lins.
48. Paulo Bastos Silva.
49, José Gomes ae Lima.
50. João de Oliveira Melo.
51. Rubem Mota de Albuquerque.
52. Antônio Tomás de Magalhães.
53. José Gomes de Figueiredo Monte
54. Arnaldo de Silveira Andrade.
55. Manuel de Aguiar Mele Filho.
56. Adelmar Gonçalves Neto.
57. Félix Fonseca de Morais.
58. Nélson Barbalho de Siqueira
59.- Francisco Mecchl
60. Edmundo da Silva Pereira.
61. Alci Pereira Lima
62. Humberto de Oliveira,.
63. Laerte Barreira Marques.
64 e 65. Vagos

36. Wilson Carlota de Carvalho Oli-
veira.

37. Julieta Kubrusly.
38. Jaci Fernandes Faria Machado.
39. Galdino Bezerra de Albuquerque.
40. Dinorá Teixeira Lins.
41. Paulo Estolano da Silveira.
42. Davi Balestero Arraia.	 -
43. Ericina Gomes Correia.
44. Esteia de Mendonça Freitas. -
45. Maria Glória de Nazaré Ramos.
46. Dorita Soares Yung.
47. Wilson Ribeiro de Morais.
48. Vander Sander de Figueiredo.'
49. Valdir José das Chagas.
50. Valdomira da Silva Queiroz.
51. Raimundo Pacheco Caetano.
52. Paulo Pereira dos Santos.
53. Paulo Bier da Silva.
54. Osmar Passeado Dias.
55. Manuel José Adriano.
56. Luis de Sousa Coutinho.
57. Cleber Braga Freire.
58. José Bica de Camargo.
59. Itú Saddock Marcelo.
60. Hélio Pinto da Silva.
61. Haroldo Jorge Orico.
62. Edison Silva.
63. Edmund Nascente Pinto.
64. Dilson Vieira Coelho.
65. Cláudio Mendonça.
66. Carlos Carvalho da Silva.
67. Cláudio Dias de Azevedo.
68. Aristóteles Bento da Costa.
69. Aida Pinto Damilto.
70. Neuza Chignall.
71. Helena Read Costa.
72. Maria de Lourdes Leal Machado.
73. Gaspar Barbosa Ribeiro.
74. Sadi Cruz Pereira de Sã.
75. Clovis Carneiro dos Santos.
76. Leia Oliveira Pena.
77. José Joaquim Pereira de Araújo

Neto.
78. Raimundo Pires Chaves.
79. Francisco Eider Pinto Maranhão.
80. Manuel Pedreira Martins.
81. Valdemar Pinto Lima.
82. Ana Amélia Perdigão Pacheco.
83. Pedro Lima.
84. Antônio Carlos Barreto.
85. Giselda de Abreu e Silva.
86. Bryad Dobai Teixeira.
67. Lourival Sales.
88. Válter Carvalho Gonçalves.
99. CarMo Soares Ribeiro.
90. Jaime Fernandes de Oliveira.
91• Onildo Leitão Sapiência.
92. Araken Silva.
93. Maria Léa Mala 'ralei.
94. Belarmino Almeida.
95. Geraldo Carvalho Brito.
96. Aisa Beuttenmilller Medeiros.
97. José de Almeida Vilar de Melo.

124. Helena Ribeiro de Almeida Couto. '207.
125. Emilia Ferreira Nunes.
126. Osmar Lopes Freire Filho.
127. Siácrio Pires de Albuquerque.
128. Carmine Domenico Di Tanen
129. Alaide Fernandes	 Pedral Sam-

paio.
130. Cremilda Fernandes da Silva.
131. Maria Raimundo, 	 Campos Con-

ceição.
132. Nilson de Sá Barreto.
133. Gêo de Sousa.
13a. Lauro Antônio Brôto.
135. Mozart de Barros Haddad.
136. Helena de Aratijo Leal.
137. Eliseu Amâncio dos Santos.
138. Paulo Duarte Pessoa.
139. Haroldo da Silva Nunes.
140. Marco Elisio de Campos Jardim.
141. Alvaro Tristão.
142. Doraci Rodrigues Lagoeiro.
143. Maria do Carmo Mota.
144. Moêmia Pôrto de Oliveira.
145. Maria de Lourdes Barbosa Bra-

ga.
146. Antônio José da Silva.
147. Rubem de Oliveira Sousa.
148. Gilsa Pacheco do Vale.
149. Paulo Monteiro de Carvalho
150. Aloisio Murer Bolivar.
151. Edéia da Costa Couto.
152. Francisco Mendes Xavier.
153. Antônio de Oliveira.
154. Celso Limoeiro.
155. Alice Ruckert Braga.
156. Maria Clara Jacobina Jatubd.
157. Cícero Horta Estavas Lagoeiro.
153. Hugo Sampaio de Andrade.
159. Vanda Vilela Pedras.
160. José Bolivar de Sousa.
161. Murilo Correia Neto.
162. Joaquim Pinto Alves.
163. Paulo Ferreira Ramos.
164. Túlio Alvaro	 de Magalhães Hu-

getineyer.
165. Arnaldo Tomaz.
166. Dário de Carvalho.
167. Iolanda Pól Fernandes.
168. Nilza Coelho Caldeira.
169. Jesus Prieto.
170. Maria José Vieira.
171. Ana	 Cecilia	 Teixeira	 de Car

valho.
172. Zuleica Pontes Santos.
173. Wilson José Teodoro.
114. Odete. de Oliveira Bezerra.
175. Rui Branco de Araújo.
176. Francisco Gianini.
177; Carlos Silva Pinto.
178. Dirce Seidensticker.
179. Humberto Slmas.
180. Leonle Mendes Santos.
181. Vera Marques.
182. Edila Loureiro Barbosa.

Iran Isidoro Peeira.
208. Maria Irene Miranda.
209. Ivonete do Amaral.
210. José de Arruda Sobrinhd.
211. Alcindo da Silva Mata.
212. Guiomar Garcez.
213. Lila Linhares Blandi.
214. Ivo Bernardino Salva.
215. Carlos Gianatti.
216. Antônio Caldas Brandão.
217. Doris Correia Pinto.
218. Luis Mineiro Freichlaa.
219. Túlio Gomes da Silva.
220. Lenine Balbueno.
221. Danton Barbosa Escobar.
222. Rudi Nilton Pires.
223. Dante Van Erven.
224. Paulo Proença de Carvalho.
225. Osório Gonçalves Guimarães

lho.
226. Otelo Munia Silveira.
227. Marina Machado Niederauer.
228. Ione Sérgio de Oliveira.
229. Rui Franco Gonzaga.
230. José Caetano Escovar.
231. Estevão Carlos Teixeira de Frei-

tas.
232. Airton Souza Ramos.
233. Ilka Amorim Mota.
234. Ione Barcelos Ferreira.
235. mis Branca Mara. •
236. João Carlos Anschan Jonker.
237. Nélson Almeida Rodrigues.
238. Giselda Beatriz Bidart Perez.
239. Helena Martini.
240. Zara Ketzer David.
241. Maria de Azevedo Souza.
242. Maria Appel.
243. Acelina Assis Cunha.
244. Clementino	 Turbai	 Duarte	 de

Carvalho.
245. Clarice Guedes Piegas.
246. Ema Bastos Rodrigues.
247. Benjamin Avelino Neto.
248. Rui Bittencourt • Babao.
249. Alvaro Osório Escobar.
250. Elisiário Fagundes Vasconcelos*
251. Gertrudes Batista Rocha.
252. Alberto Bastos do Canto.
253. José Costa de Andrade.
254. Gladis Marques Machado.
255. Joed Luis Macedo Ribeiro.
256. Onides Silva.
27. Edú Falcão.
258. Adolfo Medeiros dos Santos.
259. José Chagas Nepomuceno.
260. Romeu Benevenuto.
261. José de Oliveira Durso.
262. José Santiago Costa.
263. Odilon de Azevedo Andrade,
264. Humberto Tavares de Aguiar.
265. Rute Ferreira de Mesquita.
266. Maria Madalena Men e ença.
267. Maria Estala Borges Fonseca.

Relação nominal dos ocupantes de
funções da Tabela Suplementar de
Mensalista, a que se relera o Decre-
to n.° 19.760, de 9 de outubro de 1945.

Ascensorista

1 - Referência X

1. Irineu Carneiro de Melo. 	 •

Auxiliar

302 - Referência XI

1. Veitt Ferreira de Almeida.
2. Silvio de Azevedo Pinto.
3. Mário Rigatto. .
4. Vera Vieira Vidal.
5. Dila Cantão Oest.	 .
6. Maria da Glória Carvalho.
7. Maria da Conceição Meneses
8. Euvelaudia de Brito Pereira.
9. Ester Calvin° Frade.

10. Diva França Rodarte.
11. Herosita Rocha Arantes. 98. José Francisco Rebouças Lins. 183. Jandira Vidulich de Andrade. 268. Rita Babo klvim.
12. Regina Elsa Milhazes de Assis.
13. Ligia Catão Batista Lopes.
14. José Schiavo.
15. Léa Soares Ferreira de Carvalho.
16. Beatriz Nazaré da Silva.
17. Coramar Mendes	 Guimarães da

Silva.
18. Uai Gentil Nunes.
19. Dulce Argento de Sousa.
20. Dauro Freitas	 Muller de Cam-

pos.
21. Maria Beatriz	 da Cunha Mac-

99. Helena Campos de Oliveira.
100. Aglaeda Facó.
101. Nélson Alves Damasceno.
102. Alfredo de Scusa Sampaio.
103. José da Costa Silveira Pinto.
104. José Augusto Seabra de Melo.
105. Valda Maria Dantas.
106. João	 Guarberto	 Carneiro	 de

Amorim.
107. João Figueiredo Sousa,
108. Gealane Costa.
109. Rivardo Brito Holanda.

134. Edite Curado Ferreira.
185. Ruth Perota.
186. Mário Rios Filho.
187. Henrique Guedes.
188. Nel de Paula e Silva.
189. Laurindo Martins Neto.
190. Alexandre Aldo Paoli.
191. Maria Helena 	 liaberbeck Bre n-

dão.
192. Erasmo Santo Parise.
193. Alzira de Almeida Malanconi.
194. Maria Bárbaa de Avelar Rato.

269. João Pratas.
270. José Bahia Gontijo.
271. Alcides Pereira Machado.
272. Mozart Magalhães Pinto.
273. Maria Lídia Alvim.
274. Eder Gonçalvse de Albuquerque
275. Minam Assunção.
276. Maria Aparecida Marra.
277. Aida Ferreira.
278. Darcilia Caldeira de Alkorain.
279. Elisa de Godol Soares.
280. Maria de Lourdes Mata Machado.

Dowell
22. Emilia Massutte Magalhães.
23. Iolanda Castelar.
24. Diva Jannimai Coutinho.

110. Aciclália da Castro.
111. Maria das Mercês 	 Hamilton de

Oliveira -
112. Renato Batista Ribeiro.

195. Alvaro Herculano Resende.
196. Francisco	 Antônio	 de Sousa e

Silva.
197. Rubens Teixeira.

281. Célia Gomes.
282. Rubens Berraut.
283. Nilson Gontijo dos Santas.
284. António Nogueira Mendes.

25. Maria Silviano Soares.
26. Antonieta Ermelando Lins.
27. Adalgisa Fernandes Lassa.
28. Jorge de Barros Barbosa.
29. Glaucus Bhering Coelho.
30. Lêda dos Santos Almeida.
31. Alzira Schueller Barbosa.
32. Silvio Possi Filho. 	 .
33. Aloisio Soares Fajardo.
34. Haekel Pinheiro Guerra:
35. Maria do Céu Costa Pires,

113. Rui Jungmann.
114. Gabriel de Oliveira Cavalcanti.
115. Luis de Melo Verçosa Filho.
116. Galba Tavares Lobo.
117. Eugênio Silva Filho.
118. Margarida Bastos Silva.
119. José Maria Nogueira Baracho.
120. Pedro Leão Viana
121. José Ferreira Barreto.
122. Altair Andrade Garcez.
123. Josefa Nem alaaoas

198. Ari de Andrade Silva.
199. Maria da Glória de Morais For-

jaz.
200. Olavo da Silva Virgilis.
201. Maria Aparecida de Carvalho Ca-

margo.
202. Clotilde Oiticica Leite Grado.
203. Gua raciaba Ribeiro.
204. Maria Helena Fransen Guerra.
205. Evaristo Ribas.
206. Frederico Chalbaud Biscalaa

285. Geraldo IngenIto.
286. Reinaldo Balocchi,
237. Luis da Costa Ramos.
288. Orestes Franklin Xavier de Brf.-

to Filho.
289. Ana Alves de Castro.
290. Maria Monção Saldanha.
291. Celuta Linch ele Faria.
292. Adolfo Buenp Ribeiro.
293. João Elói de Siqueira.
294. Anadir de Siqueira Araújo.
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295. João Benedito de Almeida.
296. José Vigne Barreto.
297. Delfino Santana Rocha de Ma-

tos.
298. José de Lima Bastos.
299. Gentil Esteves.
300. Luis Baiardo da Silva.
801. Ilka Walesça Bencker.
302. Hilda de Abreu Malta.

4 - Referência XIV	 39. João de Moura.
40. Durval Conte.1. Arlindo Jacó Burgher.

2. Hyder Freire Nunes.	 41. Isaias Freitas Borges.
3. Herodoto Renault de Lima. 	 42. Altino Ferreirá Gomes
4. Pedro Alcântara de Morais.	 43. Aldo de Lima.

44. Cláudio Soares de Moura.5 - Referência XIII
1 45. Luis dos Santos Saiti.

18. Hugo Maciel Lima.
19.'Hermenegildo Jacinto
20. Américo Valnieri.
21. Antônio Tibério Vinare.
22. Nilton de Magalhães.
23. Raul José Ribeiro.
24. Antônio de Morais Rosa
25. Alberto Peixe.
26. Osvaldo Walicek.1. Francisco Martins Carvalho.	 I46. Guilherme Teodoro Buest

ESCRITURÁRIO 2. José Cristovão Teixeira.	 '47. Erhard Ruprecht Doetzer.	 35 - Referência VI'
2 - Referência X=II

3. Vidimar Carneiro Meireles. 	 i
, 48. Geraldo Correia.4. Valdemar Teixeira Marinho, 	 1. Viterbo de Farias Melo.

/. Davino Ataide de Oliveira. 5. Everaldo Povoas. 	 1 49. .Kismet Alves Pereira.	 2. Hamilton Garcia Lemos.
2. Milton Cordeiro de Miranda

4 - Referência XXXI
1. Olivier Medeiros.
2. Rodolpho da Paixão Linhares.
3	 Alfredo do Couto Fernandes.
4. Horácio Augusto da Silveira Va-

1 - Referência XII
1. Otaviano Ordenes de Castro.

CALCULISTA

1 - Referência XIX

50. Nei Ferreira.
51. Dalmiro Duarte Silva
52. Rafael Escovar.
53. Gonçalo Antunes de Barros.
54. Enio Carramaschi.
55. Alvaro Vale da Costa e Sá Filho.

3. Valdir Teixeira Marques Santo(
Braga.

4. Paulo Antônio de Freitas Tardl.
5. Carlos Mobilio Neto.
6. Fernando de Sousa.
7. Wilson dos Santos.

rela. 1. Eurico Côrtes. CONTÍNUO 8. Lafaiete Dias Ministério
3 - Referência XXX

1. Arlindo Bastos de Morais.
CONTABILISTA 1 - Referência X

9. Jorge Válter Drummond.
10. Paulo Vasconcelos.

2. José de Castro Lima. 1 - Referência XXII 1. Antônio Pereira Viana. 11. Homero de Lemos Guerra.
3. Wilson dos Santos.

4 - Referência XXIX
1. Nilo Pinheiro Barroso.

2 - Referência XIV
DESENHISTA

8 - Referência XIX

12. Valdemar de Almeida Kleiter.
13. Geraldo Francisco da Silva.
14. Jacó Félix da Silva.

1. Antônio Mariante da Silva.
2. Domingos Alves da Costa.
3. Huerta Ferreira de Melo.
4. Walter	 Oliveira.

1. Présio dos Santos Jeálas.
2. Daisi S. A. Mac Cord.

CONTABILISTA-AUXILIAR

1. Antônio José Pino de Andrade.
2. Matias Reinhardt Haas.
3. David Teivelis.

15. Ailton Lopes.
16. Nilo Rodrigues Dutra.
17. Apolônio Marques de Morais,
18. Raimundo Vitalino da Rocha.

4 - Referência xxvir

1. Guarino Alves Correia.
2. Lincoln Gomes Vital.
3. Bernardino Marcelo Caropreso.

55 - Referência XV

,1	 Edgar Ameno Ribeiro.
2	 Irineu Moreira.

4. Jurandir Azeredo Coutinho Freire.
5. Le"da Marinho Estelita.
6. Manuel Correia Machado.
7. Júlio Borges Pires.

19. Jaime de Carvalho Gonçalves.
20. Genipo Canuto de Sousa.
21. José Rocha de Aquino.
22. Otávio Pinheiro de Sousa.

4. Cirilo Rosa de Rezende. 3 Ilza Maria Melo de Andrade Fi- 8. Cid de Azevedo Costa. 23. Arlindo Moreira.

2 - Referência XXVI/ gueira.
4. Edgar Alvarenga.

1 - Referência XV 24. Valter Seixas.
25. Angelo Rizzo.

1. Edmundo Abate. 5. Itacira de Castro Amorira Ferrei- 1. Antônio Carioca. 26. Elzamur Simões Onofre.
2. Manuel Carneiro de Oliveira.

VA'
ra. ESTATÍSTICO 27. Nilton Lima.

3 - Referência XXVI 6. João Teixeira Dias.
7. Vanda Maria de Oliveira. 4 - Referência XIX

28. Geraldo Infingardl.
29. Carlos Caffaro.

1. Mário Thomás. 8. Heloisa Poch. 1. Adelmar Brandão Frade 30. Hermágenes Mota.
2. Carlos Collet e Silva.
3. Moisés Queiroz.

2 - Referência XXÇl

9. Lucklio Gomes da Silveira
10. Carlos da Silva Guedes.
11. José Schwartznan.

2. Laura Simões Lopes.
3. Marcelo Soares de Moura.
4. João Camilo de Oliveira Torres.

31. Eliseu Weinhardt.
32. João Arceno Alves.
33. Antônio Augusto de Magalhãel.

12. Amélia Carvãllio 	 da Fonseca	 e Servente 34. Mareelino Carvalho.
1. Carmi Francisco Orcinoli.
2. Gil Ribeiro de Mendonça.

Silva.	 •
13. - Hélio Henriques Dutra. 6 - Referência VIII 35. Luiz Gonçalves Silva.

3 - Referência XXIV 14. Amanho Sales. 1. Antônio Barbosa. Ajudante de tesoureiro

1. Guido Lami.
2. José Cândido Afonseca.
3. José Luis Fernando Rogé Ferreira.

1 - Referência XXII

15. Manuel de Lemos Paulo.
16. Rubens Fontes Correia da Silva.
17. Jorge Monteiro de Paiva.
18. Erazine de Sales Galindo
19. Eustáquio de Carvalho Vilela.

2. Deocleciano dos Santos.
3. Eurico Ribeiro Campos.
4. Fernando Alves Gaivão.
5. José M. Batista Neto.
6. Nilo Soares de Mendonça

1 - Referência xxn
1. Ari Fonseca.

Assistente Social

•	 Geraldo Ribeiro Franzen.
20. João da Mata Machado.
21. Alonso Alves Menezes.

26 - Referência VII 4 - Referência XVIII
1. Jurema Jackson.

1 - Referência XX 22. Mário Vicente Viana. 1. José Ferraz. 2. Iolanda de Sá Brito Antunes Ma-
23. Américo Fernandes Correis 2. Nelson Picorelli. ciel.

•	 Adeodato de Almeida Filho.

3 - Referência XVII
24. Alberto Morais Cardoso.
25. Edgard da Silva Tavares Cardoso.

3. Antônio Cruz.
4. Cristiano Adelino de Paul(

3. Haiitil Prado.
4. Ivone Cinelli.

1..Aurelino Marques de Oliveira Lima. 26. Elba Orfila de Castro Barbosa. 5. Alceu Rodrigues Chaves. Guarda

2. Humbelino Fernandes. 27. Esmeralda Rodrigues Moreira. 6. Diógenes José de Oliveira Costa. 2 - Referência IX
3. Antônio Carlos Martins Figueira. 28. Alberto Ribeiro da Silva. 7. Teobaldo Néri da Silva Freire. 1. Albano Ferreira.

3 - Referência XVI
29. glói Manuel Monteiro Alves,
30. Valdemiro da Fonseca e Cunha.

8. João Pinto de Lemos.
9. Alcides Benjamim aa Silva.

2. Arnaldo António da Silva
Zelador

. Esmeraldo Ribeiro de Françs
2. Silvio Binz.

31. Argemiro Lins Cavaldanti.
32. Arlindo Fragoso da Silva.

10. Datei Gomes de Camargo.
11. Expedito Batista de Oliveira.

1 - Referência XIV
3. Melqui Ribeiro Roma. 33. Orlando Pereira de Lima. 12. Manuel Tibau Filho. 1. Floriano Azambuja Pacheco.

6 - Referência XV 34. Jeremias Gomes Costa. 13. Valdevino dos Santos. 2 - Referência XIII
35. Antônio de Farias Cabral 14. Tito de Carvalho. 1. Tomaz dr Fonseca Braz Medei-

1. Assahacl Goitacaz Elkfuri. 36. Joel Dias de Oliveira. 15. Euclides José da Silva ros.
2. Milton Alves de Souza. 37. Clovis Teixeira. 16. Ramiro Luzia da Silva. 2. José Assunção Aires.
3. Alvaro Gomes da Fonseca.
4. Jaime Araújo Viana. 38. Atos de Oliveira Versianl. 17. Valdemar Pinheiro dos Santos. 2 - Referência XI
5. Antônio Gomes Cavalcanti Ferraz. 1. Rogá, Falque.
8. Angelo Baltar Bandeira. PRECO DESTE SUPLEMENTO CrS 0.40 2. José Guimarães Neto.
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